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                                                PELA MINHA DAMA 
                                                                           Ao Dr. Vicente Machado 
 
 
                                   A noite em claro, o mundo inhospito, e dessa arte 
                                   Urdem contra a Belleza as coisas mais abjectas... 
                                   Reina o Pezar, mas como um Rei, por toda parte; 
                                   E ordena Herodes que degolou os Poetas... 
 
                                   Cavalleiros por terra, e plumas inquietas; 
                                   Esqueletos, que importa? A rir...Hei-de vibrar-te 
                                   Aos quatro ventos, e com formas obsoletas, 
                                   Ó gládio nú! Meu isotherico estandarte!    
 
                                   Delírio! Assim no ar este signal eu traço: 
                                   Escarótico pois? É bem! Vibrião do Ganges? 
                                   Combaterei, se for mister, num circo d’aço... 
 
                                   Combaterei, embora eu saiba que me perdes, 
                                   Com versos d’oiro, que reduzam como alfanges, 
                                   Dama! Com teu orgulho!  Ó Dama de olhos verdes!    
                   
 
 30 de Dezembro de 1899. 
                                                                           
 




Fonte: Jornal A República (1ª. página)  
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 “Um parlamento não é um comício em que somente os organizadores e convidados 
dispõem do direito de falar; nem uma praça pública, em que cada um toma a palavra 
quando bem entende, competindo pela atenção dos transeuntes, sem, contudo, real 
poder deliberativo. Um parlamento não é uma eclesia em que todos podem falar e 
votar, mas na qual cada um opina e vota apenas em seu próprio nome. Um 
parlamento não é um condomínio de acionistas, que ali estão pessoalmente ou em 
lugar de outros, com mandato legal, e no qual o peso da opinião e voto dos presentes 
é ponderado pelo número de ações que possuam ou representem. Um parlamento é 
uma assembléia constituída por pessoas escolhidas para lá estarem, representando 
aqueles que os selecionaram, com direito à manifestação de opinião segundo regras 
por todos obedecidas, e com poder de tomar decisões de aplicação compulsória em 
nome de todos aqueles que os elegeram por ação (voto) ou omissão (alguma forma de 
abstenção). O crucial conceito de ‘representação’, ícone da democracia, só aparece 
muito tarde na história da humanidade, não havendo nem mesmo registro da palavra 
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A análise da vida política das instituições é de fundamental importância para 
compreensão dos diversos interesses que constituem um Estado. Assim, este trabalho 
analisa sociologicamente a Assembléia Legislativa do Paraná nos anos que marcaram 
a Primeira República. Tem como objetivo compreender a organização interna da 
ALEP, a composição e atuação de seus 280 membros durante as 20 legislaturas que 
fizeram parte do período. Para tanto, as perspectivas teóricas de Bourdieu de campo, 
jogo, habitus e interesse são utilizadas como instrumento de reflexão em torno deste 
parlamento estadual. Também será atribuído relevância ao conjunto teórico que 
constitui seu objeto analítico em torno das questões do poder legislativo. O conceito de 
gerações de Mannheim se manifesta relevante para discussão quanto ao papel do 
Executivo e dos governadores durante a trajetória da Alep, no sentido de demarcar 
interferências distintas nos trabalhos legislativos, haja vista que o desempenho político 
de ambos os poderes estavam diretamente correlacionados.  Vários documentos 
primários se fazem presente para o levantamento de dados como: os Anais da 
Assembléia (chamado no período de Congresso Legislativo), diversos Jornais da 
época, as Mensagens Governamentais, as Constituições (1891,1892 e 1927), os 
Relatórios das Secretarias de Governo e os Documentos de Leis e Decretos.   A 
presente tese aponta para uma análise específica que tem a Alep como um campo  
político paranaense que se constituiu estrategicamente para efetivação dos interesses 
da classe dominante. Nesse sentido, as ações no interior da Instituição refletem um 
jogo no qual os partidos impõe suas estratégias através da ação dos deputados 
estaduais, bem como o poder Executivo as torna concreta ou não. A trajetória histórica 
da ALEP e os mecanismos que fizeram parte de sua estrutura interna constituem 
aspectos fundamentais da reflexão, como: a relação estabelecida com o sistema 
coronelista, a dinâmica do sistema político-partidário, a dimensão das políticas 
públicas (principalmente em forma de concessões), assim como também será 
priorizado a configuração de poder estabelecida conforme a dinâmica de seus agentes 
na aprovação dos projetos. 
 
Palavras-chave: Poder Legislativo, Poder Executivo, Política Paranaense, Sistema   
Coronelista, Arranjo Político-Partidário. 











              O aprofundamento de questões que trazem como objeto central o poder 
legislativo e seus mecanismos políticos é decorrente do período marcado pela terceira 
onda de democratização, ou seja, após o final da década de 701. A maioria dos 
trabalhos que discutem diretamente o papel do legislativo brasileiro e seus atores são 
concernentes ao período de transição do regime militar para a retomada democrática. 
Mas, é no contexto da década de 90 que se encontra um número significativo de obras 
que apontam discussões do legislativo nacional. Em se tratando de estudos de caso que 
investigam  as diversas perspectivas dos legislativos estaduais, as contribuições são 
ainda restritas, todavia, tais discussões existentes restringem seus focos de análise 
principalmente a partir dos anos 80 e 90. 
             Contrariando a demanda exposta acima, a presente análise se dispõe a 
investigar o poder legislativo paranaense durante o período que se estende de 1889 até 
1930, ou seja, durante a Primeira República. Apesar de existir neste período uma 
relação significativamente subalterna dos Legislativos estaduais aos Executivos 
sustentados pelo sistema coronelista, a Assembléia Legislativa Paranaense se constitui 
de um estudo importante devido ao fato de que os principais quadros políticos da 
época passaram por esta Instituição parlamentar. Afinal, produziram suas carreiras e 
seus relacionamentos neste campo de poder e, mais ainda, o tornaram um campo que 
concentrou o embate político do Estado, mesmo em momentos em que o contexto 
                                                 
               
1MAINWARING, S. P. Sistemas partidários em novas democracias: o caso do Brasil. 
Porto Alegre: Mercado Aberto; Rio de Janeiro: FGV, 2001. 
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político parecia estar equilibrado, como após a Coligação Partidária realizada em 
1908.     
              Assim sendo, apresentaremos os elementos que configuraram o poder 
Legislativo no Paraná, demarcando a Assembléia como campo de poder onde vários 
atores políticos desenvolveram seus projetos e também consolidaram seus interesses. 
Referimos-nos ao grupo minoritário como classe dominante que ocupou os postos 
políticos mais importantes do Estado. Nesta concepção, partilhamos da idéia de que tal 
classe não se formou de maneira tão coesa ao que se percebe num primeiro olhar, mas 
se estabeleceu ao longo do período em meio ao conflito interno de seus interesses.  
Assim, esta parte da classe dominante que ocupou o poder político não só na Alep, 
mas também no Executivo  estadual  produziu diferenças internas quanto à distribuição 
de poder, além de representar interesses econômicos específicos. Dessa forma, 
entendemos que a Alep representou os conflitos e oposições internas da classe 
dominante, dividida entre as frações de classe que representavam: de um lado, os 
interesses dos ervateiros, tanto os industriais e comerciantes deste setor (grupo 
vinculado a Vicente Machado, ex-representante do Partido Conservador durante o 
Império); e, de outro lado, a fração que representava os interesses dos proprietários dos 
Campos Gerais, voltados para as atividades criatórias (grupo liderado por Generoso 
Marques dos Santos, ex-membro do Partido Liberal durante a Monarquia).2            
                                                 
               
2Cf. OLIVEIRA, R. C. de. O silêncio dos vencedores: genealogia, classe dominante e 
Estado no Paraná. Curitiba: Moinho do Verbo, 2001;  OLIVERIA, R. C. de. (Org.). A construção do 
Paraná Moderno: políticos e política no governo do Paraná de 1930 a 1980. Curitiba: SETI, 2004; 
SÊGA, R. A. Tempos Belicosos: a Revolução Federalista no Paraná e a rearticulação da vida político-
administrativa do Estado (1889-1907). Curitiba: Aos Quatro Ventos, 2005. 
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            Então, ao conseguir implementar seus interesses de forma mais expressiva, 
bem como ocupando a chefia do Executivo estadual e do próprio Legislativo, fez do 
grupo de Vicente Machado a fração hegemônica que se consolidou efetivamente na 
condução política do Paraná.  Afinal, indicaremos no referido estudo que este grupo 
tornou-se hegemônico, no sentido proposto por Renato Perissinotto, qual seja,  foi a 
“...aquela fração que prepondera politicamente sobre as demais, vale dizer, é aquela 
que consegue que seus interesses econômicos, embora não só eles, sejam satisfeitos 
em caráter prioritário pela política econômica do Estado.”3    
            Sabe-se que a política da Primeira República estruturou-se pelo acentuado 
federalismo republicano, resultando num cenário marcado pela concentração de poder 
dos Executivos estaduais. O próprio sistema coronelista fora resultado desta 
superposição onde o poder privado subordinou-se paulatinamente ao poder público 
regional, uma vez que este dispunha de todos os mecanismos, recursos legais e 
extralegais para manter sua posição de mando.    
              Conforme bem revela Fernando Luiz Abrucio4, o poder dos Executivos 
estaduais foi estratégico ao longo do processo de  democratização, bem como o fora 
também após a Proclamação da República. Esta concentração de poder que fez parte 
da histórica política republicana do Brasil é chamada pelo autor de 
ultrapresidencialismo estadual, ou seja, “...no plano das relações federativas 
predominava a força dos governadores dos estados mais ricos da nação, enquanto no 
plano interno dos estados predominava a figura do governador e de ‘sua’ máquina 
                                                 
               
3PERISSINOTTO, R. M. Classes dominantes e hegemonia na República Velha. 
Campinas: Editora da Unicamp, 1994. p. 27. 
            
4ABRUCIO, F. L. Os barões da federação: governadores e redemocratização brasileira. 2. 
ed. São Paulo: Hucitec, 2002.   
4 
política estadual.”5  Tal relação expõe justamente o poder dos governadores diante das 
demais instituições políticas que compõem o aparelho político-administrativo estadual, 
estendendo-se também à população. É dessa forma que, mesmo perante uma relação 
de submissão torna-se preciso averiguar em que medida e de que maneira esta relação 
se configurou. Ou seja, torna-se importante observar a maneira pela qual o poder 
Legislativo se subjugava às demandas do Executivo, assim como também 
compreender o fato de que todos governadores paranaenses cumpriram mandatos 
parlamentares na Assembléia antes e/ ou depois de ocuparem o governo do Estado. 
              Contudo, mesmo diante do poder efetivo do Executivo estadual, a Assembléia 
Legislativa do Paraná6 – na época chamada de Congresso Legislativo - se estabeleceu 
como um campo de poder fundamental para ação dos governadores de tal maneira que  
a transposição de suas agendas políticas se cumpriram  sem o menor empecilho, assim 
como em dados momentos a escolha dos candidatos para deputados estaduais partiram 
diretamente da cúpula do Executivo, como bem fazia o governador Afonso Camargo. 
Conquanto, vale analisar de que forma a ALEP cumprira suas prerrogativas de 
Instituição subalterna ao poder Executivo e em que medida esta submissão resultava 
em importância para a manutenção de seu controle.   
              Dessa forma, o presente estudo sobre o Legislativo paranaense procura 
compreender o significado deste campo de ação política onde os mais diversos 
                                                 
               
5Ibid., p. 40.  
               
6Apesar da Constituição Estadual de 1891 ter estabelecido o termo Assembléia Legislativa, 
os documentos dos Anais desta Instituição o denominam de Congresso Legislativo do Estado do 
Paraná. Já os estudos atuais adotam siglas para as investigações dos legislativos estaduais, neste caso, 
o termo Alep representa a Assembléia Paranaense.  Portanto, ao longo do texto os três termos serão 
adotados e terão o mesmo significado na medida em que serão utilizados  na análise das questões 
teóricas e também quando da investigação dos documentos históricos.     
  
5 
interesses se consolidavam e se conflitavam em meio às disputas, discursos e diálogos 
de 280 deputados, distribuídos em 20 legislaturas, num período de aproximadamente 
40 anos. 
              Para cumprir tal propósito, retrataremos a Assembléia Legislativa Paranaense 
fundamentada a partir dos principais conceitos de Pierre Bourdieu: campo, habitus, 
jogo e interesse. Contudo, também nos valemos de obras que fundam suas análises 
especificamente nos estudos do poder legislativo, tanto na esfera nacional quanto na 
estadual. Afinal, indicamos que apesar da perspectiva geral de Bourdieu perpassar toda 
a análise, vários estudiosos (PEREIRA; ANASTACIA; ANDRADE; COUTO; 
ARRETCH e RODDEN) das instituições legislativas também tomam as ações de seus 
membros como agentes que fizeram parte do jogo parlamentar. Conquanto 
entenderemos o referido jogo se impõe de maneira específica, tal qual dilapidada por 
Pierre Bourdieu.      
              Então, para retratar a Alep enquanto campo,  apresentaremos primeiramente 
as perspectivas teóricas de Bourdieu consolidando a importância e originalidade do 
presente trabalho. Posteriormente destacar-se-á o sistema coronelista, tendo em vista 
que este fenômeno permeou e sustentou as ações do Legislativo nas suas mais variadas 
formas, assim como estava intimamente ligado ao próprio poder Executivo. Nesse 
sentido, fez-se necessário uma reflexão em torno dos estudos que dimensionam a 
análise da Primeira República para as regiões brasileiras e, mais precisamente, dos 
grupos que as comandaram politicamente durante o período.     
               Na seqüência, em se tratando da dimensão de poder que influenciou as ações 
da Alep, nos propomos a analisar o Executivo paranaense a partir dos estudos dos 
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governadores, os quais formaram duas gerações, compondo um quadro político 
fundamental para se perceber como a política da época foi conduzida e como se 
refletia enquanto habitus no universo intralegislativa. Assim, o habitus formados pelos 
governadores será detectado a partir das trajetórias políticas, principalmente quando 
relacionadas à Alep. Nesse o aspecto geracional atribuído a tal grupo se constitui do 
conceito desenvolvido por Karl Mannheim. 
             Na terceira parte do texto, será apresentada uma abordagem histórica da Alep 
com o intuito de averiguar como os diferentes fatos políticos que fizeram parte do 
Paraná da Primeira República influenciaram os trabalhos legislativos, como também 
direcionaram a própria organização interna e os interesses dos agentes parlamentares. 
Afinal, entendemos que ao averiguar a dimensão histórica da Alep, estamos 
conjuntamente indicando dados concernentes à  disposição deste campo e como este 
absorveu o embate político do período, transformando-os em respostas políticas aos 
paranaenses. 
            Já na quarta parte, retrataremos a maneira pela qual a classe dominante 
organizou a política-partidária, bem como será apontado como os arranjos políticos 
foram construídos e fizeram parte do campo legislativo.  Então, pelo fato de 
influenciarem o processo na condução da Alep, tanto na dimensão conflituosa como 
nas alianças partidárias, o histórico dos partidos políticos no Paraná se torna uma fonte 
prioritária para compreensão de como se deu o domínio político no Estado. Contudo, 
nosso objetivo está em identificar o contexto partidário em meio aos acordos e 
divisões políticas que fizeram parte das agremiações apresentando, assim,  seus 
quadros e estruturas partidárias, quando os documentos assim o permitiam. Nesse 
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ponto, a relação entre partido político e o capital político  de seus correligionários  
produzirá uma compreensão de como o Executivo preponderou as delimitações 
legislativas.     
             Ainda com o propósito de compreender a dinâmica interna do Legislativo 
paranaense (o jogo), a parte cinco destacará suas principais prerrogativas 
institucionais, tendo em vista que serão apresentados os elementos do Regimento 
Interno que possibilitaram a normatização das ações de seus membros. Nesse ponto, as 
medidas constitucionais também terão um destaque ao pensarmos na tramitação dos 
projetos, bem como nos vetos governamentais e também na natureza das matérias que 
eram aprovados.  
             Na sexta parte do trabalho contemplaremos a distribuição dos seus agentes 
levando em conta os aspectos partidários, como se organizaram em meio as Comissões 
e a direção da Alep, tendo em vista que o tempo de permanência, ou melhor, o número 
de mandatos legislativos revela quais parlamentares se dispuseram da referida 
Instituição como uma forma importante de angariar capital político; ou então 
passaram pela mesma sem produzir resultados capazes de dimensionar uma carreira 
política importante. 
              Para detectarmos os dados necessários à construção da presente análise, 
necessitamos de nos pautar pelos mais variados documentos da época, além das obras 
teóricas anteriormente referidas. Dessa forma, para compreensão do contexto histórico 
e político, não só da Alep, mas do próprio Estado, nos valemos de uma busca 
detalhada dos jornais do período, procurando apresentar tanto os órgãos situacionistas 
como os oposicionistas, além dos jornais que se colocavam em dados momentos como 
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“independentes”. Essa parte do material se constitui em aproximadamente duas mil 
fotos que foram arquivadas anualmente, levando em conta os temas tratados em seus 
artigos, bem como as informações que contemplavam a própria Alep.  
             Valemos-nos da análise das Mensagens Governamentais produzidas por todos 
os Presidentes estaduais entre os anos de 1891 até 1930 – ininterruptamente-, que eram 
realizadas no início de cada ano legislativo. Assim, este conteúdo, bastante expressivo, 
possibilitou averiguar como os governadores dirigiam suas questões para a Alep e 
quais os principais aspectos eram colocados à Instituição.  Nesse montante, alguns  
relatórios das Secretarias de Governo que estão disponíveis também foram 
investigados.     
              Em se tratando dos aspectos propriamente intralegislativos, a investigação 
dos Anais do Congresso Legislativo do Paraná foi essencial para compreensão de 
como este campo se organizou, como seus agentes se posicionavam, como era a 
relação com o Executivo, bem como o que era produzido pelo corpo parlamentar 
enquanto projetos aprovados.  Contudo, a busca de tal material foi contemplada 
integralmente até o ano de 1922, haja vista que o restante do período parlamentar até 
1930 não se encontra disponível em nenhum arquivo de caráter público, tanto do 
Paraná quanto em outra região.  Não obstante, tudo indica que o respectivo material 
fora destruído propositalmente pelo fato de que após 1930 ocorreram várias 
investigações procurando-se apontar as ilegalidades realizadas pelos dois últimos 
governadores do Paraná da Primeira República e, como estas foram de certa forma 
“acobertadas” pelos membros da Alep que, afinal, tinham a tarefa de fiscalizar as 
ações dos governadores, nada mais provável que as provas fossem aniquiladas. Porém, 
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como as sessões eram publicadas por alguns jornais, tanto para exaltar as ações dos 
deputados como para contestá-las, nos valemos deste conteúdo para pensarmos a Alep 
durante a segunda metade dos anos vinte.  
              Estes documentos fazem parte dos acervos da Biblioteca Pública do Paraná, 
do Arquivo Público do Estado, da Biblioteca de Ciências Humanas da UFPR e, 
principalmente, da Biblioteca do Museu Paranaense. Também foram consultadas as 
Bibliotecas da Assembléia Legislativa e do Tribunal Regional Eleitoral, mas estas não 
dispõem de material que contemplam o período em questão. Ainda em se tratando das 
fontes, insistimos em sua importância e até mesmo nas citações longas e literárias por 
se tratarem de um material que permite resgatar os conteúdos necessários para a 
presente análise.  Nesse aspecto, indicamos que a quantidade de apêndices e anexos 
que fazem parte do trabalho retrata uma pesquisa, muitas vezes exaustiva, que 
procurou contemplar alguns dados até então nunca apresentados. Insistimos, então, na 
importância dos apêndices tendo em vista quê estes não são meros quadros apensados  
ao texto, mas devem ser vistos como parte integrante de toda reflexão, pois foram 
construídos detalhadamente em meio a cada material encontrado e investigado. Já os 
anexos se valem por sua importância histórica, pois indicam documentos já não mais 
disponíveis ou então deteriorados7 pelo tempo.              
            Apesar de várias tentativas e de esforços primorosos de historiadores, 
jornalistas e sociólogos, a história política do Paraná tem muito ainda para ser 
                                                 
               
7Durante a pesquisa realizada no Museu Paranaense tivemos a chance de apreciar alguns 
jornais e anais da Alep que não mais serão disponíveis ao público tendo em vista a situação de danos 
causados pelo tempo que impedem novamente a manipulação; mesmo em meio ao mais cuidadoso 
trabalho realizado pela referida Instituição. Ressalto  aqui, mais um aspecto de agradecimento à 
mesma.   
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estudada, uma vez que fatos e personalidades também se apresentam como verdadeiras 
incógnitas. Mas, os poucos acontecimentos, seus atores e suas motivações quando 
reveladas, fazem deste Estado uma tela capaz de exprimir em seus novos traços e 
pinceladas, revelações mais que interessantes. A cada “novo” documento encontrado, 
a cada “nova” informação concluída, a cada “nova” resposta que se chega, temos mais 
um ponto de tinta formando incansáveis elementos a serem estudados... 
              A idéia e o discurso do Paraná como um Estado repleto de riquezas e 
possibilidades é bastante remota e o que se tem ainda para ser revelado pelo seu povo 
não se compara com nenhum bem material concedido pela natureza. Afinal, foi pela 
produção do próprio homem em seu cotidiano e nas suas mais diversas manifestações 
sociais que se lapidou o maior tesouro deste Estado: a sua História. 
 
                                                        ***                 
 
              Estudar a Alep significa procurar responder uma parte significativa do 
universo político paranaense que recobriu o Estado do Paraná durante a Primeira 
República. Mais do que isto, significa empreender esforços para buscar palavras onde 
as fontes primárias foram levadas a se calar. 
              Procurar compreender o campo da Alep significa olhar para um caleidoscópio 
onde se tem uma imagem dilatada dos aspectos mais detalhados que se tornaram 
relevantes para fotografar as relações que se cobriam em toda a sociedade paranaense. 
11 
              Procurar compreender o que os homens pensam, falam e representam em um 
campo específico significa, então, também compreender o que são capazes de realizar 
em outras esferas da sua vida.  
              Afinal, nenhum animal é tão refém de suas próprias ações quanto o homen, 
pois podem, através delas, se estabelecer por toda sua existência ou, então, podem 
passar sua vida procurando o que nunca será encontrado: a compreensão racional de 





































PARTE  1 
 
CLASSE DOMINANTE E ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA PARANAENSE 




                          Nunca será demais repetir que a ilusão do natural e a do “sempre                                                             
                   assim”, (...) juntamente com a amnésia da gênese, na qual elas se 
                               enraízam, tornam-se obstáculos ao conhecimento científico do 
mundo social8. 
 
Pierre Bourdieu  
 
 




              Este trabalho se constitui de uma análise sociológica acerca da Assembléia 
Legislativa Estadual no período da Primeira República. Nesse sentido, procuramos 
privilegiar os conceitos centrais sobre a política parlamentar a partir de uma (re)visão 
do corpo teórico de Pierre Bourdieu; consagrado pensador contemporâneo das ciências 
sociais  que  “...tem sido conduzido a ultrapassar as fronteiras convencionais existentes 
entre as ciências sociais, percebidas por ele como um produto arbitrário, oriundo da 
reprodução escolar e destituída de fundamentos epistemológicos.”9      
                                                 
               
8BOURDIEU, P. O mistério do ministério: das vontades particulares à “vontade geral”. In: 
CANÊDO, L. B. (Org.). O sufrágio universal e a invenção democrática. São Paulo: Estação 
Liberdade, 2005.  
               
9MARTINS, C. B. Revista Brasileira de Ciências Sociais., São Paulo, n. 26, ano 9,  p. 179-
181, outubro de  1994. Resenha de: BOURDIEU, P.; WACQUANT, L. Réponses: pour une 
antropologie réflexive. Paris: Editions du Seuil, 1992. p. 179. 
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              Bourdieu é reconhecido atualmente como um dos pensadores que procurou 
romper com pressupostos teóricos tradicionais da Sociologia, descartando de sua 
análise dicotomias tradicionais das ciências sociais como sujeito/objeto, 
indivíduo/sociedade, teoria/prática; suplantando, dessa forma, os limites formais e 
familiares da análise sociológica recorrente. Conforme destaca Patrice Bonewitz, em 
sua análise das principais concepções sociológicas do autor, Bourdieu tem contribuído 
“...para a renovação do questionamento científico.”10  Assim, para o teórico, com a 
superação de tais categorias, se propõe a avançar na análise sociológica que busque as 
regularidades objetivas, contribuindo para a percepção de  como ocorre seu processo 
de interiorização.   
              Deste modo, serão utilizadas como base para a análise as principais categorias 
analíticas de Bourdieu como habitus, campo, jogo, interesse ou illusio para 
compreensão da atuação da classe dominante11 e suas relações de poder estabelecidas 
no interior da Assembléia Legislativa do Paraná entre 1889-1930, chamada na época 
de Congresso Legislativo.  Num aspecto geral, tal poder legal se apresentou com 
peculiaridades no contexto da política paranaense ao revelar a disputa de interesses 
divergentes. Contudo, entendemos que tais conceitos terão relevância ainda maior se 
referendados por análises que priorizam o estudo das instituições legislativas no Brasil. 
Assim, procuramos correlacionar os referidos conceitos bourdieusianos com 
discussões específicas ao estudo dos legislativos, haja vista que serão relevantes para o 
                                                                                                                                                        
 
                 
10BONNEWITZ, P. Primeiras lições sobre a sociologia de Pierre Bourdieu. Petrópolis: 
Vozes, 2003. p. 11.  
                 
11Conforme veremos adiante, a classe dominante do Paraná da Primeira República se 
constitui efetivamente de representantes do setor ervateiro e dos representantes das grandes 
propriedades dos Campos Gerais. 
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aprofundamento de determinados aspectos ao que tange as peculiaridades da Alep no 
Paraná da Primeira República.  
              Entendemos que o poder legislativo paranaense se configura teoricamente 
como um campo de conflito e de disputas acirradas na medida em que tem presente 
agentes que compõem a classe dominante (conforme apontamos na introdução, 
composta de grupos voltados para as atividades da grande propriedade, do setor 
ervateiro e madeireiro, nos anos finais do primeiro período republicano)  paranaense 
disputando o jogo político por meio de seus mandatos de deputados estaduais.  Este 
contexto também comportou a presença direta do Executivo estadual em meio à 
política dos governadores12, juntamente com a figura dos coronéis13 que garantiam as 
eleições locais e, sobretudo, atuavam na Instituição enquanto deputados estaduais 
eleitos - ainda que apresentassem menor prestígio político em relação às lideranças da 
Alep.        
             Enfim, o foco desta tese busca compreender as diferentes relações 
estabelecidas pela classe dominante em meio à atuação dos atores políticos cujo 
cenário é, fundamentalmente, a Assembléia Legislativa do Estado do Paraná da 
                                                 
               
12Conforme veremos adiante, o presente termo refere-se ao tipo de política de compromissos 
estabelecida entre os governadores estaduais e o Presidente da República no sentido de assegurar tanto 
a manutenção do poder regional quanto do poder federal. Segundo Marieta de M. Ferreira, se 
instaurou “...no país uma cultura política que se consolidou, congelando a competição, neutralizando 
as oposições e domesticando os conflitos políticos.” (FERREIRA, M. de M. A Reação Republicana e 
a crise política dos anos 20. Revista Estudos Históricos, Rio de Janeiro, v. 6, n. 11, p. 9-23, 1993, p. 
10)   
           
13O termo coronel diz respeito não só à patente militar, mas representou durante o período os 
homens que dominavam a política local, na maioria deles, proprietários rurais. “O  coronel típico da 
Primeira República dependia do governo para manter seu poder era governista por definição. (...) O 
coronel não era funcionário do governo, mas tão pouco senhor absoluto, independente, isolado em 
seus domínios. Era um intermediário. Sua intermediação sustentava-se em dois pilares. Um deles era a 
incapacidade do governo de levar a administração, sobretudo da justiça, à população.” (CARVALHO, 
J. M. de. Metamorfoses do coronel. Jornal do Brasil, 6 mai. 2001) 
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Primeira República. Daí a pertinência de se pensar esta instituição especificamente 
como um campo no qual os atores participam do jogo político de acordo com suas 
posições e em meio ao próprio habitus construído e legitimado pelos mesmos; tendo 
como base unificadora da reflexão a dimensão do conflito existente entre os jogadores. 
Afinal, “...analisar e investigar um grupo de homens reais envolve a experimentação 
das relações sociais estruturais e ativas pelas quais o grupo se forma.”14  
              Dessa maneira, procura-se desconstruir a apreensão “natural” de converter 
problemas sociais em problemas sociológicos, uma vez que estes problemas são 
historicamente constituídos.  Esta percepção possibilita a indicação de outros 
elementos que estão presentes não só na prática política realizada no referido contexto 
de 1889 a 1930, mas torna-se uma tentativa de se desenvolver uma forma de análise 
que permita discutir e perceber aspectos peculiares da prática política exercida pela 
classe dominante nos limites legislativos, isto é, no campo intralegislativo. Pelo fato 
da Assembléia Legislativa apresentar-se efetivamente subordinada ao Executivo, tal 
instituição se colocou como fundamental para a organização política republicana uma 
vez que, constitucionalmente, apresentava prerrogativas com poder de legislação 
fundamental à manutenção do poder político no Paraná. E é neste ponto que se buscou 
verificar quais elementos intrínsecos que promoveram a real importância da Alep, 
quais foram seus mecanismos e organização interna pautada no jogo político que a 
levou a transformar-se paradoxalmente um legislativo submisso ao Executivo estadual, 
                                                 
               
14OLIVEIRA, R. O silêncio dos vencedores: genealogia, classe dominante e Estado no 
Paraná. Curitiba: Moinho do Verbo, 2001. p. 18.  
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mas ao mesmo tempo se tornou um campo fundamental para a configuração política 
da época.    
              Assim, este olhar se coloca com o objetivo de avançar no que Bourdieu 
chamou de “categorias do pensamento impensado”, pois procura elucidar questões 
sobre o mesmo objeto de uma forma diferente15, mas como uma análise passível de ser 
reflexiva à lógica das ciências sociais de forma mais ampla.  Explicando melhor, nosso 
propósito se coloca em investigar um campo político que pela lógica contextual fora 
firmado pela submissão ao Executivo estadual, mas o qual se entende que ao mesmo 
tempo se efetivou como um significativo campo onde foram promovidas as principais 
práticas políticas do Paraná durante os anos da Primeira República. 
              Conquanto, reconhecemos que tal exercício não se coloca como algo de fácil 
adaptação num primeiro momento, mas traduz um esforço de reconhecimento de se 
perceber e sentir as Ciências Sociais, mais precisamente a Sociologia Política, 
enquanto uma ciência dinâmica que pode ser reconstruída a cada reflexão sem deixar 
de lado sua eficácia teórico/prática na apreensão das questões sociais.  Afinal, 
conforme inscreve o próprio Pierre Bourdieu, a “...tarefa da sociologia é a [de] 
desnaturalizar e de desfatalizar o mundo social, de destruir os mitos que habilitam ao 
exercício do poder e da dominação.”16   
                                                 
               
15
“O pesquisador deve, portanto, prestar atenção ao inesperado, ao insólito. Deve quebrar as 
relações aparentes, familiares e fazer surgir um novo sistema de relações entre os elementos, um 
sistema de relações objetivas, construído independentemente das opiniões e intenções do sujeito 
investigado, o agente, este objeto que pensa e que fala, mas que não tem consciência das estruturas 
sobre as quais repousam o seu pensamento e o seu discurso.” (THIRY-CHERQUES, H. R. Pierre 
Bourdieu: a teoria na prática. Revista de Administração Pública, v. 40, n. 1, Rio de Janeiro, p. 27-53, 
2006. p.44 ) 
                
16BOURDIEU, P.; WACQUANT, A. L. Réponses. Tradução de Anna Luisa Fayet Sallas, 
2004.   
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              Como este estudo se detém à análise das ações e tomadas de decisões de um 
grupo no qual se apresenta como dominante, ou como “grupo superior”, estabeleceu-se 
a necessidade de se optar por uma das conceituações que procuram estabelecer 
peculiarmente a essência de tal grupo. Dessa forma, apesar de primeiramente nos 
posicionarmos pela escolha do conceito de elite17, que teria como decorrência o estudo 
da elite parlamentar que ocupou seus mandatos políticos no Congresso Legislativo 
Estadual do Paraná durante a Primeira República, direcionaremos tal grupo político 
como representantes da classe dominante paranaense, isto é, optaremos pelo conceito 
da matriz marxista de classe dominante e não do conceito de elite.   
              Apesar da rica e importante bibliografia que trata o grupo dominante por meio 
do conceito de elite, a nosso ver, este conceito pressupõe aparentemente uma unidade 
de interesses da minoria dominante, consolidando-se em ações e projetos políticos com 
uma característica unitária que não condiz com as várias dimensões e conflitos que se 
impõem ao jogo do poder na Alep. Também o conceito de oligarquia não será 
desenvolvido, haja vista que o conjunto de membros da Alep transmite divergências 
internas, bem como relações de subordinação e não se identificam como um grupo 
regional tão coeso e homogêneo conforme o referido termo indica.    
              A opção pelo conceito de classe dominante possibilita evidenciar a dimensão 
de que as relações estabelecidas no interior da Alep refletiam o jogo conflituoso de 
interesses específicos deste grupo.  Assim, mesmo diante da continuidade de 
                                                 
               
17Tal qual desenvolvido pelos pensadores da Teoria das Elites. Cf. SAES, D. A. M. de. Uma 
contribuição à crítica da teoria das elites. Revista de Sociologia e Política, Curitiba, n. 3, p. 7-19. Cf. 
também GOULART, M. H. H. S. A Teoria das Elites na perspectiva de José Murilo de Carvalho. 




sobrenomes e relações históricas de parentesco, uma investigação analítica da 
Assembléia Legislativa revela que a própria ligação de laços familiares pressupõe a 
importância de se assegurar tal poder ao longo do tempo, sendo  necessário a 
reconstrução de mecanismos para alijar novas pretensões de grupos que pretendem 
ascender politicamente, o que indica interesses específicos e não comuns entre os 
deputados da Alep.   
              Como esta instituição se constitui como campo estratégico no qual a classe 
dominante experimenta e valida seu poder político, tem-se o domínio da Alep como o 
lugar legítimo de uma parcela deste grupo. Ou seja, uma parcela significativa dos 
parlamentares que formaram a Alep durante o período em questão participou da classe 
dominante que aglutinava o poder político e econômico do Paraná, concentrando os 
quadros políticos mais importantes por cerca de quarenta anos. Afinal, “...a classe 
dominante engloba não apenas a burguesia, mas seus quadros políticos, burocráticos, 
jurídicos e ideológicos.”18   
              Tomando como exemplo fundamental para se pensar a Alep como campo no 
qual a classe dominante interagia e impunha seu poder político, tem-se o aspecto de 
que os governadores do período em algum momento de suas trajetórias se 
posicionaram diretamente no interior deste campo, como também tiveram que 
estabelecer relações com os demais deputados ao ocuparem o governo do Estado.   No 
caso dos governadores paranaenses, somente José Pereira dos Santos Andrade19 não 
                                                 
               
18OLIVEIRA, op. cit., p.18. 
               
19Santos Andrade ocupou o governo estadual de 1896 a 1900 e durante os primeiros anos da 
República cumpriu mandato de Senador de 1890 até 1895.  Outro aspecto que também deve ser levado 
em conta é o fato de que o referido político faleceu poucos meses depois de cumprir seu mandato no 
Executivo do Estado.     
19 
teve o título de deputado estadual, contudo fora eleito deputado provincial nos 
primeiros anos da  década de 1880. Já os demais governadores ocuparam cargos 
eletivos na Assembléia Legislativa, fundamentalmente antes de serem eleitos 
governadores estaduais20.     
              Ainda para pensarmos na importância da Assembléia Legislativa como campo 
político, vale registrar que dos 17 Senadores que representaram o Paraná na Primeira 
República, 13 deles cumpriram mandatos no parlamento estadual. Quanto aos 
Deputados Federais, num total de 29, significativamente 21 deles registraram em suas 
biografias políticas a passagem pela Alep. Já pensando na Prefeitura da Capital, que 
era também um cargo político estratégico e concebido por nomeação, dos 1721 
prefeitos de 1889 até 1930, 10 deles foram deputados estaduais.  Assim, destaca-se não 
só a importância do mandato parlamentar na construção das biografias políticas, mas 
também revela que a Assembléia Legislativa se confirmou ao longo do período 
abordado como um campo no qual a classe politicamente dominante conseguia 
estruturar suas relações de poder e também estabelecer as políticas públicas que 
resultariam em possibilidades para obtenção de outros cargos públicos significativos.     
              Já os deputados que não fizeram parte do bloco22 dominante do Estado que 
comandou a Alep, ao menos tiveram condições ao longo de seus mandatos de se 
                                                 
               
20No caso de Francisco Xavier da Silva, primeiro governador republicano eleito pelo povo 
nas eleições de 1892, foi deputado provincial. Antes de ocupar por mais duas vezes o Executivo 
paranaense, foi mais um dos parlamentares da Assembléia da Primeira República.   
               
21Consideramos nesse total de prefeitos o curto período revolucionário em que Generoso 
Marques ocupou-se desse cargo.   
               
22Consideramos que “...o bloco no poder é a unidade da classe dominante realizada através e 
no interior dos aparelhos de Estado [no caso, a Alep], sob a égide da fração hegemônica.” 
(PERISSINOTTO, R. M. Classes dominantes e hegemonia na República Velha. Campinas: Editora 
da Unicamp, 1994. p. 28) Já o termo fração hegemônica pode ser entendido como o “...grupo que 
prepondera politicamente sobre os demais.” (Ibid. p. 27) 
20 
relacionarem com os quadros mais importantes e também, ao que pese localmente, 
reafirmaram seu prestígio político nos municípios, como no caso da maioria dos 

























 2       ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA PARANAENSE NA PERSPECTIVA 
         TEÓRICA DE PIERRE BOURDIEU 
                                                                                                                                                   
               O propósito deste capítulo é fazer uma reflexão bourdieusiana em torno do 
poder legislativo do Paraná entre os anos de 1889 a 1930.  Nesse sentido, partir-se-á de 
uma análise acerca do tratamento do objeto de pesquisa. Ou seja, busca-se investigar 
uma instituição na qual é reconhecidamente submissa ao poder Executivo, mas que ao 
mesmo tempo proporcionava força política a determinados participantes enquanto 
outros eram estrategicamente excluídos desse mesmo campo.      
              Então, em meio à sua aparente fraqueza, dada à força política do governo 
estadual, internamente a Alep constituía-se num campo político onde seus 
participantes mais ilustres reafirmavam seu poder no Estado, em detrimento da posição 
subalterna da maioria dos parlamentares no referido  jogo.  Dessa maneira, 
entendemos que a Alep mesmo se apresentando subordinada concretamente ao 
Executivo estadual, se revelou uma Instituição fundamental para a dinâmica e 
continuidade das práticas políticas do Paraná da Primeira República; apesar de poderes 
independentes e harmonicamente separados segundo determinação da Constituição 
Federal de 189123. Assim, a Alep e seus aspectos peculiares aparecem como 
fundamentais à consolidação da classe dominante paranaense.    
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“Elaborada ao sabor das circunstâncias momentâneas, ela representava não o pensamento 
meditado e calculado de uma classe, mas as opiniões ocasionais e os interesses imediatos de uma 
constituinte heterogênea em que o que menos havia era consciência jurídica e o conhecimento da 
22 
              Mas, ressaltamos que esta reflexão se constitui numa aproximação de um 
objeto tradicionalmente tratado pela perspectiva da Ciência Política, para uma 
observação correlacionada à perspectiva ampla de Bourdieu. Então, se apontarmos 
mais lacunas do que pretendemos, ainda assim, mantém-se uma tentativa de se 
estabelecer novas perspectivas e reflexões ao presente objeto. Pois conforme enfatiza 
P. Bourdieu, a escolha de um objeto supõe a construção de um sistema coerente de 
representações.24    
              Em se tratando da escolha do objeto, Bourdieu chama a atenção ao fato de 
que é preciso que o pesquisador das ciências sociais compreenda uma adequação em 
relação com seu objeto. A possível saída para se evitar a interferência da posição do 
sociólogo na construção e análise de seu objeto passa pela necessidade de se efetivar 
uma objetivação do campo no qual podem ser apropriados os objetos de investigação. 
Conforme Bourdieu indica, quando o objeto possui uma proximidade mais direta com 
o observador, ou seja, quando o objeto também diz respeito às questões que fazem 
parte da vida do investigador, torna-se importante que se aprofunde ainda mais uma 
“vigilância reflexiva”. Diante da problemática construção do objeto de pesquisa e suas 
relações imprecisas com o mundo real, Bourdieu, juntamente com Chamboredon e 
Passeron, aponta a seguinte questão: 
 
...o sociólogo que recusa a construção controlada e consciente de seu distanciamento ao real 
e de sua ação sobre o real pode não só impor aos sujeitos determinadas questões que não 
fazem parte da experiência deles e deixar de formular as questões suscitadas por tal 
experiência, mais ainda formular-lhes, com toda ingenuidade, as questões que ele próprio se 
                                                                                                                                                        
realidade nacional.” (BASBAUN, L.  História sincera da República (1889-1930). 6. ed. São Paulo: 
Alfa-Ômega, 1997. p. 183. 
               
24BOURDIEU, P.  O poder simbólico. 5. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2002. 
23 
formula a respeito deles, por uma confusão positivista entre as questões que se colocam 
objetivamente aos sujeitos e as questões que eles se formulam de forma consciente.25   
 
 
             Apesar de o proposto objeto estar correlacionado com o atual cotidiano por se 
tratar de uma questão que envolve poder político, tem-se o fator do distanciamento 
histórico que permite uma reflexão mais cautelosa, capaz de impedir um envolvimento 
não objetivado, como articularia Bourdieu. “Essa vigilância objetiva opera uma 
ruptura seja com as representações espontâneas, seja com as crenças íntimas, dos 
profissionais do pensamento, seja com a doxa26 que estrutura algumas posições e 
tomadas de posição no campo das ciências sociais, problematizando a relação ‘natural’ 
que o investigador estabelece com o universo estudado”27.     
             Outro elemento fundamental na construção da presente análise acerca da 
atuação da classe dominante e seu jogo político é a discussão com referenciais teóricos 
importantes e, ao mesmo tempo, a produção de uma pesquisa empírica a partir de 
documentos que foram pouco analisados até o momento como os Anais do Congresso 
Legislativo do Paraná e as Mensagens Governamentais durante os anos de 1889 até 
1930. Quanto a este processo, também se encontra em Bourdieu novas indicações 
quanto a realização de análises delimitadas e não de amplas generalizações. Para tanto, 
acreditamos ser este um dos pontos importantes da leitura da política paranaense a luz 
das concepções de P. Bourdieu, pois esta investigação constitui-se de um objeto 
histórico e geograficamente delimitado.   
                                                 
               
25BOURDIEU, P.; CHAMBOREDON, J.; PASSERON, J. O ofício de Sociólogo. 5. ed. 
Petrópolis: Vozes, 2004. p. 51. 
 
               
26O conceito de doxa enfatiza a naturalização das idéias, ou seja,  este termo é desenvolvido 
por Bourdieu para contrapor-se ao conceito de ideologia por considera-lo obscuro. (BOURDIEU; 
EAGLETON, 1996, p. 268)   
                
27MARTINS, op. cit., p. 179.  
24 
              Além da delimitação do objeto, dispõe-se de formulações teóricas já 
realizadas sobre os legislativos estaduais, ao passo que também o referido tema se 
constitui de um terreno fértil para novas formulações teóricas que possam ser 
realizadas paralelamente à pesquisa empírica, ou seja, através da análise dos 
documentos históricos.  Afinal, as idéias teóricas mais relevantes de Bourdieu foram 
construídas no mesmo passo que a realização de sua pesquisa empírica, na dinâmica da 
análise de seus dados, sendo entrevistas, questionários, ou a própria observação 
aguçada de Bourdieu. 
             Essa dimensão e possibilidade de crescimento teórico correlacionada ao 
momento da pesquisa empírica, apontada por Bourdieu, retratam outra perspectiva de 
investigação específica nas ciências sociais, na medida em que se coloca ao contrário 
de algumas correntes de análise que priorizam a questão teórica em detrimento de sua 
realidade empírica ou, então,  quando a análise da realidade perde seu contingente 
teórico-científico revelando-se apenas como uma narrativa jornalística de 
comportamentos e acontecimentos sociais, destituída de reflexão teórica. Conforme 
revela Bourdieu em um se seus textos incorporados na obra A miséria do mundo, de 
1997, o espaço ocupado pelos jornalistas28 ao produzirem explicações do mundo social 
pode resultar em análises imprudentes nas quais os seus resultados podem ser ainda 
mais devastadores: 
 
                                                 
               
28Contudo, a apropriação dos jornais da época se faz relevante em meio ao resgate do 
contexto político ao qual a Assembléia estava presente e, ao mesmo tempo, sendo influenciada. Assim, 
quando possível – ou seja, quando os jornais se encontram preservados -, nos momentos mais 
importantes tem-se a verificação de vários jornais para averiguação dos fatos; não se apropriando de 
tais documentos de forma unilateral, até porque os documentos averiguados são de tendências 
ideológicas e de grupos políticos diferentes.  
25 
Os jornalistas, submetidos às exigências que as pressões ou as censuras de poderes internos e 
externos fazem pesar sobre eles, e sobretudo a concorrência, portanto a urgência, que jamais 
favoreceu a reflexão, propõem muitas vezes, sobre os problemas mais candentes, descrições 
e análises mais apressadas, e amiúde imprudentes; e o efeito que produzem, tanto no 
universo intelectual, como no universo político, é ainda mais pernicioso, às vezes, porque 
estão em condição de se fazer valer mutuamente e de controlar a circulação dos discursos 
concorrentes, como os da ciência social.29  
     
 
             Nesse sentido, este autor apresenta uma preocupação fundamental com a 
própria ciência social, trazendo para si as condições de apontar explicações coerentes 
sobre a realidade concreta. Na medida em que a recusa de extremidades resulta em 
novas possibilidades para a investigação sociológica, Bourdieu indica que o sociólogo 
deve ser capaz de apreender a realidade e, ao mesmo tempo, de produzir explicações 
teóricas também coerentes e correlacionadas a essa própria realidade.  Assim, se pode 
dizer que “...todo ato de pesquisa é simultaneamente empírico (que se volta ao mundo 
dos fenômenos observáveis) e teórico (que se engaja necessariamente a hipóteses 
concernente as estruturas sub-jacentes das relações encontradas na pesquisa).30”  
              O presente objeto de análise tem como prioridade uma reflexão sociológica a 
respeito da condução da vida política paranaense mediante um campo delimitado. 
Portanto, ao se utilizar os elementos de análise, a partir dos conceitos de Bourdieu, 
procurar-se-á esclarecer os mecanismos que estruturam os vínculos e as ações do 
poder público, via Assembléia Legislativa, com os interesses privados, através do 
sistema coronelista31. Afinal, as frações da classe dominante que ocupou o parlamento 
                                                 
               
29BOURDIEU, A miséria..., p. 733.    
               
30BOURDIEU; WACQUANT, op. cit.,   
               
31Entendemos que o referido sistema coronelista compreende o conceito pelo qual Vitor 
Nunes Leal designou a relação do poder público para com o poder privado, este cada vez mais 
enfraquecido diante do fortalecimento dos Executivos estaduais. Assim, os coronéis, nesta percepção, 
participam da política da época não por demonstrar sua força eleitoral, mas é esta que lhe confere os 
26 
estadual apresentou estratégicas relações de poder e de troca de favores com os 
coronéis que conduziam as eleições locais, resultando ainda mais legitimidade na 
ocupação de seus postos políticos.  
               
 
 
2.1     A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA PARANAENSE COMO CAMPO   
 
 
             Segundo Martins32, Bourdieu considera que “...um campo pode ser definido 
como uma configuração de relações objetivas entre posições de força ocupadas pelos 
agentes ou instituições em função da situação atual e potencial na estrutura da 
distribuição das diferentes espécies de capital, cuja posse e volume tendem a 
comandar as estratégias pelas quais os ocupantes dessas posições busquem conservar 
e/ou melhorar suas   posições dentro da hierarquia ali existente.”  É, então, dessa forma 
que se analisará a Assembléia Legislativa do Paraná como um campo que  se coloca 
como um espaço marcado por uma configuração de forças, resultando em um espaço 
de concentração de disputas partidárias e de diversos interesses.  Tal campo, acima de 
tudo,  é caracterizado por um conjunto de diferentes espécies de capital e de níveis de 
poder diferentes entre eles, como no caso em questão. Verifica-se também que tais 
níveis resultam em estratégias legais para a permanência das posições dominantes 
ocupadas por seus agentes. Contudo, ocorre que essas posições acabam por beneficiar 
                                                                                                                                                        
benefícios dependentes do governo regional, conforme descreveremos a seguir. (LEAL, V. N. 
Coronelismo, enxada e voto. 5. ed. São Paulo: Alfa-Ômega, 1986) 
 
               
32MARTINS, op.cit., p. 180. 
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determinados agentes em detrimento de outros, que não dispõem das mesmas  
condições, sejam elas materiais ou simbólicos.   
            Dessa forma, entendemos que este campo se constitui de um jogo no qual a 
maioria de seus agentes estão se comportando de forma específica, isto é, participam 
do jogo para manter exatamente suas posições de poder ou, então, participam do jogo 
para continuarem no próprio jogo, ainda que apresentem um capital político e 
econômico restrito; como no caso dos coronéis que eram deputados estaduais com 
pouca expressão de mando no Estado e que detinham um poder significativo apenas 
em seus  redutos eleitorais.   Em se tratando especificamente de campo político, 
Bourdieu o apresenta a partir de sua lógica interna, ou seja, a partir do que este campo 
produz: 
 
...o campo político é o lugar em que se geram, na concorrência entre os agentes que nele se 
acham envolvidos, produtos políticos, problemas, programas, análises, comentários, 
conceitos, acontecimentos, entre os quais os cidadãos comuns, reduzidos ao estatuto de 
‘consumidores’, devem escolher, com probabilidades de mal-entendimento tanto maiores 
quanto mais afastados estão do lugar  de produção33.   
   
 
             Este foco de análise torna-se imperativo para uma compreensão mais ampla ao 
se considerar a Alep como um campo, na medida em que apresenta um universo 
particular tendo suas próprias leis e estrutura de funcionamento, onde agentes 
membros da classe dominante, os deputados estaduais, concorrem entre si, 
estabelecem acordos, produzem fatos (decretos e leis), tomam decisões, concedem 
benefícios e engendram empecilhos políticos ao mesmo tempo. Nessa perspectiva, o 
que “...determina a existência de um campo e demarca os seus limites são os interesses 
                                                 
                
33BOURDIEU, O poder..., p. 164. 
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específicos, os investimentos econômicos e psicológicos que ele solicita a agentes 
dotados de um habitus e as instituições nele inseridas.34”   
             Bourdieu35 também aponta sua investigação para a realidade dos agentes que 
produzem ciência num determinado contexto, demonstrando a possibilidade de 
existência de vários campos que podem ser investigados a partir de suas 
peculiaridades. Nesse sentido, direciona sua análise para o campo científico tendo 
como objeto o Institut National de la Recherche Agronomique –Paris (INRA). “O 
campo científico é um mundo social e, como tal, faz imposições, solicitações etc., que 
são, no entanto, relativamente independentes das pressões do  mundo social global que 
o envolve.36”   
              Segundo o autor, o conceito de campo tem como função “...designar esse 
espaço relativamente autônomo, esse microcosmo dotado de suas leis próprias.37” No 
caso da Alep, é uma Instituição também fundada em regras próprias para atuação dos 
agentes políticos, que precisam estar cientes para disputarem o jogo.    Por serem 
produzidas em um espaço onde as disputas ocorrem a partir de níveis de capital 
político diferenciados, suas regras apontam a noção de que a própria distribuição de 
capital ocorre desigualmente e este ponto conjuga-se com idéia de conflito ao pensar 
nas ações da classe dominante no interior da Alep.  
              Outro aspecto fundamental desta abordagem sobre a “...autonomia do campo 
é sua capacidade de refratar [itálico do autor], retraduzindo sob uma forma específica 
                                                 
                
34THIRY-CHERQUES, H. R. Pierre Bourdieu: a teoria na prática. Revista de 
Administração Pública, v. 40, n. 1, Rio de Janeiro, p. 27-53, 2006. p. 37.  
                
35BOURDIEU, P. Os usos sociais da ciência: por uma sociologia clínica do campo 
científico. São Paulo: Ed. UNESP, 2004.   
                
36Ibid., p. 21. 
                
37Ibid, p. 20. 
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as pressões ou as demandas externas.38”  Em termos gerais, consideramos que a 
importância da Alep também está na capacidade de refratar o sistema política mais 
amplo ao qual o Estado do Paraná também fora influenciado. Na presente 
investigação, busca-se entender qual o nível de autonomia da Assembléia em relação 
às pressões e demandas externas enquanto campo.  
             Contudo,  algumas questões revelam que a Instituição fora capaz de amortizar 
os impactos do contexto político paranaense, o que ocorreu no caso da Coligação 
Partidária39 em 1908 entre partidos opositores, onde ficou evidente a capacidade deste 
campo readequar40 as pressões internas e conservar o poder deste grupo, isto é, do 
Partido Republicano Paranaense, até 1930. Dessa forma, a Assembléia tornou-se um  
campo que permitiu a articulação para tal Coligação, submetendo interesses 
partidários diferentes ao interesse político-partidário comum. Por outro lado, a 
condição para continuidade da força política de um único partido se encontrou 
fundamentalmente na capacidade de excluir e apropriar-se estrategicamente de 
interesses e agentes quando necessários; como é o episódio de Ottoni Maciel que 
depois de efetivamente alijado do centro do cenário político em 1908, teve o seu 
rápido retorno na metade da década de 1910. 
             Não podemos esquecer que esta fidelização partidária resultará na conquista 
do poder baseado num programa coeso para ação, onde os que se apresentam 
subordinados, como a maioria dos deputados coronéis, por exemplo, apenas obedecem 
as regras do jogo para continuarem fazendo parte dele, submetendo seus interesses aos 
                                                 
               
38Ibid, p. 22. 
               
39Corresponde à união dos partidos dos antigos liberais e conservadores do Império, 
conforme veremos adiante. 
               
40Afinal, “...o campo é dinâmico”. (THIRY-CHERQUES, op. cit., p. 44)   
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interesses daqueles que podem decidir o jogo e impor suas regras. Essa significativa 
fidelidade partidária produzida pelo arranjo político do Partido Republicano 
Paranaense, ainda que internamente excludente, promoveu uma concentração ainda 
maior de poder para o grupo dominante. Quanto ao aspecto de unidade partidária, 
Bourdieu41 apresenta o seguinte: 
 
A fides implíca, delegação total pela qual os mais desfavorecidos concedem em bloco ao 
partido da sua escolha uma espécie de crédito ilimitado, deixa caminho livre aos mecanismos 
que tendem  a retirar-lhes a posse de qualquer controle sobre o aparelho42. Isto faz com que, 
por estranha ironia, a concentração do capital político nunca seja tão grande, salvo 
intervenção deliberada em sentido oposto43... 
 
             A reorganização partidária que culminou no Partido Republicano Paranaense 
resultou na redistribuição de cargos públicos para ambos os lados, garantindo a 
elegibilidade dos atores políticos mais importantes dos dois grupos, principalmente 
para aqueles que participaram diretamente do processo conciliatório como no caso de 
Alencar Guimarães (discípulo de Vicente Machado), que foi Senador de 1908 até 
1920, Generoso Marques (antigo oposicionista), que permaneceu no Senado 
ininterruptamente até 1926, Carlos Cavalcanti (ex-oposicionista) que após ocupar o 
governo do Estado de 1912 até 1916, permaneceu durante a última década da Primeira 
República como Deputado Federal.  Já o ex-federalista Afonso Camargo, quando não 
ocupava o Executivo estadual, representava o Paraná no Legislativo federal, enquanto 
os demais deputados estaduais, os chamados coronéis – conforme veremos adiante -, 
continuavam exercendo seu poder máximo no Legislativo estadual. Dessa forma, 
                                                 
               
41BOURDIEU, O podet... op. cit., p. 167. 
               
42Em nossa leitura, entendemos que este mecanismo seja o sistema coronelista. 
               
43No caso do período estudado, será a Revolução de 30 que irá colocar fim ao 
monopartidarismo paranaense 
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encontramos uma limitação neste campo uma vez que também tem-se uma restrição 
em relação àqueles que podem participar deste jogo como ganhadores. Nas palavras de 
Bourdieu, sobre o campo político, se enfatiza que:  
 
...o campo político exerce de facto um efeito de censura ao limitar o universo do discurso 
político e, por este modo, o universo daquilo que é pensável politicamente, ao espaço finito 
dos discursos susceptíveis de serem produzidos ou reproduzidos nos limites da problemática 
política como espaço das tomadas de posição efectivamente realizadas no campo, quer dizer, 
sociologicamente possíveis dadas as leis que regem a entrada no campo44.  
 
 
            Esta rearticulação e acomodação de poder se revelam no presente campo 
porque é nele que encontramos os grupos e agentes anteriormente citados, distribuindo 
níveis de poder para a continuidade da prática política marcada pelo sistema 
coronelista, que era capaz de suprimir qualquer forma de oposição mais efetiva. 
Afinal, o campo possui interesses e possibilidades de ações em que seus agentes não 
poderiam coexistir e interagir em outras dimensões do mundo real, daí o fato de que a 
construção teórica do campo se remete às condições fundamentais para investigação 
de determinados grupos sociais, políticos e econômicos assegurados em seus interesses 
particulares e em suas posições efetivas.   
           Neste caso, é interessante destacar que os elementos que promoviam o 
coronelismo como o analfabetismo, as várias fraudes eleitorais e a troca do voto por 
qualquer favor recebido pelo coronel e até mesmo sua dependência econômica para 
com o Executivo do Estado, fizeram com que os chefes políticos locais tivessem 
acesso a certas condições mínimas de impor os seus interesses no espaço público45.  
                                                 
               
44BOURDIEU, O poder... op. cit., p. 165.  
               
45GOULART, op. cit.  
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Através da Assembléia Legislativa, os deputados coronéis participavam do jogo 
confirmando suas posições políticas a um capital político menor do que ao do grupo 
dominante. Contudo, mesmo diante do limitado poder político dos coronéis no 
contexto da Primeira República, ressalta-se que estes possuíam o mínimo de condições 
para participar do campo político porque faziam parte do jogo no momento da disputa 
partidária e durante as eleições. Sobre esta questão de distribuição desigual de poder 
político e partidário, Pierre Bourdieu enfatiza que os “...que   dominam o partido e têm 
interesses ligados com a existência e a persistência desta instituição e com os ganhos 
específicos que ela assegura, encontram na liberdade, que o monopólio da produção e 
da imposição dos interesses políticos instituídos lhes deixa, a possibilidade de 
imporem os seus interesses de mandatários como sendo os interesses dos seus 
mandantes.46”  
             Como se percebe, neste campo o jogo é firmado pela capacidade política da 
classe dominante impor seus interesses como sendo interesses de todos os membros da 
Alep. Assim, esta distribuição de poder no interior parlamentar é marcada por lutas e 
disputas internas, mas estão relacionadas a outros aspectos como o coronelismo e seu 
traço de fraqueza em relação ao governo estadual, além da dependência da população 
local frente aos favores dos coronéis.  Para utilizarmos o termo de Abrucio, o 
‘ultrapresidencialismo de estado’ revela-se em sua forma mais efetiva no jogo político 
travado no interior da Alep.  
            Quanto à posição dos agentes no campo, torna-se importante pensá-la em  meio 
à política coronelista, pois é esta condição que determina no jogo quem irá estabelecer 
                                                 
               
46BOURDIEU, O poder... op. cit., p. 168. 
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as regras do mesmo, bem como a posição ocupada por cada agente e seu respectivo 
nível de poder. Em outras palavras, a própria situação de  jogador da Alep  enquanto 
coronel - dependente dos recursos públicos para manter seu prestígio local -  é 
diferente da forma de se jogar e impor capital político daquele que dispõe de recursos 
econômicos, de laços familiares importantes e de força partidária através da ocupação 
da Comissão Executiva do Partido Político.  Nas palavras de Bourdieu47  temos a 
seguinte questão referente ao posicionamento dos agentes: 
 
 
É a estrutura das relações objetivas entre os agentes que determina o que eles podem e não 
podem fazer. Ou, mais precisamente, é a posição que eles ocupam nessa estrutura que 
determina ou orienta, pelo menos negativamente, suas tomadas de posição. Isso significa que 
só compreendemos, verdadeiramente, o que diz ou faz um agente engajado num campo (...) 
se estamos em condições de nos referirmos à posição que ele ocupa nesse campo, se 
sabemos ‘de onde ele fala’...  
                
 
             Nesse caso, é também pela lógica do sistema coronelista que podemos pensar 
como se dava a estrutura de poder que orientava as tomadas de decisão mediante a 
lembrança de que a maioria dos coronéis paranaenses teve como auge de seu poder o 
cargo de deputados estaduais, não participando diretamente das decisões políticas do 
Estado.  






                                                 
               
47BOURDIEU, Os usos sociais... op. cit., p. 23, 24.  
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2.2     DISPUTAS PARLAMENTARES NA ALEP: UMA QUESTÃO DE JOGO, 
HÁBITUS E INTERESSE 
 
 
2.2.1  O Jogo 
                
 
             Na presente análise, o jogo, conceito formulado por Bourdieu, se constitui da 
dinâmica política resultante das ações dos atores que ocuparam cargos de deputados 
estaduais na Assembléia Legislativa durante os anos da Primeira República. Tal jogo é 
construído e reafirmado por lutas e disputas constantes para assegurar interesses 
próprios e específicos, visando à manutenção dos agentes em suas respectivas 
posições. Afinal, “...para que um determinado campo funcione é necessário que haja 
pessoas prontas para disputar o jogo.48”  Ou seja, para que o embate político e a 
disputa de poder funcione no campo da Alep, é necessário que os agentes estejam 
disponíveis a participar de tais disputas, favorecendo alguns e excluindo outros.  
            Segundo Bourdieu, os agentes políticos participam do jogo sabendo 
efetivamente qual capital político dispõem e assim agem de acordo com as regras 
estabelecidas. Acreditamos ser este mecanismo relevante para a referida reflexão, pois 
este elemento pode revelar quais são as regras pré-estabelecidas, as principais práticas 
interiorizadas pelos políticos que são recorrentes no campo da Assembléia Legislativa.    
             Dessa forma, quais são os capitais relevantes para participação no jogo da  
Alep? Se a política de disputas do contexto da Primeira República no Paraná reflete o 
sistema coronelista, a distribuição de capital está vinculada a este fenômeno. Ora, se 
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os coronéis paranaenses dependem das verbas e auxílio do governo estadual, significa 
que seu capital econômico é inferior a quem representa o Executivo do Estado e até 
mesmo àqueles que determinam ou não o repasse de verbas paras os municípios 
paranaenses, isto é, os deputados que compõem a liderança parlamentar.   
             Quanto ao conceito específico de capital político, Bourdieu nos revela que 
este “...é uma forma de capital simbólico, crédito firmado na crença e no 
reconhecimento ou, mais precisamente, nas inúmeras operações de crédito pelas quais 
os agentes conferem a uma pessoa - ou a um objeto – os próprios  poderes que eles 
lhes reconhecem.49”          
             Outro elemento fundamental para se pensar a disposição dos agentes no jogo, 
em relação ao capital político, é que este é transferido pelo Partido, daí a importância 
dos agentes se firmarem em torno do grupo que detém o situacionismo político, ainda 
que em posições subordinadas como no caso dos coronéis. No caso em questão, o 
Partido Republicano Paranaense passou a ocupar toda a cena política após 1908 e foi 
capaz de excluir satisfatoriamente outras formas de oposição. Ou seja, para que os 
políticos paranaenses da época tivessem acesso a qualquer cargo público eletivo 
deveriam, fundamentalmente, filiar-se ao respectivo Partido, uma vez que o vinculo 
partidário gerava credenciais para o agente garantir sua elegibilidade e, mais ainda, 
garantir sua permanência no jogo porque transferia automaticamente seu capital 
político construído ao longo da Primeira República. Segundo Bourdieu, essa 
transferência de capital  político ocorre da seguinte forma:  
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...é o partido que, por meio da acção dos quadros e dos seus militantes, acumulou no decurso 
da história um capital simbólico de reconhecimento e de fidelidade e que a si mesmo se 
dotou, pela luta política e para ela, de uma organização permanente de membros 
permanentes capazes de mobilizar os militantes, os aderentes e os simpatizantes e de 
organizar o trabalho de propaganda necessário á obtenção dos votos e, por este meio, dos 
postos que permitem que se mantenham duradoiramente [sic] os membros permanentes.50    
              
             Pierre Bourdieu pensa o jogo estruturado segundo disposições e posições 
subjetivas. Cada etapa do jogo é uma articulação definida a partir das disposições do 
próprio jogo. Dessa maneira, quais são os cargos mais importantes e quem os ocupa na 
Assembléia e, mais ainda, as diferentes posições dos agentes podem influenciar as 
regras e o resultado do jogo? É claro que os deputados estaduais estão ligados aos seus 
municípios de origem e dependem do voto deste colégio eleitoral também para se 
manter, mas a dependência maior se dá em relação ao governo estadual, uma vez que 
as eleições ocorrem com o respaldo deste, até mesmo com o repasse de verbas para a 
garantia das eleições, conduzidas pelos coronéis.    
             Ainda no que diz respeito à participação no jogo, os agentes conseguem 
identificar sua vantagem ao permanecerem neste campo ainda que não consigam  
vislumbrar uma ascensão política. No presente caso, a maioria dos deputados estaduais 
não teve cargos hierárquicos políticos superiores num contexto estadual. Já para a 
minoria com capital político maior, a Alep era apenas um meio de ascensão, mas no 
qual os acordos políticos fundamentais eram construídos. Diante disso, o fato de 
permanecerem como deputados na Assembléia lhes garantiam, por exemplo, sua 
permanência na política paranaense e, ao mesmo tempo, garantia também os 
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benefícios recebidos pelo poder público concretizado em poder político e econômico.  
Nas palavras de Bourdieu, a validade de participar do jogo está no seguinte aspecto: 
 
...todos os que têm o privilégio de investir no jogo (...), para não correrem o risco de se 
verem excluídos do jogo e dos ganhos que nele se adquirem, quer se trate de simples prazer 
de jogar, quer se trate de todas as vantagens materiais [no referido caso, os recursos 
financeiros garantidos pelo Executivo] ou simbólicas [entendido no prestígio político 
firmado no município] associadas à posse de um capital simbólico, aceitam o contrato tácito 
que está implicado no facto de participar do jogo, de o reconhecer deste modo como valendo 
a pena ser jogado, e que os une a todos os outros participantes por uma espécie de conluio 
originário bem mais poderoso do que todos os acordos abertos ou secretos.51”     
 
              O fato dos agentes terem claro a importância de participar do jogo faz com 
que procurem também identificar quais são as ações e disposições do outro para que 
possam também conduzir suas próprias ações, mas este mecanismo torna também 
previsíveis seu próprio comportamento. Nesse sentido, procuraremos levantar na 
presente tese qual o grau da noção de previsibilidade da ação do outro e, em 
contrapartida, qual a noção de estratégia que o agente tem de si mesmo na atuação do 
jogo. Este aspecto será levantado na medida em que alguns agentes conseguem 
manipular e interferir no jogo para continuarem em posições estratégicas importantes, 
como no caso dos parlamentares que dominaram sobremaneira os principais cargos 
eletivos do Paraná na Primeira República, como Vicente Machado, Alencar 
Guimarães, Carlos Cavalcanti, Generoso Marques, Caetano Munhoz da Rocha e 
Afonso Camargo, por exemplo. Quanto ao sentido do jogo, Bourdieu também nos 
revela: 
 
...este ‘sentido prático’ das tomadas de posição possíveis e impossíveis, prováveis e 
improváveis para os diferentes ocupantes das diferentes posições é o que lhe permite 
‘escolher’ as tomadas de posição convenientes e convencionadas, e evitar as tomadas de 
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posição ‘comprometedoras’ que fariam com que se encontrasse com os ocupantes de 
posições opostas no espaço do campo político. Este sentido do jogo político que permite que 
os políticos prevejam as tomadas de posição dos outros políticos é também o que os torna 
previsíveis para os outros políticos.52  
 
 
             Assim, essa predisposição para atuar no jogo político faz com que os agentes 
sejam obrigados a desenvolver comportamentos e representações específicas para 
permanecerem no campo, ou seja, Bourdieu ressalta que é preciso que os agentes 
desenvolvam determinado habitus. 
 
 
2.2.2    Habitus 
 
 
             Para se produzir uma reflexão bourdieusiana sobre a condução da política 
realizada na Assembléia Legislativa do Paraná, é preciso pensar quais seriam os 
comportamentos, ou melhor,  as competências e habilidades necessárias para condução 
do jogo político num campo em que os diferentes agentes, com capital diferenciado, 
deveriam dispor para fazerem parte do processo. Estes aspectos intrínsecos aos 
agentes, chamados por Boudieu de habitus, conseguem manter suas posições e 
garantir, assim, os seus interesses no jogo,  mesmo diante de situações políticas 
inesperadas. Conforme o pensamento bourdieusiano:  
 
O habitus (...) é um sistema de disposições abertas que permite aos agentes afrontar situações 
bastante diversas, possibilitando-lhes de certa forma produzir determinadas ‘improvisações 
regradas’ no confronto com essas situações conjunturais, ajustando suas práticas às 
contingências surgidas, o que confere ao ator social um grau de liberdade  que (...) não se 
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confunde com uma ‘criação imprevisível de uma novidade’, uma vez que a prática social 




             Este comportamento deve ser percebido pelo seu sentido ativo, pelo fato de 
que cada ação traz consigo o habitus, tornando o que era um ato individual,   em uma 
ação coletiva. “A noção de habitus permite rearticular as noções aparentemente 
econômicas de capital, mercado, interesse, etc, por apresentar um modelo de ação 
profundamente diferente daquela da economia.54”   
            O aspecto social do habitus pode ser percebido através da análise do 
comportamento e da forma de articulação que os agentes produzem, pois revelam 
também a influência do capital político transferido pelo partido político, conforme 
colocamos anteriormente. Na presente reflexão, os agentes correspondem aos 
deputados estaduais e o próprio Executivo ao estabelecer seu poder no interior da 
Alep.  Então, a questão levantada por Bourdieu promove uma percepção mais clara da 
ação dos agentes no interior do campo, uma vez que suas ações fazem parte de uma 
estratégia política maior e que deve, obrigatoriamente, ser levada em conta para que o 
agente proteja sua própria permanência no jogo.  Conforme aponta Thiry-Cherques, o 
habitus  “...gera uma lógica, uma racionalidade prática, irredutível à razão teórica. É 
adquirido mediante a interação social e, ao mesmo tempo, é classificador e o 
organizador dessa interação. É condicionante e é condicionador de nossas ações.55”     
            No que diz respeito ao objeto deste estudo, percebe-se que as ações de 
manipulação se realizam não por uma simples subjetividade dos agentes, mas, ao 
contrário, podemos articular as ações dos agentes à maneira pela qual o campo se 
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54SALLAS, A. L. F. Habitus, Ilusio e racionalidade. 2004.p. 43.  
                
55THIRY-CHERQUES, op. cit., p. 33. 
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constitui enquanto tal, isto é, de maneira geral as ações dos deputados são realizadas 
mediante as propriedades permitidas pelas regras que regem o poder intralegislativo.   
             Esta visão também precisa articular-se com a previsibilidade e o cálculo das 
ações dos agentes, verificando as possíveis perdas e ganhos, na medida em que estes 
devem jogar de acordo com as regras do próprio jogo ou, então, criar regras (desde 
que sua posição permita) que estejam coerentes com o direcionamento que é dado no 
interior do campo. Destarte, a política configurada na Assembléia Legislativa não pode 
ser pensada como apenas mais uma característica da política paranaense da época e 
sim como um jogo que possui regras específicas, com agentes também específicos que 
atuam em um campo de poder próprio, o qual definimos como poder intralegislativo.  
“O ajuste entre o habitus e o campo não é mais que uma forma possível de ação, 
mesmo que seja de longe a mais freqüente. As orientações sugeridas pelo habitus 
podem ser acompanhadas de cálculos e estratégias de ganhos e de benefícios que 
tendem a se colocar a um nível consciente as operações que o habitus orienta segundo 
sua própria lógica.56” 
            Bourdieu enfatiza que no campo político o habitus acaba adquirindo uma 
forma que requer traços específicos e que são desenvolvidos através de uma 
“preparação especial” como “...o domínio de uma certa linguagem e de uma certa 
retórica política, a do tribuno, indispensável nas relações com os profanos, ou a do 
debater, necessária nas relações entre os profissionais.”57 Em matéria de habitus 
produzido e incorporado no interior da Assembléia Legislativa do Paraná de 1889 até 
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1930, podemos destacar que a articulação dos seus agentes foram fundamentais e até 
mesmo determinantes para que estes atingissem seus interesses para permanecerem no 
próprio jogo.   
             De uma forma mais específica, pode-se pensar na importância da retórica dos 
coronéis (tanto conjugada com a troca de favores, quanto relacionada com traços de 
violência) que atuam diretamente na condução das eleições locais garantindo os votos 
da massa da população, dialogando - em meio ao tribuno - com estes até mesmo no 
sentido de apresentarem promessas e traçar compromissos em que jamais seriam 
alcançados.  
              Conforme será colocado posteriormente, uma das principais características da 
população não só do Paraná, mas do Brasil, durante o período em estudo, é o 
analfabetismo da grande maioria do povo,  que também era excluído das informações e 
acontecimentos políticos mais importantes. E é nesta situação que se firmava a 
relevância do coronel no jogo; afinal era este agente que angariava os votos e 
“discursava” promessas que a população, ou melhor, o curral eleitoral esperava ouvir. 
“Em política, ‘dizer é fazer’, quer dizer, fazer crer que se pode fazer o que se diz e, em 
particular, dar a conhecer e fazer reconhecer os princípios de di-visão do mundo 
social, as palavras de ordem que produzem a sua própria verificação ao produzirem 
grupos e, deste modo, uma ordem social.58”   Numa concepção mais geral, a 
capacidade de articulação do coronel, ainda que de forma simples, mantinha a 
proximidade necessária para manutenção da fidelidade do voto do povo e, mais ainda, 
                                                 
                
58BOURDIEU, O poder... op.cit., p. 185, 186. 
42 
assegura a posição dos agentes no interior da Alep, resultando nos seus mais diversos 
níveis de capital político.     
              Em se tratando do debater, podemos direcionar sua atuação para o interior do 
próprio campo uma vez que os discursos são elementos fundamentais para as ações 
dos agentes e, principalmente, para o convencimento de que os seus respectivos 
interesses são mais prioritários ante dos outros.  Na condução das disputas de 
interesses, o discurso e a colocação frente aos demais agentes era a maneira pela qual 
também se fundamentava o respeito à hierarquia do capital político. Os exemplos 
posteriores identificarão que o domínio do tribuno era próprio do jogo político da 
Assembléia.      
             Em relação à Coligação Partidária, o habitus produzido no campo da 
Assembléia teve um papel fundamental na acomodação e articulação do novo quadro 
dominante, assim como também estruturou antigos oposicionistas no mesmo grupo 
político, fazendo com que estes conduzissem as ações políticas dentro da lógica 
proposta no jogo; tanto é que após a Coligação, não encontramos nenhum embate 
político interno que fosse capaz de rearticular uma oposição política frente ao Partido 
Republicano Paranaense.   “O habitus é um mecanismo estruturante que opera no 
interior dos agentes, é um princípio gerador de estratégias que permitem ao agente 
defrontar-se com situações muito diversas. Produto da interiorização de estruturas 
externas, o habitus reage às solicitações do campo de uma maneira grosseiramente 
coerente e sistemática.59”    
                                                 
                 
59BOURDIEU ; WACQUANT, op. cit., p. 12.    
43 
               É pensando nas mudanças necessárias à continuidade do jogo político que as  
adaptações do habitus fazem sentido, pois o que era interesse de dois grupos 
antagônicos, o Partido Republicano Federal e o Partido Republicano60,  passou a ser 
interesse deste novo grupo, o Partido Republicano Paranaense. “O habitus é produto 
da história, é um sistema de disposições, que é sem cessar afrontada as suas  
experiências novas e que promove sem cessar efeito por eles. Ele é durável mas não 
imutável. E resulta um privilégio inevitável de experiências originais, e em 
conseqüência, um fechamento relativo do sistema de disposições constitutivos do 
habitus.61”  
               Dessa forma, entendemos que o habitus está sempre correlacionado a um 
campo e, no presente caso, a Alep possui como princípios de ação que funda o habitus 
legislativo as seguintes questões: as trocas de favores entre os poderes  público e 
privado em meio ao sistema coronelista, a necessidade de fazer parte do situacionismo 
político; além de também se prestar às práticas instituídas no interior da Alep como a 
aceitação das fraudes eleitorais, dos mecanismos que fundam a subordinação em 
relação ao Executivo estadual e também dos aspectos que acabam por absorver os 
mecanismos do sistema partidário, além da própria dinâmica da distribuição e 
manutenção do capital político dos parlamentares. Mas, é claro, tais aspectos não são 
isolados porque fazem parte de um contexto maior, a prática política nacional que se 
aprimorou durante a Primeira República, e também porque estão correlacionados aos 
atores políticos que os praticam como aos seus interesses e as próprias regras do jogo.     
                                                 
                 
60Como em parte do material investigado encontramos o Partido da União Republicana 
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61SALLAS, op. cit., p. 9.   
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2.2.3  Interesse ou Ilusio 
 
  
             Conforme aponta Bourdieu,  “...o conceito de illusio (...) procura ressaltar que 
os interesses específicos surgidos na dinâmica do funcionamento de um campo 
produzem atores dotados de um sistema de disposições relativamente ajustado a esse 
espaço social, sendo que a percepção dos interesses em jogo e a perseguição destes se 
diferenciam em função da posição ocupada no interior desse espaço social.62”   Dessa 
forma, pode-se compreender a diversidade de interesses e o próprio conflito 
estabelecido no interior da Assembléia Paranaense. Assim, outro elemento relevante é 
a capacidade dos agentes assegurarem seus interesses pelas posições que ocupam no 
interior do jogo.  
              Para Bourdieu, o interesse pelo jogo se revela por “...estar de acordo com um 
jogo social determinado que existe um acréscimo de sentido, que esses abonos 
(ganhos) são importantes e dignos de se possuir.” (SALLAS, 2004,  p. 1) Dessa forma, 
a dinâmica política estabelecida pela classe dominante abre espaço para que os agentes 
apostem no jogo a partir de sua posição e de seus interesses, ainda que a posição seja a 
mais limitada e o interesse seja a própria permanência no jogo, como no caso da 
maioria dos deputados estaduais que compõem a Alep. Mesmo que suas reivindicações 
não sejam sempre acatadas, estes participam do jogo ao se colocarem como 
representantes de uma determinada região/município.  
             Neste sentido, podemos apontar políticas públicas diversificadas que 
percorrem continuadamente as atribuições legislativas durante a Primeira República e 
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que exemplificam a condução do jogo político neste campo de poder. O que ocorre por 
exemplo com o significativo número de pedidos individuais de aposentadoria e dos 
mais diversificados auxílios concedidos para vários funcionários públicos, enquanto 
questões de âmbito coletivo eram negadas. Ou então quando alguns municípios com 
prefeitos situacionistas tinham seus recursos financeiros e créditos extraordinários 
corriqueiramente concedidos em detrimento dos locais que também necessitavam de 





































              Em se tratando do conceito de coronelismo, o presente estudo o identifica 
como um fenômeno que se instaurou e teve seu apogeu durante os anos da Primeira 
República, tal qual descrito por  Vitor Nunes Leal, em sua clássica obra63.  Mais 
precisamente, entendemos o coronelismo como um sistema político64 que envolveu o 
poder público e o poder privado em uma relação de cunho político, onde os atores 
participantes estendem-se desde a figura do trabalhador do campo, até o Presidente da 
República, perpassando instâncias de poder e instituições políticas diferenciadas 
hierarquicamente.    
                                                 
               
63LEAL, op. cit.  
               
64Contudo, paralelamente às análises teóricas, identifica-se que o sistema coronelista assumiu 
contornos específicos em cada região brasileira, dadas suas próprias peculiaridades.  Assim, para 
compreender os traços locais e regionais do fenômeno, indicamos as seguintes obras: em Goiás:  
CAMPOS, F. I. Coronelismo em Goiás. Goiânia: Ed. Univ. Fed. de Goiás, 1987. PALACIN, L. G. 
Coronelismo no extremo norte de Goiás. São Paulo: Loyola, 1990. Para o Estado de Pernambuco: 
DANTAS, I. Coronelismo e dominação. Pernambuco: PROEX/CECAC Prog. Editorial, 1987. Já no 
Rio Grande do Sul: FÉLIX, L. O. Coronelismo, borgismo e cooptação política. Porto Alegre: 
Mercado Aberto, 1897. Para compreensão do fenômeno no Ceará: LEMENHE, M. A. Família, 
tradição e poder: o(caso) dos coronéis. São Paulo: Annablume, 1996. Na análise da região nordeste 
tem-se as seguintes obras: Chiavenato. J. J. Cangaço: a força do coronel. São Paulo: Brasiliense, 
1990. MARTINS, P. H. N. Coronelismo e dominação burguesa. Symposiun – Revista da 
Universidade Católica de Pernambuco, Recife, v. 25, n. 2, p. 29-38, 1983. SÁ, M. A. F. de. Dos 
velhos aos novos coronéis. Recife: Pimes, 1974. SOUZA, A. O cangaço e a política da violência no 
Nordeste brasileiro. Dados – Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, n. 10, p. 97-125, 1973. Para 
reflexão do coronelismo em São Paulo: TELAROLLI, R. O poder local na República Velha. São 
Paulo: Brasiliana, 1977. No Estado do Tocantins: EMMI, M. A oligarquia do Tocantins e o domínio 
dos castanhais. Belém: Centro de Filosofia e Ciências Humanas/NAEA/UFPA, 1987. Em se tratando 
do Estado de Santa Catarina: PIAZZA, W. F. Coronelismo em Santa Catarina. Roteiro – Fundação 
Educacional do Oeste Catarinense. Joaçaba, v. 2, n. 6, p. 25-30, 1981. E, finalmente, no Estado do  
Paraná o coronelismo é analisado no seguinte estudo:  GOULART, M. H. H. S. O poder local no 
Paraná da República Velha. Curitiba, 2004. 232 f. Dissertação (Mestrado em Sociologia) – Setor de 
Ciências Humanas, Letras e Artes, Universidade Federal do Paraná.  
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            Segundo Nunes Leal, a franqueza do coronel era demonstrada através do 
cerceamento da autonomia municipal, institucionalizada pelo Artigo 6865 da 
Constituição Federal de 189166, que proporcionava a submissão do município ao 
governo regional, pois as garantias para o sustento do município e de suas lideranças 
políticas se estabeleciam a partir da relação de troca de favores com o Executivo 
Estadual. Dessa feita, esta relação de troca de favores exercia-se pelos repasses de 
dinheiro, indicações de funcionários, garantia de vitória nas questões da justiça e até 
mesmo a nomeação de alguns prefeitos ainda que na forma de intervenções políticas 
em alguns municípios, além da indicação do prefeito da Capital que irá se estender 
durante toda Primeira República.   
             Da mesma maneira em que as eleições cumpriam um papel fundamental para a 
consolidação do sistema coronelista, as trocas de favores entre as partes envolvidas 
(eleitor, poder privado e poder público) constituíam a base para a vitória das mesmas, 
consolidando, assim,  num mecanismo fundamental para a manutenção da política 
paranaense durante o período estudado. “Através do compromisso típico do sistema, 
os chefes locais prestigiam a política eleitoral dos governadores e deles recebiam o 
necessário apoio para a montagem das oligarquias municipais.67”    
                                                 
                
65
“Art. 68 -  Os Estados organizar-se-ão de  forma que fique assegurada a autonomia dos 
Municípios em tudo quanto respeite seu peculiar interesse.”  (CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL de 1891)  
               
66
“Elaborada ao sabor das circunstâncias momentâneas, ela representava não o pensamento 
meditado e calculado de uma classe, mas as opiniões ocasionais e os interesses imediatos de uma 
constituinte heterogênea em que o que menos havia era consciência jurídica e o conhecimento da 
realidade nacional.”  BASBAUN, L.  História sincera da República (1889-1930). 6. ed. São Paulo: 
Alfa-Ômega, 1997.  p. 183. 
               
67LEAL, op. cit., p. 102. 
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             Em se tratando do Paraná, em meio às análises já realizadas, este fenômeno 
sócio-político se configurou neste Estado porque apresentou condições adequadas para 
sua manifestação, isto é, a política paranaense fora marcada pelo: cerceamento da 
autonomia municipal, reproduzindo os mesmos limites para o poder do coronel (o qual 
se encontrava cada vez mais dependente das verbas públicas); a dependência 
econômica da população diante do coronel (que, ao menos ainda representava certo 
prestígio político e econômico, diante da situação de pobreza da massa rural); uma 
estrutura agrária marcada pela concentração de terras; a extensão de votos a uma 
parcela maior da população que, paralelamente, votavam conforme os desígnios do 
coronel; eleições marcadas por fraudes eleitorais, bem como o uso da força física em 
determinados momentos, conforme descreveremos posteriormente. 
            Outro elemento importante que consolida a importância para o presente estudo 
é o fato de que a maioria dos membros da Assembléia Legislativa durante a Primeira 
República era composta pelos próprios coronéis, chefes políticos importantes de seus 
municípios. Perante tal contexto, as trocas de favores entre os envolvidos, de um lado 
os deputados (os coronéis), representando o poder público  e, de outro, o poder 
privado, também podendo ser representado por outros coronéis, fez com que se 
conduzisse a reflexão sobre a Assembléia Legislativa como campo de poder, já que ao 
longo de suas  Sessões eram apresentados vários tipos de concessões, na medida em 
que determinados deputados apresentavam projetos que beneficiam diretamente 
indivíduos que estariam representando também o poder local.  
            Nessa relação de trocas de favores evidencia-se que tais compromissos se 
concretizavam eficazmente, haja vista que a política situacionista era beneficiada, de 
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maneira que as solicitações da oposição eram geralmente tolhidas pela situação, como 
é o caso do grupo vicentista que se impunha politicamente sobre o grupo oposicionista 
de Generoso Marques dos Santos. Diante do quadro de antagonismo político, Marieta 
de Moraes Ferreira enfatiza que “... dentro dos padrões políticos vigentes na República 
Velha, ser candidato da oposição significava enfrentar todo o tipo de dificuldade. As 
regras de funcionamento da  política dos governadores garantia a perpetuação das 
situações no poder, e a sorte das candidaturas oposicionistas parecia já estar traçada 
antes mesmo da disputa eleitoral.68” Este aspecto fez também com que se 
compreendesse melhor a necessidade de dois partidos antagônicos acabarem se 
consolidando em um só (o Partido Republicano Paranaense) e, mais ainda, o porquê de 
uma aceitação quase que inquestionável por parte da maioria de seus integrantes, tanto 
locais quanto de seus dirigentes estaduais. Pois, “...a política dos ‘coronéis’ conduziu 
ao fortalecimento do poder estadual de modo mais efetivo que a ‘política dos 
governadores’ garantia o reforçamento do poder federal.69”  
             Outro autor mais contemporâneo70 e também relevante para se compreender 
conceitualmente o coronelismo e sua ligação com a Assembléia Legislativa é José 
Murilo de Carvalho71. Segundo ele, é preciso ter cautela ao utilizar o conceito de 
coronelismo, pois este fenômeno retrata uma época com traços políticos e econômicos 
particulares que resultaram no que se chamou de sistema coronelista, conforme 
descrito por Vitor Nunes Leal. Por isso, enfatiza que o “perigo” que se corre ao se 
                                                 
               
68FERREIRA, A reação... op. cit., p. 16. 
               
69Ibid., p. 103.   
               
70Conferir levantamento bibliográfico sobre discussão do poder local e coronelismo em 
GOMES, A. de C., FERREIRA, M. de  M., 1989.  
               
71CARVALHO, J. M. de. Mandonismo, coronelismo, clientelismo: uma discussão conceitual. 
Dados, Rio de Janeiro, v. 40, n. 2, p. 229-250, 1997. 
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interligar e aglutinar termos como coronelismo, mandonismo e clientelismo72 é que 
eles se desloquem de seus contextos formadores e percam suas especificidades, 
deixando de revelar o verdadeiro significado de suas práticas.  Pois o “... coronelismo 
é fase de um processo mais longo de relacionamento entre os fazendeiros e o governo. 
O coronelismo não existiu antes dessa fase e não existe depois dela.73”    
            O coronelismo seria, para este autor, a sobreposição do “fato político” 
estruturado no federalismo, numa conjuntura econômica marcada pela decadência dos 
fazendeiros; o que o aproxima de Nunes Leal porque entende o coronelismo como “... 
fruto de alteração na relação de forças entre os proprietários rurais e o governo e 
significava o fortalecimento do poder do Estado antes que o predomínio do coronel...”, 
além da tarefa de manipulação de todo o processo eleitoral.74  
             Das principais fontes teóricas sobre o coronelismo encontramos também a 
análise de Décio Saes, que anuncia este fenômeno, assim como Vitor Nunes Leal e 
José Murilo de Carvalho,  como resultado da ausência de autonomia municipal frente 
ao governo do Estado. Tal abordagem relaciona o sistema do coronelismo presente 
somente em um determinado tipo de Estado, ou seja, um Estado Democrático com 
relações de produção pré-capitalistas capazes de programar sua dupla função: de um 
lado o coronelismo unifica a classe dominante através do controle e manipulação do 
processo eleitoral e, de outro, facilita a desorganização das classes trabalhadoras no 
campo impedindo-os de se mobilizarem para reivindicar seus direitos. 
                                                 
            
72Para uma análise que enfatiza a transição do sistema coronelista para o clientelismo 
contemporâneo e suas principais características na região nordeste, mais precisamente no Estado do 
Piauí, cf.  FARIAS, F. P. de. Clientelismo e democracia capitalista: elementos para uma abordagem 
alternativa. Revista de Sociologia e Política, Curitiba, n. 15, 2000, p. 49-65.  
                
73Ibid., p. 231. 
                
74Id.  
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              Raymundo Faoro75 desenvolve outra análise bastante significativa sobre o 
coronelismo. Compartilhando com a interpretação de Vitor Nunes Leal, Faoro também 
percebe o coronelismo como um sistema na medida em que está comprometido com 
diversos fatores característicos do contexto da Primeira República. Todavia, 
encontramos aqui uma análise que reverencia fortemente a presença da violência nas 
relações do campo, pois “...num contexto de violência, consubstancial à vida rural, ela 
só se exerce contra o inimigo, nos atentados ao prestígio, em defesa da honra – ficar 
desmoralizado num conflito equivale à morte.76” 
              Outra análise importante sobre o coronelismo está contemplada na obra de 
Maria Isaura Pereira de Queiroz.77 Diferenciando-se de Vitor Nunes Leal e dos autores 
anteriores, Maria Isaura enfatiza o coronelismo em meio a uma relação de barganha e 
de troca entre os coronéis e o governo estadual como também de seus agregados, 
descartando a idéia de hierarquia   e de fraqueza perante uma das partes. Para ela, este 
fenômeno tem seus primórdios no Império e seu aprimoramento na República, pois 
afirma que os coronéis continuaram com seus papéis de ‘mandões’ mesmo após a 
Revolução de 193078.   
                                                 
               
75FAORO, R. Os Donos do Poder.  9. ed.  2 V. São Paulo: Editora  Globo,  1991. 
               
76Ibid., p. 634.   
               
77QUEIROZ, M. I. P. de. O coronelismo numa interpretação sociológica. In: _____. 
Mandonismo local na vida política brasileira e outros ensaios. São Paulo: Alfa-Ômega, p. 1976. P. 
163-214. 
                
78J. M. de Carvalho aponta o município de Barbacena, em Minas Gerais, como palco 
político de duas famílias (os Bias Fortes e os Andradas) em disputa pelo poder após o período de 
1930, onde realmente o conflito se instaura, dividindo os habitantes do local entre estes dois clãs, 
como diria O. Vianna. (CARVALHO, J. M. de C. Barbacena: a Família, a Política e uma Hipótese. 




              Segundo esta observação, a clientela do coronel não era representada apenas 
por pessoas que dependiam economicamente deste, de modo que a barganha estendia-
se a todos os níveis sociais, onde as partes envolvidas tinham exata noção de benefício 
e de vantagem  no processo e não o faziam por fidelidade, como aponta Nunes Leal 
para o caso dos trabalhadores rurais, mas sim por estarem cientes da importância do 
voto e de seu valor para ser revertido em benefício próprio. 
             Outro ponto relevante nesta abordagem79 é que o poder do coronel não se 
restringe apenas aos limitas do  município, pois não são poucos os exemplos citados 
pela autora de coronéis que controlaram várias parentelas ao mesmo tempo, inclusive 
em municípios diferentes. No entanto, esta vertente teórica não apresenta uma relação 
importante do coronelismo com as ações promovidas pelas Assembléias Legislativas 
estaduais, tão menos desenvolve a relação estabelecida entre o poder público e o poder 
privado. 
            Ao analisar o poder local no Estado do Paraná, percebe-se que tal compromisso 
fora desenhado por critérios que assumem a importância do cerceamento da autonomia 
municipal, o qual designamos de autonomia relativa por apresentar em algumas 
                                                 
              
79Nessa mesma concepção, M. de L. M. Janotti estabelece que o referido fenômeno se 
apresenta num contexto posterior ao da Primeira República, apesar de ainda representar uma 
manifestação da sociedade patriarcal. Contudo, para a autora a população participa desta situação 
porque vê em seu voto uma forma de barganhar e não uma situação de dependência em relação ao 
coronel, ao contrário, apresenta certa independência econômica e até uma respectiva mobilidade no 
trabalhado, não se fixando e dependendo de um único fazendeiro para sobreviver.  Em outros termos, 
sua análise expressa certa autonomia do elemento do campo e não uma significativa dependência 
como colocam os autores anteriormente citados, dando-os até certa margem de escolha para suas 
barganhas eleitorais. (JANOTTI, M. de L. M. O coronelismo: uma política de compromissos. São 
Paulo: Brasiliense, 1989. (Coleção Tudo é História, 13) Para uma análise mais ampla dos conflitos 
sociais e da diversidade social do Brasil no primeiro período republicano, Cf. JANOTTI, M. de L. M. 
Sociedade e política na Primeira República. São Paulo: Atual, 1999. 132 p. (Série Discutindo a 





passagens de suas leis uma pretensa autonomia, entretanto, bem diferente de sua 
prática. Aliás, a prática política constituída nos municípios paranaenses realizou-se 
muito mais no sentido de restrição de seus direitos e dependência frente ao Executivo 
estadual80 do que de liberdade de ação. Afinal, os prefeitos da Capital eram nomeados 
pelo governador e até mesmo se realizaram intervenções políticas em municípios 
como no caso de Ponta Grossa, em que foi nomeado por Decreto do governo estadual 
o interventor Brazílio Ribas; uma vez que a fundamentação do coronelismo estava 
sempre comprometida aos desígnios do governo do Estado. Já os demais municípios 
tinham sua política atrelada ao domínio do Executivo estadual através da dependência 
financeira e administrativa, como também pela ligação partidária entre os chefes 
políticos locais e os governadores.81  
            Assim, compreende-se o fato de que e o compromisso coronelista paranaense 
se processou marcado também por fraudes eleitorais e pelo controle eleitoral a partir 
da garantia dos votos no município, revelando, nesse caso, a capacidade do chefe local 
manter a fidelidade do público votante, mesmo que este nem tivesse noção da 
importância de sua escolha. Conquanto, ao eleitor equivalia à importância da sua 
escolha à capacidade de retribuir ao coronel seus “esforços” e suas “preocupações 
locais”. 
                                                 
              
80Afinal, a delimitação do poder do coronel teve sua base constitucional através do 
“...cerceamento da autonomia municipal [que], ao lado de várias outras medidas de centralização do 
Judiciário e das forças policiais, jogou todo o poder decisório e todos os recursos institucionais de 
governo (dinheiro, justiça, repressão etc.) nas mãos do Executivo estadual.” (PERISSINOTTO, 2003, 
p. 62) 
           
81GOULART, op. cit.  
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            Mediante a garantia do voto através da escolha dos candidatos indicados pelo 
partido político verificou-se, por exemplo, todo um mecanismo de acordos e arranjos 
articulados entre o poder local e o poder privado. Este sempre tentando compor com a 
situação para que, em meio a tal acordo, ficasse assegurada vantagem própria ou então 
para seu espaço municipal.  
            Se pensarmos na capacidade do Partido Republicano Paranaense de se impor 
desde sua fundação (1908) até o final da Primeira República como um partido político 
que concentrou em suas mãos os eleitores dos municípios do Paraná, isto só seria 
possível em meio ao coronelismo. Assim sendo, pode-se enfatizar que uma das 
atribuições do sistema coronelista paranaense foi manter forte o partido situacionista, 
sempre vencendo as eleições e procurando envolver e aproveitar estrategicamente de 
possíveis ou pretensas oposições, como o fez através de um acordo com o cel. Ottoni 
Maciel quando precisou dos votos do município de Palmeira, e assim os conseguiu. 
Este arranjo gerou para o referido coronel uma cadeira de deputado federal de 1918 a 
1920 e, após a conclusão de seu mandato, fora levado a excluir-se da política 
situacionista,  vinculando-se à Aliança Liberal. Dessa forma, pode-se inferir que a 
Alep se estabeleceu como um campo de poder político em que determinados 
indivíduos possuíam capital político maior e acabavam por definir as regras do jogo, 
mesmo que estas pudessem ser mudadas conforme a imposição do próprio jogo e, 
neste exemplo, chegara a vez de Otoni Maciel ser excluído pelo fato de não apresentar 
mais capital político suficiente para fazer parte desta disputa, conforme veremos 
quando no caso da Coligação Partidária.    
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            Em se tratando de se perceber os fundamentos e peculiaridades do poder local 
no Estado do Paraná, se encontra em tal contexto elementos que marcam a política 
coronelista, tal qual desenhada no restante do país. Acima de tudo, pode-se dizer que o 
tipo de poder local definido enquanto sistema coronelista fora inscrito 
fundamentalmente por uma rede de compromissos políticos que envolveu desde a base 
municipal, através do coronel, passando pelo governo do Estado e alcançando os 
patamares do nível Federal, através da figura dos Presidentes da República. 
            Ainda quanto ao poder local, entende-se que se estruturava por meio do mando 
exercido por uma família ou grupo pequeno, os quais possuíam um chefe, que tomava 
decisões e respondia por elas, em nome deste grupo ou família. Ao longo da história 
social e política brasileira, percebem-se indivíduos mandando e dominando, tanto 
espaços locais como também seus ocupantes, ou seja, o povo. Entretanto, é possível 
também destacar que em cada período este poder local cumpriu determinadas 
características específicas, definindo, assim, que tipo de mando se firmou, quais 
instituições fizeram parte deste processo, quais atores participavam deste poder e qual 
era a relação estabelecida entre tais atores. É, então, que verifica ser o mando local 
paranaense, durante o período estudado, desenhado pela forma de dominação 
coronelística, ou seja, o tipo de mando exercido no espaço local, onde as instituições 
envolvidas, os atores e as relações traçadas entre eles cumpriram, significativamente, o 
que Vitor Nunes Leal chamou de sistema coronelista.        
           Nesse sentido, quais seriam, então, os elementos envolvidos no caso do sistema 
coronelista no Paraná que podem ser correlacionados a Assembléia Legislativa 
enquanto campo de poder e, ao mesmo tempo, possuindo um jogo político que lhe seja 
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específico? Pode-se dizer que as investigações levam a compor este quadro analítico 
da seguinte maneira: a) o tipo de mando local firmado se caracterizou pelo 
cerceamento da autonomia municipal, isto é, o poder local exercido pode ser chamado 
de restrito por ser submisso a outras instâncias de poder, no caso paranaense o poder 
do governo estadual; b) o Executivo estadual, as prefeituras locais, a Assembléia 
Legislativa e os partidos políticos foram instituições garantidoras do sistema no qual 
cada uma participou de forma diferente e peculiar; c) em se tratando dos agentes  
envolvidos tem-se em primeiro lugar a figura do coronel – ainda que submisso -, 
homem que não é extremamente rico, mas que, se comparado com a situação da 
maioria, chega a dispor de alguns recursos. Completando este cenário, a figura do 
eleitor foi primordial, ou seja, a participação do povo que acabava votando segundo as 
“indicações” do coronel porque era este que lhe concedia benefícios, ao menos para 
seu lugar de moradia. Neste caso, o governador  também era um agente relevante, pois  
era ele quem traçava todos os mecanismos do processo, impondo-se aos coronéis,  à 
Assembléia Legislativa, ao Partido Político e ao próprio povo; d) quanto à 
configuração das relações, observou-se a submissão do coronel em relação ao governo 
estadual na medida em que esta instância de poder que conferia ao coronel  autoridade 
necessário para apresentar-se à população municipal com um respectivo prestígio 
político e , principalmente, financeiro (no sentido de que exercia cargos públicos - 
sendo prefeitos ou deputados - não só pelo exercício do mando, mas também pelo 
próprio salário). Dessa forma, pelo fato da Assembléia Legislativa ser composta em 
sua maioria por chefes políticos locais, tornou-se também uma instância submissa ao 
governador do Estado, assim como os diretórios municipais também cumpriram seus 
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deveres seguindo as ordens da Comissão Executiva do Partido, situação na qual se 
efetivou mediante ao poder estabelecido pelo governo do Estado.        
           Esta ordem de compromissos fez com que a base do coronelismo tivesse uma 
significativa relevância no contexto paranaense. Ao mesmo tempo em que se 
apresentou somente em níveis locais, conseguiu garantir as posições de mando de 
indivíduos que ocuparam os governos estaduais e federais, ou seja, é um fenômeno 
que se instalou nos municípios, mas teve ao mesmo tempo um alcance nacional, daí 
poder enxergá-lo como um sistema e não como apenas traços do mandonismo local  ou 
como o clientelismo. Assim, o coronelismo paranaense se constitui, 
fundamentalmente, enquanto um sistema, porque o coronel compartilhava favores com 
outras instâncias de poder e, através delas, se mantinha com a  força política necessária 
em seu plano local.  
          Diferentemente dos estudos que compartilham com a idéia de grandes coronéis 
compreendidos na figura de líderes da política nacional ou indivíduos que mandavam e 
desmandavam em estados brasileiros sem prestar contas a outras instâncias de poder, 
entendemos que o coronelismo paranaense envolveu contornos gerais do coronelismo 
do contexto brasileiro, mas apresentou sua estrutura de  poder direto reduzida ao 
município, tendo que prestar contas ao governo estadual e relacionando-se 
politicamente com ele de forma submissa. Daí vem o que Vitor Nunes Leal apontou 
para pensar o poder local durante os anos da Primeira República destacando que  o 
coronel participava desta relação por estar em sua base, por controlar os votos da 
população rural e, mais ainda, por conseguir mantê-la submissa e fragmentada; pois se 
a importância deste ator político fosse somente o controle do voto, sua presença seria 
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menor neste sistema haja vista o governo estadual poderia lançar mão, ele mesmo, dos 
diversos tipos de fraudes políticas existentes na época.  
          Um dos traços do sistema coronelista era o cerceamento da autonomia local 
institucionalizado pelo Artigo 68, da  Constituição Federal, que restringiu as ações 
municipais àquilo em que o governo estadual permitia. No Paraná, apesar das 
Constituições terem sido quase transcrições da Constituição Federal, existia algumas 
leis que podiam levar a uma possível autonomia local. Logo, quando se olha para a 
realidade em estudo, a prática nos diz que é apenas uma pretensa autonomia, pois as 
ações estaduais sempre se encontraram no sentido de restringir o poder dos 
municípios, procurando limitar o poder dos chefes políticos locais e impedindo-os de 
se contrapor ao Executivo estadual. Tal situação designou-se de autonomia relativa 
porque não passou de uma pretensa autonomia municipal que só poderia ser vista em 
algumas páginas das  Constituições e não na prática política, conforme já indicamos. 
          Outro traço que identifica ser o Paraná um Estado em que o coronelismo se 
cumpriu através da fraqueza dos coronéis82 é o fato destes se apresentarem controlando 
apenas a política municipal e não o governo regional com um mando que abarcasse 
todo o Estado ou, talvez então, o extrapolasse para os domínios nacionais. Isto é, 
verificamos neste caso coronéis que ocupavam as prefeituras municipais, a presidência 
dos diretórios municipais dos partidos ou, como auge, ocupavam cadeiras no 
Legislativo do Estado, mas que não ascenderam ao governo impondo diretamente suas 
diretrizes para a política regional, fato decorrente da organização do Executivo 
                                                 
             
82Na percepção de Oliveira Vianna, a República  desvalorizou e vulgarizou o título de 
“coronel” quando passou a conferi-lo ao fazendeiro do município, responsável apenas pelas eleições 
locais, não sendo  mais àquele homem de “peso” e autoridade significativa do regime anterior. 
(VIANNA, 1987, p. 224)    
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estadual onde somente um grupo restrito de atores políticos controlaram o governo, 
conforme será indicado com a análise geracional dos representantes do governo 
paranaense.  “O coronelismo era fruto de alteração na relação de forças entre os 
proprietários rurais e o governo e significava o fortalecimento do poder do estado 
antes que o predomínio do coronel.83”    
           Com relação à  dependência política do trabalhador rural e sua fidelidade para 
com o coronel, pode-se apontar este aspecto justamente por seus resultados, haja vista 
que as condições de vida desse povo eram precárias, marcada por dificuldades, 
escassez de recursos básicos e analfabetismo, pois em 1895 existiam apenas 220 
escolas em todo Estado. Ora, se a fidelidade do elemento do campo, local   da   grande  
maioria dos   paranaenses,  não   existisse, não poderíamos verificar o controle do voto 
por parte dos chefes políticos locais, não encontraríamos trocas de favores entre 
governo e coronéis e tão menos poderíamos identificar um Partido capaz de lançar 30 
deputados para o Legislativo e esses mesmos 30 deputados sendo eleitos, não 
encontraríamos nem mesmo a necessidade de dois partidos antagônicos se unirem para 
ter assegurado as eleições e seus resultados, tendo em vista que se estabelecia como 
relevante a relação entre o governo estadual e federal, compondo a situação baseada na 
política dos governadores. E, acima de tudo, não encontraríamos repasses de verbas do 
Estado para diversas prefeituras municipais, pois o próprio governo não direcionaria 
verbas públicas para prefeituras municipais se não fosse isto parte do jogo de 
interesses de ambos os lados. Mais ainda, as imposições do Executivo se estabeleciam 
                                                 
             
83CARVALHO, op. cit., p. 231.   
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no interior da Alep, como um campo onde todas essas ações se tornavam concretas e 
se dispunham de maior força política.  
          Pode-se dizer também que um dos traços importantes do coronelismo 
paranaense era o formato de  suas eleições,   caracterizando-se    por apresentar   
diversos tipos de fraudes sempre no sentido de se garantir  para o governo o resultado 
das eleições. É o que também  se verificou na   realidade paranaense, onde a presença   
da violência ocorria juntamente com as pressões no momento de se votar; assim como 
também estavam presentes os mecanismos chamados de bico-de-pena84 e até mesmo 
àqueles  chamados  de degola85.  
           Dessa forma, a estrutura e a maneira pela qual as relações de poder político se 
desenvolveram no Estado do Paraná refletem os procedimentos que assumem o 
sistema coronelista durante a Primeira República, conforme apresentado por Vitor 
Nunes Leal.  Afinal, o coronelismo paranaense se constituiu também enquanto um 
sistema, contribuindo eleitoralmente por meio de sua base, através dos coronéis e estes 
também se beneficiando e conseguindo garantir seu poder local, em meio ao controle 
das prefeituras ou, então, na ocupação de cadeiras da Assembléia Legislativa Estadual 
                                                 
            
84Era o mecanismo arbitrário que fraudava as assinaturas dos eleitores nas Atas, assim os 
mesários forjavam os resultados eleitorais sem ter eleitores. Este recurso era usado em locais onde não 
existiam oposições, ou ao menos não eram capazes de fiscalizá-las, além de possibilitar economia, não 
necessitando de apresentar barganha ou coerção física para com o eleitorado. Cf. Telarolli, op. cit.; 
LIMA JUNIOR, O. B. de. Eleições Presidenciais: centralidade, contexto e implicações. Revista 
Brasileira de Ciências Sociais, v. 14, n. 40, São Paulo, 1999.   
            
85O termo degola fora usado primeiramente durante os anos da Revolução Federalista no  Sul 
do Brasil, como os prisioneiros inimigos não poderiam ficar muito tempo presos, a prática da degola 
era o recurso utilizado. Contudo, em se tratando do quadro político, o referido conceito firmou-se 
como mecanismo de aniquilamento dos candidatos oposicionistas que chegavam a ganhar as eleições. 
Ultrapassando todos os recursos locais de fraudes, seus diplomas que comprovavam a vitória eleitoral 
não eram reconhecidos pelo Congresso Nacional ou pelas Assembléias Estaduais, no caso de eleições 
regionais. “Começava-se pela fraude na qualificação; prosseguia-se com a burla da eleição e com os 
arranjos na apuração, pelas juntas locais; e no final, com as depurações, do terceiro escrutínio.” 
(PORTO, 2002, p. 202, 203)   
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e até mesmo com vínculos estabelecidos com os parlamentares de elevado capital 
político. 
          Conforme assinalado, o Estado do Paraná conferiu, durante os anos que marcam 
a Primeira República, os pressupostos políticos fundamentais em que se baseia o 
sistema coronelista, ou seja, o coronelismo  correspondeu a fraqueza do coronel em 
relação ao governo estadual, as Constituições Paranaenses assinalaram o cerceamento 
da autonomia municipal, este cenário também foi marcado pela dependência do 
trabalhador/eleitor frente ao chefe político local resultando numa relação de fidelidade, 
bem como o fato da política dos governadores ter assegurado os votos e a ordem 
municipal através da ação dos coronéis.  
           O coronelismo cumpriu também um papel essencial na sustentação da política 
nacional da Primeira República, marcada pelos conchavos e troca de favores entre as 
instâncias de poder86, ou seja, o poder federal e estadual  e também o poder municipal, 
ao qual cabia ao coronel estruturar a partir da carta branca concedida pelo Executivo 
do Estado. Assim, resta-nos averiguar como este processo influenciou as disputas de 
poder que ocorreram ao longo de 1889 até 1930 no campo da Assembléia Legislativa 
e, ainda mais, quais as regras do jogo durante estes embates, uma vez que 
identificamos a permanência de determinados agentes, mesmo que ocupando uma 
situação subordinada neste campo. Afinal, ao que pese a análise da Alep, vale ressaltar 
que o próprio sistema coronelista se firmou enquanto parte do habitus presente nas 
relações estabelecidas na referida Instituição. 
                                                 
               
86Em sua análise dos Partidos Políticos no Brasil, Afonso Arinos aponta a continuidade forte 
do da estrutura na qual se firmou o coronelismo:  “É ainda mais útil obter o apoio do fazendeiro, do 
médico, do tabelião, do advogado, aqui ou ali, do que prometer aqui  a ponte, ali a escola, mais adiante 
a luz elétrica ou o hospital.” (FRANCO, op. cit., p.84)   
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           Quanto ao Paraná, o Estado definiu-se por participar deste jogo político de uma 
maneira periférica, quando pensamos em termos nacionais. Embora não representasse 
uma expressão econômica que engordasse os cofres públicos como outros Estados da 
época, legitimou as práticas políticas através de seu vínculo situacionista, estendendo 
este perfil aos seus municípios. 
           Além das próprias condições legais apontadas pelas Constituições Paranaenses, 
a Assembléia Legislativa e o sistema político-partidário tiveram uma importância 
peculiar para restringirem o poder do coronel apenas nos limites do município. 
Conforme apontado, a própria autonomia municipal apresentada em algumas leis não 
passava de uma autonomia relativa, justamente por não ocorrer este processo na 
prática.     
Outro fator relevante na especificidade do sistema coronelista paranaense é o 
papel fundamental dos partidos que, após a Coligação, manteve  através do Partido 
Republicano Paranaense, o poder político de forma centralizada, capaz de articular de 
maneira subordinada os diretórios municipais e, conseqüentemente, repelir qualquer 
forma de oposição que tivesse o intuito de desorganizá-lo. Logo, devemos ressaltar 
que o Partido Republicano Paranaense foi também o meio pelo qual os grupos 
dominantes conseguiram se organizar para manter o poder político dos grupos 
historicamente dominantes; mesmo utilizando-se de fraudes eleitorais e do processo de 
degola. Contudo, percebeu-se ao longo da pesquisa que o recurso da força e da 
violência durante o período das eleições era um fator recorrente não somente antes da 
Coligação partidária, haja vista que tínhamos um embate de interesses no início da 
República, mas teve sua continuidade como forma de se impor a qualquer tentativa 
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que ousasse se levantar contra o poder situacionista do PRPr. Até porque, conforme 
veremos, a união de ambos partidos, não representou o fim de práticas políticas 
marcadas por fraudes eleitorais ou por outros mecanismos extralegais de manutenção 
do poder.  
Quanto ao coronel, além de sua fraqueza em relação ao poder cada vez mais 
forte do governo estadual, verificamos sua dependência financeira registrada pela 
necessidade do auxílio de verbas em nome dos municípios por parte dos cofres do 
Estado, como fora revelado nos projetos aprovados na Alep, onde o repasse de verbas, 
auxílios financeiros e até mesmo apenas “favores” resvalavam às ações dos 
parlamentares. Afinal, a própria necessidade dos coronéis, enquanto representantes 
locais, e muitas vezes à frente das prefeituras, demonstram sua submissão financeira, 
na importância de estar sempre na chamada situação. Aspecto este que também foi 
importante para a consolidação do Partido Republicano Paranaense.    
Outro elemento característico do coronel paranaense durante o período 
estudado é na Assembléia Legislativa que os coronéis acabam tendo mais expressão 
política, ainda que limitada, porque sempre estava representando seu local de origem 
e, principalmente porque, tal Instituição acrescentava maior relevância ao poder do 
Executivo estadual.   Afinal, “...o campo não é uma estrutura morta, mas, ao contrário, 
constitui um espaço de conflito e concorrência, um local de relações de forças e de 
lutas objetivando transformar essas relações, estando portanto em contínuo movimento 
histórico.87”  
                                                 
               
87MARTINS, op. cit., p. 181.  
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             Enfim, vale ressaltar que o coronelismo no Estado do Paraná se apresentou 
como um sistema político ao se organizar a partir de um compromisso de troca de 
favores entre o governo federal para com o estadual e do governo estadual para com o 
poder privado enfraquecido, o qual se encontrava na base de sustentação da política,  
mantendo relações de fidelidade para com a massa eleitoral.  Afinal, o referido 
contexto engendra uma situação na qual “...as pessoas mal conseguiam sobreviver no 
isolamento do meio rural, sem acesso algum a informações sobre política, uma 
participação efetiva era impossível. Os altos níveis de analfabetismo e uma grande e 
desorganizada população de camponeses pobres funcionavam como obstáculo à 
expansão da participação política; constituíam então uma barreira ao surgimento de 














4 ABORDAGENS REGIONAIS DA POLÍTICA DA PRIMEIRA 
REPÚBLICA E ESTUDOS SOBRE O PODER LEGISLATIVO: 





              Conforme indicado, a presente abordagem recorre ao conceito de classe 
dominante enquanto grupo que ocupa o cerne do poder na Assembléia Legislativa, e 
esta é pensada enquanto campo onde é concentrado entre o poder público e privado 
traduzido em  capital político. Conquanto, percebe-se que esta parcela do todo social 
se compõe de indivíduos onde  suas estratégias de ações se manifestam da forma pela 
qual a condução da política nacional fora estruturada, isto é, em meio às práticas do 
coronelismo, à troca de favores e aos diversos mecanismos que fundam a presença das 
fraudes eleitorais, somando-se ao elemento geral que fora a chamada política dos 
governadores .  
             Nesse sentido, a Alep e seus integrantes constituem uma parte importante da 
classe dominante que efetivou seu poder no Estado do Paraná durante e Primeira 
República. Então ao valer-se do estudo do Legislativo e também das relações 
estabelecidas com o Executivo estadual, a perspectiva da análise da classe dominante 
apresenta um significado relevante na medida em que os conceitos chave que norteiam 
a presente investigação como campo, jogo, habitus e interesse correlacionam-se 
harmonicamente com a dimensão do conflito que se estabelece no interior de tal classe 
dominante. Afinal, o fato de Bourdieu entender o campo como local onde a 
desigualdade de poder é construída hierarquicamente sendo reconhecida e reafirmada 
pelos participantes do jogo nos remete à noção de que a dinâmica social e política 
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ocorrida na Alep refletem as contradições do todo social, bem como a predisposição de 
conflitos recorrentes nas relações entre os agentes políticos. 
 
 
4.1   REFLEXÕES  PAUTADAS NO CONTEXTO DA REPÚBLICA VELHA 
 
 
            Nesta parte do trabalho não almejamos fazer um levantamento bibliográfico 
das obras que discutem a Primeira República88, mas tão somente levantar-se-ão 
questões que sejam pertinentes ao objetivo central do trabalho, ou seja, pretende-se 
referir as obras que tenham em sua análise questões pertinentes para se pensar a 
organização política regional, a classe dominante e sua atuação no Executivo estadual,  
e, mais ainda, obras que apresentem reflexões quanto ao poder legislativo nos Estados 
brasileiros durante 1889 até 1930.  Contudo, em determinados pontos procuramos 
fazer  uma discussão um pouco mais profunda enquanto em outros casos nos atemos 
em destacar somente o que se coloca como essencial. Assim, nas duas próximas 
sessões, dentre as inúmeras vertentes, o tema do legislativo estadual será o ponto focal 
                                                 
               
88Ângela de Castro Gomes e  Marieta de Moraes Ferreira em seu levantamento bibliográfico 
concernente ao contexto da Primeira República apontam como os temas mais recorrentes: oligarquias,  
atuação da classe média, economia agroexportadora, transição Império para República, relação público 
e privado, poder local, industrialização, capitalismo tardio, o papel dos militares, classe trabalhadora e 
populações rurais, Igreja e catolicismo, o intelectualismo e literatura, a nacionalidade, saúde e raça e 
questões gerais de política. Contudo, a análise específica que procure compreender as ações do  
legislativo  estadual ainda não fora apresentada como foco de discussão entre autores renomados.  
(GOMES, A. de C.; FERREIRA, M. de M. Primeira República: um balanço historiográfico. Estudos 
Históricos, Rio de Janeiro, v. 2, n. 4, 1989, p. 244-280.) 
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a ser desenvolvido, tanto nas reflexões da política regional sobre a Primeira República, 
como nas obras que se aprofundam no estudo das  instituições.    
             Diferentemente da percepção conflituosa dos grupos dominantes, as obras que 
retratam as ações das elites regionais no contexto da Primeira República são 
importantes para se compreender a composição real de tal grupo. Além de autores 
brasileiros que tiveram como foco o estudo das relações sociais, políticas e 
econômicas travadas no referido período, na década de 60 a  presença de autores 
estrangeiros,  chamados de brasilianistas, fora impactante ao possibilitarem uma 
discussão mais complexa em torno dos temas do regionalismo, do federalismo, da 
industrialização e também da urbanização89.   Dessa forma, a trilogia analítica 
desenvolvida nos estudos dos brasilianistas J. Love90, R. Levine91 e de J. Wirth92 
retratam contextos fundamentais para interpretação das ações de um determinado 
grupo político, assim como revelam ao mesmo tempo traços gerais da política 
nacional. 
             Nesse sentido, os estudos sobre as elites de São Paulo, Pernambuco e Minas 
Gerais, respectivamente, alegam questões fundamentais para compreensão de como e 
porque a elite política é recrutada e quais as mudanças que podem sofrer ao longo do 
tempo. O detalhamento e a riqueza de dados biográficos, os padrões de carreira, as 
                                                 
               
89Id.   
               
90LOVE, J. A Locomotiva: São Paulo na Federação Brasileira 1889-1937. Rio de Janeiro: 
Paz e Terra, 1982.  
               
91LEVINE. R. M. A velha usina: Pernambuco na Federação Brasileira 1889-1937. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1980.  
               
92WIRTH, J. Apogeu e declínio da Comissão Executiva do PRM 1889-1929. In: V 




regiões de origem, o vínculo partidário e o enquadramento geracional apontam que os 
estudos que se fundam  no conceito de elite são relevantes ao retratarem nominalmente 
quem realmente compõe tal grupo. Segundo Levine, a análise das estruturas de nível 
estadual no Brasil é crucial para compreensão da descentralização política que marca 
os anos da Primeira República, embora o significado político da descentralização tenha 
ocorrido com pesos e contornos específicos para cada Estado brasileiro93. “Apegando-
se (...) ao ideal regional, as elites logo descobriram que o regionalismo não era, 
necessariamente compatível com um governo federal forte. Estado e União não eram 
necessariamente antagonísticos, mas parte de uma continuidade ao longo da qual o 
equilíbrio de forças se deslocava.94”  
             Ao analisar a elite política pernambucana, Levine destaca o grau elevado de 
funcionamento no comando da política estadual, como no caso das oposições que 
ocorriam de maneira apenas ritual, sem oferecer nenhuma ameaça efetiva ao grupo 
estabelecido. A forte coesão da elite pernambucana é detalhada em meio à riqueza de 
dados e nomes que constituem a elite da época, formada especificamente por 
governadores e vices, secretários de governo, chefes de polícia, presidentes do Banco 
estadual, prefeitos da Capital, senadores, deputados estaduais e federais, presidentes do 
TSE, como também os líderes políticos das instituições parlamentares. Através dessa 
generalidade de agentes e cargos públicos estratégicos, Levine cumpre o seu propósito 
de ressaltar a capacidade política da elite estadual em manter quase que inabalado seu 
                                                 
               
93Todavia, num quadro mais amplo, os três pilares aos quais o primeiro período republicano 
se estruturou foi o federalismo, o presidencialismo e a ampliação do regime representativo. SOUZA, 
M. C. C. de O processo político-partidário na Primeira República. In: MOTA, C. G. (Org.). Brasil em 
perspectiva. 9. Ed. Rio de Janeiro, São Paulo: Difel, 1977. 
              
94LEVINE, op. cit., p. 24.  
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poder durante um período relativamente longo. Nas palavras do autor tem-se o 
seguinte: 
 
A capacidade que a elite demonstra de conservar o poder fora do alcance daqueles que 
poderiam constituir uma ameaça à ordem social vigente; e de usar violência para impedir 
qualquer dissidência legítima ou qualquer comportamento político menos ortodoxo, 
injetaram o conflito político na sociedade e fizeram funcionar o sistema. O equilíbrio sofria 
abalos, e assim como breves, quando divisões no seio da própria elite lançavam uma facção 
contra a outra.95      
   
             No caso de  Minas Gerais96, a análise de J. Wirth enfatiza que o clientelismo 
tornou-se fundamental para ligar representantes de todas as instâncias de poder, 
priorizando a política de coalizão dos chefes regionais para o estabelecimento de 
alianças com o Executivo Federal, sendo capaz de ligar o coronel do interior ao 
Presidente da República. De forma geral, no desenvolvimento da política elitista 
mineira se estabeleceu o fato de que “...não havia nenhuma massa mobilizável no 
eleitorado rural e analfabeto de Minas durante o período.97”        
             Para esses autores – Love, Levine e Witrh - a elite política regional é 
compreendida pelo grupo de pessoas que ocupam os cargos mais relevantes do Estado. 
Nesse sentido, J. Love aponta precisamente que a complexa elite paulista foi composta 
especificamente por 263 indivíduos. Para tanto, assim como Levine e Wirth, este autor 
apresenta a homogeneidade desta elite através da ocupação dos cargos públicos e 
                                                 
               
95Ibid., p. 152. 
               
96No caso do Estado de Minas Gerais,  David Flescher é outro brasilianista  que investiga a 
cúpula política a partir da investigação de dados sócio-econômicos, biográficos e dos padrões de 
carreira de tal grupo. Nesse caso, Flescher utiliza-se por construir paralelos entre o perfil e a forma de 
recrutamento entre os ocupantes dos principais cargos públicos mineiros.  (FLEISCHER, D. D. A 
cúpula mineira na República Velha: origens sócio-econômicas e recrutamento de presidentes e vice-
presidentes do Estado e de deputados federais. In: V SEMINÁRIO DE ESTUDOS MINEIROS. 
República Velha em Minas. Belo Horizonte: UFMG/PROED, 1982.)     
               
97WIRTH, op. cit., p. 64. 
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privados mais importantes de São Paulo. Quanto à estrutura política estadual, Love   
indica que se fundou na ausência de competição partidária, mas que, ao mesmo tempo, 
teve em suas práticas políticas a permanência da corrupção eleitoral e dos mais 
diversos tipos de fraudes ao longo do período de 1889 até 1937.   É neste ponto 
também que o autor Love destaca certa previsibilidade no comportamento político na 
medida em que a elite sempre assegurou mecanismos de mobilização a qualquer 
ameaça de rompimento de poder de tal grupo político. 
            Contudo, a maior contribuição destas três análises refere-se ao primoroso 
tratamento metodológico na escolha das fontes e dos dados políticos relevantes. Então, 
ao apresentarem a elite nominalmente, os autores estabelecem um retrato importante 
da composição dos cargos e a própria organização das administrações e das 
burocracias estaduais, deixando escapar  padrões de comportamento recorrentes a estes 
grupos.  
            Ainda numa análise de origem brasilianista98 que privilegia o contexto da 
Primeira República no plano regional, tem-se a obra do coreano Eul-Soo Pang99, que 
retrata especificamente a política baiana. Contudo, diferentemente dos autores 
anteriores que se utilizam do conceito de elite, Pang lança mão do termo oligarquia 
para designar o grupo que detém o domínio político no contexto estadual.  
                                                 
              
98Linda Lewin, também brasilianista, apresenta uma obra detalhada a respeito da oligarquia 
familiar do Estado da Paraíba.  Para tanto,  revela um levantamento histórico, cultural,  econômico e 
político cruciais para compreensão de como algumas famílias como os Pessoa, conseguiram conduzir 
a política estadual segundo seus interesses. (LEWIN, L. Política e parentela na Paraíba: um estudo 
de caso da oligarquia de base familiar. Rio de Janeiro: Record, 1993.)   
               
99PANG, E-S. Coronelismo e Oligarquias 1889-1943: a Bahia na Primeira República 
Brasileira. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1979. 
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             Porém, enquanto Levine, Wirth e Love estabelecem prioridade em apresentar 
o perfil da elite estadual na qual o coronelismo se coloca como um dos mecanismos 
para garantia de poder político dos dominantes, Pang apresenta uma ênfase maior ao 
próprio fenômeno do coronelismo, dando uma importância  menor à composição da 
oligarquia baiana. Contudo, esta análise também sinaliza pontos fundamentais da 
economia e da organização político-partidária como aspectos essenciais para 
consolidação do coronelismo. 
             Dessa forma, Pang  investiga a oligarquia baiana como grupo que concentra as 
características das formas de poder exercidas nos demais Estados do nordeste 
brasileiro, ou seja, como região na qual o fenômeno do coronelismo prevaleceu 
enquanto fundamento político que permitiu a continuidade de determinados grupos 
familiares no poder. 
             Para o autor, as disposições e arranjos das oligarquias caracterizam o contexto 
político da Primeira República, compondo posições e                                                  
interesses regionais diversos, as quais têm o objetivo de se imporem uma sobre as 
outras. Ou seja, para ele, “...a política nacional do Brasil deve ser vista como uma 
política de bloco de uns poucos estados poderosos unidos por interesses comuns, 
porém sempre em mudança.100” (PANG, 1979, p. 08) 
            No que diz respeito ao entendimento do autor sobre o conceito de coronelismo, 
podemos dizer que este não corresponde estritamente ao contexto político do primeiro 
período republicano, mas, ao contrário, manifesta-se com demasiada força além de 
1930, principalmente no território baiano e mineiro. Assim, Pang entende o 
                                                 
              
100Ibid., p. 20. 
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coronelismo como “...um poder monopolizante por um coronel cuja legitimidade e 
aceitação se baseiam em seu status, de senhor absoluto, e nele se fortalecem, como 
elemento dominante nas instituições sociais, econômicas e políticas”  
            Eul-Soo Pang compreende o controle dos votos por parte dos coronéis como 
uma troca, uma manifestação de barganha e não, acima de tudo, como uma relação de 
fidelidade entre as partes envolvidas, o que o aproxima da visão de Maria Isaura 
Pereira de Queiroz, a qual já apontamos. Nesse sentido, essa interpretação reconhece o 
coronel como um homem abastado, autônomo e distante de problemas ou 
possibilidades de interferências econômicas que lhe fossem divergentes. 
            Nesta concepção, que não compreende a fraqueza do coronel em relação ao 
poder público, se estabelece que o chefe político pode-se afirmar primeiramente no 
nível local, podendo também ascender  seu poder até mesmo para o Executivo 
estadual. E é assim que o autor destaca não apenas os limites municipais para o 
coronelismo, mas também confirma efetivamente sua sobrevivência após 1930. Assim, 
ao analisar o coronelismo tendo como contexto estadual a Bahia, Pang traça o retrato 
da sua política  junto ao processo político nacional, suas mudanças, disputas de 
interesses e aponta como este Estado se apresentou perante o contexto geral, ora 
opondo-se ou apoiando a política federal.      
             Ainda numa concepção elitista de análise dos grupos políticos dominantes, as 
obras do mineiro José Murilo de Carvalho são fundamentais para compreensão não só 
da dinâmica política da Primeira República, mas se constituem essenciais para a 
compreensão das estruturas sociais que definiram o Brasil após a Proclamação da 
República até a Revolução de 1930.   Assim, numa abordagem geral, em praticamente 
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todas as sua obras faz-se o uso da palavra elite para designar uma minoria  que, num 
dado momento histórico, se encontra ocupando o poder político em um dado lugar.  
             Em Os Bestializados101, o autor apresenta o cenário político e social em que 
ocorreu  a Proclamação da República para refletir em torno da participação popular 
neste evento, mais precisamente os dias que antecederam e sucederam o fato. Para 
isso, procura testar a veracidade da tão conhecida frase de Aristides Lobo quando no 
momento da mudança de regime: “E o povo assistiu a tudo bestializado.”  Mas, qual 
seria, então, a realidade em torno da participação do povo em tal processo, ou melhor, 
qual o nível de cidadania que caracterizava àquela população e, principalmente, qual a 
relação desta com o Estado e a elite da época? Afinal, a República tinha como uma de 
suas principais tarefas o chamamento do povo, ou da massa, à vida política. 
             Para José Murilo, “...havia algo mais na política do que simplesmente um 
povo bestializado.102” Em se tratando do local específico da Proclamação da 
República, a cidade do Rio de Janeiro era, conforme indica, o cenário adequado para a 
ocorrência do referido fato uma vez que era o maior centro econômico, político e 
cultural da época; bem como trazia consigo os problemas que marcam hoje algumas 
cidades do Brasil como a falta de abastecimento de água, de saneamento e questões 
relativas à falta de higiene que acarretava doenças. Outros elementos que provam ser o 
Rio de Janeiro o lugar ideal para participação popular são suas dificuldades de 
recursos financeiros e de habitação, resultado da vinda de ex-escravos e estrangeiros, 
como também da ocorrência de vários conflitos resultantes da mudança de regime. 
                                                 
                 
101CARVALHO, J. M. de. Os bestializados: o Rio de Janeiro e a República que  não foi. 
3. ed. 12. reimp. São Paulo: Companhia das Letras, 1987. 
                
102
 Ibid., p. 13.  
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Mesmo assim, as idéias que efervesciam no mundo como o liberalismo, o positivismo, 
o socialismo e o anarquismo  faziam parte das discussões  presentes nos grupos 
intelectuais da época. “Por último, é preciso mencionar também a movimentação que 
se deu no mundo das idéias e das mentalidades. A República não produziu correntes 
ideológicas próprias ou novas visões estéticas. Mas, por um momento, houve um abrir 
de janelas, por onde circularam mais livremente idéias que antes se continha no 
recatado mundo imperial.103”   
              Todavia, José Murilo aponta que ao longo dos anos o Estado provocou o 
distanciamento da participação do povo104 e dos poucos grupos que buscavam alguma 
forma de mobilização social e, efetivamente a exclusão da massa a qualquer 
proximidade das decisões políticas105 haja vista que era notória a não participação do 
povo nas eleições pelo alto grau de analfabetismo106 e também pelas fraudes nas 
eleições.   
              Segundo o autor, a elite civil foi eficaz  na condução do afastamento de 
possíveis mobilizações sociais que resultassem em grandes reformas ou, mais ainda, à 
ampliação dos direitos políticos de forma efetiva, pois a elite civil republicana 
                                                 
                 
103Ibid., p. 24.  
                 
104José Murilo de Carvalho enfatiza também que durante os primeiros quinze anos da 
República brasileira existiam três tipos de povos neste contexto: os que faziam parte das estatísticas, 
os que votavam e faziam  parte do processo eleitoral e, por fim,  o povo da rua que agia motivado pela 
política. Em meio a estes três tipos de atores que José Murilo compreende o sistema oligárquico e ao 
mesmo tempo o distanciamento deles em relação à democracia.  CARVALHO, J. M. de. Os três povos 
da república. In: CARVALHO, M. A. R. de. (Org.). República no Catete. Rio de Janeiro: Museu da 
República, 2002.  
                
105Ainda nas palavras do autor: “Ficava fora da sociedade política a grande maioria da 
população. A exclusão dos analfabetos pela Constituição republicana era particularmente 
discriminatória, pois ao mesmo tempo se retirava a obrigação do governo de fornecer instrução 
primária, que constava do texto imperial. Exigia-se para a cidadania política uma qualidade que só o 
direito social da educação poderia fornecer e, simultaneamente, desconhecia-se esta direito.” (Ibid., p. 
45)      
                
106
“A exclusão de 80% da população do direito político do voto já é um indicador do pouco 
que significou o novo regime em termos de ampliação da participação.” (Ibid., p. 85) 
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“...ateve-se estritamente ao conceito liberal de cidadania, ou mesmo ficou aquém dele, 
criando todos os obstáculos à democratização. Até mesmo a criação de um partido 
operário de 1890107 encontrou resistências entre republicanos, que a viam como 
ameaça à ordem.108”   
            Para o autor, as mobilizações da massa expressavam a irracionalidade e 
desorganização apontadas igualmente pela Teoria das Elites; deixava também 
transparecer o sentimento negativo em relação ao estrangeiro, fundamentado na forte 
presença de um nativismo.  Neste aspecto, José Murilo estabelece uma comparação da 
massa brasileira com a multidão que se movimentou em Paris no século anterior e foi 
avaliada por Gustave Le Bon109  como sendo guiada pela paixão e irracionalismo, 
facilmente manipuladas. Em termos gerais, se pode dizer que existiam várias formas 
de envolvimento da população, mas quase todas, sem um caráter de organização 
política e partidária que originasse o desenvolvimento  e a promoção da cidadania.110     
             Quanto à postura do povo no 15 de Novembro, José Murilo acrescenta que 
“...o bestializado era quem levasse a política a sério, era o que se prestasse à 
manipulação. Num sentido talvez ainda mais profundo que o dos anarquistas, a política 
era tribofe. Quem apenas assistia, como fazia o povo do Rio por ocasião das grandes 
transformações realizadas a sua revelia, estava longe de ser bestializado. Era 
bilontra.111”  A organização política decorrente do contexto imperial fez com que o 
povo nem tivesse condições de perceber a política como algo que realmente tivesse 
                                                 
               
107Conforme se verá adiante, a classe dominante paranaense também irá desmobilizar 
politicamente  o Partido Operário criado no Estado, também em 1890.  
               
108Ibid., p. 64.  
               
109Cf. LE BOM, G. La Psychologie dês Foules. Paris: Félix Alcan, 1916.  
               
110GOULART, op. cit. 
               
111
 CARVALHO, Os bestializados... op. cit., p. 160. 
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que ser associado ao cotidiano, soando muito mais como uma representação teatral, do 
que algo a ser levado em conta; daí o povo não  ser bestializado e sim bilontra, 
conforme nomeia José Murilo.   
              Em se tratando do contexto do Rio de Janeiro, numa perspectiva de análise da 
cúpula política, ou melhor, da elite política do então Distrito Federal, Marieta  
Ferreira112 apresenta, em A República na Velha Província, a trajetória dos grupos 
políticos dominantes.  
              Para tanto, esta análise aponta detalhadamente o processo de organização e de 
estabelecimento dos partidos regionais até os últimos anos da Primeira República, 
acompanhando-se sempre do panorama econômico e social da época. Ao estabelecer 
uma análise do grupo político dominante e suas articulações, a autora aponta aspectos 
da política nacional correlacionados ao contexto carioca.    
              Outra obra de José Murilo que investiga os acontecimentos e o pensamento 
em torno da Proclamação da República e o papel da elite política é A formação das 
almas113. Aqui, o autor  procura compreender qual o imaginário, seus símbolos e as 
ideologias que fizeram parte da mudança de regime e em que medida esses elementos 
se aproximaram e influenciaram a população e também a elite política do país. Para 
tanto, no início do seu texto, José Murilo  aponta as principais correntes ideológicas 
que disputavam (e foram adaptadas) a explicação dos princípios que norteavam o novo 
regime: o jacobinismo, de inspiração francesa; o liberalismo, divulgado pela sociedade 
                                                 
               
112FERREIRA, M. de M. A República na Velha Província. (Coord.). Rio de Janeiro: Rio 
Fundo Editora, 1989.    
               
113CARVALHO, J. M. de. Formação das Almas: o imaginário da República no Brasil. 13. 
reimp. São Paulo: Companhia das Letras, 1990. 
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americana fundada pela economia de mercado;  e, também, o positivismo comtiano.  
Ou seja, segundo o autor esses modelos ideológicos foram fundamentais para a elite 
política republicana justificar suas ações perante a massa, caberia apenas a ela 
encontrar relação entre tais concepções e a realidade brasileira.   
             Diante de uma mudança de regime que prometera transformações sociais e 
políticas, era essencial que o povo percebesse significado nessas ideologias, porque as 
mesmas seriam formas de aproximação da massa com o novo regime, uma vez que a 
mesma ainda se apresentava desacreditada de reais mudanças. Aliás, a massa da época 
não tinha nem mesmo condições de compreender quais seriam as diferenças básicas 
entre um regime monárquico e um republicano. Transcorridos os primeiros tempos da 
República, a vida cotidiana continuara a mesma, constatando-se, assim, a necessidade  
de se construir um imaginário para o novo cenário político que resultasse, ao menos, 
na não interferência nas ações impositivas da elite, agora autonomeada como 
republicana.   Segundo o autor, a postura do povo resultante da desconfiança e da falta 
de euforia de seus líderes não fizeram com que o acontecimento promovesse mitos e 
heróis, ou mesmo vultos históricos que ficassem na memória e que definissem o 
referido momento. 
             Em A construção da ordem114 (publicada primeiramente em 1980), parte de 
sua  tese de doutoramento, José Murilo  procura investigar a política colonial e 
imperial através da análise da elite brasileira e de seu processo de socialização, 
recrutamento e origem social, comparando-a com elites de outras nações. Dessa forma, 
                                                 
                
114Aqui optamos pela edição que reúne ambos os trabalhos. CARVALHO, J. M. de. A 
construção da Ordem: a elite política imperial.  Teatro das sombras: a política imperial. 4. ed. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 
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as causas para a unidade da monarquia, após o rompimento com a metrópole 
(Independência do Brasil), estavam significativamente vinculadas ao papel da elite na 
construção e conservação de tal contexto. 
             Nesse sentido, se entende que José Murilo procura ultrapassar a análise das 
elites, pois as vê relacionadas à formação do Estado na medida em que as elites são 
influenciadas por processos políticos exteriores a elas e os quais fogem de seu 
controle, bem como as influências que estas representam aos fatores sociais e 
econômicos.   
             Nesta obra, o autor enfatiza que seu foco será a elite política em meio à análise 
do processo de recrutamento desta para os cargos da magistratura e o seu isolamento 
ideológico frente às doutrinas revolucionárias como fatores essenciais para a 
manutenção da unidade monárquica, bem como a coesão da própria elite fundada em 
uma circulação estratégica nos cargos e províncias importantes; dando a mesma os 
ingredientes necessários para sua continuidade mesmo após a Independência e as 
mudanças externas a ela, assim como também a garantia de centralização do Estado. 
Para o autor, “...a elite era uma ilha de letrados num mar de analfabetos.115”  Ao 
apontar falhas na compreensão das elites diante das mudanças dos processos sociais, o 
autor procura resolve-las apontando como se dá a continuidade da elite após o 
processo de Independência.           
             Já na obra que completa sua tese de doutoramento (publicada somente em 
1988), Teatro de Sombras116, José Murilo de Carvalho detém-se em  apresentar a 
                                                 
                
115Ibid., p. 65. 
                
116Ibid. 
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atuação da elite, já consolidada,  no que tange a relação com aspectos exteriores ao 
grupo e que, ao mesmo tempo, são decisórios para a sua atuação.  Para detectar as 
ações da elite e sua relação com o governo, foi preciso verificar as contas do 
orçamento estatal através da análise da receita e da despesa, o que aproxima a visão de 
José Murilo com os elementos que nortearam as investigações realizadas pelos 
brasilianistas, apresentados anteriormente. Segundo José Murilo, estes elementos 
indicam a fonte de renda (quais os grupos sociais que contribuem para formar a 
receita?) do Estado e também quais seriam suas prioridades, ou seja, para onde 
seguiam seus recursos (quais as ações do governo no que diz respeito às suas 
despesas?).  
              No que diz respeito à continuidade da elite política, se verifica que as várias 
medidas eleitorais adotadas durante o Império resultaram na  manutenção da elite, ou 
seja, em garantir-se enquanto minoria, excluindo das decisões políticas toda uma 
massa significativa de pessoas que formavam  o Brasil da época. Neste objetivo, a 
aliança entre partidos aparentemente divergentes (Conservador e Liberal), revelam a 
permanência da minoria analisada. Segundo o autor, este dado fica claro com a Lei 
Saraiva de 1881, que eliminava as eleições de segundo grau e tivera como resultado a 
diminuição do eleitorado, assim como a continuidade do uso de violências durante as 
eleições. “As eleições mais regulares, segundo as atas, em geral são as que são feitas a 
bico de pena, isto é, à revelia do votante.117”      
                                                 
               
117Ibid., p. 403. 
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              Já em Cidadania no Brasil: um longo caminho118,  numa outra perspectiva 
de análise, embora sem perder de vista o uso de conceito de elite, José Murilo de 
Carvalho investiga a trajetória da cidadania juntamente à construção da nação 
brasileira, desde o processo de Independência até  a redemocratização. 
           Nesta obra, o autor apresenta, fundamentalmente, as dificuldades e os 
impedimentos à formação da cidadania durante os 500 anos de existência do Brasil, 
capturando seus direitos e distorcendo-os quando necessário. Para ele, o estudo sobre a 
cidadania é um fenômeno complexo de ser apreendido uma vez que o    “...exercício 
de certos direitos, como a liberdade de pensamento e o voto, não gera 
automaticamente o gozo de outros, como a segurança e o emprego. O exercício do 
voto não garante a existência de governos atentos aos problemas básicos da 
população.119”   
            Afinal, José Murilo fundamenta sua análise preocupando-se em como se deu 
a coesão interna da elite e a relaciona com a burocracia e o Estado; assim como 
aponta empiricamente a hierarquia de poder na composição da elite imperial. No 
entanto, se devemos perceber quem governa, deve-se dar atenção mais ainda a 
forma de como se governa, quem está relacionado a este governo, quais são os 
resultados de suas decisões, mas, deve-se investigar também como este poder é 
garantido e reproduzido e quais as implicações em níveis  macro e micro sociais.  
                                                 
               
118CARVALHO, J. M. de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. 5. ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2004.  
              
119CARVALHO, J. M. de.  Atacar a elite é demagogia. JB Online, 30 jul. 2005. Disponível: 
http://jbonline.terra.com.br/jb/papel/brasil/2005/07/30/jorbra20050730006.html Acesso em: 7 ago. 
2005. p. 8.  
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             No caso da presente problemática, a produção legislativa refletirá resultados 
para a população paranaense na medida em que as escolhas realizadas no interior da 









            Conforme já antecipamos, as obras que discutem efetivamente o poder 
legislativo através da apresentação de aspectos teóricos conjugada com a  
fundamentação de dados empíricos são, em sua maioria, abordagens que tratam do 
período posterior aos anos 1970 e 1980. Contudo, é na década de 90 que se destaca um 
volume de estudos que priorizam em suas investigações o poder legislativo brasileiro 
concretizado em suas instituições tanto nas esferas nacional, estadual e municipal.  
Porém, a parte específica da “... literatura que analisa os poderes legislativos no nível 
estadual é bastante reduzida.120”  Já a literatura norte-americana possui uma tradição 
mais sólida de estudos legislativos estaduais que têm como preocupação a 
compreensão da taxa de renovação, o nível de profissionalização dos deputados, os 
recursos disponíveis para sua atuação, assim como também investiga como estas 
instâncias são vistas pelos representantes estaduais, procurando compreender como 
seus representantes a  estabelecem enquanto trampolim para cargos mais importantes 
                                                 
               
120SANTOS, F. O poder legislativo no presidencialismo de coalizão. Belo Horizonte: 
Editora UFMG; Rio de Janeiro: IUPERJ, 2003. (Coleção Origem). p. 165.  
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ou então se a atuação nas Assembléias ocorrem como um a Instituição de desempenho 
político efetivo.121 
            Apesar da distância temporal destinada entre o presente objeto de estudo e as 
análises contemporâneas dos legislativos estaduais, estas investigações serão tomadas 
como fontes importantes para se compreender o Congresso Estadual Paranaense de 
durante a Primeira República. Mesmo se tratando de contextos históricos, sociais e 
políticos diferenciados, o papel da Instituição Legislativa não se difere, pois “...além 
da função normativa exercida pelo Poder Legislativo, têm-se que assinalar duas outras 
tão importantes quanto esta: a constituinte, isto é, o poder de reformar a constituição, e 
o controle a e fiscalização do Poder Executivo.”122   
            Assim, entendemos que a importância das referidas  obras está também na 
apresentação de seus métodos de investigação, nos aspectos prioritários para o 
levantamento dos dados, na percepção de como se relaciona o Executivo e o 
Legislativo. Tai textos chama a atenção para se estabelecer a compreensão da 
dinâmica interna dos Legislativos, o universo que define o perfil dos parlamentares e o 
jogo de poder onde diferentes interesses estão apresentados (ainda que alguns estejam 
aparentemente encobertos).  
             Dessa monta, revelando uma importância fundamental quanto a apreensão dos 
dados institucionais, a coletânea organizada por Regis de Castro Andrade123, elaborada 
em 1998, apresenta uma discussão relevante dos processos decisórios da Câmara 
                                                 
               
121Id. 
               
122GRILLO, V. de A. A separação dos poderes no Brasil: Legislativo X Executivo. 
Blumenau: Editora FURB; Itajaí: Editora UNIVALI, 2000. p. 52..   
               
123ANDRADE, R. de C. (Org.). Processo de governo no município e no estado: uma 
análise a partir de São Paulo. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1998.  
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Municipal e do poder Legislativo do Estado de São Paulo.  Partindo-se dos aspectos 
teóricos, os autores têm o objetivo de estabelecer uma análise do Legislativo segundo 
os dados concretos para produção de um conhecimento empírico a partir de um campo 
específico. O referido estudo também procuram desvendar os padrões formais dos 
agentes políticos que ocupam tais instituições. Ao estabelecer as relações de poder 
entre o Legislativo municipal e o Legislativo estadual de São Paulo, possibilita-se um 
mapeamento das relações de poder desenhadas entre instituições distintas. Em termos 
gerais, os textos apresentam unicidade pela preocupação com os padrões decisórios, 
com as estratégias de ações, com os relacionamentos entre governo (situação) e 
oposição e também com os fatores de interferência na produção de políticas públicas 
nos planos de poder subnacionais.  
             Segundo avaliação de Celina Souza em resenha da presente obra, enfatiza que 
o texto ocupa um lugar fundamental na discussão sobre redemocratização no Brasil 
tendo em vista a preocupação em apresentar como as instituições das unidades federais 
estão desenvolvendo seus papéis e, mais ainda, como elas promovem suas políticas em 
meio aos mecanismos de integração com a esfera nacional. Assim, a contribuição da 
obra também está na capacidade de apontar o desempenho democrático tanto no plano 
municipal e estadual, quanto no plano nacional através das relações travadas com 
outras instâncias de poder; daí a presente análise tornar-se um “marco” para o estudo 
de outros Legislativos estaduais.124   
                                                 
            
124SOUZA, C. Assembléias legislativas e câmaras de vereadores: o papel das instituições 
subnacionais no entendimento da democracia brasileira. Revista Brasileira de Ciências Sociais, São 
Paulo, v.15, n. 42, p. 164-166, Fev. 2000. Resenha de: ANDRADE, R. de C. (Org.). Processo de 
governo no município e no estado: uma análise a partir de são Paulo. São Paulo: Ed. Universidade de 
São Paulo, 1998.   
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             Dentre os conteúdos formadores do livro, o capítulo O Ultrapresidencialismo 
Estadual, de Fernando Luiz Abrucio125 se constitui, a nosso ver, o centro da obra, ao 
possibilitar uma aproximação tanto teórica quanto de abordagem empírica no caso não 
só do Paraná, mas também de outros lugares. Para desenvolver o conceito de 
“ultrapresidencialismo estadual”, Abrucio promove uma categoria que pode ser 
relacionada e investigada nas mais variadas unidades federativas do Brasil, além de 
possibilitar a extensão da análise para outros momentos históricos da política 
brasileira.  Afinal, independente das mudanças contextuais a relação 
Executivo/Legislativo sempre correspondeu a um embate de poder significativo para 
os grupos que dominavam os Estados, mesmo durante os anos da Primeira República 
em que a submissão dos Legislativos estaduais era legitimada pelo sistema coronelista.     
             Diferentemente da situação que compreende o período brasileiro entre 1889 a 
1930126, o autor aponta que Constituição de 1988 favoreceu o fortalecimento do poder 
do Legislativo, tanto em termos decisórios quanto no processo de fiscalização das 
ações do Executivo. Contudo, Abrucio enfatiza que a mudança se efetivou realmente 
apenas na esfera federal e não nos níveis estadual e municipal. Dessa forma, sua tese 
do poder “presidencial” dos governos estaduais frente aos seus legislativos é 
                                                 
               
125ABRUCIO, F. L. O Ultrapresidencialismo estadual. In: ANDRADE, R. de C. (Org.). 
Processo de governo no município e no estado: uma análise a partir de São Paulo. São Paulo: 
Editora da Universidade de São Paulo, 1998.  
              
126O equilíbrio entre os poderes, “...e as formas de mantê-lo, foi estabelecido no Brasil na 
Constituição de 1891, e , de certo modo, ignorado pelos primeiros presidentes da República que, (...) 
usaram, arbitrariamente, o poder Executivo para subjugar outros poderes. (GRILLO, op. cit., p. 44)  
85 
sustentada nos dados de sua investigação acerca de 14 Estados127 e do Distrito Federal 
durante os anos 1991-1994.     
             Para Abrucio, a constituição da força dos Executivos estaduais se revela pela 
capacidade do governador controlar as etapas do processo decisório, diminuindo 
significativamente o controle dos outros poderes, isto é, impedindo a função de cheks 
and balances do Legislativo como também limitando o poder do Judiciário128.  A 
função estabelecida pelo poder dos governadores é verificada pela hipertrofia do 
Executivo em meio sua aptidão para neutralizar órgãos públicos que teriam como 
principal função a fiscalização do Executivo como o Ministério Público e também o 
Tribunal de Contas, além de projetar uma maioria situacionista no Legislativo.   “Os 
atos do poder do governador, portanto, ficam imunes a qualquer fiscalização 
institucional.129”       
           Nesse ponto, chama a atenção para a questão da manutenção da maioria 
governista no Legislativo uma vez que seria o ponto fundamental para concretizar suas 
ações, paralelamente impedindo a fiscalização legislativa como também estabelecendo 
seu poder decisório na proporção em que garantiria em vasta medida a aprovação de 
seus projetos e emendas. Nos Estados investigados no livro, as ações das Assembléias 
apenas assentiam as decisões tomadas pelo Executivo. Quando se toma esta questão 
para pensarmos a realidade paranaense da Primeira República, levando em conta, é 
claro as diferenças contextuais, os governadores sempre desempenharam seu poder 
                                                 
              
127As 14 unidades federativas estudadas foram escolhidas tendo em vista sua importância 
política, econômica e demográfica, quais sejam: Amazonas, Pará, Ceará, Pernambuco, Paraíba, Bahia, 
Goiás, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul.  
              
128ABRUCIO, O ultrapresidencialismo... op. cit. 
              
129Ibid., p. 89. 
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político, firmados por meio da maioria situacionista que compunha a Assembléia 
paranaense.    
            Conforme veremos adiante, os mecanismos de ação do Legislativo paranaense 
se configuram nesta mesma lógica descrita por Abrucio quanto ao poder Legislativo 
contemporâneo. Em todos as legislaturas após a reorganização política de 1891, os 
parlamentares manifestaram apoio incondicional ao Executivo do Estado, afinal, a 
oposição realizada pelo grupo de Generoso Marques, que fora mais efetiva,  sempre se 
constituiu de uma minoria com pouca representação, muitas vezes cumprindo uma 
postura ritualística  de contradição do que de uma possível alternativa política.  Tendo 
em vista que no período estudado, cumpriu-se uma série de mecanismos legais e 
extralegais que acarretaram em tal  submissão; conforme veremos adiante.   Assim, 
tendo em vista a análise de Abrucio, a organização “...de uma maioria governista 
sólida nas Assembléias Legislativas foi a arma fundamental utilizada pelos governos 
estaduais para controlar o processo decisório.130”   
            Contudo, levando em conta os aspectos do contexto histórico e diferenças 
específicas como o processo político partidário, o sistema coronelista, a política dos 
governadores, a questão econômica e o próprio desenvolvimento institucional de uma 
Assembléia, pautarão nossa investigação também a partir dos elementos apresentados 
pelo autor. Conforme indicaremos através dos dados apontados posteriormente, se 
identificará que o objetivo de desenvolvimento do caráter situacionista na Alep seguia 
a mesma lógica de manutenção e fortalecimento do Executivo estadual em detrimento 
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da subordinação do Legislativo; o que o autor denominou de “ultrapresidencialismo 
estadual”.     
            Conforme o autor, para assegurar a maioria situacionista nas Assembléias, os 
governadores lançam mão da coalizão fisiológica de governo, na qual se pauta por 
quatro aspectos fundamentais que permitem sua eficácia nos Estados analisados. 
Primeiro, os parlamentares se beneficiam ao deixar de utilizar seu poder de veto, 
recebendo vários tipos de favores em troca de cargos e verbas; segundo, os 
governadores não negociavam com agremiações partidárias e sim diretamente com os 
parlamentares. Por terceiro, os Executivos estaduais detêm  o poder de nomeação das 
Secretarias e dos cargos das estatais; quarto, nessa relação com os governadores 
resulta em não permitir aos deputados a responsabilização perante a sociedade sobre as 
políticas implementadas pelos Executivos estaduais131. É nesse cenário de 
favorecimento aos deputados que se concretiza o arranjo político da coalizão 
fisiológica de governo, a qual garante uma maioria apoiando o processo decisório dos 
Executivos estaduais, o que também se aproxima da realidade paranaense estudada. 
Segundo Abrucio, tem-se a seguinte situação:   
 
 
Em resumo, a hipertrofia dos Executivos estaduais não se ancorava em uma simples maioria 
parlamentar; ancorava-se sim em uma maioria parlamentar inorgânica que não tinha 
capacidade de se articular coletivamente para realmente influir nos rumos da política 
estadual. O governo estadual, ao contrário, detinha uma forte organicidade capaz de torná-lo 
apto a conduzir as macropolíticas com grande autonomia. Dessa maneira, o Executivo pode 
facilmente controlar os parlamentares situacionistas no Legislativo, que trocavam a 
consecução de seus objetivos individuais pela não-participação na formulação das diretrizes 
                                                 
              
131Contudo, conforme insistentemente apontares, a Alep da Primeira República será alvo 
freqüente de críticas devido seu marasmo e submissão parlamentar diante das imposições dos 
governadores.  
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governamentais. O resultado desse sistema ultrapresidencialista foi a submissão do 
Legislativo ao Executivo.132   
 
 
             Quanto à Alep, mesmo se levarmos em conta o período até 1908 (antes da 
Coligação Partidária) em que o embate entre Partido Republicano  Federal – 
representante do setor ervateiro -  e o Partido Republicano –que falava em nome dos 
proprietários dos Campos Gerais - era direto e a presença parlamentar do governo se 
garantia não somente pela maioria, mas também pela capacidade de condução deste 
grupo aos interesses do Executivo estadual, onde seu domínio irá se sobrepor a todas 
as decisões parlamentares. Esta situação se revelou ainda mais forte após a 
consolidação de um único partido (o Partido Republicano Paranaense) uma vez que a 
Alep se estruturava efetivamente por deputados escolhidos “a dedo” pelo chefe do 
Executivo, deixando de fora os agentes que pudessem desarticular tal arranjo 
governista. No quadro estudado,, também se identificou que as oposições manifestas 
durante o período pouco agiram para ao menos tentar mudar tal situação; afinal, o 
objetivo não era combater o situacionismo, mas pertencer a ele.   
            Dessa forma, com a construção da  parlamentar firmada  (fato que o sistema 
coronelista permitia facilmente), o Executivo paranaense não precisou desenvolver 
mecanismos intensos de sustentação de seus interesses para aprovação de seus 
projetos. Diante da  hipertrofia identificada no Executivo estadual paranaense durante 
a Primeira República pode-se aferir que seus resultados políticos eram próximos 
àqueles enfatizados por Abrucio. “O grande controlador dos recursos estaduais, tão 
necessários para a sobrevivência política dos deputados, é o governador de Estado. O 
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chefe do Executivo estadual (...) controla completamente os canais de destinação dos 
recursos clientelísticos, atuando inclusive junto ao governo federal para decidir o 
destino de verbas e cargos públicos que interessam à elite política estadual.133”    
           Portanto, embora esteja se tratando de contextos bem distintos, com suas 
especificidades políticas, ressaltamos que a essência do mecanismo de condução e 
fortalecimento do Executivo estadual é a mesma, ou seja, tanto na Assembléia 
Legislativa do Paraná da Primeira República quanto na Assembléia Legislativa de São 
Paulo dos anos 90, tem-se o governador como o núcleo de decisão das estratégias 
parlamentares e não os próprios legisladores.   
           Neste ponto, a Assembléia Paranaense passou por momentos de transformação 
significativa, pois sofreu um processo de ruptura com um sistema político anterior 
altamente centralizado, verificando-se que a mudança de um regime monárquico em 
que as decisões políticas, econômicas e administrativas ficavam concentradas nas 
mãos do Imperador e, com a mudança de regime, coube ao Legislativo estadual  o 
apoio ao Executivo para a tomada das decisões quanto os interesses estaduais.   
            De fato, a mudança de centralização para descentralização levou a produzir 
mecanismos em que o poder do Estado, enquanto unidade federativa, se sobrecarregou 
e resultou na hipertrofia do Executivo estadual. Todavia, seus resultados foram 
assegurados mediante uma nova legislação federal, ou seja, intuiu a Constituição 
Federativa de 1891, em que “...o poder Legislativo tem (...) a iniciativa das leis, 
cabendo-lhe, também, a competência para resolver, definitivamente, sem recurso a 
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qualquer outro poder, sobre os limites estaduais e internacionais e sobre os do   
Distrito Federal.”134  
            Nesse caso, a primeira Constituição Republicana consolida o governo estadual 
como responsável pelas verbas, nomeação de cargos estratégicos, responsabilidade por 
determinados impostos e também pela organização das eleições. Segundo Clóvis 
Brigagão, o elemento central desta Constituição “...é a relação entre o poder central e 
[os] estados. Seu texto traduz o esforço em alcançar o denominador comum entre 
unionistas e federalistas. É instituído o princípio da unidade da legislação, ao mesmo 
tempo em que se buscava garantir a diversidade política regional.135” Nas palavras de 
Vera Grillo, exista “...na Constituição de 1891(...) a marca do predomínio dos 
interesses do Estado, isto é, a incorporação nas regras de algo que não tem muito a ver 
com a sociedade que elas deverão reger.136” 
            Assim, pode-se inferir que a Constituição Federal de 1891 assinalou o 
mecanismo no qual Fernando Abrucio chamou de “ultrapresidencialismo estadual” na 
medida em que o poder do governador delimita em última instância todo o processo 
decisório no Legislativo estadual, caso em que se passou em todos os Estados durante 
a Primeira República.   Dessa maneira, na concepção de Abrucio137 temos uma 
abordagem que pode ser pensada para o estudo em questão tendo em vista que aos 
Estados era conferido uma relação de apoio ao governo Federal : 
 
                                                 
               
134GRILLO, op. cit., p. 46.   
               
135BRIGAGÃO, C.; SILVA, R. M. (Orgs.) História do poder legislativo no Brasil. Rio de 
Janeiro: Logon Editora Multimídia, 2003. p. 119.  
               
136GRILLO, op. cit., p. 43. 
               
137ABRUCIO, O ultrapresidencialismo... op. cit., p. 99.  
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O papel exercido pelos governadores na redemocratização aumentou a força dos Executivos 
estaduais. O “pacto de lealdade” (...) entre os governadores e os parlamentares federais 
fortaleceu os chefes estaduais diante do “chefe da nação”, sobretudo nos assuntos com 
impacto federativo [grifo nosso]. Ao exercer forte influência sobre os parlamentares 
federais, os governadores mantinham a atual distribuição de recursos dentro da federação, 
permitindo-lhes construir sólidas coalizões fisiológicas de governo nos Estados.       
                 
            A perspectiva de apresentar o Executivo estadual como objeto central de 
análise se apresenta também em Os barões da federação138  resultado de sua 
dissertação de mestrado.  Nesta obra, Abrucio analisa as ações dos governadores no 
processo de redemocratização do Brasil, especificamente durante o início da década de 
90. Contudo, sua investigação extrapola o contexto do pós-64 ao apresentar 
detalhadamente o desenvolvimento do federalismo brasileiro juntamente com o 
aperfeiçoamento do papel do Executivo estadual na construção da política desde a 
Primeira República, fechando sua exposição com alguns apontamentos sobre o 
contexto atual.  
            Esta análise se coloca como uma abordagem detalhada da ação dos 
governadores haja vista que estes foram atores centrais na organização do 
federalismo139 brasileiro, assim como também construíram o caminho para a relação 
de subordinação dos Legislativos aos Executivos estaduais. Ainda segundo o autor, 
por mais distante que parecesse, a presença dos Executivos estaduais mesmo em 
                                                 
               
138ABRUCIO, Os barões..., op.  cit.  
               
139Cabe a ressalva de que o termo federalismo no Brasil deslocou-se de sua origem 
taxológica para expressar o seu posto. Segundo Afonso Arinos de Melo Franco, “...na terminologia 
brasileira, federalismo é o movimento favorável às franquias políticas regionais, enquanto os primeiros 
federalistas americanos (...) eram, ao contrário, os que pregavam a supremacia do poder central. 
(FRANCO, A. A. de M. História e Teoria dos Partidos Políticos no Brasil. 3. ed. São Paulo: Alfa-
Ômega, 1980. p. 14)  
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momentos de autoritarismo federal com projetos intervencionistas, foram 
fundamentais na consolidação da democracia nos anos 90.    
           Contudo, a democracia brasileira formou-se com lacunas e desníveis 
significativos. Diante do resgate temporal que parte dos anos da Primeira República, 
chama a atenção para a necessidade de realização do pacto homologatório no qual se 
assenta na política clientelista que limita as ações dos deputados e também no fato dos 
governos assumirem toda responsabilidade por suas políticas implementadas. Mas, é 
no teor histórico da obra que deteremos nossa reflexão, particularmente no tocante ao 
papel dos governadores durante a Primeira República.  
            Para o autor, a importância dos governadores ao longo da formação social e 
política do Brasil equivalem ao peso da interação estabelecida entre os barões 
(enquanto figuras centralizadoras de poder durante o Império) e todo o seu poder 
concentrador como o dos promotores dos Executivos estaduais. Afinal, assim “...como 
o baronato, os chefes dos Executivos estaduais detiveram um poder sem contrapesos, 
anti-republicano e por diversas vezes avesso à submissão a uma autoridade maior.140”   
           Diante da hierarquização dos Estados brasileiros, o estabelecimento do 
federalismo fora condutor da política dos governadores na medida em que São Paulo e 
Minas Gerais (também Rio Grande do Sul, em bem menor proporção), produziram o 
esvaziamento político-decisório da maioria dos Estados para as questões de âmbito 
nacional. Todavia, as funções dos governadores nos demais Estados da federação eram 
praticamente as mesmas, cabendo-lhes o estabelecimento de compromissos vinculados 
com o poder privado – os coronéis -, juntamente com sua capacidade de controle dos 
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Legislativos estaduais, bem como o apoio tácito dos Executivos estaduais ao 
Executivo Federal.        
             O arranjo federalista na Primeira República foi decorrência da atuação dos 
governadores enquanto centro do sistema político, apesar do governo federal ser mais 
forte que as classes dominantes estaduais, estes auxiliaram na manutenção do governo 
nacional através do acordo com os deputados federais produzidos pelos Estados.  
Outro aspecto favorecedor da hipertrofia do Executivo estadual se constituiu na 
capacidade de controle dos partidos políticos locais. Conforme será apresentado 
adiante, o fato do Paraná ter tido no início da República dois141 partidos políticos com 
capacidade eletiva, sendo um minoria e outro maioria na representação, do Congresso 
Legislativo Estadual, esta situação não impediu o controle do Executivo estadual sob o 
partido situacionista, o Partido Republicano Federal, liderado por Vicente Machado.  
Já para o partido oposicionista, o Partido Republicano, as limitações políticas impostas 
pelos governadores foram definidoras no processo de união de ambos, conforme 
apontaremos no decorrer do texto.   
             Assim, o sistema coronelista se afirmou também como base fundamental para 
estruturação do poder dos governadores na medida em que através do poder concedido 
aos coronéis, estes controlavam o eleitorado local, fazendo dos pleitos a realização das 
determinações dos governadores e também dos líderes que exerciam o poder na Alep. 
Nesta perspectiva, não se pode esquecer que após a Constituição Federal de 1891, o 
                                                 
               
141Embora no início da República, em 1892 e 1893 conta registro em jornais sobre a existência 
do Partido Democrático que, segundo as informações de seu órgão representativo, o Jornal O 
Democrata, tinha como principal objetivo contrapor-se aos dois partidos que dominavam a política da 
época. Têm-se também registros jornalísticos da existência do Partido Operário. Contudo, ambos 
tiveram participação insignificante no campo parlamentar.    
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poder privado apresentado na figura dos coronéis teve seu prestígio político local cada 
vez mais restrito e subordinado ao dos governadores.    
            Na lógica estratégica de subordinação e dependência dos coronéis em 
detrimento dos governadores, o controle do Executivo estadual se dava em meio à 
nomeação dos juízes e cargos públicos importantes, bem como o controle do aparato 
policial, como no caso dos delegados, impedindo que chefes políticos oposicionistas  
vencessem eleições com candidatos que representariam empecilhos à ação dos 
governadores. Entretanto, em último caso, se algum oposicionista fosse eleito e 
representasse perigo para as manobras do governo estadual, o processo de degola, ou 
melhor, de reconhecimento eleitoral feito pelo Congresso Legislativo seria ativado, 
evitando interrupções às ações de poder dos governadores. Daí a capacidade efetiva 
dos governadores terem a seu favor praticamente toda a política local, a qual se 
apresentava incapaz de produzir uma oposição que resultasse perigo aos governadores, 
isto é, promovendo o congelamento da competição política, para utilizar os termos de 
Abrucio.  
             Ainda na perspectiva de análise dos legislativos estaduais, temos as obras de 
Fabiano Santos que discutem o desempenho das Assembléias e sua relação com os 
Executivos estaduais. Dentre o leque de estudos, tomaremos como ponto de partida o 
ensaio bibliográfico, Novas e velhas verdades sobre a organização legislativa e as 
democracias142, no qual o autor apresenta os principais aspectos da literatura 
internacional (desmistificando questões cruciais) que discutem o poder legislativo 
                                                 
            
142SANTOS, F. Novas e velhas verdades sobre a organização legislativa e as democracias. 
Revista Dados, Rio de Janeiro, v. 41, n. 4, 1998. 
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tendo em vista a apreensão de como os diferentes arranjos institucionais interferem no 
processo democrático, ou melhor, como estes interferem no conteúdo das decisões 
aprovadas.   
             Segundo Fabiano Santos, é na avaliação das Comissões Legislativas que se 
produzem as análises reais acerca da dinâmica interna das Assembléias. Pelo fato das 
Comissões serem formadas por grupos específicos, implica-se em uma divisão 
hierárquica de tarefas onde para alguns conferem as decisões políticas ao mesmo 
tempo em que para outros parlamentares resta apenas se submeterem às mesmas.  
             Em termos gerais, Fabiano Santos fundamenta sua reflexão mediante a relação 
de desempenho das Assembléias com o processo democrático em questão. Ao 
apresentar os principais argumentos quanto ao sistema de comissões, Fabiano Santos 
destaca as contribuições de Deering e Smith143 e de Longley e Davidson144 onde os 
primeiros desenvolveram avaliações sobre o sistema de comissões norte-americano 
como atual centralizador na orientação das políticas, definido as comissões enquanto 
núcleos que  tem como função manter certa coerência nas barganhas legislativas. 
Contudo, para os autores, em dados momentos históricos a House americana também 
lançou mão de produzir decisões políticas resultantes de um consenso partidário, ou 
seja, as comissões seriam apenas agentes dos partidos majoritários.  Dessa forma,  
Fabiano Santos enfatiza que a contribuição de ambos os autores está firmada na 
modalidade histórica como fator determinante para imprimir uma proposta de ação no 
interior do Congresso americano, ora efetivando suas políticas prioritariamente pela 
                                                 
                
143Cf. DEERING, C. J.; SMITH, S. Committees in Congress. Wasshington: D.C., 
Congressional Quarterly Inc., 1997.  
               
144Cf. LONGLEY, L. D. ; DAVIDSON, R. H. The New Roles of Parliamentary 
Committees. London: Franc Cass, 1998.  
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ação das comissões, ora tornando-as apenas instrumentos do partido majoritário. Daí o 
fato de que a abordagem sobre a ação dos parlamentares deva ter em mente a própria 
dinâmica legislativa. 
             Já Longley e Davidson, apontam análises a respeito de alguns países europeus 
e asiáticos. Nessa questão, Fabiano Santos chama a atenção de que para estes autores 
em países com sistemas parlamentaristas, a organização legislativa via comissões é 
válida mediante o fato do sistema de governo não determinar as ações parlamentares 
sobre o processo decisório.    
             No terceiro livro analisado por Fabiano Santos, de Richard Hall145, se revela 
que a idéia de representação como pressuposto essencial da atuação parlamentar é 
descartado quando se analisa o caso norte-americano na década de 80 em que grande 
parte dos parlamentares ficou “ausente” das principais discussões, participando 
efetivamente apenas das questões vinculadas aos seus interesses particulares.  “Na 
grande maioria dos casos examinados, percebe-se a predominância de uma minoria 
engajada e uma maioria silenciosa e ‘racionalmente’ ausente.146”  Em outras palavras, 
um estudo sobre o legislativo tem como premissa vincular vários aspectos desde o 
índice de presença dos parlamentares nas discussões, até mesmo como estas discussões 
são encaminhadas à mesa, além do conteúdo apresentado.   
           Outra obra147 de relevância para compreensão da dinâmica das Assembléias 
Legislativas contemporâneas, O Poder Legislativo nos Estados: diversidade e 
                                                 
               
145Cf.  HALL, R. Participation in Congress. New Haven: Yale University Press, 1996.  
               
146SANTOS, Novas e velhas... op. cit.  
               
147SANTOS (Org.). O poder legislativo nos estados: diversidade e convergência. Rio de 
Janeiro: Editora FGV, 2001. 
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convergência. Organizado também por Fabiano Santos, este estudo é resultado do 
trabalho investigativo de vários autores que têm como fio condutor em seus textos a 
preocupação de revelar a dinâmica dos Legislativos nos Estados de Minas Gerais, 
Espírito Santo, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Ceará e São Paulo. Conforme 
indicado anteriormente, a sistematização dos dados desenvolvidos pelos autores 
contribui para  analise do caso paranaense ao revelarem dados empíricos de relevância 
para compreensão do andamento do poder Legislativo em qualquer um dos Estados 
brasileiros.  
            Correlacionada não somente com o objeto de estudo, o poder Legislativo e sua 
relação com o Executivo estadual, a obra se utiliza do conceito de Fernando Abrucio 
de “ultrapresidencialismo estadual” para discutir o funcionamento das Assembléias em 
alguns Estados da Federação. Tendo em vista tal conceito, os autores focalizam a 
dinâmica das Assembléias e seus padrões de atuação para verificarem a presença de 
subordinação legislativa frente ao governo estadual ou não e também apontam em que 
medida o exercício dos Legislativos estaduais se coadunam ao Legislativo nacional.  
            Assim, têm-se no livro exemplos significativos de diferentes atuações e jogos 
parlamentares uma vez que os autores revelam desempenhos diferentes para os órgãos 
Legislativos. Nesse ponto, outro fator se sobrepõe a partir das análises empíricas, qual 
seja: a democracia brasileira permite desempenhos e atuações diferentes em um 
mesmo arranjo institucional (órgão legislativo) quando estes se encontram em 
contextos políticos e partidários regionais.  
            Enfim, a obra organizada por Fabiano Santos aponta vários aspectos para o 
estudo do Legislativo estadual do Paraná da Primeira República. Acreditamos que 
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independente da linha teórica, os pontos abordados pelos autores priorizam 
determinantes que devem ser verificadas empiricamente nos estudos voltados o 
legislativo, até mesmo no caso de estudos dos legislativos da primeira República. 
Assim, na presente investigação também será contemplada questões como o perfil 
parlamentar, o jogo estabelecido no interior da Alep entre os parlamentares, o embate 
travado entre Legislativo e Executivo estadual, a organização interna da Instituição, 
bem como o sistema partidário em questão.    
             Em O Poder Legislativo no Presidencialismo de Coalizão148, Fabiano 
Santos apresenta uma análise focalizada na articulação do Legislativo nacional, mais 
precisamente da Câmara dos Deputados com o Executivo Nacional.  Ao contemplar o 
governo Fernando Henrique Cardoso, o autor procura compreender como duas leis - 
Responsabilidade Fiscal e a do Aumento de Salário Mínimo para 151 reais - foram 
articuladas mediante o sistema presidencialista de coalizão racionalizado. 
             Além da relação de poder emanada do Executivo federal sobre a Câmara dos 
Deputados, o principal ponto da investigação é revelar as dimensões que provocam 
mudanças nas ações políticas do Presidente da República em momentos democráticos 
distintos. Ou seja, o autor apresenta as mudanças de relacionamento do Presidente com 
a Câmara dos Deputados no período 1946-1964 em comparação com o período pós 
Constituição de 1988, alegando que tal processo resultou da capacidade do Presidente 
estabelecer e impor a agenda política de tal maneira que esta fosse permeada pelo 
apoio indeclinado dos parlamentares.  Para tanto, chama atenção para alguns aspectos 
                                                 
                
148SANTOS, F. O poder legislativo no presidencialismo de coalizão. Belo Horizonte: 
Editora UFMG; Rio de Janeiro: IUPERJ, 2003. (Coleção Origem). 
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que marcaram o favorecimento do Executivo ao longo do período pós-64 como “...as 
medidas provisórias, que permitiram ao governo implementar leis unilateralmente, 
sem prévio acordo com o legislador mediano, e a prerrogativa da iniciativa de 
legislação orçamentária, que privaram os congressistas de seu poder de distribuir 
benefícios paroquiais sem a concordância do Executivo.149”   
             Diante das obras apontadas, vale ressaltar que se encontram influenciadas pelo 
novo paradigma institucional, denominado de neoinstitucionalismo, que fundou-se 
como crítica ao behaviorismo.  
             Nesse perspectiva, o neoinstitucionalismo aponta considerações especiais para 
as seguintes questões: o que são as instituições,  como estas influenciam os 
comportamentos dos agentes, como as instituições se organizam e se transformam com 
o tempo, além de buscar compreender quais as abordagens teóricas e metodológicas 
adequadas para avaliação das instituições.150 Dessa forma, pode-se indicar que tal 
corrente analítica pauta-se, fundamentalmente, em apresentar as instituições como o 
núcleo das explicações políticas, haja vista que estas tem a capacidade de moldar as 
ações151 de seus integrantes.  
            Assim, essa tendência teórica implica que “...os atores adaptam seu 
comportamento à estruturas previamente existentes, por isso mesmo, tais autores estão 
                                                 
               
149Ibid., p. 22. 
               
150NASCIMENTO, E. O. do. Os novos institucionalismos na Ciência Política contemporânea 
e o problema da integração teórica. Disponível: mhtml: file://D\Artigo_NovosInsititucionalismos na 
Ciência Política.mht. Acesso em: 17 de fev. 2008.    
                
151Vale ressaltar que para a restrição dos comportamentos pode-se institucionalmente lançar 
mão de recursos mais variados, desde o cenvencimento, a persuasão, a obediência às regras, bem como 
o uso da força que, nesse caso, torna-se legítima.  
100 
mais predispostos a legitimar arranjos institucionais e acreditar na continuidade 
institucional.152    
           Levando em conta as ações dos indivíduos, pode-se atribuir que esta percepção  
revela o comportamento dos agentes em meio as capacidades ou restrições 
implementadas pela dimensão institucional, transformando-a, assim,  em uma variável 
independente, haja vista que possuem os mecanismos estratégicos para direcionar tais 
ações.153          
           Tendo em vista as questões de cunho mais amplo, a concepção 
neoinstitucionalista divide-se em três correntes distintas mas, ao mesmo tempo, 
imprimem que as instituições “...diminuem o grau de incerteza proveniente de 
comportamentos imprevisíveis e, conseqüentemente, facilitam a identificação de 
parceiros adequados para as transações e a elaboração de contratos, levando em conta 
o maior número possível de eventualidade.”154  Nesse sentido, podemos correlacionar 
essa dimensão de se antecipar aos fatos e as ações, garantindo a compreensão das 
ações dos indivíduos na medida em que Bordieu também define que os diversas 
situações e regras do jogo e do próprio habitus também acarretam certa previsibilidade 
tendo em vista que os demais agentes podem, nesse sentido, adiantar suas jogadas ou 
então reformular suas ações. Entretanto, para Bourdieu, o objetivo dos indivíduos é 
sempre a manutenção de suas posições ou, então, a melhora das mesmas, ao passo que 
                                                 
               
152Id.  
               
153MONTEIRO, J. C. S.; MONTEIRO, M. C. M. C.; LIMA, T. L. O neoinstitucionalismo e o 
viés antipartidário nos estudos legislativos. Revista AdContar, Belém, v. 2, n. 1, mai. 2001, p. 97-
110.  
              
154Ibid. op. cit., p. 101.  
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para abordagem neoinstitucionalista o significado maior é a manutenção da própria 
instituição .   
              A primeira corrente que compõe o neoinstitucionalismo se designa pela 
escolha racional , pautando-se em atribuir que os indivíduos agem a partir das regras 
do jogo, impostas rotineiramente aos seus participantes que, dessa forma recriam e 
planejam suas ações.  
               Já a segunda corrente, nomeada de institucionalismo sociológico, pode “...ser 
vista como um arquétipo, no sentido de que elas internalizam  elementos da cultura e 
princípios normativos.”155  Nessa perspectiva, as ações pautam-se para além das 
normas e regras, e das próprias instituições pois são capazes de absorver elementos 
mais amplos como as questões culturais, os valores os quais fundem-se exteriormente 
às instituições, apontando, assim, uma dimensão mais global como fundamento às 
ações individuais. 
            No que diz respeito a terceira corrente, os comportamentos direcionam-se por 
meio do desenvolvimento histórico das instituições. “As instituições aparecem como 
integrantes relativamente permanentes da paisagem da história, ao mesmo tempo que 
um dos principais fatores que mantêm o desenvolvimento histórico sobre um conjunto 
de ‘trajetórias’.”156           
            Enfim, mesmo pelo fato de que as obras que focalizam essencialmente os 
mecanismos políticos que fundamentam a dinâmica dos Legislativos estaduais serem 
análise que contemplam  as últimas décadas e não o contexto do final do século XIX e 
                                                 
              
155NASCIMENTO, op. cit.  
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 HALL, P. A.; TAYLOR, R. C. R. As três versões do neo-institucionalismo. Lua Nova, 
São Paulo, n.38, 2003, p. 193- 223.  
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início do século XX,  podemos tomá-las como fontes importantes para a investigação 
paranaense. Cabe ao investigador  selecionar os aspectos que podem servir de reflexão, 
assim como também apontar novos elementos para a análise. Contudo, as escolhas  
fazem parte do ofício do sociólogo e da necessidade de sua vigilância epistemológica, 
pois conforme  indica Bourdieu, é preciso levar em conta a seguinte questão:   “É 
necessário, portanto, revogar a esperança utópica de que cada um possa se liberar das 
ideologias que pesam sobre sua pesquisa unicamente pela virtude de uma reforma 
decisória de um entendimento socialmente condicionado ou de uma ‘auto-sócio-
análise’ cuja única fidelidade seria permitir a auto-satisfação na e pela sócio-análise 












                                                 
               
157BOURDIEU, CHAMBOREDON, PASSERON, op. cit. p. 93. 
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ATIVIDADES ECONÔMICAS MUNICIPAIS158  





















1.700 9.340 Erva-mate, gado suíno, cereais 
Bocayúva 
 












400 4.485 Gado suíno 
Castro 2.560 18.950 Gado suíno e bovino, madeira, erva-
mate, queijos e cereais 
 
Clevelândia 10.300 4.820 Gado suíno e bovino, erva-mate 
cancheada 
 
Colombo 160 5.800 Erva-mate, vinho, cereais 
 
Colônia Mineira 1.840 6.500 Gado suíno e cereais 
 
Conchas 560 3.910 Erva-mate, gado suíno, fumo 
 
Curitiba 560 78.986 Erva-mate beneficiada, madeira, 
fósforo, cerveja, cereais, presunto, 
banha, pianos, móveis 
Deodoro 240 3.575 Erva-mate, madeira 
 
Entre Rios 480 7.997 Erva-mate, madeira 
 






1.980 8.560 Madeira, aguardente, arroz, banana 
 
                                                 
               
158
  Os municípios de Bom Jardim, Cambará, São Domingos e Rebouças foram criados no 
final da Primeira República, o que explica a ausência de seus dados.  
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Guarapuava 52.200 41.435 Gado bovino e suíno, erva-mate 
cancheada, cereais 
Guaratuba 1.240 4.055 Erva-mate, arroz, aguardente, farinha 
 
Imbituva 1.400 12.420 Erva-mate, gado suíno, cereais 
 
Ipiranga 1.670 15.350 Erva-mate, cereais, gado suíno 
 
Irati 1.560 13.765 Erva-mate, cereais, gado suíno 
 
Jacarezinho 4.900 14.000 Café, gado suíno, cereais 
 
Jaguariaíva 2.960 16.000 Gado bovino e suíno, madeira, queijo, 
algodão 
Lapa 3.120 26.000 Erva-mate, madeira, gado suíno e 
bovino, cereais 
Marumbi 1.840 3.950 Erva-mate, madeira 
 
Morretes 840 8.480 Aguardente, madeira, papel, cereais, 
frutas, farinha de mandioca  
Palmas 11.530 10.270 Erva-mate cancheada, gado bovino e 
suíno 
Palmeira 1300 19.200 Erva-mate, cereais, farinha de 
mandioca, madeira 
Palmira 130 2.430 Erva-mate 
 
Paranaguá 1.230 19.000 Erva-mate beneficiada, aguardente, 
arroz, farinha de mandioca, frutas, 
produtos de pescas. 
Piraí 1.670 6.700 Madeiras, gado bovino e suíno e 
cereais 
Ponta Grossa 1.600 21.000 Erva-mate, madeira, gado suíno e 
bovino, banha, presunto, queijo, 
cerveja e etc... 
Porto de Cima 290 1.380 Arroz, farinha de mandioca, 
aguardente, banana 
Prudentópolis 1.470 20.000 Erva-mate, cereais, gado suíno 
 
Reserva 8.830 5.000 
 
Cereais, gado suíno 
Ribeirão Claro 550 12.600 
 
Café, gado suíno 
Rio Branco 860 11.300 Erva-mate, madeira, cereais, gado 
suíno 
Rio Negro 2.200 17.500 Erva-mate, madeira, cereais, gado 
suíno 
 
Santo Antonio da 
Platina 
1.980 8.500 Cereais, gado suíno 





Erva-mate, gado suíno 
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São José da Boa 
Vista 
650 13.700 Gado suíno e bovino, cereais, madeira 
São José dos 
Pinhais 
1.450 28.000 Gado suíno, erva-mate, madeira, 
cereais 
São Jerônimo 3.930 3.500 Gado suíno, cereais 
 
São Mateus  1.680 14.230 Erva-mate, madeira, cereais 
 
São Pedro de 
Mallet 
2.280 14.290 Erva-mate, madeira, cereais 
 
Serro Azul 2.430 16.600 Cereais, frutas, gado suíno, aguardente 
 
Tamandaré 150 5.749 Erva-mate, madeira 
 
Teixeira Soares 740 4.259 Erva-mate, madeira 
 
Tomazina FIFF14.650 10.120 Gado suíno, cereais 
 
Tibagi 30.000 35.200 Gado bovino e suíno, cereais 
 
União da Vitória  2.080 10.500 Erva-mate, madeira, cereais, gado 
suíno e bovino 














REPRESENTAÇÃO LOCAL DO SISTEMA CORONELISTA 
AO LONGO DA PRIMEIRA REPÚBLICA 
 
-Quadro 2- 





Litoral Paranaguá Cel. Joaquim Mariano Ferreira,  
Cel. Teodorico Júlio dos Santos 
Cel. José Gonçalves Lobo 
Cel. Manoel Hermogenes Vidal 
Cel. Polycarpo José Pinheiro 
Antonina Cel. Antonio Ribeiro de Macedo 
Cel. Theóphilo Soares Gomes 
Morretes Cel. Arsênio Cordeiro 
Cel. Rômulo Pereira 
Guaratuba Cel. Francisco Solano Alves de 
Camargo 
Cel. João Pedro de Souza 
Cel. Manoel Leocádio da Costa 
Guaraqueçaba Cel. João Isidoro de Assumpção 
Cel. Antonio Barbosa Pinto 
Porto de Cima Cel. João de Freitas Samdim 
 











Curitiba Cel. João Antonio Xavier 
Cel. Brazilino Moura 
Araucária Cel. Sérgio Pereira de Souza 
Cel. Pedro Nolasco Pizzato 
Cel. Bertolino Pizzato 
Campo Largo Cel. Cézar Torres 
Cel. João Salles Pinto 
 
Colombo Cel. Olivério Cortes Taborda Ribas 
Cel José Leal Fontoura 
Deodoro (Piraquara) Cel. João Luis Ribeiro 
Cel. Antonio Meireles Sobrinho 
São José dos Pinhais Cel. Francisco de Paula Kilian 
Cel. João José Massaneiro 
Cel. Joaquim Vieira de Sá 
Tamandaré Cel. João Cândido de Oliveira 
Cel. Teóphilo Fabiano Cabral  
Assunguy de Cima Cel. Benedito C. Costa Rosa 
Cel. Marcelino Braz dos Santos 
 






Campina Grande Cel. Feliciano Ribeiro 
Rio Branco Cel. Carlos Pioli 
Serro Azul Cel. José dos Santos Ribas 
São Domingos  
Castro Cel. Olegário Rodrigues de Macedo 
Cel. Antonio Rolim de Moura 
Cel. Teothonio Marcondes de 
Albuquerque 
Cel. Vespasiano Carneiro de Mello 
Pirai Cel. Pedro Rolim de Moura 
Cel. Ernesto Marcondes Carneiro 
Cel. Cervino Gonçalves Ferreira 
























Cel. Brasílio Ribas 
Cel. José Pedro da Silva Carvalho 
Cel. Theodoro Baptista Rosas 
Cel. Vitor Antonio Baptista 
Conchas Cel. João Cipriano Gomes da 
Silveira 
Cel. Pedro Ferreira Baptista 
Jaguariaíva Cel. Rutílio Ribas 
Cel. Capistrano Cunha, Cel. Eurides 
Cunha 
Cel. J. F. Lôbo Nenê 
Palmeira Cel. Ottoni Maciel 
Cel. José Alípio do Nascimento 
Cel. Roberto Glasser 
Cel. Domingos Teodorico de Freitas 
São Jerônimo  
Tibagi Cel. Telêmaco M. Borba 
Cel. Frederico Mascarenhas Martins 
Cel. Leopoldo Mercer 
- ERVAIS DO TIBAGI-
IVAÍ 
 
Imbituva Cel. Rodrigo Nery dos Santos 
Cel. Silvério de Miranda 
Cel. Benedito Pereti 
Ipiranga Cel. João Ribeiro de Freitas 
Cel. Hildebrando Alves de Araújo 











Cont. 2º. Planalto 
 
Reserva  
Bom Jardim  




Lapa Cel. Eduardo dos Santos Lima 
Cel. Joaquim Lacerda 
Cel. João Sampaio 
Cel. José Ferreira do Amaral e Silva 
Rio Negro Cel. José Miguel Grein 
Cel. Felipe Kichner 
Cel. Luis F. dos Santos P. Lima 
Cel. José Bley  
Palmira 
 




São João do Triunfo 
 
 
Cel. Agostinho Ribeiro Macedo 
Lima 
Cel. Pedro Ferreira de Andrade 
Cel. Oscar Franco de Souza 
Cel. Carlos José de Oliveira Souza 
São Mateus Cel. Joaquim Gomes dos Santos 
Cel. Tertuliano de Almeida Faria 
Cel. Luciano Stencel 
Cel. Paulino Vaz da Silva 
Cel. Antonio Cipriano Portes 
União da Vitória Cel. Amazonas de Araújo 
Marcondes 






Irati Cel. Emílio Gomes 
Cel. Francisco de Paula Pires 
Cel. Paulo dos Santos Xisto 
 
Entre Rios Cel. Estevam Ribeiro de Almeida 
Cel. Lysandro Alves de Araújo 
 
Marumbi Cel. Joaquim Luis dos Santos  
Cel. Campos Mello 
São Pedro de Mallet Cel. Antonio Sá 
Cel. Admar de Sá 
Cel. José Pompeu 
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Teixeira Soares Cel. João Ribeiro de Macedo  
Rebouças 
 
Cel. Lourenço Mourão 
3º. Planalto Guarapuava Cel. Frederico Wirmond 
Cel. Romualdo A. Baraúna 
Foz do Iguaçu  
Palmas Cel. Domingos Soares 
Cel. Manoel Ignácio de Araújo 
Pimpão 
Cel. João A. Araújo Pimpão 
Cel. Valêncio Dias de Almeida 
Clevelândia Cel. Pedro Maciel 
Cel. Piragibe de Araújo 
Cel. Firmino Martins Santos 
 
Jacarezinho Cel. Joaquim Severo Baptista  
 
Carlopolis Cel. Manoel Tiburcio Leite 
 
 
Colonia Mineira  
 
 
Ribeirão Claro Cel. Emílio Ribeiro Gomes 
Santo Antonio da Platina Cel. Evaristo Alves Capucho 
São José da Boa Vista Cel. Correia da Silva Reis 
Tomazina Cel. Virgílio Ribeiro da Silva 
Cambará  
Fonte: Capri & Oliveiro, Goulart, M. H. H. S., Jornais com os seguintes conteúdos: lista de 
apresentação de candidatos, lista de correligionários para os trabalhos eleitorais, rol de membros das 









TRANSIÇÃO GERACIONAL E ORGANIZAÇÃO  
DO PODER EXECUTIVO PARANAENSE  
                                                                                                                       
 
 
                               A mera contemporaneidade torna-se significante  
                                        sociologicamente apenas quando envolve também a  
                                                             participação nas mesmas circunstâncias 
históricas e sociais. 
                                                           









               Esta parte da pesquisa tem como principal questão refletir acerca dos 
representantes do Executivo do Paraná durante a Primeira República a partir de uma 
discussão sobre gerações. Para tanto, se trabalhará com o conceito de gerações 
desenvolvido por Karl Mannheim em 1928, o qual nos permitirá compreender os 
aspectos experienciais dos governadores em meio aos principais momentos históricos 
que marcaram a política paranaense e a Alep de 1889 até 1930.  
               Conforme já apontado, o corpo parlamentar do Congresso Legislativo 
Paranaense estabeleceu relações políticas com o poder Executivo em todo o período da 
Primeira República e também de diversas formas, daí a importância de se pensar no 
perfil dos governadores; haja vista que estes interferiram diretamente nos trabalhos e 
nos interesses do poder Legislativo, tanto enquanto governadores, quanto como 
                                                 
                
159MANNHEIM, K. O problema sociológico das gerações. In: FORACCHI, M. M. (Org.). 
Karl Mannheim: sociologia. São Paulo: Ática, 1982. (Coleção Grandes Cientistas Sociais, 25). 
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deputados estaduais, que carregaram e promoveram ainda mais seus capitais políticos 
significativos para estabelecer suas lideranças no interior da Instituição.  
            Nesse sentido, os governadores e suas trajetórias políticas serão correlacionados à 
transição de uma geração para outra, a qual ocorreu após a metade da década de 10. Em 
outros termos, entende-se que o conjunto de políticos que compôs o comando do Executivo 
durante o período abordado se constituiu de uma transição geracional de dois grupos, onde um 
substituiu o outro durante o governo de Carlos Cavalcanti. Assim, os governadores Affonso 
Camargo e Caetano Munhoz da Rocha, que governam em dupla de 1916 até 1930,  
compreendem a segunda geração na medida em que passaram por outras experiências 
históricas e sociais específicas, assim como também possuíram  referenciais distintos dos 
anteriores em sua forma de governo.  
            Outro ponto relevante é que esta seqüente geração também estabeleceu 
conflitos diretos e indiretos com os representantes anteriores e, por conseqüência, 
passaram a concentrar o poder do Estado, descartando o capital político dos membros 
da primeira geração. Contudo, não se quer dizer que as diferenças sejam de fato 
somente expressivas, pois dentro da própria concepção mannheimiana, a transição 
geracional se estabelece aos poucos, na medida em que um grupo influencia  e é 
influenciado pelo outro. Vale dizer que, conforme as biografias irão mostrar, tanto 
Munhoz da Rocha quanto Afonso Camargo compartilharam experiências com a 
geração anterior, mas as sentiram de maneira mais distante e secundária em relação 
aos governadores anteriores.  
            No caso do Executivo paranaense, o segundo grupo geracional recebeu 
informações advindas do próprio processo de socialização política, que fora passado 
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pelo primeiro grupo de forma contínua, possibilitando plena adaptação entre ambos e, 
assim, preservando elementos significativos à forma de se governar e rejeitando os 
aspectos que não lhes eram mais interessantes. Assim, “...se o processo social não 
envolvesse qualquer mudança de gerações, os novos impulsos que podem originar-se 
somente em organismos novos não poderiam ser refletidos de volta sobre os 
representantes da tradição; e se a transição entre as gerações não fosse contínua, essa 
















                                                 
                 
160Ibid., p. 85.  
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2       A QUESTÃO DAS GERAÇÕES EM MANNHEIM: TRAÇOS  
              DA  GERAÇÃO DE GOVERNADORES 
 
 
               Segundo K. Mannheim, cabe à Sociologia organizar um estudo mais 
minucioso sobre a questão das gerações. Pelo fato de ter sido estudada de forma 
isolada por áreas diversificadas e, a partir de referenciais e campos específicos, a 
análise geracional resultou numa “confusão” teórica que, ao invés de contribuir para a 
resolução de uma problemática geral sobre mudanças sociais, suas conclusões 
tornaram-se resultado de pesquisas isoladas. Nesta perspectiva, Mannheim destaca que 
a Sociologia deve ser o condutor central para a investigação das gerações ao 
possibilitar um estudo que permita perceber e relacionar a dinâmica do social em meio 
à ação de seus atores. 
               Para este autor, os dados biológicos dos grupos (data em que nasceram e 
morreram) possuem pouca significação, se isolados. Então, na análise das gerações é 
preciso que os fatores biológicos estejam correlacionados aos processos históricos, 
sociais e culturais porque estes produzem a contemporaneidade e o vínculo necessário 
entre os atores sociais, tornando-os, assim, membros de uma mesma geração. Dessa 
forma, ao considerar uma geração, são os fenômenos histórico-sociais que provocam 
situações que nos permitem atribuir a um grupo de indivíduos a vivência das mesmas 
experiências e, portanto, tornando-os parte da mesma geração, historicamente 
concretizada.  “Os indivíduos que pertencem à mesma geração, que nasceram no 
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mesmo ano, são dotados, nessa medida, de uma situação comum na dimensão histórica 
do processo social.161”      
               Então, a coincidência de viver no mesmo período histórico não determina a 
constituição de uma geração, pois é preciso que seja estabelecida uma situação comum 
entre os membros desta geração, isto é, torna-se imprescindível que seus membros 
“experenciem” o mesmo momento histórico-social sendo necessário que este produza 
sentimentos e consciências semelhantes, conduzindo comportamentos e ações 
próximas e correlacionadas.  Esse envolvimento que se estabelece de forma 
homogênea para determinado grupo torna-o capaz de criar um vínculo concreto que, 
com efeito, constringente para com os membros da mesma geração. Tal vínculo 
concreto estabelecido produz uma identidade geracional que provoca uma apropriação  
semelhante aos indivíduos do que é dado socialmente, podendo ser entendido como 
uma unidade de geração. 
              E é a partir do conceito de unidade de geração que será pensado o Executivo 
paranaense de forma mais específica, uma vez que àquele grupo de homens que 
compartilharam politicamente o mesmo período é extremamente amplo, 
correspondendo desde a massa de eleitores que faziam parte do mesmo processo 
político ao qual se estruturava a política do Estado, até mesmo dos próprios coronéis 
que comandavam politicamente seus respectivos municípios, mas, entretanto,  não 
compartilharam do poder de fato do Executivo do Estado. Daí a importância de se 
analisar os governadores do Estado enquanto unidade de geração, porque tal conceito 
expressa melhor a realidade concreta da época, até porque, conforme já destacado, 
                                                 
               
161Ibid., p. 71. 
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diante de vários governos provisórios e passageiros, foram poucos os atores políticos 
que detiveram o governo do Estado em suas mãos.                            
             Em termos gerais, ao se constituir como um recurso teórico, a questão das 
gerações deve ser percebida em relação à sua dinâmica temporal, pois enquanto uma 
geração está se formando, outra está no seu fim e este processo de movimento só é 
capaz de acontecer porque tanto a antiga quanto à nova geração, são formadas por 
atores que se interagem no cenário histórico-social ao qual estão inseridos. Em outras 
palavras, é pelo contato original, conforme destaca Mannheim, entre o velho e o novo 
-  a tradição e a inovação -, que permite a mudança geracional e, como resultado disso, 
tem-se, ao mesmo tempo, a continuidade das heranças sócio-culturais (nesse caso, 
também práticas políticas) na medida em que os mais velhos organizam com os 
membros mais novos esta passagem.  
            Ao se estabelecer uma transição geracional no Executivo paranaense162 da 
Primeira República, se identifica que o primeiro grupo amadureceu no final do 
Império e nos primeiros anos republicanos partilhando dos mesmos ambientes e 
mudanças  no mundo político, refletiu as mesmas questões quanto à abolição da 
escravatura, assim como teve que definir posições quanto ao novo regime e o seu 
próprio desenvolvimento enquanto atores políticos.  
              Já o segundo grupo, ou segunda unidade de geração, estruturou-se por outras 
demandas sociais, teve condições de se manter no poder com maior equilíbrio, bem 
como correspondeu a aspectos de vida correlativos a outras situações históricas, 
aceitou inovações em sua forma de governo que não poderiam ser estabelecidas no 
                                                 
              
162Conferir no final desta parte quadro sobre Transição Geracional. 
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grupo anterior; como no caso de se reconhecer as questões sociais e os direitos dos 
trabalhadores, o que não ocorreu como preocupação efetiva em nenhum dos 
governantes da primeira geração, sendo que neste  período em questão nenhum grupo 
popular ousou manifestar uma greve que mobilizasse boa parte da população, como 
ocorreu nos anos de  1917 e 1920. 
            Portanto, ao se pensar em gerações ou em uma geração específica, é preciso ter 
em vista que se estabelecem de forma temporalmente limitada.  Segundo Maria 
Tarcisa Silva Bega163, em sua Tese de doutoramento sobre a geração simbolista no 
Paraná,  Mannheim atribui a geração de forma demarcada, porque a vê como um tipo 
particular de situação. Nas palavras da autora: 
 
...supõe um tipo particular de processo social em que há continuamente o surgimento de 
novos participantes enquanto os antigos participantes vão desaparecendo e, dessa forma, 
cada um dos membros de uma geração, possui um limite temporal que lhe é próprio. Ou seja, 
só participa limitadamente do processo histórico. Portanto, para que se possa determinar 
geração enquanto fenômeno social, necessariamente haverá transmissão da herança social e 
cultural de um seguimento para outro.164   
 
              Então, no presente estudo, entende-se a composição do Executivo paranaense 
da Primeira República em meio à transição geracional  que ocorrera no governo de 
Carlos Cavalcanti (1912-1916), sendo este o governador a “fechar” sociologicamente 
uma geração, bem como os aspectos históricos que referenciam um contexto político 
importante como o início da República, sua consolidação e até a delimitação efetiva do 
território paranaense em 1916, ano que também marcou o fim do referido mandato.  
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              Consideramos como primeira geração o grupo que chegou aos vinte anos de 
idade ainda no Império, como no caso de Generoso Marques, Francisco X. da Silva, 
Vicente Machado e José Pereira dos Santos Andrade, e também, no caso de João 
Cândido Ferreira e Carlos Cavalcanti, que iniciaram suas carreiras políticas nos 
primórdios da República, mas foram preparados e adquiriram o habitus político ainda 
no Império.  Deste modo, este grupo se estabeleceu  como uma unidade de geração 
devido ao fato de seus membros  partilharem este cenário em um período de tempo 
limitado não só individualmente mas também enquanto parte de um grupo específico. 
Vale ressaltar que também o próprio cenário político se colocou definido, estendendo-
se  antes de 1889, passando pela Abolição da escravatura  em 1888, pela propaganda 
republicana e fundação dos Clubes Republicanos na década de 80,  pela Proclamação 
da República, acompanharam os primeiros anos conflituosos do novo regime, 
passaram pela Revolução Federalista, atravessaram a experiência da Coligação 
Partidária de 1908 e pelo período que se estendeu à resolução dos problemas 
territoriais que resultaram no conflito do Contestado, em 1916.   Conquanto, estes 
acontecimentos específicos retratam comportamentos e formas peculiares de absorvê-
los, fazendo-os permeáveis à vida daqueles que o viveram; sobretudo os que 
pertenciam à mesma classe social, que se socializaram neste contexto e que receberam 
os mesmos elementos da herança político-cultural e, de modo geral, objetivavam a 
mesma questão, qual seja: o controle do poder político do Estado e sua aliança com o 
governo Federal. 
            Para Mannheim, quando se analisa concretamente uma geração, deve-se 
entendê-la como um tipo particular de situação social.  Em termos gerais, para se 
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pensar no caso dos governadores do Paraná, levou-se em conta o aspecto de que o 
primeiro grupo geracional participou do mesmo cenário temporal, mas, 
fundamentalmente, estes governadores participaram de forma direta (alguns mais 
novos de idade e outros nem tanto) dos mesmos acontecimentos históricos, sociais e, 
essencialmente, políticos; além do fato de que estabeleceram relações de mando com a 
Assembléia Legislativa e promoveram ligações políticas de oposicionismo e de 
situacionismo com o corpo parlamentar ao exercerem o governo do Estado num 
momento específico.   
            Mannheim é bastante direto ao assinalar que para se constituir uma geração não 
é necessário que seus membros tenham uma proximidade fisicamente  concreta. 
Assim, apesar desta primeira geração no início da República não concentrar seus 
atores em um único Partido Político165, e tão menos partilharem das mesmas opiniões  
sobre os mesmos assuntos, não compromete o fato de concebê-la como uma unidade 
de geração, pois era o fato de corresponderem suas experiências de vida e de trajetória 
política no mesmo momento histórico social e possuindo genericamente uma 
maturidade etária que os  faziam objetivamente refletir sobre as mesmas questões, 
ainda que estas correspondessem a opiniões e posturas específicas para cada um, é que 
à aglutinava enquanto grupo geracional.  
            Como estamos analisando uma Instituição política, não podemos deixar de 
levar em conta sistematicamente a questão do conflito, pois este aspecto estava 
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presente nas denominações partidárias antes de 1908 (Partido Republicano Federal e 
Partido Republicano) e nos arranjos políticos, assim como também esteve presente até 
o final da Primeira República. Conforme ressalta Hermano R. Thiry-Cherques, a 
dimensão do conflito não escapa aos diversos tipos de campos, quanto mais ao campo 
político, que é o caso em questão. Dessa maneira, o referido autor destaca: “Todo 
campo vive o conflito entre os agentes que o dominam e os demais, isto é, entre os 
agentes que monopolizam o capital específico do campo, pela via da violência 
simbólica (autoridade) contra os agentes com pretensão à dominação.166”     Contudo, 
os dados históricos também informam que existiram algumas inconformidades 
produzidas com o novo cenário político provocado pela Coligação Partidária de 1908, 
todavia, não foram capaz de produzir um efeito desmobilizador ao grupo dominante 
que conduzia o poder do Estado. 
            Quanto às características da primeira geração dos governadores paranaenses167,  
todos nasceram  no século XIX entre 1838  e 1864, isto é, tiveram um espaço de tempo 
de 34 anos de diferença entre o mais velho, Francisco Xavier da Silva que nasceu em 
1838, e o mais jovem, Carlos Cavalcanti de Albuquerque e João Cândido Ferreira, que 
nasceram em 1864. Com exceção de apenas Carlos Cavalcanti de Albuquerque, que 
nasceu no Rio de Janeiro, todos os demais eram paranaenses, nascidos em cidades 
importantes do Estado: Curitiba, Castro, Paranaguá e Lapa. Em se tratando da origem 
de classe, era fundamentada pela economia ervateira, e também pela grande 
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propriedade rural dos Campos Gerais; herdeiros dos antigos Partidos Conservador e 
Liberal, respectivamente.   
            Outro elemento fundamental na constituição de uma unidade de geração é a 
formação educacional semelhante na qual seus membros recebem  o aparato teórico e 
social para compreensão e interação do mundo. No que tange à formação acadêmica, 
todos os governadores eram letrados. Deles, 4  passaram pela Faculdade de Direito de 
São Paulo, 1 era médico – João Cândido - (pela Faculdade do Rio de Janeiro) e 1 
seguiu a carreira militar – Carlos Cavalcanti -, formando-se em engenharia. Conforme 
enfatiza Ricardo C. Oliveira, em O silêncio dos vencedores, o bacharel se constituiu 
em uma figura fundamental para modernização do Brasil no final do Império e mais 
ainda no início da República porque irá representar um novo habitus, para se 
correlacionar com a idéia de Bourdieu. Assim, 
 
Figura indispensável para a formação da burocracia estatal e para o processo de consolidação 
institucional do Estado. Os bacharéis também associavam-se à maior densidade de contratos 
e relações burguesas em uma sociedade civil em expansão e carente de regras e 
ordenamentos  típicos do direito burguês. Representavam, ainda, figuras centrais no debate 
das idéias, na literatura, no jornalismo e na própria formação da inteligência nacional.168  
 
             No que diz respeito à trajetória política, estes governadores ocuparam outros 
cargos eletivos durante a Primeira República, se revezando entre a Câmara Federal,  o 
Congresso Legislativo Paranaense, o Senado e as prefeituras municipais. Entretanto, é 
na Alep que todos se encontraram durante algum tempo, alguns por vários mandatos 
consecutivos. Somente Santos  Andrade não passara pelo parlamento estadual, sendo o 
primeiro do grupo a falecer em 1900; mesmo assim, teve dois mandatos seguidos 
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ainda como deputado provincial. Pois, como enfatiza Mannheim, “...existe uma 
tendência inerente a toda situação que aponta em direção a certos modos definidos de 
comportamento, sentimento e pensamento.169”     
             Pelo que já foi destacado, nos primeiros anos da República estes atores se 
encontram primeiramente divididos em dois partidos políticos: Partido Republicano 
Federal - situacionista -  (no Império se denominava Partido Conservador) e Partido 
Republicano - oposicionista -   (antigo Partido Liberal, no Império) e, depois, todos 
compartilham no Partido Republicano Paranaense, que foi o resultado da união dos 
anteriores. Durante a existência do Partido Republicano Federal, tem-se os seguintes 
membros: Francisco Xavier da Silva, Vicente Machado da Silva Lima, José Pereira 
dos Santos Andrade, Carlos Cavalcanti, João Cândido Ferreira. Já para o Partido 
Republicano, também chamado no início da República de União Republicana,  
somente Generoso Marques fez parte desta agremiação.  
            O segundo grupo geraciononal, embora estabelecido por apenas dois 
governadores, Affonso Camargo e Munhoz da Rocha, também foram oposicionistas 
entre si durante o início de suas trajetórias políticas, onde o primeiro pertencia à 
agremiação de Generoso Marques e o segundo ao grupo situacionista de Vicente 
Machado. No entanto, ambos compartilharam o poder estadual no período de 1916-
1930, formando um quadro político coeso, onde Affonso Camargo assumiu o governo 
em 1916 e o transferiu em 1920 para Munhoz da Rocha que o estendeu em dois 
mandatos consecutivos, retornando Affonso Camargo de 1928 até 1930. Neste 
período, ambos dirigiam o Partido Republicano Paranaense, momento em que o grupo 
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anterior já não tinha mais tanta força política para implementar mais um mandato de 
governo no Estado, até mesmo porque durante a década de 20, Vicente Machado e 
Santos Andrade há tempos estavam falecidos e em 1922 faleceria Xavier da Silva. 
Também Generoso Marques, João Cândido Ferreira e Carlos Cavalcanti já estavam em 
idade mais avançada em relação aos governadores da época. De certa forma, a geração 
de Caetano Munhoz e Afonso Camargo irá consolidar efetivamente a proposta 
estratégica de 1908 onde forças e interesses de grupos antagônicos se reúnem em um 
mesmo Partido, assim, ambos desenvolvem suas estratégias políticas firmados também 
pelo controle direto do Partido Republicano Paranaense.  Como vimos, a geração de 
Munhoz da Rocha e Afonso Camargo irá consolidar a união entre os antigos 
maragatos e pica-paus, ao menos no controle regional do aparelho de Estado. 
            Em se tratando da transição geracional, Mannheim aponta que as experiências 
passadas são incorporadas à nova geração, tanto pelo convívio como pela observação. 
Como exemplo contextual desta questão, verificou-se uma continuidade da relação 
Executivo e Legislativo, onde o primeiro continua sobrepondo-se ao segundo, como 
ocorria na geração anterior, bem como a continuidade do vínculo com o sistema 
coronelista e toda a sua estrutura de troca de favores e fraudes eleitorais que são 
também traços permanentes no governo da segunda geração, ou seja, representando 
continuamente um habitus da política paranaense da época. Afinal, este era um 
mecanismo político que esteve presente não só nas ações do grupo geracional, mas 
também nas determinações concretas das políticas individuais, correspondendo a uma 
experiência comum no governo de todos os Presidentes do Executivo estadual.  Pois, 
para Mannheim, “...as atitudes integradoras básicas e os princípios formativos 
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representados por uma unidade de geração, surgidos originalmente dentro de um tal 
grupo concreto, só são realmente efetivos e suscetíveis de expansão em esferas mais 
amplas quando formulam as experiências típicas dos indivíduos que partilham uma 
situação de geração.170”  
           Conforme explicita o autor, as condições de poder e de mando são apropriadas 
pelo novo grupo, no caso em questão estas condições gerou a sua permanência no 
poder até a Revolução de 1930. Afonso Camargo e Munhoz da Rocha estabeleceram 
as mesmas práticas políticas da geração que atravessou a mudança de regime, o que é 
apresentado em descrições e denúncias apontadas pelos jornais da época trazendo uma 
série de exemplos que reafirmam um aspecto de continuidade como: fraudes eleitorais 
nos municípios via relação com o coronelismo,  mudanças estratégicas de funcionários 
públicos, concessão de favores para indivíduos ligados ao governo  e até mesmo o uso 
da força nos momentos eleitorais. Tanto que para uma interrupção na esfera político-
partidária do governo do Paraná de 1916 até 1930, foi preciso que ocorresse “de fora” 
do Estado uma intervenção, uma vez que no contexto paranaense não se produziu 
condições e nem grupos organizados efetivamente para conseguir romper com tal 
estrutura.  
             Nesta questão, outro dado importante é que a transição não ocorreu de forma 
ostensiva, e sim por um processo continuo, onde o novo se adaptou às novas 
condições, assim como o velho passou a compreender sua nova posição, daí as 
condições ideais para ambos os grupos interagirem e trocarem suas experiências 
porque durante um tempo compartilham os mesmos aspectos, os mesmos momentos, 
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ou como diria Bourdieu, compartilham do mesmo jogo. No tocante a transição 
geracional, o jornal Gazeta do Povo, quando da primeira vitória eleitoral de Afonso 
Camargo para o governo,  revela uma modificação significativa do grupo dirigente do 
Estado, chamando a atenção para o novo grupo que passava a concentrar o poder 
político estadual, mas ao qual não foi hábil de mudar sua estrutura como expressado 
no decorrer do artigo. Para ilustrar, tem-se as seguintes palavras:  
    
Chegava a hora da ambição escalar o poder e logo começaram aqueles borborihos do 
governo Carlos Cavalcanti; a encenação de novas figura, a mocidade chamada aos postos da 
governança; o afastamento sistemático dos velhos elementos que constituíram, no governo 
passado, a sua feição conservadora, a sólida base em que devia o Estado, sem estremeções, 
lançar os fundamentos do seu futuro. (...) Houve como o sacudimento do pó antigo; abriram-
se de par em par as janelas de palácio para por elas barafustar, impetuoso e rejuvenescedor, o 
sopro da vida nova; e por entre o borborinho, no abafado das alcatifas, a serpente 
silvava!!171...    
               
             Pelo que as biografias individuais irão também revelar, após a Coligação, a 
primeira geração foi sendo “descartada” da participação e do jogo político do Estado 
tendo em vista que antes do ostracismo apoiaram indiretamente ou fizeram parte de 
agremiações oposicionistas ao PRPr.  Nesse caso, pode-se dizer que presente situação 
aponta que os membros da segunda geração de governadores desenvolveram a 
percepção de que as regras do jogo estavam sendo colocadas a partir de um novo 
habitus, além de reconhecerem que seria preciso se adaptar a este o novo esquema e 
que isto geraria uma diminuição do capital  político da geração anterior. Afinal, as 
“...classes ou frações sociais dominantes são aquelas que impõem a sua espécie de 
capital como princípio de hierarquização do campo.172” 
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             Em termos gerais, antes de romperem com Afonso Camargo e Munhoz da 
Rocha, o primeiro grupo tentou se incorporar à nova geração, mas o habitus formado 
anteriormente não foi capaz de sustentá-los com a mesma força política que detinham 
anteriormente, principalmente no caso de Generoso Marques e Francisco Xavier da 
Silva. Para especificar melhor, verificou-se que mesmo na ocupação dos demais 
cargos públicos para àqueles que ainda se dispunham a jogar, como no caso de Carlos 
Cavalcanti que ocupou o Senado de 1921 até 1930 e Generoso Marques que teve seu 
mandato de deputado estadual até 1913 e depois elegeu-se para o Senado, não  mais 
caberia  o mando político do governo do Estado até 1930, nem ao menos o poder de 
decisão no Diretório Central do PRPr; pois já não detinham o mesmo grau de prestígio 
frente aos demais correligionários e também não influenciavam na escolha de 
candidatos para os postos eletivos. No caso de João Cândido Ferreira, seu ostracismo 
político é configurado desde a Coligação Partidária de 1908, apesar de apoiar a 
Aliança Liberal no Paraná no final da década de 20 e aparecer como deputado estadual 
nas legislaturas de 1930-1931, seu arranjo político não se firmava por meio do antigo 
grupo, tão menos por meio do PRPr.      
 
 
2.1    BOURDIEU E O HABITUS ENQUANTO FORMADOR DE GERAÇÕES 
 
 
              Em se tratando especificamente do campo político, Bourdieu o apresenta a 
partir de sua lógica interna, ou seja, a partir do que este campo produz internamente.             
Dessa forma, a especificidade do Executivo paranaense se constitui ao ser produzida 
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em um espaço onde as disputas ocorrem a partir de níveis de capital político 
diferenciados e onde um grupo restrito define politicamente  as principais decisões do 
Estado e,   conforme registramos, convive com a fraqueza de outros agentes (maioria 
dos deputados da Alep, além dos coronéis que comandam apenas a política local) que, 
ao mesmo tempo, produz  dependência do povo frente aos favores obtidos pelos 
coronéis nos cargos de deputados estaduais (os quais, em conjunto, fundamentam o 
coronelismo).  Dessa forma, a busca da compreensão do habitus do grupo se inscreve 
como um “...instrumento conceitual que auxilia a apreender uma certa homogeneidade 
nas disposições, nos gestos e preferências de grupos e/ou indivíduos produtos de uma 
mesma trajetória social.173”  
              Em outros termos, a capacidade de articulação do coronel, ainda que de forma 
simples, mantinha a proximidade necessária para manutenção da fidelidade do voto do 
povo, os quais era a base para a continuidade do mesmo grupo no Executivo, 
formando, assim, a unidade de geração. Encontramos aqui um comportamento político 
que transcende a mudança de geração, em que suas estratégias políticas possibilitam a 
continuidade do poder do Executivo. Qual seja, a redefinição dos cargos eletivos 
durante a transição geracional tornou-se fundamental porque permitiu perceber onde, 
politicamente, se encontrava o ex-governador com o fim de seu mandato, permitindo 
avaliar se este continuava dispondo de capital político suficiente para permanecer 
jogando, como no caso de Carlos Cavalcanti, ou então como João Cândido Ferreira, 
que já não dispunha de capital suficiente para dar continuidade em sua trajetória na 
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política paranaense, como explicamos anteriormente. Assim, além de existir uma 
redefinição dos cargos aos quais  o grupo aglutinava o seu poder estrategicamente em 
uma minoria, pode-se averiguar como as trajetórias individuais são construídas pela 
dinâmica do social.       
           Para P. Bonnewitz, em sua obra sobre a sociologia bourdieusiana, a correlação 
que se estabelece entre as relações objetivas e os comportamentos individuais só pode 
ser superada pelo conceito de habitus  na  medida em que os “...agentes portadores do 
mesmo habitus não precisam entrar em acordo para agir da mesma maneira.174”  
           Na presente análise, as semelhanças produzidas pela formação acadêmica, 
origem de classe, pelo fator biológico e pela trajetória política são motivações 
subjetivas aos atores para agirem em conformidade, ou seja, para se tornarem uma 
unidade de geração. Nas palavras da autora:  
 
O habitus torna possível, assim, um conjunto  de comportamentos e atitudes de acordo com 
os condicionamentos e, com isso, de acordo com as regularidades objetivas: o habitus produz 
uma exteriorização da interiorização. Essa exteriorização dos esquemas inconscientes de 
pensamento, de percepção e de ação permite aos agentes, através da ‘ilusão bem fundada’ da 
novidade e da livre espontaneidade, todos os pensamentos, percepções e ações de acordo 
com as regularidades objetivas e as relações de classes. O habitus de classe tem assim como 
conseqüência o fato de que os agentes se comportam de tal maneira que as relações objetivas 
entre classes se perpetuam.175  
 
            Ao averiguarmos as trajetórias políticas individuais176, estamos conjuntamente 
traçando o rumo da vida política do Estado do Paraná da Primeira República, afinal, 
“...a personalidade individual é apenas uma variante de uma  personalidade constituída 
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176Conferir Quadro 5 dos Cargos Eletivos. 
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na e pela filiação a uma classe social. [A qual] permite compreender a lógica das 
práticas individuais e coletivas177”   
            Outro dado relevante para compreensão da ligação dos membros de uma 
geração de governadores no Estado do Paraná pode ser ilustrado pelas suas relações de  
parentesco178, fato este que contribui para uma restrição ainda maior do grupo 
dominante, favorecendo a exclusão dos atores com pouco capital político e limitando a 
participação e ascensão no governo de grupos com outros interesses.  
           A presença direta das relações de parentesco torna-se um instrumento eficaz 
para manutenção do poder político que é fundamentado por muitas vezes através de 
redes de poder e de proteção. Segundo Ricardo Oliveira, as famílias “...podem 
acumular capitais e entrar na classe dominante e também podem paulatinamente ser 
afastados por um processo de decadência social e econômica. Transformações ocorrem 
o tempo todo.179”  Além de diversas relações familiares entre chefes políticos locais, 
tem-se exemplos no quadro regional do Executivo de relações de enlace familiar que 
ocorrem entre os governadores como no caso de Carlos Cavalcanti e Munhoz da 
Rocha que eram cunhados, entre Vicente Machado que tinha sua filha casada com o 
filho de Carlos Cavalcanti, assim como também João Candido Ferreira tornou-se sogro 
de uma das filhas de Caetano Munhoz da Rocha. 
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op. cit., p. 298)   
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 Ibid., p. 5.  
129 
           No presente caso, as transformações correspondem à transição geracional, onde 
um grupo perde poder político, enquanto outro se sobressai no jogo e assume suas 
regras, impondo novas condições e dinâmicas para o estabelecimento do próprio jogo, 
ou seja, das relações de poder travadas no poder Executivo estadual. Afinal, este era o 
cargo mais importante do Estado, capaz de mobilizar todas as ações e interesses 
regionais, inclusive produzindo influência específica aos trabalhos parlamentares 
produzidos no interior da Alep, o que se chamaria de ultrapresidencialismo estadual, 
conforma denomina Abrucio. 
           Mesmo o governo do Estado sendo caracterizado pela sua presença em todos os 
setores sociais e políticos da época, somente as condições financeiras podiam restringir 
as ações dos governadores, já que estes tinham o apoio do governo federal pela 
condução da política dos governadores, conforme já discutido.   
           No caso do Paraná, em grande parte do período, verificam-se dificuldades 
expressivas em seu orçamento180. Ainda nos momentos de maior arrecadação, os 
gastos públicos não conseguiam ser contidos, haja vista que suas fontes de 
arrecadamento, principalmente a exportação da erva-mate, não dependiam apenas de 
medidas governamentais do Executivo estadual, nem mesmo do Executivo Federal, 
mas neste período eram afetadas pela crise da erva-mate e do seu próprio 
fortalecimento da produção externa,  que crescia ao longo da Primeira República.   
            Durante os 40 anos de Primeira República, o orçamento paranaense registrou 
freqüentemente déficit em suas contas, compreendendo um período de 19 anos 
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esparsos onde as despesas se sobrepuseram significativamente acima do que fora 
arrecadado. Apesar dos dados serem apresentados pelo próprio governo, isto é, 
compondo documentos e fontes oficiais, pode-se ter uma noção das dificuldades 
financeiras que ambas as gerações atravessavam na administração do  Estado; situação 
esta em que favoreceu o Paraná a compor um grupo formado por unidades federativas 
que era chamado por alguns políticos nacionais de “Estados de terceira classe” ou de 
“terceira grandeza”.   
           Apesar dos esforços empreendidos no sentido de uma burocratização e 
composição mais técnica do quadro administrativo181, é na década de 10 e de 20 que 
encontramos os maiores rombos orçamentários, fundamentalmente durante o governo 
de Affonso Camargo e de Munhoz da Rocha, o qual construiu sua plataforma política 
com o objetivo de tornar as contas públicas mais aceitáveis e condizentes com a 
capacidade do Estado, segundo ele. Contudo, mesmo diminuindo o quadro 
administrativo e designando técnicos para funções estratégicas, Munhoz da Rocha não 
foi capaz de solucionar as finanças paranaenses, registrando déficits orçamentários que 
chegavam a registrar mais de 30% do valor arrecadado.     
           Nesse período, a estrutura da administração pública revelou-se cada vez mais 
burocratizada, chegando a dispor de vários arranjos para imprimir esforços182 
objetivando diminuir o analfabetismo no Estado, por exemplo. Neste ponto, não 
                                                 
               
181Conferir quadro sobre estrutura geral da Secretaria no final desta parte e também o 
Apêndice 6 sobre os Secretários de governo.     
               
182Durante o primeiro governo de Munhoz da Rocha foram contratados diversos técnicos, 
inclusive profissionais da educação que eram de outros Estados foram nomeados na tentativa de 
diminuição do analfabetismo. Jornal Gazeta do Povo; Jornal A República; Mensagem 
Governamental 1920-1928.      
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podemos esquecer que em 31 de dezembro de 1929 o senso revelou mais e 100 mil 
eleitores, enquanto no ano anterior, os dados revelavam apenas 41 mil.183   
 
 
2.2       AS EXPERIÊNCIAS COMPARTILHADAS PELA PRIMEIRA GERAÇÃO              
               
 
              O período que se inscreve como Primeira República foi marcado  por  uma 
série de mudanças políticas e sociais no Estado do Paraná, as quais resultaram em uma 
grande rotatividade de nomes no governo estadual184. Dentre os fatos que decorreram 
em governos provisórios e juntas governativas temos a Proclamação da República, o 
golpe de Deodoro em 1891, a República da Espada de Floriano, a Revolução 
Federalista de 1893-94, a Coligação Partidária de 1908 e a Revolta do Contestado, em 
1916, fechando o primeiro período geracional. Em termos gerais, estes acontecimentos 
                                                 
               
183Jornal Gazeta do Povo.  
              
184Para se ter uma idéia da rotatividade de governadores paranaenses (alguns durando meses e 
outros poucas semanas), durante a mudança de regime até a elaboração da Constituição Estadual de 
1891, temos os seguintes nomes que foram convocados para dirigir o Paraná durante os primeiros 
tempos da República: Gen. Francisco Cardoso Júnior, comandante da guarnição militar em Curitiba, 
carioca, que permaneceu à frente do Governo cerca de 16 dias, passando-o em seguida ao Contra- 
Almirante José Marques Guimarães, que por sua vez governou  o Estado por cerca de três meses; era 
catarinense e seria mais tarde um dos signatários do manifesto dos 13 generais contra o presidente 
Floriano Peixoto; Dr. Udislau Herculano de Freitas, que permaneceu por um período mais longo, era 
gaúcho, genro de Francisco Glicério (...); Dr. Américo Lobo, mineiro, governou cinco meses, e foi 
depois ministro do Supremo Tribunal Federal; Joaquim Monteiro de Carvalho e Silva, campineiro e 
empresário do setor madeireiro no Paraná, também muito ligado a Francisco Glicério a e Campos 
Sales, e sogro de paranaense histórico Arthur Martins Franco; Gen. Inocêncio Serzedelo Correa, 
natural de Belém do Pará, comandante de armas no Paraná, e depois na República ministro de três 
pastas sucessivas no Governo de Floriano Peixoto; General de Brigada José Cerqueira de Aguiar 
Lima, baiano, depois também signatário do manifesto dos treze generais, esteve à frente do Governo 
Provisório do Paraná até a constitucionalização do Estado. (COSTA, S. G. História Política da 
Assembléia Legislativa do Paraná. 2.v. Curitiba: Assembléia Legislativa do Paraná, 1994.)   
Conferir também Apêndice 5 sobre a relação dos Presidentes da República e governadores 
paranaenses. 
132 
políticos favoreceram uma multiplicidade de governos militares que foram 
passageiros, onde muitos dos Presidentes do Estado (assim eram chamados os 
governadores da época) detiveram seu mandato de forma temporária, alguns ficando 
apenas dias no Executivo. Já o segundo grupo, se propagou num período social e 
político menos conturbado regionalmente, possibilitando arranjos administrativos mais 
semelhantes, bem como aliança política e coesão partidária em seus mandatos. 
           Partindo da premissa acima, delimitaremos apenas uma seleção de 
governadores185 que tiveram no exercício do Executivo “governos legais” ou eleitos, 
os quais compreendem apenas oito governadores no Paraná, durante os 40 anos 
analisados.186. Dentre os governantes e seus respectivos partidos políticos de 
sustentação nos mandatos governamentais, tem-se cronologicamente: Generoso 
Marques dos Santos (União Republicana, depois chamado de Partido Republicano), 
Francisco Xavier da Silva (Partido Republicano Federal e Partido Republicano 
Paranaense no seu último mandato), Vicente Machado (Partido Republicano Federal), 
José Pereira dos Santos Andrade (Partido Republicano Federal), João Cândido Ferreira 
(Partido Republicano Federal), Carlos Cavalcanti de Albuquerque (Partido 
Republicano Paranaense), Afonso Alves de Camargo (Partido Republicano 
Paranaense) e Caetano Munhoz da Rocha (Partido Republicano Paranaense).  
                                                 
              
185Dos governadores eleitos, somente Generoso Marques foi escolhido em sessão de votação 
na Assembléia Legislativa do Estado, os demais foram eleitos pelo povo nas eleições que se seguiram; 
até mesmo João Cândido Ferreira que ocupou o lugar de Vicente Machado por meio de sua morte em 
1907, foi reeleito posteriormente, contudo, impedido de exercer seu cargo pelo arranjo político 
produzido pela Coligação partidária de 1908.   
              
186Contudo, se forem considerados todos os governantes que estiveram a frente do governo do 
Estado, este número se eleva para 27. 
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           Para fins de estudo, nos ocupamos da história política dos oito governantes 
eleitos porque suas trajetórias foram fundamentais para a configuração política do 
Paraná e também porque chegaram ao poder através de uma construção político-
ideológica junto à população paranaense, ainda que tal construção fosse mediada pelo 
sistema coronelista e determinada pelo próprio governo regional.  
            Em se tratando de construções biográficas, Bourdieu187 enfatiza que estas só 
têm sentido na busca do habitus do grupo, validando uma unificação de práticas e 
representações sociais188.  Afinal, “...não podemos compreender uma trajetória (...) 
sem que tenhamos previamente construído os estados sucessivos do campo no qual ela 
se desenvolveu e, logo, o conjunto das relações objetivas que uniram o agente 
considerado (...) ao conjunto dos outros  agentes envolvidos no mesmo campo e 
confrontados com o mesmo espaço dos possíveis.189”          
            Conforme destacado por Mannheim, uma geração se vale não apenas pelo 
momento biológico vivido pelo grupo, mas, principalmente, se concretiza pelas 
experiências que estes compartilham em meio ao momento e as condições sociais e 
históricas que vivem em seu tempo. Tendo em vista esta questão, serão destacados os 
principais aspectos que marcaram o Paraná do primeiro período republicano quanto 
aos elementos  políticos, haja vista que os governantes estaduais tiveram um papel 
                                                 
              
187Bourdieu enfatiza que a tentativa de se montar uma trajetória como sucessões de 
acontecimentos, entendendo a vida como uma história de fatos seqüenciais não passa de uma ilusão 
biográfica, tendo em vista que somente o habitus instituído e reproduzido por  um grupo num 
determinado campo  é que pode  dar sentido à construção da narrativa do pesquisador. 
                
188
 MANTAGNER, M. A. Trajetórias e biografias: notas para uma análise bourdieusiana. 
Revista Sociologias, n. 17, Porto Alegre, jan./jun. 2007, p. 240-265. 
                
189BOURDIEU, P. A Ilusão biográfica. Cap. 13. In: AMADO, J.; FERREIRA, M. de M. 
Usos e Abusos da História Oral. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1996. p. 183-191. 
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fundamental na configuração de tais práticas; até porque o sentido das biografias 
“...está ligado ao conceito de agente operando em um campo de forças, (...) em um 
conjunto mais vasto de caminhos possíveis à sua geração.190”  
             Apesar das questões históricas serem apresentadas mais detalhadamente 
durante a parte sobre a trajetória da Alep, no sentido de mostrar como estes 
acontecimentos interferiram no processo parlamentar estadual, faz-se necessário 
resumir seus principais traços, permitindo uma visualização contextual que fez parte 
das experiências pessoais e coletivas da primeira geração de governadores do Paraná.  
             Após 1870 surgiram os primeiros sintomas de que o regime em questão estaria 
entrando em crise. Nos centros mais urbanos e principalmente nos redutos intelectuais 
do país as primeiras manifestações de defesa de um regime republicano já faziam parte 
dos debates e conversas entre estudantes e aqueles que recebiam informações de 
“fora”. Não é por acaso que se tem a publicação do Manifesto Republicano em 1870, e 
em 1872 Campinas foi palco de uma reunião política que definiu a fundação do 
Partido Republicano de São Paulo, que ocorrera no ano seguinte.191 
              Nesse momento já se apontavam problemas quanto à manutenção do regime 
escravocrata e novas possibilidades de mão-de-obra para a economia cafeeira, 
resultando na resolução da Lei do Ventre Livre em 1871. Contudo, foi na década de 80 
que ideólogos até mesmo da elite popularizavam sua simpatia em relação ao fim da 
                                                 
                
190MONTAGNER, op. cit., p. 7.   
                
191CASALECCHI, J. E. O Partido Republicano Paulista: política e poder (1889-1930) São 
Paulo: Brasiliense, 1987.  
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escravidão e, dessa forma, “...o movimento ganhou força, com a aparição de 
associações, jornais e o avanço da propaganda.192”  
              No Paraná a propaganda abolicionista e republicana foi pouco significativa, 
mesmo pelo fato de que já se visualizava a imigração européia no Estado. Quanto à 
mão-de-obra, apesar das atividades dos Campos Gerais já apontar seu declínio, os 
escravos foram incorporados no trabalho ervateiro. Para ter uma idéia, em 1890, a 
população negra no Paraná representava apenas 5,17% do total de paranaenses, que 
correspondia a 294.491 habitantes.193  Contudo, apesar da mão-de-obra escrava fazer 
parte do trabalho ervateiro, com a renovação tecnológica provocada pela concorrência 
e pela necessidade dada pela exportação, o negro perdeu ainda mais sua importância 
nessa atividade.     
             Assim, os futuros governadores e seus familiares ligados tanto às atividades 
dos Campos Gerais quanto à produção ervateira, acompanharam a substituição da 
mão-de-obra escrava para as mãos dos europeus. Nessa situação, pode-se aferir que 
este grupo geracional não tinha posições abolicionistas194. Até mesmo o PRP de São 
Paulo só tomou partido da abolição de forma mais clara nas vésperas das eleições195.  
            Em se tratando da mudança de regime, os membros da primeira geração 
assistiram todo o processo, pois já possuíam uma maturidade etária que se dava entre 
                                                 
               
192FAUSTO, B. História do Brasil. São Paulo: Edusp, 2006. p. 218.  
               
193WACHOWICZ, R. C. História do Paraná. 7. ed. Curitiba: Gráfica Vicentina, 1995. p. 
137.  
               
194Somente pouco tempo antes da abolição Vicente Machado libertou seus escravos. 
(CORRÊA, 2006)  
               
195FAUSTO, op. cit. 
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25 e 51 anos196. Logo, foram capaz  de experenciar  este acontecimento com as 
mesmas possibilidades para reflexão, haja vista que também neste período todos já 
estavam com sua formação profissional definida197.  Enquanto na segunda geração, 
Affonso Camargo ainda estava em plena adolescência, com 16 anos e Munhoz da 
Rocha encontrava-se na sua tenra infância com apenas 10 anos de idade, portanto, se 
encontravam incapazes de perceberem a dimensão dos acontecimentos políticos da 
época, pois não tinham condições intelectuais para refletirem os resultados do novo 
regime, almejando novas possibilidades de estratégias para o jogo político local. 
Conquanto, não só o Império, mas também os primeiros anos da República fez parte 
da trajetória política dos integrantes da primeira geração, ainda que fosse apenas para 
angariar mais capital político para disputar do novo jogo em questão. Em outras 
palavras, pode-se apontar que foi durante os anos do Império que este grupo formou 
seu habitus político como uma forma de preparação para suas atuações durante a 
República. O que não ocorreu com o segundo grupo, pois formaram seu habitus 
político já na República, convivendo e herdando aspectos do primeiro grupo, quando 
este já estava preparado para jogar efetivamente.   
             Até 1900, todos fizeram parte da Alep, ou seja, pode-se indicar que no cenário 
dos governos provisórios após novembro de 1889 toda primeira geração acompanhou 
as adaptações do novo regime. Embora não tenham se colocado na mesma posição 
quanto aos fatos e as propostas doutrinárias, engajaram-se em agremiações para 
                                                 
               
196Em novembro de 1889 a idade dos futuros Presidente estaduais eram as seguintes: 
Generoso Marques tinha 45, Francisco X. da Silva 51 anos, Vicente Machado tinha 29, José P. Santos 
Andrade encontrava-se com 47 e tanto João C. Ferreira quanto Carlos Cavalcanti tinham 25 anos de 
idade cada um. 
                
197Cumpriram cargos políticos eletivos na Província paranaense: Generoso Marques, 
Francisco Xavier da Silva, Vicente Machado e José Pereira dos Santos Andrade. 
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participarem deste novo momento político, com capital social e econômico suficientes 
para assegurar suas posições por mais algum tempo, isto é, garantiram seu habitus para 
firmarem suas candidaturas políticas. Incluindo Generoso Marques, eleito para o 
Executivo ainda em 1890 com o primeiro mandato de governador República, vê-se 
que utilizou de seu capital político acumulado mantendo relações com o governo 
provisório. 
             Outro acontecimento importante que fez parte do momento histórico desse 
grupo foi a Revolução Federalista de 1893/1894. Neste conflito que mobilizou o Sul 
do país e teve sua finalização em terras paranaenses, se encontra uma participação 
direta dos membros da primeira geração. Num painel geral, a narrativa que se dá é que 
todos participaram de forma direta deste acontecimento ao tomaram posições 
específicas.  Francisco Xavier da Silva, Vicente Machado, Santos Andrade, João 
Cândido Ferreira e Carlos Cavalcanti mobilizaram-se pela defesa do florianismo, 
enquanto Generoso Marques198 se aproximou do grupo federalista (possivelmente a 
mesma posição fora tomada por seu pupilo Affonso Camargo). Durante o episódio, 
Xavier da Silva governava o Estado, mas no período de maior conflito entre as partes, 
Vicente Machado (vice-governador) assumiu a Presidência do Paraná, tomando para 
si, através da Monção de 30 de Novembro de 1893, todos os poderes do Estado. Já 
Santos Andrade e Carlos Cavalcanti, manifestaram apoio incondicional às posições de 
Vicente Machado, mesmo quando este transferiu a Capital paranaense para Castro, 
numa tentativa de preservar o status quo respectivo ao Executivo. Santos Andrade 
                                                 
              
198Como se verá adiante, Generoso Marques ocupou a Prefeitura de Curitiba durante o 
período em que o território paranaense estava sob o domínio das forças revolucionárias de 
Gumercindo Saraiva e sendo governado por Menezes Dória. 
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chegou a lutar contra as tropas federalistas no território rio-grandense como 
comandante da Guarda Nacional. A João Cândido Ferreira coube participar 
efetivamente do cotidiano que caracterizou o fim do conflito armado quando 
desempenhou seu trabalho médico na Lapa, cuidando dos soldados e comandantes que 
se propuseram a resistir às forças revolucionárias.    
            Após o fim do referido conflito, no quadro de reorganização política do Estado, 
todos continuaram suas trajetórias políticas, cumprindo mandatos no Senado e na 
Assembléia Legislativa. Mesmo Generoso Marques atuando na oposição, retornou de 
seu exílio e deu continuidade em seus objetivos. Neste momento, se tem a 
consolidação do sistema político-partidário em somente dois partidos disputando o 
poder do Estado; de um lado o Partido Republicano Federal, liderado por Vicente 
Machado e, de outro lado, constata-se o Partido Republicano  sob a chefia de Generoso 
Marques; agremiações que serão analisadas detalhadamente no decorrer do trabalho. 
            Neste quadro partidário que se estabeleceu até 1908, todos os membros da 
primeira geração firmaram suas posições, inclusive Affonso Camargo e Munhoz da 
Rocha que estavam estreando sua atividades políticas eletivas. Assim, a reorganização 
partidária após a Revolução Federalista ocasionou também a socialização do grupo da 
segunda geração, com treinamento e recrutamento, parafraseando os termos de José 
Murilo de Carvalho. Segundo a proposta de Mannheim, podemos identificar este 
quadro como o momento de troca de experiências, fazendo com que a passagem de 
uma geração para outra ocorresse de maneira não conflituosa, mas sim contínua.   
            O equilíbrio em questão ocorreu de tal forma que após a morte de Vicente 
Machado em 1907, que liderou durante estes primeiros anos republicanos direta e 
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indiretamente a política paranaense, deu-se a união dos referidos rivais, compondo um 
quadro no qual somente João Cândido Ferreira ficaria de fora, uma vez que as novas 
regras para o estabelecimento desta nova etapa do jogo permitia um capital político 
mais expressivo, artilharia que João Cândido Ferreira não mais dispunha. Entretanto, o 
recurso do monopartidarismo se estabeleceu muito mais como uma forma de 
acomodação de interesses do que de uma união doutrinária para implementar uma 
política administrativa que priorizasse o desenvolvimento do Estado199.   
             Ainda cumprindo adaptações eficazes para continuidade desta geração, tem-se 
a preocupação com a questão de limites não só com o Estado de São Paulo, mas 
principalmente com Santa Catarina200, sendo resolvido somente em 1916, no final do 
governo de Carlos Cavalcanti.  
             Esta situação conflituosa com o Estado vizinho ao Sul201 esteve presente em 
todas as Mensagens Governamentais até 1916, sendo sempre colocada como algo que 
deveria ser resolvido com prioridade e diplomacia. Entretanto, questões sociais e de 
conflitos de posse de terras fortaleceram os ânimos e as lutas entre ambos Estados, 
sendo que o estabelecimento de novos limites e seu cumprimento efetivo ocorreu 
somente por intervenção do Governo Federal.   
              Enfim, se  verificar do ponto das experiências de tomada de consciência, este 
grupo experimentou disputas ideológicas e partidárias ainda no Império com o 
                                                 
               
199Para efeitos comparativos de política regional, cf. FÉLIX, op. cit.; para o cenário rio-
grandense onde  o castilhismo também dominou severamente o quadro político do referido Estado.     
               
200A título de curiosidade, Euclides da Cunha foi auxiliar de Ubaldino do Amaral quando este 
advogou representando os interesses do Paraná na causa que discutia os limites com o Estado de Santa 
Catarina. (Jornal Diário da Tarde, em 17 de agosto de 1909)     
               
201Segundo Wachowicz (op. cit., p. 192), “...o Paraná recuperou o sudoeste (Palmas e 
Clevelândia) e perdeu as terras da vertente do rio Uruguai. O Paraná contentou-se com 20.000 Km2 e 
Santa Catarina com 28.000. km2.” 
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movimento republicano e abolicionista (embora não estivessem engajados o suficiente, 
foram levados a refletir sobre tais questões), acompanharam a transição de um regime 
monárquico para o republicanismo e seus conflitos resultantes como a Revolução 
Federalista, assim como também se detiveram em desenvolver um “novo” sistema 
partidário que os obrigou a tomar posições efetivas na época como era o caso da 




2.3  AS EXPERIÊNCIAS SOCIAIS DA SEGUNDA GERAÇÃO  
 
           Os anos que correspondem ao período de 1916 até 1930 revelam uma 
operacionalidade do poder Executivo voltado para a consolidação de um grupo mais 
restrito que a geração anterior. No caso, somente dois governadores comandam o 
Estado durante 14 anos ininterruptos, assim como também preservou uma 
continuidade com o momento anterior uma vez que ambos fizeram parte do corpo 
político formado antes de 1908 que disputava o poder do Paraná.  Este cenário da 
segunda geração retrata um período de domínio com plena consolidação das forças que 
estavam anteriormente em disputa. Nesse sentido, pode-se inferir que esta aglutinação 
se estabeleceu  pelo processo de socialização política instituído pela geração anterior 
num mecanismo uníssono de continuidade e adaptação onde interesses divergentes 
                                                 
               
202Em artigo que se anunciou a morte de Vicente Machado, no dia 4 de maio, indica-se a 
presença de Generoso Marques e Affonso Camargo com respectivos filhos na casa do neófito, fato 
interessante em detrimento das relações abertamente conflituosas estabelecidas por estes atores ao 
longo da Primeira República no estado do Paraná. (Jornal A República, 1907)  
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foram convertidos em interesses comuns, ao menos na composição para o 
estabelecimento do poder da classe dominante estadual.  
            Compondo o universo de traços remanescentes, a prática política estabelecida 
pelo sistema coronelista tem continuidade com ambos os governadores tendo em vista  
que o arranjo político continua se estabelecendo pela relação de troca de favores entre 
poder público e poder privado, ou seja, entre governador e chefes políticos locais. 
Nessa relação, a dependência dos coronéis frente aos favores do governo estadual 
permaneceu intocável, assim como também os momentos eleitorais continuaram 
marcados por diversos tipos de fraudes. Como se verá adiante, o Paraná promoveu em 
todo período da Primeira República fraudes nas eleições estabelecendo até mesmo 
momentos em que o uso da força física se fez presente, como no caso dos crimes 
ocorridos no Município de Prudentópolis, no início de 1930. 
            Mas, conforme aponta Mannheim, é preciso que a transição geracional ocorra 
também porque os elementos do novo processo histórico só podem ser apreendidos por 
um novo grupo e este se apresenta mais aberto a novas experiências, ou seja, estão 
abertos a desempenharem novos habitus. Em suas palavras: “Enquanto as pessoas 
mais velhas podem ainda estar combatendo algo nelas próprias ou no mundo exterior 
de tal modo que todos os seus sentimentos e esforços, e mesmo os seus conceitos e 
categorias de pensamento, são determinados por aquele adversário, para as pessoas 
mais jovens esse adversário pode ser simplesmente inexistente: a orientação primária 
delas é inteiramente diferente.203”   
                                                 
              
203MANNHEIM, op. cit., p. 81.   
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            Como exemplo de novas experiências, os movimentos sociais e as pressões 
exercidas por parte dos trabalhadores em forma de greve cumprem um novo momento 
histórico onde os direitos dos trabalhadores começam a ser percebidos pela classe 
politicamente dominante, não que neste momento se tenha plena noção das 
necessidades dos trabalhadores, mas há que se perceber que estes movimentos 
envolveram novos habitus por parte dos governadores paranaenses. Contudo, tais 
movimentos sociais refletem também uma pressão maior da população que recorria 
apenas ao coronel para resolver seus problemas sociais mais imediatos como moradia, 
trabalho, compra de remédio e consulta médica; enfim, questões que giravam em torno 
da própria sobrevivência da população.  Apesar de que as questões sociais de maneira 
geral eram tratadas como caso de polícia, sua maioria  continuou sendo resolvida pelo 
delegado, subordinado ao coronel local, que de preferência não interferia na condução 
do eleitorado.       
            Mesmo pelas dificuldades direcionadas para o desenvolvimento da cidadania 
durante a Primeira República, marcada por impedimentos que estavam presentes desde 
o Império como a dependência pessoal da massa da população do campo em relação 
aos coronéis, como a altíssima taxa de analfabetismo e a pobreza retratada em outros 
aspectos, os trabalhadores chegam ao fim de 1930 com uma desconfiança maior dos 
dirigentes, sejam eles do setor privado quanto do setor público. Essa “quebra de 
ingenuidade” se favoreceu pela influência dos imigrantes204 e suas posições 
doutrinárias importadas de seus locais de origem. Contudo, foi a restrita população 
                                                 
               
204Segundo Alcina M de L. Cardoso, em 1920, dos 685 mil habitantes, 9,2% deles era 
formado por estrangeiros.   
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urbana que recebeu maior influência, pois as atividades mais diversificadas se 
encontravam neste meio e empregavam cerca de 5 mil operários no Estado (por volta 
de 1905), a maioria deles concentrados em Curitiba205.  
            Esta nova classe constituía-se de operários, que trabalhavam em pequenos 
comércios, na fabricação de fósforos, em olarias, eram artesãos, sapateiros, alfaiates e 
funcionários públicos de baixo escalão. É nesse contexto que em 1917 e 1920 se 
engendrou no Paraná um movimento grevista que incidiu primeiramente em São Paulo 
e no Rio de Janeiro, envolvendo líderes dos trabalhadores, assim como também a 
imprensa local.  
           No primeiro momento grevista em 1917, os periódicos paranaenses apoiaram os 
trabalhadores e no segundo, em 1920, colocaram-se ao lado do governo, criticando a 
postura dos grevistas e posicionando a população contra o operariado, ou seja, foram 
instrumentos políticos importantes para o Estado em termos de repressão para 
reivindicações sociais206.  
            Ambos os movimentos foram marcados por conflitos diretos entre a polícia e 
os grevistas, expressando a agitação dos ânimos de ambos os lados, bem como a 
dificuldade de colocar em prática o diálogo e a diplomacia. Afinal, se as questões 
sociais eram resolvidas com a polícia207, os grevistas também dispunham de recursos 
                                                 
               
205CARDOSO, A. M. de L. As greves e a questão social na Primeira República. Revista 
Novos Rumos, São Paulo, v. 2, n. 1, 1987. p. 89-109. p. 90.  
 
              
206
“A ausência de leis que garantissem os direitos básicos dos trabalhadores sancionava uma 
jornada de trabalho fabril esgotante, que podia chegar a 17 horas ininterruptas; a inexistência de férias 
e de repouso remunerado; salários aviltantes, ainda mais baixos no caso de mulheres e crianças...” 
(PATTO, M. H. S. Estado, ciência e política na Primeira República: a desqualificação dos pobres. 
Revista Estudos Avançados, v. 13, n. 35, São Paulo jan./abr., p. 167-198, 1999.  p. 171) 
              
207
“Bastava ser pobre, não-branco, desempregado ou insubmisso para estar sob suspeita e cair 
nas malhas da polícia”. (PATTO, op. cit., p.174)  
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nada amistosos ao manifestarem seus interesses. O final da greve de 1920 resultou no 
fechamento da União Operária, além da deportação de operários que foram presos 
durante o movimento. Quanto ao papel da imprensa, por meio de seus periódicos, 
principalmente o A República e o Diário da Tarde, não divulgaram mais nada sobre a 
greve, muito menos de seus resultados.       
            Ainda que se fomentassem modificações no plano ideológico tanto por parte do 
governo quanto do operariado, na prática elas ainda estavam por ocorrer. A Primeira 
República não seria palco ideal para grandes transformações, mas promoveu o 
despertar para os assuntos das questões sociais, daí a idéia de José Murilo de Carvalho 
de expressar este posicionamento social com o conceito de estadania e não de 
cidadania, haja vista que os direitos sociais estavam vinculados  à tutela do Estado, 
portanto, subordinados aos interesses da classe que o ocupava. “Era uma cidadania em 
negativo, se  pode dizer assim. O povo não tinha lugar no sistema político, seja no 
Império, seja na República. O Brasil era ainda para ele uma realidade abstrata. Aos 
grandes acontecimentos políticos nacionais, ele assistia,  não como bestializado, mas 
como curioso, desconfiado, temeroso, talvez uma tanto divertido.208” 
           A década de 20 no Paraná não fora diferente das anteriores porque a 
engrenagem da máquina política dos governos estaduais continuou forte nos 
municípios, tendo como base o sistema coronelista. Apesar dos levantes e 
manifestações dos tenentes209 recebidas dos outros Estados, as terras paranaenses 
foram efetivamente dominadas pela segunda geração de governadores. As 
                                                 
              
208CARVALHO, Cidadania no... op. cit. p. 83. 
              
209
“Falava-se de reforma social, mas a maior esperança era depositada na educação do povo, 
no voto secreto, na criação de uma justiça eleitoral.” (FAUSTO, op. cit., p. 305) 
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manifestações e críticas populares se faziam necessárias porque o Paraná seguiu o 
mesmo padrão de controle político do restante do país. Fato que intensificou a 
organização da Aliança Liberal no final da década com o intuito de reivindicações que 
passavam pelo voto secreto e obrigatório, pelas representações das minorias, 
fiscalização eleitoral, enfim, buscavam uma reforma política.  
            Interessante destacar que a liderança alicianista se estabeleceu por aqueles que 
foram excluídos do jogo político dominado pelo Partido Republicano Paranaense, ou 
seja, seus principais representantes eram João Cândido Ferreira e Ottoni Maciel. 
Indivíduos os quais Norbert Elias chamaria de outsiders210, ou seja, indivíduos 
excluídos de participação do primeiro escalão da política estadual e que só poderiam 
voltar se fossem cooptados por meio de uma oposição forte e organizada 
externamente, capaz de imprimir interferências ao grupo de estabelecidos formado 
pela cúpula do PRPr que dominava o Executivo e o Legislativo estadual.     
            A exclusão de ambos do comando político paranaense211 se deu por questões 
externas ao andamento do jogo político local. Todavia, o habitus político desta 
unidade de geração, juntamente com seu capital político e econômico permitirá, 
através dos laços de parentesco, que seus sobrenomes e vínculos familiares tenham 
continuidade nos quadros da política estadual através de Bento Munhoz da Rocha Neto 
                                                 
               
210Em contraposição aos indivíduos excluídos, distantes do pertencimento a um grupo 
específico, N. Elias estabelece o conceito de estabelecidos, ou seja , os grupos/indivíduos que 
pertencem ao grupo maior e que são naturalmente aceitos pelos mesmos, a chamada “boa sociedade”.  
(ELIAS, N.; SCOTSON, J. Os Estabelecidos e os Outsiders: sociologia das relações de poder a partir 
de uma pequena comunidade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar editor, 2000) 
               
211Caetano Munhoz da Rocha aparece como deputado estadual nas legislaturas de 1935 e 
1936, mas o comando direto do estado por meio do executivo não fez mais parte de sua trajetória. 
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(governador na década de 50) e posteriormente da família Alves de Camargo e Rocha 
Loures, ocupando até hoje212 cargos estratégicos da classe dominante do Estado.  
  
 
2.4  AS MENSAGENS  PRESIDENCIAIS 
 
            Para estruturar melhor a análise, apontar-se-ão breves biografias dos 
Presidentes do Estado como forma de se vincular a política do Executivo paranaense à 
condução individual de cada ator político. Assim, o registro biográfico dos 
governadores nos conduz a uma compreensão mais clara do agente no qual está 
participando do jogo na Alep. Até porque, conforme determinação constitucional do 
Estado213, os governadores apresentavam o andamento de suas administrações 
governamentais no início de cada ano aos deputados estaduais, através das Mensagens 
dos Governadores. 
             Para tanto, a verificação das 43 Mensagens Governamentais proferidas ao 
Congresso Legislativo ao longo das 20 legislaturas se apresentam como documentos 
fundamentais para compreensão das principais questões que motivavam as ações e 
preocupações dos governadores. Todos esses documentos apresentam demonstrativos 
da situação financeira do Estado, definindo receitas e despesas relativas a cada ano de 
                                                 
               
212Para análise atual das relações de parentesco dos membros da política paranaense, cf.  
OLIVEIRA, R. C. Famílias, poder e riqueza: redes políticas no Paraná em 2007. Sociologias, n.18, 
Porto Alegre, jul./dez., p. 150-169, 2007. 
 
              
213O Artigo 47 n. 18 da Constituição Estadual de 1892 determina que durante o início de cada 
sessão parlamentar os governadores deviam apresentar um balanço de seu governo, expondo as 
principais questões correlatas ao ano findo, o que ocorrera em todos os mandatos governamentais.  
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mandato214, suas fontes de arrecadação e principais gastos, como também revelam os 
empréstimos realizados, suas formas de pagamento e juros bancados pelos cofres 
públicos.  
             Nas Mensagens, as informações quanto ao contexto político do Estado são um 
tanto quanto restritas, assim como às questões relativas ao sistema político-partidário. 
Até 1916, ano em que fora resolvido pela intervenção do Governo Federal os conflitos 
relativos aos limites do Estado do Paraná e de Santa Catarina, todas as Mensagens 
acusam a dificuldade quanto à resolução de limites entre os referidos Estados, 
fundamentalmente nos anos em que os conflitos se tornaram mais acirrados. As 
apresentações quanto à construção e manutenção das obras públicas são dados 
freqüentes, assim como os aspectos ligados à instrução pública, à organização 
judiciária e policial. Dados sobre colonização, entrada de imigrantes, visitas de 
personalidades estrangeiras e nacionalmente importantes são destacados. Comentários 
sobre a industrialização, comércio e agricultura são permanentes, conquanto se 
relacionados às mais importantes atividades paranaenses como o setor ervateiro, 
madeireiro e cafeeiro, que aparece efetivamente durante a década de 20.  
            Em se tratando da Capital do Estado, expõe-se uma freqüente preocupação em 
seu processo de urbanização pautado pelo tratamento de água, esgotos, pavimentação 
das principais vias, construção de hospitais e escolas. No período de governo da 
segunda geração, alguns aspectos relativos a questões sociais são também 
apresentados como uma forma embrionária de seguro aos funcionários públicos, 
tratamento dentário aos estudantes, preocupação em diminuir as taxas de 
                                                 
              
214Conferir quadro sobre o Orçamento Efetivo do Poder Executivo no final deste capítulo. 
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analfabetismo entre crianças na faixa dos 7 aos 12 anos. As aposentadorias também 
têm seu lugar nas Mensagens, algumas homenagens são apontadas, fundamentalmente 
as que tratam de pessoas que fizeram parte da classe dominante paranaense.             
            Outro aspecto relevante na “prestação de contas” do Executivo para o corpo 
parlamentar estadual era o assunto correlato às eleições. Todavia, nos discursos dos 
governantes as eleições ocorriam sempre em plena harmonia, onde os “poucos” 
problemas eram transferidos para o Judiciário, que eram resolvidos, ao contrário das 
informações que apresentavam os Jornais da época e os Anais do Congresso 
Legislativo.      
                                   
                  
                                                     ********** 
 
            Ainda como forma de compreensão das relações geracionais estabelecidas 
entre os governadores durante a Primeira República, a composição e a visualização da 
estrutura dos Secretariados de governo demonstra também os vínculos estabelecidos 
entre a classe dominante. Nesse sentido, ao longo do período assistiu-se um processo 
contínuo de burocratização, buscando cada vez mais técnicos para preenchimento dos 
cargos. Por outro lado, as relações de parentesco também estavam presentes até 
mesmo nos últimos anos do segundo mandato de Affonso Alves de Camargo.  




3      OS GOVERNADORES E SUAS TRAJETÓRIAS POLÍTICAS 
 
 
             Conforme apontado anteriormente, uma geração não se constitui meramente 
pelo fator biológico de nascimentos e mortes num mesmo lugar histórico, mas sim pela 
incorporação fundamental da existência da vida humana associados aos elementos 
sociológicos.  Nessa dimensão compreende-se todo um universo social que 
corresponde a um momento histórico com suas peculiaridades, exigindo mais do que 
uma simples “co-presença” no mesmo espaço histórico, geográfico e social, conforme 
ensina Mannheim. Conquanto, este autor delimita o momento histórico geracional de 
um grupo ao pensá-lo através de uma unidade de geração. Esta, por sua vez, se refere 
ao pertencimento do grupo em relação à participação dos mesmos fatos sociais, ao 
compartilharem as mesmas experiências por estarem em posições sociais semelhantes, 
produzindo uma interação de pensamentos que convergem sobre os mesmos aspectos, 
favorecendo uma concretude maior para o estabelecimento de um vínculo de geração.  
            É nesse sentido que se pode vincular esta perspectiva de Mannheim às análises 
de José Murilo de Carvalho sobre a elite política do Império. Segundo este autor, a 
homogeneidade não é somente ideológica, mas aparece efetivamente em suas práticas 
sociais, fazendo do corpo político brasileiro uma elite concreta que se estabeleceu pelo 
seu processo de socialização uma vez que participavam do mesmo sistema 
educacional, obtinham ocupações e atuações semelhantes, assim como  também 
priorizavam uma trajetória política marcada por aspectos semelhantes.  Afinal, 
“...quanto mais homogênea uma elite, maior sua capacidade de agir politicamente. (...) 
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Uma elite homogênea possui um projeto comum e age de modo coeso, o que lhe dá 
enormes vantagens sobre as elites rivais.215”       
           No presente estudo, o Executivo paranaense constituiu-se ao longo da Primeira 
República por duas gerações, uma formada pelos seis primeiros governadores eleitos: 
Generoso Marques, Francisco Xavier da Silva, José Pereira dos Santos Andrade, 
Vicente Machado, João Cândido Ferreira e Carlos Cavalcanti.  A outra geração, apesar 
de ser composta apenas por Affonso Camargo e Munhoz da Rocha, obteve condições 
políticas de centralizar o governo do Estado até 1930, compondo-se de um quadro que 
convergia em suas perspectivas políticas e ideológicas, vinculadas a um habitus mais 
específico.  
            Conforme enfatiza José Murilo de Carvalho, mesmo diante da mudança de 
regime, não se obteve nos primeiros anos da República uma substituição nas 
Instituições por uma elite mais qualificada. Assim, o primeiro grupo situado como 
primeira geração no governo do Estado do Paraná teve sua atuação política ainda no 
Império, conforme já enfatizado. “Na verdade, os líderes republicanos que mais se 
salientaram na consolidação da República foram os remanescentes da elite 
imperial216”.  
            Para tanto, apontar-se-á separadamente os principais momentos individuais que 
compõem a trajetória política dos governadores do Paraná durante o período em 
questão.  Nesse sentido, as presentes biografias retratam muito mais um levantamento 
das carreiras e cargos políticos dos biografados do que uma apresentação completa e 
                                                 
              
215CARVALHO, op. cit. p. 34. 
              
216Ibid., p. 44. 
151 
densa de suas vidas, tendo em vista que segundo Bourdieu, uma biografia deve ser 
encarada como “...uma construção realizada a despeito das intenções pessoais e o 
sentido das ações realizadas pelos agentes em um campo.” Ou melhor, “...perseguir 
uma trajetória significa acompanhar o desenrolar histórico de grupos sociais concretos 
em um espaço social definido por esses mesmos grupos em suas batalhas pela 
definição dos limites e da legitimidade dentro  do campo em que se inserem.217”  
 
 
3.1  GENEROSO MARQUES DOS SANTOS 
 
            Generoso Marques dos Santos nasceu em Curitiba, no dia 13 de janeiro de 
1844. Filho de Miguel Marques dos Santos e Generosa Lucinda de Chaves Marques. 
Assim, como os demais governadores, pertenceu às famílias históricas desde a 
formação do Paraná.218 Segundo suas diversas biografias, foi pobre durante sua 
infância, pois seu pai morreu em 1848, “...razão para que suas preocupações o 
jogassem com mais força ao estudo e ao trabalho.219” 
           Iniciou seus estudos no Liceu Paranaense e formou-se na Faculdade de Direito 
de São Paulo em 27 de novembro de 1865, “...ao lado de companheiros ilustres, como 
Joaquim Inácio Silveira da Motta, Emígdio Westphalen, Ubaldino do Amaral, João 
                                                 
               
217MONTAGNER, op. cit. p. 7.  
               
218OLIVEIRA, op. cit.  
               
219DICIONÁRIO HISTÓRICO-BIOGRÁFICO DO ESTADO DO PARANÁ. Paraná: 
Chain-Banestado, 1991. p. 81.  
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José Pedrosa e outros.220” Todavia, para ter seus estudos realizados e concluídos em 
uma das instituições de ensino mais importantes do país, inferimos que Generoso 
Marques pertenceu a uma família que no mínimo se enquadrava como classe média, na 
medida em que compunha o grupo no qual José Murilo de Carvalho chamou atenção 
quanto seu processo de socialização. Na obra de Ricardo de Oliveira, Generoso 
Marques é apontado como filho de grande proprietário rural, situação que lhe conferiu 
oportunamente tornar-se um dos bacharéis mais importantes no Paraná, lhe gerando 
oportunidades para as funções públicas estaduais. 
             Em 1866, fora nomeado para o cargo de Inspetor Geral de Instrução Pública. 
Ocupou também a cadeira de professor de História do Brasil, Geografia e Noções de 
Direito Público do Instituto Paranaense. Ainda estudante, fazendo o 5º. ano elegeu-se 
deputado à Assembléia Provincial, pelo Partido Liberal.221 Assim, sua atuação 
profissional no início do Império reproduziu as condições de liderança e oralidade que 
foram recebidas por meio de seu treinamento, conforme chama atenção os estudos de 
José Murilo de Carvalho.   
            Casou-se com sua primeira esposa, Ana Joaquina de Paula no dia 11 de 
novembro de 1871, filha do cel. Benedito Enéias de Paula e Zeferina de Andrade 
Paula.  Esta união durou até a morte de sua esposa, em maio de 1893,  surgindo 6 
filhos: Dr. Brasílio Marques dos Santos (juiz de direito), casado com Cirina Virmond 
Marques; Cap. Leôncio Marques dos Santos, casado com Maria Mercedes Moura; 
Enéas Marques dos Santos (político e advogado), casado com Juanita Bittencourt;  
                                                 
                
220CARNEIRO, D.; VARGAS, T. História biográfica da República no Paraná. Curitiba: 
Lítero-Técnica, 1987. p. 81. 
            
221NÍCOLAS, M. O Paraná no Senado. Curitiba: Imprensa Oficial do Paraná, [198?]. p. 13. 
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Placidina Marques, casada com o cel. José Nunes Sandenberg; Zeferina Marques dos 
Santos, casada com Otávio de Sá Sotto Maior e, por fim, Heloísa Marques dos Santos 
(viúva)222.   Nesse sentido,  Generoso Marques cumpriu as necessidades de fazer parte 
de uma teia de relações políticas capazes de lhe transferir significado e prestígio. Ao 
casar-se com a filha de um dos líderes do Partido Liberal, assegurou os primeiros 
passos para sua atuação futura no Executivo estadual. Nesse ponto, vale ressaltar que 
Bourdieu aponta que o capital político é transferido e apropriado pelos vínculos 
sociais estabelecidos com o grupo, no caso a cúpula partidária de uma das agremiações 
do Império.    
            Em seu segundo matrimônio realizado em 14 de março de 1896, com Rosalina 
de Paula dos Santos – também filha do cel. Benedito Enéias de Paula -, Generoso 
Marques teve dois filhos que vieram logo a falecer.223 
           Sua trajetória política teve início no Império. Em 1880-1881, elegeu-se 
vereador e Presidente da Câmara Municipal de Curitiba. Generoso Marques ingressou 
no Partido Liberal se elegeu para a Assembléia  Provincial do Paraná por diversos 
mandatos: 1866-1867, 1868-1869, 1882-1883, 1884-1885, 1886-1887 e 1888-1889, 
período em que ocupou a Presidência da Assembléia. No contexto de 1880 até 1884 se 
tornou Deputado Geral e em 1889 é reeleito para o mesmo.224 Também chegou ao 
                                                 
             
222Jornal Gazeta do Povo, em 9 de março de 1927.  
             
223DICIONÁRIO HISTÓRICO-BIOGRÁFICO DO ESTADO DO PARANÁ, op. cit. p. 429; 
Gazeta do Povo, 9 de março de 1927.  
             





cargo de 2º. vice-presidente, além de Procurador da Fazenda Nacional de 1878 até 
1881.225 
           No final do período provincial, sua carreira política já estava consolidada, 
tornando-se uma das principais lideranças do Partido Liberal, na medida em que as 
relações estabelecidas com o grupo dominante estavam concretizadas; porém, quando 
a República consolidou-se, suas posições doutrinárias o levaram a tornar-se oposição 
política ao grupo vicentista.  
           Assim, é com a República que Generoso Marques se intitula enquanto oposição 
política, após a deposição de seu mandato de governador em 1891.  Mesmo como 
opositor, Generoso Marques possuía um papel importante na política paranaense, 
contudo, os fatos políticos e a morte de Vicente Machado o conduzem em 1908 a uma  
união com o outro grupo para ter continuidade em sua vida política. Em termos gerais, 
Ottoni Maciel resume os acontecimentos que influenciam as posições políticas e 
ideológicas de Generoso Marques, revelando que seu comportamento político de 
republicano se efetivou somente com a mudança de regime e, portanto, não foi 
construído nos tempos do Império, o que explica seus distanciamentos quanto às 
questões abolicionistas: 
 
Proclamada a Republica no Brasil, e tendo o chefe do partido liberal, aceitado os fatos 
consumados, aderiu ao novo regime, o venerando patrício que não se desinteressou da obra 
de nossa reconstrução política e foi eleito senador à Constituinte Republicana. Primeiro 
presidente constitucional do Paraná foi, todavia, deposto após o golpe de Estado de 23 de 
Novembro de 1891, permanecendo em oposição, a frente de um aguerrido e forte partido, 
durante todo o período da dominação do egrégio republicano Dr. Vicente Machado.226   
                                                 
              
225DADOS BIOGRÁFICOS DOS SENADORES DO PARANÁ: 1826-1997. v. 6. Brasília; 
Senado Federal; Secretaria de Informação e Documentação, 1997. 
              
226MACIEL, O. Bastidores Políticos. Curitiba:  [s.n.], 1925. p. 256. 
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  Conforme apontado acima, Generoso Marques é indicado para o Senado227 
pelos Liberais. Presidiu a Constituinte de 1891-1892228. Foi eleito indiretamente pelos 
mesmos (então maioria no Congresso Legislativo – não mais com o nome de Partido 
Liberal, mas União Republicana) como o primeiro presidente do Estado do Paraná do 
período republicano eleito em 10 de março de 1891, durando até 29 de novembro de 
1891; seu vice-presidente fora Joaquim Inácio da Motta.  Como apoiou o Golpe de 
Deodoro, foi deposto pelo governo do Mal. Floriano em meio a uma guarnição militar 
que se formou ao lado de Vicente Machado (que no momento era líder do Partido 
Republicano Federal).  Nesse momento, Generoso Marques não dispõe de capital 
político suficiente, nem mesmo seu grupo possui força política suficiente para mantê-
lo à frente do poder. 
           Durante seu rápido mandato como presidente do Paraná, realizou a inauguração 
do ramal da Lapa a Estrada de Ferro  Paraná, além de colaborar com a organização 
judiciária, organizou o Tribunal de Apelação, cumprindo paralelamente os cargos de 
Presidente Estadual e Senador, sendo exercido até 1893229.  
           No contexto da Revolução Federalista, Generoso Marques230 revelou-se como 
“...aliado a Gumercindo Saraiva, esteve entre os ideólogos do movimento armado, 
                                                 
             
227Foi Membro da Comissão de Constituição e Justiça e Força Policial, Instrução, Catequese e 
Civilização dos Índios.   
             
228A Constituinte de 1891-1892 foi a primeira do Paraná republicano, após ingresso do Mal 
Floriano à Presidência da República, todas as Constituições e Assembléias foram dissolvidas (exceto à 
do Pará, no governo  de Lauro Sodré) e, portanto, em 1892, reelaborou-se uma outra Constituinte para 
reorganizar a Carta Constitucional do Estado.   
             
229NÍCOLAS, Vultos... op. cit. p. 115. 
             
230SÊGA, R. A. Tempos Belicosos: a Revolução Federalista no Paraná e a rearticulação da 
vida político-administrativa do Estado (1889-1907). Curitiba: Aos Quatro Ventos, 2005. p. 213, 214. 
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vivendo algumas semanas de predomínio político.231” Num período curto esteve à 
frente da Prefeitura de Curitiba quando o Estado estava sendo dirigido pelas forças 
revolucionarias dos federalistas, sendo nomeado para o cargo pelo então governador 
João de Menezes Dória. Chegou a exilar-se alguns meses em Buenos Aires no ano de 
1894, com o fim do conflito.   
            Reorganizado o Partido Republicano, que tinha como função manter a 
oposição ao Partido Republicano Federal (situacionista), Generoso Marques esteve no 
Congresso Legislativo do Paraná ocupando seu mandato nos anos de 1897-1898, 1899, 
1900-1901. Como se pode notar, este ator político mesmo em oposição conseguiu 
manter uma minoria no Congresso Paranaense, haja vista que a Constituição de 1892 
previa que um terço da bancada deveria ser ocupada pelo grupo oposicionista, já que 
os demais membros aglutinavam os antigos conservadores e republicanos históricos. 
             Conforme já indicado, a Alep teve como um de seus elementos de importância 
o caráter de se revestir como um campo no qual os seus integrantes poderiam avançar 
politicamente, sendo levado em conta a maneira em que participava do jogo, 
conseguindo ou não acumular capital político suficiente para dispor  de um cargo mais 
importante. De fato, nesse momento o problema não era passar pelo processo eleitoral 
em si, mas a questão era de se conseguir apoio do grupo que comandava a máquina 
política estadual e, portanto, do grupo que determinava os resultados eleitorais. 
             Mesmo exercendo a liderança oposicionista no contexto da Primeira 
República, o que significava maiores dificuldades em conseguir favores e manter seu 
prestígio, foi o ator político que realizou mais pressão política ao seu rival, Vicente 
                                                 
               
231CARNEIRO, VARGAS, op. cit., p. 82. 
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Machado. Todavia, não conseguiu imprimir acordos políticos necessários para 
desbancar o poder daquele. Afinal, o antagonismo partidário era circunscrito pela 
busca de poder através do governo do Estado e não pela diferença de posição 
ideológica entre ambos. O que se verifica em seu habitus político é que não 
desenvolveu um projeto político-ideológico diferente da agremiação situacionista, 
tendo em vista que seu objetivo sempre fora compor a situação com o apoio do 
Executivo estadual, não visando implementar um projeto político diverso do que 
estava presente, fato bem claro em seus manifestos e discursos. 
              Com a morte de Vicente Machado em 1907 e a Coligação Partidária, que se 
organizou também sob a égide de Alencar Guimarães e Xavier da Silva, Generoso 
Marques ocupa as cadeiras de deputado estadual em 1908-1909, 1910-1911, 1912-
1913, e, novamente de Senador em 1909-1917.  No ano de 1911, foi um dos políticos 
que dirigia a Comissão Executiva do Partido Republicano Paranaense, juntamente com  
Manoel de Alencar Guimarães, Luiz Antonio Xavier, Afonso Alves de Camargo, 
Antonio Carlos de Carvalho Chaves e Claudino R. K. dos Santos.232 Ainda com 
relação à Coligação, Ottoni Maciel apresenta seu relato onde, segundo ele, foram 
absorvidos os ideais liberais pelos conservadores, sendo esta a grande dívida política 
na qual Generoso Marques deveria pagar: 
 
Nesse histórico momento, s. exa. Não se lembrara do verbo eloqüente do Conselheiro 
Nabuco de Araújo, quando definia a política conciliadora do gabinete Paraná-Caxias, no 
discurso chamado ‘Ponte de ouro’: ‘A conciliação como coalizão e fusão dos partidos, para 
que se confundam os princípios, para que se obliterem as tradições, é impraticável, e mesmo 
perigosa e por todos princípios inadmissível, porque destruídas as barreiras do antagonismo 
político que as opiniões se opõem [sic] reciprocamente, postas em comum as idéias 
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conservadoras  e as idéias exageradas, estas hão de absorver àquelas; as idéias exageradas 
hão de triunfar as idéias conservadoras, as idéias exageradas têm por si o entusiasmo, as 
idéias conservadoras a reflexão; o entusiasmo é do maior numero, a reflexão é de poucos: 
àquelas seduzem e coagem, estas somente convencem.’233  
 
 
             O que se percebe é que mesmo diante do novo arranjo político-partidário, 
Generoso Marques não avançou passos mais largos em sua carreira ingressando em 
cargos no legislativo estadual e no Senado, se aproximando somente do Executivo do 
Estado por meio da vice-presidência234. Nesse sentido, a Coligação Partidária tornou-
se uma maneira deste de continuar na política, mas não foi uma forma de angariar 
ainda mais prestígio político; sendo levado a participar do jogo praticamente com o 
mesmo capital político de que dispunha no momento partidário anterior. Numa 
manifestação de defesa do recém extinto Partido Republicano Federal, Caio Machado, 
filho de Vicente Machado, redige alguns comentários políticos acerca da Coligação de 
1908. Em suas colocações, apresenta uma série de denúncias à figura política de 
Generoso Marques, apontando-o como um adesista político que em vários momentos  
rompeu com seus princípios ideológicos, proferidos em vários discursos, para se 
colocar ao lado das novas situações, efetivamente durante a união dos partidos que 
anteriormente se digladiavam no cenário político paranaense. Como exemplo, Caio 
Machado enfatiza235:  
 
                                                 
               
233MACIEL, op. cit. p.  257. 
               
234Justamente porque a vice-presidência foi resultado da união partidária, ou seja, de um 
arranjo entre as partes, Generoso Marques pode ter sentido este primeiro cargo conciliatório como uma 
forma de voltar ao comando do governo, fato que seus correligionários não permitiram.                     
               
235Diário da Tarde, em 19 de agosto de 1908. 
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Continuando a retilínea a que mim mesmo tracei, para que não reste nenhuma dúvida sobre a 
veracidade das minhas referências às múltiplas adesões do Sr. Generoso Marques vou citá-
las. (...) 
Quando se proclamou a República, o Sr. Generoso Marques estava no litoral do Estado a 
espera do vapor que o conduzisse a Corte. Aí recebeu a noticia do ato heróico do Marechal 
Deodoro; fez o que nessa emergência devia fazer: regressou para essa capital. 
Pouco depois, refeito da dolorosa decepção, começou a intervir na política republicana, sem 
ter, contudo declarado francamente que aderiu. 
Era uma adesão tácita, mas a monarquia tinha profundas raízes no seu coração e a República 
lhe inspirava um ódio sem limites, pois arrancando-lhe o bocado no momento em que o 
levava a boca. 
Em 9 de novembro de 1897, na 29ª. Sessão Ordinária do Congresso Legislativo do Estado, o 
altivo Sr. Benjamim Pessoa236  dirigindo-se ao Sr. Generoso Marques assim se expressou: 
‘...adeso é V. Exa. Do golpe de Estado, adeso é V. Exa. Da revolução do Sul, adeso é V. 
Exa. da revolta da esquadra, adeso é V. Exa. do governo do dr. Menezes Dória, adeso é V. 
Exa. do governo do Sr. Prudente de Moraes237...’ 
Num ponto enganou-se redondamente o Sr. Benjamin Pessoa: Foi quando empregou aquele 
advérbio finalmente [grifo do original]. Era a sina do Sr. Generoso Marques continuar o 
rosário das adesões. 
Aderiu ainda ao Sr. Campos Salles, aderiu ao Sr. Alfredo Varela quando armas a esse ex-
deputado gaúcho para agredir aos homens que neste momento abraça, aderiu a revolta do Sr. 
Lauro Sodré e por último, por enquanto aderiu ao Sr. João Cândido e ao Exo. Sr. Dr.  Xavier 
da Silva, quando traindo o seu partido, declarou-lhe na estação da estrada de ferro: _ Velho 
soldado aqui estou as ordens de V.  Exa.(...) 
Hoje o Sr. Generoso Marques acha-se dentro do palácio, mas para entrar teve que se curvar 
como um bodoque, - a porta era muito baixa. 
              
             Após alguns anos, o então político “renomado” procurou organizar, sob forma 
de protesto, uma possível oposição, mas foi cooptado pelo Partido Republicano 
Paranaense. Durante a década de 20 sua carreira foi marcada pelo ostracismo político. 
Em 1927, Afonso Camargo como chefe político, juntamente com o governador 
Munhoz da Rocha, impediu sua reeleição ao Senado. Este fato fez com que Carlos 
Cavalcanti238 se dispusesse com o Partido Republicano Paranaense, retirando-se até 
                                                 
               
236É relevante indicar que neste momento, o Sr. Benjamin Pessoa pertencia ao Partido 
Republicano, ou seja, o partido de Generoso Marques, oposicionista. 
               
237É importante considerar também que somente na Presidência de Prudente de Moraes que 
se identifica um conflito entre a Presidência da República e Vicente Machado, daí a justificativa da 
adesão de Generoso Marques a este governo.  
               
238Carlos Cavalcanti defendeu a continuidade de Generoso Marques como representante do 
Paraná no Senado (o que fez até 1926), tendo em vista que este seria o representante legítimo não só 
do Partido, mas também do Estado.  Entretanto,  este posto já estaria marcado para ser ocupado por 
Albuquerque Maranhão em meio à articulação de  Munhoz da Rocha, assim como também o fez 
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mesmo do Diretório Central do Partido.  Vale lembrar que sua trajetória política no 
Paraná se estendeu por cerca de 60 anos e mesmo assim não se tornou capaz de 
produzir um capital político suficiente que o congraçaria com o controle do Executivo 
estadual num quadriênio ininterrupto.  Na ocasião de sua morte239, o jornal Gazeta do 
Povo240, publicou uma pequena homenagem241 destacando alguns traços de sua 
atividade política, mas o texto torna claro como Generoso Marques participou da 
disputa por posições significativas e na maioria das vezes esteve mais na oposição do 
que no controle do jogo político estadual que se consolidou durante a Primeira 
Republica. Aliás, de modo geral, seu habitus no jogo se configurou muito mais como 
um agente de postura  oposicionista do que de político representante da situação. Diz o 
presente artigo:  
 
Generoso Marques estava em ostracismo político e, via de regra, quando  homens que 
tiveram um dia de galas e glórias penetram nesse território doloroso da alienação de triunfos 
instantes e precários, é quase certo abandono dos que outrora lhe fizeram uma “entourage” 
ruidosa e trepidante. 
Afastado de todas as posições políticas, com improbidade de reingressar no “carriere” a que 
dedicou  todas  as  energias varonis  da  longa  existência, nem assim faltou a Generoso 
Marques  a homenagem universal de gregos e troianos, de amigos e adversários políticos, 
que todos ali estavam, na manifestação mais eloqüente de admiração pelas suas virtudes 
cívicas de respeito pelo “droitire” da sua elegância moral inconspurcada [sic], de veneração 
pelas lições que deixou à posteridade.   
 
                                                                                                                                                        
elegendo-se Senador após o final de seu mandato como governador. (Gazeta do Povo, em 15 de 
fevereiro de 1927)    
               
239Vale ressaltar que no ano de 1928 era Afonso Camargo, seu antigo pupilo político, que 
governava o Paraná.  Contudo, as rivalidades finais que Generoso Marques sofrera nos últimos 
embates políticos ocorreram pela direta exclusão e rompimento que tivera com Afonso Camargo.  
Este, por sua vez, pediu a permissão para a família de Generoso Marques que caberia ao Estado do 
Paraná e do governo se encarregar dos seus funerais. Fato que ocorreu.  
               
240Gazeta do Povo, em 9 de março de 1928. 
               
241Pequena em comparação com as homenagens realizadas nos lutos do povo em relação aos 
demais governadores do estado, principalmente de Vicente Machado. 
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             Generoso Marques também teve destaque como jornalista ilustre, advogado e 
poeta. Durante muitos anos colaborou com a imprensa paranaense redigindo artigos 
para os seguintes Jornais: A Província do Paraná (de 1869 a 1871), O Paraná (de 
1876-1881), A Reforma (que fundou em 1881), Dezenove de Dezembro (de 1885 até 
1890, jornal oficial do Partido Liberal) e  A Federação.      
             De modo geral, apesar das acusações que recebeu por ter se aliado ao Partido 
de Vicente Machado e implementado a Coligação com seus antigos adversários, é 
relevante lembrar que este foi o único político capaz imprimir uma oposição duradoura 
à figura do chefe político ainda vivo. Outro aspecto a ser considerado é o fato de que a 
união dos partidos resultou em uma estratégia política que impediu uma disputa 
interna imediata dentro do Partido Republicano Federal, tendo em vista que o capital 
político deste partido não mais se concentrou na figura de apenas uma pessoa, mas foi 
também compartilhado com outros agentes da política paranaense da Primeira 
República.  
             O jornal A Tribuna o aponta em 1914 como uma liderança que deveria ser 
ouvida pelo então governador da época, Carlos Cavalcanti, se referindo a Generoso 
Marques da seguinte forma: “Esse velho é ainda uma das nobres figuras que 
corporificam, entre nós, uma consciência sã, uma alma pura, e uma vida cheia de 
abnegação, desinteresse e patriotismo, que constituem a honra de um povo, e por onde 
alguns deveriam pautar a sua conduta política.”242 Sua morte em ocorreu em Curitiba, 
a 8 de março de 1928.  
 
                                                 
                
242A Tribuna, em 11 de fevereiro de 1914.  
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3.2  FRANCISCO XAVIER DA SILVA 
 
 
             Francisco Xavier da Silva nasceu em Castro, em 2 de abril de 1838.  Filho de 
David Antonio Xavier da Silva e Generosa Monte Carmello, neto de grande fazendeiro 
dos Campos Gerais. Quando ainda estudante, associou-se ao primeiro Clube 
Republicano, instalado na Província, sendo sócio-fundador. Diplomou-se em Direito 
pela Faculdade de São Paulo, formando-se em 1860, obteve respaldo e perfil 
necessário para construir uma carreira política dentro dos parâmetros exigidos pela 
classe dominante imperial. “As estratégias educativas visam produzir agentes sociais 
dignos e capazes de receber a herança do grupo, isto é, de transmiti-la, por sua vez, ao 
grupo.243” Este ator político nunca se casou. Dentre as figuras paranaenses que tiveram 
relevância na Primeira República, Xavier da Silva era o mais experiente, por isso, lhe 
chamavam de  “O Velho”  e  “O Monge”. Durante a Proclamação da República já 
contava com uma vasta experiência política, estando com 51 anos de idade. 
             Em sua cidade natal, trabalhou como Intendente Municipal de 1877-1881 e 
1889-1891.244 Também foi Prefeito de Curitiba cumprindo mandato de 1877 a 1881 e 
de 1889 a 1891 e também em 1896.245   Sua trajetória política teve importância desde 
os tempos do Império, onde seu primeiro cargo público foi na Assembléia Provincial, 
elegendo-se em 1864-1865, 1880-1881, filiado ao Partido Liberal. Tempos depois, 
partiu ideologicamente para o Programa dos Republicanos. Assim, mesmo mudando 
                                                 
                
243BONNEWITZ, op. cit., p. 69. 
                
244CARNEIRO, VARGAS, op. cit., p. 103.    
                
245NÍCOLAS, O Paraná... op. cit., p. 20.   
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de posição política, sua experiência na vida pública já o prepara para a necessidade de 
uma mudança doutrinária, daí a importância do seu capital político acumulado,  
permitindo  que não lhe faltasse apoio político para a respectiva transformação. 
             Com a República, Xavier da Silva também cumpriu dois mandatos como 
deputado estadual nos anos de 1897-1898 e em 1899, onde representava o Partido 
Republicano Federal, situacionista. Nesse sentido é que a Alep foi um campo político 
importante para esta figura porque lhe permitia estender o poder do Partido do governo 
aos trabalhos parlamentares, já que sempre fez parte da Comissão Executiva do PRF.  
              Na Convenção do Partido Republicano Federal,  realizada em 1904, Xavier da 
Silva foi escolhido como candidato ao Senado, recebendo 32 votos, e foi eleito para o 
mandato de 1905-1908, bem como ocupou esta cadeira representando o Partido 
Republicano Paranaense durante vários anos, mais precisamente de 1916 até 1922.246  
Neste Partido, seu prestígio também se cumpriu por fazer parte da Comissão 
Executiva, sendo um dos membros que determinaria os rumos do sistema partidário no 
Estado.  
             Quanto ao Executivo estadual, exerceu três mandatos, dos quais dois foram 
representando o Partido Republicano Federal, em 1892-1896 e 1900-1904,  e em 1908-
1912, representando o Partido Republicano Paranaense. Aliás este mandato foi o 
resultado da distribuição dos cargos eletivos a partir do arranjo político da coligação 
de 1908. “No primeiro governo licenciou-se para tratamento de saúde, afastando-se do 
Paraná de 18 de abril de 1893 até 14 de junho de 1894. Vicente Machado, vice-
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governador, substitui-o, inclusive em condições dramáticas, pois teve pela frente o 
tropel da Revolução Federalista.247” 
             Consta que em seus mandatos construíra duas pontes metálicas sobre os  Rios 
Negro e Nhundiaquara, estradas, prédios escolares e edifícios públicos, dentre tais 
obras têm-se o Ginásio Paranaense (atual Secretaria da Educação), a Escola Xavier da 
Silva e o Tribunal de Justiça. Mas, em suas mensagens governamentais fica registrado 
o seu  desprezo pelos professores, chegando até mesmo a culpá-los pelos problemas da 
instrução no Estado. Nesse aspecto, o jornal A Federação248, aponta uma série de 
ilegalidades nas ações de Xavier da Silva quanto ao processo de organização de ensino 
no Estado. Para tanto, o respectivo governador elegeu dois deputados da Alep (um 
deles, Otoni Maciel, chefe político importante, mas sem diploma superior) para serem 
delegados de ensino, os quais estariam acumulando dois cargos públicos, situação 
prevista pela Constituição Estadual como procedimento ilegal. O jornal diz o seguinte: 
 
Há uma lei do Congresso proibindo que os seus membros aceitem cargos, cujos vencimentos 
tiverem sido aumentados pelo mesmo Congresso e essa disposição tem seu cunho de 
moralidade para evitar que os deputados preparem propinas para seu gozo pessoal. (...) O Sr. 
Xavier  ignorava tudo isto? Não podemos acreditar antes nos inclinemos a supor que S. Exa., 
por fraqueza e pusilanimidade, mais uma vez sujeitou-se à imposição dos seus amigos [os 
próximos artigos comentando o assunto indicam que estes amigos se referem aos nomes de 
Vicente Machado e Faria Sobrinho].      
             
             Apesar de ter cumprido três mandatos como governador, o que reflete seu 
elevado capital  político, as contas orçamentárias não se referem a um exímio  
administrador, conforme  aponta  algumas literaturas. Paralelamente à sua atuação de 
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Presidente do Estado, seu nome consta numa das mais importantes estratégias políticas 
do Paraná da Primeira Republica  pois sua atuação na Coligação Partidária  foi 
peculiar, sendo o situacionista mais ligado à figura de Vicente Machado. Nas palavras 
de D. Carneiro e T. Vargas: 
 
Estimulou a política de imigração, implantou escolas de artes industriais, incentivou o 
plantio de trigo e demonstrou sérias apreensões com a questão de limites com Santa 
Catarina. Líder carismático, manteve-se na liderança política do Estado durante muitos anos. 
Foi um dos mentores da Coligação Republicana que, em 1908, reuniu os antigos inimigos, 
pica-paus e maragatos, mas teve sua participação muito questionada nesse episódio por 
influenciar o pedido de renúncia do presidente eleito João Candido Ferreira, seu aliado 
político. Houve reações a esse acordo, principalmente entre maragatos históricos, entre os 
quais João de Menezes Dória e Amazonas Araújo Marcondes. Abriu-se significativa 
dissidência que lançou contra a candidatura de Xavier da Silva a de Ubaldino do Amaral, 
embora sem êxito. Ficaram seqüelas dessas ocorrências que vão repercutir mais tarde.249  
 
 
             Contudo, a transição geracional se revela também pela maior dificuldade de se 
manter por muito tempo na mesma ocupação, que provinha desde a década de 60 do 
século XIX. A questão etária neste ponto se revelou como uma dificuldade em fazer 
Xavier da Silva reconstruir um capital político separado do antigo grupo dominante. 
Conforme expressa Mannheim, alguns aspectos sociais vão se tornando difíceis de 
serem apreendidos pelo grupo geracional mais velho, impedindo a retomada da 
posição que tinha quando mais jovem.   
            Por volta de 1915, liderou ao lado de Alencar Guimarães um protesto político-
partidário no qual aclamava contra a liderança do governador Carlos Cavalcanti e do 
chefe do Partido, Afonso Camargo. Este movimento chamou-se  “Concentração 
Republicana”. Todavia, tal manifestação foi cooptada pelo Partido, uma vez que 
Xavier da Silva elegeu-se pelo PRPr ao Senado, cumprindo mandato de 1916-1922. 
                                                 
249CARNEIRO, VARGAS, op. cit. p. 105. 
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“O dr. Xavier da Silva, varão ilustre [sic] e chefe aclamado [sic] da coligação, que por 
três vezes governou o Paraná, com competência não excedida, acaba de morrer no 
ostracismo, abandonado pelos que elevou ao poder e quase que esquecido da multidão 
ignara.250”  
            Faleceu no Rio de Janeiro em 1922, mas seu corpo fora embalsamado para ser 
trazido e enterrado no Paraná. 
 
 
3.3   VICENTE MACHADO DA SILVA LIMA 
 
 
            Vicente Machado da Silva Lima nasceu em Castro, a 9 de agosto de 1860. 
Filho do Dr. José Machado da Silva Lima, nascido em 1822, e de sua segunda esposa 
Anna Guilhermina Laynes Pinheiro Lima. (NÍCOLAS, 1984) Aos 16 anos entrou para 
a Academia de São Paulo251.   
           Bacharelou-se em 1881, pela Faculdade de Direito de São Paulo, sendo 
contemporâneo de Júlio de Castilho, Silva Jardim, Julio de Mesquita e Assis Brasil. 
Neste mesmo ano é nomeado Promotor Público em Curitiba, colocando-se como 
abolicionista radical e também republicano ainda durante o Império. 
            Em 1882, foi nomeado Secretário do governador da Província do Paraná, o 
Conselheiro Carlos de Carvalho. Lecionou Filosofia no Instituto Paranaense. Em 1883 
tornou-se Juiz Municipal de Ponta Grossa, sendo nomeado Juiz de Órfãos neste 
município. Ainda durante o Império, montou um escritório de advocacia em Ponta 
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Grossa para dar início à sua trajetória política.  Foi também Chefe de Polícia no 
governo provisório de Francisco José Cardoso Junior e  Chefe da Superintendência de 
Ensino no ano de 1884, paralelamente, colaborou com artigos para os jornais 
Dezenove de Dezembro  e  A Província do Paraná.                                                                                                                             
            Vicente Machado casou-se duas vezes, ambas com filhas de indivíduos 
importantes da política paranaense.  Sua primeira esposa foi Antonia Moreira Lima, 
filha de Antonio Moreira Lima e de Constança Alves. Neste matrimônio tiveram 4 
filhos: Dr. Caio Gracho Machado Lima, casado com Ercília Coelho; Dr. Antonio Jorge 
da Silva Lima, casado com Zayra de Abreu; Dr. Vicente Machado Filho, casado com 
Ondila Cordeiro Machado; João Antonio Machado Lima. Seu segundo casamento se 
deu com Helena de Loyola, filha do coronel Joaquim Antonio de Loyola e de 
Guilhermina dos Santos Loyola, e dele resultou 2 filhos: Laura Loyola Machado Lima, 
casada com Tenente Leo Cavalcanti; Gastão de Loyola Machado Lima.252   
             Seu ingresso na vida política foi em 1886, quando se candidatou pela primeira 
vez à Assembléia Legislativa pelo Partido Liberal, chefiado por Jesuíno Marcondes. 
Permaneceu neste partido até 1888, quando se lançou como republicano.253  Em maio 
de 1889, Vicente Machado filiou-se ao Partido  Conservador, vinculado aos ervateiros,  
porque este se apresentava como reduto dos republicanos históricos do Paraná, e 
porque o grupo que formava o republicanismo não teve sucesso eleitoral no Império.   
Segundo D. Carneiro e T. Vargas, temos o seguinte: 
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A 22 de agosto de 1888 punha como problema do partido a aspiração inadiável de completa 
descentralização, ao mesmo tempo administrativa e política das Províncias. Logo depois, na 
sessão de 23 de setembro afirmou publicamente suas convicções republicanas. Com isso 
fortaleceu a ação do diminuto grupo de republicanos concentrado em torno do semanário ‘A 
República’ e do Clube Republicano. Em conferência pública, no Teatro S. Teodoro, 
explanou, larga e vibrantemente, os ideais dos novos tempos, sendo aclamadíssimo (...)   Em 
1888 tentou a reeleição, desta vez pelo Partido Republicano254, sem sucesso.255  
 
 
             Foi com o Partido Conservador que Vicente Machado iniciou seu domínio 
político no Estado do Paraná, muitas vezes atuando apenas como deputado estadual, 
conseguia manter seu poder no Estado. Após a Proclamação da República, com a 
deposição dos antigos liberais chefiados por Generoso Marques, Vicente Machado 
assumiu a liderança da nova organização para a Carta da Constituição Republicana de 
1892, em meio a uma comissão formada por Arthur de Abreu, Alencar Guimarães, 
Albino Silva e Victor do Amaral.  Apesar de ter participado da Constituinte anterior, 
este momento é um marco político uma vez que a partir de então seu nome também se 
destaca nacionalmente como chefe político do Paraná. Afinal, até sua morte, conciliou-
se estrategicamente com os Presidentes da República, começando pelo Marechal 
Floriano Peixoto, contudo, a exceção se deu apenas durante o governo de Prudente de 
Moraes256.  
            Mas, foi durante a presidência de Campos Salles257 que Vicente Machado se 
firmou como um político situacionista importante para o Estado; afinal, se tornou líder 
do Governo na Câmara Alta. Nesse sentido, pode-se apontar a sua capacidade política 
                                                 
               
254Apesar de indicação dos autores, nenhum dado foi encontrado a respeito de um Partido 
Republicano estruturado no Paraná ainda no Império, tão somente haviam os chamados Clubes 
Republicanos, conforme apresentaremos na seqüência do texto.   
               
255Id.  
               
256Em discurso no Senado, Vicente Machado se coloca contra a candidatura de Prudente de 
Moraes ao Governo Nacional. Jornal A República, em 31 de julho de 1897.   
              
257Apesar de ter se colocado contrário  à candidatura de Campos Salles.  
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de articulação, conferindo um capital político cada vez mais significativo e peculiar 
para consolidação da liderança estadual.  Para retratar a postura de Vicente Machado, 
posteriormente João Cândido Ferreira descreve as seguintes palavras: “A sua 
autoridade de chefe incontestável e o seu prestígio de político esperto se iam 
consolidando no embate das dissensões e controvérsias, que ele habilmente 
aplacava.”258        
            Como líder do Congresso Legislativo Paranaense, foi deputado provincial e 
estadual por 9 mandatos (1886-1887, 1888-1889, 1891-1892, 1892, 1896-1897, 1897-
1898, 1899, 1900-1901, 1902-1903). Nesse ponto se pode inferir que o conhecimento 
do jogo político estabelecido na Alep e suas regras já estavam claramente 
compreendidos por Vicente Machado, assim como também o reflexo de seu capital 
político por parte dos demais membros.  
            Em 18 de março de 1893, enquanto vice-presidente, Vicente Machado assumiu 
o governo do Estado do Paraná porque o então governador, Francisco Xavier da Silva, 
estaria  afastado por motivo de doença. Seu governo fora marcado por inúmeras 
dificuldades provocadas pela Revolução Federalista, não conseguindo superá-la como 
governador. Vicente Machado reassumiu o governo somente quando a situação de 
violência já estava sendo controlada pelo governo florianista, posicionando-se 
inteiramente deste lado e, conforme alguns autores enfatizam, é acusado de trair seus 
próprios conterrâneos. Diante deste quadro, temos o relato: 
 
Não seria, porém, possível a defesa sem apoio eficaz e decidido do Comando do 5o. Distrito 
Militar a cuja frente estava o gal. Pego Junior.  
                                                 
               
258Jornal O Dia, em 27 de março de 1924.  
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Transferiu a capital para Castro. Mesmo assim não lhe foi possível  manter o governo legal, 
dados os precários meios de defesa. Deixou o Estado juntamente com o comandante do 
distrito a 18 de janeiro de 1894. O governo legal ficou suspenso desde essa data até 12 de 
abril daquele ano, data em que na cidade de Castro reassumiu o poder, transferindo-se para 
Curitiba a 05 de maio, quando, sem resistência, os revolucionários abandonavam o Estado.259  
 
 
            Quanto uma possível traição aos paranaenses por tê-los abandonado260 no 
momento mais conflituoso em que provocou a morte do Barão do Serro Azul261, 
Vicente Machado declarava que fez o que estava ao seu alcance para impedir a entrada 
dos federalistas e que sua autoridade estava sem sustentação suficiente, sendo inútil se 
realizar um combate direto. Durante vários discursos procurou retratar-se e justificar 
suas ordens durante o governo em substituição à Xavier da Silva. Posteriormente, em    
pronunciamento no Senado relatou a seguinte questão:  
 
Eu não havia de ficar (...) guardando sereno o posto que me confiara o voto popular, quando 
não tinha elementos para garantir a minha autoridade, nem forças para faz~e-la respeitar; 
                                                 
              
259Ibid., p. 112.  
                              
260Como descrição da “fuga” de Vicente Machado, Rocha Pombo apresenta a referida 
situação: “O dia 18 amanhecera lúgubre (...). O outeiro de São Francisco, bem como nos dias 16 e 17, 
está tomado pela multidão ansiosa. Toda a vida de Curitiba estava suspensa. As próprias repartições 
públicas não funcionavam mais. O comércio a certas horas do dia fechava todo, e à noite, só havia nas 
ruas o bulício dos numerosos grupos que comentavam os acontecimentos. À tarde desse dia 18, 
observa-se nas ruas um movimento extraordinário, especialmente de cavaleiros. Ao pôr-do-sol, o vice-
governador, a cavalo, de bombachas e seguindo ordenanças, atravessava a galope diversas ruas (...). 
Todos  acreditavam que ia travar-se fora da cidade a resistência de morte, (...). Ao anoitecer, porém, a 
população desafogou-se: o combate não se daria; o vice-governador tinha preferido, e nisso foi muito 
bem aconselhado, retirar-se para São Paulo com um piquete de amigos e funcionários. (POMBO, R. 
Para a História: notas sobre a invasão federalista no Estado do Paraná. Curitiba; Fundação Cultural 
de Curitiba, 1980)  
              
261Durante várias edições no ano de 1924 o Jornal Gazeta do Povo registrou o esforço sobre 
humano do resgate do corpo do Barão do Serro Azul, bem como dos demais neófitos. Depois do 
tiroteio que resultou sua morte o nobre fora enterrado no local do assassinato, na Serra do Mar Um ano 
após tal acontecimento à pedido da família e de alguns amigos (entre eles seu sócio, David Carneiro) 
um grupo de homens e caboclos juntam-se para fazer o resgate do corpo, situação esta que durou 
vários dias em meio as dificuldades geográficas, mas principalmente pelo impedimento colocado pelas 
autoridades da época (1895). Para resumir tal histórica, que apesar de mórbida é muito interessante, 
vale apontar que durante o trajeto até o Cemitério Municipal, seu corpo teve que ser escondido e 
carregado como se fosse sacos de erva-mate, além do fato de que o registro histórico (Termo de 
Inhumação [sic]) revela que o sepultamento só pode ocorrer durante à noite, no mais absoluto sigilo. 
(Jornal Gazeta do Povo, 1924)        
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praticar um sacrifício inútil, permanecendo na Capital, quando diante de mim eu via ocorrer 
apavorado o Comandante do Distrito, o chefe de todas as forças militares, e não seria com 
duas ordenanças, acompanhado de meia dúzia de amigos desarmados, que poderia resistir a 
invasão; e quando se escrever a história desapaixonada e desprevenida de todos esses fatos, 
há de se dizer que procedi com dignidade, civismo e patriotismo.   
              
             Eleito em 1895, ocupo uma cadeira no Senado262  em 1902. O interessante é 
que os documentos revelam que era Senador ao mesmo tempo em que também se 
elegia como deputado estadual ao Congresso Legislativo Paranaense até 1903263, ano 
em que inicia sua campanha política ao governo do Estado.  
             Em 1904 assume o governo estadual, sendo eleito sem nenhuma dificuldade 
pelo Partido Republicano Federal, usando-se da máquina pública que já era controlada 
por seu partido político. No que diz respeito às suas realizações como governador 
Vicente Machado criou o primeiro Banco Comercial, arrendou a Estrada de Ferro do 
Paraná, construiu a rede de esgotos e abastecimento de água em Curitiba, melhorou as 
condições dos sentenciados, aprimorou a viação e regularizou o serviço comercial. A 
lei 449 de 24 de março de 1902 de equiparação dos impostos de exportação de erva-
mate bruta e beneficiada foi de sua autoria.264   
             Suas ações políticas foram seguidas por seus sucessores, apesar da aliança 
partidária, o Paraná continuou seguindo os parâmetros da política nacional, procurando 
sempre compor com a situação federal, posicionamento político estratégico e que foi 
engendrado pelo comando de Vicente Machado. Em se tratando de suas ações, 
enquanto chefe do Executivo estadual, para com os membros  do Congresso 
                                                 
               
262Membro das Comissões de Constituição, Poderes e Diplomacia, Marinha, Guerra e 
Finanças.  
               
263FERREIRA, J. C. V.,  O Paraná e seus municípios, 3. ed.  Curitiba: Memória Brasileira, 
1999.   
               
264NÍCOLAS, Vultos... op. cit.   
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Legislativo, verifica-se que a submissão da referida Instituição ocorria desde a escolha 
dos candidatos, até mesmo àqueles que pertenciam à agremiação opositora. 
Contrariando muitos de seus discursos que enfatizavam as determinações 
constitucionais da liberdade de voto e quanto à garantia de um terço da minoria 
(oposição) para ocupar a Alep, O resumo biográfico de seu aliado político, João 
Cândido Ferreira, expressa o seguinte: 
 
Como preito à representação da minoria, consoante o Dispositivo Constitucional, ele tinha 
concedido o terço ao partido oposicionista: este, em vez de contentar-se com os 10 deputados 
que lhe eram garantidos, apresentou chapa com 20 nomes ao sufrágio de seus 
correligionários. 
Então Vicente Machado, para vingar aquela demasia, escolheu entre os candidatos da 
oposição os 10 que, ao seu critério de chefe adverso, lhe pareceram mais dignos e 
mandou derivar uma forte votação a esses preferidos [grifo nosso].  
Assim, conseguiu, num pleito libérrimo, eleger todos os seus amigos indicados e ainda 
escolher, na chapa de oposição, os 10 candidatos que bem entendeu [grifo nosso]. Deste 
fato o Congresso do Estado ficou organizado de inteira conformidade com sua vontade 
inflexível.265   
 
             Vicente Machado firmou-se também na direção do jornal A República (que 
era órgão oficial do PRF), junto com Pedro Lessa e Júlio de Mesquita, deixando 
artigos sobre  política e também os que falavam em sua defesa quanto aos 
acontecimentos da Revolução Federalista. 
             Em termos gerais, a concentração de poder e o controle do jogo político no 
cenário paranaense foi fruto de uma postura conflituosa de Vicente Machado em 
relação aos seus opositores266 diretos e também com aqueles que pretendiam 
compartilhar igualmente de seu poder. Assim, vale ressaltar mais um aspecto da 
                                                 
               
265O Dia, 27 de março de 1927. 
               
266Muitos de seus opositores foram cooptados em algum momento político importante. 
Contudo, outros expressaram efetivamente sua rivalidade política como ex-deputado gaúcho Fagundes 
Varella, que durante os primeiros anos do século XX  aliou-se ao grupo de Generoso Marques e fez 
uma série de críticas e denúncias abertas na imprensa da época.    
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descrição que João Cândido Ferreira faz de Vicente Machado: “Enérgico, até a 
violência, quando deparava em seu caminho qualquer obstáculo267 que o impedisse de 
avançar na conquista de um ideal alcandorado [sic]; era dócil, tolerante e até 
carinhoso, alcançada que fosse a chanaan [sic] indicada por seu patriotismo.” 268 
             Embora o objetivo não seja construir uma biografia densa, buscando frisar 
traços de personalidade dos governadores, tão menos construir um juízo de valor sobre 
o comportamento dos mesmos, - até porque como insiste Bourdieu, as organizações 
textuais de biografias não passam de ilusões se forem pensadas com o peso exclusivo 
na vida do indivíduo -, não podemos deixar de salientar que Vicente Machado 
representou o político mais próximo do que se espera de um governante no sentido 
maquiavélico269. Apesar de ter emplacado uma série de inimigos, alcançou  a maioria 
de seus objetivos como político paranaense da Primeira República, assim como 
também foi o nome mais citado em toda imprensa estadual da época, exaltando-o 
como exemplo a ser seguido pelas demais gerações, como também de político 
autoritário e contraditório que não deve se valer de modelo ético. Mesmo diante das 
divergências impostas pelos acontecimentos da Revolução Federalista, Vicente 
Machado construiu seu “consulado”270 durante o início da República. Faleceu 
                                                 
              
267Em 1890 Vicente Machado declara seu rompimento político em relação à administração do 
governo  provisório de Américo Lobo Leite, mas isso se dá porque a substituição do referido 
governador havia sido declarada ao situacionismo local pelo Executivo Federal. Já Américo Lobo 
Leite declarou que se colocou contra a reforma do ensino proposta por Vicente Machado, como 
também não concordava com a contratação de vários delegados de ensino, os quais eram amigos e 
aliados do chefe político paranaense. Jornal Diário do Paraná, em 31 de julho de 1890.     
              
268Jornal O Dia, em 27 de março de 1924.  
              
269MAQUIAVEL, N. O Príncipe. 6. ed. São Paulo: Cultrix, 1995. 
              
270Termo preciso para indicar a liderança e as estratégias concebidas por este ator político. 
SÊGA, op. cit.  p. 225.  
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precocemente em Curitiba, no dia 3 de março de 1907, não cumprindo seu mandato de 




3.4   JOSÉ PEREIRA DOS SANTOS ANDRADE 
 
 
            José Pereira dos Santos Andrade nasceu em Paranaguá, em 9 de abril de 1842. 
Seu pai foi o Comendador Antônio Ricardo dos Santos, Presidente Provincial em 1887 
e deputado provincial por várias legislaturas: 1870-1871, 1874-1875, 1878-1879.271 O 
Comendador foi um dos primeiros e mais importantes comerciantes e industriais de 
erva-mate do litoral do Paraná durante a década de 80 do século XIX. Era dono de um 
dos 15 engenhos existentes no Estado. Como se pode notar, o capital econômico já 
estava construído por suas relações familiares, assim como também o capital político, 
que foi transferido por parte de seu pai, decorrendo num prestígio que lhe favoreceu 
nos te mpos da República.  
           J. P. dos Santos Andrade formou-se como advogado pela Faculdade  de Direito 
de Recife em 1875, mas iniciara sua formação acadêmica na Faculdade de Direito de 
São Paulo.272 Cumprindo, assim, mais um ponto de toda a trajetória dos membros que 
pertenciam à classe dominante do Paraná durante o Império.  
           Casou-se com Ana Martins de Andrade, filha de Domingos Martins Cruz e 
Rosa Martins da Cruz. O casamento lhe proporcionou filhos: Hecilda, casada com José 
                                                 
              
271FERREIRA, J. V. C. op. cit. p.  
              
272NÍCOLAS, M. 130 Anos de vida parlamentar (1854-1984). Paraná: Arquivo da 
Assembléia Legislativa do Paraná, 1984.  
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Cândido da Silva Muricy; Julia, casada com Pretextado Pennaforte Taborda Ribas 
(primeiro Presidente do Banco do Estado do Paraná – criado em 1928); além do filho 
legitimado, Capitão Carlos de Andrade, casado com Maria Mathoso de Andrade. Estes 
casamentos também são indicativos de que Santos Andrade deu continuidade quanto a 
importância das relações de parentesco, preservando seu grupo familiar dentro da 
classe dominante do Estado.273  
           Após sua formatura, assim como ocorreu com os demais futuros governadores  
da época, retornou ao Paraná como Promotor Público em sua cidade natal, Paranaguá. 
Paralelamente à carreira de advogado, iniciou sua trajetória política, ao mesmo tempo 
em que deu continuidade ao seguimento comercial de seu pai. 
            Ainda durante o Império, Santos  Andrade pertenceu ao Partido Conservador 
(vinculado aos ervateiros de Curitiba e do litoral) e ocupou uma cadeira de deputado 
provincial na Assembléia Legislativa nos anos de 1882-1883 e 1884-1885; mandatos 
que proporcionaram o acúmulo de ainda mais capital político para seguir sua carreira 
no novo regime. 
           Em 15 de novembro de 1890, foi eleito Senador274 junto com Generoso 
Marques e Ubaldino do Amaral pela Chapa Conciliatória, cumpriu seu mandato 
político até 16 de agosto de 1895. Segundo D. Carneiro e T. Vargas, foi “...um dos 
constituintes de 1891 como representante do Paraná, e teve oportunidade de assinar o 
manifesto-protesto contra o golpe  de Estado do Marechal Deodoro da Fonseca, de 
novembro de 1891.275”                 
                                                 
              
273OLIVEIRA, op. cit. 
              
274Membro da Comissão de Obras Públicas e Empresas Privilegiadas do Senado. 
              
275CARNEIRO, VARGAS, op. cit., p. 144. 
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            Com a República, prosseguiu sua atividade política sob a liderança de Vicente 
Machado, pertencendo ao Partido Republicano Federal, pertencendo à Comissão 
Executiva no ano de 1894, juntamente com Guilherme Xavier Miranda, Joaquim José 
Belarmino Bittencourt e Vicente Machado. 
            No ano de 1896, Santos Andrade elegeu-se governador do Paraná. Seu governo 
teve como principal objetivo restabelecer as finanças do Estado, as quais se  
dificultaram com a Revolução Federalista de 1893-1894. Era florianista, revelando a 
força do situacionismo político que conduziu o Executivo do Paraná. “O Dr. Santos 
Andrade, num belo gesto de dignidade, deixou de receber qualquer honorário, 
enquanto não estivessem os empregados com os vencimentos em dia.276”  
           Quanto à situação financeira do Estado em seu mandato, o próprio governador 
aponta os “...múltiplos embaraços de ordem financeira, concorrendo para o decréscimo 
da renda pública, assim como despesas de caráter inadiável reclamadas por situações 
excepcionais, foram causas dessas dificuldades, que aliás, procurei remediar por 
medidas ao alcance das atribuições peculiares ao Poder Executivo e utilizando as 
autorizações que para situações tais me conferistes.277” Foi no contexto de 
administração do Executivo estadual que Santos Andrade recebeu várias críticas da 
agremiação opositora, sendo acusado pelos jornais a respeito da política de aforamento 
e venda de terras. Em denúncia específica, os oposicionistas lhe  acusaram de comprar 
terras do Estado em benefício próprio e também de ter aforado inadequadamente terras 
públicas para terceiros278.  
                                                 
              
276NÍCOLAS, 130 Anos... op. cit., p. 139.   
              
277MENSAGEM PRESIDENCIAL,1900, p. 3.  
              
278A República, em 10 de janeiro de 1899.  
177 
           Em se tratando de benfeitorias, “...pretendeu realizar a navegação nos rios 
Negro e Iguaçu, de jurisdição paranaense. Contrapôs força e desarmou os soldados do 
Estado vizinho, arrecadando-se, na ocasião, todas as armas e munições, em grande 
profusão aliás.279”  Santos Andrade foi também comandante do 7o. Batalhão da Guarda 
Nacional, lutando no Rio Grande do Sul durante o conflito federalista. Faleceu com 
apenas 58 anos, em sua chácara no Barigui no dia 15 de junho de 1900, em Curitiba. 
 
 
3.5     JOÃO CÂNDIDO FERREIRA 
 
 
            João Cândido Ferreira nasceu na Lapa, na Fazenda Taboão, em 21 de abril de 
1864. Filho do Capitão João Cândido Ferreira, que tinha parentesco com Diogo 
Antônio Feijó, e  de Ana Leocádia Maciel Ferreira. Via de regra, sua família também 
pertencia ao grupo histórico dominante do Estado.280  Ou seja, antes mesmo de nascer, 
seu capital político e econômico já estavam estruturados para serem repassados à sua 
figura. 
            Diplomou-se em medicina no Rio de Janeiro, em 21 de dezembro de 1888, cuja 
tese denominou-se “Diagnóstico e Tratamento das Nevrites Periféricas.”  Sua 
formação superior demonstra a distinção perante outros grupos que almejavam a 
participação política da época. Afinal, ter o Curso Superior pertencia somente aos 
membros da classe dominante e era essencial para o processo de socialização política 
                                                 
              
279CARNEIRO, VARGAS, op. cit., p. 144.   
              
280OLIVEIRA, op. cit.  
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porque permitiu também fundar relações com outros indivíduos pertencentes aos 
grupos mais importantes da região e do país. 
              Casou-se com Josefa do Amaral Ferreira, filha do Capitão Serafim Ferreira de 
Oliveira e de Júlia Moreira do Amaral e Silva. Em seu matrimônio, João Candido teve  
filhos: Dr. Leônidas do Amaral Ferreira, casado com  Odah Cecília Munhoz da Rocha; 
Dr. Alceu do Amaral  Ferreira, casado com Cecília dos Santos Ferreira em sua 
primeira núpcias e, com Emília dos Santos Ferreira. Num segundo matrimônio: Dr. 
Agenor do Amaral Ferreira, casado com Natália Marques Ferreira; Dr. João Cândido 
Ferreira Filho, casado com Josefina Stolle Marques; Dr. Celso do Amaral Ferreira, 
casado com Dinorah Lopes Munhoz; Julinda do Amaral Ferreira, casada com o Dr. 
Francisco da Cunha Pereira; Dr. Murilo Ferreira, casado com Cibele Busse Ferreira.281  
              Ao retornar de seus estudos, elegeu-se Prefeito da cidade da Lapa em 1892-
1896, sofrendo influência do coronel Joaquim Lacerda para seguir sua carreira 
política; o que revela sua capacidade de articulação com outras lideranças.  Em 1896, 
candidatou-se como deputado estadual pelo Partido Republicano Federal e cumpriu 
dois mandatos seguintes em 1897-1898 e 1899. Em 1901 elegeu-se deputado federal. 
Nesse sentido, pode-se constatar que sua trajetória também cumpriu as diretrizes do 
corpo burocrático que provinha da classe dominante e era recrutado para fazer parte 
deste grupo político, conforme indicam as análises da burocracia Imperial estudada por 
José Murilo de Carvalho. Durante a Revolução Federalista, prestou serviços médicos 
no Cerco da Lapa, fato que lhe gerou prestígio para assegurar ainda mais suas relações 
                                                 
               
281DICIONÁRIO HISTÓRICO-BIOGRÁFICO DO ESTADO DO PARANÁ, op. cit.  
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políticas com o grupo de Vicente Machado, que controlaria a política estadual até sua 
morte. Talvez o vínculo político estivesse mais concretizado com o próprio Vicente 
Machado e não com o grupo que o mesmo comandava na medida em que serão estes 
que provocarão o afastamento político de João Cândido.  
             No ano de 1903, mudou-se para Curitiba para fazer parte da chapa em que 
elegeria Vicente Machado governador ele como vice-governador para o quadriênio 
seguinte. Mas, conforme apontado por Ottoni Maciel, testemunha presencial dos fatos, 
num primeiro momento, João Candido acreditava que não seria a pessoa certa para 
compor a chapa de Vicente Machado, que geralmente não era contrariado 
politicamente, fazendo-o aceitar o pedido sem nenhuma ressalva:   
 
No dia 17 de junho de 1903 o dr. João Cândido recebeu um telegrama do dr. Vicente 
Machado, convidando-o para seu companheiro de chapa, no lugar  de 1o. vice-presidente do 
Estado e imediatamente [sic] deu a esse a seguinte resposta: ‘ Penhorado agradeço, mas 
circunstâncias especiais me obrigam a não aceitar.’ 
O dr. Vicente Machado replicou com o telegrama que segue: ‘Me permita  insista pedindo 
sua aquiescência nosso desejo. Que motivos pode ter para sua recusa? Espero, em novo 
telegrama, me autorizará  a apresentar seu nome à candidatura oferecida . É um serviço ao 
partido e eu pessoalmente muito agradecido ficarei. Aguardo sua resposta, que urge, pois 




            Dessa forma, pressionado pela liderança político-partidária do PRF, João 
Cândido partilhou de tal candidatura. “Assumiu a presidência, várias vezes, nas longas 
ausências do titular, já comprometido com a moléstia incurável. Como vice-presidente 
em exercício, João Cândido sentiu o crescimento de seu prestígio pessoal. Ganhou as 
simpatias do presidente da República, Afonso Pena, o que lhe valeu, em contrário, a 
                                                 
              
282MACIEL, op. cit., p. 278.  
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má vontade do Senador Pinheiro Machado que dominava a política nacional.283”  
Assim, não só assumiu o governo estadual, como também foi escolhido, em 
Convenção Partidária, realizada em 21 de abril de 1907, chefe supremo do Partido 
Republicano Federal. 
            Na composição da chapa que faria a sucessão governamental para o quadriênio 
de 1908-1912, João Cândido Ferreira se colocou como governador, tendo como 1o. 
vice-presidente Ottoni Maciel e Olegário Macedo como 2o. Vice, conforme previa a 
Constituição de 7 de abril de 1891. Tal candidatura foi aceita pelo Partido Republicano 
Federal, ao qual sufragou as eleições sem nenhuma oposição que fosse capaz de abalar 
a candidatura de João Cândido.  
            Entretanto, com a morte de Vicente Machado e, portanto, com uma disputa 
política pela liderança do Partido, os membros que antes dividiam o poder do governo, 
como Francisco Xavier da Silva,  iniciaram um processo de conciliação com o Partido 
da oposição, Partido Republicano - chefiado por Generoso Marques. Por parte dos 
opositores, a coligação significou um aumento de capital político para o grupo uma  
vez que estes tinham perdido o poder do Estado com a deposição de Deodoro e com o 
fim da Revolução Federalista, ficando com o domínio político de alguns municípios e 
com o terço no Congresso Legislativo e não mais com os cargos  estrategicamente 
importantes do Estado.  
           É da necessidade de fazer parte da situação política nacional e da própria 
manutenção do poder regional que o forte partido de Vicente Machado inicia suas 
negociações com os então oposicionistas e, dessa forma, encontram uma lacuna na 
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própria Constituição Estadual de 1892 onde se poderiam anular as eleições realizadas e 
redefinir a mesma com uma distribuição de cargos eletivos que favorecesse ambas as 
partes; é claro, menos aos recém eleitos. Tal lei constava que: 
 
...de acordo com o art. 26 da reforma constitucional de 14 de Outubro de 1893, restringiu de 
um ano para seis meses a prazo de inelegibilidade relativo aos vice-presidentes, no ultimo 
ano do período governamental. 
Esse artigo declarava que só seria constitucional o que diz respeito a forma de governo, aos 
limites e as atribuições respectivas dos poderes políticos e individuais dos cidadãos, podendo 
ser alterado pelas legislaturas tudo o que, a juízo de dois  terços da totalidade dos membros 
do Congresso, não fosse julgado constitucional.284   
 
            Diante do exposto acima e pressionados pela determinação do Congresso 
Legislativo, João Cândido e seus vice-governadores renunciaram seus mandatos. 
Ottoni Maciel resume a trajetória política de João Cândido da seguinte maneira: 
“Subiu pela vontade inteligente do grande brasileiro dr. Vicente Machado e caiu  pela 
irreflexão interesseira de seus correligionários, e, principalmente, pela intervenção 
decisiva do venerando dr. Xavier da Silva.285” Nesse sentido, pode-se compreender 
que para o grupo articulador, João Cândido não dispunha de um capital político que 
fosse maior do que a necessidade de união dos grupos rivais. Mais tarde, o referido 
político comentaria o seguinte sobre a Coligação Partidária de 1908: “Os 
acontecimentos ulteriores não confirmaram a minha previsão e o partido poderoso, 
invencível, organizado e consolidado por Vicente Machado foi-se desarticulando, para 
isso dar lugar a uma agremiação  de elementos heterogêneos, que não podia apresentar 
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aquela coesão e aquela disciplina que são a garantia segura de uma estabilidade 
duradoura.”286   
             Depois desse irremediável acontecimento na vida política de João Cândido, 
retomou sua carreira médica, em sua clínica, na Santa Casa da Misericórdia e na 
Faculdade de Medicina da Universidade do Paraná, dedicando-se até o final de sua 
vida a esta atividade. Contudo, em 1930, João Cândido consolida seu apoio político à 
Aliança Liberal em detrimento do situacionismo presente do Partido Republicano 
Paranaense, até mesmo como forma de revanche política, ocasionado por ser tratado 
como um outsider (mesmo compondo todos os aspectos prioritários para partilhar do 
jogo), como diria Norbert Elias. O Jornal Gazeta do Povo287  apresenta a notícia de 
vínculo de João Cândido com o novo grupo político: 
 
O dr. João Candido está  ao lado da Aliança Liberal 
 
Dos paranaenses da velha guarda, o dr. João Cândido Ferreira é, sem contestação, um 
dos que mais se impõem à admiração dos seus concidadãos [sic]. Espírito culto, caráter 
rijamente temperado nos grandes embates da vida, o velho médico lapiano, sendo, como é, 
uma das expressões mais fortes da mentalidade contemporânea, de nossa terra, apresenta-se 
ainda hoje, como um dos nossos políticos mais prestigiosos, não obstante afastado há anos 
de atividade partidária. 
Filho da Lapa bizarra, cujo nome evoca à consciência brasileira uma das paginas brilhantes 
da nossa história republicana, o dr. João  Cândido não podia, efetivamente, neste instante 
grave da vida política do Brasil, conserva-se alheado a individualidade, político que há 
sopitado os impulsos partidários em prol da harmonia paranaense, o eminente médico 
conterrâneo é, incontestavelmente, um nome em torno da qual giravam as interrogações 
ansiosas de todo Paraná. 
Com quem esta o dr. Cândido Ferreira, na atual campanha política? Com a Aliança Liberal. 
É a notícia alviçareira que transmitimos ao público. 
Submetendo-se ao apelo dos lapianos, o dr. João Cândido acaba de aceitar a presidência 
honorária do Comitê Cívico General Carneiro, da legendária terra em cujas ruas jorrou, em 
93 [sic], o sangue gênero dos filhos desta mesma Pátria empenhados numa memorável 
contenda cívica. 
João Cândido Ferreira, com o seu passado cheio de altos exemplos de civismo, enfileirou-se, 
pois, definitivamente, ao lado da causa pelo qual se batem, nesta hora de transbordamentos 
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patrióticos, os que se não subordinam aos caprichos pessoas de um homem que, no poder, 
tenta sujeitar o seu arbítrio faccioso a vontade livre de todo o povo.     
        
              
             Publicou vários artigos sobre medicina e escreveu sobre a vida de Vicente 
Machado. Como intelectual, publicou várias obras: Flores Agrestes, Volatas, Litanios, 
Em Derredor da Vida. No Rio de Janeiro foi um dos fundadores do Jornal Correio da 
Manhã.     
             Seu ofício de médico também ficou registrado historicamente quando atendeu 
o General Carneiro durante a Revolução Federalista no Cerco da Lapa. Faleceu no dia 
20 de fevereiro de 1948. 
 
 
3.6      CARLOS CAVALCANTI 
 
 
             Carlos Cavalcanti de Albuquerque nasceu no Rio de Janeiro no dia 22 de 
março de 1864. Filho do Major Innocêncio José Cavalcanti de Albuquerque, que 
morreu na Guerra do Paraguai, e de  Joaquina  Motta Cavalcanti de Albuquerque. Com 
a morte de seu pai, a família passou a ter dificuldades financeiras e Carlos Cavalcanti 
seguiu oportunamente cedo sua carreira militar. “Freqüentava o Colégio Neves e o 
Colégio Vitória, este, a custa de S. Alteza Real, a Sra. Condessa d’Eu, em virtude de 
ser filho de oficial morto na campanha paraguaia288. Ela os escolhia para educá-los, 
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como prêmio aos pais que perderam a vida em defesa da Pátria. Porém, essa concessão 
resultou em conseqüência da influência do Gal. Almeida Barreto.289”    
              Em Curitiba, estudou no Colégio Serapião. Com o desenrolar de sua carreira 
militar, morou em vários lugares do país.  Carlos Cavalcanti serviu no 4o. Regimento 
de Cavalaria Ligeira em Bagé com apenas 15 anos, jurando bandeira em 22 de março 
de 1879. Também estudou em S. Gabriel e em Sant’Ana do Livramento, no Estado do 
Rio Grande do Sul.  “Da Escola de Cadetes do Rio Grande do Sul, transferiu-se para a 
Escola de Guerra de Praia Vermelha do Rio. Nessa casa de ensino efetuou os cursos de 
engenharia militar, de Estado Maior de Ciências e Matemática.”290   
             Retornando à Curitiba, ocupou o cargo de chefe de Gabinete da Administração 
do Exército do Ministro de Guerra, em 1890, durante o governo provisório de 
Inocêncio Sezerdelo Correia. Foi chefe do Estado maior da 1a. Região Militar e 
também  comandante do 1o. Regimento de Infantaria, sediado na Vila Militar. 
           Foi casado com Francisca Munhoz, irmã de Munhoz da Rocha.291  Neste ponto 
tem-se aqui também a manutenção das relações de parentesco no interior do grupo de 
governadores da Primeira República. Este fato específico aponta a necessidade de 
fazer parte do grupo dos estabelecidos,  pois acarreta em transferência de capital 
social, no caso, também capital político.    
           Sua carreira política com mais expressão teve início em 1891 como deputado 
estadual da Assembléia Constituinte. Pertencendo ao grupo situacionista, participou da 
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deposição de Generoso Marques, seu opositor, pronunciando pessoalmente no Quartel 
General a destituição do poder daquele, aclamando uma Junta Governista para cuidar 
do Executivo paranaense. 
           Como deputado estadual, contribuiu para revisão e elaboração da Carta 
Constitucional de 1892. Afinal, era também de tendência florianista. Apesar de não ter 
ocupado nenhum cargo no Império, sua formação profissional ocorreu neste período, 
bem como a proximidade com os membros que já partilhavam do cenário político, os 
quais  motivaram Carlos Cavalcanti a tomar partido e fazer parte das regras do jogo 
como uma forma de preparação para atuar na República. Como representante 
importante do situacionismo na Alep, seus discursos eram fervorosos e revelavam a 
lealdade que tinha para com este grupo, como também para a figura de Vicente 
Machado:  
 
Carlos Cavalcanti, então deputado estadual do partido governista faz um desabafo enquanto 
representante da situação em plena 35a. Sessão Ordinária do Congresso Legislativo 
Paranaense, em 19 de novembro de 1897, e deixa escapar as vantagens concedidas  pelo 
governo [de José Pereira dos Santos Andrade]  aos que estão agindo do seu lado: ‘...nós, 
membros  da maioria, podemos perder tudo, posição, vantagens do governo, meios de 
proteger nossos amigos, conforme as contingências precárias da política; mas (...) haja o que 
houver, (...) havemos de conservar a todo custo,  é a nossa dignidade.’292   
  
 
             Nesta instituição legislativa ocupou vários mandatos: em 1900-1901, 1906, 
1914-1915. Carlos Cavalcanti teve sua trajetória política completa, pois se elegeu em 
várias instâncias de poder como no Congresso Estadual, na Câmara Federal, no 
Senado e no governo do Estado. Como deputado federal, seu mandato foi de 1900-
1902, 1903-1905 e 1909-1911, ingressando em várias Comissões como: Marinha e de 
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Guerra, Reforma Eleitoral, Justiça Militar e de Montepio. Deixou de ser reeleito na  
legislatura de 1906-1908, passa ocupar-se de sua profissão, engenheiro militar. 
Entretanto, é Alencar Guimarães, colega de Partido, que o faz retornar para os cargos 
eletivos, candidatando-se novamente para a próxima legislatura. Em Curitiba,   ainda 
colaborava nos periódicos Dezenove de Dezembro e A República.293 
             Já no Senado294, seu mandato se estendeu de 1921 até 1930, sendo eleito em 
1921, 1924 e em 1927. Como governador paranaense, o quadriênio cumprido foi de 25 
de fevereiro de 1912 até 25 de fevereiro de 1916. Após a Coligação Partidária que 
formou o Partido Republicano Paranaense, Carlos Cavalcanti se fortaleceu ainda mais 
na política, pois foi através deste Partido que chegou ao Executivo estadual – tendo 
como vice-governador Afonso Camargo – garantindo continuidade em sua carreira 
política até a Revolução de 30, nos cargos políticos citados anteriormente.295  
             Em se tratando de suas obras no governo do Estado, “...construiu estradas, 
melhorando em geral as nossas vias de comunicação, prestigiou a justiça, favoreceu 
diversas municipalidades, facilitando empréstimos que lhe permitiram  empreender  
melhoramentos  inadiáveis e foi o paladino indomável de nossa integridade em todo o 
seu período governamental.296”   Como exemplo de tais empréstimos realizados temos 
o seguinte: “O Presidente do Estado [Carlos Cavalcanti de Albuquerque, na época] foi 
buscar no Senado Federal o Dr. Candido Ferreira de Abreu, para dirigir o importante 
município da Capital e a este ilustre e saudoso paranaense coube a tarefa de remodelar 
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e aformosear a cidade, com os recursos fornecidos pelo empréstimo de 6.000.000$000 
que o Estado concedeu a municipalidade de Curitiba.”297   
            Ainda em termos de “auxílio” às necessidades municipais, o governador Carlos 
Cavalcanti apropriou-se em 1913 de um empréstimo externo representando a 
importância de 16.976:682$454298, dos quais praticamente a metade era dispensada a 
empréstimos para as Câmaras Municipais. Resultante desta situação, o governo do 
Estado distribui seu orçamento com despesas de auxílios municipais mais de 51,91% 
do valor total do empréstimo, ficando o restante para ser investido nos demais 
recursos:   
 
Desta importância foram aplicadas as quantias seguintes:      
Empréstimo às Câmaras municipais                                                                   8.812:000$000 
1ª Prestação do empréstimo                                                                                 1.760:763$124 
Resgate da divida de S. Paulo                                                                                442:000$000 
Resgate de Bônus                                                                                                   889:998$328 
Auxilio à Universidade do Paraná                                                                            80:000$000 
Obras públicas                                                                                                     1.782:000$000 
               (MACIEL, 1925, p. 121) 
 
            Sua participação se apresentou fundamental na criação da Universidade do 
Paraná, pois foi nos últimos meses de 1912 – início de seu mandato de governador - , 
que “...ocorreu em 19 de dezembro a primeira Assembléia Universitária de fundação e 
instalação da Universidade299”.  
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             Quanto a um balanço maior de seu mandato no Executivo estadual, Ottoni 
Maciel acrescenta que “...não correspondeu a expectativa do seu programa de governo, 
porque com o empréstimo de 33.000 contos, que realizou, não teve a felicidade de 
conseguir os fecundos resultados práticos que a sua teoria  lobrigava.” (MACIEL, 
1925, p. 272) Neste período de governo registrou-se a Revolta do Contestado, na qual 
o Paraná perdeu parte de seu território para o Estado de Santa Catarina, bem como teve 
que lidar com o conflito armado e messiânico de pequenos e grandes proprietários 
rurais, assim como também com os interesses de grupos que investiam  em construção 
de estradas no Estado. “No seu período governamental a expedição do coronel João 
Gualberto Gomes de Sá foi dizimada nos faxinais do Irani pelos fanáticos do Monge 
José Maria.300”   
             Em 1914, o governador Carlos Cavalcanti sofre uma série de críticas à sua 
administração no tocante à escolha de seu Secretariado, bem como várias denúncias de 
escândalos e esbanjamento dos cofres públicos, ocasionando em um grave 
endividamento do Estado301. 
             Paralelamente ao Senado, foi professor da Universidade Federal do Paraná na 
cátedra de Economia Política na Faculdade de Engenharia. 
             Em 1927 se indispõe com o governador Munhoz da Rocha e com Afonso 
Camargo por impugnarem a reeleição Senatorial de Generoso Marques. Este seu 
posicionamento no jogo político o levou a se excluir do Diretório Central do Partido 
Republicano Paranaense. Este fato também revela a perda de capital político de Carlos 
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Cavalcanti frente aos atores da nova geração, pois se verificou que já não tinha mais 
poder político suficiente para impor ao seu partido os candidatos de sua preferência. 
Contudo, esta situação provocou também sua recusa como possível futuro candidato à 
Presidência do Estado, situação na qual Afonso Camargo estaria cogitando302.  




3.7       AFFONSO ALVES DE CAMARGO 
 
 
              Afonso Alves de Camargo nasceu em Guarapuava, em 25 de setembro de 
1873. Filho de Pedro Alves da Rocha Loures e Francisca de Camargo Loures, 
sobrenome pertencente a uma família tradicional do Paraná. Realizou seus estudos 
iniciais no colégio Panteon Paranaense e graduou-se  em 1894 na Faculdade de Direito 
de São Paulo na mesma turma do futuro Presidente Afonso Pena.304  A carreira de um 
membro da classe dominante paranaense iniciava-se ainda em sua formação 
acadêmica, uma vez que partilhava  relações com futuros políticos, além do fato de 
que o bacharel representava para a burocracia estadual uma forma de modernização de 
seus quadros. “Os bacharéis também associavam-se à  maior densidade de contratos e 
relações burguesas em uma sociedade civil em expansão  e carente de regras e 
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ordenamento  típicos do direito burguês. Representavam, ainda, figuras centrais no 
debate  das idéias, na literatura, no jornalismo e na própria formação da inteligência 
nacional305.”    
             Casou-se com Etelvina Rebelo, filha do coronel José Pinto Rebelo e Francisca 
Santos Rebelo, descendentes de troncos familiares também tradicionais do Estado do 
Paraná; o que valida novamente a indicação de Ricardo Oliveira quanto à manutenção 
dos vínculos de parentesco por parte da classe dominante ao longo da história política 
do Estado do Paraná.   
             Economicamente, “...pertencia à oligarquia vinculada aos proprietários de 
terras dos campos gerais, à economia pecuária.306” Fora apadrinhado, após sua 
formatura, pelo Conselheiro Jesuíno Marcondes,  último presidente provincial e então 
chefe do Partido Liberal. No retorno à Curitiba, é nomeado, em 1894, promotor 
público da Capital,  exercendo este ofício até 1900. 
           Afonso Camargo era simpático ao movimento federalista e aliou-se ao lado do 
governador João de Menezes Dória. Sua trajetória política iniciou-se pelo Congresso 
Legislativo Paranaense como representante do Partido Republicano de Generoso 
Marques e, após a Coligação, passa incisivamente para o Partido Republicano 
Paranaense como um de seus principais articuladores políticos.  Sua primeira 
legislatura no Congresso Estadual ocorreu em 1899 e, depois, participou desta 
Instituição em 1900-1901, 1906, 1914-1915. 
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            Enquanto cumpria seu papel de oposicionista ao lado de Generoso Marques, 
Afonso Camargo se colocava na Assembléia como ferrenho debatedor das questões 
colocadas pela situação, impondo-se frente a frente com o chefe situacionista Vicente 
Machado. Neste papel, Afonso Camargo denunciava ostensivamente as fraudes 
eleitorais realizadas pelo então Partido Republicano Federal.  
            Conforme apontado no início, Afonso Camargo inicia sua trajetória  política 
pelas mãos de Jesuíno Marcondes, mas é Generoso Marques que cumpre um papel 
fundamental em sua formação política, abrindo-lhe  espaço no Partido Republicano.  
Nesse sentido, se pode dizer que foi Generoso Marques que lhe passou o registro 
político de informações da primeira geração, sendo um dos que também lhe transferiu 
capital político. Nesta agremiação política, permanece ativamente até a Coligação.  
            Quanto à Coligação Partidária que ocorreu com a morte de Vicente Machado 
em 1907, Afonso Camargo acaba tendo um papel fundamental, pois foi ele quem 
primeiro participou de uma discussão sobre a Coligação Partidária no mês de 
setembro, sendo que as eleições para Presidente ocorreriam em 20 de outubro de 1907 
(as quais foram ganhas por João Cândido Ferreira e Ottoni Maciel) e foi em 27 de 
janeiro de 1908 que o então governador eleito é levado a renunciar tendo em vista tal 
acordo  costurado por membros da situação e oposição. Nas palavras de Ottoni Maciel 
temos a seguinte situação: 
 
...segundo depoimento de Dr. Caio Machado [filho de Vicente Machado e integrante do 
partido situacionista], em discurso proferido no Congresso do Estado em 20 de Março de 
1909, a conspiração teve inicio no mês de Setembro e desde então ficou combinado com a 
oposição  um acordo  para o não reconhecimento do Dr. João Candido. 
O Dr. Caio Machado afirma  no referido discurso que foi o primeiro a trocar idéias com o 
Dr. Affonso Camargo acerca do movimento em projeto, seguindo-se depois a intervenção 
192 
mais direta dos irmãos Srs. Luiz e João Xavier. Em seguida, em casa deste último, 
entenderam-se os Drs. Generoso Marques e Alencar Guimarães, combinando as condições 
de mutua cooperação.307  
 
 
             Dessa situação decorreu a candidatura de Generoso Marques para o Senado e 
de Affonso Camargo para 1o. Vice-presidente do Estado, enquanto o governo ficaria 
nas mãos, mais uma vez, de Francisco Xavier da Silva. Também foi vice-presidente no 
governo de Carlos Cavalcanti.  
            Em 1911 era um dos membros mais importantes do Diretório Central do 
Partido Republicano Paranaense, juntamente com Luiz Xavier da Silva e Carvalho 
Chaves. Nessa posição política, Afonso Camargo realizou também conciliações como 
a de Ottoni Maciel, que após ser alijado do poder enquanto vice de João Cândido,  
retornou à política como membro do Partido Republicano Paranaense e foi eleito 
deputado estadual em 1913 e deputado federal em 1917. Esta cooptação política fora 
estratégica, pois o município de Palmeira era seu reduto político e também um 
município estratégico para não promover a oposição política frente ao governo 
estadual, isto é, frente ao camarguismo.  
            No final de 1915, Afonso Camargo foi eleito governador do Estado do Paraná, 
tendo como vice Caetano Munhoz da Rocha, ganhando as eleições contra a vontade de 
seus antigos companheiros e correligionários como Generoso Marques, que foi seu 
mestre nos ensinamentos da política do Paraná, bem como Alencar Guimarães e 
Xavier da Silva, senhores com os quais Afonso Camargo havia anteriormente 
                                                 
                
307MACIEL, op. cit., p. 16,17.   
193 
desenhado o novo Partido Republicano Paranaense. Seu primeiro mandato político308 
passa por um período difícil, ocorrendo o acordo do Contestado em 1916, o qual  lhe 
“...perseguiria a carreira política, sob o estímulo da oposição ao seu governo, pois 
tornou-se enorme a frustração do povo, tendo havido em algumas regiões, como em 
União da Vitória, a tentativa de movimento separatista. Todavia não declinou seu 
sucessor, Caetano Munhoz da Rocha (que exerceu dois mandatos consecutivos) e 
voltaria ao governo em 1928. Mandou, de forma absoluta, durante 14 anos.309” Porém, 
apesar de se impor politicamente em relação ao seu antigo grupo oposicionista e 
também ao extinto grupo vicentista (o qual combatera fervorosamente na Alep ao lado 
de Generoso Marques), termina seu primeiro mandato de governador com dificuldades 
nas finanças do Estado e com um capital político firmado muito mais pela imposição 
autoritária do que por estratégias políticas eficazes e pela astúcia administrativa, se 
remetendo à Maquiavel. A imprensa310  da época apresentou as seguintes palavras para 
traduzir o encerramento de seu mandato:  
 
Sem doutrina geral da vida individual e coletiva: sem filosofia política; sem conhecimento de 
direito público; sem conhecer a nossa gente; alheio de todos os elementos necessários à 
doutrina e práticas governo; a sua política e a sua administração se conjugam para constituir 
a derrocada, que, começando pela cessão do Contestado, culminou pela subvenção  da 
imprensa do país e teve o seu epílogo quando lhe fugiu toda representação do Estado e sentiu 
a necessidade de extraviar a sua polícia pelo Rio de Janeiro, na triste e exótica missão de 
promover o levantamento do seu prestígio decaído. A liquidação política do sr. Afonso 
Camargo, pois, é coisa patente e não encobre a sua tentativa de conservação... 
  
            Contudo, em seu primeiro governo criou a Escola de Agronomia, “...deu maior 
incentivo á cultura do trigo e continuidade à construção da Rodovia Curitiba-Foz do 
                                                 
               
308Seu primeiro mandato tem posse em 25 de fevereiro de 1916 e termina em 25 de fevereiro 
de 1920.  
               
309CARNEIRO, VARGAS, op. cit.,  p. 161. 
               
310Gazeta do Povo, 27 de novembro de 1920. 
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Iguaçu.311”   Para Otoni Maciel este governo apresentou desastres à economia do 
Paraná: “Como administrador, duplicou, em quatro anos, os nossos compromissos 
financeiros, comprometeu a força econômica do Estado com medidas contrárias ás 
regras da economia política e sacou demais sobre o futuro, emitindo  sem conta, a 
ponto de legar ao seu sucessor, não um Estado bem dirigido, mas uma massa quase em 
via de falência.312”  
            Com o final do primeiro mandato de governador313, Afonso Camargo 
imediatamente dá continuidade a sua trajetória ocupando outros cargos eletivos 
estratégicos para o controle da política paranaense, paralelamente assume o poder do 
Partido Republicano Paranaense dividindo-o com Munhoz da Rocha. Em 1921-1923, 
ocupou uma cadeira na Câmara Federal, mas ao mesmo tempo estabelecia as regras do 
jogo político no Estado, bem como impunha seu poder no interior da Alep ao 
determinar a escolha dos candidatos para ocupar as cadeiras no respectivo parlamento. 
Eis o que se passou314: 
 
Os deputados que se vão reunir em assembléia a 1º. do corrente são o produto de um 
atentado ao Direito Político, garantido pela Constituição. 
A nossa magna carta garante os direitos da minoria. No entanto, o atual Congresso é 
constituído de trinta deputados escolhidos a dedo, dentre os seus correligionários, pelo sr. 
Afonso Camargo. 
O nosso Congresso Legislativo, pois, peca pela base. 
  
                                                 
               
311DICIONÁRIO HISTÓRICO-BIOGRÁFICO DO ESTADO DO PARANÁ, op. cit., p. 
48. 
              
312MACIEL, op. cit., p. 266.   
              
313Por emitir inúmeras críticas severas, em artigos de jornais, ao governo e a pessoa de 
Afonso Camargo, Menezes Dória – seu antigo companheiro no PR -, foi  condenado a cumprir 6 
meses de prisão. Contudo, Menezes Dória pagou fiança e entrou com recursos na justiça para anular a 
decisão de sua pena por crime de injúrias. (Gazeta do Povo, 14 de janeiro de 1920.) 
              
314Gazeta do Povo, em 27 de janeiro de 1921.  
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            Em 1922, elegeu-se Senador, permanecendo enquanto tal até 1927, quando se 
candidata e é eleito  novamente para o governo do Paraná, com pleno apoio do 
Presidente Washington Luis.    
            Este segundo mandato foi marcado por agitações mundiais como a Primeira 
Guerra Mundial, o Crack da Bolsa de Nova York e também por questões internas 
como a crise da erva-mate e o atraso no pagamento do funcionalismo público, tendo 
seu governo suspenso pela revolução de 1930. “Na sua segunda gestão como 
Presidente do Estado incentivou a exploração da área cafeeira do  Paraná e a sua 
colonização; fundou a granja modelo no Canguiri; iniciou a Construção da Estrada da  
Ribeira, facilitando a ligação entre Curitiba e São Paulo; criou o Banco do Estado do 
Paraná (...); a Bolsa de Títulos e Valores e uma Câmara Sindical; deu início à Estrada 
de Ferro Riozinho-Guarapuava, entre outros projetos.315” Em 1930, no Jornal Gazeta 
do Povo316, se apresentam críticas também ao segundo governo de Afonso Camargo, 
nos seguintes termos: 
 
O segundo aniversário do governo do Sr. Affonso Camargo 
E um apelo da alma paranaense à sua consciência de político liberal 
O sr. Affonso Camargo comemora hoje o segundo aniversário de seu governo. Um 
aniversário sem grande projeção. Uma data que se recorda pela necessidade de um 
registro que as praxes determina [grifo nosso]. 
Dois anos de administração. O sr. Affonso Camargo fez muito? Fez pouco? 
Achamos, francamente, que S. exa. Fez muito pouco.  
As obras do porto de Paranaguá? Não é a obra sua, exclusiva. O sr. Munhoz da Rocha 
também fez juiz aos dithyranbos [sic] de hoje... 
A Estrada de Ferro de Guarapuava? Quase não se houve falar na sua construção. Dir-se-ia 
que os trabalhadores estão paralisados. 
Que mais? Estradas de rodagem? 
A nossa demoradíssima ligação com S. Paulo, auxiliada pelo governo federal. E mais 
alguns concertos em rodovias já existentes. 
                                                 
               
315DICIONÁRIO HISTÓRICO-BIOGRÁFICO DO ESTADO DO PARANÁ, op. cit.,   
p. 48. 
              
316Gazeta do Povo, 25 de fevereiro de 1930.  
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O Sr. Affonso Camargo é, positivamente, um grande paranaense. Seria irrisório, este, 
negar-se-lhe predicados que o recomendam á estima dos seus concidadãos.   
Sua exa., tendo, como de fato tem, altas qualidades de político, revela-se, porém, a cada 
instante, um administrador confuso. 
A crise que o país e o mundo atravessam não justifica a aspereza financeira destes dias 
que o Paraná vê diante de si [grifo nosso]. 
Houvesse previdência, não fora o gastar pletórico dos primeiros meses do atual governo – e 
o Paraná, com a Paraíba e o Pará, não estaria na situação dificultosa que vamos suportando. 
Tudo isso porque? Por que se gastou, em excesso, sem a preocupação dos dias em que 
haviam de vir, incertos, tristes e sem empréstimos. 
Dois anos de governo o Sr. Affonso Camargo, hábil, maneiroso, mas, sobretudo, 
sincero, há de convir: melhor fora não se falar neste dia 25 de fevereiro. Melhor fora 
esperar pelo outro, pelo terceiro aniversario... [grifo nosso] 
A campanha presidencial ai está s. exa. o chefe de um Partido, ainda às voltas com um dos 
maiores, senão a maior campanha política que já agitou o Paraná s. exa. dirige pessoalmente 
o pleito no Estado. 
25 de fevereiro 2º. Aniversario do atual governo. Uma data que passa. 
Quer o Sr. Affonso Camargo comemorá-la com um ato  que signifique um indulto à 
consciência paranaense? Chame ao cumprimento ao dever republicano os seus 
correligionários  e lhes aconselhe o respeito devido ao direito de opinião e de voto. O Paraná 
precisa dar ao Brasil um grande exemplo de cultura cívica... 
Evoquemos, pois, este dia, para um apelo ao sr. Presidente do Estado. S exa., o sr. 
Affonso Camargo, fazendo pouco como administrador, deve querer honrar as suas 
tradições  liberais [grifo nosso].  
O Paraná livre, não entoando alalás [sic] à sua obra de administrador, reconhece em s. exa, 
contudo, um grande político liberal. 
Que  s. ex. assuma neste dia um compromisso de honra com os seus conterrâneos, 
dando-lhes inteira  liberdade de pensar e votar [grifo nosso].   
 
              Afonso Camargo317 colaborou com os Jornais A Federação, Diário da Tarde 
e Gazeta do Povo. Membro e Presidente da OAB, secção Paraná. Com a Revolução de 
30 teve seu segundo mandato de governador estadual interrompido e, em 1931, 
reassumiu suas aulas na de Direito Civil na Universidade do Paraná, afastando-se das  
eleições  para cargos políticos.   





                                                 
               
317Enquanto Senador foi Membro da Comissão de Justiça e Legislação.    
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3.8    CAETANO MUNHOZ DA ROCHA 
 
 
            Caetano Munhoz da Rocha nasceu em Antonina em 14 de maio de 1879. 
Freqüentou o Colégio São Luis de Itú, em São Paulo.  Filho do Coronel Bento Munhoz 
da Rocha e Maria Leocádia Munhoz da Rocha. Na mesma linha dos governadores 
anteriores, era membro de família histórica da classe dominante do Estado ligada à 
atividade ervateira, o que traduz mais uma vez o peso histórico dessa fração dominante 
na conjugação dos principais atores políticos do Estado.    
             Realizou os exames ginasiais no curso anexo à Faculdade de Direito de São 
Paulo. Em 1902 formou-se em Medicina pela Faculdade do Rio de Janeiro. 
Retornando para o Estado natal,  clinicou durante 3 anos em Paranaguá. 
             Casou-se com Olga Munhoz da Rocha, filha do Major Manuel Francisco de 
Souza e Francisca Carneiro de Souza. Neste primeiro enlace teve Bento Munhoz da 
Rocha Neto e Zorah Munhoz da Rocha. Num segundo casamento, uniu-se com 
Domitila Almeida Munhoz da Rocha, filha do Coronel Alfredo Xavier de Almeida e 
Maria Lúcia Grein de Almeida. O seu terceiro casamento foi com Sílvia Braga 
Munhoz da Rocha, filha do Coronel Antonio da Cunha Braga e Vitória de Lacerda 
Braga.318 Todas as esposas vinculadas aos grupos de famílias históricas do Paraná319.   
             Sua trajetória política foi marcada pela ocupação de cargos estratégicos num 
espaço curto de tempo, ou seja, Munhoz da Rocha teve uma vida política bastante 
ativa no Paraná, consolidando seu prestígio político de forma que lhe garantisse a 
                                                 
               
318DICIONÁRIO HISTÓRICO-BIOGRÁFICO DO ESTADO DO PARANÁ, op. cit.  
               
319OLIVEIRA, O silêncio... op. cit. 
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ocupação do governo do Estado por duas vezes consecutivas. Em 1904 foi eleito 
deputado estadual pelo Partido Republicano Federal e permaneceu no Congresso 
Legislativo por vários mandatos ininterruptos (acumulando este cargo com o de 
Prefeito de Paranaguá e de vice-presidente do Estado320 – 1916 até 1920):   1904-1905, 
1906, 1907, 1908-1909, 1910-1911, 1912-1913, 1914-1915, 1916-1917 e 1935-1936.  
             Em 1905, Caetano M. Rocha funda uma sociedade com o irmão com o nome 
de Firma Munhoz da Rocha & Irmão, pois era vinculado financeiramente à atividade 
ervateira; como grande parte dos políticos importantes da época.  
            Foi Prefeito Municipal de Paranaguá durante 1908 até 1915, pelo Partido 
Republicano Paranaense, onde realizou as seguintes obras: canalização d’água, 
construção da rede de esgoto; saneamento e aterro  do Porto e da parte baixa da cidade; 
realizou o calçamento de ruas e abertura de avenidas para o Porto D. Pedro II.321    
             Quanto à Coligação Partidária, Otoni Maciel aponta que Munhoz da Rocha 
também participou do processo, representando o grupo do Partido Republicano 
Federal, defendendo a necessidade de afastamento de Dr. João Candido, governador 
eleito após a morte de Vicente Machado. Num pronunciamento na sessão de 10 de 
fevereiro de 1908 Munhoz da Rocha apresenta sua defesa, entretanto, Ottoni Maciel 
enfatiza seus argumentos como análise dos fatos: 
 
S. Exa. [Caetano Munhoz da Rocha] esclarece bem que esses motivos justos e dignos não 
eram outros que não os textos constitucionais  que vedavam aos vice-presidentes, quando 
assumiam definitivamente o exercício de Presidente, em caso de vaga, se elegessem 
Presidente para o quadriênio imediato. Era uma questão de direito constitucional, era o 
                                                 
               
320Neste período de vice-presidente e deputado estadual,  também comandou a Secretaria da 
Fazenda, Agricultura e Obras Públicas. (NÍCOLAS, 1984) 
               
321NÍCOLAS, 130 Anos... op. cit.; MACIEL, op. cit. 
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escrúpulo republicano dos fetichistas do regime democrático. A constituição tinha sido 
reformada no ano anterior, sem protesto publico de S. Ex. e de nenhum outro deputado, mas 
se afigurou aos puritanos da nova moral política, que, mesmo em se tratando do vice-
presidente, poderia parecer a posteridade que os republicanos da época toleram uma 
reeleição, contra os princípios  constitucionais da União, e por isso o congresso anulou a 
eleição presidencial de 20 de Outubro de 1907. 
O sr. Munhoz da Rocha, em verdadeira ‘amande honorable’, alterou, anos depois, a 
rigidez  de suas convicções, com a solução de continuidade, que lhe permitiu acumular 
dois cargos incompatíveis, e, ultimamente, consentindo ainda na reforma constitucional 
em beneficio da sua própria reeleição [grifo nosso]. 
 
 
             Em 1919 elegeu-se para o quadriênio de 1920-1924, período em que iniciou as 
obras do Porto de Paranaguá, construiu grupos escolares, inclusive as Escolas Normais 
de Curitiba, Paranaguá e Ponta Grossa. Reeleito em 1924 fundou e edificou o 
Sanatório da Lapa e o Leprosário de S. Roque, o Hospital de Isolamento em Curitiba, 
o Asilo São Vicente de Paula para mendigos e amparou as Faculdades Superiores do 
Estado.322 Mas, este segundo mandato tornou-se alvo de inúmeras críticas por parte de 
seus pares e principalmente dos grupos opositores desde o processo da recandidatura.  
“Por mais proveitoso que tenha sido o governo do sr. Munhoz da Rocha no Paraná, 
não se justifica a sua reeleição. Há a alegar ainda contra a sua pretensão anti-
republicana o fato pouco moral de ter sido sob o seu governo reformada a Constituição 
para eliminar dela o empecilho legal que se opunha às reeleições.”323   
             O caso da reeleição teve destaque nacionalmente, haja vista que a imprensa 
nacional divulgava a ilegalidade das ações do respectivo governo, como também 
comparava Munhoz da Rocha com o governador gaúcho Borges de Medeiros, o qual 
lançou mão de mudanças constitucionais em seu Estado para conseguir continuidade 
                                                 
               
322NÍCOLAS, 130... op. cit.    
               
323Gazeta do Povo, em 16 de abril  de 1923.   
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no seu domínio político.  Como exemplo, o Jornal do Brasil324, de 12 de abril de 
1923,  apresenta seu comentário:   
 
Esse caso paranaense nos vem revelar um aspecto, várias vezes repetidos, de nossos atuais 
costumes políticos. Toda gente condena o sr. Borges de Medeiros e a Constituição 
Riograndense, mas vai conquistando os Estados uma praxe invariável: nas sucessões 
governamentais, a primeira idéia que aparece é reeleger o presidente em exercício. Como as 
Constituições estaduais o proíbem, cogita-se da sucessão para que se possa fazer a revisão do 
pacto constitucional, com o intuito de permitir a reeleição. Para um moralista, o sintoma 
desalenta, entristece, oprime, como prova de que o velho contexto ganha terreno e inventa 
processos novos nas repúblicas atuais: mas o Sociólogo apenas terá no uso generalizado a 
prova de que ao sentimento republicano a reelegibilidade dos governos se afigura cada vez 
mais desejável natural. A intransigência da Constituinte de 91 vive no severo dispositivo da 
Carta de 24 de Fevereiro: mas na realidade, cede terreno à convicção de que um governo 
perpétuo representa a felicidade do país. Evidentemente, somos uma República em marcha 
para viver a Monarquia.  
               
            Vale ressaltar que quase um ano depois do artigo apresentado acima, as 
eleições governamentais já realizadas, a imprensa carioca ainda insistia em suas 
críticas a respeito da ilegalidade democrática praticada pelo grupo que sustentou a 
reeleição de  o seguinte:  
(...) O sr. Munhoz administra quatro anos. Para si e para os seu amigos, aproximando-se o 
termo da jornada, arranja a ‘revisão constitucional’ e reelege-se com o fim de perpetuar-se na 
posse, de que tem do cofre das graças e, ao refazer a trajetória, ainda espalha isso ao país 
inteiro. Evidentemente o sr. Munhoz nada fica a dever aos senhores Borges de Medeiros e 
Hercílio luz; apenas lhes é inferior na falta de originalidade, pois imitou as oligarquias dos 
seus vizinhos. O que o presidente paranaense tinha a fazer era logo nomear-se a si mesmo 
ditador vitalício de toda a região.    
 
             Já em seu primeiro discurso político, Munhoz da Rocha apresentou como uma 
de suas maiores preocupações o ajuste financeiro do Estado, mas conseguiu poucas 
vezes fechar o orçamento público não deficitário. Seu governo refletiu as questões 
sociais que ocorriam no momento histórico, trazendo para o Executivo propostas que 
                                                 
               
324Este artigo em sua íntegra fora transcrito para o povo paranaense através do Jornal Gazeta 
do Povo, em 16 de abril de 1923. 
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levassem em conta uma forma incipiente (ainda que restrita) de direitos a algumas 
categorias de trabalhadores, sendo o primeiro governador paranaense a demonstrar 
preocupações efetivas para o sistema educacional do Paraná, recrutando técnicos de 
outros Estados para cuidar deste assunto e mesmo em seu discurso apontou a 
necessidade de se criar medidas para diminuição do analfabetismo local. Todavia, foi 
pela sua reeleição que Munhoz da Rocha demonstrou todo seu capital político, 
construído somente nos anos republicanos, para articular com os outros membros do 
poder e reverter a lei que impedia a eleição consecutiva para o governo do Estado. 
Neste episódio, assiste-se o comando de Munhoz da Rocha quanto ao estabelecimento 
das regras do jogo, pois obteve o apoio dos parlamentares estaduais para promover 
“legalmente” sua reeleição. Afinal, nesse momento a Alep estaria também sob o 
domínio político de Afonso Camargo, sendo este o definidor das regras 
intralegislativas. 
           Mesmo diante de uma participação política fundamental na Primeira República 
do Paraná, as várias biografias apontam que Munhoz da Rocha morreu pobre, “...na 
pobreza digna e que eleva aqueles que tudo fizeram em benefício do seu torrão.325” 
Contudo, participou de eleições para a Assembléia estadual em 1935 e 1936, mas já 
não tinha capital político suficiente para jogar num momento em que as regras eram 
bem diferentes das anteriores. Contudo, seu filho Bento Munhoz da Rocha Neto 
garantiu a continuidade da família quando ocupou o Executivo na década de 50.  
Caetano Munhoz da Rocha faleceu em 23 de abril de 1944 em Curitiba.    
 
                                                 
               
325NÍCOLAS, Vultos... op. cit., p. 152. 
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-Quadro 6-  
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PERÍODO RECEITA DESPESA 
1891 - - 
1892* 582:927$965 582:927$965 
1893 1.623:923$600 1.569:611$528 
1894* 1.526:805$985 1.526:805$985  
1895 2.757:843$428 2.009:498$663 
1896 3.357:379$577 3.242:964$053 
1897 1.973:415$643 2.102:474$510 
1898  2.568:183$926 1.229:290$553 
1899 4.781:587$822 4.603:337$799 
1900 3.185:190$668 2.991:057$484 
1901 2.662:601$161 2.880:673$851 
1902 4.752:954$277 3.049:657$409 
1903 3.239:549$662 4.068:203$421 
1904 3.390:911$098 3.630:711$802 
1905 3.452:446$347 4.522:754$052 
1906 11.686:266$247 10.980:128$475 
1907 8.927:132$778 8.483:069$824 
1908 8.383:271$765 9.297:850$879 
1909 8.925:989$834 9.355:870$586 
1910 7.308:593$863 7.674:365$921 
1911 5.706:189$590 5.371:918$057 
1912 6.058:092$295 5.046:179$625 
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1913 6.432:055$735 5.628:062$104 
1914 9.300:460$805 9.391:237$850 
1915 6.020:251$000 9.919:150$708 
1916 6.768:105$000 9.691:269$546 
1917 6.912:070$209 10.003:950$429 
1918 7.355:575$993 10.676:324$851 
1919 8.617:591$396 12.169:353$444 
1920 10.308:031$540 13.716:586$564 
1921 12.252:813$948 10.337:656$660 
1922 11.226:769$299 11.834:588$291 
1923 13.063:468$534 13.169:638$668 
1924 16.181:101$036 14.665:013$539 
1925 19.619:525$097 17.219:702$790 
1926 21.883:612$424 20.494:851$460 
1927 22.659:184$632 27.359:295$524 
1928 28.801:239$608 35.126:184$162 
1929 30.172:120$399 32.093:393$322 
                       
  
 * Orçamento proposto pelo Congresso Legislativo. Todos os demais foram efetivamente realizados.     

















ESTRUTURA DO SECRETARIADO ESTADUAL 




   
 
Constituição de 1892 =============  3 Secretarias 
 
• S. Negócios do Interior, Justiça e Instrução; 
• S. Finanças, Comércio e Indústrias; 




Gov. Carlos Cavalcanti – 1912 =========== 4 Secretarias 
 
• Secretaria da Fazenda; 
• S. Viação, Terras e Obras Públicas; 
• S. Interior, Justiça e Instrução Pública; 
• S. Agricultura, Comércio e Indústria; 
 
 
Gov. Affonso Camargo – 1916 =========== 2 Secretarias 
 
• S. Fazenda, Agricultura e Obras Públicas; 




Gov. Munhoz da Rocha – 1920 ==========  1 Secretaria 
                                          
• Secretaria Geral de Estado;  
                      - Diretorias Subordinadas; 
 
 
Gov. Affonso Camargo – 1928 ========== 3 Secretarias 
 
• S. Interior, Justiça e Instrução Pública; 
• S. Fazenda, Indústria e Comércio; 








ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA E MANUTENÇÃO 
 DO PODER POLÍTICO 
 
 
                                                       “Não há mais vontade que se eleja: há somente 
vozes que repetem, que homologam à  força 
 o que é escolha de outro.”    
                               





              O presente capítulo se constitui de um breve apontamento histórico da 
Assembléia Legislativa do Paraná desde sua formação, durante a Província, limitando 
sua trajetória no ano de 1930, quando se tem o fim da Primeira República. Como cada 
campo possui sua história própria, nos valemos de tentar reproduzir elementos 
significativos para a condução da Alep como fundamentais para compreensão da 
política do Paraná no período em questão.   Outro ponto importante é o fato de que 
pelo processo histórico de um campo, ainda que resumidamente, como no presente 
caso, pode-se  compreender a composição de seu habitus, permitindo entender a 
compreensão da maneira pela qual a Instituição refratou o cenário político mais amplo. 
               Para tanto, os fatos históricos mais importantes serão destacados mediante 
relação direta com a Alep. Não serão focalizados os acontecimentos em sua dinâmica 
própria, mas somente quando necessário para concepção do desenvolvimento do poder 
legislativo paranaense e de seus parlamentares.  O detalhamento dos projetos e as leis 
                                                 
               
326Jornal O Democrata, em 21 de junho de 1892. 
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desenvolvidos pelos deputados serão sistematicamente analisados no decorrer do 
trabalho, o que ocorrerá também no caso da relação do Executivo com o Legislativo, 
portanto, essas questões serão discutidas neste capítulo somente mediante a 
necessidade.  
           Os dados específicos e biográficos327 dos parlamentares apresentar-se-ão 
segundo relevância dos argumentos. Conquanto, vale registrar que a Assembléia 
Paranaense possuiu 280 deputados em seu corpo parlamentar durante todo o período 
da Primeira República, cumprindo, assim, 20 legislaturas328 bienais com duas sessões 
cada uma (uma em cada ano), sendo que a última (20ª.) encerrou-se antes do início de 
sua segunda sessão. Durante este primeiro período republicano parlamentar,  os 
deputados, cada um no cumprimento de seu mandato, assistiram a 43 discursos 
governamentais329 designados como Mensagens Presidenciais, vez que em dados 
momentos se fez imprescindível uma segunda presença do Executivo para 
esclarecimentos de suas ações. Já os discursos e argumentações realizadas em 
plenário, como também as discussões sobre os projetos e suas resoluções em forma de 
lei, foram registrados  nas Atas Legislativas, compondo Anais publicados anualmente, 
ou seja, de acordo com cada sessão.    
           Dessa forma, a exposição cronológica do legislativo local será dividida em 
momentos que revelam distinções contextuais que produziram relações internas 
específicas no parlamento estadual, registrando mudanças significativas em seu 
                                                 
               
327Para apresentarmos biografias de cada um dos 280 deputados, a extensão do trabalho seria 
ainda maior. Nesse sentido, optamos por elaborar um quadro comparativo dos parlamentares 
procurando citar os dados mais significativos para a presente análise. Cf. APÊNDICE 3.   
               
328Apenas na 4ª., 12ª. e  13ª.  Legislaturas que encontramos sessões extraordinárias dos 
trabalhos legislativos.    
               
329Determinação constitucional desde 1891. 
212 
andamento, ou então acontecimentos que causaram apenas interferências “brandas” na 
gestão dos deputados, mas interferiram, de certa forma, nas ações dos demais agentes 
legislativos. Afinal, num contexto onde os “...chefes políticos locais dominavam a 
política e compravam ou dissuadiam o voto de seus arrendatários. Não havia nenhuma 
noção real de direitos inerentes a todos os cidadãos. Nessas circunstâncias, não só a 
construção de partidos, mas a própria construção das instituições em geral era muito 
problemática.330”  
           Para fins de compreensão da trajetória da Alep, dividiremos a exposição 
partindo do Império, depois destacaremos a transição de regime político, apresentar-
se-ão os primeiros anos de sua organização em meio aos governos provisórios, como 
também pela organização da primeira Constituinte em 1891 sob o domínio político do 
grupo de Generoso Marques.  Também será enfatizado a reabertura da Alep após a 
ascensão do Mal. Floriano Peixoto, momento no qual ocorre o embate político mais 
acirrado entre os partidos existentes e, finalmente, apresentaremos o referido campo 
após a Coligação Partidária de 1908 na qual se projetou uma hegemonia política que 
derivou na condução da Alep até o fim da Primeira República; sendo que estes anos 
foram efetivos para a compreensão do papel da Alep durante o período analisado.  
            De forma geral, pode-se dizer que a história republicana da Alep resultou numa 
disputa acirrada para obtenção de seu domínio (principalmente durante os primeiros 
anos), e isso deixa claro sua importância estratégica para condução da política 
estadual. Ou seja, o poder gerado pela Assembléia Legislativa proporcionou dois 
                                                 
               
330MAINWARING, Sistemas partidários... op. cit. p. 15.  
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aspectos fundamentais: de um lado a condição do governismo impor sua agenda e os 
arranjos políticos do Executivo, impedindo a possibilidade da Alep tornar-se um 
empecilho às determinações do governador, sem barrar o bem definido 
“ultrapresidencialismo estadual”. E, do outro lado, a Alep tornou-se um campo 
fundamental à ascensão de seus membros, além de possibilitar a obtenção de interesses 
àqueles que não mais tinham capital político e econômico suficientes para ascender 
em sua carreira pública, como a maioria dos deputados, isto é, os coronéis que 
dependiam de suas ações no parlamento (mais especificamente de suas ações legais e 
extralegais relacionada ao Executivo regional) para garantir algum benefício particular 
ou para seu reduto político local. 
           Outro ponto importante compreende o fato de que se verificou que o 
desenvolvimento do jogo parlamentar fundamentou-se muito mais em ações de apoio 
irrestrito ao Executivo do que uma oposição efetiva ao governo do Estado. A 
confirmação desta questão passa pelo fato de que o grupo que ocupou o Executivo foi 
sempre o mesmo que possuía maioria de capacidade decisória na Alep. Este quadro 
político se confirmou desde o mandato de Generoso Marques, em 1891, sob o domínio 
de Vicente Machado que se estendeu de 1892331 até 1907, não deixando de estar 
presente também a referida situação no quadro da hegemonia registrada pelo 
monopartidarismo e a  “dobradinha governamental” de Affonso Camargo e Munhoz 
da Rocha.  Não que as possíveis oposições não ocorressem, contudo, essas foram 
cooptadas ou suprimidas pelo situacionismo político, só começando a destacar-se 
                                                 
               
331Exceto o momento revolucionário onde o Executivo estadual foi tomado pelos maragatos. 
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pouco antes de 1930, com alguns outsiders como  Ottoni Maciel e João Cândido 
Ferreira    
             Os principais momentos de conflito designam aspectos relevantes onde os 
membros da Alep tiveram que tomar posições no jogo para permanecerem ou 
galgarem cargos e importância política maior;  daí a freqüente mudança de vínculos 
partidários por parte de alguns. Contudo, seu corpo legislativo registrou dois partidos 
no Império (PC e PL), efetivamente dois partidos nos anos iniciais da República (PR e 





































2.1     A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA PROVINCIAL  
 
               O Brasil Imperial durou 67 anos e o desempenho das Assembléias 
Provinciais se caracterizou por uma ação política e decisória limitada em relação ao 
Governo Central, que se conduzira  centralizador e concentrador de poder. Diante 
desta situação, as Assembléias Legislativas Provinciais não possuíam Constituições 
próprias e ficavam submetidas diretamente à imposição da Assembléia Geral.   Foi 
neste contexto, que a Província do Estado do Paraná originou-se, sendo a última a 
surgir durante o Império, mais precisamente em 19 de dezembro de 1853.     
              Durante seu período provincial, o Estado do Paraná foi conduzido 
politicamente por 29 Presidentes de Província, todos nomeados “...conforme as 
características unitárias  do regime, pelo Imperador D. Pedro II.332”  Apesar de fazer 
parte de Províncias nas quais os presidentes circulavam temporariamente para adquirir 
experiência política e também prestígio em sua carreira, o Paraná era visto como uma 
Província de terceira classe conforme aparece em projeto apresentado à Câmara em 
1869333.    
               Em se tratando da relação entre o poder político da Assembléia Provincial e o 
poder do Presidente da Província, pode-se dizer que a atuação da Assembléia 
                                                 
               
332COSTA, op. cit. p. 65.  
               
333CARVALHO, A construção... op.  cit. p. 137.  
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incorporava o poder maior de D. Pedro II, haja vista que este conseguia concentrar em 
suas mãos também as decisões políticas dos Presidentes Provinciais. Conforme já 
destacado a respeito da socialização dos governantes estaduais da primeira geração, a 
formação da elite política era bastante semelhante por se tratar do mesmo padrão de 
formação educacional, buscavam ocupações  na burocracia imperial e eram recrutados 
para circularem politicamente pelas Províncias. Conforme indica José Murilo de 
Carvalho334, grande parte dos Presidentes Provinciais era recrutada de outros lugares e 
circulavam nos altos cargos da burocracia nacional com o objetivo de representar o 
poder do Imperador e não dos chefes políticos locais. Daí a idéia de que as 
Assembléias Provinciais estavam efetivamente submetidas sob as ordens do governo 
central e não de um representante que estivesse ligado aos interesses regionais.335  
Conforme retrata Samuel Guimarães da Costa em sua análise da história da 
Assembléia Legislativa no Paraná, as diferenças se colocam desde o tempo de atuação 
de trabalho entre o Executivo e o Legislativo provincial: 
 
Mas, acima de tudo, não podemos perder de vista o fato de que por mais que os poderes 
legislativo e executivo pudessem  ser, digamos, ‘independentes e harmônicos’, a Assembléia 
Legislativa Provincial funcionava dois a três meses,  no máximo, enquanto o Presidente de 
Província exercia suas atribuições durante os doze meses do ano, num horário que 
normalmente abrangia seis horas diárias, concedendo audiências de pelo menos duas horas 
(das 10 às 12 horas) nos dias úteis, como foi a norma desde a instalação do Governo 
Provincial do Paraná.336  
              
 
             Contudo, o cargo de Presidente Provincial tinha um peso importante no meio 
local não somente em períodos eleitorais, mas porque este era o responsável pela 
                                                 
               
334Ibid.  
               
335Ibid.    
               
336COSTA, op. cit. p. 56. 
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nomeação de cargos importantes como de delegados, subdelegados, promotores e 
oficiais inferiores da Guarda Nacional, como também indicava para o Imperador os 
possíveis beneficiários para obtenção dos títulos de nobreza que a elite provincial 
sempre almejava.337   Quanto às funções das Assembléias Legislativas Provinciais e, 
fundamentalmente, da paranaense, Samuel G. da Costa apresenta suas principais 
funções:  
 
Além de ser da competência das Assembléias Provinciais a divisão civil, judiciária e 
eclesiástica da província, elas também se pronunciavam sobre a polícia e a economia 
municipal, fixação dos orçamentos de receita e despesa e dos impostos necessários aos 
municípios, aprovando inclusive seus códigos de posturas. Até a criação, supressão e 
nomeação para empregos municipais era da competência das Assembléias, o que pode dar 
uma idéia das relações dos deputados com as Câmaras Municipais e com os prefeitos em 
geral.338   
               
 
             Em relação à composição da Assembléia Provincial339 no Paraná, temos o 
embate entre o Partido Liberal e o Partido Conservador, seguindo os mesmos 
parâmetros da disputa partidária no plano nacional. Em todo Império se verificou  
nesta Assembléia uma concentração dos representantes das principais atividades 
econômicas do Paraná, isto é, os deputados provinciais representavam 
significativamente a grande propriedade rural, a atividade da erva-mate, o tropeirismo 
(que foi perdendo força política nos anos que antecederam a Proclamação) e até 
mesmo a permanência de alguns bacharéis.340  “A grande novidade na primeira 
                                                 
               
337CARVALHO, A construção... op. cit.,  p. 123. 
               
338COSTA, op. cit., p. 58, 59.  
               
339Durante todo contexto Imperial registrou-se apenas o aumento de apenas 4 deputados 
provinciais, uma vez que na primeira composição da Assembléia tínhamos 20 representantes e na 
última encontramos 24. (Id.)  
               
340Na primeira Assembléia registram-se 16 representantes da propriedade rural, 6 
representantes da atividade da erva-mate, 4 representantes do tropeirismo e 5 bacharéis.                      
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Assembléia Provincial paranaense era o ‘segmento jovem’ representado pelos 
bacharéis. Esta nova elite política do Império teria um papel fundamental na 
padronização e modernização burocrática.341”   
             Mediante a idéia acima de Ricardo Costa de Oliveira, podemos pensar em um 
novo habitus político tendo em vista que se tem o esgotamento da representação do 
tropeirismo342, dado sua própria decadência econômica e o surgimento de uma mescla 
de interesses unindo setores diferentes em uma mesma representação.  Já na última 
representação do Império (1888-1889), observou-se uma diversidade maior segundo 
dados levantados de 21 deputados provinciais em que estes representavam setores 
diversificados da classe dominante  paranaense, quais sejam: 2 comerciantes, 1 padre, 
1 professor/jornalista, 5 representantes da grande propriedade rural, 3 representantes 
da grande propriedade e também da erva-mate, 3 ervateiros, 1 bacharel e também 
representante da propriedade rural, 1ervateiro e bacharel e 4 bacharéis.343               
             Em termos gerais, a divisão partidária durante todo contexto Provincial se 
constituía de “...ervateiros ligados à agricultura de exportação e ao comércio externo 
[que] apoiavam majoritariamente o Partido Conservador. Os tropeiros dos campos do 
interior, vinculados à economia do mercado interno, preferencialmente eram liberais. 
A grande propriedade fundiária estava distribuída entre os dois partidos. O litoral era 
mais vinculado ao Partido Conservador, enquanto os Campos Gerais eram mais 
                                                 
               
341OLIVEIRA, O silêncio... op. cit., p. 148.   
               
342Fatores como a perda de mercado para outros concorrentes, a queda na produção, a 
gradativa substituição do transporte muar por ferrovias e a ocupação de algumas áreas por atividades 
agrícolas, foram responsáveis pela rápida decadência da elite campeira, mantendo nos Campos Gerais 
vários proprietários rurais em difíceis condições financeiras. (GOULART, op. cit.) 
               
343OLIVEIRA, O silêncio... op. cit., p. 155; NÍCOLAS, Vultos... op. cit.   
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ligados ao Partido Liberal.344”  Assim como no plano nacional, a rotatividade e a 
convivência de ambos partidos políticos no poder era recorrente e até mesmo 
considerada como pacífica, visto que não se encontra grande enfrentamento político 
durante o Regime Monárquico345; pois ambos grupos pertenciam aos mesmos 
seguimentos econômicos.  
 
 
2.2     A ALEP E OS GOVERNOS PROVISÓRIOS NA  
         TRANSIÇÃO  DE  REGIME 
 
             Em se tratando do período de transição da Monarquia para a República no 
Paraná, ainda não consta um conjunto de  obras específicas que tragam um fôlego 
maior aos detalhes do processo. As questões partidárias, os agentes políticos que 
divulgaram a notícia no Estado, os pormenores da transição, a reação do grupo político 
mais tradicional, bem como os primeiros procedimentos partidários ainda estão por ser 
sistematicamente investigados. Assim, correlacionaremos algumas questões 
explicativas quanto aos primeiros anos republicanos que foram, a nosso ver, os anos de 
maior turbulência e embate político na medida em que o Paraná chegou a constituir em 
seu cenário político um quadro composto por quatro partidos, bem como as tentativas 
iniciais dos governos provisórios de unir todos os republicanos, mais antigos e 
recentes, em uma única agremiação.  Estes primeiros anos da República são cruciais 
                                                 
               
344OLIVEIRA, O silêncio... op. cit., p. 170.  
               
345
“Existia, de certa forma, um consenso geral na sociedade de que não haveria um terceiro 
reinado.” (MONTEIRO, H. M. Brasil República. 3 ed. São Paulo: Ática, 1994. (Série Princípios)).  
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para o estabelecimento e consolidação da classe dominante na esfera política do 
Estado, tendo em vista que as alianças internas com os setores econômicos mais 
importantes e as alianças com o governo federal seriam o sustentáculo essencial para a 
manutenção política do novo grupo. 
             Assim, pelo fato da própria República estar se firmando como novo regime, os 
partidos buscavam seu espaço tendo em vista que a disputa ainda não era conferida 
com o objetivo de garantia de votos, mas, creio, se buscava pelo apoio do governo 
federal para daí garantir o poder no Estado, tornando, dessa forma,  legítimos suas 
imposições políticas e administrativas.    
             Por sua vez, o livro de Samuel Guimarães da Costa346, História Política da 
Assembléia Legislativa do Paraná, apresenta um maior rigor dos fatos no que diz 
respeito à criação e ao papel da Assembléia Paranaense.  Ainda que muito se tenha por 
fazer quanto a um retrato mais completo do período, este livro apresenta elementos 
fundamentais para compreensão do poder legislativo paranaense. A obra do jornalista 
destaca um fôlego bastante expressivo quanto ao resgate dos acontecimentos políticos 
como pano de fundo para a história da Assembléia. 
             Em se tratando da população, a notícia da mudança de regime ocorreu, assim 
como no restante do país, como uma surpresa geral. Afinal, “...o povo paranaense 
permaneceu indiferente, recebendo a república sem manifestações, e alheio às 
transformações políticas que se seguiram.347”   Assim, os paranaenses também não se 
colocaram opostos à percepção do restante da população que, segundo José Murilo de 
                                                 
               
346COSTA, op. cit.  
               
347WACHWICZ, op. cit. p. 157.  
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Carvalho, mais do que bestializado (como na descrição de Aristides Lobo), o povo 
fora bilontra e que, no caso local, apropriou-se da nova situação como se esta sempre 
fizesse parte comum de seu cotidiano, ou como se nem percebesse efetivamente a real 
mudança348 de um regime político para outro.  
             Diferentemente do povo, a elite política paranaense não perdeu tempo em sua 
reorganização. Conforme se apresentará no decorrer do texto, o ajuste partidário 
ocorreu de forma relativamente tranqüila, onde as novas forças políticas estabeleceram 
suas respectivas alianças sem expressarem um conflito mais acirrado.   
             Diante do novo quadro, somente depois da organização partidária realizada 
após 1891 é que o embate político se tornará mais direto, embora as perspectivas 
ideológicas dos partidos existentes apresentassem mais semelhanças do que diferenças, 
propriamente dita. Como forma de protesto à continuidade dos mesmos problemas 
políticos que caracterizavam o Paraná provincial, impedindo-o de desenvolver sua 
verdadeira “potencialidade” enquanto território de “grandes riquezas materiais e 
humanas”, tem-se o relato de que a transição de regime ocorreu, mas os problemas e a 
ingerência permaneceriam as mesmas. Conforme expõe o Jornal XV de Novembro349,  
as dificuldades provinciais denunciados por republicanos ainda no Império, tiveram 
marcas tão profundas na organização política do Paraná do que imaginavam.  Isto quer 
dizer que eram tão profundas que mesmo os novos grupos não foram capazes de 
                                                 
               
348Em Formação do pensamento Político Brasileiro, Weffort enfatiza que “...também na 
passagem do Império para a República alguns cronistas sentiram-se tentados a reafirmar a 
continuidade de uma história que mantém fortes vínculos com o passado.” (...) Dessa maneira, a 
mudança de regime não alterou determinados princípios políticos porque “...começou sob o signo da 
instabilidade política. Em continuidade com o Império, dirigida por militares e distante do povo, 
nasceu sob o signo dos governos de mão dura.”  (WEFFORT, F. Formação do Pensamento Político 
Brasileiro: idéias e personagens. São Paulo: Ática, 2006. p. 223, 224)  
               
349XV de Novembro, em 25 de fevereiro de 1890.  
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reverte-las, mas, ao contrário, conseguiram aprimorá-las sob a nova roupagem 
republicana. Assim, se desmistificava a idéia de que os problemas estariam 
concentrados unicamente no regime monárquico: 
 
Ontem, era as extraordinárias acusações à monarquia, a demonstração de que populava para 
condenar o regime monárquico. Os abusos eram apontados todos os dias e a todas as horas; o 
disfarce, o dolo, a ladroagem, a corrupção dos homens, dos costumes, tudo enfim, surgia e 
n’um agrupamento continuado, as acusações levantavam-se à monarquia os mais violentos 
protestos á monarquia, porque era ela o único entrave ao caminhar acelerado deste Estado 
que parecia dormitar embriagado pelos gozos orientais dos muçulmanos.   
 
              Com o 15 de Novembro, isto é, sob a nova organização federativa da 
República, Jesuíno Marcondes350, que ocupava a Presidência da Província, transmitiu o 
poder estadual a um Governo Provisório que formou-se em todo período por 7 
lideranças, tanto civis quanto militares, das quais nenhum paranaense fazia parte do 
grupo, ficando o governador na dependência de acordos estratégicos estabelecidos 
com os grupos locais, cada um há seu tempo. O distanciamento social dos novos 
presidentes provisórios somado a pouca noção das regras do jogo que estavam 
presentes na política paranaense desde o Império, impediram uma tomada de decisão 
mais expressiva destes governantes. Dessa forma, o que se estabeleceu foi a disputa 
das lideranças locais para influenciarem estes atores em benefício de seus grupos, 
tornando o conflito entre as frações da classe dominante ainda mais acirrado. Nesse 
ínterim, a primeira transição de governo ocorreu em 17 de novembro, quando o 
                                                 
              
350Eis as palavras de Jesuíno Marcondes em telegrama ao Presidente Provisório da recém 
República Federativa do Brasil Deodoro da Fonseca: “General Deodoro, presidente do governo 
provisório. – Rio. – Ontem dei por finda minha missão, em vista telegrama de V. Ex. ao comandante 
brigada, encarregando-o manutenção ordem. Partido Liberal Paraná adere fatos consumados e servirá 
nossa Pátria com governo provisório. – J. Marcondes. – Curitiba, 17 de Novembro de 1889.” 
(Dezenove de  Dezembro, em 18 de novembro1889) 
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Marechal Francisco José Cardoso Junior, encontrando-se no comando do 5º.  distrito 
militar em Curitiba, assumiu o Estado governando-o somente alguns dias, ou seja, até 
4 de dezembro. O que contribuiu para que não tivesse tempo suficiente para 
transformações significativas na política local.   
             Ainda em novembro de 1889351, o Jornal Dezenove de Dezembro noticia  
como ocorreu a transição de poder no Paraná. Ou seja, dentro de seu critério acrítico 
feito no calor dos acontecimentos, destaca que como no restante do país, teve uma 
mudança de governo relativamente tranqüila, na qual se providenciou a acomodação 
política por via de governos provisórios militares e não civis. Diante da situação, se 
pode também aferir que a surpresa por parte do povo paranaense fora proporcional à 
acomodação política352, isto é, a população local admitiu o novo regime sem 
contestação ou questionamento algum. No caso em questão, o coronel Cardoso Junior, 
comandante da Guarnição Militar do Exército com sede em Curitiba, interou-se dos 
acontecimentos antes mesmo do Presidente da Província Jesuíno Marcondes ter 
realmente certeza dos fatos que o levariam para fora do poder:  
 
(...) Nesta província os militares reuniram-se na casa em que funcionava a brigada, e 
resolveram passar um telegrama para a corte aderindo ao movimento operado [grifo 
nosso]. 
S. Ex. o Sr. Jesuíno Marcondes, tendo conhecimento deste telegrama, mandou chamar o 
coronel Cardoso Junior para entregar-lhe a responsabilidade da ordem publica, por isso que 
não julgava dever dar ordens à Brigada depois de sua adesão ao governo provisório. 
O coronel Cardoso Junior recusou-se a assumir essa responsabilidade, asseverando que o 
conselheiro Marcondes podia contar com todo o seu apoio e o de seus companheiros. 
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  Id.   
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 Conforme destaca Ricardo de Oliveira, o centralismo monárquico que foi motivo de tantas 
críticas teve utilidade na Proclamação da República, podendo–se constatá-lo pelo fato de poucos 
atores políticos saberem não só do 15 de Novembro mas também pela ausência de manifestações em 
defesa do regime anterior. (OLIVEIRA, O silêncio... op. cit., p. 227) 
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À noite, porem, constou ao conselheiro Jesuíno a existência de um telegrama do chefe 
do governo provisório [Deodoro], recomendando ao coronel Cardoso Junior que 
mantivesse a ordem publica, a vista do que o nosso respeitável chefe julgou finda a sua 
missão e disso deu   conhecimento ao mesmo Sr. coronel [grifo nosso]. 
Ontem, no recinto da Câmara Municipal, foi aclamado governador provisório do Estado do 
Paraná o coronel Cardoso Junior. Estão na chefia de policia o Dr. Vicente Machado353 e na 
delegacia da capital o Sr. Maurício Sink. 
Está ocupando o cargo de secretario do Governo o Dr. Lago.  (...) 
 
             Conforme consta no Jornal XV de Novembro354,  o governo federal apresenta 
de imediato as seguintes determinações aos governos provisórios dos Estados, as quais 
caberiam ao recém Presidente Estadual Cardoso Junior cumprir: 
 
O governo provisório dos Estados Unidos do Brasil, decreta: 
Art. 1º. Ficam dissolvidas e extintas as assembléias provinciais criadas pelas leis de 12 
de Outubro de 1832 e 12 de Agosto de 1834 [grifo nosso]. 
Art. 2º. Até a definitiva constituição dos Estados-Unidos [sic] do Brasil aos governadores 
dos mesmos Estados competem as seguintes atribuições. 
1º. Estabelecer a divisão civil, judicial e eclesiástica do respectivo Estado e ordenar a 
mudança de sua capital para o lugar que mais convir. 
2º. Providenciar sobre a Instrução publica e estabelecimentos próprios a promove-la em 
todos os seus graus. 
3º. Determinar os casos e regular a forma de desapropriação da propriedade particular por 
utilidade publica do Estado nos Estados em que a matéria já não esteja regulada por lei. 
4º.  Fixar a despesa publica do Estado e criar e arrecadar os impostos para ela necessário, 
contanto que estes não prejudiquem as imposições gerais dos Estados Unidos do Brasil. 
5º. Fiscalizar o emprego das rendas publicas do Estado e a conta de sua despesa. 
6º. Criar empregos; provê-los de pessoal idôneo e marcar-lhe vencimentos. 
7º. Decretar obras publicas e prover sobre estradas e navegação no interior do Estado; sobre 
a construção de casas de prisão, trabalho, correção e regime delas; sobre casas de socorros 
públicos e quaisquer associações políticas ou religiosas. 
 
             Nesse sentido, as diretrizes definidas pelo Presidente da República 
representavam a maneira pela qual os novos Estados deveriam de organizar, assim 
como também serviram de indicativos para organização e composição dos grupos para 
                                                 
              
353Embora no dia 28 de novembro o Jornal Dezenove de Dezembro apresenta a notícia de 
que Vicente Machado fora demitido do cargo de Chefe de Policia do Estado. Possivelmente, esta 
acomodação ocorrera pelo fato deste assumir a Comissão dos Cinco e a Superintendência de Instrução 
Pública. 
              
354XV de Novembro, em 28 de novembro de 1889.  
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atuarem no  regime político recém estabelecido. Todavia, este momento de turbulência 
não foi suficiente para os atores políticos anteciparem suas ações no jogo, fato que 
Bourdieu aponta como fundamental na medida em que se pode avançar nas posições e 
estabelecer os resultados pretendidos:  
 
...os agentes sociais são razoáveis, não são lucros, não cometem loucuras (...): os agentes 
sociais são muito menos extravagantes ou iludidos do que tenderíamos a acreditar 
espontaneamente, e isso precisamente porque eles interiorizaram, ao fim de um longo e 
complexo processo de condicionamento, as chances objetivas que lhes são oferecidas e 
porque eles sabem ler o futuro que lhes convém, que é feito para eles e para o qual eles são 
feitos (por oposição àquilo no qual se diz: ‘isso não  é para nós). A dialética das esperanças 
subjetivas e das chances objetivas está sempre em funcionamento no mundo social e, na 
maior parte do tempo, ela tende a garantir o ajuste das primeiras às segundas.355, apud 
BONNEWITZ, 2003. p. 87,88)     
              
            Na seqüência, menos de um mês depois, o governo provisório do Estado passa  
para as mãos de José Marques Guimarães que teve como principal função apenas 
efetivar a dissolução da antiga Assembléia Provincial; o fazendo em 11 de dezembro.  
           Assim, o Contra-Almirante José Marques, baixou um ato dissolvendo a 
Constituição da Assembléia Provincial e criou um órgão para cuidar dos assuntos 
legislativos, deliberando seu comando a Vicente Machado, que teria o papel de 
acompanhar o processo político central e acomodar a política local à nova situação. O 
Jornal Dezenove de Dezembro356,  revela as seguintes determinações do então 
presidente provisório do Estado, sendo estas primeiras articulações  que iriam interferir 
no processo de organização estabelecido entre os ex-monarquistas e os republicanos 
                                                 
               
355BOURDIEU, P.; WACQUANT, L. J. D. Réponses... Pour une anthopologie réflexive. 
Paris: Lê Seuil, 1992.   Apud BONNEWITZ, op. cit.. p. 87, 88.     
               
356Dezenove de Dezembro, em 14 de dezembro de 1889.  
226 
que se diziam históricos, o que Bourdieu chamaria de período de ajuste dss regras do 
jogo:    
O capitão de mar e guerra José Marques Guimarães, governador do Estado do Paraná, 
considerando: _Que a responsabilidade do bem estar dos municípios repousa, na atualidade, 
direta e imediatamente nos Governos dos Estados, atenta a extinção das assembléias 
provinciais com as quais se achavam intimamente ligadas as câmaras municipais; e usando 
das atribuições que lhes confere o decreto n. 7 de 20 de Novembro de 1889, decreta: 
 
Art. 1º. Fica dissolvida a câmara municipal deste Estado e criada uma comissão 
composta do cidadão dr. Vicente Machado da Silva Lima, como presidente, e dos 
cidadãos dr. Victor Ferreira do Amaral e Silva, dr. F. d’Almeida Torres, Ernesto de 
Campos Lima, Cyro Perciano de Almeida Velloso, José Celestino de Oliveira Junior  e   
Mauricio Sink como membro e Bernardo de Freitas Saldanha, como Secretário [grifo 
nosso]. 
Art. 2º. A esta comissão compete as atribuições conferidas pela lei de 1º. de Outubro de 
1828, às câmara municipais, sancionados os seus atos pelo governo do Estado. 
Art. 3º. Ao governo do Estado fica reservado o direito de dissolver a sobredita 
Comissão, logo que seus serviços não se tornem mais necessários [grifo nosso]. 
Art. 4º. Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Palácio do governo do Estado do Paraná, 11 de Dezembro de 1889.   
                                                      José Marques Guimarães     
 
             Numa primeira configuração republicana, Vicente Machado foi nomeado líder 
da Comissão na qual se responsabilizaria pelos aspectos legislativos em substituição à 
antiga Assembléia Provincial, ao mesmo tempo em que também assumiria a direção da 
Instrução Pública no Estado. Esta posição de Vicente Machado marcará o registro de 
seu poder regional e capacidade de articulação política até sua morte em 1907, 
dizendo-se representante plenipotenciário da situação política federal no Estado, 
conforme se apontará na seqüência do texto.    
             Esta Comissão Executiva ou Comissão Municipal foi comandada por Vicente 
Machado, sendo composta também por Francisco Torres, Chichorro Junior, Ernesto 
Lima,Maurício Sink, Celestino Junior, Chichorro Junior e Lufrido Costa357. Este grupo 
                                                 
                
357Em 1890, este é criticado pelo Jornal XV de Novembro por estipular a cobrança dos 
colonos locais com juros de 30%, uma vez que o contrato dos trabalhadores com o governos 
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também ficou encarregado de controlar, sob as ordens do Presidente provisório, a 
organização de um novo Partido, que deveria aglutinar em seu quadro os antigos e 
mais importantes políticos do Império, consolidando um único partido no qual se 
encontrariam as antigas forças liberais e conservadoras358.  Entretanto, a existência 
desse monopartidarismo no Paraná ocorrerá somente após 1908 com a formação do 
Partido Republicano Paranaense e não no início do período republicano que, ao 
contrário, apresentará um quadro político partidário relativamente diferenciado.       
             Com a dissolução da Assembléia Provincial Paranaense359 ainda em 1889, o 
chefe do governo provisório determinou a instalação de novas eleições para a 
composição do novo Legislativo estadual e, por conseqüência, para organização de 
uma Constituinte, a primeira republicana. Esta tentativa de organização partidária 
fracassou porque os interesses eram divergentes tendo em vista que os grupos políticos 
que ocupavam a direção dos extintos partidos monarquistas não se dispunham a dividir 
o seu poder. 
                                                                                                                                                        
provincial não passaria de 6%. Segundo edições posteriores do mesmo veículo, o líder político obteve 
favorecimentos do governo na negociação de sua empresa Sinke & Cia, sendo contratada para 
cobrança de tal dívida. Esta cobrança foi iniciada com a utilização da própria força pública do Estado, 
da qual Vicente Machado era Chefe de Polícia. Como ocorreram manifestações e críticas de vários 
jornais e, mais ainda, os governos provisórios posteriores extinguiram a Comissão Executiva da qual 
fazia parte, Mauricio Sink foi obrigado a romper o contrato estabelecido com o governo do Estado. 
Contudo,  a rescisão do contrato lhe garantiu a importância de 5:817$052, mesmo pelo fato de que sua 
empresa não funcionou mais de um mês e também suas despesas não passaram de 2 contos de réis, 
conforme acusam os vários outros jornais da época.  (XV de Novembro, em 9 de fevereiro de 1890) 
              
358Apresentar-se mais detalhadamente as questões sobre organização partidária no Paraná na 
seqüência do trabalho. 
              
359A composição da Assembléia era de 24 deputados, dos quais 13 eram liberais: Amazonas 
de Araújo Marcondes, Antonio Alves de Araújo, Antonio Ricardo do Nascimento, Antonio Ricardo 
dos Santos Filho, Brasílio Ferreira da Luz, Coriolano Silveira da Mota, Domingos Antonio Xavier, 
Generoso Marques dos Santos, Ildefonso Pereira Correia, João de Menezes Dória, Luiz Antonio 
Xavier, Theotônio Marcondes de Albuquerque. Eram conservadores: Antonio Francisco Correia de 
Bittencourt, Antonio Joaquim Ribeiro, Arthur Ferreira de Abreu, João Manoel Ribeiro Vianna, José 
Antonio de Camargo Araújo, José de Freitas Saldanha, Luiz Manoel Agner, Pedro Ferreira Maciel, 
Tertuliano Teixeira de Freitas e Tristão Cardoso de Meneses. O único republicano era: Vicente 
Machado da Silva Lima. (COSTA, op. cit., p. 175)  
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            Anteriormente às eleições coloca-se em público, através dos jornais, o conflito 
aberto de Américo Lobo Leite, então governador provisório, com Vicente Machado, 
em decorrência de suas decisões enquanto Chefe de Polícia e Superintendente da 
Instrução Pública, dois cargos essenciais para reorganização social e política do 
Estado. Nesse contexto, Vicente Machado propõe um rompimento político que deveria 
ser seguido pelos demais membros de seu grupo político. Contudo, o Jornal Diário do 
Paraná360 revelou que tal rompimento ocorreu somente porque o período 




Conta hoje o Sr. Vicente Machado, em artigo publicado no órgão de que é diretor 
político [Jornal A Republica], a história de como ele e mais os outros CHEFES 
republicanos com quem se coliga tiveram a heróica coragem de se declararem em 
oposição à administração do Sr. Dr. Américo Lobo [grifo nosso]. 
Nós, no entanto, que a sabemos por um modo tanto diverso, imos contá-la a nossa vez, para 
o que pedimos permissão ao ilustre publicista. 
É o Dr. Vicente Machado primeiro a confessar que já havia dias se achava em mãos do 
ilustre governador o plano da reforma da instrução apresentado pelo mesmo Dr. Vicente 
Machado, na qualidade de superintendente geral do ensino. 
Consta que, lendo e estudando esse plano, viu o Sr. Américo Lobo que nele se propunham 
grandes e inúteis despesas [grifo nosso]. Por exemplo, de que não se contentando o 
ilustre superintendente com os seis contos de reis, com que já fora doado, queria ainda 
que se despendesse quantia muito maior, distribuída com lugares criados de delegados 
literários ou cousa que o valha, para d’este modo se fazer agradável a uns quantos dos 
seus amigos, que deviam ocupar aqueles cargos [grifo nosso]. 
Contam que o Sr. Dr. Américo Lobo lhe ponderou a necessidade que havia de se economizar 
o nosso dinheiro, à vista das condições pouco favoráveis em que se achavam as nossas 
finanças, ao que o Dr. Superintendente lhe respondeu que aquela despesa podia ser feita sem 
sacrifício, à vista do saldo apresentado pelo ultimo orçamento semestral. 
Então é que o ilustre governador considerou: ora, si se pode esbanjar tanto dinheiro 
para locupletar meia dúzia de indivíduos, em vez d’isso o melhor é suprimir algum 
imposto, recaindo assim o beneficio, não sobre cinco ou seis, mas sobre o povo inteiro 
[grifo nosso]. 
Recaiu a escolha sobre o imposto de 3% por ser este o mais inconstitucional de todos os 
impostos que paga o Paraná. Suprimindo-se este gravame, e feitas as contas, de 
conformidade com o ultimo orçamento, ainda nos restava um saldo.  
Tendo noticia da resolução que tomara o Sr. governador de não consentir no 
esbanjamento proposto no plano que fora submetido ao seu juízo, e sabendo da idéia 
                                                 
              
360Diário do Paraná, em 31 de julho de 1890.  
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abraçada de preferência por aquela autoridade, enfureceu-se o Sr. Dr. Vicente 
Machado, e então é que teve lugar o rompimento a que ele e seus amigos se decidiram 
[grifo nosso]. 
Na QUALIDADE DE CHEFE DE POLICIA, dirigiu-se o Dr. Vicente Machado aos 
presidentes de intendências e aos delegados de polícia do Estado, noticiando, com 
grande bravata, que todos, de acordo, haviam resolvido romper em oposição ao Sr. Dr. 
Américo Lobo, por querer este armar popularidade com a supressão do imposto de 3% 
[grifo nosso]. 
Mas nós qualificamos de ridículo este rompimento. À hora em que o Dr. Vicente Machado e 
os seus amigos resolveram-se isto já tinham a certeza de que o governo provisório havia 
definitivamente assentado a substituição do Dr. Américo Lobo, não tendo este, por 
conseguinte, mais força alguma real. 
Assim foi aquele um heroísmo ridículo, uma triste prova que o Dr. Vicente Machado e os 
seus amigos deram de si. 
Foi uma infeliz lembrança essa que tiveram de assim aparentemente se mostrarem corajosos, 
amargurando com o seu espalhafato um homem que eles sabiam poucas horas mais se 
demoraria entre eles, e para o qual nesses últimos instantes, si eles fossem umas almas bem 
formadas, só deviam se mostrar complacentes, pela gratidão de que, à custa de tanto 
sacrifício próprio, ele lhes era credor. 
Enquanto mesmo o Dr. Américo Lobo houvesse sido um adversário d’esses homens, não era 
ocasião deles se vingarem, porque, figuradamente falando, o ilustre governador então já era 
um homem morto, e para com os mortos até nos irracionais há o sentimento da caridade.   
                  
             Na perspectiva de Pierre Bourdieu, pode-se dizer que o comportamento de 
Vicente Machado objetivou desacreditar publicamente o capital político de seu 
adversário. Ao impor-se em conflito direto com o mesmo, Vicente Machado colocou-
se perante os demais agentes com o mesmo nível do capital político que era conferido 
ao governador, procurando retirar da cena política sua jogada negativa quanto aos 
negócios do erário público; o que de fato ocorreu, pois conseguiu acumular cada vez 
mais capital político com o andamento da República no Paraná.  
            Por sua vez, os jornais também revelam que o rompimento político do governo 
provisório com o grupo de Vicente Machado ocorreu durante o governo de Uladislau 
Herculano de Freitas (de 18.02.1890 até 04.03.1890) que extinguiu a referida 
Comissão  Executiva361, que era responsável pelos trabalhos de legislação, organização 
                                                 
              
361Em reunião para extinção da tal Comissão Executiva, o jornal XV de Novembro aponta o 
seguinte comentário: “...a deposição da nociva comissão executiva é uma esperança que surge no 
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partidária e administração política do Estado.  Contudo, boa parcela dos políticos que 
não fazia parte das relações do grupo vicentista ficou excluída e procurou estabelecer 
sua própria agremiação em torno das lideranças de Generoso Marques e do 
republicano histórico Manoel Correia de Freitas, que neste momento vislumbravam o 
mesmo propósito, qual seja, de aproximar-se do governo do Estado, o que de fato 
ocorreu posteriormente.  
            Em termos gerais, a organização política do Paraná nos primeiros anos da 
República foi dificultada pelos governos provisórios ao serem ocupados por atores 
políticos vinculados ao governo federal, desenhado militarmente. Além destes não 
terem praticamente nenhum conhecimento da realidade política e social do Estado e, 
menos ainda, ciência das rivalidades362 engendradas pelos grupos políticos 
estruturados desde a Monarquia. O Jornal XV de Novembro363 expõe esta questão da 
seguinte maneira: 
 
Quando a população dessa cidade recebeu como ato criterioso da Administração de Dr. 
Herculano de Freitas, a nulificação das instruções da Comissão Executiva, afirma-se o 
contrario, ofende unicamente o caráter de que se anima opor  por si, impugnação a verdade; 
comprovada pela notoriedade e por todos os órgãos de publicidade. 
Condenada a Comissão Executiva pela população independente deste Estado, ela hoje 
própria se condena, querendo negar a verdade que está no conhecimento de todos. 
Felizmente a ex-Comissão Executiva só existe no critério dos poucos que ainda 
consideram a representando: a opinião pública  a condena, á quanto basta [grifo nosso].  
             
                                                                                                                                                        
coração de cada paranaense; é a certeza de que – ainda que tarde, o Paraná vai entrar na verdadeira 
atualidade, dando a cada um o lugar que lhe pertence e a colocação que houver-lhe marcado a 
sociedade em que vivemos.”  (Jornal  XV de Novembro, em 21 de fevereiro de 1890)  
              
362Nesse ínterim, Vicente Machado foi acusado pela imprensa do grupo opositor em desviar 
dinheiro e promover ao Paraná a instalação do Banco de São Paulo para gerência das finanças do 
Estado. 
              
363XV de Novembro, em 5 de março de 1890. 
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            Dessa feita, em oposição ao grupo vicentista, a administração provisória do 
então governador Américo Lobo Leite transferiu a responsabilidade da organização 
legislativa, partidária e política para as mãos do grupo de Generoso Marques, que se 
viu num momento político estratégico, capacitando-o para vencer as futuras eleições e 
tornar-se comandante do Executivo estadual, o que de fato aconteceu. Todavia, este 
ato seria mais um elemento crucial para impor ainda mais rivalidade política na 
relação Vicente Machado e Generoso Marques. Em outras palavras, seria mais um 
aspecto fundamental à organização do jogo político no qual a Assembléia Paranaense 
seria o campo onde os representantes destas lideranças iriam articular seus interesses e 
estabelecer situações de favorecimento aos seus correligionários.  
           Neste quadro, a organização dos ex-liberais sob as ordens de Generoso Marques 
conferiu numa organização partidária364, que se divulgou com a participação de uma 
reunião popular composta de mais de 800 pessoas, onde seria submetido ao então 
governador a Ata de Organização Política do Estado conforme registram os jornais da 
época365.  Apesar de tratarmos mais especificadamente desta questão no capítulo dos 
Partidos, vale ressaltar que esta nova Comissão, já aprovada pelo Executivo estadual, 
passou a ser formada por Manoel Correia de Freitas,  General Cardoso Junior, Major 
Bezerra, Generoso Marques, Gabriel Pinto, Carlos Cornelsen, Celestino Junior, sendo 
                                                 
             
364Conferir Ata de Instrução de Organização Política do Paraná no capítulo sobre Fusão 
partidária entre pica-paus e maragatos.  
             
365Nesta primeira reunião popular, a Comissão que passaria a Ata à apreciação do  então 
governador foi composta por Cardoso Junior, Mendes Gonçalves, Guilherme Leite, Joaquim 
Monteiro, José Correia de Freitas, Generoso Marques, Justiniano de Mello, Chichorro Junior, Antonio 
Bezerra, Lufrido Costa, Francisco de Moura Brito e embora José Pereira dos Santos Andrade não 
comparecendo, declarou que louvaria o que os demais membros da Comissão fizessem; segundo 
Jornal XV de Novembro de 7 de março de 1890.  
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estes anteriormente eleitos também em uma reunião, formada por mais de 500 
participantes, segundo informam os jornais da época.     
           Em 31 de dezembro de 1890, o governador provisório José Cerqueira de Aguiar 
Lima366 convocou as eleições para a Alep com o objetivo primeiro da elaboração da 
Assembléia Constitucional para organização federativa do Estado paranaense. 
Possivelmente o principal aspecto que colaborou para a vitória política do grupo de 
Generoso Marques (sendo eleito Senador) se deu em meio ao apoio recebido do 
governador Aguiar Lima, intervindo com a máquina política estadual.  Vicente 
Machado, como republicano histórico no Estado também conseguiu sua eleição, mas o 
domínio do Legislativo ficaria sob os desígnios do governador eleito pelos novos 
paramentares.  
           Dentro da complexidade do cenário político nos primeiros meses de República 
no Estado, os governos provisórios se submeteram aos arranjos locais e à disputa 
política interna das antigas lideranças, que tinham como principal objetivo angariar o 
poder do Estado para delimitar a situação de poder e converter conforme seus 
interesses as regras do jogo. Observou-se também que nestas disputas deu-se o 
esvaziamento do debate político voltado para propostas quanto ao novo regime na 
medida em que os debates se deram pela capacidade de aliarem-se ou não aos 
governos provisórios.  
            Outro fato relevante para compreensão desse primeiro confronto de poder e 
capital político seria a própria percepção por parte dos jogadores de que o momento 
                                                 
              
366Após o governo de Américo Lobo, têm-se os breves governos provisórios de Innocêncio S. 
Correia (28.08.1890 até  03.11.1890) e de Joaquim M. C. e Silva  (03.11.1890 até 27.12.1890). 
Conferir APENDICE 5 da lista de Governadores do Paraná.  
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era transitório e que seria estratégico para a consolidação de um dos grupos.  Tal noção 
estava clara para o grupo que formaria a primeira geração de governadores, liderando 
politicamente desde o regime anterior. Resta destacar que a disposição em se organizar 
duas Comissões Executivas, cada uma a seu tempo, formadas pelos líderes políticos 
locais revelaria também a capacidade das forças locais quando a estrutura republicana 
estadual já estivesse estabelecida, principalmente em seu campo legislativo, visto que 
as respectivas comissões se dispunham a tratar das questões deste âmbito.    
 
 
2.3     A TRANSITORIEDADE DA ASSEMBLÉIA PARANAENSE DE 1891 
 
             Para formação da primeira Assembléia Legislativa paranaense, as eleições 
foram marcadas em 1º. de março, ocorrendo o pleito direcionado privilegiadamente 
para o grupo de Generoso Marques.  O corpo legislativo se estabeleceu em 3 de maio 
de 1891.  Neste pleito, elegeram-se “...deputados todos os componentes da chapa 
liberal, que por sua vez elegeram Presidente o Dr. Generoso Marques dos Santos e 
Vice-presidente o Desembargador Joaquim Ignácio Silveira da Motta.367”  
              Segundo Samuel Guimarães da Costa, dentre os 32 deputados eleitos368, 
apenas  Generoso Marques e Vicente Machado eram políticos conhecidos da região, 
                                                 
               
367COSTA, op. cit., p. 190. 
               
368Os Deputados da primeira legislatura republicana no Estado do Paraná são: Achylles 
Stengel, Alfredo Von der Osten, Alípio José do Nascimento e Sousa, Amazonas de Araújo Marcondes, 
Antonio Ennes Bandeira, Augusto Lustosa de Andrade Ribas, Bernardo de Assis Martins, Bertholdo 
Adam, Carlos Weigert, Domingos Antonio da Cunha, Francisco José Cardoso Junior, Generoso 
Marques dos Santos, João de Menezes Dória, Joaquim José Alves, Joaquim de Paula Xavier, Joaquim 
Procópio Pinto Chichorro Junior,  José Antonio de Camargo Araújo,  José de Freitas Saldanha, José 
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sendo que  os demais atores transitavam ao redor desta duas novas forças republicanas. 
Nos primeiros dias de trabalho legislativo, Generoso Marques ocupou a cadeira de 
Presidente da Assembléia, ficando Joaquim P. P. Chichorro Junior como 1º. secretário 
e Antonio Ennes Bandeira como 2º. vice. Por sua vez, figuras como João de Menezes 
Dória, Chichorro Junior, Luis Antonio Xavier369, cel. Amazonas de Araújo 
Marcondes370, 371Theóphilo Soares Gomes e cel. Telêmaco Morcines Borba372 
passariam a serem também atores políticos importantes na formação da política 
republicana do Paraná.   
           Em 2 de junho de 1891 Generoso Marques fora eleito Governador por 
escrutínio secreto pelos membros da Assembléia373. Em 14 de julho de 1891 decreta-se 
                                                                                                                                                        
dos Santos Pinheiro Lima, Jorge Hermano Meyer, Justiniano de Oliveira Souza Mello, Luiz Antonio 
Xavier, Manoel de França Camargo, Manoel Pacheco de Carvalho, Norberto de Amorim Bezerra, 
Pedro Ferreira Maciel, Pedro Fonseca, Telêmaco Morcines Borba, Theóphilo Soares Gomes, 
Theotônio Marcondes de Albuquerque,  Tristão Cardoso de Menezes e Vicente Machado da Silva 
Lima. 
               
369Irmão do futuro governador Francisco Xavier da Silva. 
               
370Liderança política do município de União da Vitória e empresário que desenvolveu o 
projeto de navegação do rio Iguaçu, em Porto União, para o escoamento da atividade madeireira e 
ervateira. No contexto em questão, fazia parte do grupo oposicionista de G. Marques, depois de 1908 
converteu-se aos desmandos do Partido Republicano Paranaense. 
               
371Liderança que atuará à favor dos revolucionários federalistas em 1893. 
               
372Chefe político local de Tibagi que fará forte oposição ao governo do grupo vicentista. 
Entretanto, depois da Coligação, também se tornará um membro do Partido Republicano Paranaense, e 
tomará proveito do situacionismo.  
               
373Como principais funções do primeiro Governador republicano eleito no Paraná, o 
Congresso Constituinte Decreta: “Art.1º. – O presidente do Estado fica provisoriamente autorizado a 
organizar, desde já, todos os serviços públicos, podendo decretar o orçamento de receita e despesa 
para vigorar até o fim do corrente ano, alterando, criando e suprimindo impostos; criando e 
suprimindo empregos e fixando-lhes vencimentos; fixar a força publica, dando-lhe organização; fazer 
a divisão judiciária e administrativa; decretar a lei orgânica da magistratura, fazendo as primeira 
nomeações dos magistrados, conforme o parágrafo 1º. Deste artigo, criando um tribunal de segunda e 
ultima instancia com cinco membros, denominados desembargadores, um promotor de justiça, e com a 
denominação de ‘Tribunal de Apelação’, distribuindo a jurisdição de primeira instancia por juízes de 
comarca, de município e de distrito, além do tribunal do júri e de tribunais correcionais e nomeando 
para cada um promotor publico. Parágrafo único. – Nas primeiras nomeações para a organização 
judiciária o presidente observará as seguintes disposições: I – Os desembargadores serão nomeados 
dentre os juízes de direito atuais com exercício de quaisquer funções publicas no Estado, atendendo ao 
merecimento e antiguidade. II – Os juízes de comarca, municipais e promotores públicos serão 
235 
a Primeira Constituição Republicana do Paraná374, a qual duraria poucos meses.  
Conforme Guimarães da Costa, este Congresso “...estabeleceu a organização e o 
funcionamento do Poder Legislativo, então denominado Assembléia Legislativa do 
Estado do Paraná, mantendo assim a mesma denominação do período provincial, bem 
como ao chefe do Poder Executivo estadual e seu substituto legal ao tratamento de 
presidente e vice-presidente.”375   
           Em termos gerais, as primeiras determinações e leis criadas pelo referido corpo 
parlamentar evidenciam desde o início do período republicano o poder quase que 
irrestrito do Executivo sobre o poder Legislativo. Para ilustrar tal questão, vale 
conferir a Lei No. 3,  Art. 2, na qual determina o apoio direto às reformas e nomeações 
que serão efetivadas pelo governador, sem passarem previamente por discussão 
parlamentar, situação que ocorrera durante o curto mandato de Generoso Marques. Um 
dos  artigos referidos diz o seguinte: “Estas reformas ficam dependentes de aprovação 
do Congresso Legislativo do Paraná, sendo, porém, postas, desde logo, 
provisoriamente em execução.376”  
            Outra lei fundamental que expressou o poder do Executivo nesse período 
tratava dos aspectos financeiros do Estado. A Lei no. 5 registrava que o governador 
tinha a autoridade de requisitar os créditos necessários para resolver as pendências 
                                                                                                                                                        
nomeados de conformidade com os preceitos da legislação atual.” (ACTOS DO PODER 
LEGISLATIVO 1891-1892, p. 189, 190)       
             
374A organização desta Primeira Assembléia Legislativa se dá sob a Presidência de João de 
Menezes Dória, a 1ª. Vice-presidência de Francisco José Cardoso Junior, 2ª. de Norberto de Amorim 
Bezerra, todos aliados de G. Marques. Conferir APENDICE 4 da Listagem dos Presidentes da 
Assembléia Legislativa.    
             
375Vale registrar que em vários documentos e também nos jornais da época usou-se o termo 
governador e vice-governador para designar as lideranças do Executivo estadual. (COSTA, op. cit. p. 
190) 
             
376ACTOS LEGISLATIVOS, LEIS E DECRETOS 1891-1892, Curitiba, p.190. 
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financeiras sem a avaliação prévia do corpo Legislativo. Em sua íntegra tem-se:  “Art. 
Único. Fica o presidente do Estado autorizado a abrir os créditos necessários e a fazer 
as precisas operações de crédito para socorrer as despesas urgentes e imprevistas no 
orçamento em vigor, revogadas as disposições em contrário.377”   
             Ao se tratar do contexto republicano, constata-se uma diversidade maior de 
representação política na Assembléia, pois a Instituição legislativa se converteu num 
campo de disputa de interesses um pouco mais diversificado por atividades 
distribuídas no setor ervateiro – tanto no comércio quanto na indústria -, no setor 
madeireiro, no comércio em geral, além de representarem também os proprietários 
rurais, os pecuaristas, os bacharéis e até mesmo alguns professores.  Esse novo período 
foi fundamental para organização do aparelho de Estado regional porque os interesses 
burgueses produziriam condições ao estabelecimento de ações políticas voltadas para o 
Paraná, enquanto no Império a Província paranaense se submetia aos interesses da elite 
nacional e, portanto, não objetivava estabelecer diretrizes econômicas e financeiras 
voltadas para o desenvolvimento local.378       
             No plano geral, as Constituições Estaduais que ocorreram em 1891 seguiam os 
mesmos aspectos da Constituição Federal, que servia de modelo para as delimitações 
quanto à organização eleitoral, judiciária e também reafirmava que caberia a cada 
Estado decidir sobre a vida financeira de seus municípios – contribuindo com a 
organização do sistema coronelista, conforme já apontado.   
                                                 
               
377Ibid., p. 192. 
               
378OLIVEIRA, O silêncio... op. cit., p. 228-231.   
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             A Constituição Paranaense de 4 de julho de 1891 organizou o 1º. Tribunal de 
Apelação do Paraná em 1 de agosto do mesmo ano e o Presidente Generoso Marques, 
com aprovação do Congresso estadual, nomeou os seguintes desembargadores379: 
Joaquim Ignácio da Silveira Motta, Conrado Caetano Erichsen, Emídio Westphalen, 
Augusto Lobo de Moura e José Alfredo de Oliveira, todos nomes ligados a União 
Republicana.  Nessa Constituição encontra-se também o estabelecimento do período 
de mandato dos deputados os quais deveriam cumprir-se em 3 anos, ao passo que a 
Constituição de 1892 determinará que o mandato dos deputados estaduais se faça em 
somente 2 anos; o que permitiu aparentemente uma rotatividade maior dos 
parlamentares no Congresso Legislativo durante a Primeira República.   
             Durante os oito meses de trabalho do primeiro corpo legislativo republicano  
eleito em 1891, a Alep desenvolveu suas propostas parlamentares de maneira 
relativamente tranqüila e completamente afinada ao poder Executivo, representado 
pela figura de Generoso Marques. Entretanto, com a dissolução do Congresso 
Nacional em 3 de novembro por Deodoro e sua renuncia no dia 23, o cenário político 
estadual sofreu profundas mudanças. Sob as ordens do então Presidente da República, 
o Marechal Floriano Peixoto, determinou-se que dissolvessem todos os governos que 
mantinham laços com seu antecessor. Concomitantemente, a primeira Assembléia 
Legislativa do Paraná foi anulada, assim como também ocorreu a deposição do 
governador paranaense.  
                                                 
                
379Conforme dados posteriores, esses desembargadores foram todos demitidos de seus 
cargos por Vicente Machado em 1894, quando reassume o governo após o fim da Revolução 
Federalista.  
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             Apesar de conseguir rearticular sua situação política para ocupar o comando 
do Paraná, Generoso Marques “perde” seu mandato; mas, não conseguirá mais 
acumular capital político necessário para rearticular sua volta para o comando do 
Executivo. Dessa maneira, em 14 de dezembro de 1891 o Estado passou a ser 
comandado por uma Junta Governista composta por Roberto Ferreira, Bento José 
Lamenha Lins e Joaquim M. de Carvalho e Silva.  
            Mesmo eleito governador, Generoso Marques ainda ocupava o cargo de 
Senador380 pelo Paraná e estava no Catete quando soube do Golpe. Joaquim I. S. 
Motta, na qualidade de vice-governador, procurou controlar os ânimos da política 
estadual, tentando impedir manifestações dos grupos oposicionistas (àqueles ligados 
ao setor ervateiro e à figura de Vicente Machado) e seguramente suas influências 
perante a população paranaense.  
             Vale registrar que o fato de Generoso Marques acumular cargos políticos 
importantes para o desenvolvimento de sua carreira despertava, por parte de outros 
atores, uma preocupação quanto à forte consolidação de seu grupo em todo aparelho 
de Estado regional, fato que também expressava até o momento sua força política. 
Constitucionalmente, os artigos estaduais não manifestavam nenhum impedimento 
direto para o acumulo de cargos eletivos. Segundo Lei no. 3, criada em 12  junho de 
                                                 
              
380A ausência de Generoso Marques ocorre desde o início de seu mandato, conforme nos 
revela a Lei no. 4,  de 16 de junho de 1891: Art.o. único. – É concedida licença ao Presidente do 
Estado, dr. Generoso Marques dos Santos, para ausentar-se do Estado durante o período da sessão 
legislativa do Congresso Federal, no corrente anno; revogadas as disposições em contrário. Manda, 
portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução desta lei pertencer que a 
executem e façam executar e observar fiel e inteiramente como nella se contém. Publique-se e cumpra-
”se.” (ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 1891-1892, op. cit., p. 191)     
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1891 pelo Congresso Constituinte do Estado do Paraná381, decretou-se que os 
vencimentos do Presidente do Estado fosse provisoriamente de 12:000000 anualmente. 
Contudo, como Senador, também acumulava vencimentos que foram registrados pelo 
Art. 22 da Constituição Federal de 1891 da seguinte maneira: “Durante as sessões 
vencerão os Senadores e os Deputados um subsídio pecuniário igual, e ajuda de custo 
que serão fixados pelo Congresso no fim de cada Legislatura, para a seguinte.” Quanto 
ao acumulo de cargos, a referida Constituição estabelecia somente em relação a 
Deputados e Senadores382: “Art. 16, # 3º. – Ninguém pode ser, ao mesmo tempo, 
Deputado e Senador.” Mas, a Constituição Federal em outro artigo determina o 
seguinte:  
 
Art. 23 – Nenhum membro do Congresso, desde que tenha sido eleito, poderá celebrar 
contratos com o Poder Executivo nem dele receber comissões ou empregos 
remunerados [grifo nosso]. 
 
#1º. – Excetuam-se desta proibição: 
1º.) as missões diplomáticas; 
2º.) as comissões ou comandos militares; 
3º.) os cargos de acesso ou as promoções legais [grifo nosso]. 
#2º. – Nenhum Deputado ou Senador, porém, poderá aceitar nomeações para missões, 
comissões ou comandos, de que tratam os n.º. I e II do parágrafo antecedente, sem licença 
respectiva da Câmara, quando da aceitação resultar privação do exercício das funções 
legislativas, salvo nos casos de guerra ou naqueles em que a honra e a integridade da União 
se acharem empenhadas.       
  
                                                 
              
381Já os deputados estaduais do Congresso paranaense recebiam 10$000 diários acrescentados 
de outros benefícios conforme expressa o a Constituição do Paraná de 1891, no Artigo 2º. Das 
Disposições Transitórias: “Os subsídios dos membros do Congresso Constituinte do Estado será de 
10$000diarios, durante a actual sessão, e ser-lhes-á abonada ajuda de custo para despezas de viagem, 
de sua residencia, cauculada pela tabella vigente de ajuda de custo aos magistrados, não excedendo de 
... 200$000.”  
              
382Questão esta que também demonstrou as imposições do Executivo e seus interesses sobre o 
poder legislativo.   
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           Dessa forma, a Constituição Estadual de 1891 não apresentou nenhuma 
legislação a respeito da ocupação paralela do Executivo estadual em qualquer outro 
cargo político eletivo. Verificou-se apenas uma norma a respeito da ausência do 
governador no desenvolvimento de suas funções, mas esta não estabelecia nada sobre 
qual o motivo de licença que o governador poderia obter para ter autorização de seu 
afastamento. Assim, o referido Artigo estabelecia que caberia ao Congresso Estadual 
decidir sobre a ausência do governador e a transmissão de função ao vice. Esta Lei foi 
apropriada  efetivamente desde o inicio do mandato de Generoso Marques tendo que 
dividir suas funções também na Capital Federal na medida em que este seria também 
um campo importante para medir seu capital político e articulá-lo ao nível nacional. 
Contudo, o Artigo 26 nos revela: “É vedado ao presidente e ao vice-presidente em 
exercício sair do território do Estado, sem previa licença da Assembléia, sob pena de 
perda de cargo.” 
            Mediante as condições de licença conhecida pelo do Congresso paranaense, ao 
retornar à Curitiba depois de uma viagem em cumprimento de seus trabalhos 
parlamentares no Senado, em 17 de novembro, Generoso Marques deu continuidade 
na repressão às manifestações de apoio quanto ao fim do seu governo, mandando 
fechar o Jornal A República (órgão do Partido Republicano Federal) como tentativa 
de evitar as manifestações de seu maior adversário, Vicente Machado.  
            Em meio aos acontecimentos, outra medida tomada foi a imposição de polícia 
nas ruas com o objetivo de coibir movimentos de cunho popular que implicassem no 
desfavorecimento da sua posição e em clivagens maiores no interior de seu grupo de 
apoio no Legislativo estadual. “Cercado pelas baionetas no quartel-general, Generoso 
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Marques transferiu o governo ao triunvirato composto do coronel Roberto Ferreira, 
comandante da guarnição militar, e dos civis Bento José Lamenha Lins e Joaquim 
Monteiro de Carvalho e Silva383”   
           Diante dos fatos, estrategicamente a liderança da Assembléia Legislativa 
posicionou-se em favor de G. Marques e elaborou um documento que circulou no 
Jornal Diário do Paraná para tornar público seu apoio ao governador. Mas, suas 
manifestações foram além do Executivo estadual ao se mobilizarem em função de 
outras instâncias de poder, as quais foram irrelevantes para sua continuidade. Segundo 
Samuel G. Costa, “...no dia 26 de novembro a própria Assembléia resolveu expedir 
uma série de mensagens telegráficas: ao presidente Floriano Peixoto, oferecendo seu 
apoio para a manutenção da ordem no Estado; ao Mal. Deodoro, já fora do poder, 
enaltecendo-o pelo gesto patriótico da renúncia a fim de evitar os maiores males para o 
Brasil. Também votou uma moção de aplauso ao governador Generoso Marques e um 
voto de louvor à guarnição militar na pessoa do Coronel Roberto Ferreira.” 
            Após mais esta “surpresa política”, a Assembléia, dissolvida em 25 de Janeiro 
de 1892, publicou um Manifesto produzido pelo corpo legislativo contr384a as ações da 
Junta Governativa e também se posicionava contra as recentes eleições realizadas para 
ocupação do governo do Estado, onde foi eleito Francisco Xavier da Silva como 
Presidente estadual e Vicente Machado como vice e, mais ainda, também contra o 
pleito no qual  foi escolhido o novo Congresso estadual. Este Manifesto Legislativo 
propôs o apoio político da população paranaense em nome da autonomia estadual que 
                                                 
              
383CHAVES, VARGAS, op. cit. p. 7. 
               
384COSTA, op. cit., p. 196.   
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fora “sorrateiramente” tomada novamente por indivíduos fora do jogo político 
paranaense.  Esta seria uma última alternativa do grupo de Generoso Marques para 
permanecer estabelecendo as regras do jogo na Alep. Contudo, estas ações foram 
irrelevantes, tendo em vista que já tinham perdido legalmente seu capital político na 
respectiva Instituição e também a representação na política regional. Assim, vale 
apresentar tal Manifesto385: 
 
 
Assembléia Legislativa do Estado AO POVO! 
 
Por efeito de uma revolta, escudada – não na vontade do povo – mas na ambição de um 
chefe militar que conspirou contra sua elevada missão, o governo legalmente 
constituído foi forçado a abandonar o seu alto posto violenta e covardemente tomado e 
entregue a três aventureiros completamente estranhos aos interesses do Paraná, e que 
só visaram a conquista do poder, como um vellocino [sic] de ouro [grifo nosso]. 
Dessa imoral conquista surgiu, como sabeis, um triunvirato de homens tredos [sic] que têm 
desorganizado completamente o Estado. 
Principiaram por dissolver a Assembléia Legislativa e, conquanto a única e legitima 
representante do povo não reconhecesse nesses conspiradores autoridade para tão 
importante ato, foi, entretanto, marcado dia para a eleição de governador, vice-
governadores e deputados estaduais [grifo nosso].  
Antes de cometerem esse grande atentado, essa enorme força substituíram por amigos seus 
todas as autoridades municipais e policiais.  Fizeram  o chefe de policia ameaçar, por oficio, 
a diversos cidadãos importantes e reconhecidamente pacatos! Outras autoridades subalternas 
ameaçavam os eleitores com prisão e recrutamento e o sinistro chegou ao ponto de serem 
feitas intimações por escrito, para que o eleitor comparecesse à farsa e no dia da eleição 
chegaram até a prender eleitores para obrigá-los a votar! 
A 25 de Janeiro realizou-se esse imprudente atentado. 
O povo paranaense teve de assistir prudente e impassível a essa afronta que foi atirada aos 
seus brios e ao seu civismo e maior ainda foi a sua dor vendo uma parte do eleitorado – 
insignificativamente é verdade – mas que entretanto é paranaense, pisar os seus próprios 
direitos, esquecer todo o valor de seus nobres sentimentos e concorrer para a falsa eleição 
que nunca deixará de ser uma nodoa lançada na pura autonomia do Estado do Paraná. 
A soberania da maioria do povo paranaense, que jamais consentirá no esbulho se seus 
direitos, deu, felizmente, belíssimo exemplo, não comparecendo a essa burlesca comedia e 
afligindo assim a mais solene condenação a esse assalto traidor, inaugurador da perfídia 
entre os cidadãos e da anarquia no Paraná! Tão significativa atitude por parte do povo, cujo 
resultado foi concorrer a pseudo eleição apenas uma terça parte eleitorado; tão heróico 
procedimento de quase todos os paranaenses, repelindo, com o eloqüente silencio da sua 
ausência, o governo ilegal, ditador e anárquico, que tão cavilosamente apossou-se do poder, 
tão moralizadora medida que será sempre soberbo exemplo para os vindouros, que 
reinterpretarão nela, todo o valor do seu civismo: _ tem enchido de orgulho os representantes 
                                                 
               
385A Federação, em 17 de fevereiro de 1892.  
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legítimos  do povo, ao qual respeitosamente aconselharam abstenção nesse pleito da força e 
da tirania! 
Por tão alto e insignificativo motivo, vêm os deputados ao Congresso legal do Estado e 
manifestar seu enorme entusiasmo pela perfeita compreensão que já tem o povo dos 
seus direitos e pela coesão com que tão galhardamente se houve, lançando a criminosa 
eleição ao devido desprezo, que foi a mortalha com que envolveu-se a camarilha do 
assalto e da traição [grifo nosso]. 
Os legítimos representantes do povo levantam-lhe um bravo pelo seu patriótico 
procedimento.  
A Assembléia Legislativa do Paraná, representada pela mesa, abaixo assinada, autorizada 
para isso pela sua maioria, convencida agora, mais do que nunca, do apoio da grande opinião 
do estado, declara-vos que continua cada vez mais firme na sustentação dos seus e dos 
vossos direitos. 
Os atos desse governo revolucionário já condenado pela opinião nada valem, nenhuma 
importância merecem. 
E o povo tome bem em consideração esta declaração da sua legitima representante, porque, 
não muito longe, quando restabelecer-se a legalidade, serão eles completamente nulificados, 
porque são oriundos de um poder ilegítimo e anárquico. 
É necessário que estejam todos prevenidos em sua boa fé, afim de não sentirem amanhã as 
funestas conseqüências, os enormes prejuízos que inevitavelmente  trarão  tão alarmantes 
ilegalidades. 
A farsa não pode continuar. 
A soberania do povo não ficará muda por muito tempo! 
O primeiro passo o povo já deu, não atendendo nem sujeitando-se aos ardis, aos embustes e 
às violências praticadas pelos atos dominantes.O segundo e ultimo surgirá sem grande 
demora e o Paraná poderá então reentrar no caminho de felicidades a que tem direito. 
Curitiba, 16 – 2 – 92.  
Dr. Menezes Dória, Presidente da Assembléia. 
Chichorro Junior, 1º. Secretário. 
Ennes Bandeira, 2º. Secretário.   
 
             Numa dimensão mais ampla dos fatos, pode-se dizer que esta ação do corpo 
parlamentar foi um recurso estratégico de pouca valia tendo em vista que o outro 
grupo que representava o legislativo já estava eleito e ao mesmo tempo rearticulando  
as novas regras para o jogo parlamentar, eficazmente conjugado com as ações dos 
representantes do Executivo, que comandaria o Paraná até 1907. Todavia, Bourdieu 
também descreve que os agentes podem lançar mão de estratégias para investimento 
simbólico com projeções voltadas para ações concretas no futuro. Situação que se 
efetivou uma vez que a partir das eleições de 1894, o corpo parlamentar da Alep 
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passou a ser composto por membros da oposição ligados à Generoso Marques.  Jogada 
que, a longo prazo, apresentou ressonância para tal agremiação.  
            Segundo Samuel Guimarães da Costa, mesmo perante os conflitos e confrontos 
estabelecidos na época, esta primeira Assembléia apresentou uma maneira de 
continuar se reunindo com o objetivo de contestação à sua dissolução formal. Em 
documento assinado por 21 deputados dos 32 membros (incluindo o próprio Generoso 
Marques) que compunham o Congresso, se pretendia organizar uma forma de 
resistência política para preservação da referida Instituição legislativa, ainda que de 
forma simbólica. Entretanto o maior objetivo era fazerem-se presentes ainda no jogo 
político, maneira encontrada para tentar expressar o pertencimento à política estadual, 
mesmo diante de sua exclusão,  pois  precisavam, de certa forma, manifestar  “seu” 
jogo, mesmo estando fora do poder, ou seja, do campo legislativo.  Para ilustrar o 
ocorrido, Guimarães da Costa descreve o acontecimento: 
 
A Assembléia legislativa não se intimidou, diante do ato que considerava ilegal. Impedida 
de se reunir pela presença de força armada à entrada de seu edifício, procurou outro 
local adequado, de onde respondeu ao ofício do comandante militar em termo enérgico 
[grifo nosso]. Dizia o documento: ‘A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, tendo 
conhecimento de um ofício dirigido ao seu presidente e no qual comunicais que a Junta de 
Governo Provisório do estado do Paraná resolveu adiar os trabalhos da Assembléia, declara-
vos que não reconhece outro governo senão o legalmente constituído e eleito por ela e não 
tendo conseguido reunir-se no edifício destinado às suas sessões, por terdes mandado cercá-
lo por força armada de linha, se reunirá onde lhe convier, visto estarem em vigor as 
Constituições Federal e do Estado. ’ 
(...) ‘Paranaenses! Em face das humilhações por que estais passando, com as violências que 
se deram -  e aparece – continuarão, esta Assembléia não poderá, por enquanto, desempenhar 
o seu mandato; mas, cônscia de seu direito, ela protesta energicamente contra a usurpação de 
que o Estado é vítima e aguarda o restabelecimento da lei para prosseguir no cumprimento 
de seus deveres.’386      
              
                                                 
              
386COSTA, op. cit. p. 197. 
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           Em termos gerais, durante o efêmero período de trabalho, a Assembléia 
Legislativa de 1891387 concentrou suas atividades em efetivar a agenda política 
estabelecida pelo Executivo estadual, definindo suas funções e trabalhos mediante os 
acordos firmados com tal instância de poder.                  
            
 
2.4     A REABERTURA DA ASSEMBLÉIA REPUBLICANA 
  
 
               “Restabelecida a ordem e a tranqüilidade pública, a Junta Governista, 
perfeitamente afinada com o governo do Mal. Floriano Peixoto, determinou novas 
eleições no Paraná para escolha do próximo governo, bem como uma nova Assembléia 
Constituinte, com amplos poderes.388”  Ao contrário da anterior, esta nova 
Constituinte389 formou-se por deputados que estavam vinculados em sua maioria ao 
republicano histórico Vicente Machado.  Em meio do novo cenário político, os 
parlamentares do Congresso anterior, como forma de protesto, se ausentaram da 
disputa partidária, alegando que as eleições já estariam ganhas antes mesmo dos 
eleitores votarem. Segundo indicação de Guimarães da Costa, a influência do poder da 
                                                 
              
387O único dos Anais do corpo Legislativo deste período se encontra danificado e impróprio 
para consulta e digitalização. Contudo, as informações extraídas dos jornais indicam a harmonia entre 
Executivo e submissão do Legislativo.  
               
388COSTA, op. cit., p. 199. 
               
389Conforme destaca N. Bobbio, “...o poder constituinte é um poder superior ao poder 
legislativo, sendo precisamente a Constituição o ato que, instaurado o governo, o regula e o limita.” 
(BOBBIO, N.; MATTEUCCI, N.; PASQUINO, G. Dicionário de Política. 10 ed. Brasília: Ed. Univ. 
Brasília, 1997. 60).   
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Junta Governativa no pleito foi o que garantiu a vitória eleitoral do grupo de Vicente 
Machado. Agora seria a vez de este ator político  retornar ao comando do Estado, só 
que desta vez seu capital político no Paraná e também seu vínculo com o governo 
federal (na maioria das vezes) seriam capazes de mantê-lo com as rédeas do poder até 
1907. 
           Depois das eleições realizadas, em 25 de fevereiro reuniu-se a nova Assembléia 
sob a Presidência de Sérgio de Castro, para formulação da nova Constituição, sendo 
esta promulgada em 7 de abril de 1892. Todavia, o jornal oposicionista A Federação, 
apresenta uma denúncia quanto à legitimidade da referida Carta, haja vista que não 
fora submetida à apreciação do Congresso e sim imposta ao corpo parlamentar pela 
Junta Governativa, tornando o fato um “desprezo pelas corporações legislativas”. Esta 
denúncia seria mais uma tentativa do grupo oposicionista se manter vinculado à 
discussão política, como se ainda estivessem fazendo parte do jogo.  Em outro sentido, 
o desajuste produzido pela deposição da liderança oposicionista, gerou para seu grupo 
uma defasagem de habitus em relação ao que estava sendo estabelecido pelo novo 
situacionismo. Nesse sentido, a resposta a esta denúncia fazia sentido, mas esta ação 
não teve resultado eficaz, e tão menos impacto algum para o grupo dominante. Assim, 
o resultado de uma ação não calculada racionalmente conforme a realidade 
estabelecida pelo jogo pode levar os agentes cometerem jogadas desajustadas. Ou seja, 
conforme indica a análise bourdieusiana, pode-se inferir que esta ação foi equivocada, 
ao passoque o novo grupo de Generoso Marques  já não tinha respaldo para se colocar 
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(ainda que ideologicamente) no jogo. Como ilustração, o referido texto jornalístico390 
em sua integra diz: 
 
Il legalidade sobre ilegalidades 
 
O decreto da Junta Ditatorial, que dissolveu a Assembléia Legislativa legal do Estado, 
convocou novo Congresso para rever a Constituição votada a 4 de Julho de 1891. 
Faz-se a celebre eleição, reúne-se o Congresso e a própria Junta Ditatorial, com a 
mesma sem-cerimônia com que apoderou-se do governo do Paraná, submete esse novo 
congresso um novo projeto de constituição [grifo nosso]! 
E o que mais pasma é que o Congresso, convocado para reter a Constituição do Estado, 
se submetesse a discutir um projeto constitucional organizado por não se sabe quem, e 
a ele enviado pela Junta do arbítrio e da prepotência [grifo nosso]! 
Parece-lhes que, se não se faz timbre especialmente em desprestigiar a lei e aniquilar o 
adversário, o regular seria a Junta submeter ao Congresso a constituição do Estado, afim de 
que ele procedesse à revisão, si a julgasse  necessária. 
Mas, convocar o Congresso para rever nossa lei fundamental, e, reunido ele, submeter à sua 
aprovação um novo projeto, é cercear a liberdade aos congressistas e fazê-los participes dos 
desatinos praticados pelo governo da Junta. 
É mais do que isto: é desviá-los da missão para a qual foram convocados e torná-los 
cúmplices dos atos destruidores da Junta de 29. É fazer do Congresso a chancelaria da 
Junta [grifo nosso]. 
De direito, portanto, isso tudo está nulo porque os congressistas foram convocados para reter 
a Constituição do Estado e não para aprovarem o projeto que lhes fosse enviado pelo mesmo 
governo que os convocou. 
Estamos argumentando com as próprias armas da Junta, isto é, com o decreto que convocou 
o Congresso. 
Sabemos que, atualmente, o direito, a justiça e a lei nada velem, pois o atual governo quer 
fazer a felicidade do povo malgré lui.    
Mas é bom que fique este fato consignado, afim de que o futuro se possa orientar no meio 
desta balburdia de legalidade legal e ilegal. 
Jamais na nossa vida política deu-se fato que manifestasse tanto desprezo pelas corporações 
legislativas. 
Não pôde ser serio, não pode ser legal, não pode ser garantidor dos direitos do cidadão no ato 
da Junta submetendo ao Congresso um novo projeto constitucional, tendo-o convocado para 
rever a Constituição já votada. 
O povo pode dizer que os congressistas afastaram-se  do seu dever, pois, tendo sido eleitos 
para rever a nossa lei fundamental, submeteram-se ao ato de prepotência do governo 
ditatorial, aceitando nele um novo projeto de constituição. 
Está, pois, patente que, mesmo quanto a legalidade da atual situação, os homens do governo 
não se acham em posição inatacável. Eles fazem a lei e, no dia seguinte, saltam por cima 
dela; convocam  um Congresso  para um fim e obrigam-no depois a fazer outra coisa, como 
si tal procedimento não inquinasse de nulidade essa nova Constituição, que nos querem 
impingir!... 
Si, votada essa nova Lei, negarem-se as autoridades a cumpri-la e fazê-la cumprir, não 
estarão no seu pleno direito? O poder judiciário as condenará? 
                                                 
               
390A Federação, em 12 de março de 1892.  
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E, si as atuais autoridades assim não procederem, não procederá assim o governo que o 
suceder ao atual? 
Não haverá nisso tudo fundamento para nulidade de muitas coisas?... 
Que diz a isto o sr.  dr.  Xavier da Silva, que é bacharel em direito, o que sem duvida não há 
de querer acumular tantos embaraços para nosso futuro? 
Que dizem a isto os congressistas, cuja independência e altivez é muito propositalmente 
decantada pelo A Republica [jornal]? 
Mas a estas interrogações respondem os homens da atualidade: 
- O governo é a força; portanto, deixai-vos de amolações!...       
   
             Neste contexto de governo do primeiro mandato de Xavier da Silva  e Vicente 
Machado, o poder de decisão e condução política ficava a cargo do segundo. “Juntos, 
eles conquistaram o Governo do Paraná duas vezes, revezando-se no poder, a cada 
quadriênio, não chegando a repetir a façanha pela terceira vez somente porque Vicente 
faleceu no penúltimo ano de seu quadriênio de 1904-1908.391” Nesta observação, 
Guimarães da Costa chama a atenção para o fato de que a dupla Machado/Xavier era 
invencível  porque ambos complementavam-se em questões fundamentais para o 
comando do Paraná, alegando que Vicente Machado tinha uma postura mais política, 
enquanto Xavier da Silva tinha um comportamento muito mais pautado pela  
administração, mas como já indicamos, esta perspicácia administrativa não produziu 
resultados positivos às finanças do Estado, nem ao menos apresentou melhores 
condições de vida para sua população.   
            Em se tratando da reacomodação da Alep, noticiava-se392 no jornal A 
Federação, que a Instituição retomou seus trabalhos somente graças a ajuda da polícia 
poque foi chamada para verificar as instalações com intuito de achar algo estranho que 
impedisse a retomada dos trabalhos legislativos, dado o período político conturbado. 
Porém, apesar de irrelevante, o acontecido influenciou os ânimos de alguns deputados, 
                                                 
               
391COSTA, op. cit. p. 213. 
               
392A Federação, em 27 de fevereiro de 1892.  
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em de produzirem uma imagem negativa dos parlamentares diante de seus 
representados. O texto sinaliza: 
 
 
Graças a policia abriu-se no dia 25 o Congresso Munheca!... 
 
Porque os congressistas andavam tão assombrados, sonhavam com tantas explosões de 
cólera popular e dinamite, que mandaram a policia visitar os baixos do edifício do 
Congresso, por suporem que havia lá uma mina de pólvora e outros materiais 
inflamáveis, para rebentar no momento solene![grifo nosso]... 
A  policia, porém, só encontrou materiais de outra natureza, deixadas naqueles recantos 
escuros pelos que não tinham tempo de procurar lugar mais apropriado... 
                                                        *** 
E o susto era tão grande que o sr. Roberto, ao ler a sua mensagem, por mais que endireitasse 
o monóculo, embirrou com a soma de ...1.084:000.000 réis e leu-a UM MILHÃO E 
TRINTA E QUATRO MIL CONTOS!... 
_ Não é um milhão, observou-lhe o Lamenha, em voz baixa: é mil e 34!... 
Qual nada!... O sr. Roberto repetiu mais solenemente: 
_UM MILHÃO E TRINTA E QUATRO MIL CONTOS DE REIS... 
O homem é das grandezas, não há duvida...               
              
            No que diz respeito à revisão da Constituição de 4 de julho de 1891, 
implementada pelo grupo político anterior, os recém parlamentares desenvolveram 
suas atividades em cerca de um mês para promulgarem a Constituição de 7 de abril de 
1892393, que ficaria preservada até 1927394, quando ocorreu outra reforma importante 
em seu conteúdo395. Suas atribuições legislativas do ano de 1892 foram consolidadas e 
apropriadas pelo grupo dominante em praticamente toda Primeira República. Contudo, 
                                                 
                
393Deputados eleitos para Assembléia Constituinte de 1892:  Sérgio Francisco de Souza 
Castro, João Manoel Ribeiro Vianna, Ernesto de Campos Lima, Agostinho Leandro da Costa, Alberto 
José Gonçalves, Albino José da Silva, Arthur Ferreira de Abreu, Arthur de Almeida Sebrão, Carlos 
Cavalcanti de Albuquerque, Carlos Meissner, Francisco de almeida Torres, João das Chagas Pereira, 
Joaquim Alfredo Garcia Terra, Joaquim Pereira de Macedo, Joaquim José Pedrosa, Jerônomi Cabral 
Pereira do Amaral, José correia de Freitas, José Gonçalves de Moraes, Leôncio Correia, Luiz Braga de 
Carvalho, Manoel de Alencar Guimarães, Manoel José Faria de Albuquerque, Ottoni Ferreira Maciel, 
Randolpho Pereira Zerzedello,  Vicente Machado da Silva Lima, Vitor Ferreira do Amaral e Silva, 
Zacarias de Paula Xavier e Lufrido Costa.                 
               
394Embora, no ano seguinte, 1893, Vicente Machado lidera uma reforma constitucional com o 
objetivo de efetivar mudanças fundamentalmente nas questões concernentes ao Poder Judiciário e 




na  comemoração do aniversário de 10 anos da Constituição Estadual de 4 de Julho, a 
situação política destacou que seu papel foi fundamental para a organização do Paraná, 
como para a garantia da autonomia do Estado. Já a Constituição de 1892 era retratada 
em artigo396 jornalístico com observações quanto às inovações provocadas por seu teor 




A Constituição de 7 de Abril estabeleceu ao Paraná direitos de que não gozam muitas nações 
independentes; e entre eles relacionemos os que nos ocorrem:  
 
 - A autonomia municipal [grifo nosso]; 
- A concorrência publica para todos os contratos oficiais; 
- O ensino primário obrigatório; 
- O auxílio à instrução superior técnica ou profissional; 
- A liberdade de pensamento; 
- A publicação de livros e jornais livres de impostos; 
- A publicação de atos e resoluções oficiais; 
- A divisão dos poderes do Estado em três: -legislativo, executivo e judiciário, 
harmonizando-lhes as funções; 
- A responsabilidade do governador, etc. etc. 
É, por conseguinte, um dia de jubilo publico para os paranaenses.  
              
            Voltando ao período de estabelecimento da Constituição Estadual, o jornal A 
Federação397  chama a atenção para a submissão do novo Congresso não só pela 
elaboração da Constituição de 1892 realizada por um grupo estranho aos paranaenses 
(conforme indicado anteriormente), mas também sua submissão em relação ao 
comando do Estado, submetendo-se em todos os trâmites legais e extra-legais ao poder 
do governador e seu vice. Assim, relata-se o seguinte: 
 
A situação 
                                                 
               
396A República, em 7 de abril de 1902.  
               




A situação política do Estado vai dia a dia se tornando mais critica e só aos espíritos levianos 
e superficiais não causa apreensões o nosso futuro. 
O Congresso, convocado para revisar a Constituição do Paraná, servilmente submeteu-
se à prepotência da Junta Ditatorial , discutindo um novo projeto que os usurpadores 
do poder lhe enviaram, projeto cujo autor até hoje ainda não é conhecido [grifo nosso]. 
Realmente deve estar envergonhado o condicionador de tal projeto, pois nessa monumental 
peça nem a gramática foi respeitada! 
Mas o que tem feito o Congresso? 
_ Discursos bombásticos, de frases ocas, de retórica estragada, e mais nada! 
E é assim que vamos ter a constituição n. 2, que representa, não a revisão do Congresso, mas 
a vontade da Junta Ditatorial. 
E é assim que os congressistas têm compreendido a sua missão  e blasonam independência, 
sabedoria e desapego à politicagem! 
Temos, pois, duas leis fundamentais porque o Congresso, assumindo a mais subserviência 
das posições, não soube colocar-se na altura da missão para a qual foi convocado. (...) 
A camarilha dos indignos indivíduos, que tem sempre tomado o poder por meio da intriga, 
da infâmia e do assalto, há cerca de um ano bradava pelo orçamento e levantava um escarcéu 
enorme contra o governo daquela época por não tê-lo decretado! 
Entretanto a Junta Ditatorial e o Congresso até hoje não trataram de confeccionar a lei da 
nossa receita e despesa. 
Qual é, pois, a sinceridade desses indivíduos? 
Felizmente vemos que os homens de mais prestigio, que apoiavam a atual situação, dela se 
vão desligando por compreenderem o mau caminho pelo qual vão conduzindo o Estado do 
Paraná, digno por certo de melhor sorte. 
É assim que o sr. Barão do Serro Azul, que até hoje não compareceu às sessões do 
Congresso, declara pelas colunas do diário do Comercio que tacitamente resignou o 
honroso mandato que lhe conferiu o eleitorado, afastando-se de uma corporação 
política como é o Congresso, rompendo deste todos os compromissos que o ligavam à 
situação política dominante [grifo nosso]. 
É que o Sr. Barão do Serro Azul compreendeu que o atual estado de coisas nos levará a 
completa ruína e não quer que o futuro torne responsável pelos desatinos a arbitrariedades 
que esta praticando a indigna camarilha de indivíduos que nada tem a perder e que portanto 
pouco se importam com a má direção dos negócios públicos, uma vez que eles, em meia 
dúzia de seus apaziguados e capangas, vão sugando os melhores proventos do erário publico. 
A quem, pois, está entregue o destino do Paraná? 
Ao Congresso? Não. Esta corporação é por demais subserviente para assumir a 
responsabilidade do nosso futuro do estado autônomo e independente [grifo nosso]. 
Ao Dr. Xavier? Não; o Dr. Xavier começa a levantar desgosto entre a camarilha dos 
indignos, opondo-se  às suas descabeladas pretensões... (...) 
Abandonada pelos homens de mais prestigio a atual situação, só vemos em campo a 
camarilha das intrigas e das infâmias, fazendo e desfazendo, e mesmo criando embaraços ao 
governo do dr. Xavier. 
Sim: a camarilha mais esta vez conseguiu galgar o poder pela infâmia e pela traição. 
Apresentando ao Paraná, antes da eleição, os nomes dos Srs. Dr. Xavier e barão do serro 
Azul, logo depois procuram por todos os meios desgostá-los para ficarem só em campo. 
Conseguirão seu intento? 
O Barão do serro Azul, em desacordo com essa política tacanha, que em nada consulta os 
mais vitais interesses do Estado, acaba de abandoná-los. 
Fará o mesmo o Sr. Dr. Xavier? 
O futuro nos dirá.  
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              A partir deste momento, constata-se que o poder político e capacidade de 
articulação de Vicente Machado também através do comando do Executivo do Partido 
Republicano Federal, firmou-se no domínio das decisões e do direcionamento da 
Assembléia Legislativa porque concentrava a agenda parlamentar enquanto liderança 
do governo. É por esta questão também que se pode aferir que por meio da nova 
Constituição e recomposição das forças, as regras para atuação no interior da Alep já 
estariam consolidadas, ficando à disposição de seus jogadores a adaptação ao novo 
contexto. Para ilustrar o andamento no interior da Instituição, a denúncia398 proferida 
pelo Jornal A Federação  ilustra a cômoda relação entre Executivo e Legislativo nos 
primeiros anos da República através de uma situação de desfalque nos cofres públicos,  
que não foi apurada adequadamente e, menos ainda, punido seus responsáveis. Apesar 
de a respectiva fonte ser ligada ideologicamente e politicamente ao outro grupo 
político, o conteúdo da denúncia é fundamental para compreensão do habitus 
intralegislativo e também de sua relação com o Executivo estadual. O texto aponta 
que: 
 
40 e  tantos contos de réis 
 
Consta que o governo da moralidade do dr. Xavier encampou a questão do desfalque 
do tesouro e está muito caladamente tratando de dar quitação aos responsáveis por 
aquele desvio [grifo nosso]. 
Como se sabe, o dr. Vicente Machado, há cerca de três meses, no Congresso, requereu que o 
governo se dirigisse à comissão incumbida de tomar as contas do ex-tesoureiro sr. Loyola, 
pedindo-lhe informações sobre o resultado de seu trabalho. 
O dr. Xavier dirigiu-se à comissão e esta respondeu-lhe que, pelo que havia verificado 
até 29 de novembro, encontrará um desfalque de mais de 40 contos de réis, com 
malversação dos empregados superiores do tesouro [grifo nosso]. 
Não sabemos, porem, quem abafou o ofício da comissão: si o governo, si o Congresso 
[grifo nosso].   
                                                 
                
398
  Ibid., em 18 de agosto de 1892.    
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O que é certo é que está tudo com pedra em cima, patenteando ainda desta vez a moralidade 
desta situação única, desbriada, indecente e repugnante.  
Será esta a honestidade do dr. Xavier? 
Havemos de discutir esta questão mais de espaço.  
               
             Contudo, as denúncias nos artigos dos jornais proliferam uma série de fatos 
em relação ao vínculo da administração de Xavier de Silva, os quais se implicavam na  
ausência de autonomia do Congresso Legislativo do Estado. Em outro exemplo tem-se 
a situação do Congresso propor (novamente) a navegação do rio Iguaçu, mesmo pelo 
fato de que o processo já tinha ocorrido através do empreendimento de Amazonas de 
Araújo Marcondes, na época, aliado do oposicionista Generoso Marques.  Este foi 
deputado estadual em vários mandatos, porém, em 1892, o referido ator político estava 
aliado ao grupo recém destituído do poder, representando um capital político com 
volume menor do que aqueles que eram apoiados pelo vicentismo. Esta denúncia399 




O atual congresso, filho da fraude e do assalto, vai decretar subvenção à empresa que 
se proponha a fazer a navegação do rio Iguaçu [grifo nosso]. 
É realmente para causar espanto que a coragem dos atuais congressistas se abalance a tanto. 
Só o patronato para favorecer escandalosamente amigos da situação, poderá levar os eleitos 
das fraudes a conter tamanha imoralidade. 
Trata-se de um rio já navegado, graças a iniciativa e empreendimento do distinto 
paranaense coronel Amazonas Marcondes, que montou às sua expensas a navegação do 
rio, sendo que os vapores fazem a viagem com a maior regularidade, mediante uma 
tabela conhecida de todos [grifo nosso]. 
Vê, pois, o publico que trata-se de um rio explorado pela iniciativa particular, sem 
necessidade de subvenções do governo. 
Há ainda uma circunstancia de maior monte que depõe energicamente contra tamanha 
indignidade.  
O nosso estado financeiro não permite que o Estado venha a garantir juros a empresas de 
qualquer espécie. 
Só a custa de impostos vexatórios poderá o congresso organizar um orçamento real, cuja 
receita seja suficiente para cobrir a despesa, tantos são os encargos que, com o regime 
                                                 
               
399Ibid., novembro de 1892.  
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federativo, passaram para o Estado, tanto mais si atender-se  para o considerável aumento de 
despesa feito pelo atual governo. 
Quando a aspiração de todos os patriotas é a organização de um orçamento serio e 
moralizado que venha regular beneficamente a nossa lamentável situação financeira, é que os 
homens da situação lembrem-se de votar subvenções para explorações de rios já explorados, 
e isto visando unicamente proteger os afeiçoados da camarilha dominante. (...) 
     
             Até 1907, a história da política paranaense, e principalmente da Alep, teve em 
seus registros os arranjos políticos de Vicente Machado, onde seu Partido sempre foi 
maioria na Assembléia400, controlando as decisões em relação às concessões, assim 
como solidificando o controle do Executivo do Estado. Com a máquina política a favor 
e todos os mecanismos extralegais para condução do poder estadual, as próximas 
eleições contemplariam a vitória quase absoluta do partido situacionista, dominando os 
pleitos estruturados pelo sistema coronelista até mesmo em municípios onde se 
apresentava algum tipo de oposição.                                                                                                                                                                                             
             Ainda quanto às questões aprovadas pelo Legislativo em meio à submissão 
colocada pelo Executivo, o Jornal A Federação401 apresenta mais um caso de 
Bendegó402, o que consistia na aprovação de uma estrada em benefício dos aliados 
políticos do grupo situacionista. Em outros termos, revelou-se mais um caso no qual o 
Legislativo se submetia a cumprir imposições do Executivo, mas isto só ocorreu 
devido à relação submissa dos deputados situacionistas para com o governador, ou 
seja, mais um exemplo significativo de validação do “ultrapresidencialismo estadual” 
                                                 
               
400Cf. Apêndice 3.    
               
401Ibid., em 29 de junho de 1892. 
               
402Os vários jornais da época utilizam o termo Bendegó para caracterizar inúmeras formas de 
corrupção emanadas tanto do Executivo quanto do Legislativo.  Este nome também fora dado a um 
meteorito que caiu na Bahia neste período. A relação estabelecia-se se porque sem a população 
esperar, os fatos/acontecimentos surpreendiam todos, como se realmente caíssem do céu, de uma hora 
para outra.   
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constituído no Paraná da Primeira Republica. Conforme o jornal, o referido artigo 




Sabemos que foi aprovado pelo atual congresso o seguinte artigo das disposições transitórias 
do projeto de orçamento para o semestre entrante. 
Isto é simplesmente um escândalo sem nome, preparado para pagar os esforços dos que 
auxiliaram nas ultimas eleições os pro-homens da situação. 
Todos sabem que a estrada que se dirige de Antonina, não á vila do Serro Azul, mas 
pouco além da Cachoeira, foi construída á expensas dos sr. Joaquim Antonio de 
Loyola, influencia do partido dominante naquela cidade [grifo nosso].    
Este serviço custou cerca de 30 contos de réis, gastos sem critérios, porquanto a estrada não 
oferece a solidez necessária nem as vantagens desejáveis, e o sr. Loyola, com tal empresa, só 
teve por objetivo auferir fabulosos resultados, aliás malogrados na prática. 
Pois bem: o caridoso Congresso que quer tirar da enleada aquele patriota, prejudicada em 
seus cálculos mercantis, entendeu autorizar o governo a encampar aquela estrada pelo meio 
que julgar mais conveniente, isto é, segundo somos informados, emitindo apólices do 
tesouro em favor do empresário. 
Em resumo: quer dizer tudo isto que os congressistas desejam que o governo pague os 
prejuízos alheios com muito bom cobre deste infeliz Estado [grifo nosso]. 
Mas, em compensação, o sr.  João Vianna, membro da comissão de fazenda, é sócio deste 
bendegó, sobre o qual teve o escrúpulo de dar parecer, trabalhando esforçadamente para 
ganhar a eleição em Antonina, o que conseguiu, verdade seja, com muita limpeza. 
Em ultima analise: fica a sociedade Loyola & Vianna, generosamente retribuída e mais uma 
vez torna-se patente a moralidade da gente que, todavia, não se cansa de singular  
patriotismo e abnegação. 
E o Estado que suporte mais este belo encargo...                   
               
             Já no período de maior turbulência da Revolução Federalista, final de 1893 e 
início de 1894, a Alep foi obrigada a suspender seus trabalhos, entrando em recesso.  
Porém, nos últimos dias de atividade parlamentar, mais precisamente em 30 de 
novembro de 1893, numa tentativa de preservar a autonomia política do Estado, os 
deputados votaram Moção para que o Executivo estadual concentrasse todo o poder 
necessário para garantir a tranqüilidade da população.404  
                                                 
                
403Em 1897 Telêmaco Borba utilizou este termo para indicar “...tudo quanto parecer servir 
aos interesses particulares com prejuízo dos interesses públicos.” (Anais do Congresso Legislativo 
do Estado do Paraná, 1897, p. 450) 
                
404COSTA, op. cit. p. 216.  
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             Nesse contexto, Vicente Machado já havia assumido o governo em meio à 
licença de Xavier da Silva405, comprometido com problemas de saúde.  No Jornal O 
Democrata406, é apresentado um parecer a respeito dos perigos oportunos com a 
ausência do governador eleito na administração do Estado. Por se tratar de um relato 
divulgado praticamente um ano antes dos piores momentos da Revolução Federalista 
no território do Paraná, torna-se relevante enfatizar como as análises da época 
conseguiram antecipar, de certa forma, fatos que posteriormente foram realmente 
verificados, assim como se coloca interessante o questionamento quanto às ações que 
posteriormente seriam realizadas por Vicente Machado quando na liderança do 
governo: 
 
Política do Estado 
 
Acaba de deixar a administração do Estado o ilustre Sr. Francisco Xavier da Silva. 
Sem indagar os motivos que possam ter inspirado a S. Ex. esta inesperada resolução, temos o 
direito de estranhar que o respeitável cidadão escolhesse o atual momento para deixar os 
negócios públicos à mercê de uma interinidade indefinida e que não pode senão ser funesta 
para a causa publica. 
A situação em todo país é anormal e são tantos os perigos embaraçados que reclamam  
expediente pronto e cabal, que é quase impossível calcular as conseqüências da crise. 
Nem mesmo há espírito bastante atilado que possa prever o que nos trará o dia de 
amanhã. O próprio governo se acha vacilante e não conta com remédios eficazes para 
as dificuldades que urge solver [grifo nosso]. 
A revolução rio-grandense, como já dissemos, é a expressão mais viva do estado de latente 
agitação em que se encontram os ânimos em todo o país. Qualquer que seja o desfecho da 
luta fratricida travada ao Sul, ele há de afetar  por certo, incontestavelmente, a sorte de todo 
o país; pois de qualquer modo haverá vencedores e vencidos e o dia da cessação da guerra 
civil abrirá um período de acontecimentos não menos graves para os destinos da republica. 
No Estado, a situação política não é menos melindrosa. A efervescência  das paixões, os 
ódios que contaminam profundamente os dois partidos militantes, cada dia mais ameaçam a 
ordem e de cada vez mais perigosas se fazem, pela intensidade que vão ganhando. 
                                                 
                
405Todavia, ainda em 18 de agosto de 1892,  o Jornal A Federação traz a noticia escrita por 
Chichorro Junior de que o então governador estaria confabulando em passar o seu cargo ao vice 
Vicente Machado devido a sua pouca popularidade e pelo fato do povo não o sentir legitimado pelo 
cargo. Segundo o jornal, “... prevendo já os acontecimentos futuros, o dr. Xavier julgou acertado 
tornar-se patriota, e pretende passar o poder a um substituto.”  
                
406Jornal O Democrata, em 18 de abril de 1893.  
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E é no meio de todos esses males e perigos que o Sr. Dr. Governador do Estado 
abandona a administração, para ir, conforme confessa o órgão oficial [Jornal A 
República], repousar das fadigas da governança [grifo nosso]? 
Bem fácil é de compreender que nesta emergência dolorosíssima em que se vê o país, 
precisávamos de contar, como primeiro elemento de uma solução à vasta crise política que 
preocupa a todos os ânimos, com os impulsos patrióticos de moderação e de conduta do 
Governo. 
Mas qual não é a surpresa do publico paranaense, ao ver abandonar o seu posto um homem 
que se recomendava geralmente pelo seu espírito de tolerância e conciliação, para entregar a 
um moço comprometido até os olhos nas lutas incandescentes dos partidos e que, portanto, 
não pode vir para a administração com o intuitos de paz de q’ o poder publico devia ser o 
primeiro a dar provas perante a família paranaense? 
Pode o Sr. Dr. Vicente Machado ficar certo de que não lhe negaremos nunca a justiça devida 
aos bons atos que praticar como administrador. Mas, pela nossa sinceridade com que nos 
portamos em relação aos políticos que a nossa consciência condena, devemos desde já 
lamentar o gravíssimo erro que S. Ex. comete assumindo o governo neste momento. 
O Sr. Dr. Vicente Machado exerce hoje a chefia do partido republicano [federal]: é um 
homem que vem das lutas tremendas, como o são as da política em nosso país, e 
portanto vem carregado de prevenções e de  ódios, por um lado, e de preferências 
indevidas, por outro [grifo nosso]. 
S. Ex. entra no Governo inspirando suspeitas a uma grande parte da opinião, em cujo espírito 
persiste ainda fresca a lembrança do que tem sido o ilustre político como chefe de um 
partido. 
Já devíamos ter tomado as lições que os acontecimentos nos estão impondo. O povo já está 
com as suas esperanças exaustas. A descrença lhe invade o coração. E a cada sinal de 
tormenta, a cada anúncio de guerra, a cada sombra de vulcão que sobe no horizonte já 
toldado da nossa vida política, esta pobre alma popular mais se contrai e mais crispa de 
amarguras desconsoladas. 
È necessário fechar o período dos desvarios e do desbragamento para sempre. Não é mais 
possível continuar a política rancorosa e nefasta, filha das facções desnaturadas, causa única 
das nossas desgraças. 
Os homens que a representam que se imponham o sacrifício da sua personalidade, por honra 
de própria consciência e por amor da sua pátria. 
Queremos governo capaz de fazer justiça a todos, de inspirar confiança aos povos em geral, 
queremos governo compenetrado dos nossos destinos e que, isento de preconceitos e de 
ódios, possa tornar a republica amada e a pátria engrandecida. 
O Sr. dr. Vicente Machado poderá fazer governo em tais condições?    
 
  
             Dentre as principais medidas tomadas, o próprio presidente estadual destacou, 
em Mensagem ao Congresso407,  as seguintes questões: 
 
Dado o sinal de alarma e com franco e declarado apoio do governo da União, tratei de 
acordo com ilustre General Francisco de Paula Argollo, nomeado comandante das 
forças em operações, de pôr o Estado em pé de guerra [grifo nosso], chamando a Guarda 
Nacional ao elevado cumprimento de seu dever como milícia cívica e organizando forças 
                                                 
                
407MENSAGEM PRESIDENTE ESTADUAL VICENTE MACHADO, em 18 de maio 
de 1894.   
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patrióticas nas quais se punha em contribuição o civismo do povo paranaense. (...) mais de 




             Em 18 de janeiro de 1894, por meio do Decreto no. 24,  a Capital é transferida 
para Castro, enquanto as tropas de Gumercindo Saraiva invadem o Paraná no dia 20 e 
instituem seu governo provisório pelas figuras de Menezes Dória e Teóphilo Soares 
Gomes, parlamentares federalistas que participaram da Alep de 1891.  Curitiba é 
devassada pelas tropas federalistas mesmo diante do acordo do Barão do Serro Azul 
em pagar pela preservação da sociedade curitibana. Ato no qual alguns historiadores 
julgaram que seria responsável por sua morte, em 20 de maio de 1894.     
             Ainda no início de maio, mais precisamente dia 8, Vicente Machado, por via 
da Moção de 30 de Novembro, que lhe conferia total poder, elaborou o Decreto no. 26  
que aposentava os desembargadores nomeados por Generoso Marques em 1892, 
justificando que estes continuaram seus trabalhos mesmo diante dos acontecimentos, 
isto é, Vicente Machado aproveitaria da ocasião para impor a sentença que os 
desembargadores de certa forma comungaram com as ações do governo revolucionário 
durante o tempo em que o território paranaense fora ocupado pelas tropas federalistas.                 
             Com o governo restaurado pelo então governador florianista, o Congresso 
estadual reabre suas atividades em maio de 1894 e consolida mais uma vez os projetos 
originados em favor do Executivo.   Segundo Samuel Guimarães, o governo do Estado 
inicia sua revanche para excluir todos àqueles que tiveram ao lado do movimento 
federalista.  Conforme notícia do Jornal A Federação408,  intitulado no período    como 
Órgão do Governo do Estado, tem-se exemplos de nomeações realizadas pelo governo 
                                                 
                
408A Federação, em 9 de fevereiro de 1894.  
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revolucionário de Menezes Dória, todas com o objetivo de retirar do poder  àqueles 
que representavam o vicentismo e imprimiram limites às ações revolucionárias. As 
implicações foram efêmeras, mas seus atos constam como os seguintes: 
Atos: 
 
- O governador provisório do Estado do Paraná, nomeia para Prefeito e Camaristas da 
Câmara Municipal de Serro Azul [grifo nosso], os seguintes cidadãos: 
Prefeito: - Alfredo Von der Olsten 
Camaristas: - Guilherme Straube, Alexo Ciola, Jacinto Bassetti, Roberto Lins Machado, João 
Miguel da Costa, Guilherme Bestel. 
 
- O Governador Provisório do Estado do Paraná, concede a exoneração pedida pelo 
cidadão Aureliano Ferreira de Andrade do cargo de continuo [grifo nosso] da Secretaria 
dos Negócios do Interior, Justiça e Instrução Publica. 
 
- O Governador Provisório do Estado do Paraná, resolve reintegrar o cidadão Francisco 
Machado Ferreira Chaves na serventia de escrivão de órfãos e ausentes [grifo nosso] do 
termo de S. José dos Pinhaes em substituição ao cidadão José Craveiro de Sá que fica 
exonerado. 
 
- O Governador Provisório do Estado do Paraná, nomeia para os lugares de Juízes 
Distritais da Vila Serro Azul [grifo nosso] os seguintes cidadãos: 
1º.  José Amâncio de Moura e Castro. 
2º. Conrado Von der Olsten. 
3º. José Blome. 
 
- O Governador Provisório do Estado do Paraná, nomeia o cidadão João Marques 
Evangelista, para exercer o lugar de Continuo [grifo nosso] da Secretaria do Interior, 
Justiça e Instrução Publica. 
 
 - O G Governador Provisório do Estado do Paraná, nomeia para os cargos de Juízes 
Distritais [grifo nosso] da vila Araucária os seguintes cidadãos: 
1º. Sizino Pereira de Souza. 
2º. Polycarpo Gonsalves Ferreira. 
3º. Pedro do Valle Ribeiro. 
 
- O Governador Provisório do Estado do Paraná, resolve nomear os cidadãos abaixo para 
constituírem a Câmara Municipal de Castro [grifo nosso]: 
Prefeito:- Herculano de Albuquerque. 
Camaristas: - Pedro Carneiro de Mello, Felisbino Gonçalves Pereira Bueno, Francisco 
Stumbo, João Gaisler, José Nunes de Marins, Aureliano Teixeira Baptista.   
 
- O Governador Provisório do Estado do Paraná, resolve nomear o cidadão Joaquim Zacarias 
de Bastos para exercer interinamente o cargo de Tabelião do publico judicial e notas e 
registros de hipotecas do termo de S. José dos Pinhais vago, pela renuncia do respectivo 
serventuário. 
 
- O Governador Provisório do Estado do Paraná, nomeia os cidadãos abaixo para 
constituírem a Câmara Municipal da vila Araucária [grifo nosso]: 
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Prefeito: - Joaquim Gonçalves Palhano. 
Camaristas: - Francisco de Paula Câmara, Francisco Ramiro de Assis França, Fernando 
Suckow, Rodolpho Hasselmann, Manuel da Costa Guimarães, Valentim Bernardo.  
   
            E as “derrubadas” realizadas pelo governo revolucionário continuaram, 
conforme revela o Jornal A Federação409. Sistematicamente, estas se constituem em 
fonte privilegiada para compreensão das ações deste governo, bem como serve de  
explicação para o governo legalista do 1º. Vice-presidente Vicente Machado que, em 
forma de contestação e até mesmo revanche política, quando retoma o poder do 
Executivo e propõe várias modificações no aparato estatal. Todavia, as manobras 
anteriores do revolucionário de  Menezes Dória e do grupo que ocupou o governo do 
Paraná, em aliança com o federalista Gumercindo Saraiva,  durante o movimento 
federalista proporcionou vínculos que frutificariam em oposições locais aos 
posteriores governos do grupo vicentista.  Assim, seguem mais exemplos das decisões 
de um governo que teve o Estado do Paraná em suas mãos por pouco tempo, mas se 




- O Governador Provisório do Estado do Paraná, resolve conceder a exoneração pedida 
pelo cidadão Francisco Alvas Pereira de Araújo do cargo de Prefeito da vila Deodoro 
nomeando para substitui-lo o cidadão Nicolau Kluppel [grifo nosso]. 
 
- O Governador Provisório do Estado do Paraná, demite o cidadão João Leandro do lugar 
de escrivão do Juiz distrital de Campo Largo [grifo nosso].  
 
- O Governador Provisório do Estado do Paraná, resolve reintegrar no lugar de 1º. Oficial 
da 1ª. Sessão da Secretaria do Interior o cidadão Carlos da Motta Bandeira e Silva, 
removendo para a 2ª. o 1º. Oficial daquela secção o cidadão T. Alberto Alves 
Guimarães, ficando exonerado o cidadão que ocupava este lugar [grifo nosso]. 
 
                                                 
               
409
  Ibid., em 13 de fevereiro de 1894. 
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 - O Governador Provisório do Estado do Paraná, resolve demitir do lugar de Delegado 
Literário da 2ª. circunscrição escolar o Dr. João Justino de Mello, nomeando o cidadão 
Antonio Francisco de Santa Rita para ocupar interinamente esse lugar [grifo nosso]. 
 
  - O Governador Provisório do Estado do Paraná, nomeia o cidadão Carlos Motta 
bandeira e Silva para exercer interinamente o ofício de 1º. Tabelião [grifo nosso] do 
publico judicial e notas e oficial do registro de hipotecas da comarca desta capital, durante o 
impedimento do respectivo serventuário Miguel de Jesus Pereira de Andrade, que se acha em 
serviço de organização do Batalhão de Voluntários da Campina Grande, denominado a 
Silveira da Motta. 
 
  - O Governador Provisório do Estado do Paraná, exonera o cidadão José Joaquim 
Marques e Souza do ofício de 1º. Tabelião do publico judicial e notas e escrivão do civil, 
comércio provedoria e casamentos da comarca de Castro e nomeia para substitui-lo o 
cidadão Raphael Teixeira Cardoso Pimentel [grifo nosso].   
 
  - O Governador Provisório do Estado do Paraná, demite o cidadão Jeronymo Gomes de 
Medeiros do ofício de Escrivão [grifo nosso] do Juízo distrital desta Capital. 
 
  - O Governador Provisório do Estado do Paraná, resolve exonerar o Bacharel Olavo 
Gracilliano de Mattos do cargo de Juiz de Direito [grifo nosso] da comarca de Castro e 
remover para essa comarca o Juiz de Direito da do Tibagy Bacharel  Antonio Bley. 
 
            Embora o objetivo aqui não seja fazer uma retrospectiva da Revolução 
Federalista em si, vale apresentar exemplos da maneira pela qual o Executivo 
paranaense desenvolveu suas atividades nas  mãos dos revolucionários maragatos, 
onde o poder Legislativo se encontrava paralisado por recesso forçado e também 
porque essas medidas iriam refletir nas discussões e posições dos parlamentares após 
reabertura da Assembléia paranaense.  Em outras palavras, este cenário conturbado 
também terá reflexos  na condução do jogo político no interior da Alep e mesmo sob 
forma simbólica, produzirá efeitos significativos no embate entre os grupos. Até 
porque nos anos subseqüentes ao fim da Revolução de 1893-94, várias discussões 
eram conduzidas ainda com o intuito de se procurar culpados para o fratricídio 
ocorrido em terras paranaenses.  
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             Outro aspecto que permeia a necessidade de apresentar tais acontecimentos é o 
fato de que as ações do Executivo, para restabelecimento da ordem local, foram 
questionadas posteriormente em instâncias nacionais de poder, tendo uma 
continuidade persistente principalmente nos debates da Alep e também após a 
posterior Coligação Partidária de 1908. Como o objetivo é repensar os fatos, ainda que 
estes estejam correlacionados a agentes políticos permeados por atribuições heróicas e 
fantasiosas, ao analisar a Alep como um campo de poder onde o jogo fora 
interrompido momentaneamente, devem-se compreender os agentes, pela forma que 
estabelecem suas discussões e argumentos, revelam estrategicamente suas posições.  
Segundo propõe Bourdieu, os agentes jogarão o jogo para justamente permanecer em 
suas posições, principalmente os que estão em situação privilegiada, quanto mais num 
momento em que o arranjo político constituído de conflito se encontra exposto e onde 
as regras do jogo estão sendo reconfiguradas; como é o caso da retomada de poder do 
grupo vicentista. Nesse sentido, pode-se apontar que o recesso da Alep se constitui 
“...num espaço formado por forças opostas.410”   
             Dentre as várias exonerações, substituições e demissões, o exemplo do que 
aconteceu na Capital paranaense411 dá uma idéia da situação de conflito presente na 
época que Generoso Marques (deposto do governo estadual em 1892) foi nomeado 
como Prefeito Interino de Curitiba no lugar de Cândido de Abreu, segundo a notícia de 
                                                 
                
410BONNEWITZ, op. cit.,  p. 61.  
                
411Curitiba foi invadida pelas tropas de Gumercindo Saraiva e ficou submetida ao seu terror 
(conforme descrito na biografia de Vicente Machado). Contudo, ressaltamos que a Revolução 
Federalista promoveu em seu contexto ações violentas tanto por parte dos revolucionários maragatos, 
quanto também por parte das tropas legalistas do Mal. Floriano. SÊGA, op. cit.  
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A Federação412.  Diante deste fato, vale apresentar uma carta413 transcrita pelo mesmo 
jornal pelo coronel florianista Arthur de Abreu, saudando e agradecendo a “bondade” 





Ilmo. Exmo. Sr. Dr. João de Menezes Dória. 
Contando-me que tem-se dito, ter eu passado alguns telegramas em que me referia `à 
Esquadra Nacional, ofendendo-a, tenho a declarar a V. Ex. que absolutamente não me 
lembro de haver feito, e vos confesso que não tinha intenção íntima de ofender a quem quer 
que fosse, pois, podeis vos informar dos vossos correligionários aqui, se cooperei de 
qualquer forma para o seu mal estar. 
Pretendendo sair do Estado, vos posso afiançar que em nada interromperia marcha regular do 
atual Governo, só fazendo votos pelo progresso e tranqüilidade do nosso Paraná, e de nossa 
Pátria. 
Peço a V. Ex. desculpar-me perante os senhores oficiais d’Armada de qualquer expressão, 
menos conveniente que de mim tenha sabido. 
Agradeço a V. Ex. o salvo conduto que teve a bondade mandar-me e como sempre, 
Sou de V. Ex. 
Amo. Obo. Cro. 
Arthur de Abreu414 
                                                 
                
412A Federação, em 13 de março de 1894.  
                
413Conforme estrutura do Jornal A Federação, que de mero veículo oposicionista foi 
coroado à estatura de  jornal oficial do governo revolucionário, uma de suas partes passou a intitular-se  
de “Cartas  Políticas”. Estas “cartas” eram “escritas” pelas autoridades importantes destituídas de seus 
cargos, pedindo apoio à população para o governo revolucionário. Assim como os referidos textos se 
colocavam também como uma forma de publicamente estes atores políticos se retratarem pelo fato de 
ter  discordado algum dia do então governo...  Em fevereiro de 1894, o Cônego José Jacinto de 
Linhares (deputado estadual 1894-1895) apresenta uma dessas cartas na qual diz fazer qualquer 
sacrifício para abandonar sua cidade natal, Antonina, e mesmo assim “agradece” à Menezes Dória por 
ter sido “conciliador quando na prisão e perseguição” do mesmo. 
              
414Contudo, passado um ano, como tentativa de reverenciar a figura do referido político, o 
jornal A República publica uma coluna na primeira página com ilustração e referindo-se à Arthur de 
Abreu da seguinte maneira: “Deputado estadual inteligente é Arthur de Abreu, uma das figuras mais 
simpáticas  do Partido Republicano [Federal] Paranaense. Filho da bela cidade de Paranaguá, desde 
moço arregimentou-se nas fileiras do antigo partido conservador, onde prestou bons serviços, 
dedicando-se, no entretanto, muito mais á sua terra, do que a política em militava. Proclamada a 
República, aniquilados os velhos partidos monárquicos, cuja existência não tinha mais razão de ser , o 
distinto paranaense, como todos os seus companheiros daquela localidade, vieram prestar o seu apoio 
aos republicanos históricos, congregando outros elementos sadios para fortalecer o novo partido. E 
nesse posto Arthur de Abreu tem prestado relevantes serviços a causa da Republica. Não há 
paranaense algum, nem a viajar que passando estas terras, desconheça essa hospitalidade presenteira 
[sic] que é o condão especial do velho moço, que tem a sua mesa sempre ao ar livre, a contento de 
todos quantos desejam conhecer-lhe a tradicional jovialidade e os sentimentos generosos de alma 
despida de convencionalismos e preconceitos. Arthur de Abreu como político é um tipo de disciplina 
partidária; como homem particular é uma grande alma abençoada. Ama os seus patrícios, e adora a sua 
terra, e venera a Pátria Republicana. É coronel da Guarda Nacional, da reserva; mas durante defesa de 
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             Diante dos acontecimentos relatados, e permeado por inúmeras críticas 
recebidas  por estudiosos da Revolução Federalista415, as medidas impostas416 quando 
do retorno de  Vicente Machado não foram desproporcionais às realizadas pelo 
governo revolucionário anterior. Para lembrar-se dos ensinamentos de Nicolau 
Maquiavel, na política não existe espaço para juízos morais, o que vale é a preservação 
do poder do Estado. Apesar das circunstâncias que conduziram negativamente seu 
nome aos mais diversos jornais da época, reassumiu o governo como vice-governador 
e conseguiu efetivamente aglutinar em suas mãos o poder político do Paraná até sua 
morte. Afinal, “...um príncipe prudente deve pensar numa maneira de fazer com que os 
seus cidadãos, sempre e em qualquer circunstância, tenham necessidade do Estado e 
dele, com o que lhe serão, depois, sempre fiéis.417”   Situação bastante favorável 
através do sistema coronelista paranaense ao qual Vicente Machado, apesar da 
mocidade, conduzia sem o menor problema.  
            No que tange à Assembléia, após vários debates sobre o episódio destacado, se 
observou várias vezes em seu palco a discussão sobre a questão de limites com o 
                                                                                                                                                        
Paranaguá esteve numa activa sem limites. A sua casa era um alojamento, a sua mesa era um rancho 
de soldados, a sua boca um pret cotidiano. Esta feito o seu elogio. Nota. Já estamos esquecendo de que 
Arthur de Abreu é de uma gordura exemplar : - saúde no corpo e no espírito.” (A República, em 20 de 
janeiro de 1895)  
              
415Cf. SÊGA, op. cit., quanto às fontes historiográficas e suas respectivas vertentes de 
interpretação da Revolução Federalista.  
              
416Não estamos aqui avaliando o fato da morte do Barão do Serro Azul, para tanto, nossas 
investigações deveriam ser mais incisivas, contudo, deve-se esclarecer que ambos os lados cometeram 
crimes e incorreções quando à frente do governo do Paraná durante a Revolução Federalista. Samuel 
Guimarães aponta que Vicente Machado “...até no Senado (...) sofreria interpelações a respeito do 
episódio dos fuzilamentos, quando sua imagem política sofria desgastes na imprensa carioca pela má 
fama que tinha entre cronistas e poetas irreverentes que o apontavam como ‘donatário’ da sesmaria do 
Paraná, ‘manda chuva’, ‘cacique’ e outros epítetos semelhantes.” (COSTA, op. cit.,  p. 226)  
               
417MAQUIAVEL, op. cit., p. 70.   
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Estado de Santa Catarina.  Também estiveram presente as questões de terras e suas 
concessões, muitas vezes denunciadas como ilegais e realizadas em meio ao 
favoritismo da classe dominante, assim como persistiram as discussões realizadas 
quanto ao processo de colonização que sinalizava nas concessões das terras 
paranaenses os debates em torno da necessidade de desenvolvimento de viação 
pública418.   
            Nesse aspecto, a continuidade dos trabalhos parlamentares seguiram-se no 
embate efetivo do grupo vicentista com o grupo de Generoso Marques (até 1907) que 
retornou à política paranaense após exílio no Prata.              
            Os jornais e as atas da Alep revelam que este período foi marcado por uma 
disputa mais acirrada onde os grupos despontam em cisões e divergências, produzindo 
outras denominações partidárias, o que se refletia nos trabalhos parlamentares.  
Embora as ações oposicionistas não resultassem concretamente em projetos aprovados, 
as discussões nas sessões parlamentares tornaram-se cada vez mais acirradas, da nossa 
parte, mais interessantes.  
            Como veremos adiante, a máquina estadual foi rigorosa em excluir tentativas 
de oposição efetiva ao governo do Estado, mesmo quando era aceita a eleição de 
oposicionistas que tinham força eleitoral em seus municípios. Desse modo, as regras 
do jogo “democrático” imposto pela República e pelo sufrágio universal fizeram com 
que os opositores tivessem delimitadas suas participações mesmo quando 
conseguissem ultrapassar as barreiras do situacionismo ou mesmo quando sua 
participação era controlada pelo situacionismo. No presente caso, a Alep irá dispor de 
                                                 
               
418Cf. Quadro 9, sobre projetos aprovados na Alep durante os anos da Primeira República. 
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apenas 10 cadeiras do parlamento estadual para os representantes da oposição. Como 
veremos no decorrer, esse número era insuficiente para os opositores conseguirem 
implementar algum projeto que não fosse aceito pelo vicentismo, haja vista que na 
Alep os projetos apresentados pelos deputados precisavam de no mínimo 16 votos para 
serem aprovados.    
           Em se tratando das ações estabelecidas entre os parlamentares, ocorreram 
embates políticos no campo parlamentar onde cada um procurava assegurar sua 
posição de mando. Este aspecto demonstra também as disposições dadas pelo jogo. Ou 
seja, Vicente Machado estabeleceu seu poder no interior de toda Alep e também se 
manteve ao mesmo tempo no exterior da Instituição ocupando o poder do Executivo 
estadual. Enquanto Generoso Marques encontrava  apoio isolado de apenas chefes 
políticos de municípios não conseguiam configurar arranjos para estender sua posição 
de mando para além do grupo oposicionista. Apesar de ser minoria na Alep, seu papel 
foi fundamental porque lançou embate entre ambos os grupos, refletindo para a 
população uma “representatividade democrática” favorável ao jogo político em seu 
todo. De certa forma, se pode inferir que neste contexto de discussões e debates 
fervorosos, o habitus fora interiorizado de ambos os lados, tanto é que depois da 
Coligação Partidária, o novo habitus foi capaz de transformar as discussões em menos 
acirradas. Afinal, conforme destaca Bourdieu, o habitus é dinâmico e pode ser 
moldado pela condução e dinâmica do jogo.    
           Dessa forma, a Alep representou um campo político onde os grupos se 
posicionavam e estabeleciam as regras do jogo. Contudo, por se encontrar sempre em 
minoria quanto sua representatividade, a oposição não conseguiu aumentar o volume 
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de capital político para consolidar novamente o seu poder à frente do Executivo. As 
articulações e os arranjos estabelecidos prestaram-se muito mais como uma forma de 
se cumprir às necessidades dos chefes locais, isto é, dos coronéis que estavam muito 
mais preocupados em garantir seu prestígio político local, ao participarem da Alep 
como deputados. Afinal, segundo Bourdieu, as relações simbólicas se constituem em 
relações de concorrência. Nesse sentido, a distinção dos indivíduos configuradas no 
interior da Alep produzia também conseqüências externas,  gerando condições para os 
deputados aumentarem seu prestígio nos respectivos redutos eleitorais.   
            Os acordos temporários onde as divergências se deslocam, fazem com que o 
campo produza novas regras para o jogo. Em termos gerais, conforme Bourdieu 
estabelece, o habitus se efetiva conforme as condições sociais e políticas que se 
estabelecem, permitindo, assim, que as regras se modifiquem em meio às mudanças 
necessárias, mesmo fazendo com que as posições de poder permaneçam inabaladas.  
            Para ilustrar tal questão, têm-se o exemplo do acordo estabelecido entre ambos 
os grupos rivais no Legislativo para se colocarem contra um relatório realizado em 
desfavor à administração pública do Estado do Paraná. O Jornal A Republica419  
apresentou um artigo intitulado Relatório do Inglês, que evidenciava um momento em 
que as forças opositoras foram levadas a se unir para evitar um desarranjo no interior 
da Alep, que poderia provocar mudanças significativas e fazer com que os atores 
pudessem perder efetivamente suas posições. O relato abaixo promove outra questão 
importante, ou seja, embora o jornal oposicionista tivesse criticado à posição 
governista, no interior da Alep, a oposição foi condescendente ao grupo de Vicente 
                                                 
               
419A República, em 8 de março de 1899.  
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Machado e, ao mesmo tempo, eficaz para o impedimento de um desarranjo ainda 
maior. Dessa forma, o presente artigo coloca o seguinte: 
 
Da maior importância foi o que se passou anteontem no Congresso Legislativo do Estado e 
de que demos noticia no numero de ontem. 
As declarações feitas pelo ilustre deputado oposicionista o sr. Marechal Cardoso Junior, em 
nome da bancada da minoria logo depois da formal e categórica afirmação de solidariedade 
do digno deputado também oposicionista sr. coronel Ventura Torres com o protesto 
formulado em sessão anterior pelo deputado dr. Vicente Machado, líder da maioria 
governista, constituíram a nota de importância da aludida sessão. 
Tornará mais significativo o fato, a circunstância de ter o órgão oposicionista na 
imprensa a Gazeta do Povo em categórico antagonismo com os chefes da oposição que 
têm assento no Congresso, entoando loas louvaminheiras ao relatório do sr. Henry 
Beaumont, secretario da Legação Inglesa, pelas injustas afirmações deste em relação a 
administração e à situação financeira do Estado do Paraná [grifo nosso]. 
A flagrante contradição fora em evidencia posta na tribuna do Congresso, pelo nosso chefe 
dr. Vicente Machado, que assim obrigou a maioria pelo seu ilustre  órgão o sr. Cardoso 
Junior as declarações que já ontem registramos, e que são a melhor resposta que nós, amigos 
do governo do Paraná, temos oferecer á tremenda objurgatória do órgão oposicionista, 
baseado no relatório do Secretario da Legação Inglesa. 
Já na sessão em que foi, em termos enérgicos, formulado o protesto do deputado governista, 
em relação ás afirmações do relatório apresentado ao Governo Britânico e que fora inserto 
no Jornal do Comércio de 22, o deputado Generoso Marques, líder da minoria e chefe do 
partido oposicionista, por apartes significará a sua conformidade de vistas com o que dissera 
o deputado oposicionista, quando esta assegurava que, sobre dados errôneos e positivamente 
falsos, assentará o Sr. Secretario da Legação Inglesa, a sua injusta acusação á administração 
do Estado do Paraná. 
Em desacordo porem com as declarações do chefe do seu partido, em formal antagonismo 
com as ostensivas manifestações da minoria oposicionista no Congresso Legislativo, se 
manifestará em artigo editorial a Gazeta do Povo, que imprudente e desassistidamente 
reservou para si uma posição bem pouco invejável. 
Não foi, pois, um partido político, em defesa da sua posição e de suas responsabilidades, 
junto ao governo do Estado, que produziu a defesa dos poderes públicos do Paraná, tão dura 
e severamente julgados: - podemos confirmar que oposicionistas e governistas 
comungam na repulsa ás inverídicas e caluniosas afirmações do relatório do Sr. Henry 
Beaumont [grifo nosso].  
A peça monstruosa que de modo deprimente se referira a administração do Paraná, podemos, 
pois, assegurar com todo o desassombro foi repelida e batida por todos os paranaenses, se 
colocando apenas ao lado das invectivas que ali se ostentam o jornal oposicionista, 
divorciado da opinião criteriosa de seu partido. 
Não podia ser mais cabal e decisiva a resposta as graves injustiças do relatório inglês, e o sr. 
Beaumont, a este momento, deve estar sinceramente magoado com as informações que o 
levaram á desastrosa situação em que, por certo, nunca calculará se encontrar, pois não 
fazemos a injustiça ao diplomata inglês de julgá-lo capaz de estar eivado de parcialidade e 
prevenções em relação ao governo de um Estado que não lhe provocará as animadversões.   
A satisfação da administração no Paraná é completa: - a injustiça foi repelida 
solenemente, e essa repulsa foi feita pelos paranaenses sem discriminação de linhas 
partidárias [grifo nosso]. 
Honra ao governo e administração do Paraná. 
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             Como se pode perceber, esse exemplo ilustrou uma situação onde as regras do 
jogo promoveram uma rápida conciliação entre opositores, permitindo que todas as  
posições fossem asseguradas e igualadas perante um ator exterior a este contexto.  
Mas, posteriormente, as regras anteriormente calcadas pela situação foram retomadas e 
os capitais políticos reapropriados pelos dois grupos em seu real  volume. Em outros 
termos, esta eficaz conciliação de interesses imediatos enfatiza também a dinâmica das 
jogadas no interior da Alep na medida em que em determinados momentos, conforme 
a manutenção do próprio jogo requer, as regras podem ser alteradas e os capitais 
políticos reconduzidos. Conquanto, a racionalidade das  posições dos jogadores 
permitem fazer com que retornem aos seus lugares quando possível. Assim, no 
momento referido, tornou-se muito mais vantajoso a união temporária de opiniões 
entre as partes do que o conflito expressivo, mas esta dinâmica interna pressupõe que 
as ações dos agentes estejam sempre voltadas para, no mínimo, conservarem suas 
posições.  
             Em artigo do dia seguinte do mesmo jornal420, o acordo e aliança temporária 
entre ambos os grupos ficou ainda mais claro, como também as mudanças 
momentâneas nas regras do jogo para que os agentes estivessem assegurados suas 
posições, pois impediram uma interferência externa que valesse do risco de perda de 
um volume de capital que abalasse a situação de ambas as partes. Assim, vale 
descrever o acordo momentâneo entre vicentistas e oposicionistas: Qual seja: 
                                                 
                




(...) No dia que no Congresso do Estado foi pelo líder da maioria feito o protesto contra 
o Relatório Beaumont, pelas afirmações neste se viam em relação á administração do 
Paraná, a bancada oposicionista se manifestou solidária por inequívocas 
demonstrações, e não foi regateado, até o comprimento ao deputado em que termos 
enérgicos o formulara [grifo nosso]. 
No dia seguinte o deputado Ventura Torres, oposicionista, aproveitando a 
oportunidade de achar-se em tribuna, fundamentando um pedido de informações, 
assegura a sua adesão ao protesto contra o que dizia o Relatório Beaumont, e qualifica 
de brilhante e patriótico o discurso no dia anterior  proferido pelo líder da bancada 
governista [Vicente Machado]  [grifo nosso].   
Logo em seguida, ocupando a tribuna o deputado sr. Marechal Cardoso Junior, em frases 
abundantes e com eloqüente energia, afirma a solidariedade de toda a bancada 
oposicionista contra o referido relatório Beaumont, e em um repto de oratória declara 
que de outro modo não podia proceder a bancada oposicionista sob PENNA DE SE 
TORNAR INDIGNA DA CONFIANÇA DOS PARANAENSES [grifo nosso]! 
O sr. deputado Affonso Camargo que manifestou então uns apartes procurando justificar a 
atitude da imprensa oposicionista, tão contraria àquelas manifestações da minoria no 
Congresso, sentiu o terreno falso e remeteu-se a um silêncio, muito a contra-gosto, á 
verdade, mas significativo. 
Podemos afirmar, sem receio de contestação seria, que houve um verdadeiro prurido 
de declarações de solidariedade com o protesto, por parte dos deputados oposicionistas. 
E senão apelamos para a publicação de todas as notas taquigráficas dessas sessões, sem 
a correção por parte dos oradores que ocuparam-se do assunto [grifo nosso]. 
E esse prurido foi ao ponto do repudio do que a imprensa oposicionista afirmara, tendo mais 
de um orador declarado que a minoria no Congresso não era e nem podia ser responsável, 
pelas opiniões em contrario do órgão de seu partido (!!!) 
(...) Qual é a afirmação do referido relatório contra a qual protestou o deputado governista e 
a cujo protesto aderiu a minoria oposicionista?... 
É justamente aquele que diz que o Estado do Paraná, é um dos mais mal administrados: que 
não paga em dia o juro de sua dívida amortizada (!!) E que tem vivido de adiantamentos 
temporários do Banco da Republica!  
De modo que a oposição, pensando do mesmo modo protesta mesmo assim contra isso!  (...) 
 
            Conquanto, as disputas reproduzidas no interior da Assembléia Legislativa 
tomaram sua continuidade concreta até a Coligação Partidária, em 1908. Em termos de 
hierarquia e organização interna, o jogo correspondeu ao capital político dispensado a 
cada participante. Assim, a  Vicente Machado conferia o maior poder neste campo por 
comandar diretamente a liderança governista na Alep ao mesmo tempo em que era 
Chefe do Diretório Central do Partido Republicano Federal, somado ao comando o 
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governo do Estado, mesmo que  indiretamente. O Jornal O Comércio421, órgão da 
Associação Comercial do Paraná, dispensa o referido comentário a respeito da maneira 
pela qual o corpo parlamentar estava conduzindo seus trabalhos como representantes 
dos interesses da população paranaense, principalmente em meio à liderança quase que 
despótica de um de seus membros, isto é, de Vicente Machado. O artigo na íntegra diz 




Um exemplo pernicioso, e de mau agouro para o futuro, é esse que o ilustre líder do 
Congresso Estadual oferece, pode se dizer que diariamente, aos seus concidadãos a 
ostentar em plena assembléia de representação popular, um espírito de desmedida 
intolerância, em desacordo, mesmo, com os mais rudimentares princípios republicanos 
[grifo nosso]. 
E, realmente notável, é de inspirar desgosto aos patriotas, essa tendência cada vez mais 
acentuadamente manifestada pelo chefe da corporação legislativa do Estado, de 
restringir aos ditames irrevogáveis de sua vontade única o livre arbítrio de cada um de 
seus dignos companheiros de deputação [grifo nosso]. 
Composto, embora o Congresso, atualmente, de honrados cidadãos que apóiam a situação 
governista que os elegeu, sabido como é que os honrados deputados da oposição 
resolveram não comparecer ás sessões da presente legislatura, é todavia intuitivo, que 
esse fato não significa, não podendo significar, de modo algum, uma obrigação plena de 
sujeição absoluta d’aquele chefe governista [grifo nosso]. 
De que modo, na verdade seriam ali, zelados os graves interesses gerais do Estado; com 
que dignidade resolverá o Congresso aos altos problemas sujeitos à sua deliberação: á 
que servidão tristíssima seria constrangida a consciência dos deputados, si no animo 
dos representantes do Povo pesasse a sugestão de ferro do domínio de um só d’entre 
eles [grifo nosso]? 
O Congresso republicano do Paraná deixaria de subsistir, para dar lugar a um revoltante e 
odiosa autocracia; os eleitos do Povo, investidos, pelos seus sufrágios, da missão de 
defensores dos direitos paranaenses , perderiam direito á estima de seus patrícios, no dia 
malfadado em que, por mal entendida coesão partidária de opiniões políticas, se submetesse, 
incondicionalmente, á passividade impotente de uma posição subalterna. 
Nenhum, porém – por felicidade! – dos dignos membros do Congresso, se acha disposto a 
aferir cretinamente, o seu raciocínio próprio, e os seus julgamentos, pelo juízo de outrem, 
nem mesmo pelo do talentoso chefe governista, cuja missão consiste em bem orientar os seus 
colegas, pela exposição leal previdente das questões em debate, mas nunca na imposição 
agressiva de opiniões que deseje ver triunfantes. 
E sempre nobre e louvável o esforço que façam os dignos membros do poder legislativo do 
Paraná, atalaias vigilantes do bem publico – por manter inquebrantável a tradicional altivez 
de caráter dos paranaenses, e conservar,  a todo o transe, a independência própria de homens 
que sabem altamente compreender o regime republicano da sua pátria. 
                                                 
               
421O Comércio, em 30 de março de 1900.  
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Reflita o ilustre líder do Congresso S. Ex, que não tem, absolutamente, o direito de 
julgar-se superior em merecimento e em virtudes cívicas, a nenhum dos demais 
membros do Congresso, sentirá bem a inconveniência d’esse desatino de proceder para 
com os seus patrícios, no seio mesmo de uma corporação responsável, regida, antes de 
tudo, por uma constituição veneranda [grifo nosso]. 
Nem tem razão decente de ser a presunção alimentada, sistematicamente, pelos chefes 
políticos da republica, maximé pelos menos eminentes, de que se tornam também senhores 
absolutos das consciências e da vontade d’aqueles que, por influencia ou indicação sua, 
exerçam funções publicas de qualquer natureza. E tem sido, até hoje, essa absurda pretensão 
a fonte inexorável de todas as imoralidades da administração do país, a origem de todas as 
calamidades que tem abatido, desde o berço, a republica mal compreendia ás vezes, mas 
ludibriada quase sempre. 
Do patriotismo dos Congressos depende muito a cessação d’esse grave estado de coisas; 
cumpre que desperte vigorosa, a virilidade enérgica de cada um dos funcionários do Povo, 
que só a este devem dar ouvidos e prestar contas; urge que por toda a Republica seja repelida 
a pressão humilhante e indigna, essa dependência, mais pessoal do que política, em 
degenerescências monstruosas de fanatismo corrupto, imposta pelos chefes de partido aos 
seus correligionários, em nome de todos os preconceitos do momento, e a guisa de uma 
disciplina vexatória e inútil, porque é exagerada e falsa. 
Os representantes do Povo precisam de liberdade de ação [grifo nosso]! 
‘O Comércio’, ao mesmo tempo que profligará todas as tendências de absolutismo despótico, 
venha de onde vier, aplaudirá sempre, resolutamente, os impulsos de patriotismo de todos 
quantos, agindo, independentes, em nome dos interesses inadiáveis d’esta terra, provarem 
fidelidade aos verdadeiros princípios básicos do sistema republicano instituído.             
   
 
2.5      A HEGEMONIA PARLAMENTAR DO PÓS-1908       
              
             Conforme se apontará sobre o sistema partidário, 1908 marcou o início de um 
novo período na política do Paraná, onde consagrou o domínio de apenas um Partido, 
o Partido Republicano Paranaense, aglutinando em seu conjunto  as lideranças 
políticas mais importantes da época, ao mesmo tempo que provocou a exclusão de 
quadros políticos já não mais interessantes à sua estratégia política. Dessa forma, a 
união dos partidos anteriores (PRF e PR) em uma única agremiação representou o 
fortalecimento maior da política dos governadores e do próprio  sistema coronelista 
além de dispensar  novas condições para impedir os que se colocariam como pretensa 
oposição.  
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             No que tange à própria Coligação, as ações dos deputados foram essenciais 
para a Coligação tendo em vista que a interpretação da lei que impedia João Cândido 
Ferreira em governar o Estado tornou o foco da rearticulação para escolha dos novos 
candidatos ao governo estadual. Sem a figura de Vicente Machado, nada melhor que 
um acordo entre os nomes mais influentes da política para se garantir novas 
possibilidades à condução  do Executivo estadual. 
             Nas palavras de Generoso Marques dos Santos422, em março de 1913 - ano do 
seu último mandato como deputado estadual pelo Partido Republicano Paranaense- , 
tem-se um exemplo da política excludente produzida no Estado do Paraná. Ele que 
também estabeleceu os conchavos políticos e organizou a Coligação, denunciava em 
seu discurso que estava sendo excluído dos cargos mais importantes porque os 
comandantes do Partido Republicano Paranaense produziram mecanismos para burlar 
todas as oportunidades do líder voltar ao comando do Executivo do Paraná:    
 
Hoje não existe partido de oposição no Estado, não existe mesmo agremiação política 
alguma, que dispute aos lugares da representação ao partido que tem as 
responsabilidades da situação [grifo nosso]. Uma agremiação que se formou423, aliás, sem 
programa, sem idéias, porém como intuito notório e exclusivo de contrapor-se à Coligação, 
da qual resultou e originou-se o atual Partido Republicano Paranaense, essa mesma 
agremiação desapareceu completamente, por desacordo de seus próceres, quando se teve de 
fazer a escolha de um candidato para representar a minoria no Congresso Nacional, quando o 
partido situacionista deixou esse lugar franco e lealmente à escolha da minoria. (...) O que 
nos cumpre, pois, pareceu a Comissão de Constituição de Justiça, é, respeitando o 
princípio constitucional, posto que não exista agremiação partidária alguma que, como 
                                                 
              
422Apud. COSTA, op. cit., p. 280,281. 
              
423Em 1911 alguns políticos que se sentiam excluídos do jogo político-partidário procurou 
montar, ainda que de forma incipiente, uma agremiação partidária com o objetivo de impo-se à força 
do Partido Republicano Paranaense. Nela, constavam nomes importantes que fizeram parte da política 
do Estado antes de 1908, tanto ao lado do PRF, quando do PR. Estes nomes seriam: Manoel Correia 
Defreitas, Roberto Glasser, Wallace de Mello e Silva (filho de Justiniano de Mello e Silva, ambos 
antecedentes familiares de Roberto Requião de Mello e Silva), Nicolau Mader, Francisco Dias 
Bittencourt, Tobias Macedo, Vicente Loyola, Mario Correia de Bittencout, Luis Manoel de Sá Ribeiro, 
entre outros... Este movimento foi chamado de Manifesto dos Independentes e documentado por 
Manoel Correia Defreitas. (Diário da  Tarde, 1911)    
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disse, enfrente nas urnas o partido situacionista, a rever a lei eleitoral, de modo que 
nesta casa não continue a unanimidade da representação pertencendo a uma só opinião 
pública [grifo nosso]. 
     
 
            Cumprindo as determinações acima, inaugura-se após a criação do Partido 
Republicano Paranaense, o domínio político deste novo grupo não só no Executivo, 
mas também muito fortalecido no Legislativo paranaense, pois, “...na transição do 
Governo de Carlos Cavalcanti para o de Afonso Camargo, e que, em rodízio com o de 
Caetano Munhoz da Rocha, (...) desaparecem quaisquer traços de um partido mesmo 
governista; em seu lugar o que vai prevalecer é o relacionamento de um grupo 
oligárquico, visivelmente parental e perfeitamente entrosado com o Governo do 
Estado e o Congresso Legislativo.424” Nessa situação política, podemos também aferir 
que o contexto já estaria sendo preparado pela mudança geracional, onde caberia à 
Afonso Camargo e Munhoz da Rocha o controle significativo do governo estadual, 
conforme já indicado no início do trabalho. 
            Uma das questões mais importantes que se apresenta na Assembléia, enquanto 
concessões públicas, é o repasse ou “pretensa venda” de terras425 em benefício de 
determinados grupos e indivíduos.  A Constituição de 1892, em seu Art. 146 designava 
que: “As terras do Estado poderão ser vendidas ou aforadas perpetuamente como 
melhor convier às exigências e dificuldades do erário público.” Assim, observou-se em 
grande parte das discussões no campo da Alep, a distribuição de grandes propriedades 
em forma de concessões para cumprir os interesses particulares de alguns membros do 
                                                 
              
424COSTA, op. cit., p. 281.  
              
425Cf. novamente Quadro 9, sobre os projetos aprovados na Alep revelam as questões que 
envolviam as concessões e vendas de terras.   
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corpo parlamentar. Para a realização dessas concessões, as regras do jogo indicavam  
que somente um pequeno grupo poderia ser responsável, ou seja, seria o grupo de 
maior capital político, capaz de mobilizar a seu favor os demais membros do 
Congresso estadual.   
            Em se tratando das características da Assembléia Legislativa após a Coligação, 
tem-se uma rotatividade cada vez menor dos nos nomes que cumpriam mandatos426. 
 
 
A partir do período de dominação da Coligação Republicana, a composição do Poder 
Legislativo no estado ganha grande homogeneidade. O perfil do parlamentar paranaense 
dessa época reflete as características de uma sociedade ainda pouco diferenciada, cujos 
maiores problemas equacionados a sua frente têm freqüentemente causas externas, sejam as 
questões de limites com Estados vizinhos, sejam os decorrentes da instabilidade dos 
mercados importadores, em particular do mate e da madeira, e, até mesmo os decorrentes de 
crises ministeriais ou políticas do Governo Federal.427    
 
 
            A pouca literatura existente sobre a política paranaense da década de 20 revela 
que após a Coligação, a rotatividade dos políticos que conseguiram assegurar suas 
posições em aliança com o Partido Republicano Paranaense foi menor na medida em 
que seu vínculo partidário necessitava ser cada vez mais forte. Dessa maneira, para 
que o parlamentar conseguisse dar continuidade em seus mandatos na Alep, teria que 
submeter-se às regras apresentadas pelo grupo dominante no Partido Republicano 
Paranaense, sendo que era o mesmo que comandava o Executivo do Estado.   
            Ao que se percebe, a referida coesão representou a consolidação maior dos 
arranjos partidários e um equilíbrio político que compreendeu em 14 anos de governo 
estadual apenas nas mãos de dois atores políticos, Affonso Camargo e Munhoz da 
                                                 
               
426Os números do Índice de Renovação Parlamentar (apresentado durante o capítulo sobre o 
Perfil Parlamentar) demonstram que após 1908 foi diminuindo, alcançando o nível máximo de 56% no 
biênio 1916-1917, em contrapartida do período anterior que chegavam a 60 e 70%.    
               
427Ibid., p. 265.  
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Rocha, os quais situados como membros da segunda geração. Este quadro também 
resultou em uma continuidade do Executivo no campo Legislativo como se fosse uma 
Instituição de extensão absoluta e não de possíveis críticas e propostas alternativas às 
demandas do governo do Estado. Nesse processo, a submissão da Alep tornava-se cada 
vez mais evidente diante da força política da referida dupla.428 Segundo o 
levantamento partidário no Paraná da Primeira República, as agremiações que 
surgiram após 1908 não conseguiu ultrapassar a barreira política construída pelo poder 
disciplinador do PRPr, pois não produziam representantes para fazer parte das 
Instituições estaduais. 
            Nesse contexto, as trocas de favores eram explícitas, podendo ser 
exemplificada no caso de quando o Presidente estadual Munhoz da Rocha assumiu seu 
primeiro mandato  em 1920 e criou uma Secretaria única429 com o intuito de 
“economizar” os recursos públicos.  Contudo, as Diretorias ligadas a uma Secretaria 
Geral de Governo mantiveram um número significativamente alto de funcionários 
públicos, além de que nenhum membro da Alep se posicionou contra a referida 
mudança, mas, ao contrário, apresentaram total apoio ao governador em questão430. 
Pensando na perspectiva de Bourdieu, pode-se inferir que a  Alep produziu um arranjo 
político condicionado aos interesses do Executivo, o que indicou plena consciência de 
seus agentes por parte das regras do jogo, assim como também das disposições do 
                                                 
            
428Em 1927, Afonso Camargo embarca para a capital federal para receber homenagem do 
Presidente  Washington Luís por se afastar do Senado e se recandidatar ao governo do estado. Em um 
almoço político, o ex-senador aparece ao lado das principais lideranças da política nacional (inclusive 
Getúlio Vargas. (A REVOLUÇÃO de 30. Direção: Sílvio Back. Brasil: Documentário, 1980. Duração: 
118 min. Preto e Branco.) 
                
429Verificar Apêndice sobre a estrutura do Secretariado durante a Primeira República. 
                
430Nas Mensagens Presidenciais de 1920 e 1921, Munhoz da Rocha agradece o apoio dos 
deputados à sua mudança no Secretariado. 
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capital político de cada um, onde o apoio irrestrito ao governador seria um meio de se 
garantir nesse campo. Outro exemplo ilustrativo da situação da Alep se estabeleceu 
pela dificuldade de sua organização interna, conforme se apresenta no Jornal A 
Tarde431:  
 
A inauguração da nova Legislatura do Congresso do Estado 
_ Como decorreu o ato no local  da Avenida Rio Branco 
(...) Terminada a leitura da mensagem, através da qual o chefe do Executivo do Estado 
declarava assegurada a liberdade de pensamento e de voto, com relação às eleições de 
março, os ‘orçamentários’, solenes, mais graves ainda, dirigiram-se, incorporadas, ao 
Palácio Presidencial, onde sem duvida, diante do sr. Affonso Alves de Camargo, 
ratificaram, pela milésima vez, a sua incondicional subserviência ao Executivo, 
seguindo-se as cordiais copas de Champagne [grifo nosso]. 
E o brinquedo estava findo...   
             
 
            Pouco tempo depois, o Jornal A Tarde432 declarou sobre a verdadeira 
prioridade das ações dos parlamentares, ou seja, apesar da dificuldade interna da Alep 
em produzir oposição, uma parte da imprensa  apresentava suas críticas e apontavam 
que seus membros conduziam seus trabalhos parlamentares muito mais para garantir 
as eleições do que para representar os interesses populares no Congresso Legislativo. 
Em outras palavras, entende-se que a disposição do jogo e sua dinâmica estavam 
voltadas para a permanência  das posições de seus membros, o que só poderia ocorrer 




                                                 
                
431A Tarde, em 1º. de fevereiro de 1930.  
                
432Ibid., em 13 de fevereiro de 1930.  
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Representantes do povo ou cabos eleitorais? 
O Congresso Estadual, há vários dias não consegue numero para discussão e votação 
da matéria constante da Ordem do estão assim completamente pa-Dia [sic]. Os 
trabalhos legislativos realizados, por não comparecerem às sessões  os deputados 
estaduais, que andam ai pelo interior a buscar  votos e preparar os atos das próximas 
eleições federais [grifo nosso]. E isso fazem obedecendo a instruções superiores... 
Segundo conseguimos apurar, o sr. Presidente do Estado ordenou aos deputados – coronéis 
que permanecessem no seus ‘pagos’ enquanto durassem os preparativos para as eleições de 
1º. de Março. Quanto aos trabalhos do Congresso, como não ficassem ultimados no prazo 
regularmente, como é de prever, será esta prorrogada por mais um mês. È a primeira vez 
nestes últimos anos, que semelhante prorrogação se fará. 
E justamente numa situação que não permite de modo algum esbanjamentos maiores, 
redundariam em maiores sacrifícios para o funcionalismo e os credores do Estado.  
                 
              Na seqüência abaixo se tem outro relato acerca da postura parlamentar dos 
representantes do Legislativo paranaense. Nesse episódio de denúncia, verificou-se 
também a paralisia decisória em que os deputados se encontravam frente ao Executivo 
estadual, que tinha sua agenda política aprovada pelo corpo parlamentar sem nenhum 




Deputados estatuais e sessões legislativas noturnas e dominicais...... 
 
O Congresso Legislativo do Estado trabalhou ontem durante o dia, à noite vai trabalhar ainda 
hoje, consagrado, pelos homens, ao descanso das fadigas da semana. Uma trabalheira imensa 
domina os felizardos, ‘pais da pátria’ – mirins, que , afinal, procuram nestes últimos dias da 
legislatura descontar o tempo perdido com palavrórios estéreis e enfadonhas palestra 
políticas. E era gozo vê-los, ontem à noite, por exemplo, afoitos, com os olhos fitos na 
poltrona presidencial, onde o sr. João Sampaio, com sorrisos maliciosos, dava por aprovadas 
discussões imaginárias, certo de que ninguém ali se oporia à ligeireza daquelas aprovações 
em massa. 
Que é que pode sair, porém, dessas sessões atabalhoadas, realizadas sem o controle de 
espíritos dispostos a não deixar passar gato por lebre? 
Inerte, improdutivo, durante mês  e meio, o Congresso do estado pretende dar ao publico 
a impressão de que quer trabalhar, trabalhar muito, nestes últimos dias, para evitar 
prorrogações caras ao Estado cujas finanças não comportam mais facilidades e 
extravagâncias [grifo nosso]. 
                                                 
               
433Em 1930 pipocavam grupos da apoio `Aliança liberal, e este importante nome da imprensa 
local focalizava suas ações em produzir críticas e apontar ilegalidades no governo de Affonso 
Camargo. (Gazeta do Povo, em  30 de março de 1930)  
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‘Camuflagem’. Sessões noturnas e dominicais, em que as matérias são discutidas e 
aprovadas de afogadilho, não conseguirão desfazer a impressão geral [grifo nosso]. 
O que se deveria é ter-se evitado a vadiagem em que andaram durante todo o mês de 
Fevereiro os legisladores paranaenses, transformados pela vontade do executivo em simples 
cabos eleitorais. 
Isso sim, seria mais nobre, lucrando com isso o Estado, que, assim, não passaria pelo 
dissabor de ver os seus congressistas transformados em joguetes às mãos do governo.   
 
 
              Em termos gerais, pode-se concluir que durante a trajetória histórica da Alep, 
a década de 20 foi o momento no qual a Instituição recorreu a poucas propostas 
autônomas434, período onde as regras não eram produzidas no seu interior, mas 
provinham efetivamente do Executivo e eram implementadas por seus membros 
eficazmente. Sobretudo, isso se deu pelo monopartidarismo que excluía qualquer 
providência de uma ação menos submissa. Assim, foi diante do contexto perturbado 
dos primeiros anos da República que se acompanhou um ritmo de maior discussão no 
interior da Alep, resultando em ações que consolidassem mais com suas funções e, 
dessa forma, seria preciso estabelecer que, conforme indica Bourdieu, um campo pode 















                                                 
               





O AMBIENTE POLÍTICO-PARTIDÁRIO NO PARANÁ 
DA REPÚBLICA VELHA 
                                                “O protesto é o único recurso dos vencidos.” 
                                                                          Generoso Marques435 
1    INTRODUÇÃO 
 
           Este item do texto retratará a forma pela qual o Paraná organizou sua estrutura 
político-partidária ao longo da Primeira República, bem como focalizará os elementos 
que garantiam os arranjos políticos da época, como foram construídos e se 
sustentaram. 
           Para tanto, tornou-se importante registrar uma dimensão mais ampla dos rumos 
políticos que o Paraná percorreu ao longo desses referidos 40 anos de República. 
Nesse sentido, as informações sobre o quadro partidário formado pelos partidos que 
existiram durante o contexto se fazem fundamentais tendo em vista que influenciaram 
o andamento do processo legislativo, impondo seu habitus, desenvolvendo e 
aprimorando as regras do  jogo, estabelecendo relações com o Executivo estadual, 
como também possibilitaram aos agentes do campo a distribuição de capital político, 
ainda que em momentos este seja diminuído ou elevado, ou até mesmo apenas 
mantido. 
             Como já apontado anteriormente, o sistema coronelista permeou a política 
paranaense em todos os seus aspectos, dispondo de recursos legais e extralegais para 
seu funcionamento. Tal sistema reforçou a importância dos chefes políticos locais –os 
coronéis - no interior da Alep na medida em que era por este mecanismo que os 
deputados estaduais com maior capital político no Estado tinham assegurados seus 
                                                 
               
435Jornal A República, em 1897. 
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postos parlamentares, como também tinham de certa forma, a concretização de seus 
interesses particulares. Para que isto ocorresse, tornou eficaz que a organização 
eleitoral despendesse de lacunas onde o sistema coronelista poderia se tornar ativo, 
impondo suas práticas e estabelecendo seus efetivos resultados. Assim, posteriormente 
à apresentação dos partidos existentes na época, apontaremos na seqüência como as 
fraudes eleitorais ocorreram e quais foram suas principais características.   
             Como se pode perceber, o Paraná se valeu dos mesmos pressupostos políticos 
que sustentaram os demais Estados durantes toda a Primeira República, mesmo se 
encontrando na periferia dos centros políticos e econômicos mais atuantes, São Paulo e 
Minas Gerais; vinculou-se subordinadamente ao primeiro. Ao longo do período, o 
embate político do Estado mostrou-se presente antes mesmo da transição do regime 
monárquico para o republicano. Todavia, as pretensas conciliações existentes entre as 
oposições partidárias antes de 1908 foram  registros pontuais da necessidade do 
momento, ou seja, resultantes de motivações externas à vontade de suas lideranças, 
mas que se fizeram imperativas para a manutenção de suas próprias posições no 
cenário político paranaense.    
             Sendo assim, para consolidação do sistema partidário paranaense, os políticos 
se valeram de todos os meios aos quais recobria o universo político brasileiro, desde as 
suas formas mais simples pelo uso da coerção e da força física, até pela construção da 
engrenagem do sistema coronelista; que esteve presente em todo o período e que 
conseguiu envolver todas as partes nas quais a ação política e suas instituições podiam 
ser estendidas, principalmente no caso da Alep, que é o objeto em estudo.  
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             Notadamente, a harmonia entre a consolidação da política pelas suas formas 
legais e extralegais somada à necessidade de um projeto de desenvolvimento 
conservador, assegurado pela exportação da erva-mate e secundariamente no setor 
madeireiro, fez de seus elementos pontos estratégicos para a manutenção da classe que 
dominava o Estado desde o Império.  “A entrada em cena de novos personagens (...), 
não conseguirá alterar o domínio político na Primeira República pelos tradicionais 
setores da classe dominante, o que nos leva a pensar em uma metamorfose burguesa de 
alguns quadros da velha classe dominante histórica do Paraná.436”  Destarte,  tem-se o 
registro publicado no Jornal Gazeta do Povo437 o quadro geral de como ainda no final 




Uma ‘enquete’ em que o Paraná, mais uma vez, ficou em posição de triste 
subalternidade  
 
O deputado Lindolpho Pessoa é um político a cujo espírito de tolerância e distinção 
cavalheiresca não temos negado as nossas expressões de simpatia. Si o criticamos, 
costumamos fazê-los com isenção de animo, reconhecendo-lhe, ao lado das falhas, 
virtudes que inegavelmente o distinguem no aglomerado heterogêneo da política 
paranaense. 
Ainda agora, por exemplo, estamos diante de um fato que nos enche de mágoa. É a 
confissão tácita da subalternidade da situação paranaense aos manejos insidiosos do 
Catete.  
Subalternidade tanto mais lamentável quando partida de um vulto como Sr. Lindolpho 
Pessoa, cuja elegância mental exigia atitudes que o não colocassem mal perante a 
opinião publica de sua terra [grifo nosso]. 
O ‘Diário da Noite’, do Rio,  fez uma enquête entre os líderes de todos os Estados, ouvindo-
os sobre o critério adotado no reconhecimento pelas bancadas respectivas. 
Varias foram as respostas. Altivas, umas, dúbias, passivas a maioria. 
Não se pense que o inquérito do colega carioca se restringiu às bancadas contrarias ao 
Catete. Não; todas, inclusive aquelas mais reacionárias, foram. 
_ O partido Republicano Fluminense, por exemplo, pela vez de seu líder, o sr. Miranda Rosa, 
disse que ‘na Câmara defenderemos, com decisão, os diplomas conquistados pelos nossos 
adversários. Isto é um índice do critério da bancada do Estado do Rio em relação ao 
reconhecimento de poderes em geral. Saberemos mostrar na política do país, respeitando, é 
                                                 
               
436OLIVEIRA, op. cit., p. 50. 
               
437Gazeta do Povo, em 18 de abril de 1930.  
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claro, os compromissos legítimos, mas apenas os legítimos – a mesma linha de conduta na 
política do Estado’. 
Outros falaram. 
_ O nosso critério _ disse o sr. Salles Filho, ‘líder’ baiano  _é o critério da verdade eleitoral, 
o qual manteremos com a maior fidelidade. 
_ Estou ainda tomando pé _ declarou o sr. Manoel Moreira da Rocha, ‘líder’ cearense. 
_Veremos depois. 
As respostas mais subservientes não chegaram a constituir significativa decepção.   
Esta, nós a tivemos, ao ler as palavras do líder paranaense: 
_ Não ouvi ainda, sobre isso, o ‘líder’ da maioria. Assim, nada lhe posso dizer. 
Francamente, isso é simplesmente doloroso, colocando-nos mal perante os próprios 
dominadores, que acabarão por se convencer de que isto é realmente um feudo que o 
Catete e São Paulo manejam ao seu talante [grifo nosso]. 
Para os outros líderes houve a sobriedade nas declarações, quando não um acentuado espírito 
de independência. Para o sr. Lindolpho Pessoa, para a política dominante do Paraná o que 
houve foi a subserviência clamorosa, que não pode ser alegada como resultante da disciplina 
partidária. 
Sempre accessível aos manejos do alto, sempre passiva, lamentavelmente presa aos mandões 
do Catete e dos Campos Elíseos – a garroteada política do Paraná.  
   
 
 
             Assim, procuramos destacar de forma ampla o ambiente político–partidário 
em meio a uma divisão metodológica e contextual em que o objetivo fora imprimir os 
principais momentos de embate direto, ocasionando um confronto maior entre os 
atores políticos, como também as ocasiões em que se valeu pelo uso de coligações e 
alianças entre os mesmos. Porém, não se coloca como meta a análise específica de 
cada partido ou agremiação, mas tão somente sua presença no jogo político partidário, 
bem como o aspecto de movimentação dos atores políticos que ocorreram em meio à 
presença (ainda que efêmera) destes partidos ou agremiações.   
             Dessa forma, em meio à dificuldade imposta pela ausência de documentos 
partidários, registrados pelos próprios partidos, lançamos mão das informações 
contidas nos jornais e também nas Atas da Alep na tentativa de apresentar os 
principais aspectos deste quadro. Todavia, vale registrar também que a própria 
nomenclatura apresentada pelos jornais pode produzir obstáculos á análise. Na 
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tentativa de sanar tais limitações, enfatizamos  que o Partido Republicano Federal 
(nome dado somente em 1897), liderado por Vicente Machado fora chamado pela 
imprensa Partido Republicano do Paraná ou então Partido Republicano Paranaense 
(em raros momentos). Em se tratando do grupo liderado por Generoso Marques, a 
União Republicana,  chamaremos o referido grupo de Partido Republicano, pois foi o 
nome em que passou a intitula-se a partir de 1897. Quanto à união de ambos os grupos, 
realizada em 1908, será chamada de Partido Republicano Paranaense, nomenclatura 
que relembra o poder político do grupo vicentista do início da Primeira República. Já o 
Partido Democrático, foi criado em 1892; enquanto o Partido Democrático Paranaense 
surgiu somente no cenário político do Estado somente em 1926. Os demais, apesar de 
uma existência efêmera quanto à representação política, mas interessante quanto seus 
objetivos, propostas e origem de seus membros, não apresentam dificuldades em sua 
terminologia, sendo referidos no corpo do texto.      
               Daí o fato de alguns partidos serem somente mencionados na medida em que 
são citados por alguns jornais e não apresentam  atas ou regimentos que configuram 
sua formação. Algumas dessas agremiações foram tão passageiras que duraram apenas 
o cenário de algumas eleições, não apresentando continuidade na disputa partidária e 
ideológica mais significativa.   






             Quando da Proclamação da República, não existia no Paraná um Partido 
Republicano organizado438, tão somente as agremiações do Império formadas pelo 
Partido Conservador e Partido Liberal e também os Clubes Republicanos. Todavia, a 
mudança de regime impôs alteração a este cenário quando a Constituição Federal 
ampliou o direito de voto para os homens maiores de 21 anos e alfabetizados, retirando 
o elemento do senso econômico439.  Diante do novo quadro, a massa antes 
marginalizada alcançaria um plano de maior importância durante as eleições pelo fato 
de que bastava que os indivíduos soubessem assinar o próprio nome para que fossem 
considerados alfabetizados, daí tornando-se eleitores. Em termos circunscritos, 
“...Federalismo, presidencialismo e ampliação do regime representativo são as três 
grandes coordenadas legais da Primeira República.”440 
               O federalismo proporcionou o poder dos Estados frente à política nacional e 
aprimorou seus mecanismos internos de garantia do grupo dominante que, de certa 
forma, ainda era o mesmo do Império. Numa roupagem nova e com objetivos pautados 
pelo recente republicanismo, estes grupos procuraram se rearticular, despojando-se da 
estrutura anterior para dar continuidade ao seu poder. E o palco central dessa nova 
condição de organização política seriam os Estados. Quanto essa questão, Maria do 
Carmo Campello de Souza apresenta o seguinte: “A forma federativa de governo 
estabelecida com a República, ao transferir o foco do poder para os Estados, tornou a 
organização destes um problema fundamental do novo regime.  A não ser  o princípio 
                                                 
                
438Cf. BOEHERER, G. C, A. As províncias do Sul e do Oeste, I – O Paraná. In: Da 
Monarquia à República: histórico do Partido Republicano do Brasil.  Rio de Janeiro: Ministério da 
Educação e Cultura, 1954. 
                
439BASBAUN, op. cit. 
                
440SOUZA, O processo político-partidário..., op. cit. 
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da autonomia estadual, basicamente, não havia nenhuma idéia nova ou aspiração 
relativas à ordem administrativa, capazes de caracterizar intuitos em contraste que 
dessem sentido ideológico às lutas partidárias que se iniciam.441”  
            A esse contexto de continuidade política impresso durante a transição 
republicana, o Estado do Paraná se pautou em seguir os mesmos mecanismos políticos 
e partidários que assolavam o restante do país. “A ordem política permaneceu 
completamente elitista, conservadora e patrimonial; novamente, os partidos políticos 
ajudaram a formá-la e a sustentá-la.”442 Em se tratando dos partidos políticos 
regionais, assistiu-se uma luta na qual o objetivo maior seria fazer parte do 
situacionismo no sentido de se garantir todos os benefícios recebidos quando de ajuste 
ao governo estadual e deste perante o governo federal.  
             De tal modo, se verificou que nos momentos de maior disputa partidária, ainda 
que firmada efetivamente tão somente no plano ideológico por meio da imprensa local, 
o que se colocava em pauta era a tentativa de buscar o governo do Estado ou então seu 
apoio. Afinal, a máquina política estadual garantiria os recursos necessários para o 
atendimento dos favores de seus aliados, como ao mesmo tempo engendrava 
condições legais e extralegais para exclusão dos atores políticos - e seus interesses – 
que não eram relevantes aos seus negócios. Este aspecto se colocou como questão 
fundamental pelo fato de que em dados momentos ocorreram tentativas de instalação 
                                                 
               
441Ibid., p. 169, 170.   
               
442MAINWARING, MENEGUELLO, POWER, op. cit., p. 18. 
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de agremiações partidárias443 que não tiveram expressão política de fato444, ou seja, 
não conseguiam eleger seus candidatos porque eram enfraquecidas não só pelo 
Executivo como também pelo partido situacionista. Mas, contudo, representaram 
tentativas relevantes para ao menos, essencialmente,  se promover um debate político e 
de modo geral dar fundamentos ao novo regime republicano “democrático”, conforme 
vários políticos da época designavam, a exemplo de Manoel Correia de Freitas445.       
 
 
2.1 A PRIMEIRA TENTATIVA DE ORGANIZAÇÃO PARTIDÁRIA NA    
        REPÚBLICA PARANAENSE  
  
             Ao contrário do que a maioria dos livros divulgam, a transição republicana no 
Paraná não integrou de maneira imediata a transformação dos Partidos Monárquicos 
em Partidos Republicanos. Conforme apontado, a propaganda republicana no Estado 
se apresentou bastante acanhada frente outros Estados da federação,  mais 
significativos para o Império. Contudo, não impediu uma mobilização de jovens 
políticos que se organizaram primeiramente em Clubes Republicanos ainda no 
Império; mas os quais também não foram automaticamente convertidos em partidos 
                                                 
               
443Como no caso dos Partidos Democrático (fundado em 1892), do Partido Operário (fundado 
em 1892), do Partido Republicano Liberal, do Partido Republicano Conservador, do Partido dos 
Independentes e também do Partido Democrático Paranaense que, apesar de uma roupagem baseada 
em parâmetros nacionais, também fora sufocado politicamente pelo PRPr. Nesse contexto, a Aliança 
Liberal Paranaense aglutinou ex-membros do PRPr e teve força tão somente com o varguismo em 
1930, embora também estivesse sobre pressão direta do partido do governador  Afonso Camargo.     
               
444
“Não havia uma organização partidária nacional; ao contrário, todos os estados tinham 
seus próprios Partidos Republicanos, estabelecidos como máquinas patrimoniais e clientelistas que 
facilitam o acesso ao poder, aos bens públicos e às políticas favoráveis ás elites dirigentes dos partidos 
e dos estados.” (MAINWARING, MENEGUELLO, POWER, op. cit., p. 18) 
               
445Em 1890 foi nomeado inspetor especial de terras e colonização do Paraná. 
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específicos, servindo de centros e locais para reuniões e debates políticos. Durante a 
década de 80 fundaram-se Clubes Republicanos em Curitiba (1885), em Paranaguá 
(1887), em  São José da Boa Vista (1883). E foram desses ambientes que surgiram os 
primeiros nomes paranaenses que divulgavam a República como o mais adequado 
regime político para o Brasil. Conquanto, no Império não existiu no território 
paranaense nenhum Partido efetivamente Republicano446. 
             Dentre estes propagandistas que iniciaram seus discursos republicanos ainda 
no Império, temos as figuras de: Manoel  Correia de Freitas, Joaquim soares Gomes, 
Fernando Simas, Guilherme Leite Campos, João Evangelista Espíndola, José Lobo, 
Eduardo Gonçalves, Ernesto Lima de Carvalho e Silva, Lufrido Costa, José Celestino 
de Oliveira Junior, Joaquim Antonio Silva, Brazilino Moura, Eduardo Moura, Rocha 
Bocaina, Francisco de Almeida Torres, Emiliano Pernetta, Octávio do Amaral, Silveira 
Netto, Gervásio Vilhena, Manoel Ferreira Lobo, José Gonçalves Carvalho Braga, João 
Câmara, José Calazans Ribeiro, Francisco Januário O. de Mello e Francisco Antonio 
Pereira.447  Contudo, tais idéias “...somente tomaram forte impulso em 1888, quando o 
prestigioso líder local, Vicente Machado, aderiu com grande estardalhaço à causa 
republicana, pregando a necessidade de descentralizar a administração do governo, 
para proporcionar maior autonomia às províncias.448”    
            Notadamente, logo após a transição do governo provincial de Jesuíno 
Marcondes para o governo provisório do Cel. Francisco José Cardoso Junior, que ficou 
no comando do Estado por poucos dias, identifica-se o início da preocupação dos 
                                                 
               
446SÊGA, R.A. p. 165.  
               
447VARGAS, CHAVES, op. cit.  
               
448WACHOWICZ, op. cit.,  p. 157.     
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antigos grupos políticos em reestruturar suas alianças e também desenvolver suas 
novas estratégias para enfrentar a incipiente situação republicana. Ou seja, pode-se 
dizer também que este momento fora ardiloso para a reorganização e distribuição do 
capital político da classe dominante, já que a adesões eram elementos decisivos e parte 
das táticas políticas. Este ponto também é fundamental para explicar as dificuldades 
dos primeiros anos da República no Paraná em se tratando da organização dos grupos 
políticos em partidos republicanos, aos quais se implementaria as disputas políticas até 
o ano de 1908.   
           Após a Proclamação da República, cumpriu-se a tarefa de mobilização política 
e adesão republicana da classe dominante paranaense pelo então (segundo) governador 
provisório José Marques Guimarães. A esse contexto político efervescente e carregado 
de rivalidades tem-se o seguinte relato: 
          
Desde o 15 de Novembro que estamos apreciando em todo o Estado os fenômenos mais 
estranhos da luta inglória que se travou, e cujo único móvel parece ser o mando ou o 
proveito.  
Por todas as localidades o incêndio vai lavrando. As reuniões, as verrinhas [sic] se sucedem; 
os clubes se organizam, as candidaturas se imaginam e se propagam com uma sinceridade 
tão cômica e com afã tão delirante, que dir-se-ia estar em almoeda algum grande tesouro ou 
alguma livraria imensa. 
Cada qual se julga com mais direito a MANDAR [como no original]!  Uns porque têm mais 
força; outros porque contam com o apoio de toda a opinião; outros ainda porque são 
republicanos antigos...449    
 
             Conforme dados apresentados pela imprensa450 durante os primeiros dias e 
meses da República no Paraná, seria relevante que no presente momento ocorresse a 
                                                 
               
449Jornal XV de Novembro, em 12 de março de 1890. 
               
450Como o momento da transição do regime monárquico para o republicano no Paraná ainda 
se apresenta pouco discutida de forma sistemática e detalhada, partiu-se da consulta de jornais como 
fontes relevantes para elucidação de tais acontecimentos, possibilitando desvendar uma explicação 
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aglutinação dos antigos atores políticos dos Partidos Liberal e Conservador em um só 
Partido Republicano, o que representaria uma base sólida regional para representação 
política no novo regime.  No entanto, o referido governador promoveu uma Comissão 
Executiva  composta por personalidades políticas do Estado para concretizar as tais 
alianças, como também a organização político-administrativa do Paraná. Como o 
grupo do Partido Liberal de Jesuíno Marcondes -  representante dos interesses agrários 
dos Campos Gerais -, havia sido privado do governo Provincial com a mudança de 
regime, geraram-se condições propícias para os correligionários do Partido 
Conservador - que representava os interesses do setor ervateiro-, e àqueles que se 
intitulavam republicanos históricos, aproximarem-se do governo provisório para 
implementarem seus interesses e firmarem seu poder político nos cargos mais 
importantes, assim como também nas urnas. A esse grupo completo pertencia Vicente 
Machado, Maurício Sink, Ernesto de Campos Lima, Francisco de Almeida Torres, 
Celestino Junior, Chichorro Junior e Lufrido Costa. O fato era que nesta Comissão 
ficaria excluída grande parte da classe dominante estadual; o que de fato ocorreu. . “ 
Os liberais paranaenses, apeados do poder, demoraram um pouco para se sintonizar 
com o novo estado de coisas. Mas os conservadores, mais oportunistas, aderiram em 
bloco à nova ordem republicana. Dessa forma, a República foi implantada no Paraná 
mais pela ausência de ação e conformismo, tanto dos liberais como dos conservadores, 
do que pela efetiva atuação dos republicanos locais.”451  
                                                                                                                                                        
mais coerente com os fatos.  Dessa forma, a base da análise pauta-se pelos seguintes representantes da 
imprensa local: Jornal Dezenove de Dezembro, Jornal XV de Novembro, Jornal Diário do Paraná, 
além dos demais jornais do primeiro período republicano no Estado que, por vezes, trazem 
considerações históricas e explicativas dos principais momentos políticos do Estado.    
               
451SÊGA,  op. cit., p. 166. 
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             Logo nos primeiros dias de domínio político, os cargos foram distribuídos, 
assim como também a fome de poder de tais indivíduos começaria a ser sanada. 
Vicente Machado fora nomeado Chefe de Polícia do Estado, Intendente da Instrução 
Pública e Maurício Sink era o delegado de polícia da Capital, cargos fundamentais 
para organização política. a essa Comissão também cumpriu a tarefa de organizar o 
partido republicano e as normas eleitorais chamadas de Instruções, que deveriam ser 
seguidas também pelos demais grupos, afinal o objetivo era que os demais atores 
políticos paranaenses se submetessem a tais regras e se colocassem nesse partido de 
maneira subordinada à aqueles que, pelo fato de representarem a Comissão Executiva, 
possuíam o apoio do governo provisório. Assim, esse primeiro  grupo organizado 
politicamente estendeu continuadamente seu mando à cúpula da recém organização 
partidária.   
             Dessa forma, tem-se  a divulgação do primeiro arranjo político-partidário do 
Paraná Republicano - e também de Vicente Machado -, o qual determinou as normas 
específicas para organização do partido em todo território paranaense, levando em 
consideração, assim, como deveriam ser contempladas as localidades mais distantes da 
capital. O jornal Dezenove de Dezembro452,  revela o documento em questão: 
 
Comissão Executiva do Partido Republicano: 
 
Condicionada por vós a Comissão Executiva do Partido Republicano desta Capital, para 
apresentar-vos em projeto de instruções relativo a união dos republicanos deste Estado em 
partido organizado e forte, temos a honra de submeter à vossa consideração o projeto anexo 
que acreditamos, preencherá o fim que temos em vista. 
Saúde e fraternidade. 
O presidente. Vicente Machado da Silva Lima. 
Mauricio Sinke. 
                                                 
               
452Dezenove de Dezembro, em 1º. De fevereiro de 1890.  
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Ernesto de Campos Lima. 
Francisco de Almeida Torres. 
 
INSTRUCÇÕES PARA ORGANISAÇÃO DO PARTIDO REPUBLICANO NO ESTADO 
DO PARANÁ 
                                                          Art. 1º.  
O governador do Estado, chefe político de confiança do governo, e por isso depositário 
exclusivo do seu pensamento, é ipso facto, o diretor da política republicana do mesmo 
Estado, e a ele compete a boa direção de todos os negócios políticos, para organização e 
desenvolvimento do partido republicano, em bases sólidas. 
                                                         Art. 2º. 
Todos os cidadãos residentes no Estado do Paraná que hajam abraçado o sistema de governo 
republicano do Brasil; constituem a comunhão republicana paranaense. 
                                                         Art. 3º.  
Em cada cidade, vila ou povoação que seja sede de autoridade policial, haverá um livro de 
registro dos cidadãos da comunhão republicana da localidade, com capacidade ativa 
eleitoral, os quais inscreverão nele seus nomes ou darão poderes por carta para inscrevê-los. 
O sobredito livro será numerado e rubricado pela primeira autoridade policial ou por aquela 
a quem o governador do Estado der compromisso para isso, nos lugares onde houver mais de 
uma. 
Um cidadão designado pelo Governador do Estado ou por seu representante policial nas 
localidades longínquas, o terá sob sua guarda. 
                                                         Art. 4º.  
No dia 9 de Março do corrente ano, com aviso prévio de oito dias, pela imprensa ou por 
editais, reunir-se-ão, hora e em lugar indicados, os membros da comissão republicana que 
estiverem inscritos no livro de registro, e sob a presidência do representante político do 
Governador do Estado, que se fará auxiliar por um primeiro e um segundo secretario, elegerá 
uma junta que se denominará Comissão Executiva Local; essa comissão terá por objeto 
formar a agremiação política e coesiva que constituirá o partido republicano da localidade. 
A comissão da capital constituirá o Diretório  Central do partido  e se comporá de um 
presidente, de um vice-presidente, de um secretário e de quatro vogais; as das demais 
cidades compor-se-ão de um secretario vogais ; as das vilas ou povoações de um presidente, 
um secretario e um vogal. 
Atendendo a circunstancia de estar a Comissão Executiva da capital funcionando desde 1885 
ficará ela  constituído o Diretório Geral, completando-se o numero de seus membros com a 
designação de dois cidadãos escolhidos por ele próprio. 
O diretório da capital e as comissões executivas locais distribuirão entre os seus membros as 
incumbências que melhor convierem. 
                                                     Art. 5º.  
No dia 14 de Julho do corrente ano, mediante aviso prévio sobre lugar e hora, reunir-se-á 
nesta capital um congresso do Partido Republicano do Estado para o fim de designar os 
candidatos do Partido á Assembléia Constituinte. 
Esse congresso se comporá de um membro de cada comissão de vila ou de povoação, de dois 
de cada comissão de cidadã e de quatro do Diretório Central, todos munidos de poderes das 
respectivas comissões para tal fim. 
Preside o congresso o presidente do Diretório Central que chamará para auxiliares um 
primeiro e um segundo secretários. 
A designação se fará por escrutínio de lista, contendo tantos nomes quantos os representantes 
que o estado tiver de mandar à Constituinte. 
Das listas contiverem numero superior,  só serão apurados, por ordem regular, tantos nomes 
quanto os devidos.   
                                                     Art. 6º.  
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Enquanto não forem proclamados os candidatos a nenhum membro do Partido Republicano 
será licito apresentar-se como tal ao eleitorado, por meio de circulares ou quaisquer  escritos 
de caráter publico. 
Sala das sessões da Comissão Executiva, 18 de Janeiro de 1890.  
Vicente Machado da Silva Lima, presidente. 
Mauricio Sink. 
Ernesto de Campos Lima. 
Francisco de Almeida Torres. 
                                                            __________  
   
Concordando com as presentes Instruções aprovo-as  para que a produzam os seus efeitos. 
Palácio do Governo do Estado do Paraná, em 20 de janeiro de 1890. 
José Marques Guimarães. 
Curitiba, 18 de Janeiro de 1890.  
       
             Contudo, ao outro grupo, liderado pela figura de Generoso Marques, cumpriu-
se o dever de promover publicamente uma série de denúncias quanto às 
irregularidades453 causadas pela referida Comissão, haja vista que este seria um modo 
tácito de se colocar no debate político como também de promover sua ascensão para o 
domínio político estadual; fato que ocorreu posteriormente. Tendo em vista a 
concepção bourdueusiana, esse conjunto de denúncias tornou-se eficazes para o 
retorno destes ao jogo político efetivo, não mais como àqueles que tinham “caído” 
junto com a Monarquia, mas sim como um retorno com maior capital político, já que 
firmara-se sobre a agremiação vicentista que estava sob o apoio do governo provisório.    
             Dentre as várias irregularidades, consta que o grupo vicentista apoderou-se da 
Intendência da Capital e ofereceu o serviço de Iluminação Pública a um de seus 
representantes. Em acordo com o governo provisório estabeleceu-se um contrato com 
                                                 
                
453Diante dos presentes fatos, Celestino Junior, Chichorro Junior (contudo, no ano de 1903 
seria o porta voz do partido vicentista) e Lufrido Costa romperam com a Comissão e declararam a 
cisão política publicamente. (Jornal XV de Novembro) 
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Sink454, Lima & Cia455 para cobrança da dívida colonial, no qual três membros da 
Comissão Executiva eram donos da empresa e a esta caberia receber 30% do 
pagamento das dívidas públicas arrecadadas e mais 5% de indenização sobre o 
levantamento do cadastro das diversas colônias. Nesse episódio, fez parte o uso da 
violência sobre os colonos porque o contingente da força do Estado prestava 
diligências e apoio coercitivo no momento das cobranças.   
             Conforme já apontado, antes da extinção da respectiva Comissão Executiva 
devido suas irregularidades, pelo então governador provisório Herculano de Freitas, 
em fevereiro de 1890, as articulações da oposição se faziam presente. Com a 
substituição do governo estadual para Américo Lobo Leite, o grupo que até então 
ficara de fora das ações políticas da abolida Comissão, passa a desempenhar um papel 
importante e se coloca como o grupo capaz de organizar e fazer a verdadeira 
conciliação456 das forças políticas e o desenvolvimento do Partido Republicano 
estadual de forma efetiva. Enfim, a esse grupo se transferiu a condução e 
estabelecimento das regras do jogo político republicano.    
                                                 
                
454Em 1892 outra empresa de Maurício Sink (M. Sink & C.) recebeu “favores” por três anos 
para fundação de uma fábrica para preparar madeira para fósforos. (Anais do Congresso Legslativo 
do Paraná, 1892)  
                
455Apesar da prestação do serviço se cumprir por somente um mês, a empresa recebeu 
5:817$052 pela rescisão do contrato, sendo que tal despesa não foi maior que 2 contos de réis. Quanto 
á dívida dos colonos, fora revogada por ser tratada no regime anterior. (Jornal XV de Novembro; 
Jornal Diário do Paraná) 
                
456
“Seguiram-se daí as negociações que tornassem viável a organização da União 
Republicana; mas o sr. Correia de Freitas veio revelar em seu ardor que o acordo era impossível com o 
dr. Vicente Machado e com o barão do Serro Azul. Porque? Estes queriam formar o partido 
republicano só com os elementos do ex-partido conservador.” (Jornal XV de Novembro de 4 de abril 
de 1890) 
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             Seguindo as mesmas deliberações do antecessor José Marques Guimarães, o 
governador provisório Américo Lobo457 passa ao grupo de Generoso Marques carta 
branca para reestruturação política do Estado. Em reunião política, Generoso Marques 
e os demais membros de sua Comissão, Justiniano de Mello e Silva, Coriolano S. da 
Motta, Henrique Dória e Manoel Correia de Freitas458 (vinculado ao governador desde 
os tempos de propaganda republicana, no Império), chamada de Comissão dos Cinco 
pelo jornal Diário do Paraná de 1890, apresentam ao governador um documento 
elaborado por Manoel Correia de Freitas compondo as bases para criação da 
organização partidária do Paraná; ainda que tal documento tenha sido anteriormente 
aprovado em convenção da recém União Republicana. Aprovado prontamente pelo 
representante do Executivo, esta segunda Comissão Executiva apresentou os seguintes 




Achando-se anunciada a convocação do Congresso da União Republicana para o dia 9 de 
Agosto, e sendo necessário para isso efetuar em cada município a escolha de um delegado ao 
Congresso e de um substituto, julgamos de conveniência para o conhecimento de todos 
nossos correligionários, publicar de novo, como hoje vamos, a lei a que obedece a União 
Republicana, isto posto:  
Ata de organização provisória da política republicana do Estado do Paraná, aprovado em 
assembléia popular de 9 de Março de 1890. 
Art. 1º. A iniciativa da organização da política republicana do Estado do Paraná é confiada a 
uma comissão composta de sete membros459, eleitos na capital pelos cidadãos maiores de 
vinte e um anos, que souberem ler e escrever e que puderem tomar parte nesta organização.  
# único. Na eleição da comissão, que terá lugar no dia 16 do corrente e que será previamente 
anunciada, votarão todos os cidadãos que estiverem nas condições deste artigo, e que 
                                                 
                
457O governador provisório afirmou “...que não havia razão para divisões de partidos; disse 
que todos, na época da reorganização, deviam se agrupar em roda da bandeira hasteada à 15 de 
Novembro; disse (finalmente) que com um acordo lucraria o Estado...” (Jornal XV de Novembro)  
                
458
“...rejeitou o lugar de Governador do Paraná para o qual fora nomeado no princípio pelo 
Governo Provisório.” (O Democrata, em 28 de março de 1893) 
                
459Posteriormente foram eleitos os seguintes membros: Generoso Marques dos Santos, 
Manoel Correia de Freitas, Celestino Junior, Cardoso Junior, Norberto Bezerra, Gabriel P. da Silva e 
Carlos Cornelsen. (Jornal Diário do Paraná, em 6 de maio de 1890)  
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inscreverem em livro especial, a cargo da comissão abaixo assinada, até uma hora antes de 
começar a eleição. 
Art. 2º. A comissão provisória fica especialmente incumbida de promover a reunião, nesta 
capital, do Congresso republicano do Estado, providenciando para que se proceda 
legitimamente e eleição, e terá plena competência para resolver quaisquer dúvidas que por 
ventura possam aparecer. 
Art. 3º.  Cada município, de conformidade com o disposto no art. 1º., elegerá um 
representante (ao Congresso), o qual deve residir na circunscrição que representar. 
# 1º. Cada representante terá um suplente que o substitua no caso de impedimento. 
# 2º. Nos suplentes não se exige a condição de residência. 
# 3º. Cada representante ou suplente não poderá ser delegado por mais de um município. 
Art. 4º. Servirá de diploma a cada delegado a cópia da ata de sua eleição, devendo cada 
circunscrição remeter outra cópia à comissão provisória. 
Art. 5º. Os membros da comissão provisória terão assento no Congresso somente com voto 
consultivo, excetos se forem delegados. 
Art. 6º. O mandato do congresso durará pelo prazo de um ano. 
Art. 7º. São atribuições do Congresso: 
# 1º. Formular a lei orgânica do partido. 
# 2º. Eleger d’entre si a comissão federal que terá de dirigir, durante a ausência do 
Congresso, a política republicana do Estado, e cujo mandato terminará com o Congresso. 
# 3º. Proceder a escolha dos candidatos à Constituinte Federal. 
# 4º. Elaborar um projeto de constituição do Estado do Paraná para ser apresentado ao 
Congresso Constituinte do mesmo Estado, de acordo com o principio federal, respeitando em 
tudo a máxima autonomia dos municípios e obedecendo sempre a escola democrático-social 
nos moldes mais adiantados. 
# 5º. Providenciar a respeito dos interesses gerais do partido. 
Art. 8º. Compete especialmente à Comissão Federal: 
# 1º. Executar as leis e decisões do Congresso; 
# 2º. Entender-se com os centros municipais e tomar as providencias urgentes no intervalo 
das sessões; 
# 3º. Apresentar anualmente, na primeira sessão do Congresso, um relatório do partido. 
Art. 9º. É conhecida a autonomia e independência dos municípios, que continuarão a se 
desenvolver livremente em tudo o que não se opuser ao regime federal do Estado. 
Art. 10º. A diretoria federal não poderá embaraçar a ação do partido nos municípios, quanto 
aos negócios, interesses e aspirações de caráter municipal.460       
 
            Apesar das dificuldades para a conciliação política da classe dominante, tal 
grupo apresentou uma Chapa Conciliadora461 com os seguintes candidatos para o 
Senado: Ubaldino do Amaral Fontoura, Generoso Marques dos Santos e José Pereira 
dos Santos Andrade. Já para a Câmara Federal: Eduardo Mendes Gonçalves, Marciano 
                                                 
               
460Jornal Diário da Tarde, em 16 de março de 1890. 
               
461Reafirmada também com o apoio do próximo governador provisório Inocêncio Serzedello 
Correia, que foi nomeado para garantir a Conciliação política no Estado do Paraná, unindo os antigos 
liberais e conservadores, assim como também àqueles que se intitulavam republicanos históricos. 
Jornal A Federação, 23 de janeiro de 1893.  
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Augusto Botelho de Magalhães, Bellarmino Augusto de Mendonça Lobo e Fernando 
Machado de Simas. Em termos gerais pode-se dizer que este seria o grupo de 
candidatos oficiais à representação do Paraná na medida em que estavam recebendo o 
apoio da máquina política estadual. 
             Contudo, em telegrama recebido pelo correspondente paranaense, o Barão do 
Serro Azul, a Gazeta de Notícias, em 5 de junho de 1890, apresentou os candidatos 
para disputa do pleito eleitoral, como sendo candidatos escolhidos pelo Partido 
Republicano de Vicente Machado, ainda que este estivesse considerado extinto, 
juntamente com a primeira Comissão Executiva. A referida divulgação consistia nos 
seguintes candidatos: ao Senado - Ubaldino do Amaral, José Marques Guimarães e 
Manoel Francisco Correia (irmão do Barão do Serro Azul). Para deputados federais: 
Vicente Machado, Mendes Gonçalves e Ten.Cel. Bormann.462 Vale dizer que o grupo 
de Generoso Marques representaria a chapa oficial além do fato de que dois candidatos 
aparecem como representantes de ambos os grupos políticos: Ubaldino do Amaral e 
Eduardo Mendes Gonçalves.  
             Já os resultados parciais revelam que o grupo da União Republicana saiu 
vitorioso nas urnas: na Capital, candidatos para o  Senado – Ubaldino do Amaral, 1191 
votos; José Pereira, 913 votos; Generoso Marques, 890 votos463; Gal. Cardoso Junior, 
546 votos.  Para a Câmara Federal464 tem-se o seguinte resumo: Bellarmino de 
Mendonça Lobo, com 5308 votos; Marciano Augusto Botelho de Magalhães, 5243 
votos; Eduardo Mendes Gonçalves, 4634 votos; Fernando Simas, com 4494 votos.     
                                                 
                
462Jornal Diário do Paraná, em 12 de junho de 1890. 
                
463Foram eleitos os três primeiros para o Senado. (FERREIRA, O Paraná e seus..., op. cit.)   
                
464Também foram os quatro eleitos para a Câmara Federal. Ibid. 
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              Neste momento, pode-se dizer que esta foi a única disputa eleitoral durante a 
Primeira República em que o grupo conciliado por  Generoso Marques teve plena 
vitória. Segundo Túlio Vargas e Maria L. M. Chaves, num pretenso ambiente de 
acordo político, “...Vicente Machado, líder republicano, desentendeu-se com o general 
José Cerqueira de Aguiar Lima, por este demonstrar inequívoca inclinação pelos 
antigos liberais, e caíram  por terra os projetos de união e concórdia, raros nessas 
ocasiões.465” Assim, a União Republicana irá conseguir maioria para as eleições ao 
Congresso Legislativo, em continuidade firmada com o apoio dos demais governados 
provisórios.  Afinal, a conciliação para a eleição dos membros da Alep não foi 
concretizada pela dificuldade em se estabelecer, naquele momento, qual grupo 
representaria a maioria. Nesse sentido, vale ressaltar os principais motivos que 
reafirmaram a divisão política entre os aliados vicentistas e o grupo de Generoso 
Marques  - que no presente momento apresentava um maior capital político frente ao 
governo provisório - : 
 
O primeiro Congresso devia compor-se de 36 membros [grifo nosso]. Pois bem: - o dr. 
Vicente Machado, querendo colocar em plano inferior a União Republicana, propôs 
que esse partido desse o terço, isto é, doze deputados, e, para justificar a sua proposta, 
fazia sentir, com visos de querer ser tomado ao sério, que a União constituía-se do 
antigo partido liberal, ao passo que o seu agrupamento político compunha-se dos 
republicanos históricos aliados aos conservadores, devendo cada um desses matizes ser 
representado por doze deputados [grifo nosso]. 
(...) Conhecendo o trama que era manhosamente urdido pelo dr. Vicente Machado, o chefe 
da União declarou que não se opunha a que os três matizes em que se dividiam os partidos 
do Estado, dessem número igual de deputados, e assim teríamos que os antigos liberais 
elegeriam doze representantes, os conservadores doze, os republicanos históricos da União 
seis e os do outro grupo seis. 
Desta forma os dois partidos com representação igual no Congresso e o Paraná só teria a 
lucrar com isso, porque as deliberações do seu corpo legislativo haviam de se inspirar no 
bem público, por isso que não partiam de uma corporação radicalmente política e 
apaixonada. Além disso, o Governador eleito não seria um homem de partido, instrumentos 
                                                 
                
465VARGAS, CHAVES, op. cit.,  p. 5.    
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dos ódios e interesses dos seus parciais e teria de proceder de modo a merecer a confiança e 
apoio dos dois partidos que o haviam elevado a tão alta posição.466      
  
             Diante do acordo não firmado entre as partes, o grupo da União Republicana 
liderou na Alep, ainda que por pouco tempo. Contudo, a divisão interna467 do 
parlamento estadual se estendeu legalmente por toda Primeira República, haja vista 
que sua composição não correspondeu a 36 deputados como na proposta de Vicente 
Machado, mas após a nova Constituição de 1892 passou a ser formado por 30 
parlamentares, dos quais o terço caberia à União Republicana pelo fato de que o 
Partido Republicano situacionista aglutinaria os antigos conservadores e republicanos 
históricos, segundo sua autocaracterização estratégica da época.    
            Já em se tratando do processo eleitoral468 e sua primeira organização no 
período republicano, as referidas eleições obedeceram às primeiras deliberações para a 
realização do pleito seguinte os referidos princípios: 
 
As mesas eleitorais para as eleições de 15 de setembro próximo deverão ser instaladas no dia 
14, às 10 horas da manhã. 
Se a esta hora não se achar presente algum dos mesários, será esperado ele ou o que para 
substituí-lo for nomeado pelo presidente da Intendência, até as 3 horas da tarde do mesmo 
dia. 
                                                 
               
466Jornal A Federação, em 28 de janeiro de 1893.  
               
467Esta divisão se estabeleceu durante os trabalhos legislativos de 1892, ano em que o grupo 
vicentista se estabelece novamente a frente da política estadual. Entretanto, as informações 
relacionadas à propaganda partidária indicam que poucas vezes esse terço foi respeitado pelo 
situacionismo. A exemplo de tal questão se aponta que no ano de 1893, faltando poucos dias para o 
pleito eleitoral, o Partido de Vicente Machado apresentou mais 10 candidatos à Alep de forma que um 
parlamento “completo” seria mais interessante aos interesses da população estadual, tendo em vista 
que o apoio firmado com o Executivo se apresentaria mais coeso. (Jornal O Democrata, em 1 de julho 
de 1893)    
                
468A Reforma Eleitoral realizada em 1904 determinará o fim da dualidade do alistamento, 
onde os eleitores terão um só título, não precisando mais utilizar um alistamento especial para as 
eleições estaduais. (Jornal Diário da Tarde, em 11 de novembro de 1904)  
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Se até a hora que devam começar os trabalhos eleitorais não houver comunicado os nomes 
dos eleitores designados pelo presidente da Intendência para substituir os membros da mesa 
impedidos, serão eles substituídos pela forma seguinte: 
O presidente pelo mesário mais idoso; 
Os outros membros por cidadãos eleitores designados pelo presidente. 
No caso de não se instalar a mesa na véspera da eleição, terá lugar à instalação no dia 
seguinte às nove horas da manhã. 
A comunicação dos fiscais será feita por escrito ao presidente da mesa na ocasião da 
respectiva instalação. 
Os fiscais tomarão assento na mesa a qualquer hora que compareçam. 
Não se podendo realizar a instalação da mesa até as 10 horas do dia da eleição, não terá esta 
lugar no distrito ou sessão. 
A chamada dos eleitores começará às 10 horas do dia 15. 
O eleitor não será admitido a votar sem apresentar o seu título, e exibindo-o em caso algum 
lhe será vedado votar. 
A mesa não poderá entrar na apreciação do eleitor que exibir o título. 
Os antigos eleitores poderão votar com os títulos que já possuíam. 
Cada eleitor depositará na urna duas cédulas fechadas, uma com o rótulo – PARA 
SENADORES – a outra com o rótulo – PARA DEPUTADOS – a primeira conterá 3 nomes, 
a segunda conterá 4 nomes.  
As cédulas deverão ser escritas em papel comumente usado na escrita e poderão ser 
impressas. 
Não serão apuradas: 
1º.  As cédulas que contiverem nome riscado, alterado ou substituído; 
2º. As que estiverem juntas dentro de um só invólucro sejam todas escritas em papéis 
separados, ou uma delas no próprio invólucro; 
3º. As que contiverem sobre o mesmo invólucro nomes para Deputados e nomes para 
Senadores;   
4º.  As que não se acharem rotuladas; 
5º.  As que tiverem declarações contrárias à do rótulo. 
Serão apuradas: 
1º.  As cédulas que tiverem número de nomes inferior aos que deverem conter; 
2º. As que contiverem número superior, desprezando-se, porém, os nomes excedentes na 
ordem em que estiverem colocadas; 
3º.  As que se acharem fechadas. 
Apurar-se-ão em separado: 
1º. As cédulas assinadas, as marcadas  interior ou externamente, e as que forem escritas em 
papel não comum; 
2º. As que com o nome de algum dos cidadãos votados estiver alterado por troca, aumento, 
ou supressão do sobrenome ou apelido 
A eleição não pode ser interrompida, e a votação deverá ficar terminada até as 7 horas da 
noite. Poderão, porém, os trabalhadores da apuração dos votos e escrituração da ata 
prolongar-se, sem interrupção, até se concluírem, ainda que se torne preciso entrar no dia 
seguinte. 
Dentro do espaço em que funcionar a mesa só estarão os mesários e fiscais, e só entrarão os 
eleitores à medida que forem chamadas para votar.  
                        ___________________________ 
São estas as principais disposições do regulamento eleitoral, que a todos os cidadãos convém 
conhecer.     
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             Entretanto, as aludidas eleições tiveram mais candidatos, embora a expressão 
partidária fosse irrelevante perante os grupos anteriores. O Partido Operário, como 
terceira agremiação disponível, apresentou um nome reconhecidamente forte para as 
primeiras eleições republicanas no Estado, ou seja, a pequena agremiação partidária 
apresentou Manoel Correia de Freitas como um de seus candidatos ao pleito de 
setembro de 1890. Esse dado revela que o respectivo ator político apesar de 
estrategicamente ter preparado o plano de organização partidária do Estado, como 
também desempenhou papel decisivo nas negociações conciliatórias e até mesmo na 
criação da União Republicana469, optou por uma candidatura diversa dos 
representantes da então conhecida classe dominante. Diante da originalidade para a 
época, não só pela postura de Correia de Freitas, mas pela própria organização de um 
Partido Operário, em 1890, e também dada a preocupação dos operários quanto seus 
reais representantes, vale apresentar o referido artigo:   
 
Congresso de Operários 
Tendo sido publicado no “Diário do Paraná” de cinco do corrente, a ata de uma reunião do 
Partido Operário, na qual são apresentados os nomes de diversos cidadãos para serem 
sufragados no próximo pleito eleitora; declarando ter sido essa a apresentação aprovada por 
unanimidade de votos, nós abaixo assinados, protestamos, a bem da dignidade da classe 
operária, porque, não só o número de operários e artistas que estiveram na reunião era 
limitadíssimo e não podia, portanto, em nome dela, resolver a elevada questão de mandar 
representantes seus ao Congresso Nacional e como também, das pessoas que compareceram, 
diversas se declararam contra as candidaturas, deixando por isso de ser unânime a aprovação, 
protestamos por não ser legal esse trabalho de uma partícula do Partido Operário; e não 
somos a favor das referidas candidaturas, não porque faltem aos distintos cavalheiros as 
aptidões precisas para serem deputados, mas porque desde que os operários querem mandar 
representantes seus às Câmaras do País para que haja no Parlamento quem pugne sincera e 
acertadamente pelos seus interesses devem, devem escolher esses representantes do seio da 
sua própria classe. Ninguém poderá saber e sentir melhor as necessidades dos homens das 
ferramentas, que aquele que conhece o peso dela. E a chapa apresentada contem nomes de 
                                                 
               
469Em pequena biografia de Manoel Correia de Freitas, o jornal O Democrata acuda a União 
Republica de ter somente explorado o prestígio político do mencionado republicano histórico. Jornal 
O Democrata, em 28 de março de 1893.  
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pessoas que, apesar de estarem no caso de serem representantes do povo, não pertencem ao 
grêmio operário: algumas delas já foram em algum tempo, operários e artistas, porém 
deixaram de o ser e a nossa classe só deve reconhecer como seu membro o operário e artista 
em exercício. Sendo já tarde para organizar chapa eleitoral, o Congresso dos Operários não 
vendo, por isso mesmo, necessidade de tratar de tal assunto, que seria ao mesmo tempo uma 
oposição ao governo que acaba de fazer reconciliação, reunido quase todos os elementos na 
lista da candidatos que apresentou; resolveu deixar a livre vontade de seus associados a 
questão do voto. 
Manoel Azevedo da Silveira Jr., tanoeiro; Eleutério Carneiro, marceneiro; João Leandro 
Rodrigues da Costa, alfaiate; Manoel Carrão, sapateiro; Manoel Leite, sapateiro; Miguel de 
Paula, pintor;  Lino Munhoz, pedreiro; Virgílio de Paula Ribas, marceneiro; João Januário de 
Lima, marceneiro; José E. Brito, tamanqueiro; Arthur Borges de Macedo, alfaiate; João 
Hipólito Michaud, maquinista; Luis Gonzaga de Paula Guimarães, barbeiro; Pedro 
Rodrigues Ferreira, alfaiate; Joaquim Carlos Vianna, barriqueiro; Antonio Arzua dos Santos, 
marmorista; Ricardo Baggio, marmorista; Francisco Moreira de Pinho, pintor; Manoel 
Gomes Filho, carpinteiro; Benedito Fernandes Luz, barriqueiro; José Manoel Cardoso, 
carpinteiro; José Azevedo da Silveira, tanoeiro. Sociedade Partido dos Operários:  José 
Vieira da Silva (Presidente), barriqueiro; Jacinto José Ribeiro (1º. Secretário), barriqueiro; 
Irineo Cordeiro (2º. Secretário), barriqueiro; Francisco A. de Oliveira (Procurador e 
tesoureiro interino), pedreiro; Pedro Nascimento (Comissário), barriqueiro; Pedro 




Francisco Joaquim Bittencourt da Silva, artista, residente na Capital Federal 
Bento Antonio de Menezes, artista, residente em Curitiba 
Adriano Nunes Cardoso, operário, residente em Antonina 
Para Deputados 
Manoel Correa de Freitas, agente da companhia de seguros de vida, residente em Curitiba 
Maj. Norberto de Amorim Bezerra470, militar, residente em Curitiba 
Paulo Ildefonso d’Assunção, artista, residente em Curitiba 
Jorge Joppert, negociante, residente na Vila do Deodoro            
 
 
           Apesar do nome de Correia de Freitas, que era o candidato com maior 
expressão política regional e ligado aos republicanos históricos do plano nacional, o 
referido Partido Operário obteve poucos votos, correspondendo apenas aos de Joaquim 
Bezerra e Jorge Joppert, cujos números apareceram nas primeiras parciais do resultado 
eleitoral de 1890; com 791 e 688 votos, respectivamente. Em termos gerais, pode-se 
inferir que a disputa ocorreu entre o partido de Vicente Machado e o de Generoso 
                                                 
               
470Fazia parte do grupo de Generoso Marques dos Santos. 
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Marques, mesmo que este grupo estivesse sob o apoio do Executivo estadual, o outro 
conseguiu de certa forma se impor ao processo eleitoral e também se colocar ao 
próprio jogo político. Essa postura de embate ao grupo dos antigos liberais será 
relevante, pois garantirá a Vicente Machado sua eleição para o Congresso Estadual, 
mesmo que a máquina política do governo provisório apresentasse apoio direto ainda 
ao grupo de seu opositor Generoso Marques.  
           É nesse contexto partidário que a Constituição Estadual de 1891 é promulgada, 
ocorrendo também a eleição indireta para o governo do Paraná onde Generoso 
Marques foi eleito e passou a  concentrar paralelamente o cargo de Senador e 
Governador do Estado. Afinal, na disputa para os membros da Alep foi eleito  
deputado estadual e dirigiu a Presidência da Mesa Presidencial nos seus primeiros dias 
de trabalho, sendo substituído depois por seu companheiro de Partido, Menezes Dória. 
Ou seja, enquanto o Partido Republicano liderado por Vicente Machado lutava para se 
impor aos recursos e apoio legal do governo provisório e de forma geral persistia para 
se impor ao jogo político paranaense, Generoso Marques e sua agremiação política, 
União Republicana, concentravam os cargos mais importantes do Estado durante o 
período. Em poucos meses representaria o Senado, a Câmara Federal e também tinha 
maioria esmagadora no Congresso Legislativo Estadual. Conquanto, este domínio 
firmado no controle das regras do jogo político estadual471 teve um tempo 
significativamente delimitado, onde não mais caberia à Generoso Marques o controle, 
                                                 
               
471Segundo Manoel Correia de Freitas, era preferível renunciar ao Congresso Legislativo do  
que comungar com indivíduos que nada sabem em relação à liberdade constitucional firmada para a 
democracia. Jornal O Democrata, em 28 de março de 1893.  
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de fato, do Executivo Estadual, nem ao menos seu grupo representaria a maioria na 
Alep.      
 
 
2.2  MULTIPARTIDARISMO ÁS AVESSAS 
 
 Com a deposição estadual dos governos que haviam apoiado o golpe de 
Deodoro, Generoso Marques e seu grupo é alijado do poder e uma junta governativa472 
designada por Floriano Peixoto passa a comandar o Estado. Conforme já apresentado 
anteriormente, o grupo parlamentar que formava a Alep de 1891 e a referida 
Constituição foram banidos. Durante esse período o grupo vicentista rearticula seu 
poder político e estabelece ligações com a junta governativa, assim como firmou o 
apoio ao governo florianista.  
  Dessa maneira, ao se decretar novas eleições para a realização da Constituinte 
Estadual de 1892 e também para o governo do Estado, a então agremiação de Vicente 
Machado passa a se estabelecer na política regional, não mais com o apoio frágil do 
governo provisório, mas sustentada pelo florianismo e pela liderança da situação 
política paranaense. “O novo Congresso nulifica tudo que se havia feito e como se 
nada tivesse ainda existido – vota nova Constituição, reorganiza de novo todos os 
serviços, quase todos já reorganizados: e tudo isto, além da mudança de autoridades 
                                                 
               
472Esta Junta fora composta por: Joaquim Inácio da Silveira Motta (15.06.1891 até 
19.11.1891), Roberto Ferreira (29.11.1891 até 25.02.1892) e Bento José Lamenha Lins (29.11.1891 
até 25.02.1892). 
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policiais, das câmaras, e de muitos funcionários públicos do Estado e federais.”473 
Nessa época este grupo era ainda chamado de Partido Republicano e passou a ter 
relações mais diretas com o Partido Republicano Federal474 de Francisco Glicério475, o 
qual tinha como objetivo lançar bases para a política brasileira na esfera nacional476.     
 Em se tratando deste contexto político, vale ressaltar a crítica aos partidos 
existentes que continuam usando as mesmas estratégias políticas que usavam durante o 
Império, ou seja, mudou-se o regime político, mas a forma de mando no Paraná 
continuava a mesma.  Conforme enfatiza477,  
 
A campanha em que se acabam de empenhar os dois velhos partidos veio desiludir de 
todo alguns que ainda pudessem ter ilusões [grifo nosso]. 
As lutas do império ai continuam, perfeitamente as mesmas. As comedias eleitorais têm 
ainda o seu cortejo de escândalos, de tristezas, de misérias e desbragamentos. A cabala 
desenfreada e imoral, as perseguições, os atos de prepotência, as alegrias grotescas de 
uns, a azáfama grave, ridiculamente grave de outros; e afinal o esmorecimento de 
destes e o entusiasmo  daqueles, sem faltar o impropério de um lado e o foguete do 
assobio de outro: tudo ai está vergonhoso e miserando como nos tempos em que tanto 
se distava os pobres dos tenentes-coronéis e dos subdelegados da roça [grifo nosso]...  
A tudo isso chama-se eleição livre sob o domínio republicano! Pobre Republica! Como te 
profanam! 
Nós imaginamos o que se terá dado aí pela roça, onde o mandão é desembaraçado! 
                                                 
               
473Jornal A Federação, 1892.  
               
474Este partido teve existência somente durante o período de 1893 até 1897. (WITTER, J. S. 
República, política e partido. Bauru: EDUSC, 19998) 
               
475Em resumo, sua biografia destaca os seguintes pontos: “...propagandista, vereador em 
Campinas, ministro do governo provisório, general honorário do Exército, constituinte de 1891, chefe 
do Partido Republicano Federal, membro da Comissão Diretora do Partido republicano Paulista, 
Senador da República.” Ibid., p. 18) 
               
476Em uma das cartas do conjunto de seus correspondências particulares, Francisco Glicério 
responde a Vicente Machado que pretende ampliar as bases do seu partido e que já havia apresentado 
seu plano político-partidário nacional para o Presidente Floriano Peixoto:”Não acho prudente entrar 
em campo, sem acordo com o Marechal, e acordo precisamente assentado. Em breve conto poder 
tratar da Convenção Provisória, e então é ocasião de os chefes dos Estados interferirem com seus 
conselhos e pareceres. Acho pois prudente que não tomes compromisso algum. Declaro que não sou 
candidato, e ainda não tenho candidato. Hei de aceitar e sustentar aquele que for escolhido pela 
Convenção. A desgraça da República veio da primeira eleição. Age com prudência e abnegação, 
previdência e moderação na reg. [sic] Adeus e até sempre. Amigo afetuoso. Francisco Glicério.” 
(Ibid., p. 2002)    
               
477O Democrata, em 21 de junho de 1892.  
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E digam-nos os homens que têm um amor sincero ao seu país e à instituição 
republicana; como é possível que se regenere o caráter deste povo quando as classes 
mais responsáveis dão-lhe exemplos tão subversivos? Como se há de exigir 
independência do pobre homem simples do mato, quando as primeiras figuras da 
política têm a coragem de valer-se da corrupção, da ameaça e da prepotência como 
arma para vencer as urnas [grifo nosso]?  
                                                  -------------------- 
Os conservadores alcançam o triunfo previsto. Neste país governo não perde eleição, e 
enquanto este povo não compreender que insulta-se assim tão durante os seus brios as 
cousas continuarão da mesma forma [grifo nosso]. 
O corolário que está a sair deste acontecimento é a grande força moral com que vai marchar 
serena a situação inaugurada no Estado a 29 de Novembro. Aos conservadores desejaríamos 
que aproveitassem o poder para prestar algum serviço duradouro ao nosso futuro, si 
pudéssemos convencer-nos do que um agrupamento de homens desorientados, de todos os 
vícios profundos da fatal educação que trouxeram da monarquia  (...) o que de mais piedoso 
podemos desejar aos conservadores é... a felicidade de uma morte serena, a paz do não – sem 
a santidade de ante-passados, o descanso deste grande tumulo – o tempo... 
                                                   ------------------------ 
Aos liberais não sabemos bem o que desejar. Quiséramos que nos dissessem agora o que 
esperam no seu emperramento. Terão esperanças de subir ao poder ainda? 
Subir pela vontade popular já viram que é difícil. No meio deste povo já há muita gente que 
começou a protestar com a indiferença e com a reserva é que amanhã protestará solene e 
estrondosamente em batalha. Há uma cousa impossível de vencer hoje é a descrença. O povo 
já compreende que os liberais, como os conservadores, são homens do passado, são 
partidos que já não serviam na monarquia quanto mais na Republica [grifo nosso]. Os 
conservadores, têm a fortuna de achar-se no poder e é dai que eles tiram força para as 
vitórias efêmeras que alcançam nas urnas. 
A doença alcançou os dois velhos fantasmas que tentam reerguer as derrocadas tendas: 
um há de morrer, mas outro já está morto [grifo nosso]. 
Isso aconteceu sempre e há de sempre acontecer à partidos cujos membros não têm como 
força de coesão a solidariedade dos princípios e das idéias.  
Esperarão, porventura, os liberais que uma revolução os recoloque no poder? Acreditam eles 
por acaso que o Marechal Deodoro o restabeleça a ditadura? 
E o povo, a grande parte do povo que inadvertidamente tem contribuído para que se 
prolongue a vida inútil desses dois moribundos – continuará a fazer o papel de paga-tudo no 
meio da orgia, do rega-bofe em que se divertem impenitentes os que duvidam da morte? 
Bem sabemos que para acompanhar ainda aos conservadores o interesse pessoal é um grande 
e eloqüente conselheiro de muitos que não sabem onde anda orçamento têm ainda um 
enorme prestígio, porque o destino da pátria ainda não é compreendido de todos o interesse 
supremo: o poder e o largo orçamento têm ainda um enorme prestigio, porque o destino da 
pátria ainda não é compreendido de todos. 
Mas os liberais já não contam com esses recursos, os únicos de que podem viver políticas 
anacrônicas e cediças... Organização democrática eles não têm, porque então teriam ao 
menos a força da disciplina, unindo, ao menos temporariamente, um grupo de homens 
militantes, embora sem bandeira, n’um campo onde só sabem que estão à frente os 
inimigos...Ideais, princípios, orientação republicana...falecem completamente aos velhos 
partidos monárquicos... 
Que esperam, portanto, os liberais? 
Estarão resolvidos a prolongar esta lenta e dolorosa agonia em que se debatem desde 15 de 
Novembro? 
                                                     ------------------------ 
Há uma qualidade, uma força que queremos fazer a justiça de acreditar que ainda resta aos 
liberais: o seu desejo de ver o Paraná grande na confederação Brasileira. E si o patriotismo 
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na alma de tantos paranaenses que podem trabalhar pela sua pátria é um sentimento capaz de 
falar mais alto do que todos os preconceitos, nós concitamos os liberais a que entrem 
francamente na Republica, a que esqueçam de todo o passado, porque precisamos  de cuidar 
do futuro com todo o desassombro de americanos. Aproveitem mesmo este momento para, 
antes dos conservadores, penetra em santuário da Republica e jurar nas aras dela a fé que nos 
há de erguer. 
É tempo! 
A Pátria Paranaense, concidadãos liberais, reclama a vossa dedicação!     
 
  Em meio às disputas partidárias, as bases de ambos os grupos não apresentam 
diferenças significativas tendo em vista que suas ações quando no controle do jogo 
político paranaense não se fundaram de maneira distinta, mas, ao contrário, as 
divergências entre os grupos eram menores que o objetivo de controle político do 
Estado como forma de implementarem seus interesses; fato que ocorreu igualmente 
entre ambos os grupos quando ocupavam posições de domínio à frente das Comissões 
Executivas, cada uma a sua maneira. Com o intuito de ilustração, torna-se importante 
apresentar as semelhanças entre tais agremiações rivais e também os aspectos que, 
mais tarde, possibilitariam a união entre ambas: 
 
Estamos ouvindo a cada momento falar em dois partidos políticos existentes em nosso 
Estado. 
O partido republicano, o partido da união republicana, são palavras que saem de quase todas 
as bocas, principalmente agora que em quadro de efervescência eleitoral. 
Confessamo-lo francamente: não compreendemos a razão de ser de tais partidos. 
O que quer o partido republicano, o que quer o partido da união, qual o marco de 
separação existente entre eles para que possa cada um constituir um regular partido 
político [grifo nosso]? 
Si ambos tem por fim defender o sistema republicano sem programa que os distinga, sem 
idéias que lhes dêem fisionomia própria, então formem um partido só, e não há motivo para 
que as lutas cada vez mais acerbadas e apaixonadas que estamos presenciando e que colocam 
grande parte de nossos concidadãos em duas classes: _as dos vencedores e vencidos -.  
Perguntamos a todos os cidadãos sinceros e bem interessados, mesmo sem excluir aqueles 
que fazem parte das referidas agremiações: 
O que significam tais partidos? 
Se eles não são divididos por ideais; se os característicos que os distinguem são apenas 
os cidadãos que se acham a sua frente, será razoável que os homens de boa fé, que os 
cidadãos que nitrimos culto do amor á pátria, continuem a concorrer para sua 
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sustentação, que não é outra cousa mais do que o desvirtuamento do regime que 
adotamos [grifo nosso]! 
Se somos sinceramente republicanos. Criamos a República como ela deve ser, estabelecendo 
a soberania do povo: proscrevamos o partido de homens que por mais ilustres e beneméritos 
que sejam não podem por si constituir uma bandeira política, e substituamo-la pelo partido  
das idéias; esqueçamos as odiosidades e sob as ruínas dos velhos partidos fundemos o 
partido único que pode promover o bem da pátria, preparando-nos para dizer: não. O Paraná 
não é propriedade de quem quer que seja, porem o Paraná e dos paranaenses e de todos 
aqueles que o escolheram por sua pátria.478    
 
  Diante do embate político e das disputas eleitorais entre o partido situacionista 
de Vicente Machado e da restringida oposição de Generoso Marques dos Santos, 
lança-se em 1892 uma nova agremiação política – o Partido Democrático - que, 
seguindo os procedimentos dos anteriores479, dispõe de um órgão da imprensa para a 
realização do debate político, o jornal O Democrata. Quanto aos pressupostos 
justificativos para a criação deste Partido480 têm-se as seguintes questões: “...um 
partido que tenha por lei a vontade expressa da maioria e que tenha por causa – o 
destino da nossa pátria. Sem ambições, completamente desprevenido com os partidos a 
cujo lado vamos militar, não nos lembramos de aspirar ao poder ou as graças do 
governo. Com satisfação acolheremos a todos os que quiserem trabalhar conosco e que 
julgando digna a nossa missão, entenderam de dedicar a ela também os seus 
esforços.”481  
                                                 
                
478Id.  
                
479O Jornal A República era órgão oficial do grupo vicentista, enquanto a agremiação de 
Generoso Marques se dispunha do Jornal A Federação.    
                
480Em termos gerais, pode-se dizer que o nascimento e o desenvolvimento dos partidos está 
ligado ao problema da participação, ou seja, ao progressivo aumento da demanda de participação no 
processo de formação das decisões políticas, por parte das classes e estratos diversos da sociedade.” 
(BOBBIO. et. al., op. cit., p. 899)    
                
481Jornal O Democrata, em 19 de abril de 1892. 
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 Em 19 de Abril de 1892, no Jornal O Democrata482,  publicou-se o Manifesto 
do Partido Democrático aos Paranaenses como forma de divulgação de sua proposta de 
contrapor-se aos partidos existentes. Para a presente agremiação, os outros dois grupos  
alocam-se como  apenas continuidade dos velhos interesses dos tempos da monarquia 
paranaense, ou seja, as agremiações que até então participavam diretamente do jogo 
político nas instituições estaduais não eram capazes de representar o povo 
democraticamente no regime republicano. Assim, ideologicamente o PD483 se 
propunha a representar não os ervateiros ou grandes proprietários rurais, mas um 
conjunto de interesses que se destinavam aos industriais, aos operários, aos 
capitalistas, aos lavradores, aos fazendeiros, aos artesãos...  Também igualmente aos 
demais partidos, tem-se publicado no seu órgão de propaganda política o seguinte 
documento informando a realização da votação para o Diretório da Capital484:   
  
 
Ata da organização do partido Democrático 
Aos vinte e seis dias do mês de Abril de 1892, reunido o partido democrático nesta vila de 
Campina Grande para organizar o seu diretório sendo aclamado presidente da reunião o 
cidadão Joaquim da Costa Pinto, o Secretario o cidadão Leopoldo Zimmermann, declarou 
presidente que: de acordo com as bases do partido, convidava os eleitores a darem seus votos 
para organização do diretório local, o qual se comporá d’um presidente, d’um vice-
presidente e três secretários e bem assim de mais dez consultores; que o voto deveria ser uno 
nominal, considerando-se eleitos em um só escrutínio os cinco membros do diretório, 
colocados gradativamente pela ordem da votação, e que da mesma forma depois se fará a 
eleição de consultores. 
Feita em ato sucessivo a votação, verificou-se terem concorrido a eleição trinta eleitores, 
obtendo votos os seguintes cidadãos: Joaquim da Costa Pinto, oito votos, José Domingos 
Serra, sete votos, Antonio Diniz Meirelles, seis votos, Antonio Thomaz de Bittencourt, cinco 
votos, Leopoldo Zimmermann, quatro votos, sendo declarado presidente do diretório 
Joaquim da Costa Pinto, vice-presidente José Domingues Serra 1º. Secretario Antonio Diniz 
Meirelles, 2º. dito Antonio Thomaz de Bittencourt e 3º. dito Leopoldo Zimmermann. 
                                                 
                
482Cf. Anexo 3 
                
483Nesse período o respectivo Partido apresentava Diretórios Municipais nos seguintes 
Municípios: Bocayuva, Guarapuava, Campina Grande, Campo Largo, Piraquara, Tomazina, 
Guaratuba. Jornal O Democrata. 
                
484Jornal O Democrata, em 3 de maio de 1892. 
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Passando-se a fazer votação para consultores obtiveram votos dez cidadãos abaixo 
mencionados que foram declarados consultores. 
- Luciano Ignácio da Rocha, Antonio Correia Pinto, Zeferino de Carvalho Borges, José da 
Costa, Francisco Ferreira Alves da Rocha, José Gonçalves d’Amorim Junior, Carlos 
Tiemann, Manoel Domingues de Souza, Ignácio Antonio Correia e Calisto Victorino dos 
Santos. 
Oficiou-se à comissão do partido da capital do Estado comunicando-se desta organização. E 
nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão lavrando-se esta acta em que todos 
assinam. 
Eu Leopoldo Zimmermann, Secretario Interino o escrivão Joaquim da Costa Pinto, José 
Domingues Serra, Antonio Diniz Meirelles, Leopoldo Zimmermann, Luciano Ignácio da 
Rocha, Antonio Correia Pinto, Zeferino de Carvalho Borges, Gaspar da Rocha Pires, Pedro 
Francisquino, José Gonçalves de Amorim Junior, Ignácio Antonio Correia, João Teixeira 
Franco, Calisto Victorino dos Santos, Francisco Martinho Alves, Joaquim da Rocha Pires, 
Laurineo Ferreira de Souza, Hilário Luiz da Silva, Gracilliano José de Miranda, Joaquim 
Antonio da Luz, Antonio de Gall, Domingos Eleutério da Veiga, Antonio Adriano da Silva, 
Diogo Weber, Andreata Pedro, Francisco Pereira Alves da Rocha, Herculano Ferreira, Josino 
Pereira de Lima Roza, Antonio José Martim, Camargo de Gouveia, Francisco Ferreira Alves 
da Rocha. 
(Assinados): Joaquim da Costa Pinto, presidente, José Domingues Serra, vice-presidente, 
Antonio Diniz Meirelles, 10. secretario, Antonio Thomaz de Bittencourt, 2º. , Leopoldo 
Zimmermann, 3º.  
                                               Conselhos   
Luciano Ignácio da Rocha, Antonio Correia Pinto, Zeferino de Carvalho Borges, José da 
Costa, Francisco Ferreira Alves da Rocha, José Gonçalves de Oliveira Junior, Ignácio 
Antonio Correia, Calisto Victorio dos Santos.     
 
            Contudo, a lista de candidatos para a Prefeitura Municipal revela que seus 
membros políticos mais importantes tinham um vínculo com a classe dominante 
semelhante aos partidos que até então eram rigorosamente combatidos pelos 
democráticos. Segundo a propaganda política de indicação dos candidatos à Prefeitura, 
apresenta-se: 
             
            Para Prefeito 
Coriolano Silveira da Motta, profissão magistério, residente em Curitiba 
Para Camaristas 
1º. José Francisco da Rocha Pombo, jornalista 
2º. Coronel Joaquim Ventura d’Almeida Torres, proprietário 
3º. Capitão Antonio Francisco Corrêa de Bittencourt, proprietário 
4º. Coronel Manoel Gonçalves dos Santos, proprietário 
5º. João Crispin Caetano da Silva, artista 
6º. Sebastião de Santa Ana Lobo, negociante 
7º. Emílio Sigwalt, negociante 
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8º. Pedro Setragni, negociante 
Para Juízes Distritaes 
1º. Ricardo Dias de Souza Negrão, empregado aposentado, jornalista 
2º. Manoel Ribeiro de Macedo, industrial 
3º. Manoel Vieira da Silva, negociante 
 
            Apesar das referidas disputas, muito mais de cunho ideológico porque 
ocorriam apenas no universo jornalístico, o Partido Democrático485 não apresentou 
mais candidatos que tivessem condições de concorrer às urnas de forma que 
ultrapassassem os obstáculos impostos pelo PR e UR. Dessa forma, seu período de 
existência não se estendeu por mais de 3 anos, tendo em vista que seu órgão deixou de 
circular no final 1893.     
             Já o Partido Operário486, também  não conseguiu comportar capital político 
necessário para impor-se como oposição efetiva aos Partidos Republicano e União 
Partidária, firmando-se apenas no preenchimento de cargos no plano municipal ou 
então nas vagas abertas ao Congresso Estadual, tendo em vista que 20 cadeiras eram 
asseguradas ao grupo vicentista e 10 eram disponíveis à oposição, que ficava á cargo 
do grupo liderado por Generoso Marques. Como exemplo de tal situação, ocorre no 
ano de 1896, para preenchimento de uma das 6 vagas487 disponíveis na Alep, quando 
Antonio Pospissil Junior488 elege-se ocupando uma das cadeiras. O interessante é que a 
                                                 
               
485Apesar do apoio dos Diretórios locais nos seguintes municípios: Bocayuva, Guarapuava, 
campina Grande, Campo Largo, Piraquara, Tomazina, Guaratuba. (Jornal O Democrata, 1892).  
               
486Ainda em 1896, o Partido Operário concorre com apenas dois candidatos para Camaristas 
e suplentes na Capital, Theodorico Lassala Freire e Manoel Ferreira Bello, o que revela suas 
limitações frente aos outros dois partidos. Jornal A República, em 21 de agosto de 1896.   
              
487Nessa disputa, o PR apresentou 4 candidatos: Arthur Ferreira de Abreu, Joaquim Monteiro 
de Carvalho e Silva, Maurício Sink e Manoel Vicente Bitencourt. Jornal A República, em 1º. de abril 
de 1896. Contudo, no dia 30 de julho de 1896, o mesmo jornal apresenta mais um candidato à Alep, 
Benedito Pereira da Silva Carrão, ou seja, os 5 candidatos que contemplavam as cadeiras restantes.  
              
488Assinam como Comissão Central do Partido Operário: Décio Antonio Costa Mesquita, José 
Francisco Ganido, João Fernandes da Cunha e Theodorico Lassala Freire. Jornal A República, em 
1896. 
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propaganda de tal candidato é também apresentada no jornal situacionista A 
República, indicando que tanto o PR quanto a União Republicana já haviam 
contemplado seus objetivos. Nesse caso, Pospissil Junior tem essa como a sua 
exclusiva legislatura na Alep, já que não fora novamente eleito, compondo o quadro 
dos deputados que passaram pela referida instituição parlamentar  durante toda a 
Primeira República cumprindo apenas um único489 mandato. Essa situação também 
sintetiza a dificuldade que o Partido Operário encontrou em estender suas atividades 
políticas no período em questão.  Em outros termos, pode-se inferir que o pretendido 
multipartidarismo tanto discutido pelos jornais como um dos recursos democráticos 
para o aprimoramento da República no Estado do Paraná fora avesso à própria 
manifestação de concorrências partidárias, resultando numa disputa onde os antigos 
representantes da monarquia continuavam se digladiando em apenas duas 
agremiações, uma como representante da situação e a outra fazendo às vezes da 
oposição político-partidária. 
 
       
2.3   OS ANOS DE BIPARTIDARISMO 
                
              O Jornal A República490 apresenta um balanço histórico dos acontecimentos 
políticos desde a Proclamação da República  até o fim da Revolução Federalista, os 
                                                 
              
489Cf. Quadro 10 sobre os mandatos dos deputados na Alep. 
              
490Jornal A República, nos dias  22, 23, 28 e 29 de 1896. 490  Embora o objetivo do jornal 
situacionista fosse ridicularizar o proposto “ajuste de contas”  elaborado pelo Partido da União 
Republicana, tomaremos sua importância histórica e documental tanto para compreensão da 
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quais  influenciaram o desenvolvimento da política paranaense bem como as ações de 
seus principais atores.  Mediante o peso significativo deste resgate da história política, 
que é de alguma forma um ajuste de contas com seus interlocutores após uma possível 
“calma de ânimos” com o fim da Revolução Federalista, vale enfatizar o quadro 




É tempo de voltar a nossa atenção para os interesses políticos do Estado. 
Urge que o nosso patriotismo se faça manifesto por atos que remedeiam os nossos males. 
É preciso que se de nova organização ao Partido da União Republicana se queremos 
conseguir retemperar o espírito paranaense e firmar harmonia de vistas entre todos os 
membros dele.  
Justifica esta necessidade a exposição geral que segue: 
Agitações e causa 
Desde Novembro de 1891 tem a República Brasileira arrastado sua existência sob uma 
agitação constante, e os ataques à Constituição tem sido a sua causa principal. 
Confiança abalada 
A confiança, já abalada por alguns atos de irreverência de princípios democráticos da forma 
de governo proclamada, era atenuada por algumas reformas liberais. 
Política pessoal 
Logo, porém, que surgiram questões pessoais, a política tornou novo o tortuoso rumo. 
Ministério 
A luta entre o poder legislativo e o executivo e outros pretextos que não se justificavam  
pelos antecedentes do ministério, deram causa a mudança deste. 
Os retirantes e a Câmara 
A luta evidenciou-se pessoal  contra o general Deodoro quando apaixonadamente se discutia 
um projeto de lei  regulando a responsabilidade do Presidente da República. A Pátria então 
sentiu que se abalavam as instituições, ameaçando a paz e a integridade moral e material do 
país. 
Golpe de Estado 
Daquela luta resultou o golpe de Estado de 3 de Novembro de 1891, dissolvendo o 
congresso. 
Renuncia 
A 23 do mesmo mês o general Deodoro julgou ser dever de patriotismo renunciar a 
presidência da República, o que deu lugar à reação tremenda e a série de males que ainda 
perduram. 
O Paraná 
O Estado do Paraná não podia ser  poupado nesse  cataclismo, que caíra sobre a nossa pátria. 
As eleições de 10 de Abril de 1891 haviam dado triunfo ao Partido da União Republicana 
contra o Partido Republicano [Federal]. 
Dai a ira. 
                                                                                                                                                        
organização partidária da época, quanto para uma compreensão das ações políticas que foram  




A derrota havia ferido o orgulho de alguns republicanos que tinham feito parte da comissão 
executiva, que pretendia avassalar tudo, organizando um partido oficial, cujo chefe seria o 
governador do Estado! 
Chegou-se a publicar estatutos, ou cousa que o valha. 
Má fé 
Eram os primeiros sintomas de má fé daqueles que se diziam republicanos históricos e agora, 
de mãos dadas com o partido Conservador, que não havia abandonado suas idéias por 
nenhuma formula conhecida de adesão ao novo regime, se esqueciam das doutrinas da 
propaganda em troca do governo e da prepotência. 
Eleições gerais 
Sob a pressão instituída pela comissão executiva e pelo autoritarismo do governador, coronel 
Serzedello, foram feitas as eleições gerais para senadores e deputados ao Congresso 
Nacional Constituinte. 
Aparente foi o acordo feito. O Partido da União Republicana apenas teve um representante 
no Senado e um na Câmara. O senador foi o menos votado. 
Dos sete, somente dois, entretanto era a maioria do Estado! 
                                                             ##########               
General Aguiar Lima 
Sob um tal regime, em que não havia garantia, nem mesmo nos direitos civis de cada 
cidadão esteve o Estado até que tomou a administração o General José Cerqueira de Aguiar 
Lima. 
Homem honrado, alheio as lutas políticas, estranho  ali e sem pretensões, curando somente o 
interesse público, pretendeu organizar o Estado por meio de um acordo livremente tomado 
pelos dois partidos dominantes. 
Organização do Estado 
No empenho de organizar o Estado com o concurso dos dois partidos, empregou esforços 
para que as eleições de 10 de Abril de 1891, fossem feitas escolhendo-se o pessoal do 
Congresso Legislativo, de entre os parlamentares mais idôneos, concorrendo cada partido 
com a metade dos deputados. 
Assim procedendo, creio que, Proclamada a Constituição, que deveria ser obras de todos, se 
dissolvesse o Congresso Constituinte. 
O Congresso, em sessões ordinárias, eleito por escrutínio livre, e o concurso dos dois 
partidos, cada um com a sua bandeira e o seu programa, devia confeccionar as leis 
ordinárias, que viessem completar a organização do Estado. 
Somente assim se definiriam e traduziriam em leis os princípios de uma escola política 
organizada.  
Acordo Malogrado 
Foi porém impossível o acordo. O Partido Republicano [Federal] exigia para si dois terços da 
representação. Mascarava, é verdade, esta exigência, dizendo que um terço era para o Partido 
Histórico e um terço para o partido Conservador. 
Ora, sendo este o Partido que dava existência ao Partido Republicano, era clara a intenção do 
chefe exigente. 
Nova tentativa de acordo foi feita com o Barão do Serro Azul, mas este chefe político, que 
era de fato o mais prestigioso do Partido, declarou que não podia afastar das instruções dadas 
pelo Dr. Ubaldino do Amaral, e eram as que sustentava o Dr. V. Machado.  
O Barão do serro Azul 
Se o Barão do Serro Azul houvesse empregado o seu valimento, o seu prestígio para o 
acordo tentado; si se tivesse posto ao serviço do Estado sem a pretensão de um acordo 
absurdo, pelo qual se dava a um dois terços e a outro dois terços, teria poupado o espetáculo 
da deposição e escândalos de toda a sorte, que esterilizaram a administração, e a revolução 
não teria encontrado apoio entre os seus conterrâneos. 
Dr. Ubaldino do Amaral 
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O Dr. Ubaldino do Amaral, em quem se inspiravam o Sr. Barão e o Dr. Vicente Machado, se 
tivesse feito melhor política, em vista de boa vontade que reinava entre todos os paranaenses, 
ele, que poderia ter evitado as intrigas partidárias, se teria tornado o oráculo necessário, 
imposto por sua posição, prestigio, talento e saber; mas S. Ex. não compreendeu o primeiro 
nem o segundo daqueles seus amigos e criou uma situação esquerda para si, que o arrastou 
mais tarde a consentir a campanha de deposição  pela força armada, único meio de fazer sua 
situação; 
                                                          #########            
A eleição de 10 de Abril 
Malogrado o acordo, que se havia tentado, fez-se a eleição de 10 de abril de 1891. 
Foi disputada pelos dois partidos e as acusações que se articularam contra ela foram uma 
verdadeira confusão da legitimidade da vitoria alcançada pelo Partido da União Republicana. 
Deposições 
Em paz se organizava o Estado e funcionava o Congresso regularmente, quando 
principiaram as deposições nos Estados. 
O 23 que se dizia ser restauração da lei constitucional, agitou o país todo, rasgando as 
Constituições Estaduais e ferindo a Constituição Federal, que era invocada contra o 3 de 
Novembro. 
Militarismo 
Desde então o militarismo substituiu a democracia republicana, arvorando-se a força armada 
em guarda e defensora espontânea da Constituição, e despeito dos poderes por esta 
constituídos. 
Os poderes legislativos e judiciário tinham, não já de escolher ao executivo, mas ao exercito 
que  se impunha como poder constitucional. 
Essa política do Marechal afastada com participação do governo todas as mas classes sociais.  
Tirania 
Se não fora a revolução de Setembro, secundando a do Rio Grande do Sul, tivemos no fim 
do século perpetuado o governo de um novo Rosas no Brasil, que havia libertado a 
Argentina daquele tirano. 
Junta governativa 
O governo do Paraná fora deposto pela força armada. Este aclamou governador o Coronel, 
comandante do distrito, Roberto Ferreira, que convidou os cidadãos Joaquim Monteiro e Dr. 
Lamenha Lins para com ele constituírem-se junta governativa. 
Convocada para serem alguns dos artigos da Constituição do Estado, e nova Constituinte 
promulgou outra Constituição  acedendo o mandato. 
Vinganças pessoais 
Esta convocação não foi aconselhada pelo patriotismo, mas pelo ensejo de vinganças 
pessoais, que foram postas em prática. 
Agitações 
Agitado ocorreu o ano de 1892 e 1893, e durante o curso desse tempo o espírito público 
achava-se revoltado contra o governo do Estado, que enxotava das urnas a oposição, quer 
eliminando da luta eleitoral eleitores em massa, ou impedindo a liberdade do voto, quer 
deixando de apurar votos ou fantasiando-os.  
O Presidente da Republica 
Ninguém no Paraná pensava outra revolução que não fosse a de interesse local, e nem 
convinha a deposição do Presidente da Republica, precedente que tornaria instável o governo 
em prejuízo das instituições. 
Intacto 
O estado de sítio, porém, as perseguições anteriores pelo governo central, os assassinatos a 
pretexto de resistências, as ordens para fuzilamentos de presos políticos deram lugar a 
adesão dos paranaenses, na sua maioria, aos invasores do sul e da esquadra, os quais 
encontraram no Estado em janeiro de 1893. 
Abandono do Estado 
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Me chegou a Curitiba a notícia da invasão das tropas federalistas e navais, o sr. Vicente 
Machado, vice-governador em exercício, abandonou a capital em fuga para fora do Estado 
seguindo-se a ele o general comandante do distrito militar. 
A população abandonada assim, sem recursos para impedir a anarquia e a pilhagem, aceitou 
naturalmente a nova ordem de cousas, sob a qual se manteve o Estado.  
As urnas 
Não fossem as perseguições e as ilegalidades cometidas teríamos preferido continuar em 
nossas aspirações  locais fazendo conquistas pelas urnas embora com sacrifícios. 
A nova ordem de cousas 
Aceitamos a nova ordem de cousas porque eram tais os perigos que corremos em nossas 
vidas, que a invasão foi recebida como de salvadores. 
Os nossos chefes políticos ou estavam ocultos, ou presos; e os invasores aproveitaram-se 
deste mal-estar  - e sua entrada foi triunfal. 
Documentos encontrados em palácio, escritos pelo próprio governador provam bem os 
perigos e perseguições a que estávamos sujeitos e com que desembaraço se atacava a 
Constituição Federal. 
Qual o povo oprimido em sua liberdade, em seus direitos, em sua vida, que não se 
revoluciona? 
Eis porque a causa tornou-se nacional. 
                                                             ######### 
Malogro da Revolução 
Malogrou-se  a revolução: o Paraná e Santa Catharina foram reocupados e a conduta dos 
governistas ofensiva a civilização veio demonstrar a necessidade propaganda, que inocule no 
espírito de todos os ideais mais consentâneas com a dignidade humana. 
Reconstituição do Partido 
Sejamos novos apóstolos, preguemos o evangelho do bem e para isto reconstituamos o nosso 
partido sob organização regular e forte; estabeleçamos harmonia de vistas em programa  
digno de nossos sacrifícios e estejamos certos de que a regeneração não se fará esperar por 




            Em se tratando da necessidade de reorganização partidária, a União 
Republicana propõe um plano geral para conduzir as futuras ações do partido. O 
objetivo principal era efetivar uma maior disciplina partidária, assim como a 




Submetemos aos nossos amigos políticos o plano de reorganização do partido, plano que nos 
parece o melhor por estar de acordo com os princípios democratas, que são o fundamento da 
nova forma de governo, a qual é a do povo pelo povo. 
-   Diretório Central da Capital do Estado. 
                                                 
               
491Jornal A República, em 29 de janeiro de 1896. 
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-   Diretório em cada Município. 
- Delegado de cada Diretório Municipal, representando este na Capital. O Delegado não 
poderá representar mais do que um Município. 
- Organização de chapas e apresentação de candidaturas quer para o Congresso Estadual quer 
para o Congresso Federal, resolvidas pelo Diretório Central com a audiência dos delegados, 
que apresentaram poderes especiais do seu respectivo Diretório. 
- As questões locais resolvidas pelos respectivos diretórios, exceto quando se trate de 
questões estadual ou federal. 
- Cada Diretório de constituirá com o numero de membros que a respectiva localidade julgar 
conveniente e o central com cinco membros eleitos pelos Diretórios Municipais, que darão 
cada um voto, em lista de cinco nomes. 
- Para constituírem o primeiro Diretório Central, os Delegados dos Diretórios Municipais se 
reunirão, na Capital, sob a presidência do mais velho, que convidará outro para secretario, e 
assim reunidos em sessão, apurarão os votos que houverem recebido dos seus Diretórios, 
lavrando em segunda uma ata e expedindo um ofício de comunicação com a designação da 
hora, dia e lugar, em que deverá ser instalado o Diretório Central. 
- Instalado o Diretório Central, este com ausência dos Delegados Municipais que atenderem 
ao convite que lhes deverá ser dirigido, estabelecerá as fases para os trabalhos dos 
Diretórios, que organizarão os seus regimentos internos de conformidade com eles. 
- O Diretório Central formulará o programa do Partido tendo em vista os interesses políticos 
da União e do Estado, no qual serão incluídas as disposições seguintes: 
1º.  Defesa da autonomia estadual sem prejuízo da integridade e soberania nacional. 
2º. Instrução regularizada e generalizada de modo que sejam atendidos os bairros e núcleos 
afastados, sendo a taxa escolar aplicada inteiramente nas respectivas secções de ensino. 
3º. Qualificação de eleitores em qualquer época do ano pelos Juízes de Direito com recurso 
para o tribunal Superior.    
4º. Magistratura independente, incompatível, sendo a escolha de seus membros feita fora da 
ação do governo de entre os profissionais, e o acesso da primeira para a segunda instancia 
por antiguidade. 
5º. A incompatibilidade absoluta dos representantes federais e estaduais para qualquer 
emprego ou função.         
          
 
             Em termos gerais, esse período marcará uma fase política na qual o Paraná 
será o palco de um embate político severo entre dois grupos que procuram comandar 
politicamente o Estado, ocupando os cargos mais importantes eletivos ou por 
nomeação. Quanto ao campo da Alep, seus trabalhos legislativos irão resultar no 
referido embate, mas, assim como no cenário mais amplo, na Instituição o 
situacionismo apresentará maioria e definirá as regras do jogo, como também 
aglutinará maior capital político. Afinal, o PRF dominará o sistema político-partidário 
tendo em vista que o apoio do Executivo estadual e todo seu aparato institucional fora 
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prioritário para garantia dos resultados eleitorais, pois concentrava o poder judiciário, 
militar e policial em suas mãos. 
           Diante do exposto, mesmo num contexto político fundado em apenas dois 
partidos políticos, as mudanças partidárias entre seus membros foram freqüentes, 
ocorrendo dissidências e alianças que duraria pouco tempo. Nesse sentido, a primeira 
mudança que refletiu num rearranjo de atores políticos foi a saída de Sérgio de Castro 
(líder constitucional do PR vicentista em 1892) juntamente com seus correligionários 
Joaquim Alves de Araújo, dr.  Ahtur P. de Cerqueira492 e cel. Joaquim Lacerda. Essa 
coligação dos dissidentes com a União Republicana representou uma primeira ruptura 
com o grupo vicentista. Entretanto, não só os membros do PR contestaram493 tal união, 
como também os membros do partido oposicionista. Nesse acordo, “...ficou decidido 
que os numerosíssimos [sic] amigos dos srs. Sérgio de Castro e dr. Cerqueira 
sufragassem o nome do Sr. Cel. Lacerda e Ottoni Maciel, além dos outros.”494    
           Nessa tentativa de restabelecer novos acordos e alianças, as eleições se valeram 
do uso de violência, ocorrendo até mesmo morte causada pela disputa acirrada. De um 
lado, o situacionismo tentando assegurar sua posição no jogo da política paranaense e, 
de outro lado,  a oposição se apresentando mais arregimentada para angariar maior 
capital político e converter sua nova estratégia em vitória eleitoral. Assim, tem-se o 
seguinte relato quanto às ações do grupo de Generoso Marques: 
                                                 
               
492De forma não surpreendente, dr. Arthur P. de Cerqueira será Secretário de Obras Pública e 
Colonização (1900-1904) do governador situacionista Francisco Xavier da Silva.  Cf. Apêndice 6.  
               
493
“Não tem sido muito felizes os homens que se coligaram. Amigos políticos dos dois 
grupos, em grande número têm manifestado publicamente justa indignação e descontentamento por 
méis esse desastre dos seus chefes. Quer da dissidência, quer da União Republicana, têm aparecido 
protestos de homens sérios, condenando semelhante acordo. Fazem muito bem; não queiram se 
Co...ligar [sic]!” (Jornal A República, em 5 de janeiro de 1895)  
               
494Jornal A República, em 4 de janeiro de 1895. 
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Em Bocayuva, nas vésperas da eleição, percorreram grupos armados, provocando e 
ameaçando. Dois amigos nossos foram vítimas do tiro assassino. 
De Piraquara, em companhia do Sr. Manoel Correia de Freitas, desceram para Paranaguá 4 
capangas armados, no propósito firme de assassinar aos nossos amigos dessa localidade. 
Chegaram á estação de Paranaguá, foram imediatamente presos e confessaram quais foram 
os mandões. Em Morretes pretenderam provocar distúrbios, mas não lograram seus intuitos. 
Em São José dos Pinhais foi traiçoeiramente assassinado o nosso  distinto e respeitável 
amigo Major José Craveiro, chefe político daquela localidade.  
Foi mandante desse horroroso crime um indivíduo por nome Quadros, e assassino o capanga 
Jeremias Branco. Naquela localidade, diante da agressão insólita, deixou de haver eleição no 
dia 16, para Senador.Ainda nessa eleição, todos os candidatos do PR situacionista para a 
Alep (3ª. Legislatura) foram eleitos, o que também revela que mesmo diante dos “reveses” 
promovidos pela oposição, o apoio da máquina política estadual era o recurso único que 
poderia garantir a vitória eleitoral, tendo em vista que só o governador poderia anular ou 
desconsiderar as eleições realizadas em determinadas localidades.             
                
            Conquanto, diante dos desmandos regionais, a relação do líder político Vicente 
Machado não se apresentava em harmonia com o governo federal. Fato esse que 
explica não só o acordo de Generoso Marques com alguns dissidentes do PRF, como 
também sua envergadura disciplinadora para com os membros partidários, haja vista 
que mesmo em conflito aberto com o Presidente Prudente de Moraes, Vicente 
Machado garante a coesão partidária de seus principais quadros e também sua 
capacidade cooptativa, como se verá nas eleições de 1897495 onde o cel. Joaquim 
Lacerda496 disputa o Senado pelo partido vicentista e, como não poderia deixar de 
ocorrer diante da força coronelística da época, vence as eleições497 diante do 
experiente Ubaldino do Amaral, candidato da oposição.       
                                                 
               
495Jornal A República, em 6 de junho de 1897.  
               
496O qual foi novamente cooptado pelo Partido vicentista. 
               
497
“Foi escolhido para Senador Federal pelo honrado e glorioso Partido Republicano deste 
Estado, e foi eleito. Os defensores à ultima hora do prestígio da autoridade tomaram ainda ontem uma 
lição, amaríssima [sic], de mestre. Viram que apesar do formidável engrossamento feito ao pobre 
vencido Presidente da República, viram que apesar de todos os ardis e embustes corruptores, - 
coronelados [sic], boletins alarmantes, artigos descabelados, explorações abjetas -  os nossos amigos, 
bravos como leões, flâmines de ardor como os convictos, foram levar à urna o símbolo da sua vontade 
firme, dos seus ideais supremos. Sim, o indomável Partido Republicano não recuou diante da ameaça 
dos inimigos que nos atiravam de contínuo às faces a lembrança de que estávamos contrários á política 
presidencial.” (Jornal A República, em 27 de julho de 1897)           
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          Nesse contexto marcado pelo conflito político estadual e paralelamente ao 
antagonismo estabelecido com o governo federal, o Partido Republicano de Vicente 
Machado passa a denominar-se Partido Republicano Federal do Paraná, tendo em vista 
que o grupo opositor  tornou-se a se denominar Partido Republicano. Ou seja, diante 
do pressuposto apoio de Prudente de Moraes ao oposicionista Ubaldino do Amaral 
para o Senado, a agremiação se autodefiniu como a nova situação. Porém, o apoio 
transferido da Presidência da República não fora suficiente para diminuir o capital 
político da agremiação vicentista. Vale ressaltar que neste momento o sistema 
coronelista ainda não havia sido implantado de forma específica, como o fez o 
próximo Presidente do Executivo Federal. Assim, o referido período498 se colocou 
como o único no qual o governo regional vicentista não obteve o apoio da política 
federal. Conquanto, o Governo do Presidente Campos Salles inaugurará uma política 
de compromissos também com a situação paranaense, onde até mesmo Vicente 
Machado se tornou representante do governo na Câmara Alta, conforme já apontado. 
           Então, diante da situação definida de apoio ao governo federal, a grei vicentista 
passou a instalar-se com ainda mais força na política estadual. Embora o acesso aos 
cargos para a representação federal estivesse somente disponível eleitoralmente ao 
respectivo grupo, Generoso Marques e seus correligionários lutavam para obter o terço 
na Alep, isto porque em vários momentos o situacionismo apresentou a totalidade de 
                                                 
               
498
“Em todos os Estados nos quais o desastrado governo passado [1894-1898]  prendeu e 
levou à efeito a intervenção, patrocinando candidaturas, e cometendo tropelias, lançou mão da Guarda 
Nacional, fazendo atropeladas reorganizações, com uma derrama sem nome de patentes de todos os 
postos. A primeira vítima foi o Paraná, cujo partido dominante não se quis subordinar à aceitação da 
candidatura do dr. Ubaldino do Amaral, à reeleição para a cadeira senatorial, já duas vezes resignada.” 
(Jornal A República, em 11 de novembro de 1899)    
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candidatos (30 deputados), não respeitando o que fora acordado entre os agentes 
políticos nos primórdios da República no Paraná.            
          Na seqüência  dos anos a ausência de um terceiro partido refletia-se nos 
momentos do pleito para o Congresso Estadual, onde as mais variadas trapaças 
políticas499 eram praticadas, de um lado para garantia do terço e, de outro, para manter-
se a totalidade das cadeiras. Ressaltamos, dessa forma, mais um aspecto no qual torna 
a Alep um objeto fundamental de análise para a compreensão da política do Estado do 
Paraná durante a Primeira República, qual seja, esta Instituição configurou-se em um  
campo político onde se refletia e se reestruturava as ações das frações da classe 
dominante.    
             Em decorrência do dualismo partidário e da situação submissa da maioria da 
Alep em relação à liderança do PRF, tem-se no ano de 1900 uma manifestação de 8 
deputados da oposição500 que deixaram de tomar assento nos trabalhos legislativos 
como forma de protesto político.  O relato analisado pelo jornal O Comércio, consta 
do seguinte: 
 
Um exemplo pernicioso, e de mau agouro para o futuro, é esse que o ilustre líder do 
Congresso Estadual oferece, pode-se dizer que diariamente, aos seus concidadãos a ostentar, 
                                                 
               
499Da parte da oposição, registra-se os seguintes acontecimentos durantes as eleições para a 
legislatura de 1900-1901 da Alep: “Até as vésperas das eleições o Sr. Amazonas de Araújo Marcondes 
ou alguém por ele, resolveu mandar organizar uma sessão na fazenda de São Roque, pertencente à 
Companhia Frigorífica e Pastorial Brasileira, situada no lugar denominado São João. Para essa sessão, 
foi enviada uma lista de chamada contendo o nome de 107 eleitores. (...) E o resultado da eleição à 
bico-de-pena foi 108 votos para a grei do Sr. Generoso Marques em um eleitorado de 107 eleitores!!! 
(Jornal A República, em 10 de janeiro de 1900)       
               
500Segundo o órgão situacionista, tal movimento consistiu de uma “jogada” de Generoso 
Marques com o objetivo de desmobilizar a liderança de Vicente Machado na Alep, bem como 
dificultar as tramitações dos projetos desenvolvidos pelo grupo vicentista. (Jornal A República, em 31 
de janeiro de 1900) 
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em plena assembléia de representação popular, um espírito de desmedida intolerância, em 
desacordo, mesmo com os mais rudimentares princípios republicanos. 
E, realmente, notável, é de inspirar desgosto aos patriotas, essa tendência, cada vez mais 
acentuadamente manifestada pelo chefe da corporação legislativa do Estado, de restringir aos 
ditames irrevogáveis de sua vontade única o livre arbítrio de cada um de seus dignos 
companheiros de deputação. 
Reflita o ilustre líder do Congresso: s. Ex., que não tem, absolutamente, o direito, de julgar-
se superior em merecimento e em virtudes cívicas, a nenhum dos demais membros do 
Congresso, sentirá bem a inconveniência desse desalinho de proceder para com os seus 
patrícios, no seio mesmo de uma corporação respeitável, regida, antes de tudo, por uma 
constituição veneranda.        
               
              Ainda nessa conjuntura de disputas políticas onde o poderoso situacionismo  
de Vicente Machado assegurava seus interesses, cumpriu-se até 1907 uma situação na 
qual persistentemente a oposição arregimentava seus membros para, a cada disputa 
eleitoral, promover um maior capital político afirmando sua posição no jogo.   
Contudo, com o passar dos anos o embate ficou cada vez mais agudo, principalmente 
quando o então deputado federal gaúcho, Alfredo Varela501, aliou-se ao grupo de 
Generoso Marques para asseverar maiores críticas à chefia política de Vicente 
Machado.  Nesse caso,  tem-se no ano de 1903502 o chamado “crime do Guaíra”, onde 
o chefe político do Estado, Vicente Machado, passa a ser acusado ferrenhamente de 
ser o mandante do esfaqueamento503 do redator do jornal Paraná. Mediante tal fato, 
divulgava-se: 
 
                                                 
               
501Além de tornar-se diretor de redação do Jornal Diário da Tarde, em 1903. 
               
502Vale também enfatizar que este ano foi marcado pela vitória eleitoral de Vicente Machado 
como governador, além de seu partido ter indicado os 30 deputados para a Alep, não acatando a 
determinação do terço, onde deveria indicar somente 20 deputados. 
               
503Enquanto no Jornal A República repetia o crime conforme explicação de Vicente 
Machado, em que  penas o redator tinha sido “esbofeteado”. O laudo médico (desempenhado também  
pelo cunhado de V. Machado, dr. Loyola) e as testemunhas confirmam o esfaqueamento realizado por 
três oficiais de polícia do Estado durante espetáculo no Teatro Guaíra, mais precisamente no vestíbulo 
(banheiro) do local. (Jornal A República; Jornal Diário da Tarde).   
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Era, pois, mais um crime político da nefasta situação dominante, que nele se atolou desde o 
nascedouro e dele tem vivido, sob as inspirações do famoso régulo aqui imperante, 
responsável único pelos desmandos da época, pois o partido, ainda que tendo gente de bem, 
amordaçou-o esse homem cruel, para que impossível o protesto e a reação, contra o seu fatal 
predomínio – o ludíbrio e desonra do  Paraná!504  
(...) neste burgo feudal, ninho de uma oligarquia rapace e sanhuda, a impunidade para o 
MANDANTE é certa: para que levar à cadeia irresponsáveis sócios dele no crime? _Contou-
se o ofendido em ver seu cruel inimigo sob o anátema da gente de bem do Paraná, apontando 
por todos como o verdadeiro REO na espantosa tragédia, - que não será a última, pois o 
domínio vicentista, cujas molas reais a fraude e o peculato,quando sente que a consciência 
pública escandalizada é prestes a revoltar-se; serve-se dos meios de intimação e proclama, 
em um atentado sanguinolento, o regime do TERROR!505     
       
            Ainda com o intuito de asseverar o contexto político polarizado e conflituoso 
entre duas agremiações políticas, cada uma com seus aliados de outros lugares do país, 
torna-se relevante destacar parte de um discurso proferido na Câmara Federal, no dia 
14 de outubro, pelo deputado Alfredo Varela506, o qual recebeu destaque em vários 
jornais do país como Correio da Manhã e O País. A referida alocução expressa às 
rivalidades políticas estabelecidas no Estado, assim como também o habitus político 
aos quais seus agentes firmavam suas ações.  Nesse caso, vale ressaltar o que indica 
circunspectamente  Ricardo C. de Oliveira: “A melhor forma de se conhecer as 
práticas políticas da classe dominante é quando os grupos ou as frações da classe 
dominante entram em conflito. São momentos ocasionais, preciosos, quando irrompem 
as acusações507.   Como auge da discussão realizada no recinto parlamentar508, o artigo 
apresenta:   
                                                 
               
504Jornal Diário da Tarde, em 31 de agosto de 1903. 
               
505Jornal Diário da Tarde, em 4 de setembro de 1903. 
               
506Em agosto de 1904 sofre um atentado com arma de fogo, mas as balas não atingem o 
deputado. (Jornal Diário da Tarde, em 25 de agosto de 1904). 
               
507OLIVEIRA, O silêncio..., op. Cit., p. 350.  
               
508Durante o discurso de Alfredo Varela ocorreram várias manifestações de agressão por 
parte dos “defensores” de Vicente Machado, Álvaro de Carvalho (deputado paulista), Carlos 
Cavalcanti e Alencar Guimarães foram brandidos pelos companheiros de Parlamento. (Jornal Diário 
da Tarde)  
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            (...) O Sr. Vicente Machado é um advogado corrompido. 
_ O Sr. Vicente Machado é um peculatário [sic]. 
(...) O Sr. Vicente Machado é um contrabandista. 
(...) O Vicente Machado é um protetor ou sócio de moedeiros falsos. 
_ Vicente Machado é um patoteiro [sic]. 
_Vicente Machado é um intrigante infame. 
_ Vicente Machado é um falsário. 
_ Vicente Machado é um assassino. 
_ Vicente Machado é um ladrão.  
E não falo da sua vida privada, para evitar a narração de cenas hediondas... Basta que saiba o 
Congresso o que ele é, por este ligeiro extrato de meu manifesto aos patriotas do Paraná: 
‘(...) Réu de polícia, que junta a fereza do romano primitivo a dissolução dos da mais 
baixa decadência, não apresentando na vida moral nada do que recomendava os filhos da 
cidade eterna: mais degradado que o ínfimo sevandija [sic] da Suburra [sic], quarteirão da 




           Vencida satisfatoriamente as eleições, no ano de 1904, Vicente Machado 
assume diretamente a chefia do governo do Estado510 e consolida de forma irrestrita o 
poder político do Partido Republicano Federal, tendo condições de garantir os 
mecanismos para excluir ainda mais o partido oposicionista511 que, dentro das 
possíveis condições para ação, continuava participando do jogo político numa 
perspectiva combativa à situação.      
             Nesse contexto de mando do “consulado vicentista” surgiria em 1905 a 
primeira atitude concreta, embora isolada, de se tentar limitar o referendado 
exclusivismo do PRF. Apesar de veementemente tolhida, a questão aponta para se 
perceber o poder disciplinador do vicentismo de um lado e, de outro, a incapaciade de 
                                                 
               
509Jornal Diário da Tarde, em 20 de outubro de 1903. 
               
510A vitória do PRF no comando do Executivo estadual se deu pelos seguintes números: 
Vicente Machado (governador) obteve 17010 votos, João Cândido Ferreira (1º. Vice-governador) com 
17007 votos e Manoel Bonifácio Carneiro (2º. Vice-governador) elegeu-se com 17008 votos. (Anais 
do Congresso Legislativo do Paraná, 1904.)  
               
511Cuja formação da Comissão Central em 1905 se constituía pelos seguintes membros: 
Generoso Marques dos Santos, Emygdio Westphalen, David Antonio da Silva Carneiro, Manoel 
Correia de Freitas, João de Menezes Dória, Ermelino Agostinho de Leão, Percy Witters, Iphigenio 
Ventura de Jesus. (Jornal Diário da Tarde, em março de 1905) 
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organização política fora dos limites do apoio da máquina estatal. De maneira mais 
específica, ocorreu que em 1905 o então prefeito de Ponta Grossa, Eliseu de Campos 
Mello, até então correligionário situacionista, criara uma agremiação partidária 
apresentando-se como Partido Municipal, o qual  pretendia que fosse autônomo em 
relação aos laços políticos regionais  para combater os desmandos do situacionismo 
local. Sobre o assunto o Órgão Oficial comentava:  “O. Sr. Dr. Campos Mello deve ter 
a ponderação e o siso [sic] necessário para compreender que esses fracionamentos, 
longe de poderem garantir a estabilidade disciplinar de uma corporação partidária, 
forma desmembramentos nefastos, desarmônicos, cujos resultados tangíveis e 
lamentáveis são essas cisões que surgem para aniquilar e nunca para robustecer.512 
            Embora tal questão fosse inverossímil diante da força política da situação, à 
resposta por parte de Vicente Machado se valeu do mais completo empenho em não 
admitir qualquer manifestação política que fosse diversa de seu desejo, pois se utilizou 
da submissão da Alep para tornar legal um projeto que correspondia a nomeação de 
todos os Prefeitos Municipais; não só o da Capital, como era previsto pela 
Constituição de 1892. Este aspecto reforça a dimensão da dificuldade em que a 
oposição paranaense tinha em conseguir alguma vitória, já que acabava sempre sendo 
“engolida” pelos inúmeros mecanismos de coerção do situacionismo vicentista. Mais 
uma vez o deputado João David Pernetta cumpria no legislativo  a função de impor o 
mando  absoluto do Executivo. Somente o primeiro artigo expressa toda dimensão do 
comando estadual: 
 
                                                 
               
512Jornal A República, em 8 de março de 1905. 
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Projeto n. 29 
Do Poder Executivo Municipal e outras providências 
 
Art. 1. O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito que será nomeado pelo Presidente do 
Estado e conservado enquanto bem servir. 
Parágrafo Único. Cessam desde já, os mandatos conferidos por eleições aos atuais Prefeitos.         
  
 
             Mesmo conferido com alguma resistência oposicionista e discussões na Alep, 
tal projeto passou pelo crivo legislativo – afinal a maioria da bancada situacionista 
concentrava o número de votos necessários para aprovação da matéria. O fato é que 
mesmo pela ausência de determinados documentos, as eleições para prefeitos 
municipais só irão ser comentadas pelos jornais, assim como também a apresentação 
dos candidatos, somente na primeira metade da década de 10, ou seja, após a 
conformação política estabelecida pela Coligação Partidária.  Nesse ponto, indicamos 
que a estratégia para repressão local de possíveis oposições teve três resultados bem 
claros: o primeiro é que não houve uma mudança drástica no comando das prefeituras, 
mesmo naquelas em que se fazia de oposição; em segundo,  a continuidade das 
referidas lideranças implica mais uma vez na fraqueza do poder local513 (representado 
pelos coronéis, chefes políticos locais) em detrimento do governo estadual, revelando 
os mecanismos de cooptação, haja vista que alguns prefeitos que se diziam 
oposicionistas continuaram cumprindo seus mandatos da forma que se fazia  antes de 
1905. Por fim, em terceiro, como decorrência da situação estabelecida cumpriu-se as 
                                                 
                
513Em 1906 as discussões nos jornais apontavam para as dificuldades financeiras que os 
municípios estariam atravessando devido o cerceamento da autonomia municipal: “...os orçamentos 
municipais publicados pelo órgão oficial assinalam um aumento de gastos com o funcionalismo 
municipal e uma diminuição de verbas que se destinam a melhoramentos locais. A intervenção do 
Executivo estadual nos negócios locais só produz um resultado prático – a morte da autonomia 
municipal e a conseqüente centralização dos poderes públicos.” (Jornal Diário da Tarde, em 30 de 
março de 1906)    
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bases para a futura Coligação tendo em vista que para manterem-se nas suas posições 
os Prefeitos, principalmente da oposição, tiveram que implementar o apoio à política 
situacionista, confirmando o contexto necessário para a união posterior entre pica-paus 
e maragatos.  Nesse ponto,  a análise de Ricardo C. Oliveira é elucidativa:   
 
A posse do governo significa o uso de uma máquina de Estado forte que sempre utilizou a 
violência como argumento central por parte do grupo no poder. As três dimensões que 
caracterizam o Estado, nível local, regional e central, auxiliam na dialética do Estado 
brasileiro, que é ao mesmo tempo forte e privatizável. Entre o Estado e a ordem das grandes 
famílias da classe dominante há representatividade e complementaridade ao mesmo tempo 
que também há oposição e incompatibilidade.514     
 
             
 
2.4   A FUSÃO PARTIDÁRIA ENTRE PICA-PAUS E MARAGATOS: UMA  





              Ao que pese a investigação dos documentos legais e jornalísticos, percebe-se 
que o situacionismo do PRF prevaleceu sobre o grupo de Generoso Marques até a 
morte de Vicente Machado, em 1907. Conquanto, a presente investigação indica que 
não só o arranjo político de intervenção e cooptação da esfera pública municipal, mas 
a própria saúde abalada de Vicente Machado indicava para as demais lideranças, 
principalmente a oposição, que já se fazia necessário um acordo político. Afinal, de 
um lado prevalecia a dificuldade por parte da oposição em angariar cargos mais 
expressivos regionalmente e, de outro lado, os gastos e os esforços empreendidos 
                                                 
               
514OLIVEIRA, O Silêncio..., op. cit., p. 347.   
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durantes as eleições municipais poderiam ser evitados se ocorresse uma aglutinação de 
ambas as forças. Afinal, à cúpula situacionista não interessava angariar os postos 
locais, mas tão somente não ter oposição515 que comprometesse suas ações. Conforme 
ressalta Maria do C. C. de Souza, o “...fulcro do poder ou das decisões políticas não 
residia, contudo, nos municípios como pode parecer à primeira vista. As facções 
municipais só subsistiam enquanto emanações dos desejos do poder estadual e em 
nome da oligarquia instaurada no Estado.”516  
              Já para o grupo do PR a coligação representaria uma oportunidade de retorno 
ao Executivo estadual ou então, minimamente, representaria a ausência de 
impedimentos para os cargos de representação federal, e até mesmo o cumprimento do 
terço na Alep significaria estar participando do jogo do lado de quem estabelece as 
regras e distribui as cartas. Em outros termos, seria muito mais interessante para a 
liderança de ambas as frações da classe dominante se estabelecerem como um bloco 
político no poder do Estado.       
             A  costura política que alinhavou os interesses antagônicos dos dois antigos 
partidos se cumpriu como um novo habitus, instaurando no jogo da Alep novas regras 
para manutenção e estabelecimento da posição de mando da classe  dominante que 
ocupava tal Instituição. Afinal, a Alep cumpriu legalmente sua função de implementar 
a continuidade de mando do referido grupo. Assumindo o governo estadual com a 
morte precoce de Vicente Machado, João Cândido Ferreira teve vitória quando 
concorreu às eleições para o governo do Estado. Contudo, não contava que as demais 
                                                 
               
515Do conjunto de municípios, a divisão partidária se dava da seguinte forma: 26 prefeitos do 
PR de Generoso Marques e 16 prefeitos correligionários do PRF de Vicente Machado. (Jornal Diário 
da Tarde, em 1908)    
               
516SOUZA, O processo..., op. cit., p. 186.  
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forças políticas já estariam circunscrevendo a possível distribuição de cargos quando 
se realizasse formalmente tal Coligação.  
             Para tanto, os impedimentos estabelecidos pela Constituição de 1892 e 
reforçados pelos argumentos dos deputados estaduais foram eficazes para 
concretização de tal plano. Afinal, o que explicaria uma divisão ainda maior no poder 
do Estado, tendo em vista que antes era a figura de Vicente Machado que estava no 
centro do comando, dividindo com seu pequeno grupo as vantagens da chefia política 
estadual? Para se responder esta questão há que se levar em conta que quem passasse a 
assumir o novo Partido estaria se sobrepondo politicamente a um grupo ainda maior e, 
na mesma proporção, evitando os problemas causados em ser oposição ou tendo que se 
impor a ela. Ou seja, o poder de mando para a nova liderança seria ainda maior, 
evitando oposições e controlando mais setores do universo do grupo dominante.  
            Diante das referidas condições, a distribuição de cargos se estabeleceu como 
fundamental para o acordo entre as lideranças. Afinal, os diretórios municipais dos 
dois partidos tinham o objetivo de garantir as eleições locais e também apoiar as 
decisões disciplinatórias e coercitivas dos Diretórios Centrais tanto do PRF quando do 
PR, cabendo, mais uma vez, aos prefeitos e chefes políticos municipais  obedecer ao 
que advinha do comando do Executivo estadual. Para nomear os responsáveis por tal 
acordo tem-se: na direção do PRF, Xavier da Silva, Carlos Cavalcanti e Alencar 
Guimarães; enquanto do PR, os mentores foram Generoso Marques e Afonso 
Camargo. Para estes foram distribuídos os principais cargos e foi justamente por esta 
questão que “pipocaram” alguns rompimentos. Em 1919, o Jornal Gazeta do Povo 
dispensa a seguinte observação: 
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A princípio houve, com a retração de certos elementos, a distribuição das funções; aqueles 
entre os quais foram distribuídas, ficaram satisfeitos. Ficaram, os demais elementos, com 
esperanças, uns, descontentes outros, mas sem coragem de um rompimento. (...) 
Criava-se um cargo e de antemão já se sabia qual seria o nomeado, porque a criação do cargo 
não visava a necessidade de um serviço público, mas a satisfação de um interesse 
individual.517   
             
             Dentre todos os argumentos apontados por Caio Machado quando estabeleceu 
seu rompimento com a Coligação, em meio a um discurso de princípios ideológicos e 
de lealdade a seu pai – Vicente Machado – o fato de Generoso Marques ter sido  
indicado para 1º. vice-presidência518 de Xavier da Silva519 tornou-se a justificativa 
maior para o novo posicionamento conflituoso perante ao acordo de 1908:                 
 
A União assistiu a muitos desmandos: o ano de 1908 trouxe para o Paraná uma série deles, 
deprimentes todos, oriundos de uma politicagem perversa, argamassados de traições 
revoltantes, ódios, ambições e vaidades pequeninas. 
 Inaudito conchavo de Judas (...) 
A realização do desideratun que visamos só pode encontrar obstáculos nos interesses 
inferiores da baixa politicagem. 
Felizmente os homens que exploram esses elementos e deles vivem, estão revelados perante 
o povo que os conhece e sabe o que deles pode esperar. Um esforço homogêneo, a 
colaboração dos bem intencionados eliminará as dificuldades. 
Pessoalmente, não pouparei forças, quanto estiver em mim será empregado na defesa dos 
velhos amigos de meu inolvidável Pai, dos quais a amizade é para mim um patrimônio tão 
sagrado como o afeto que guarda o meu coração pela terra que me viu nascer. 
Caio Machado,  
Ponta Grossa, 7 de agosto de 1908.              
 
             Em meio a tais questões, Caio Machado tentou dar continuidade à obra 
política de seu pai estabelecendo que a agremiação política teria continuidade no 
município da Lapa. Pra isto, firmou acordo com lideranças locais – antigos pica-paus -, 
                                                 
               
517Jornal Gazeta do Povo, em 13 de março de 1919.  
               
518Foi levado a renunciar o cargo, mas garantiu sua eleição para o Senado. (Jornal O 
Comércio, em 27 de novembro de 1908)   
               
519
 Jornal A Notícia, em 1908.  
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que conseguiu a assinatura de 95 pessoas para reconhecimento da Ata  de 
Avivamento520 do PRF em favor do grupo521 que liderava o respectivo movimento:   
Caio Machado, Randolpho Serzedello, Ozório Guimarães, Jorge  Meyer, Ernesto 
Guimaães Vilela e Brasílio Luz522.  Ainda nesse contexto de organização de uma 
possível oposição, Caio Machado restabeleceu aliança e o apoio político de João 
Cândido  Ferreira, enquanto obteve temporariamente o auxílio de Vitor do Amaral e de 
Pamphilio Assunção523.  
               Se as antigas forças locais ainda se dispunham a dar vida à obra de Vicente 
Machado, por outro sentido, o oposicionista Menezes Dória também tentava prolongar 
o PR candidatando-se à Câmara como deputado federal524; enquanto Randolpho 
Serzedello representava o PRF da Lapa e Leôncio Correia se colocava em nome do 
recém PRPr. Nessa situação, é claro que a vitória ficaria com o PRPr. Talvez a derrota 
inevitável das urnas tivesse incentivado o arrependimento de Caio Machado quando 
rompera com o poderoso PRPr.525 Se o peso da máquina estadual quando sob o julgo 
do PRF era significativa, quanto mais seria a coerção causada pelo então PRPr.  
             Nesse contexto de mobilização do sistema político-partidário, o PRPr  
encontrará pouca oposição, ainda que praticamente sem efeito em termos de 
                                                 
               
520A referida Ata foi concluída e aceita em 12 de novembro de 1908.  
               
521Posteriormente encontraram apoio de lideranças locais em outros municípios paranaenses. 
Em Colombo: José Leal Fontoura, Joaquim Adão (Prefeito) e João Fallavinha. Em Bocaiuva: Walfrido 
Bittencourt, Bernardo Savio e Antonio Gomes Jardim. (Jornal Diário da Tarde, em 12 de novembro 
de 1908)  No próximo ano este município seria palco de assassinatos onde “bandidos” mataram os 
membros do PRFda Lapa. (Jornal Diário da Tarde, em 23 de janeiro de 1909) Em São José dos 
Pinhais também se encontrara apoio ao PRF da Lapa (Jornal O Comércio, em 4 de dezembro de 1908) 
Em Paranáguá o apoio era recebido por: João Estevão da Silva, Tiburcio Costa, Sebastião Lobo e 
Leocádio Nascimento. (Jornal O Comércio, em 20 de janeiro de 1909)   
                
522Jornal Diário da Tarde, em 1908.   
                
523Jornal O Comércio, em 30 de agosto de 1908. 
                
524Jornal O Comércio, em 1908.   
                
525Jornal O Comércio, em 4 de março de 1909.  
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capacidade para  eletividade e representação. Somente em 1913 é que se terá uma 
disputa maior, em que se mobilizou a atenção das lideranças do PRPr, as quais 
também estavam em disputa pela chefia do Partido. Assim, este ano marca eleições 
pautadas por uma disputa entre candidatos de partidos distintos, ainda que as 
condições para elegibilidade fosse tão somente direcionada para o PRPr, vale ressaltar 
a insistência por parte de alguns atores políticos em consolidar oposição ao partido 
situacionista e, principalmente , se colocar para o jogo político, procurando em meio às  
possíveis alianças, estabelecer maior capital político.   
            No presente ano a Alep teve uma disputa eleitoral formada por 50 candidatos, 
os quais estariam subdivididos entre o PRPr, o PRL, o PRC (algumas vezes designado 
como  Partido ou grupo dos Independentes). Embora aparentemente a presente 
situação pudesse apontar para um universo maior de disputas eleitorais para o ingresso 
na  Alep, o conluio entre tais grupos estava mais uma vez presente na política 
situacionista paranaense.  
             No que tange às eleições e seus resultados, vale destacar um comentário 
esclarecedor publicado no Jornal A Tribuna, dizendo que “...um Congresso sem 
ideais  e sem vontade, que vegetará sobre o relho governamental, sempre submisso e 
acovardado. E assim vai sendo praticada a República neste pedaço infeliz da 
Federação. (...) Não houve, de fato, pleito livre. Houve apenas, nesta capital, um 
arremedo de eleição. E no resto do Estado campeou a fraude mais desenfreada.”526      
             Em se tratando dos novos grupos partidários, embora seus membros fossem 
velhos conhecidos da política paranaense, tem-se o Partido Republicano Liberal que se 
                                                 
                
526Jornal A Tribuna, em 1º de novembro de 1913.  
333 
constituía a partir de forças políticas relacionadas ao PRPr. Em outras palavras, o 
referido partido estava sendo formado por ex-maragatos e entre eles encontrava-se 
figuras importantes como Nicolau Mader (Curitiba), Reinaldo Machado (Curitiba), 
Roberto Glasser, Celestino Junior (Curitiba), Ulysses Vieira (Curitiba), José Macedo 
Junior (Curitiba), Jayme Ballão (Curitiba), Wallace de Mello (Curitiba), Theotônio 
Marcondes, além da liderança de Manoel Correia De Freitas.  Contudo, a eleição dos 
mesmos para a Alep só ocorreu através do conflito internamente estabelecido como o  
Partido dominante onde suas principais lideranças estariam lutando pelo domínio do 
Diretório Central que, por sua vez, resultava no domínio de todo o Partido e, que, 
também resultava no domínio do Executivo estadual.  
               Então, enquanto se estabeleciam alianças entre os pequenos partidos para se 
ocupar a Alep, o Partido maior que centralizava a condução da política estadual estava 
em disputa interna pela vaga aberta desde a morte do líder situacionista Vicente 
Machado. Dessa monta, enquanto Afonso Camargo apoiava a eleição dos candidatos 
do PRL527, em meio ao vínculo estabelecido com Manoel Correia de Freitas. Alencar 
Guimarães que, como aquele, também era um dos membros que formavam o Diretório 
Central do PRPr, direcionou seu auxílio político à Xavier da Silva e Generoso 
Marques, além do vínculo estabelecido com Pinheiro Machado. 
              Já o grupo que formava o terceiro Partido, o PRC528, era basicamente o 
conjunto de atores que após a Coligação tentaram dar continuidade política ao antigo 
                                                 
               
527Não só apoiava como também indicava os próprios candidatos para concorrerem a eleição 
sob seu apoio. Fato que ocorreu com o deputado eleito Jayme Ballão, escolhido especialmente por 
Afonso Camargo.  (Jornal A Tribuna, 15 de outubro de 1913). 
               
528Eram candidatos à Alep pelo PRC: Ermelino A. de Leão, cel. Ernesto F. Wirmond, cel. 
Ernesto G. Vilela, cel. José Carvalho de Oliveira, dr. Bernardo Vianna, Caio Machado, cel. Emílio 
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PRF da Lapa, que eram atores políticos ligados a Caio Machado. Este, por sua vez, 
ainda mantinha relações com Xavier da Silva e Carlos Cavalcanti. Diante dessa 
dimensão de alianças partidárias,  se estabelece um panorama geral do habitus de tais 
agentes políticos na medida em que antes de disputar os votos dos eleitores, buscaram 
primeiramente o apoio  das lideranças do PRPr, o qual também estava em disputa, 
conforme indicado anteriormente. Assim, os que “...concorrem a eleição para o futuro 
Congresso do Estado dão bem a medida da verdadeira deliqüescência moral dos 
homens que no Paraná, fazem da política meio de vida rendoso e facial”529.            
          Contudo, nessa dinâmica de alianças pode-se inferir, pelos próprios resultados 
eleitorais, que o grupo ligado a Afonso Camargo teve vitória nas urnas, indicando que 
o PRPr teria a composição do terço formada por aliados, ou seja, esta relação conferia 
à Alep mais um arranjo ao qual se firmava sua relação submissa. No que tange ao 
próprio PRPr, verifica-se que o poder político de Afonso Camargo começa firmar-se 
perante as lideranças da primeira geração, até porque suas escolhas não eram 
questionadas pelo governador Carlos Cavalcanti. Passado o período das eleições e 
todas as práticas extralegais que a envolveram, ficou claro o que apontamos quanto ao 
direcionamento das regras do jogo por parte do domínio político de Afonso Camargo. 
Um breve comentário jornalístico resume a questão: “No Estado é que tudo corre ao 
sabor dos interesses do ilustre sr. Dr. Afonso Camargo. Filiados à sua política estão 
                                                                                                                                                        
Ribeiro Gomes, dr. Ismael P. Martins, cel. José dos Santos Ribas, Brazílio Celestino de Oliveira. 
(Jornal Diário da Tarde, em 14 de outubro de 1913. Em 1920 a referida agremiação ainda estava 
presente nas disputas municipais, como em Palmeira, por exemplo. (Jornal Gazeta do Povo, em 6 de 
maio de 1920). 
               
529Id.   
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todos os Secretários  [ainda no governo C. Cavalcanti], o chefe da polícia, a maioria 
nas câmaras municipais, et. [além da própria Alep, como vimos]530”         
               Em meio ao estabelecimento dos mandatos da segunda geração de 
governadores e também da confirmação política de Afonso Camargo, o antigo 
oposicionista dos primeiros anos da República, inferimos que este passaria a ocupar 
um lugar na política paranaense que até então somente Vicente Machado havia 
consolidado. “Daí a política pessoal, política de interesses imediatos, que, diariamente, 
se observa: política exclusivista, egoísta e retrógrada que sacrifica os problemas do 
Estado às conveniências individuais.”531  
              Contudo, vale ressaltar que apesar da força política regional do PRPr  no 
Paraná, seu poder frente às decisões nacionais era efetivamente limitado, assim como 
os demais partidos estaduais (a exceção do PRP e do PRM), conforme lembra Afonso 
Arinos de Mello Franco.    
               Chegada a década de 20, o PRPr firmava-se ainda mais como partido 
representante legal da política regional, o que ocorria por meios inadequados532 e 
acirrando-se efetivamente ainda mais qualquer força política que tentasse alocar poder 
que gerasse em oposição533 ao comando de Afonso Camargo, até mesmo nos 
                                                 
               
530Jornal A Tribuna, em 31 de novembro de 1913.  
               
531Jornal Gazeta do Povo, em 13 de março de 1919.   
532PRPr: “...esse centro de ganhadores, que manipulam negócios públicos com o intuito único de 
passarem para os seus patrimônios particulares, dinheiros e bens que pertenciam e deveriam continuar 
pertencendo ao Estado.” (Jornal Gazeta do Povo, em 2 de fevereiro de 1921). 
               
533As oposições que se verificam na imprensa passam a corresponder somente no plano local, 
não como embate ao governo estadual, mas buscando seu apoio político. Não são poucos os exemplos 
de disputas políticas municipais em que o governo estadual “leiloa” seu apoio.  
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municípios534 mais distantes e pequenos. Este papel de denúncias do governo Munhoz 
da Rocha e, principalmente, do governo de Afonso Camargo foi realizado através da 
imprensa, especificamente do jornal Gazeta do Povo. Afinal, a costura política que 
alinhavou interesses antagônicos se cumpriu como um novo habitus, instaurando no 
jogo da Alep novas regras para manutenção e estabelecimento da posição de mando da 
classe dominante. Todavia, os sinais de necessidade de mudanças e reformas do 
sistema político que até então era implantado se tornavam cada vez mais visíveis.535  
              Conquanto, em 1920, Curitiba é palco de mais uma tentativa de um novo 
partido impor-se às regras do jogo, até então  definidas sistematicamente pelo PRPr,   
apontando novas possibilidades para condução da política estadual, bem como uma 
visão de oposição partidária. Afinal “...se julgava que a oposição no Paraná já estava 
morta, vencida pelo vergonhoso sistema da unanimidade, tão propício à prática da 
bandalheira.”536 Nesse sentido, lançou-se uma chapa oposicionista ao PRPr, cujo maior 
propósito de seus membros seria uma proposta para a administração da Capital do 
Estado, ou seja, o referido partido – Partido Autonomista537 – se dispunha a combater 
o situacionismo somente no plano municipal e não em termos regionais, o que destaca 
mais uma vez a força política estabelecida pelo PRPr.  Assim,  o PA538 propunha os 
seguintes candidatos para a Câmara Municipal de Curitiba: Arcênio Guimarães, Alceu 
                                                 
               
534Em 1912 tentou-se fundar um partido republicano municipal em Palmas, mas tão logo se 
colocou como oposição ao governo, foi reprimida fortemente pelo mesmo. (Jornal Diário da Tarde, 
em 1912)    
               
535
 SOUZA, O processo..., op. cit., p. 216. 
               
536Jornal Gazeta do Povo, em 17 de junho de 1920.   
               
537Esta agremiação política era formada pelos seguintes membros: David Carneiro, João 
Seiler, Arcênio Guimarães, Júlio Esteves, dr. Alceu Ferreira, Lins de Vasconcellos, Leopoldo Koehler, 
Alberto Alves Guimarães.  
               
538No ano de 1921 Alencar Guimarães se junta a este grupo para desenvolver uma possível 
oposição ao PRPr mas, principalmente, à Afonso Camargo. (Jornal Gazeta do Povo, em 18 de janeiro 
de 1921)  
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Ferreira, Alberto A. Guimarães, David Carneiro, Lins de Vasconcellos, João Vianna 
Seiler, Júlio de Oliveira Esteves, Leopoldo Gomes Correia. Já para juízes distritais 
indicava: Dr. Manoel Pereira de Macedo, José Rodrigues Vieira e José Guimarães 
Miró.539   
              Contudo, vale ressaltar que para o pleito eleitoral em que seriam escolhidos os 
deputados da Alep, o PA não apresentou nenhum candidato, cabendo ao PRPr mais 
uma vez apresentar os candidatos para ocuparem as 30 cadeiras do parlamento 
estadual; este aspecto validaria novamente a posição de mando do PRPr e a 
dificuldade de organização de um Partido estadual que fosse capaz de produzir uma 
oposição efetiva ao situacionismo estabelecido desde 1908. Nesse aspecto de 
monopartidarismo cumpre apontar que os jornais também indicavam que as 
convenções realizadas pelo PRPr  para a escolha dos candidatos aos pleitos para 
representação540 regional e federal não passavam meramente de encontros teatrais de 
modo que realmente os candidatos partiam da escolha de Afonso Camargo e não do 
grupo que este representava541. Por fim, era este que detinha e concentrava os meios 
para distribuição do emprego, dos favores e das mais diversas concessões. 
               Contudo, foi em 1926 que o Estado do Paraná, como também em outras 
regiões do país, apresentou um Manifesto formando o Partido Democrático 
                                                 
               
539Jornal Gazeta do Povo, 1920.  
               
540No que consistiam as representações municipais, conforme já indicado, lutavam para ter o 
apoio do PRPr. Entretanto, quando um candidato oposicionista conseguia se eleger, a segunda geração 
de governadores lançava mão da anulação das eleições, onde esta perderia sua validade em detrimento 
das nomeações do governo do Estado.  Nesse caso, em União da Vitória as eleições para a prefeitura 
foram anuladas porque o candidato eleito não representava a mesma postura de colaboracionismo ao 
Executivo, como o fazia o cel. Amazonas de Araújo Marcondes. (Jornal Gazeta do Povo, 1925) 
               
541Jornal Gazeta do Povo, em 1921, 1922, 1923, 1924; Jornal O Dia,1924.   
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Paranaense542. O objetivo local da referida organização era estabelecer uma 
mobilização definida para fazer frente aos desmandos políticos do PRPr estabelecendo 
também um papel de fiscalização quanto as ações do situacionismo tão bem 
consolidado. Se em São Paulo o Partido Democrático “...representaria uma facção do 
capital cafeeiro descontente...”543, aqui também não fora diferente tendo em vista que o 
grupo que se mobilizou em torno desta nova agremiação já tinha passado pelos 
partidos anteriores, e não tiveram capital político para se firmarem no comando do 
Estado, ou então ter o seu apoio para continuar fazendo parte do situacionismo 
político. Afinal, este seria um dos pontos principais de sua existência, ou seja, criar 
novas condições de participação política que pudessem responder às demandas sociais 
que até então se colocavam apenas em meio às respostas advindas da polícia.  
               Outro ponto relevante que referenciou certa diferença no contexto político 
paranaense foi a capacidade do PDPr estabelecer alianças com os indivíduos que já 
vinham se colocando de forma contrária ao que se estabelecera. Como  exemplo desta 
questão tem-se a candidatura de David Carneiro como representante do Partido, 
chegando a se candidatar para Presidente Estadual em 1927.  
               Reafirmando que nosso propósito não é construir uma análise específica de 
cada partido que existiu no Estado do Paraná durante a Primeira República, mas tão 
somente apontar quais foram os partidos e seus membros com o intuito de ilustrar a 
possível origem partidária dos membros da Alep, indicamos que também neste caso 
não surgem novos atores políticos para o desenvolvimento de tal projeto.  Assim, este 
                                                 
               
542Cf. Anexo 4.  
               
543PERISSINOTO, Estado e..., op. cit., p. 291.  
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seria mais um caso em que os atores políticos que fizeram parte, em dado momento, 
do grupo dominante – ou familiares deste -  voltasse a almejar novas possibilidades de 
concentrar o poder paranaense, bem como a direção de suas Instituições.  
                Ao que pese o aspecto de acirramento nas urnas, o PDPr544 cumpriu a tarefa 
primordial de apresentar candidatos aos vários seguimentos representativos, fato que 
acendia desconforto545 ao situacionismo político que até então tinha a “legitimidade” 
da coerção política de escolher até mesmo os candidatos que fariam parte da minoria 
“opositora”.  No que concerne aos propósitos sociais lançados para o debate político 
em meio ao novo Partido, inferimos este como um dos pontos que contribuíram para 
as pressões que levaram a Reforma Constitucional de 1927  apresentar vários aspectos 
relacionados à legislação trabalhista e de cunho social, sendo  apropriado pela Carta de 
1927. Pontos estes que estavam longe de ser tratados pelos deputados nas 
Constituintes anteriores. 
                Em meio à nova dinâmica iniciada por novos discursos de caráter 
“democrático”, fez com que o PRPr acirrasse ainda mais a mão forte da liderança 
partidária para coibir manifestações opositoras546 que desmobilizasse seu poder. 
Quando das eleições para o governo estadual, Afonso Camargo e seus correligionários 
estabelecem uma série de ações de represália que visavam a já difícil manutenção do 
                                                 
                
544Correligionários do PDPr que assinaram o manifesto de fundação do Partido no Estado do 
Paraná: João Guilherme Guimarães, A. A. Carvalho Chaves, Benjamin Pessoa, Ulysses Vieira, 
Benjamin Lins, F. X. Teixeira Carvalho e Antonio Jorge Machado. (Jornal Gazeta do Povo, em 19 de 
dezembro de 1926)  
                
545Para fim de ilustração, Bráulio Wirmond Lima, membro do PDPr que estava encarregado 
de fazer propaganda político para a vitória de seu Partido nas eleições que se seguiam,  foi baleado na 
estrada que ia de Rio Negro para Lapa.  (Jornal Gazeta do Povo, em 1927)   
               
546O chefe político do município de Reserva que representava o PRPr,  Martiniano Oliveira,  
anunciava que não iria permitir que as fiscalizações eleitorais  em “seu” município fossem realizadas. 
(Jornal Gazeta do Povo, em 19 de fevereiro de 1927).  
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poder do Estado em suas mãos. Afinal, “...a continua diferenciação dos grupos 
partidários estaduais, causados pela crescente urbanização e industrialização, vão se 
refletir sobre a organização do poder local, que se desagrega lentamente perdendo sua 
feição monolítica.”547   Mas, apesar do uso de tais recursos a vitória ao governo 
estadual lhe fora mais uma vez concedida pelas urnas, ou melhor, pelo arranjo político 
fundado em meio ao sistema coronelista, conforme já tanto salientamos.   
               Como última agremiação política que surgiria ainda durante a Primeira 
República para se impor frente ao domínio do PRPr, destaca-se o movimento da 
Aliança Liberal que, como o anterior, partiria do exemplo e das alianças estabelecidas 
com políticos de outras regiões. Contudo, este movimento seria o meio pelo qual 
alguns atores políticos fariam sua última tentativa em retornar ao cenário político do 
Paraná antes de 1930.     
               Representando os políticos citados anteriormente, Ottoni Maciel fora um dos 
paranaenses que se mobilizaram para a nova proposta partidária, sendo membro da 
Comissão Executiva da Aliança Liberal no Rio de Janeiro.548  Não demorou muito 
para João Cândido Ferreira apoiar tal movimento no Paraná.  
            Conquanto, vale indicar que durante o pouco tempo de enfrentamento entre os 
alicianistas paranaenses e os membros do PRPr, os conflitos políticos não foram 
menores aos das épocas anteriores. De forma geral, a máquina política do 
camarguismo estava pesando ainda mais suas mãos naqueles que representavam o 
                                                 
               
547SOUZA, O sistema..., op. cit., p. 219.  
               
548Jornal Gazeta do Povo, em 5 de janeiro de 1930.   
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alicianismo no Paraná, conforme já indicado no caso de Prudentópolis que envolveu 






































                                                 
               
549Neste ano, o número de eleitores paranaenses correspondiam em torno de 100 mil pessoas. 
(Jornal Gazeta do Povo, em 28 de janeiro de 1930).   
               
550Jornal Gazeta do Povo, 1930;  Jornal Diário da Tarde, 1930.  
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3   QUESTÕES ELEITORAIS E FRAUDES 
 
 
  A’s vezes... 
 
A’s urnas, compatriotas! 
As urnas! Vos grito eu. 
Engraxai depressa as botas, 
Ponde a gravata e o chapéu. 
 
A eleição bate á porta, 
Ella-a pura, a virginal –  
Mas não há pleito... “Qu’importa, 
Não é isso que faz mal. 
 
Vem gente da Tranqueirinha, 
De Butiatuva e Belém, 
Do Ahú, da Palmeirinha, 
Do Marmeleiro também. 
 
Tomai a cédula alva 
Da cor da branca cecêm [sic], 
E dizei, coçando a calva: 
- Eu votei ...não sei em quem... 
 
Quinhentos milhões de votos. 
Aos votados, em geral! 
(Sejamos todos devotos 
Da verdade eleitoral...)  
                                                     PST.551 
 
 
           Durante a Primeira República, o processo eleitoral era composto por três 
momentos decisivos e se estendia, dessa maneira, por todo o país, inclusive no Paraná. 
De forma seqüencial, ocorriam o alistamento, a votação e a apuração dos votos. 
Embora não fosse obrigatório o comparecimento dos eleitores às urnas, estes eram 
                                                 
               
551O referido poema encontra-se na publicado na capa do Jornal Diário da Tarde,  em um dos 
anos em que este veículo de informação tornou-se mais severo em sua oposição frente ao poder 
político de Vicente Machado. Ano também no qual Alfredo Varela assume a diretoria de redação, 
permanecendo no cargo por aproximadamente um ano.  Quanto ao autor do poema, o jornal menciona 
apenas a referida sigla. (Diário da Tarde, em agosto de 1903) 
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levados a votarem no sentido de assumirem seu compromisso552 perante seus 
benfeitores, pois a votação era o momento em que a população rural dispunha para 
agradecer os favores recebidos e demonstrar lealdade votando no candidato indicado 
pelo coronel. Esse momento também representava a capacidade decisória do coronel 
em demonstrar seu prestígio político, assegurando os favores provenientes do 
Executivo do Estado. Afinal, se o eleitorado já era numericamente pequeno, sem a 
ação dos coronéis este número poderia ser ainda bem menor durante as eleições, 
afinal, o voto não era obrigatório.  
             Uma das principais preocupações no momento da votação era a posição das 
mesas nas quais se recebiam os votos e a escolha dos lugares para o funcionamento 
das seções eleitorais.553 Em geral, as mesas eram compostas por cinco membros e 
atuava em dois momentos importantes do processo eleitoral: 
a) a recepção do voto: neste momento a fraude poderia acontecer se os mesários 
aceitassem identidades falsas. Estes poderiam também criar obstáculos aos eleitores 
dos candidatos adversários e também dificultar a tarefa dos fiscais da oposição; 
b)  a decisão dos pleitos: após o término das eleições as mesas   apuravam   os   
resultados e lavravam as correspondentes atas; neste momento é que eram cometidos 
os maiores números de fraudes no período estudado. 
                                                 
               
552Essa relação de compromisso travada entre a população votante e os coronéis, compôs a  
ligação destes com o Executivo estadual. (LEAL, op. cit.)  
               
553TELAROLLI, R. Eleições e fraudes eleitorais na República Velha. Rio de Janeiro: 
Editora Brasiliense, 1982. (Coleção Tudo é História) 
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             A apuração começava após o último eleitor ter votado. Os votos eram lidos em 
voz alta, sendo acompanhado  por  fiscais  de  vários  candidatos554. Depois da 
contagem dos votos nos locais de votação, somente após trinta dias do pleito é que se 
realizava a apuração geral dos votos, divulgando os respectivos resultados.  Nesse 
sentido, o Jornal A Federação ilustra como as eleições eram vistas pelos paranaenses: 
“...Não; as eleições nada valem, nada representam, senão a vontade do governo. A 
qualificação é feita pelos seus agentes; só se qualificam os seus amigos; a grande 
maioria do povo ai fica, dominada pela minoria, subjugada pelos ineptos, explorada 
por meia dúzia.555”  
             Como se pode constatar, fica claro que neste intervalo de tempo poderia haver 
desvios de votos indesejados e acréscimos de votos desejados, juntamente com o fato 
de que algumas eleições ocorriam na casa de particulares interessados em conduzir o 
resultado das eleições a seu favor556. E, num panorama geral, o comentário de  Ottoni 
Maciel enfatiza o descaso do processo eleitoral e a realidade das práticas marcadas 
pelas fraudes, comprometendo a sua validade por parte dos atores políticos da época. 
Em seu discurso557 proferido na Alep, apresenta o seguinte aspecto: 
 
                                                 
             
554Os inúmeros artigos dos jornais pesquisados revelam que as fraudes eleitorais tinham mais 
força nos municípios onde não havia oposição significativa, capaz de fiscalização e tão menos com 
apoio do governo estadual. Contudo, nos locais com oposição mais organizada, o elemento recorrente 
ao processo eleitoral era o uso da violência, não só nos primeiros anos da República, como também 
nas vésperas da Revolução de 30.  
             
555A Federação, em 20 de agosto de 1892. 
             
556Os locais (sessões) de realização das eleições eram divulgados dias antes pelos jornais, assim 
como também o nome dos  agentes que fariam a fiscalização em cada localidade. Não raro os casos 
que aparecem residências particulares como locais de votação, não só em municípios menores como 
também na Capital do Estado, onde até os membros do Diretório Central dos Partidos tinham o papel 
de vigiá-las. (GOULART, op. cit.)    
             
557Este discurso que consta na obra de O. Maciel fora pronunciado no Congresso Legislativo 
Estadual, em 3 de março de 1915. (MACIEL, op. cit. p. 43)  
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Repito, sr. Presidente, não admira que hoje tenhamos, atas falsas. Ontem  tivemos a traição 
para peiar do poder um homem que tinha sido eleito com uma votação extraordinária, cuja 
apresentação ao eleitorado tinha sido feita por todo o diretório do partido e cujo processo 
eleitoral mereceu a cooperação do dr. Alencar Guimarães, que até reprovou  revoltado o fato 
de em certa localidade, fazer-se a eleição a bico- de- pena.  
             
           
             É interessante ressaltar que no final da contagem dos votos as cédulas eram 
queimadas. Fato este que impossibilitava qualquer tentativa de esclarecer dúvidas e 
comprovar fraudes nas respectivas eleições. Essa situação de corrupção no momento 
das eleições estendeu-se também no Estado do Paraná durante o período de 1889 a 
1930, conforme TOURINHO558: 
 
...Mesmo sem contendores, tão habituados, os mesários realizavam as eleições pelo 
processo de bico-de-pena, que fazia defunto votar e elegia candidato à revelia [grifo 
nosso]. Não se gastava dinheiro. A propaganda era desnecessária. No dia, os coronéis 
juntavam os eleitores nos currais. Davam a cada um o correspondente espeto com 
churrasco. Então, largava-os, aos grupos, escoltados pelos cabos eleitorais, empregados 
das fazendas ou das prefeituras, até a urna [grifo nosso]. Tão secreto o voto, contido 
num envelope com a cor do Partido, que o eleitor desconhecia até em quem votava 
[grifo nosso]. Esse fato repetia-se religiosamente nos 55 Municípios, tantos quantos 
existissem  na época.  
 
               
              O Paraná tinha uma população que se encontrava, em sua maioria na zona 
rural559, em condições de total pobreza, exclusão de direitos e, fundamentalmente, de 
dependência para com aquele que lhe auxiliava nas horas ainda mais difíceis, isto é, o 
coronel. A falta de preparo profissional, a ausência dos meios de comunicação e a 
grande parcela de analfabetismo encontrado neste Estado durante a Primeira 
                                                 
               
558TOURINHO, L. C. Toiro Passante III: tempo de República Velha. v. 3. Curitiba: Gráfica 
Editora Rocha, 1990. p. 349, 350.   
               
559Os dados apontados por Capri & Olivero (1924) revelam as diferenças entre a população 
urbana e rural nos municípios paranaenses, a dizer: em Campina Grande, de 6000 hab., apenas 600 
estavam no perímetro urbano;  em Campo Largo, de 17000 hab., 2500 formava a população urbana; 
em Castro, de 18300 hab., apenas 3993 vivam no perímetro urbano; a Lapa, com 27000 hab., contava 
apenas com 1800  no meio urbano; em São José dos Pinhais, num total de 40000 hab., somente 5500 
estavam no perímetro urbano.  
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República, revelam condições propícias para a confirmação do fenômeno do 
coronelismo560 e a proliferação dos mais variados tipos de fraudes eleitorais561. Em 
1894, segundo o discurso redigido na Ata da Sessão Solene de Instalação da 3ª. 
Legislatura da Alep, em 13 de novembro de 1895, o presidente do Estado, Francisco 
Xavier da Silva,  falava sobre o analfabetismo e a necessidade de modificações na área 
do ensino público, pois existiam apenas 220 escolas que acarretavam defasagem em 
seu processo de ensino, os quais apresentavam professores com pouca qualificação, 
sendo que “...na sua máxima parte os professores de cidades e vilas, e todos os de 
povoados, apenas poderão ensinar a ler e escrever, as quatro operações aritméticas  
(...), se fôramos a exigir que o magistério se compusesse  tão somente de professores 
preparados em todas as matérias do programa do ensino, as escolas se conservariam 
fechadas.”    
              O Paraná, em 1900, possuía uma população de 327.136 habitantes que 
representava  apenas 1,9% da população brasileira, também era considerado um centro 
agrícola, na medida em que sua economia estava diretamente ligada a erva-mate e ao 
setor madeireiro562, principalmente a extração do pinho563.  Este cenário contribui ao 
longo da Primeira República não só para o domínio das eleições, mas comprometeu 
efetivamente a capacidade de mobilização política que proporcionasse mudanças neste 
aspecto. Conquanto, não só os partidos situacionistas que se firmaram ao longo deste 
                                                 
              
560
“Trata-se, portanto, de uma rede complexa de relações em que os remanescentes do poder 
privado são alimentados pelo poder público, em função de suas necessidades eleitorais de controlar o 
voto do interior.” (GOMES, FERREIRA, op. cit. p. 251) 
              
561GOULART, op. cit. 
              
562As atividades da grande propriedade também eram ainda fundamentais para as finanças 
estaduais, mas a força dos proprietários rurais dos Campos Gerais já se tornara menor. 
              
563MARTINS, R. Quantos somos, quem somos. Curitiba: Empresa Gráfica Paranaense, 
1941.  
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período, mas também a chamada oposição, que não se valeu de mudanças em suas 
práticas políticas, lançavam mão dos mesmos recursos mobilizatórios, fazendo 
afugentar qualquer atitude política diferente da coerção social verificada na época.           
           Quanto à população votante, o Jornal Diário da Tarde564 publicava o resultado 
de uma pesquisa realizada com os organizadores municipais das eleições com objetivo 
de averiguar número de possíveis eleitores no Estado.  Assim,  dos aproximadamente 
trezentos e trinta mil habitantes, o Paraná concentrava apenas uma população de um 
pouco mais de quinze mil eleitores, isto significa que realmente a grande massa do 
povo, mesmo excluindo-se mulheres, imigrantes, crianças e analfabetos, estava aquém 
das escolhas políticas, quanto menos de uma efetiva participação democrática. Nesse 
sentido, deve-se também destacar a maneira pela qual as eleições eram realizadas, ou 
seja, o abuso da coerção (muitas vezes somada ao recurso da violência565) e os 
inúmeros mecanismos de fraudas eleitorais que recobriam o pleito paranaense. Para 
uma melhor visualização da distribuição dos eleitores nos 37 municípios durante o ano 
de 1905, o referido jornal informa os seguintes dados: 
 
Município                                                                                                                    Eleitores 
Bocaiuva...............................................................................................................................438 
Deodoro ................................................................................................................................301                                                             
Morretes.................................................................................................................................474 
Votuverava............................................................................................................................313 






                                                 
               
564Diário da Tarde, em 21 e 24 de junho de 1905.  
               
565Afinal, “... as operações policiais na Primeira República não pretendiam outra coisa senão 
excluir e, sempre que possível, exterminar os que ameaçavam a paz da burguesia ou  o projeto 










União da Vitória....................................................................................................................232 
Jaguariaiva.............................................................................................................................431 
Guaraqueçaba........................................................................................................................177 



















            Já em 1920, o Paraná contava com uma população de cerca de 700.000 
habitantes, dos quais 40% estavam concentrados em apenas 11 municípios como: 
Curitiba, Guarapuava, Tibagi, Lapa, Palmeira, Ponta Grossa, etc. Essa concentração 
populacional não impediu que se estendesse a ação dos coronéis nos lugares e 
Municípios mais isolados e distantes, colocando-se, assim, como um intermediário 
entre o povo e o governo do Estado. Para o povo, o coronel representaria esta instância 
de poder, capaz de controlar um determinado número de votos e, em trocas deles, uma 
possível melhora em suas pobres vidas. Como enfatiza Décio Saes, “...o coronel 
representa, no plano eleitoral, um instrumento da fração hegemônica da classe 
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dominante, ou das forças sociais que definem a política do Estado, em caso de 
incapacidade hegemônica de todas as frações da classe dominante.566”  
             Enquanto instrumentos garantidores dos grupos no poder, os chefes políticos 
locais se utilizavam de vários subterfúgios para terem os votos de seus candidatos  
assegurados. Na maioria das vezes essas garantias ocorriam nos momentos eleitorais, 
não só antes da  Coligação de 1908, mas também após, com um controle político 
maior do PRPa se encontrava o uso de expedientes extralegais para se manterem em  
sua posição de liderança.         
             Nos demais Estados brasileiros o formato recorrente das cédulas567 eleitorais 
era colorido, procurando distinguir os partidos por cores específicas, justamente para 
indicar a cor do papel que representaria o candidato que deveria ser votado, facilitando 
a vida do eleitor e, mais ainda, dando garantia no momento do voto,  de que o 
indivíduo estaria confirmando eleitoralmente o candidato indicado pelo coronel. Já no 
Estado do Paraná, as cédulas, ao menos antes da Coligação, apresentavam  
previamente escrito o nome dos candidatos, favorecendo a função do coronel na 
distribuição de cédulas “prontas” e do próprio eleitor que, se tivesse dificuldade com a 
escrita, não teria problemas em sufragar alguns nomes. É o que revela Ottoni Maciel568 
a respeito das eleições, na qual ele foi eleito 1o. vice-presidente: 
 
Quando o partido que militava me indicou para o lugar de 1o. Vice-Presidente do Estado, na 
eleição de 20 de outubro de 1907, pediu uma cédula com meu nome [grifo nosso] o saudoso 
e austero sr. Desembargador Conrado Caetano Ericksen, dizendo-me: ‘Há doze anos não uso 
o direito de voto, não sou seu correligionário, nem pertenço ao seu partido, mas em 
                                                 
               
566SAES, D. A.  M. de.  Coronelismo e Estado  burguês:     elementos      para   uma 
reinterpretação. Nova Escrita Ensaio, São Paulo, v.4, n. 9, p. 110-127, 1982. p. 118. 
               
567Cf. Anexo 7, com modelo do Título eleitoral do Paraná. 
               
568MACIEL, op. cit., p. 249.  
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homenagem à coragem que teve de resistir a tentação que trezentos contos podem exercer 
sobre as organizações menos fortes, vou hoje lhe dar o meu voto, para 1o. Vice-Presidente do 
Paraná’.”   
               
               
              Pode-se ainda tomar como exemplo de fraude eleitoral no Paraná, em 1894, 
um protesto lançado no jornal A República569,  que denunciava as práticas escusas 
realizadas por parte do Partido Republicano de Generoso Marques, acusando-o de 
estar omitindo votos dirigidos ao Partido Republicano Federal, representante da 
situação,  para contá-los a favor do candidato oposicionista. Vejamos o seguinte relato: 
 
Aos onze dias do mês de outubro de 1894, nesta Vila do Rio Negro, em meu cartório 
compareceram os cidadãos eleitores João Baptista Correia e João Borges Lagos, com as 
testemunhas João Pedro de Loyola e José Antonio Lopes e declararam que vinham protestar, 
contra os trabalhos eleitorais que ontem se procederam na primeira, segunda e terceira 
secção desta Paróquia pelos fatos que passam a expor, com referência a primeira secção. 
Nesta secção deixaram de ser apurados os votos do candidato Dr. Vicente Machado da 
Silva Lima sendo esses em número superior a trinta votos revertendo os mesmos ao 
candidato Coronel Joaquim Lacerda deixando apenas o Presidente da Mesa Santiago 
James Braz, um voto dos trinta e poucos a favor do candidato Dr. Vicente Machado 
[grifo nosso], sendo certo que, os eleitores ora protestantes nesta secção e ambos no 
candidato acima mencionado, além, desse fato, que por si só importa nulidade dos trabalhos 
desta secção apontaremos ainda os seguintes: na ausência de títulos e sem exibição delas 
exerceram o direito de voto muitos cidadãos entre eles Heimarth von Leuzingen. O livro de 
assinaturas não estava preenchido com os requisitos estaduais [grifo nosso] no parágrafo 
nono do artigo quarenta e três, capítulo terceiro da Lei nº vinte e cinco código da lei número 
trinta e cinco de vinte e seis de janeiro de 1892. Esse livro que servia não achava-se com o 
necessário termo de abertura, nem tão pouco numerado e rubricado e as assinaturas 
foram feitas deixando duas páginas em branco para trás [grifo nosso]. Distingue-se ainda 
uma declaração do Presidente, feita a mesa, sensibilizando existir uma cédula para 
Senador com o nome do candidato Dr. Vicente Machado, riscando, e substituindo, pelo 
do Coronel Lacerda, semelhante cousa é duvidosa mesmo porque essa cédula não foi 
mostrada, leu-a para si e guardou-a depois de apurar o voto a favor do Coronel 
Lacerda [grifo nosso], tudo de encontro ao parágrafo treze, parte segunda do artigo e lei 
citada. Com referência a segunda secção, concorreram setenta e quatro eleitores, tendo sido 
na mesma apurada setenta e uma cédulas, sem que houvesse declaração do motivo que 
alistou a apuração das outras três. Com referência à terceira o candidato Dr. Vicente 
Machado, nessa secção entre outros votos teve o voto de João Lath, conforme o 
documento e nem sequer esse foi apurado [grifo nosso]. Assim alegando os eleitores 
abaixo assinados contra validade das eleições das secções acima declaradas, protestam como 
de fato protestado tem, para que não sejam os mesmos votos apurados, sendo de tudo 
intimado os Presidentes das respectivas mesas visto que negaram-se a tornar os protestos 
                                                 
               
569A República, em 16 de outubro de 1894.  
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durante os trabalhos eleitorais. E como assim disseram pediram-me lhes tomasse por termo o 
presente protesto que assinam com as testemunhas acima declaradas. 
Eu, Miguel José Grein, Tabelião o escrevi, e assino. O Tabelião Miguel José Grein, João 
Baptista Correia, João Borges Lago, João Pedro de Loyola, José Antonio Lopes. É o que se 
continha em dito protesto que bem e fielmente para aqui extraí das falas. 115V,  até 116V, 
do 11º Livro de Notas ao qual me reporto e dou fé nesta Vila do Rio Negro no mesmo dia, 
mês e ano em princípio declaro. Eu, Miguel José Grein, Tabelião o escrevi, conferi e assino. 
Rio Negro, 11 de outubro de 1894. O Tabelião, Miguel José Grein. 
Certifico  que  nesta Vila do Rio Negro, intimei aos cidadãos Santiago James Braz, Pedro 
Amalio Ribas e Nicolau Bley570, Presidentes das primeiras, segunda e terceira secções 
eleitorais deste distrito, do contendo do presente protesto do bem que ciente ficaram e dou fé. 
Rio Negro, 11 de outubro de 1894. 
O Tabelião Miguel José Grein.   
                                                                                 * * * 
Nós abaixo assinados declaramos que votamos no Dr. Vicente Machado e que os nossos 
votos não foram apurados pela primeira e terceira secção, o que vimos protestar. Rio Negro, 




João Baptista Correia 
Reconheço  verdadeiras  as  firmas  supra de João Borges Lagos, João Baptista          Correia, 
por ter delas pleno conhecimento, do que dou fé, Rio Negro, 11 de outubro de 1894. Eu 
Miguel José Grein, Tabelião a escrevi e assino em público e raso. 
Em testemunho M. J. G. de verdade 
O Tabelião - Miguel José Grein.    
                                
               
            Apesar das denúncias expostas acima, deve-se considerar que, em 1894, 
Vicente Machado já era considerado um dos mais importantes políticos paranaenses da 
época, além de já estar controlando efetivamente a máquina estadual com o governo de 
seu correligionário Xavier da Silva. Contudo, é interessante ressaltar que anos mais 
                                                 
              
570No álbum Estado do Paraná, encontramos as seguintes informações em relação aos 
políticos de Rio Negro, os quais estavam ligados ao Presidente da Secção 3ª, Nicolau Bley, que era do 
partido oposicionista, o Partido Republicano, e provocava fraudes eleitorais conforme acima descrito. 
Contudo, depois da Coligação Partidária aderiu juntamente com sua família ao partido governista: 
Arnaldo Bley (Camarista),  Nicolau Bley Neto e José Bley (Membros do Diretório Municipal do 
Partido Republicano Paranaense). Estes dados são de 1924 e comprovam mais uma vez que a partir de 
1908, os políticos que eram adversários passaram a lutar pela mesma causa, ou seja, passaram a lutar 
pelo mesmo partido; colocando de lado suas rivalidades e suas diferenças ideológicas e políticas, se é 





tarde estes políticos estariam numa única agremiação, o Partido Republicano 
Paranaense.  
            Quanto à degola, ou seja, o mecanismo de reconhecimento político realizado 
pelo Congresso Legislativo ratificando o candidato já eleito, servia de filtro político  
importante para se excluir os candidatos considerados  indesejados para ocupação dos 
cargos públicos. Assim, o Paraná da Primeira República assegurou esta prática como 
regra permitida em seu jogo político. E nesta situação, o próprio Partido situacionista 
muitas vezes a utilizava para impedir a eleição do terço571 pertencente à oposição; isto 
foi um recurso fundamental que impedia os candidatos que conseguiam ser eleitos pelo 
Partido Republicano de ocupar seu espaço no campo da Alep.  No entanto, a situação 
lançava mão também da chamada degola para impedir a composição total do terço 
oposicionista, excluindo de forma objetiva o que era conferido por parte do arranjo 
constitucional da época. É o que nos diz em discurso, através de Ata, o deputado 
Affonso Camargo (liderança oposicionista) durante a 5a. Sessão Ordinária do 
Congresso Legislativo do Estado do Paraná, em outubro de 1897:   
 
...quando não o somos, todos o sabem, pois si nesta casa não nos apresentamos, fato a 
que aludiu o ilustre deputado, foi porque o Governo não garantia a liberdade de voto 
quando a oposição, pleiteando o terço da penúltima eleição para deputados estaduais, 
viu a ultima hora que roubavam-lhe os diplomas de dois de seus candidatos para 
elegerem vinte e dois deputados governistas [grifo nosso], como para assim proclamarem, 
bem alto, que o governo fazia esmola á oposição de oito lugares no Congresso Estadual, pois 
o governo elegendo dois deputados do  terço também  poderia eleger a todos os outros, 
atacando, assim, a dignidade do eleitorado e dos eleitos que fizeram muito bem em não 
tomar assento devido a uma generosidade da fraude eleitoral.  
              
                                                 
               
571A garantia do terço na composição do Congresso Legislativo foi determinada pela 
Constituição Estadual de 1892, que seguia os acordos das distintas agremiações efetivado durante o 
período de reorganização partidária ocorrido nos primeiros meses da República no Paraná.   
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             Ainda neste mesmo ano, 1897, se verificou mais um registro claro das fraudes 
eleitorais que assolaram a política paranaense do período, descrita na Ata da Sessão 
Ordinária do Congresso Legislativo572, apontando uma  relação  típica do  sistema 
coronelista onde o  governo do  Estado “fechava os olhos” para as irregularidades do 
poder local, no sentido de afastar membros da oposição na ocupação da câmara 
municipal. Nesse caso, não se realizou o chamado bico-de-pena  porque o prefeito 
municipal (Francisco de Oliveira Sá Ribas, membro do Partido Republicano Federal, 
durante o Governado de  José Pereira dos Santos Andrade) não divulgou as eleições e 
conseguiu selecionar indivíduos “seus” que votaram no candidato escolhido pela sua 
agremiação partidária. Esta denúncia surgiu  num discurso de Affonso Camargo, ainda 
fazendo parte da oposição573, haja vista que os suplentes que não assumiram o cargo 
eram membros do Partido Republicano:     
                  
Ora, é sabido que o Governo do Estado não marcara dia para essa eleição de dois 
camaristas no município de Palmas, e nem consta que tivessem sido chamados os 
suplentes, de acordo com a lei, e não obstante isso, o Prefeito querendo arrogar a si 
direito do poder Executivo, mandou-a realizar, como que querendo fazer a eleição às 
escondidas [grifo nosso], pois sem ter publicado editais, á ultima hora, declarou que 
também deviam ser eleitos dois camaristas, que de fato o foram pelos vinte e poucos 
eleitores que compareceram em um eleitorado de trezentos e tantos, como tem o 
município de Palmas [grifo nosso]. E como a lei deve sempre ser respeitada e quando 
violada deve ter um remédio imediato e iminente para esse mal, atrevi-me, em nome da 
mesma lei tão cruelmente ferida, apresentar à consideração da casa, o seguinte requerimento: 
‘Requeiro que o Sr. Dr. Governador do Estado informe ao congresso: 1o. si foi por S. Ex. , de 
acordo com o art. 47 inciso 20 da Constituição Estadual, marcado o dia 9 de  setembro  do 
corrente ano,  para  proceder-se    à eleição de dois camaristas no município de Palmas; 2o. si 
não foi observada essa exigência da Constituição, que providências tomou S. Ex. para sanar 
essa irregularidade de ter-se procedido a uma eleição municipal sem autorização do poder 
competente e com prejuízo dos suplentes, que deviam ser chamados em caso de vaga, de 
                                                 
               
572Anais do Congresso Legislativo do Estado do Paraná, 1ª. Sessão da 4ª. Legislatura, 26 
de outubro de 1897.  
               
573Como já apresentado, vale reforçar após a Coligação de 1908, será um político 
situacionista que controlará severamente as  rédeas  da política paraense durante a segunda geração de 
governadores entre 1916 a 1930. 
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acordo com o art. 21 da lei de 27 de setembro de 1894. S. S. em 25 de outubro de 1897. – 
Affonso Camargo. 
                 
            Interessante também uma discussão travada como continuidade dos 
comentários acima, em que Vicente Machado expõe para Generoso Marques a respeito 
da liberdade do eleitor, sem que este jamais tenha sofrido qualquer tipo de coerção. 
Vale à pena destacar a presente situação porque neste embate se revelou também as 
intervenções realizadas em eleições municipais:  
  
Vicente Machado (orador) – No Paraná, nesta situação governamental, digam embora o que 
quiserem os ilustres membros da minoria, a liberdade do cidadão tem sido sempre 
respeitada [?]; jamais se praticou uma violência [?]; jamais se mandou inutilizar uma 
eleição [?]; jamais se empregou a força armada [?] [grifo nosso]. 
O sr. Generoso Marques: - e na ultima eleição? 
O orador: - em que na capital o partido do governo perdeu-a. 
O sr. Generoso Marques:- Em São José, por exemplo, e em Ponta Grossa, a força 
interveio na eleição [grifo nosso]. 
O sr. Manoel Bittencourt:- Protesto. Em Ponta Grossa não houve intervenção alguma. 
O  orador: - Houve intervenção da força em São José? Interveio no pleito? Deu em resultado 
que os amigos do ilustre deputado não tivessem votado? 
No entretanto [sic], nós perdemos a eleição, diz o orador. 
O sr. Generoso Marques: - Podiam perder por maior número si não fosse essa intervenção.     
             
 
            Entretanto, poucos dias após tais discussões, debatem-se novamente no 
Congresso Legislativo574, mais precisamente no dia 8 de outubro de 1897, inscrito na 
Ata da 28a. Sessão Ordinária, questões sobre vários tipos de fraudes e irregularidades 
em alguns municípios que ocorreram por parte do governo estadual e seus aliados. 
Assim, o deputado Affonso Camargo aponta o caso de coerção eleitoral no município 
de Colombo, ficando ainda mais claro os procedimentos do sistema coronelista no 
Estado do Paraná durante a Primeira República: 
                                                 
              
574Mais precisamente no dia 8 de outubro de 1897,   Anais do Congresso Legislativo do 
Estado do Paraná, 1ª. Sessão da 4ª. Legislatura, Ata da 28ª. Sessão Ordinária.  
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(Affonso Camargo) O orador:- Cumpro o meu dever de oposicionista e direi todas as 
verdades. É fato sabido, Sr. Presidente, é fato que não pode ser contestado, pois ficou 
provado em uma justificação feita que em Colombo, por ocasião da ultima eleição, 
pediram os amigos do governo uma escolta com o fútil pretexto de que ali havia uma 
pequena alteração de ordem [grifo nosso]. A escolta seguiu, mas o que é exato é que 
nenhuma alteração de ordem havia. (...) Foi daqui a escolta, houve luta, e foi até ferido um 
eleitor da oposição, tendo ela feito durante a sua estada ali toda a sorte de tropelias e 
distúrbios, chegando a um ponto de prender um eleitor, só por ter ele votado no 
candidato oposicionista! (...) E não se contentou com isso; fez mais: arrombou a casa do 
Félix Lisboa, cometendo toda a sorte de vandalismo, para vergonha de um povo 
civilizado. (cruzam-se muitos apartes) [grifo nosso]. 
 
               
             E continua Affonso Camargo com suas denúncias no sentido de reforçar sua 
posição no jogo da Alep, representando o papel de oposicionista fervoroso. 
Contrapondo-se à  situação e com um discurso aparentemente diferente das práticas 
políticas realizadas pelo seu partido, o Partido Republicano, Afonso Camargo 
apresenta mais um exemplo que reforça a peculiaridade da condução da política do 
Estado do Paraná, agora no município de Rio Negro: 
 
No Rio Negro, durante a eleição estadual, esteve uma escolta postada em frente ao edifício 
em que funcionava uma mesa eleitora. Dois meses antes da eleição federal, também para ali 
seguiu uma escolta de 20 homens acompanhando dois presos, conservando-se naquela 
localidade todo esse tempo, tão somente para esperar o dia da eleição, com certeza para 
‘garantir a liberdade de voto’ [grifo nosso]! 
O sr. Vicente Machado:- V. Ex. sabe que esses dois indivíduos tinham sido presos em 
virtude da questão com Santa Catharina, e foram acompanhados de tal escolta para evitar que 
as autoridades do nosso Estado fossem enxovalhadas. 
O Orador:-   Concordo com isso, mas o que não era necessário é que a escolta ali se 
conservasse por espaço de dois meses, isto é, justamente até a época da eleição, 
coagindo a liberdade do voto e dando a sua missão por cumprida, logo no dia posterior 
à eleição, com sua volta para esta capital [grifo nosso]. 
            Quanto ao município de Prudentópolis575, o deputado Affonso Camargo expõe 
o seguinte durante a mesma discussão: “Para Prudentópolis seguiu um alferes do 
                                                 
              
575Os jornais do ano de 1930, principalmente a Gazeta do Povo, trás a narrativa de um 
acontecimento de fraudes e crimes políticos em Prudentópolis. Este cenário fora pano de fundo para o 
assassinato do juiz de direito Sagy Naked. Representando a Alliança Liberal, Naked foi morto pelo 
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Regimento de Segurança, a pedido dos amigos do governo, com o fim de fazer a 
eleição a contento dos situacionistas do Estado.”    
            Ainda na mesma sessão da Alep, Affonso Camargo termina suas acusações 
proferindo a respeito de vários atos de violência em São José dos Pinhais, os quais 
poderiam ser comprovados por parte do ex-chefe de polícia Carlos Cavalcanti, então 
deputado estadual pelo partido situacionista: 
 
Em São José dos Pinhais, na eleição senatorial, ultimamente havida, diversas 
autoridades, obedecendo ao modo antigo de coação à liberdade do voto, posto muita 
vezes em pratica pelos seus correligionários, tratavam de ameaçar com prisões e 
castigos corporais àqueles que votassem contra o candidato do governo estadual, 
levando a efeito, essas ameaças, como muito bem pode afirmar o ex-chefe de polícia o 
sr. Cavalcanti que assistiu, juntamente com o dr. Generoso Marques, ao corpo de delito 
efetuado em dois eleitores polacos,  que depois de estarem presos foram covardemente 
esbofeteados [grifo nosso]. (Cruzam-se veementes apartes.) 
 
               
            Para encerrar a enxurrada de denúncias da oposição, veementemente 
explanadas pelo então parlamentar Afonso Camargo, através da Ata da Sessão 27 do 
Congresso Legislativo em 6 de novembro de 1897,  é fundamental destacar a proteção 
do governo do Estado até mesmo com delinqüentes ou comparsas do chefe político 
local, pois seu apoio extra legal era determinante em todo processo eleitoral e em seus 
resultados. Afinal, enlear  “...ou atrapalhar negócios ou iniciativas da oposição, fechar 
os olhos à perseguição dos inimigos políticos, negar favores e regatear direitos às 
adversárias – são modalidades diversas da contribuição do governo estadual à  
                                                                                                                                                        
delegado da cidade Pedro Pierre de Oliveira, sob as ordens do Prefeito João Fleury da Rocha (membro 
do Partido Republicano Paranaense). O desenrolar do crime foi extenso a ponto do governador 
(Afonso Camargo) “proteger” legalmente o delegado, lançando mão de recursos extralegais para 
evitar o julgamento de Pedro Pierre, assim como o envolvimento do bandido com toda política 
situacionista da época.  
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consolidação do prestígio de seus correligionários no município.576”  Então, eis mais 
um tipo de fraude nas terras paranaenses:      
           
Affonso Camargo (orador) – A oposição, entretanto, quer desde já declarar que (...) o 
Governo do Estado mantenha a ordem e a  tranqüilidade publicas, mas não sirva-se da força 
policial, como até agora, para cometer toda a sorte de abusos e toda a sorte de violências. 
(Cruzam-se veementes apartes.) 
(...) É fato conhecido de todos nós que mesmo nas proximidades da Capital não há garantias 
de vida. 
 Refiro-me a Tamandaré, por exemplo, onde há um criminoso que tem cometido 
diversas mortes, e está de há muito, pronunciado pelo juiz de direito da Capital. 
Entretanto a polícia não elimina o terror daquele povo, prendendo esse criminoso dez 
vezes homicida [grifo nosso]; ao contrario, autoridade altamente colocada no Estado para ali 
se dirige e em vez de capturá-lo, parece protegê-lo. (Não apoiados da maioria.) 
É isso uma verdade cuja contestação ninguém se animará de fazer, a menos que quisessem 
afirmar que Diamiro Furquim não é culpado de dez mortes! 
O sr. Generoso Marques – Entretanto o governo do estado tapa os ouvido e fecha os olhos!... 
O sr. Vicente Machado – É uma acusação injustíssima. Com toda energia tem, ao contrario, 
promovido a captura dos criminosos. 
O orador – Não tem promovido, é engano de V. Ex., e a prova é que o criminoso a que me 
refiro está pronunciado há muito tempo, pelo juiz de direito da Capital: entretanto, é ele 
quem faz as eleições para o Governo do Distrito de Tamandaré.   
 
  
              Em 1900, outros fatos demonstram também uma situação de disputa partidária, 
uso de violência e, mais ainda, a comprovação de elaboração de atas clandestinas na 
cidade de Rio Negro. Neste período, Vicente Machado estava na liderança direta da 
Alep e sua força política permitia o estabelecimento das regras do jogo, tendo em vista 
que também os membros da oposição se valeram dos mesmos recursos ilegais para 
alcançarem maior capital político para seu partido. Afinal, se a agremiação 
situacionista, que detinha a máquina governamental em suas mãos, se dispunha em 
utilizar as várias fraudes, tornava-se mais que relevante para a oposição usar destes 
                                                 
                
576LEAL, op. cit., p. 47.  
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mesmos  recursos para tentar garantir o preenchimento do terço na Alep. Em 
registro577  se estabelece a presente situação: 
 
Rio Negro, 31  
Dr. Vicente Machado - Votaram chapa governista perante tabelião 176 eleitores. Até esta 
hora os capangas continuam a dispararem tiros em plena rua com o apoio dos chefes à 
ponto de entre eles já existirem alguns feridos [grifo nosso]. A força neutra respeitando 
lei. Não tiveram tabeliães para concertarem atas clandestinas [grifo nosso]. Continua 
alarma, fiscais protestam de acordo art. 26 da lei eleitoral. 
               
 
              Conforme esta declaração, pode-se inferir que também durante as eleições do 
Paraná ocorriam diversos momentos marcados pelas fraudes como no restante do 
país578 e que não se pautava de eleições tranqüilas e democráticas, conforme 
enfatizavam alguns políticos do Congresso Legislativo, durante seus discursos. Afinal, 
“...o modo como um candidato conduz sua campanha depende do sistema eleitoral.579” 
Em outros termos, a  existência de conflitos durante o processo eleitoral resvalava em 
estar jogando, ou seja, era recorrente que o grupo situacionista não aceitasse 
publicamente a farsa democrática a qual estaria sendo sustentado seu poder diante dos 
demais grupos e isso ocorria também em relação ao que era apontado pela imprensa da 
época.   Em relação a isso, se destaca em tais discursos – porque as denúncias partiam 
                                                 
               
577Jornal A República, em 3 de janeiro de 1903.  
               
578Nos Anais do Congresso Legislativo do Estado do Paraná, 1ª. Sessão da 3ª. Legislatura, 
Sessão Solene de Instalação, em 13 de novembro de 1895, encontra-se o seguinte: “As aludidas 
eleições, inclusive a em que nos foi conferido o mandado que tão dignamente estais desempenhando, 
correram livremente, e sem alteração da ordem pública, com exceção da eleição de 6 de janeiro, por 
ocasião da qual, na paróquia de São José dos Pinhais, foi ofendido gravemente por projéteis de armas 
de fogo, falecendo dois dias depois, um cidadão que ali exercia o ofício de Tabelião. O delinqüente foi 
preso e aguarda julgamento.” No entanto, não sabemos mais nada sobre o assunto por falta de 
divulgação, nem quem era o delinqüente e nem a que partido estava ligado. Situação esta que deve ser 
pensada juntamente com as normas municipais (de Curitiba) de 1895: “Art. 228 Nenhum cadáver será 
dado á sepultura sem que tenham sido observadas as formalidades legais.” Assim, resta pensarmos: 
será que as formalidades foram levadas em conta neste acontecimento? 
               
579MAINWARING, op. cit., p.39.  
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sempre do grupo antagônico -, uma inversão das verdadeiras práticas eleitorais que 
permeavam a situação política paranaense, até porque as eleições estavam ligadas 
diretamente ao sistema coronelista, fazendo com que as práticas políticas informais 
ficassem encobertas pelos desmandos dos coronéis, legalmente representantes de seus 
partidos em seus respectivos municípios; haja vista que essa tomada de posição estava 
inserida no habitus dos atores políticos, mesmo diante de todas as evidências. Afinal, o 
habitus “...constitui a nossa maneira de perceber, julgar e valorizar o mundo e 
conforma a nossa forma de agir, corporal e materialmente.580”  
             Outro aspecto relevante é que quando da necessidade de explicação pública 
diante de denúncias (via imprensa ou discurso parlamentar), na maioria das vezes 
comprovada, os argumentos são inconsistentes em sua negação, pois se fundamentam 
em apenas negar e não apresentar provas e justificativas que apontem o contrário; ou 
seja, mais um componente formador do habitus, como diria Bourdieu.  Mais 
interessante ainda é o argumento utilizado em uma declaração do Partido Republicano 
Paranaense para legitimar sua vitória total nas urnas, mesmo quando se sabe dos 
diversos tipos de fraudes e da coerção eleitoral existentes na época, conforme 
apresentado anteriormente. É no sentido de manutenção da ordem que o referido e 
único partido organizado se coloca para a população como vitorioso, através de 
mensagens581 dizendo o seguinte:  
 
... No Paraná, onde todos reconhecem ser o voto a legítima expressão da vontade 
popular [grifo nosso], quer o cidadão chegue às urnas independentemente de qualquer 
indicação de partido, quer vá simplesmente consagrar a escolha feita pelos órgãos da 
                                                 
               
580THIRY-CHERQUES, op. cit., p. 35.  
               
581A República, em 28 de outubro de 1911. 
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coletividade política a que pertence e neste caso se submete de livre arbítrio às injunções da 
disciplina partidária, as eleições sempre são pautadas pela mais rigorosa observância da 
lei, daí resultando a inconteste legitimidade dos mandatos. Conseqüência brilhante da 
liberdade eleitoral [grifo nosso], partam essas votações de dois ou mais partidos um 
conflito no pleito, ou de um só partido pela obstrução voluntária dos demais, nem por 
isso perde a escolha o cunho da vontade popular [grifo nosso], tanto mais significativa e 
honrosa para o Partido que a consegue, por demonstrar ao lado da coesão e disciplina [grifo 
nosso] o maior patriotismo. 
 
               
            Apesar de a Coligação Partidária ter ocorrido de forma relativamente  tranqüila 
entre os dois grupos, sem obstáculos difíceis à sua efetivação, vários conflitos 
ocorreram anteriormente entre os partidos no sentido de disputa de votos, onde os 
candidatos a deputados estaduais  se dispunham a lançar mão do uso da força como 
recurso válido para garantirem seus pleitos. “O direito de entrada no campo é dado 
pelo reconhecimento dos seus valores fundamentais, pelo conhecimento das regras do 
jogo, isto é, da história do campo, e pela posse do capital específico.”  No presente 
caso, entendemos que o capital específico mínimo para fazer parte do campo seria pela 
vitória nas eleições e seus “percalços” extralegais, assim como também conseguir a 
aceitação dos membros do campo através do reconhecimento do diploma eleitoral. 
Assim, para manter-se e assegurar  e a posição política era imprescindível a ligação e 
conivência dos parlamentares com as regras ilegais do jogo, ainda que  por meio do 
situacionismo implementado pelo governo estadual.  
            Como o Partido Republicano Federal tinha à sua disposição a máquina pública 
e todos os seus recursos disponíveis, em 1894 ocorreu o adiamento de eleições por 
algumas denúncias, que indicavam coerção para com determinados eleitores. Tais 
coerções foram decorrentes do grupo de Generoso Marques que, como exceção da 
época, se encontrava de certa forma aliado ao governo federal de Prudente de 
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Morais582. Entretanto, não se pode esquecer que as denúncias apontadas abaixo foram 
relatadas no Jornal A República583, que era órgão deste partido e o qual revela:       
 
Há quatro ou cinco dias que, sem outra explicação que a proximidade do pleito eleitoral, para 
todos os pontos do Estado foi feita remessa de fortes contingentes de força federal, e os 
membros da resumida dissidência sem rebuço e com todo o desembaraço asseveravam 
que haviam de fazer a eleição a peso de armas [grifo nosso]. 
A despeito de tudo que vimos, nunca pudemos crer que o desvario chegasse a tal ponto! 
O que é exato, porém, e que a proporção que adeptos da dissidência assoalhavam tal 
fato, na remessa de força ia se realizando, com verdadeiro estardalhaço, sem respeito 
algum pela lei e pela liberdade do voto, que é a alma do regime republicano [grifo 
nosso]. 
No dia 3 e 4 do corrente embarcaram na Estrada de Ferro desta para a Vila da Palmeira584 15 
praças ao mando de um inferior, e as ordenas do capitão Joaquim da Silva Dias, tenente 
Leopoldino Bueno da Rocha, ambos da Guarda Nacional da Palmeira e ali comprometidos 
com a política local.  
Essa força seguiu para a Vila do Triunfo ao mando do tenente Leopoldino, e a estas 
horas, naquele pobre lugarejo do nosso Estado, onde não pode chegar a notícia do 
adiamento da eleição [grifo nosso], o que não se estará passando de lamentável e triste! 
Ao mesmo tempo na pacífica cidade de Antonina chegava, enviado de Paranaguá, um 
contingente de 15 praças de linha, às ordens, do tenente-coronel Lìbero Guimarães, que 
apenas de posse dessa força procurou a autoridade policial desacatando-a . 
Para a Vila do Serro Azul seguiram 5 praças e um inferior, às ordens de um cidadão,  
cujo nome ignoramos, mas que foi fazer a eleição em nome da dissidência [grifo nosso]. 
Para o Assungui de Cima também foram dois praças armados e municiados. 
Ante ontem pelo trem do interior seguiram 50 praças de infantaria, armadas e municiadas ao 
mando de um tenente e um alferes, e dessas praças 25 ficaram em Palmeira e as outra foram 
para Ponta Grossa. 
Isso é o que com detalhes conhecemos. 
Foram, ante ontem, a noite, enviadas forças para Tamandaré, Colombo, Campina Grande, 
Bocaiúva, Araucária, São José dos Pinhais, Ambrósios, e reforçando com mais 15 praças ao 
contingente de Antonina. Para Castro também se seguiu força. 
Diante de tudo isso se tornou evidente o que assoalhava a dissidência, e inteiramente anulava 
a liberdade eleitoral.  
                
             
             No mesmo episódio descrito, se vincula o posicionamento tendencioso deste 
meio de comunicação – Jornal A República -, como também, das forças federais, que 
                                                 
               
582Como a relação entre o grupo vicentista e o governo federal não estava em acordo, ficou 
receptivo ao grupo oposicionista conseguir se valer do apoio de Prudente de Morais. Nesse sentido, 
ressaltamos que mesmo diante destes fatos, a agremiação de Vicente Machado ainda tinha capital 
político suficiente para garantir-se no comando da Alep e também do Executivo estadual.   
               
583Ibid., em 10 de outubro de 1894.  
               
584Este município era reduto  político de  Pedro Maciel, e posteriormente,  de seu filho Ottoni 
Maciel, ou seja, onde as eleições já estariam garantidas.   
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interferiram no andamento das eleições.  De outro lado, tem-se o grupo vicentista com 
a possibilidade do adiamento onde as eleições estavam ganhas para o outro grupo.   
Somando-se a esse quadro político, que se conjuga como habitus as ações tomadas 
pelos atores políticos para conseguirem a vitória eleitoral, a forma do jogo no qual o 
vicentismo dispõe de mais recursos para desmobilizar o opositor, pois este ainda 
estava sob a hoste da Revolução Federalista, enquanto ao outro cabia o prenome da 
legalidade  estadual. Sendo assim, o referido veículo da imprensa paranaense ainda 
apresenta: 
 
Da Lapa, por ordem do Comandante do  Distrito, seguiu para Araucária um  contingente de 
20 praças do 2º  de São Paulo, que aqui  estava em serviço federal. 
O tenente Miranda que comandava esse contingente declarou logo que não interviria na 
eleição. 
Eis o telegrama; 
Dr. Vicente Machado – Acabam de chegar da Lapa 10 praças do 2º de polícia, 
comandadas por tenente Miranda, que não intervém. Vitória Certa [grifo nosso]. 
(assinado) 
Joaquim Ramos Ribeiro. Araucária.  
 
               
             Entretanto, em data anterior, ou seja, de 14 de setembro585,  narra-se estes 
acontecimentos como uma notícia que procura garantir que a força pública federal não 
iria interferir nas eleições (mas, como vimos não foi isto que aconteceu): 
 
Quanto a eleição 
O Exm. Sr. Coronel José Maria Marinho da Silva, ilustre comandante interino do 5º distrito 
militar, nos autorizou a declarar que nenhuma intervenção tem ou terá a força federal como é 
de seu dever no pleito de 10 de outubro do corrente. 
Esta declaração fazemos para que não continuem explorações nesse sentido, com o fim de 
afetarem o eleitorado das urnas.   
                              
                                                 
               
585A República, em 14 de setembro de 1894.  
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            Em conseqüência, mesmo os Municípios controlados pelo Partido Republicano 
foram, aos poucos, procurando aderir à situação, visto que as verbas municipais e 
demais condições de governabilidade dependiam de compromissos firmados com o 
governo regional e este aspecto material estava disponível ao grupo de Vicente 
Machado. Como exemplo disso, tem-se os telegramas586que o governador do Estado 
Francisco Xavier da Silva e o chefe político e Senador Vicente Machado receberam de 
seus representantes municipais, que vangloriam vitória, haja vista em que seus 




Ex.mo. Sr. Governador - Em nome 
Município saúdo governo  
Estado, Vitória eleição Manoel 
Amorim - Prefeito Municipal 
Antonina, 3 
Dr. Vicente Machado - Victoria. 
Espere detalhes. Viva República -  
Libero Guimarães 
Paranaguá, 1 
Senador Vicente- Povo delirante  
festeja brilhante  
vitória. Viva! Arthur. 
 
               
             Enfim, a Primeira República aprimorou e institucionalizou os mecanismos que 
faziam prevalecer às fraudes eleitorais, mesmo não sendo um fato específico deste 
período, sem sombra de dúvidas, trouxe contornos específicos a um momento em que 
deveria, a priori, representar o início da construção da cidadania587 no Brasil. Dessa 
forma, podemos apontar que o Estado do Paraná também aglutinou em suas práticas 
políticas os principais tipos de fraudes característicos da época; firmando, assim, os 
                                                 
               
586Ibid., em 3 de janeiro de 1900.  
           
587Cf. CARVALHO, J. M. de. Cidadania: tipos e percursos. Estudos Históricos, Rio de 
Janeiro, n. 18, v. 9, p. 337-359,  1996. 
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mecanismos fundamentais para a manutenção da política situacionista paranaense até 
os anos 30.  
            Nesse sentido, vale apresentar mais dois exemplos que retratam as fraudes já 
no final da Primeira República, o que revela a força da máquina eleitoral do  Executivo 
do Estado, como também a força do sistema coronelista firmado ao habitus e também 
como parte das regras do jogo, tendo em vista que este era o recurso comum tanto para 
ingresso como quanto para garantia da posição no interior do próprio campo, no caso, 
a Alep. Em termos de ilustração,  num primeiro momento588 tem-se a seguinte questão:    
              
No Império da Fraude 
_ Na certeza da derrota, o governo está apelando para todos os recursos 
 
De Jacarezinho, recebemos o seguinte telegrama: 
‘Rogamos protestar contra a ausência injustificada do escrivão do serviço eleitoral de Santo 
Antonio da Platina, o que dificultando a entrega dos títulos eleitorais dos alicianistas. 
O tabelião nega-se a reconhecer a firma dos nossos requerimentos, exigindo o visto do 
escrivão do serviço eleitoral. 
Temendo a derrota, o governo está apelando para todos os recursos. _ O diretório: (a.a.) 
Francisco Machado,  Antonio Souza, Trigueiro Lins, Aristides Prado, José Mario, Pedro 
Rodrigues e Octavio Cunha.  
 
 
            No início de março (entre o dia 1 e 7), este mesmo jornal apontou a 
interferência do governo de Afonso Camargo em limitar os votos eleitorais da Aliança 
Liberal. Conquanto, àquele que nos primórdios da República no Paraná denunciava os 
abusos situacionistas do PRF, anos mais tarde foi também alvo de muitas denúncias de 
fraudes em seu governo, tendo em vista que liderava a política estadual e primava pela 
manutenção de sua posição. Nesse sentido, a situação descrita nos fornece mais um 
referencial de que, conforme Bourdieu, algumas posições e regras do jogo são 
                                                 
              
588A Tarde, em 17 de fevereiro de 1930.    
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alteradas, bem como o próprio habitus pode gerar transformações que influenciarão 
todo o campo.   Assim, o segundo artigo diz o seguinte:   
 
 
Como o governo do Estado garantiu no Paraná a livre manifestação das urnas 
 
Em que pese o apregoado liberalismo do sr. Affonso Camargo, a eleição de 1º. de Março, 
como de ante-mão prevíamos, bateu o ‘record’ em matéria de compressão e corrupção. 
A eleição civilista, presidida pelo sr. Xavier da Silva, embora empolgante e concorridíssima, 
não deixou atrás de no. senão a lição magnífica da grande compreensão republicana do velho 
estadista de Castro. 
Deputados do governo, como eram os srs. Marins Camargo, Eurides Cunha e Azevedo 
Macedo, formaram na corrente admirável, sem que sofressem o estigma de traidores, 
continuando como antes soldados da situação. 
Na reação republicana, movimento extraordinário que Nilo Peçanha controlou com 
abnegação, o sr. Munhoz da Rocha, apesar das manifestações de caráter militar que tornaram 
o pleito bastante perigoso, se conduziu com elegância, que não seria justo se lhe negar, 
quaisquer que sejam os erros em que tenham incorrido posteriormente. 
Oficiais de força pública e funcionários de todas as categorias votaram ostensivamente 
contra a chapa oficial e por esse motivo o então presidente do Estado nenhuma pena 
disciplinar aplicou nem demitiu ninguém. 
Durante o período eleitoral e o processo da eleição, nenhuma localidade foi ocupada por 
contingentes polícias, mantendo-se em toda parte apenas os destacamentos existentes e 
necessários à manutenção da ordem e garantias individuais. 
Agora, porém, no governo do angélico Sr. Affonso Camargo, a eleição de 1º. de Março se 
processou por outro método, bem contrario e oposto ao uso pelos ilustres predecessores que 
anos atrás presidiram as eleições dos srs. Hermes da Fonseca e Arthur Bernardes. 
O quartel da força publica ficou deserto e os próprios soldados do corpo de bombeiros 
foram destacados nos municípios, transformando-se a maioria dos oficiais da policia 
militar em beleguins eleitorais [grifo nosso]. 
Insuficiente essa maldosa manifestação de força para a execução dos planos libertários do sr. 
Presidente Camargo, a policia paulista ocupou as localidades do Norte do Estado e Cambará, 
Jacarezinho, Ribeirão Claro e santo Antonio da Platina sofreram a humilhação de ver a 
autonomia do Paraná desrespeitada, com aquiescência, senão a pedido, das autoridades 
superiores do Estado, pelos soldados da milícia de São Paulo. 
Não há uma localidade, entre nós, de somemos importância, que não fosse guarnecida 
fortemente pela força policial. Às dúzias foram nomeadas delegados militares aqui e acolá. 
A Palmeira foi constituída em estado de guerra, pelo crime de ser terra natal de um dos 
chefes da Aliança Liberal no Estado [Ottoni Maciel]: dois delegados militares 
ocuparam o seu território, com farta munição e metralhadoras [grifo nosso]. O promotor 
da comarca se arvorou em mentos da situação e esta, num momento de louca paixão, chegou 
a pensar em prender o coronel Ottoni Maciel, como revolucionário, quando esse respeitável 
cidadão em quarenta anos de vida publica nunca deixou de merecer o respeito e o 
acatamento de seus mais ferrenhos adversários. 
Espírito conservador e elemento de ordem em qualquer parte que esteja, esse ilustre 
paranaense poderia ser vítima do mais truculento, atentando, sem nada dever, só para que na 
Palmeira a corrente liberal não pudesse ir às urnas e o velho chefe ali fosse escorraçado. 
Em Entre-Rios, o sr. Lysandro Araújo, sem prestigio e desmoralizado, desde que entrou na 
triste negociata do Matadouro Modelo de Ponta Grossa, sendo obrigado a restituir ao Dr. 
Aderbal Cardoso os 200:000$000 que recebera ilicitamente, roubou uma eleição que não se 
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fez e à custa da fraude mais vergonhosa à imprensa oficial resultados falsos e criminosos, 
absolutamente inexistentes. 
Tamandaré, Ipiranga, Serro Azul, ao que se sabe, como tantos outros lugares dirigidos por 
igual mentalidade, não deixaram de obedecer à voz de comando o sr. Affonso Camargo 
cumpre a sua palavra e como garantiu no estado em sua plenitude a manifestação livre das 
urnas.  
A corrupção se fez não só a custa de dinheiro de contado, como também à custa da 
própria justiça, prometendo-se indultos a criminosos, já não se falando em promessas 
de empregos de todo o gênero, criação de novos municípios [grifo nosso]. 
Apesar desse quadro negro e doloroso, o povo paranaense deu a melhor prova de sua 
resistência cívica, levando contra tudo e contra todos, às urnas, os nomes dos candidatos 
liberais, consagrando mais uma vez a sua altiva independência e o seu amor à liberdade.   
 
             Ainda como ponto relevante, cabe apontar que as fraudes eleitorais ocorreram 
em todo o Estado do Paraná e em todos os períodos governamentais, não restando 
nenhum município que não tivesse, durante as eleições, passado por algum tipo de 
coerção ou de ilegalidade. Contrapondo-se à realidade, afinal, este deveria ser um  
momento em que se deveria primar pela liberdade de escolha de representação política 
e, mais ainda, pelo exercício da cidadania, já que essas questões eram tão divulgadas 
pelos republicanos paranaenses ainda no regime anterior.   
             Também vale ressaltar  que um dos principais pontos de reivindicação  de 
mudança vira por meio da imposição do voto secreto e também pela transparência nas 
eleições. Afinal, enquanto “...o verdadeiro voto secreto não vier resolver o problema 
da verdade eleitoral, não teremos pronunciamento sincero nas urnas; não arredaremos 
a sombra do governo das sessões eleitorais, não nos veremos livres dessa justificada 
cobardia dos eleitores, que tem alguma coisa a receber ou a pagar aos cofres do 
Estado; teremos, influindo sobre as eleições, a recompensa de proventos oficiais e as 
conseqüências do egoísmo e das ambições dos pequeninos.589”  
 
                                                 
               
589Jornal Gazeta do Povo, em 21 de fevereiro de 1921. 
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PARTE V   
 
O PÊNDULO DO PODER: A DINÂMICA INTERNA  
DO LEGISLATIVO PARANAENSE   
 
 
“Nós não somos caixeiros do Executivo.” 
                             José Correia Defreitas590 
 
 




               Nesta parte do texto será apresentada  a dinâmica interna da Alep a partir de 
suas regras, as quais conduziam as ações de seus membros quanto à implementação de 
projetos e sua natureza. Para tanto, tornou-se necessário a análise dos Anais da Alep 
durante a Primeira República no sentido de que este material permitiu averiguar as 
discussões e os diálogos entre os deputados estaduais, bem como apontar os resultados 
dos trabalhos parlamentares em forma dos projetos aprovados. Esse material também 
possibilitou perceber a relação estabelecida entre o Legislativo e o Executivo enquanto 
dois âmbitos de representação política igualmente legítima, onde seus membros eram 
escolhidos segundo o mesmo processo eleitoral e seguiam o vínculo com o mesmo 
sistema coronelista, anteriormente descrito.  
              Assim, a idéia do pêndulo se estabelece no sentido de se averiguar em qual 
lado o poder  estabeleceu suas forças, como isto ocorreu e em que medida esse 
movimento se colocava, de modo que mesmo diante do ultrapresidencialismo estadual 
                                                 
               
590Este deputado era irmão do republicano histórico Manoel Correia de Freitas. Ata da 9ª. 
Sessão Ordinária da 3ª. Legislatura do Congresso Legislativo do Estado do Paraná, em 23 de 
novembro de 1895.  
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impresso na Primeira República, a Alep e seus representantes também teriam que gerar 
respostas para a sociedade paranaense. Tal pêndulo nos possibilita ilustrar o 
movimento acerca dos projetos aprovados, isto é, diante de várias possibilidades e 
atribuições dos trabalhos legislativos.  Percebeu-se também que o poder Executivo não 
teve grande necessidade de produzir legislação particularista, vez que o controle da 
máquina política administrativa por parte do Estado lhe conferia as condições para 
promover essas ações. 
             A organização interna da Alep em meio às determinações Constitucionais e do 
Regimento Interno será contemplada com o objetivo de compreensão do papel dado à 
Instituição e também como essas funções poderiam conferir em ações extralegais, 
permeadas pelo sistema coronelista. Este processo também nos permitiu estabelecer 
como os parlamentares jogavam o jogo e também como o habitus era estabelecido e 
interiorizado. Afinal, mesmo sabendo antecipadamente da subordinação do poder 
Legislativo em relação ao Executivo estadual, entendemos que o estudo591 da Alep é 
relevante porque a referida Instituição legitimava as práticas políticas dos 
governadores e ao mesmo tempo promovia a manutenção do poder da classe 




                                                 
               
591Afinal, Bourdieu atribui ao pesquisador  “...prestar atenção ao inesperado, ao insólito. Deve 
quebrar as relações aparentes, familiares e fazer surgir um novo sistema de relações entre os 
elementos, um sistema de relações objetivas, construído independentemente das opiniões e intenções 
do sujeito investigado, o agente, este objeto que pensa e que fala, mas que não tem consciência das 
estruturas sobre as quais repousam o seu pensamento e o seu discurso.” (THIRY-CHERQUES, op. 
cit., p. 44)  
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2 O REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLÉIA DO PARANÁ DA  





             O Regimento Interno tem como principal objetivo estabelecer a estrutura geral 
de organização interna da Alep,  a tramitação dos projetos apresentados, a função de 
seus membros enquanto corpo parlamentar, o papel de suas lideranças e de suas 
comissões, assim como também apresentar os elementos essenciais para compreensão 
da relação Executivo/Legislativo estabelecida no Estado do Paraná, no caso, durante 
os anos da Primeira República.     
             Este conjunto de normas se compreende em primeira instância como 
imposição constitucional. Afinal, seus principais pontos foram demarcados pela 
Constituição Estadual de 1892592. Em termos bourdieusianos, este documento nos 
permite averiguar as regras deste campo político, tendo em vista que seus principais 
aspectos conduzem a uma reflexão sobre o comportamento dos deputados em relação à 
obediência de tal documento.  Assim, a visualização dos principais pontos do 
Regimento transcorre em compreender a definição do habitus dos agentes aos quais 
jogavam as regras definidas também por este documento.       
             O Regimento analisado é do ano de 1899, mas seu conteúdo permaneceu 
praticamente inalterado até o fim da Primeira República, em decorrência do fato de 
que as tramitações e organização das sessões, assim como as determinações mais 
gerais continuaram sendo realizadas da mesma forma durante o período estudado.  
                                                 
               
592
 Como a Constituição de 1891 se estendeu somente por poucos meses direcionando os 
trabalhos da Alep, optamos em direcionar a análise em meio às imposições fundadas pela Carta de 
1892. Cf. na seqüência do trabalho o Art. 17. 
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Outro aspecto fundamental é o fato de que tais regras institucionais foram 
incorporadas pelos deputados que passaram pela Alep, estabelecendo uma interação 
peculiar entre os 30 deputados, classificando e organizando essa relação. Assim, do 
ponto de vista de Pierre Bourdieu, o Regimento também fez incorporar (de forma 
também subjetiva) às ações dos agentes, no que concerne às práticas políticas 
extralegais, como o arranjo da política dos governadores, o sistema coronelista, os 
vários mecanismos de fraudes e também a própria submissão do Legislativo frente ao 
poder dos governadores; ainda que tivessem a noção de que a referida instância de 
poder era autônoma e independente como as duas outras (Executivo e Judiciário). O 
presente texto regimental apresentou uma organização bem definida dos principais 
objetivos da própria Instituição quanto de seus representantes. A capacidade do texto 
regimental está em promover a própria coesão de seus membros em relação ao que se 
espera de suas funções. De tal modo, ao “...ao reforçar o texto regimental as comissões 
e os partidos, a Assembléia promove uma redistribuição interna do poder que afeta as 
relações estabelecidas entre  deputados individuais, comissões e plenários.593”   
           Dentre os pontos que o Regimento Interno594 contemplava de forma subdividida 
em capítulos tem-se: a composição do Congresso, o arranjo das sessões preparatórias, 
a organização para eleição da Mesa Presidencial e suas atribuições, as funções do 
Presidente, as funções do Vice-presidente, as tarefas dispensadas aos Secretários, a 
eleição e divisão das Comissões, o estabelecimento do andamento das Sessões, os 
trâmites das Proposições, a disposição das discussões, os principais procedimentos 
                                                 
             
593ANASTÁCIA, F. Transformando o legislativo: a experiência da Assembléia Legislativa de 
Minas Gerais. In: SANTOS, F. (Org.). O Poder Legislativo nos Estados: diversidade e convergência. 
Rio de Janeiro: FGV, 2001.  
             
594Cf. o texto na íntegra através do Anexo 4.  
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para as votações, a aplicação da sansão e publicação das leis, também a organização e 
atribuição da Secretaria e dos empregados da Casa e, por fim, o estabelecimento da 
polícia e sua função.    
           Num panorama geral, dentre as atribuições mais significativas, vale ressaltar 
que os trabalhos legislativos não duravam o ano todo, mas funcionavam apenas 
durante dois meses, ainda que pudessem ser adiadas ou prolongadas as atividades 
parlamentares. Esta questão resultou em um número de sessões diferentes para cada 
ano. Por exemplo, em 1894 tem-se os trabalhos dirigidos em 48 sessões, em 1895 
apresentam 77 sessões, em 1897 cai para 65, em 1898 somente 26 sessões... Após a 
Coligação Partidária, estes dados não se alteram haja vista que em  1909 o trabalho 
legislativo anual se cumpriu em 48 sessões, já em 1912 foram 71, em 1920 tem-se 55 
sessões, como exemplos. Em média, conforme os documentos encontrados, durante a 
Primeira República a Alep estabeleceu seus trabalhos legislativos anuais em torno de 
54 sessões anuais, o que correspondia em exatos dois meses de trabalho se levarmos 
em conta  a excessão dos domingos, já que as sessões também ocorriam aos 
sábados595. Vale inferir também que não ocorreram significativas prorrogações nos 
trabalhos parlamentares, ainda que a lei o permitisse. Contudo,  este seria um gasto596 
maior por parte do governo.     
                                                 
               
595As sessões se iniciavam ao meio dia e terminavam às quatro horas, podendo ser prorrogada 
sua duração. 
               
596Em se tratando dos valores que ocorriam durante a prorrogação dos trabalhos legislativos, 
para o ano de 1923 os deputados passariam a ter o subsídio de 30$000 diários, tanto nas sessões 
ordinárias quanto nas extraordinárias, além de 1$000 por kilômetro como ajuda de custo aos 
deputados que morassem fora da capital. (Anais do Congresso Legislativo do Estado do Paraná, em 
1922).   
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           Em se tratando da presença dos deputados, muitas sessões eram adiadas por 
falta de quorun, pois para o funcionamento da Alep era necessário o comparecimento 
de ao menos 10 deputados na Casa, fato que freqüentemente impedia a continuidade 
dos trabalhos parlamentares597.  Com o objetivo de ilustrarmos essa situação, no início 
da República não era raro os casos em que menos de 10 deputados598 se dispunham a 
comparecer durante as sessões: em 1894, das 48 sessões, 9 foram adiadas. Contudo, 
após a reorganização partidária e a disputa maior no interior da Alep, o número de 
sessões adiadas por falta de número mínimo de deputados acaba diminuindo 
drasticamente como: em 1897, 1898, 1902, 1903, 1904, 1906, 1911, 1912 onde 
nenhuma sessão fora adiada;  já em  1899, 1905, 1907, 1920  apenas uma sessão de 
cada ano fora procrastinada. Nesse mesmo sentido, em se tratando do comparecimento 
dos deputados em relação ao número total de cadeiras, os dados revelam que no início 
a presença dos membros da Alep era menor, mas também continuou se cumprindo 
uma média durante a República, tendo em vista que: em 1894, presença de 46,4%; em 
1895, presença de 54,6%; em 1897, 67,5%; em 1898, presença de 61%; em 1899, 
presença de 47,3%; em 1902, presença de 72,3%; em 1903, presença de 69,4%; em 
1904, 76,7%; em 1905, presença de 67,7%; ... já em 1911, presença de 71,2%; em 
1912, presença de 69,4% e 1920, 71,9%, como exemplo.  Durante a 5ª Legislatura, na 
1ª sessão anual da Alep em 1900, dez deputados599 não compareceram em nenhum dia 
                                                 
               
597Conforme veremos adiante, já para que as votações ocorressem às sessões teriam que 
contemplar ao menos 16 deputados, ou seja, a metade do número total mais um deputado. 
               
598Apesar de serem descontados quando passassem mais de três sessões sem justificativa de 
falta, alguns deputados compareceram em plenário pouquíssimas vezes como no caso do Barão do 
Serro Azul. 
               
599Os deputados faltantes eram: Afonso Camargo, Generoso Marques dos Santos, João 
Evangelista Espíndola, Francisco José Cardoso Jr, João Antonio Xavier, Joaquim Leite Mendes, 
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de trabalho parlamentar, dado este que indica o descaso com o poder legislativo, afinal 
se a questão se desse por meio de um protesto político, no mínimo o eleitorado deste 
grupo ficaria sem representação alguma e também a oposição seria ainda mais 
enfraquecida. O jornal Gazeta do Povo  de 1926 apresenta a continuidade da questão 
em um artigo que descreve a situação quanto a dificuldade de comparecimento total 
dos membros da Alep:   
 
Um ‘piparote’ nos deputados gazeadores    
(...) Ao findar a sessão o coronel Alfredo de Almeida, deu um ‘piparote’ nos srs. Deputados 
gazeadores, pedindo pelo amor de Deus, que compareçam ao Congresso, pois que o 
Legislativo, não é uma casa de brincadeira e que os senhores deputados não devem estar 
expostos a críticas que os menosprezem, sabendo ‘cada qual cumprir seu dever’. 
Esse fato causou magnífica impressão no recinto, fazendo crer que na próxima sessão 
compareçam todos os deputados, com exceção do coronel Hildebrando, que se encontra no 
Rio de Janeiro, onde foi tratar de mais um quadro de moldura duradoura [grifo no original] 
e do Sr. Romualdo Baraúna, que se encontra em Guarapuava, a terra do ‘queijo gordo’, das 
moças bonitas e do charque gostoso... 
          
             Não obstante, poucos anos antes, em 1921, o mesmo jornal apresenta o 
seguinte registro sob os trabalhos legislativos: 
 
(...) Este ano os senhores deputados encerram o período legislativo dentro do prazo da lei, 
sem haver a costumada prorrogação, certo porque o sr. Presidente do Estado [Munhoz da 
Rocha] não consente despesas supérfluas, no seu quadriênio, cuja orientação é, reconstituir, 
pela economia e tanto quanto possível, as depauperadas finanças do Paraná. 
Se tentarmos fazer um retrospecto dos trabalhos do Congresso, nestes dois meses, 
veremos facilmente que os senhores legisladores não chegaram a realizar, talvez, 
quarenta reuniões plenas. 
O ativo da Assembléia, na sessão deste ano é paupérrimo.(...)  
Para não ficar absolutamente confirmada a frase que, num acesso raro de humorismo, 
saiu dos lábios de pacato coroné #### deputado #### [conforme original]: ‘O Congresso 
é um dormitório sem leitos...’ [grifo nosso] 
            
                                                                                                                                                        
Eurides Cunha, João Bley Filho, José Joaquim da Costa, Lázaro de Oliveira Vargas. (Anais do 
Congresso Legislativo do Paraná, 1900)   
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            Outro aspecto importante correspondeu ao cumprimento das Mensagens 
Governamentais, pois anualmente a leitura de tais documentos rigorosamente 
aconteciam. Portanto, além do retrospecto administrativo (quando não se iniciava um 
novo período governamental) o Presidente apresentava um panorama geral da situação 
do Estado e apontava a adesão da Alep para, em conjunto, resolver tais questões. Fato 
este que ocorria não por meio do apoio entre ambos poderes, mas por  forma de 
submissão do campo parlamentar. 
            Quanto ao momento das discussões, por mais alterado que fossem os ânimos, 
principalmente no início da República e na divisão  entre os membros do PRF e do PR, 
os embates entre os agentes ocorreram em relativa ordem, se respeitando o Presidente 
da Casa e,  principalmente, (acreditamos) acatando mais ainda as atribuições da 
possibilidade da polícia intervir, não só aos arredores do Edifício, como também entre 
os parlamentares. Afinal, uma das normas ao se iniciar as sessões era de que as armas 
já não estivessem com seus donos, estando eles desarmados.   
             Pela análise dos Anais do Congresso podemos inferir que o Regimento foi 
respeitado ao longo do período em questão, todavia, a obediência às regras 
internamente apresentadas e às subjetivas (conforme apontado acima), não quer dizer 
que a Alep tenha promovido um desempenho favorável à representação da população 
paranaense, mas, ao contrário, o resultado de suas ações tanto na forma dos projetos 
aprovados600 quanto nas suas ações de dependência ao Executivo, que se tornava 
efetivamente pública através dos meios da imprensa escrita, revelam que sua 
atribuição se consolidou no sentido de manter praticamente intactos o poder das 
                                                 
               
600Cf. Quadro 9. Projetos Aprovados. 
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frações da classe dominante que ocupavam não só a liderança da Alep  como também 
o Executivo estadual. 










































3 PRINCIPAIS  MEDIDAS CONSTITUCIONAIS EM RELAÇAO AO 





             As perspectivas políticas apresentadas anteriormente são indicativas da força 
do poder Executivo frente ao Legislativo paranaense, fato que também se estendeu em 
relação ao restante do país. Nesse cenário de “situacionismo legalizado”, caberia ao 
parlamento estadual “afagar” quem decidia de fato601; afinal esta seria uma maneira 
pela qual os membros do Legislativo poderiam obter seus favores, ou então, no 
mínimo, uma boa situação perante o governo do Estado. Conquanto, pode-se dizer que 
a origem dessa ligação regional se configurou na elaboração da Constituição Estadual 
de 1892, já que o governo do Presidente Campos Salles e a organização da eficaz 
“políticas dos governadores” só teria início em 1898, assim como o vínculo do sistema 
coronelista.   
            Antes do governo de Campos Salles os pressupostos da Constituição Federal602 
quanto à autonomia dos Estados era, para a maioria dos atores políticos – até mesmo 
àqueles que assinaram a Carta Federal de 1891 - , tão somente um conjunto de artigos 
que ainda não se aplicavam efetivamente na medida em que ainda viam na República 
os mesmos princípios do governo Central do Império. Afinal, “....a verdade era que a 
                                                 
                
601As colocações acima referem-se ao comentário a respeito da posição dos membros do 
Legislativo durante a década de 20 encontrado no texto de GROHMANN. Contudo, este estudo diz 
respeito ao processo legislativo no Estado do Rio Grande do Sul durante os anos de 1995 até 1998.  O 
autor desenvolve uma análise que explica a relação estabelecida entre o  poder Legislativo frente ao 
poder do Executivo estadual, destacando em termos gerais que apesar de uma certa associação entre 
ambos no que diz respeito à produção de leis, mas a predominância legislativa do Executivo  ocorreu 
somente por meio de uma coesão estratégica entre a maioria dos membros do legislativo gaúcho.        
                
602Cf. NUNES, J. de C. Do estado Federado e sua Organização Municipal. Brasília: 
Câmara dos Deputados, 1982.  
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Constituição de 24 de fevereiro havia apenas coberto o país com uma nova forma 
política; mas, no fundo, o país continuava a ser redigido pelo mesmo espírito do 
unitarismo e do parlamentarismo, que evidentemente não se podia acomodar dentro 
das roupagens de que o revestiam.”603      
             Assim, apesar da referida Constituição garantir legalmente a nova roupagem 
da forma política, cabia aos Estados  garantir sua unidade autônoma com o arranjo da 
Constituição Estadual. Conforme já indicado, uma das primeiras atribuições das recém 
criadas unidades federativas era a organização de suas Constituintes para a  elaboração 
das suas respectivas Constituições, dentro, é claro, dos parâmetros definidos pela 
Constituição Federal, essencialmente através do Artigo 63604.     
             No que tange ao poder Legislativo,  as deliberações constitucionais do Paraná 
apontam  também as regras pelas quais a Alep deveria condicionar a posição de seus 
membros,  impondo as estratégias básicas para organização de suas atribuições e 
também o arranjo político para condução do jogo intralegislativo. Tanto na 
Constituição Federal605 de 1891  quanto na Constituição Estadual de 1892606, a 
caracterização dos três poderes se colocou de forma igualitária e harmônica, 
estabelecendo que o Legislativo, o Executivo e o Judiciário deveriam vigorar com o 
                                                 
               
603GUANABARA, A. A Presidência de Campos Sales. Brasília: Editora UnB, 1983. 
(Coleção Temas Brasileiros, v. 47) p. 52. 
               
604
“Cada Estado reger-se-á pela Constituição e pelas leis que adotar respeitando os princípios 
constitucionais da União.” (CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 
1891). 
               
605Em nível Federal corresponde ao Artigo 15 e no plano Estadual ao Artigo 4. 
               
606Conforme já destacado, a Constituição de 1891 durou poucos meses e, portanto, não 
influenciou a prática política que se estendeu durante o Paraná da Primeira República. Assim, a 
Constituição de 1892 será a base analítica para se verificar o encaminhamento legal das questões que 
tangem ao Legislativo. Esta Constituição sofreu Reforma apenas no final da década de 20, mais 
precisamente em 1926. 
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intuito de auxílio mútuo para o estabelecimento do novo regime e, mais ainda, 
deveriam pautar-se pelos interesses da Nação.  
             Não obstante, a realidade constituída pela política dos governadores e pelo 
sistema coronelista resultou numa vinculação e dependência política entre tais 
poderes; estabelecendo não uma disputa, mas um acordo tácito que vinculava a 
dependência efetiva de tais poderes junto ao Executivo607,  longe de se firmar uma 
separação adequada e um equilíbrio de poder aos quais os idealizadores do regime 
republicano almejaram.  Até mesmo Campos Salles chamou a atenção para a 
importância do Legislativo como um poder de apoio ao Executivo, ou seja, sua função 
não seria compartilhar com o Executivo o mesmo nível de hierarquia e importância, 
pois situava-se enquanto um apoio concedido, ao mesmo tempo que o primeiro se 
apresenta como uma esfera independente. Dizia Campos Salles608: “O atual momento 
(...) assinala-se pela imprescindível [grifo do autor] necessidade de franca e resoluta 
cooperação do legislativo para que seja adotada e posta em execução uma política 
financeira, rigorosamente adequada às urgentes exigências do tesouro. Aí está o ponto 
culminante da administração.”609  Vale ressaltar que tanto a Constituição Federal e 
seus artigos concernentes ao poder Legislativo, serviram de modelo para as 
disposições das cartas estaduais.  
                                                 
               
607Quanto à posição do Legislativo, Renato Perissinotto  chama a atenção para o caso do 
Estado de São Paulo, onde, segundo ele, ocorreu o esvaziamento decisório do referido parlamento, 
longe de se estabelecer uma certa independência frente ao Executivo estadual. (PERISSINOTTO, O 
Partido... op. cit.)     
               
608Também assinala no seu Manifesto Eleitoral de 1896 que: “No regime presidencial, 
porém, o executivo desenvolve a sua ação em uma esfera de completa independência, de tal sorte que 
o legislativo, igualmente soberano no exercício de suas funções, não governa, nem administra [grifo 
do autor].”    (GUANABARA, op. cit., p. 54)  
               
609Ibid., p. 55.  
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             De forma geral, a Constituição Paranaense de 1892 estabeleceu os padrões de 
delegação dos poderes e no que se refere propriamente ao Legislativo, suas atribuições 
constitucionais conferem uma importância significativa à sua atuação,  independente 
do que se estabelecia efetivamente na prática política, conforme já salientamos. Assim, 
se se considerar as respectivas atribuições legais, pode-se identificar que seus Artigos 
determinam  uma posição importante para a atuação do corpo parlamentar no que 
tange ao exercício das atividades legislativas em relação ao bem estar da população 
paranaense. Todavia, no contexto da Primeira República, essas mesmas atribuições 
tornaram-se suporte para configuração da barganha política estabelecida entre o 
governador e os deputados, assim como também a troca de favores firmada com o 
poder privado em meio ao sistema coronelista. 
             Como se verá adiante, vários aspectos que permeiam  Regimento Interno da 
Alep foram estabelecidos a partir da Constituição Estadual de 1892610.  Estes artigos 
pontuarão a condução dos trabalhos parlamentares e definirão as atividades e funções 
de seus membros. Porém, nota-se que se especificarmos alguns direcionamentos em 
função de uma compreensão metodológica, poder-se-á estabelecer as relações legais 
que a Alep cumpria e que ao mesmo tempo serviam de base para o desempenho 
efetivo da prática política extralegal do período611. Ou seja, estes aspectos permitem 
                                                 
                
610
“Artigo 17. O Congresso reconhecerá os poderes de seus membros, elegerá a Mesa e 
promulgará seu Regimento Interno, sob as bases seguintes: # 1º. Nenhum projeto de lei ou resolução 
será submetido a discussão sem que tenha sido dado para ordem do dia, pelo menos 24 horas antes. # 
2º. Cada projeto passará, por três discussões. #3º. De uma a outra discussão o intervalo não poderá ser 
menor de 24 horas.” (CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ 1892)  
                
611No que diz respeito aos projetos aprovados pela Alep, as matérias de natureza do 
Funcionalismo Público concentram um peso significativo, expressando condições de favoritismo e 
trocas de favores, tendo em vista que tais projetos dizem respeito à concessão de aposentadorias, 
concessão de pensões, licença para funcionários, criação de empregos, nomeação de funcionários, por 
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perceber elementos do jogo Legislativo, assim como também em que plano o habitus 
de seus membros era configurado.  
             No que se refere aos interesses do poder Executivo, à Assembléia cumpria 
orçar a receita e fixar as despesas públicas no início de cada ano, cabia também 
autorizar o aumento de despesas novas não incluídas no respectivo orçamento612, além 
de conferir as contas públicas; legislação que resultaria em vários benefícios para o 
governo do Estado se estivesse afinada613 com os deputados estaduais. Também 
conferia à Alep a autorização para contração de empréstimos exteriores ou operações 
de crédito por parte do Executivo, assim como a determinação para arrecadação e para 
distribuição da renda estadual. Era a referida Instituição responsável pela 
administração dos bens do Estado, providenciando a aquisição, alienação ou 
arrendamento do patrimônio público. Em 1920 o Jornal Gazeta do Povo atribui o 
governador Afonso Camargo como  “o mascateador de terras públicas”614 tendo em 
vista que tinha carta branca do Legislativo para agir de acordo com seus interesses. 
            Em se tratando diretamente dos interesses do governador – e do vice -, era a 
Alep que determinava seus vencimentos e também que lhe concedia licença para 
                                                                                                                                                        
exemplo. No ano de 1909, do total de projetos aprovados, 42,18% envolveram o funcionalismo e 
todos os aspectos que lhe diziam respeito. Cf. Quadro 9.    
               
612O Jornal A Tribuna destaca que o Congresso aprovaria um orçamento que seria 
incompatível para sanar as dificuldades financeiras do Estado e que, ao contrário, seria mais um rombo 
aos cofres públicos partilhado pelo Legislativo. Diz assim: “...o projeto de lei orçamentária prestes a 
ser aprovada pelo  Congresso Estadual é um verdadeiro monstro que procura assombrar a verdade 
sobre as finanças do Estado, cujas avarias são profundas. Elevar a mais de 6.000 contos a receita para 
o futuro financeiro é, diante dos fatos e dos sãos argumentos, um profundo erro, capaz das mais 
deploráveis conseqüências.” (A Tribuna, em 31 de março de 1913)  
               
613O Jornal A Federação (veículo informativo oposicionista, Órgão da União Republicana) 
denuncia um rombo nas contas públicas de mais de 40 e tantos contos de réis do governo de Xavier da 
Silva. Contudo, o caso fora “abafado” pelo Congresso e pela respectiva Comissão tendo em vista que 
esta era liderada por Vicente Machado, correligionário do então governador. “O que é certo é que está 
tudo com pedra em cima, patenteando ainda desta vez a moralidade desta situação única, desbriada, 
indecente e repugnante!” (A Federação, em 18 de agosto de 1892) 
               
614Gazeta do Povo, em 1920. 
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ausentar-se do Estado, assim como cabia a ela caçar seus poderes e julgar os crimes de 
responsabilidade do representante estadual. Ora, neste ponto a questão seria pensar 
como os membros da Alep poderiam promover uma cobrança efetiva das decisões 
administrativas do Executivo se a sua maioria esteve durante toda Primeira República 
situada sob as ordens do governador615, somando o fato de que este  sempre estaria 
também à frente do Diretório Central do Partido ao qual seus membros eram 
submetidos à sua disciplina e, mais ainda, pelo fato de que os parlamentares 
dependiam diretamente dos favores concedidos pelo poder Executivo. Dessa forma, 
pode-se inferir em mais um ponto específico quanto ao habitus dos deputados frente 
ao Executivo do Estado. O papel disciplinador do PRPr possibilitava os acordos 
eleitorais e das candidaturas, escolhendo exatamente os deputados aos quais apoiariam 
o Executivo, até porque, com a ausência de outras agremiações na Alep, o governismo  
era um fato e não uma possibilidade no vínculo estabelecido com a Alep. 
            Já a capacidade de troca de favores concretizada no interior da Alep como 
possibilidades abertas ao exercício do sistema coronelista, ainda que muitos destes se 
apresentassem significativamente vagos, tornava ainda mais passíveis os interesses dos 
deputados de menor capital político de serem manobrados conforme as práticas 
políticas estabelecidas e, mais ainda, segundo as condições de mando estabelecidas na 
                                                 
               
615Com o fim da Revolução de 30 ocorreu uma série de escândalos a respeito das 
administrações estaduais anteriores. Assim,  após a abertura do Congresso Revolucionário do Paraná 
(no final de janeiro de 1931), onde as sessões passariam a ser presididas pelo Interventor General 
Mario Tourinho, iniciou-se uma série de investigações e denúncias públicas em relação à 
administração camarguina apontando desvio de verbas, superfaturamento de plantações de café, 
empreendimentos ilegais, rescisões inesperadas de contratos para encobrir ilegalidades com o setor 
privado... (Gazeta do Povo, em janeiro e fevereiro de 1931) Quanto ao governo de Munhoz da Rocha, 
a questão girava em torno dos terrenos da Penitenciária, pois estaria sendo realizada uma investigação 
para averiguar ilegalidades, resultando em um Relatório da Comissão Central de Sindicâncias e 
Parecer em Separado do Desembargador Alcebiades Faria. (Gazeta do Povo, em 28 de fevereiro de 
1931) 
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época. O primeiro aspecto seria a concessão de privilégios, ou seja, como não se 
define constitucionalmente qual o tipo de “privilégios” e nem ao menos para quem 
poderia ser dado, esta lacuna constitucional se estendeu para as várias possibilidades 
de trocas de favores tanto no plano dos interesses públicos quanto dos interesses 
privados616. Nesse universo ainda tem-se a capacidade de criar e suprimir empregos 
públicos, definir suas atribuições e vencimentos uma vez que estes cargos poderiam se 
dispensar em qualquer setor público, assim como o benefício concedido a ele. A 
decisão legislativa se estendia também aos projetos de interesse individual, ou de 
“auxílios” às empresas ou associações, além de criar impostos que objetivassem a 
proteção de indústrias exploradas com matérias-primas estrangeiras, além de 
direcionar legalmente a respeito de desapropriações por necessidade ou utilidade 
pública do Estado.  
             No que tange aos aspectos mais gerais da administração Estadual, a Alep se 
responsabilizava pela legislação do ensino público, pela organização municipal, pela 
organização judiciária e sua reforma, assim como regulava sobre as condições 
processuais da eleição para cargos do Estado e do Município. No referido campo 
também era decidido a respeito da organização da milícia, da divisão civil e judiciária, 
as deliberações quanto ao regime penitenciário, correcional e detentivo faziam parte de 
suas funções, assim as questões que envolviam a higiene pública e àquelas que se 
referenciavam à assistência pública e prestação de socorros. Estas últimas, é claro, 
tiveram pouca expressão na formulação dos projetos aprovados pela Alep chegando a 
                                                 
               
616A análise dos projetos aprovados na Alep expressam um índice elevado de concessões 
voltadas para “auxílios” e “privilégios” à pessoas ou empresas, assim como também para 
determinados municípios. Conferir Quadro 9.    
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pouco mais de 6% no ano de 1903; nas demais legislaturas corresponderam entre 1 e 
4% dos projetos aprovados. 
             Finalmente, quanto a questões de âmbito mais concreto do ponto de vista da 
população paranaense, à Alep estabelecia a legislação sobre o comércio, a indústria, a 
colonização, a agricultura, o ensino público617, o sistema telegráfico e de correio, a 
construção de obras públicas, estradas e a navegação de rios, quando não estivessem 
sob a legislação federal. 
           Vale ressaltar que embora todas as atribuições citadas acima e a competência  
primordial de fazer leis, suspendê-las, alterá-las e revogá-las, estavam intimamente 
correlacionadas ao poder Executivo tendo em vista que a este caberia sancionar os 
projetos estabelecidos no interior da Alep. Assim, perante todas as suas atribuições 
com as respectivas importâncias legais e até mesmo as que promoviam as práticas 
reconhecidamente  extralegais, era o Executivo que consolidava ou não o conjunto de 
decisões tomadas no interior do campo parlamentar. Como já indicado, o cenário dos 
parlamentos estaduais do referido contexto foram marcados pelo esvaziamento de 
decisões tendo em vista que sua produção se consolidava mediante a validade do 
governador do Estado. Este processo de repasse de decisões e comprometimento com 
o que se estabelecia com o Executivo pode-se chamar de pacto homologatório, 
conforme designa Fabiano Santos. Embora o autor estivesse se referindo sobre a 
realidade  de um contexto mais amplo e contemporâneo das instituições brasileiras, as 
                                                 
               
617Grande parte dos projetos da Alep durante o período em estudo revela um número 
expressivo de pedidos de contagem de aposentadorias de professores, apesar de que em alguns casos a 
aposentadoria era negada. Outro fator relevante é a aprovação de obras públicas em alguns municípios 
e negação em outros tendo em vista que as benfeitorias estaduais serviam na obtenção de prestígio 
político para os chefes políticos locais, daí a importância do vínculo com os deputados e destes com o 
governo estadual e sua sanção nos projetos aprovados pela Alep.  
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atividades desenvolvidas pela Alep  expressam o que o autor levantou, ou seja, “...uma 
relação em que o Legislativo abdica do direito de apreciar as iniciativas do Executivo, 
aprovando-as de forma praticamente automática e em curto período de tempo.”618 
            Conquanto, a efetiva consolidação do poder Executivo sobre as atribuições da 
Alep também foi garantida legalmente, tendo em vista que este campo seria 
constituído por 30 deputados, dos quais, apenas um terço de seus membros poderia 
representar a oposição. Apesar de já analisada, esta questão é atribuída à organização 
partidária e sua representação no início da República em que caberia ao Congresso 
Legislativo ser composto pelos representantes diversos da sociedade que se 
distribuiriam em dez parlamentares republicanos, outras dez cadeiras caberiam aos 
representantes do ex-Partido Liberal e também 10 aos representantes do ex-Partido 
Conservador. Mas, ao que pese a realidade política paranaense, a verdadeira 
representação sempre ocorreu por meio do situacionismo dos chamados republicanos 
históricos vinculados após 1892 aos ex-conservadores no Partido Republicano Federal 
liderado por Vicente Machado, os quais asseguravam minimante nas eleições as 20 
cadeiras que poderiam sempre deliberar a favor do Executivo. Fato este que se agravou 
quando a possibilidade de uma minoria oposicionista na Alep ficou ainda mais distante 
com a Coligação de 1908, possibilitando a conjugação das 30 cadeiras619 pela força de 
um único partido, o PRPr. Nesse caso, o monopartidarismo representava ainda mais a 
                                                 
              
618SANTOS, F. (Org.). O poder legislativo nos estados: diversidade e convergência. Rio de 
Janeiro: Editora FGV, 2001. p. 19. 
              
619Em alguns anos (1903, 1911, 1919, 1921 e 1925, por exemplo) o Partido Republicano 
Federal e depois o Partido Republicano Paranaense apresentaram 30 candidatos para concorrerem às 
30 cadeiras do Congresso Legislativo, isto é, procuravam impedir a representação da minoria e, ao 
mesmo tempo, contemplavam ainda mais ilegalidades sobre as eleições paranaenses. Assim, 
entendemos que estes momentos marcam efetivamente uma conformação entre o desenho institucional 
associado aos membros da Alep e também entre os partidos situacionistas.   
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força do Executivo na Alep, porque em meio ao comando do PRPr os governadores 
compunham a representação da Alep conforme seus interesses, sendo difícil, por sua 
vez, identificar parlamentares estaduais que promovessem uma oposição às propostas 
do Executivo ou, quando menos, de impedir a aprovação dos projetos originados pelo 
Executivo estadual. Diante desta situação, outro ponto torna-se fundamental para 
compreensão do contexto intralegislativo se somarmos a constância dos chefes do 
Executivo também estarem à frente dos Diretórios Centrais, ou melhor, do Diretório 
Central do Partido Republicano Federal e, posteriormente, do Partido Republicano 
Paranaense.   Finalmente, de forma semelhante ao caso paulista620, o vínculo dúbio do 
chefe do Partido e do Executivo estadual produzia dificuldades para uma oposição 
política efetiva, pois se constituía um governismo como traço ideológico que favorecia 
sempre o grupo relacionado.  As atribuições legislativas, mesmo com aparente 
autonomia restringiam-se às deliberações do Executivo. Assim, a Alep não deixou de 
cumprir o que Campos Salles621 denominou de apoio ao Legislativo: “É da natureza do 
regime que ao Executivo caiba a iniciativa das medidas legislativas de caráter 
administrativo (...), mas de nada serviria essa iniciativa se o legislativo recusasse o 
seu acordo [grifo nosso], tomando orientação diversa.”                  
                                              
 
                      
           
                                                 
              
620Cf. PERISSINOTTO,  O Partido... op. cit. 2003. 
               
621GUANABARA, op. cit. p. 54. 
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           Observar os vetos conferidos pelo Executivo aos projetos aprovados no 
Legislativo permite compreender o nível de conflito ou de acordo estabelecido entre 
estas duas instâncias de poder. “Qualquer um que se disponha a estudar o 
funcionamento dos diferentes corpos parlamentares neste país (...) não conseguirá 
fazê-lo sem alguma referência ao chefe do Executivo.”622  
            Em se tratando das atribuições constitucionais, pode-se estabelecer que o poder 
de veto dos governadores foi um recurso suficiente para manter o controle do Estado e 
dos trabalhos legislativos em suas mãos.  Assim, se os membros da Alep aprovassem 
algum projeto que não fosse do interesse do governador, este seria rejeitado e, 
portanto, fora da instância do poder do Estado.  Conforme indicado, a Constituição 
Estadual de 1892 prevaleceu durante o primeiro período republicano no Paraná, 
valendo registrar o que a legislação apresenta em torno do poder de veto do governo 
estadual: 
Art. 29. Aprovado um plano de lei será ele enviado ao Governador do Estado que, 
aquiescendo, o sancionará e o mandará publicar dentro do prazo de dez dias. 
#Único. Se o Governador o julgar inconstitucional ou contrário aos interesses do Estado, 
opor-lhe-á seu veto [grifo nosso] motivado, mandando imediatamente pelo órgão oficial 
publicar as razões em que se tiver fundado. 
Art. 30. O silêncio do Governador no prazo acima determinado importa a sansão da lei. (...) 
 
 
                                                 
               
622PEREIRA, A. R. Sob a ótica da delegação: governadores e Assembléias no Brasil pós-
1989. In: SANTOS, F. (Org.). O Poder Legislativo nos Estados: diversidade e convergência. Rio de 
Janeiro: FGV, 2001.  p. 247. 
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            Embora o contexto fosse marcado pela conivência do Legislativo para o 
Executivo, o poder de veto 623 representava uma diferença de interesses entre os dois 
poderes. Como este fato era pouco exercido, se demonstra a “coincidência” de 
preferências políticas entre a maioria do Legislativo e o chefe do Executivo. Conforme 
aponta Domingues, o número de vetos é baixo em situações legislativas quando existe 
um alto grau de consenso entre ambos os poderes.624 
             A consulta realizada nos Anais do Congresso a partir dos projetos e da relação 
estabelecida entre Alep e poder Executivo permitem indicar que não ocorreu uma 
disputa entre tais instâncias de poder, tendo em vista que a sobreposição do 
governador, fizera com que as deliberações do Legislativo fossem estabelecidas a 
partir das exigências do Executivo. 
           Outro fator relevante que se dispõe ao presente caso é o fato de que as 
aprovações da Alep e a sanção de seus projetos por parte dos governos estaduais 
decorrem do ajuste político entre a composição partidária. Ao levarmos em 
consideração a capacidade dos Governadores manterem o situacionismo na Alep 
revela que os projetos aprovados decorrem dos interesses do Executivo em concretizá-
los.  
                                                 
               
623Levando em consideração os documentos legislativos disponíveis e os que ainda se 
encontram em bom estado, a média de vetos por sessão anual correspondia a 3 vetos, índice 
considerado baixo tendo em vista que a média de projetos aprovados pelas sessões era de 78. (ANAIS 
DO CONGRESSO LEGISLATIVO DO ESTADO DO PARANÁ) 
           
624DOMINGUES, M. P. Espírito Santo: produção legal e relações entre os poderes Executivo e 
Legislativo entre 1995 a 1998. In: SANTOS, F. (Org.). O Poder Legislativo nos Estados: diversidade 
e convergência. Rio de Janeiro: FGV, 2001.  
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            Não obstante,  a  noção de situacionismo “...reúne apenas os que participam 
formalmente da bancada do governo.625”  No presente caso, as trocas de favores e a 
própria dependência firmada entre os deputados – em sua maioria coronéis -  e o  
governo estadual não impedia o desenvolvimento de projetos que não fossem do 
interesse do Executivo, tendo em vista que a significativa aprovação dos projetos pela 
Alep não implica em conflito com a outra instância de poder. Então os vetos 
apresentados representam não um embate entre as partes, mas um desinteresse social 
do lado do Executivo,  enquanto do legislativo a amorfia era conjugada com a 
estabelecida sujeição. Os exemplos de vetos aos projetos legislativos não geravam 
grandes discussões e cobranças por parte do parlamento, mas efetivamente a plena 
aceitação do que fora imposto pelo Executivo. Este ponto concretizava mais um 
elemento de submissão que não resultava em conflito do legislativo com o Executivo. 
Durante o governo de Munhoz da Rocha, em março de 1927, este se colocou contra a 
construção de uma Associação de Professores, destinada a formar um centro de cultura 
especializado em despertar o gosto pelos estudos pedagógicos, que se disporia de uma 
biblioteca; além da Associação ter como atribuição o aconselhamento para o governo 
estadual sobre os assuntos da instrução pública. Quanto ao governador, alegou apenas 
que esta Associação deveria partir da iniciativa privada e sendo subsidiada por ela, não 
fazendo uso dos recursos públicos. 
            O segundo caso interessante de veto, ambos da mesma época626, diz respeito à 
autorização dos farmacêuticos com 15 anos de prática e que fossem proprietários de 
                                                 
              
625ABRUCIO, Os barões... op. cit.  
              
626Gazeta do Povo, em 11 de março de 1927. 
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farmácias para darem seus nomes aos referidos estabelecimentos, assumindo sua 
responsabilidade legal. O posicionamento contrário de Munhoz da Rocha seria 
simplesmente pelo fato de que os estudantes da área e também os farmacêuticos 
seriam prejudicados.    
            Já no caso dos vetos no governo de Afonso Camargo627, o primeiro exemplo se 
dá quando o governador se coloca contra a concessão de impostos (sem prazo 
definido) à proprietária do Hotel Ionhscher. O segundo exemplo de veto impede a 
construção de uma estrada projetada entre Curitiba e São José dos Pinhais, em 
prolongamento da Rua Floriano Peixoto, onde seria dispensada a quantia de 80 contos 
de réis, abrindo a esse fim os necessários créditos. A alegação do Executivo seria de 
que a referida obra não seria relevante, não tendo necessidade de se estabelecer novas 
“despesas” aos cofres públicos. 
            Ainda no início da República, outros fatos revelam que a tendência de 
submissão do Congresso Estadual ao chefe do Executivo esteve sempre presente. Em 
um artigo onde se procurava explicar o rompimento do Barão do Serro Azul com tal 
Instituição, não comparecendo a suas sessões e tão menos estando em acordo com o 
grupo que a dominava, o jornal aponta: “A que, pois, estará entregue o destino do 
Paraná? Ao Congresso? Não. Esta corporação é por demais subserviente para 
assumir a responsabilidade do nosso futuro de Estado, autônomo e independente 
[grifo nosso].628”         
                                                 
              
627Ibid., em 12 de março de 1924.  
              
628Jornal A Federação, em 19 de ,arco de 1892.  
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           Em se tratando da possibilidade de reversão do veto governamental, a 
Constituição de 1892 atribui: “Art. 32. Quando um plano de lei for rejeitado pelo 
Governador, e por este devolvido ao Congresso, será ele submetido a uma só discussão 
e votação nominal, e aprovado por dois terços dos votos dos deputados presentes, 
voltará àquele que o fará promulgar. #Único. Esta promulgação se fará pela forma 
seguinte: O Congresso Legislativo do Paraná decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
(Íntegra da Lei).”   Nesse sentido, não só a capacidade de organização dos deputados 
em reverter a lei tendo em vista a composição mínima do Congresso em dois terços 
(20 deputados) dos seus membros, como também a referida votação que ocorreria 
nominalmente colocaria em exposição o deputado, entrando em conflito direto com os 
interesses do Governador. Outro fator seria o aspecto de que até mesmo a oposição, 
composta numericamente no máximo por 10 deputados, teria uma dificuldade ainda 
maior em conseguir adeptos para impor-se ao governador, haja vista que precisaria 
conseguir mais 10 deputados e estes estariam jogando contra seu maior aliado, o chefe 
do Executivo. Daí mais um elemento presente que formaria o habitus dos deputados da 
Alep, qual seja, a sua incapacidade de enfrentamento perante o Executivo, pois se isso 
ocorresse a possibilidade de continuar fazendo parte do jogo seria mínima. Ainda por 
parte daqueles que representavam a minoria (antes de 1908), sua composição 
numericamente arquitetada impedia bloquear o atendimento dos interesses da fração 
dominante que ocupava o Executivo do Paraná.  
           Destarte, resta-nos apontar ainda que o poder de veto do governador que fora 
pouco usado no período, até porque a situação inversa de quase total apoio ao 
Executivo era a realidade, o que não implicava, apesar de tudo, em diminuir a 
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importância da Alep em relação ao desenvolvimento e manutenção das práticas 
políticas da época, afinal, “...o Poder Legislativo é, antes de tudo, um corpo 










            Uma análise do Legislativo estadual envolve a observação de sua relação com 
o governo do Estado, ainda mais num período marcado pela força cada vez maior do 
poder estadual, faz-se necessário, então, apresentar a forma pela qual o Executivo 
participava das ações no interior da Alep. Nesse sentido, a Constituição Estadual de 




Art. 28. As leis e resoluções podem ter origem em projetos de qualquer membro do Poder 
Legislativo, em proposta do Poder Executivo ou em representação de um terço das câmaras 
municipais. (...) 
 
Art. 47. Compete ao Governador: 
 
1.Sancionar, promulgar e fazer publicar as deliberações do Congresso, bem como expedir          
instruções, decretos ou regulamentos para a boa execução das leis; 
2.Resolver os conflitos de ordem administrativa; 
3.Prestar ao Congresso do Estado as informações e os esclarecimentos que lhe forem 
requisitados; 
4.Confeccionar o projeto de orçamento de receita e despesa do Estado, para ser apresentado 
ao Congresso no início de cada sessão anual; 
5.Representar ao governo da União contra abusos que forem praticados por funcionários 
federais, residentes no Estado.  
 
 
                                                 
                
629SANTOS, Novas e velhas... op. cit.,p. 345.   
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            Conforme apontado acima, o Executivo poderia estabelecer propostas e 
projetos a serem votados pelo corpo parlamentar. Ao que pese a relação estabelecida 
entre o situacionismo parlamentar e o Executivo estadual, e explicitação da origem dos 
projetos acaba se revelando um tanto quanto obscura. Em plenário os deputados 
falavam em seu nome e também em nome do governador, além de seu total respaldo.  
As propostas advindas do Governador eram freqüentemente decorrentes de abertura de 
créditos extraordinários, créditos suplementares, autorização para contrair 
empréstimos, auxílios para municípios e em menor constância o pedido de contagem 
de tempo para a aposentadoria de determinados funcionários públicos.630    
             Num campo político marcado pela oposição sempre limitada, tanto 
numericamente quanto em suas ações, assim como também a dependência frente ao 
governo estadual, a Alep instaurou como habitus de seus membros a incapacidade em 
dispor de uma agenda política que marcasse seu espaço enquanto poder independente e 
autônomo. Em contrapartida, a referida Instituição se colocava muito mais como 
reprodutora dos interesses do Executivo do que de autora de projetos com maior 
relevância. Vale ressaltar também que o maior objetivo dos parlamentares era 
melhorar sua posição política, ou seja, aumentar seu capital (mantê-lo também seria 
importante) político e isto só poderia ocorrer se estivessem em ajuste com o Executivo. 
             A exemplo de concordância, durante o início do governo de Vicente Machado 
o deputado João Pernetta apresentou um projeto631, ao qual fora aprovado,  em função 
de denominar novamente o chefe do Executivo como Presidente e o vice-governador  
                                                 
               
630Cf. Quadro 9.  
               
631Anais do Congresso Legislativo do Estado do Paraná, 2ª. Legislatura, em 19 de 
fevereiro de 1904.  
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deveria ser tratado como vice-presidente. Segundo ele, estes termos autenticariam  
melhor a posição ocupada por Vicente Machado. Afinal,  durante o Império, este ator 
político já era designado como Presidente Provincial, mas com a República os 
representantes do Executivo passaram a ser chamados de Governadores. Já a 
Constituição de 1891 restaurou o termo presidente por pouco tempo porque sua 
sucessora, de 1892, irá demarcar o posto de chefe político estadual como governador, 
sendo usado até 1904.632       
             Por outro lado, o apoio dado ao Executivo pela aprovação de seus projetos, 
como também a apresentação de projetos por parte dos deputados que fossem 
efetivamente condicionados aos interesses do Executivo era uma possibilidade de se 
firmar no situacionismo tendo em vista que a conversão do apoio em favores era 
notório; decorrente da política dos governadores como também das trocas de favores 
convenientes ao sistema coronelista.   
           Já a posição contrária do deputado seria o elemento derradeiro para ser excluído 
do corpo parlamentar como também de qualquer outro cargo público que dependesse 
de eleições ou então de nomeação do governador ou da liderança da Alep.  
          Em termos gerais, conforme enfatiza Bourdieu, pode-se estabelecer certa 
previsibilidade das ações dos indivíduos e tal situação poderia apontar para a 
necessidade dos deputados em pertencerem ao grupo situacionista, não sendo uma 
estratégia no jogo político, mas uma necessidade de sobrevivência no próprio jogo.  
Afinal, tanto o poder Executivo quanto o poder Legislativo são estruturas  
encarregadas da tarefa governamental, entendida como “...função do sistema político 
                                                 
             
632SÊGA, op. cit., p. 166.  
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atinente ao processo de conversão de inputs (demandas e apoios) nos outputs do 
sistema (políticas governamentais dos mais diversos sentidos)633”.        
           Para Couto, a função do sistema político é fazer a “...seleção, o ordenamento e a 
ressignificação dessas demandas e apoios, determinando o que será considerado, 
segundo que prioridade e com que significado.634” Ao nosso ver, a Alep, ao cumprir 
seu dever de representação  – juntamente com a participação do Executivo, conforme 
expresso nas prerrogativas constitucionais - ,  transformava as demandas de seus 
agentes (ainda que de cunho coronelista por vínculo da política dos governadores) em 
políticas governamentais onde uma pequena parte da população era atendida na 
medida em que a natureza dos projetos aprovados tinham cunho de respostas 












                                                 
               
633COUTO, C. G. Negociação, decisão e governo: padrões interativos na relação Executivo-
Legislativo e o caso paulistano. In: ANDRADE, R. de C. (Org.). Processo de governo no município 
e no estado: uma análise a partir de São Paulo. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 
1998. p. 41. 
               
634Ibid., p. 43.  
               
635Conforme veremos adiante, grande parte dos projetos aprovados pela Alep era em benefício 
do atendimento a questões e favores pessoais, não fugindo à lógica do próprio contexto nacional. José 
Murilo de Carvalho aponta que durante a ocupação do Ministério da Fazenda, Rui Barbosa recebera 
no total de suas correspondências, 40% de cartas que tinham como finalidade pedidos de favores, dos 
mais variados lugares e motivos. Até mesmo o governador provisório Serzedelo Correia teria escrito 
para solicitar favores pessoais para o Paraná. (CARVALHO, J. M. de. Rui Barbosa e a razão 
clientelista. Revista Dados, Rio de Janeiro, v. 43, n. 1,  p. 83-117).  
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           Nesta parte do trabalho procurar-se-á apresentar o mecanismo de 
funcionamento da tramitação de projetos na Alep no sentido de se dispor em destacar 
como era o funcionamento da Assembléia. Grande parte desse referencial está presente 
tanto na Constituição de 1892 e, de forma mais detalhada, no Regimento Interno da 
Alep. Ao se compreender o encaminhamento das matérias que serão votadas, para 
depois transformarem-se em projetos aprovados pela Alep e sancionados pelo 
governador, tem-se a possibilidade de apreender como se estabelecia o cotidiano do 
trabalho parlamentar.  
            Num primeiro aspecto, é relevante destacar que para serem aprovados, os 
projetos obrigatoriamente passavam por discussões entre os deputados, independentes 
de sua natureza. Se para o trabalho parlamentar ocorrer era necessário o 
comparecimento de no mínimo 10 deputados, para se constituir as votações 
legislativas o número mínimo de membros era de 16. Para serem discutidos, os 
projetos deveriam ter a forma de artigos, tanto os projetos de lei (em resumo, trata-se 
de um conjunto de normas) quanto os de resolução (será sempre a interpretação de 
uma lei ou a matéria de interesse de um indivíduo). Quanto às discussões, depois de 
lidos, o  primeiro debate tinha o intuito de verificar se tal matéria caberia ao Congresso 
ou se mereciam alterações gerais. Na segunda discussão eram aventados os artigos dos 
projetos de forma específica. Já a terceira discussão tratava-se de todo e também das 
partes já que estas poderiam ser modificadas em forma de emendas, para em seguida 
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serem votados pelos deputados e aprovados pela maioria. Contudo, o intervalo entre 
cada discussão deveria ser de 24 horas. Depois de aprovados, passariam para o 
Presidente Estadual delegar sansão ou veto, conforme aferíamos anteriormente.  
           No que tange à disposição do comportamento dos deputados, o Art. 79 do 
Regimento estabelece que seus discursos deviam imprimir educação e respeito636 para 
com os demais deputados. Porém, alguns embates eram enérgicos e assimilavam a 
necessidade sempre de acusações, conforme já apresentados, tendo em vista que a 
lógica de ação dos deputados era baseada na certeza do apoio do Executivo, quando 























                                                 
               
636Em algumas Atas onde os discursos não eram corrigidos pelos seus oradores, aparecem 
alguns termos pejorativos no tratamento com os demais membros da Alep, principalmente nos anos de 
disputa mais acirrada entre o PR e o RPF.  
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             Conforme indicado em outras partes do texto, a verificação da natureza dos 
projetos aprovados é fundamental para se perceber quais eram as questões de maior  
preocupação e que mais motivavam as mobilizações dos deputados. Nesse sentido, 
esta passagem do texto permitirá estabelecer quais as questões mais permanentes na 
agenda da Alep durante a Primeira República. Afinal, “...fiscalizar o trabalho do 
Executivo e produzir iniciativas regulamentando a vida dos cidadãos  e as questões de 
interesse da sociedade formam, de maneira genérica, o conjunto de atividades que 
devem ser desempenhadas pelo Poder Legislativo.637”  
             Diante da preocupação acima e das deliberações constitucionais, procuramos 
estabelecer os principais enfoques quanto à natureza dos projetos aprovados na Alep. 
Nesse sentido, para essa divisão, ainda que de cunho metodológico, se considerou os 
assuntos debatidos em plenário, bem como as funções nas quais a Alep teria que 
contemplar em seus trabalhos. Pois, a compreensão da “...produção legal é um 
instrumento fundamental para analisar  o papel e a relevância dos deputados estaduais 
e do Executivo no processo decisório estadual.638”  
             Quanto aos 15 pontos (quadro 9)  indicados em relação à natureza dos 
projetos, tem-se em cada um deles os aspectos correlacionados na medida em que 
dizem respeito a várias questões, porém, do mesmo âmbito. A disposição da referida 
                                                 
                
637ABRUCIO, F. L.; TEIXEIRA, M. A. C.; COSTA, V. M. F. O papel institucional da 
Assembléia Legislativa Paulista: 1995 a 1998. In: SANTOS, F. (Org.). O poder legislativo nos 
estados: diversidade e convergência. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2001. p. 222. 
                
638Ibid., p. 237.  
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divisão também permitiu averiguar em que medida determinados aspectos eram 
contemplados em detrimento de outros. Numa linguagem bourdieusiana, eles também 
permitem perceber quais os interesses eram dispostos no  jogo e quais deles eram 
tratados com prioridade para os membros da Alep, independente de sua real 
necessidade para a população paranaense pelo fato de que o presente objetivo é 
perceber tanto os interesses quanto as ações dos parlamentares no interior da Alep. 
Dessa forma, para estabelecer a disposição abaixo dos projetos que eram aceitos pelos 
membros do legislativo estadual e posteriormente encaminhados para sansão dos 
governadores, pontuamos em observar o que constitucionalmente era permitido como 
função da Alep, também os pontos desenvolvidos pelo Regimento Interno e, 
principalmente, pela análise do próprio conjunto de matérias que se transformaram em 
projetos aprovados pelos deputados paranaenses, apresentados nos Anais do 
período639. Portanto, há que se pensar que a validade do quadro apresentado na 
seqüência está em realmente mostrar o que era produzido no referido campo. 
              Assim, a divisão se estabelece pelos principais assuntos: Tributação; Instrução 
Pública; Estradas e Comunicação; Terras; Crédito; Funcionalismo Público; Câmaras 
Municipais; Urbanização e Assistência Pública; Justiça e Segurança; Favores, 
Eleições; Orçamento; Imigração e Colonização; Indústria e Comércio; Administração, 
Institutos e Associações. Como cada assunto engloba matérias específicas que se 
correlacionam, procuramos estabelecer uma divisão que permitisse diferenciar a 
                                                 
               
639Infelizmente os anos de trabalho legislativo de 1923 em diante não foram encontrados em 
nenhum arquivo de caráter público. O que se pode apontar quanto esta questão é que durante os 
primeiros tempos do governo Vargas ocorreram uma série de investigações quanto às administrações 
estaduais e as possíveis irregularidades. No caso do Paraná, incidiram várias denúncias que indicavam 
problemas na administração do Executivo e os quais eram realizados com a plena aprovação da Alep. 
Talvez seja essa questão a explicação plausível da ausência (ao menos pública) de tais documentos.    
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natureza das matérias e ao mesmo tempo agrupá-las quando se referisse a 
determinados assuntos mais amplos. Nesse sentido, os projetos aprovados 
corresponderam aos seguintes grupos640:  
 
1º. Tributação:  isenção de impostos para fábricas, indústrias e pessoas; isenção para 
importação de máquinas; regulação e cobrança de impostos; pedágios; tributação 
relativa a erva-mate; impostos de exportação; contratos; multas.  
2º. Instrução Pública: criação de escolas; taxa escolar; feriados; inspetores de ensino; 
permissão de alunos para fazerem exames; validação de exames; freqüência de alunos 
e exames.  
3º. Estradas e Comunicação: construção e conservação de estradas; construção e 
conservação de pontes; assuntos relativos à navegação; linhas telegráficas; selos. 
4º. Terras: vendas de terras; assuntos correlacionados aos índios; anexação de outros 
territórios aos limites estaduais; mineração; indústrias extrativas; organização do 
código florestal; crédito rural e agrícola; legitimação de terras; desapropriações; defesa 
de matas e florestas; arrendamentos; medições; registros de terras. 
5º. Crédito: créditos dispensados às secretarias de governo; subsídios para o governo 
do Estado; concessão de privilégios para inventores; créditos extraordinários; créditos 
especiais para pagamentos de funcionários. 
6º. Funcionalismo Público: licenças para funcionários com ou sem remuneração; 
contagem de tempo para aposentadorias; concessões de pensões; criação de empregos 
públicos; aniquilamento de empregos (cargos) públicos; fixação e atribuição aos 
                                                 
               
640Ver Quadro 9.  
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funcionários públicos; seguro de vida dos funcionários públicos (década de 20); 
nomeação de funcionários; férias do funcionalismo. 
7º. Câmaras Municipais: organização municipal; transferências de edifícios e 
propriedades estaduais para os municípios; elevação de comarcas; subsídio dos 
prefeitos; desmembramentos de municípios e vilas; divisas entre municípios; alteração 
dos nomes dos municípios; tabelionatos. 
8º. Assistência Pública e Urbanização: obras de caridade; distribuição de socorro; 
higiene pública; águas e esgotos; sanatórios; bondes; luz elétrica; farmácias. 
9º. Justiça e Segurança: organização da justiça civil e criminal; força pública; 
organização judiciária; penitenciárias; cadeias; linhas de tiro; quartel. 
10º. Favores: auxílios, concessões e privilégios. Este item corresponde a alguns 
projetos aprovados, onde pessoas e municípios requerem e são correspondidas nos 
seguintes termos, sem explicação específica alguma.  
11º. Eleições: validade das eleições, legislação eleitoral; mudanças e alterações no 
processo eleitoral; questões do alistamento eleitoral; 
12º. Orçamento641: despesas e receitas do governo; autorização para o governo contrair 
empréstimos estrangeiros; salários (governador e vices-governadores); arrecadação e 
distribuição do erário público; montepio dos magistrados; subsídios aos deputados. 
13º. Imigração e colonização: questões relacionadas ao processo de imigração e de 
colonização do Estado do Paraná. 
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“A questão orçamentária é a mais importante discussão do Parlamento, em que se pode 
mensurar a força do governador.” (ABRUCIO, TEIXEIRA, COSTA, op. cit., p. 240)  
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14º. Bancos, Indústrias e Comércio: assuntos referentes ao comércio, indústrias e 
bancos, cartórios, serviços. 
15º. Administração, Institutos e Associações: Regulamentos, recenseamento, questões 
de cunho legislativo, reorganização do Secretariado de Governo, Reforma 
Constitucional, criação de repartições públicas.   
 
             Nesse sentido, o que se estabelece através da análise dos dados é que a 
projeção de questões que giravam em torno de trocas de favores eram as que mais 
prevaleciam. No item Funcionalismo Público encontramos um número maior de 
projetos aprovados, dos quais grande parte dizia respeito a pedidos de aposentadorias e 
pedidos de licença de funcionários, aparecendo tanto com justificativas ou não, 
concentravam a mobilização dos deputados como também eram designados pelos 
governadores. Vários projetos para recontagem do tempo de  aposentadoria e para 
melhora de seu valor também eram significativos. Como exemplo, em 1908, pode-se 
apresentar o Sr. João Alberto Munhoz que teve o valor de sua aposentadoria 
significativamente melhorado sem acarretar discussões sobre as dificuldades do 
orçamento públicos tão menos sobre distribuição de privilégios em favorecimento de 
parentes. Nesta mesma legislatura642,  a prof. Narciza de Paula Xavier Munhoz teve 
autorização para previsão de cálculo para aposentadoria. Por fim, ainda no referido 
período, tem-se o estudante João Lagos Martins Marques que recebeu favores e 
auxílios (uso dos referido termos) dos poderes públicos para estudar na Europa. 
                                                 
              
642Anais do Congresso Legislativo do Paraná, 1908.  
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           Já o conjunto que tratava da Instrução Pública também indica outra questão que 
poderia ser verificada em meio à troca de favores e obtenção de pedidos por parte do 
setor privado. O que num primeiro momento revelaria a preocupação da Alep em 
relação ao ensino e a instrução dos paranaenses era, na verdade, um mecanismo que 
estabelecia privilégios, pois girava em torno de pedidos de aceitação de matrículas de 
alunos, permissão e aprovação de exames prestados fora de época e também a 
verificação da freqüência dos alunos643 nos municípios do Estado. Nesse conjunto de 
projetos, ainda  apareciam pedidos para construção e manutenção de escolas, assim 
como também indicações para que algumas escolas fossem fechadas tanto por falta de 
professores quanto pela ausência de alunos, já que a alegação era de que o 
investimento público não estaria tendo retorno esperado. Em 1915, os referidos 
pedidos chegam ao montante de concentrar mais de 70% dos projetos aprovados, o que 
se verifica um aspecto essencial para a efetivação do sistema coronelismo e a relação 
do poder público com o poder privado. Vale ressaltar que os referidos projetos tinham 
origem tanto no próprio legislativo como no Executivo.  
              No que tange à questão dos Créditos, estes se referem em grande parte pelos 
pedidos do governo estadual para  abertura de créditos extraordinários, ou seja, quando 
o Executivo tinha necessidade de levantar mais verbas e recursos, os quais  
extrapolavam o que se tinha apresentado no Orçamento. Nesse ponto identificamos 
meramente a aprovação ao que era encaminhado pelo governo, raras eram as 
discussões quanto aos créditos pedidos tendo em vista que alguns eram realizados para 
                                                 
              
643Nos anos de 1921 e 1922, respectivamente  constam 40.469 e 44.842 alunos matriculados 
no Paraná em idade de escolar (crianças e adolescentes). Este número se confere tanto em escolas 
públicas, privadas, de povoamento do solo e de aprendizes e artífices. (Anais do Congresso do 
Paraná, 1922)   
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pagamentos especiais de alguns funcionários. As Secretarias de governo também 
encaminhavam pedidos de subsídios, que eram realizados pelo Executivo, haja vista 
que também não eram debatidos a ponto de não serem aprovados pelos membros da 
Alep. 
             Conquanto, é também no seguimento de Estradas e Transportes que se 
estabelecem vários tipos de ligações e favorecimentos entre o setor público, 
representados tanto pelos membros da Alep quanto pelo encaminhamento do 
governador de Estado,  e o setor privado. Os projetos direcionados à construção de 
estradas foram responsáveis por diversos tipos de benefícios da Alep à particulares, 
ocorrendo privilégios que chegavam a ser firmados por 90 anos, como é o caso do 
projeto que concedia à José Niepce da Silva644 para construção de estrada de Curitiba 
até Rio Negro645. Em 1897, Manoel Lisboa, Emílio Berlan e Antonio Rodrigues da 
Costa tiveram este mesmo privilégio para construção de estrada de bitola que ligava 
Castro até Tibagy646.         
              Em relação à questão de Terras, um ponto focal para o exercício de 
manutenção da classe dominante no Estado, os documentos da Alep e os jornais da 
época revelam numerosos casos de irregularidades que ocorreram durante toda 
                                                 
              
644Este beneficiário dos membros da Alep foi Secretário de Obras Públicas e Colonização 
durante o terceiro mandato do governador Xavier da Silva, em 1911. Também  foi secretário de 
Governo no mandato de Carlos Cavalcanti, liderando a mesma Secretaria foi acusado de roubo do 
erário público por Afonso Camargo que instaurou um inquérito quando o referido Secretário estava em 
viagem, não podendo se defender. Já no comando político do Estado, Afonso Camargo providenciou a 
demissão de Niepce e a substituição deste por seu  irmão, Marins Camargo. O fato interessante é que 
José Niepce, por sua vez, conhecedor das questões que envolviam vendas e legitimação de terras, 
passou a acusar Afonso Camargo e sua família de forma impetuosa.  (Jornal Gazeta do Povo, em 
1919). Em 1927, José Niepce da Silva volta à cena política aliando-se novamente à Afonso Camargo, 
saindo como candidato à deputado estadual pelo PRPr. (Jornal Gazeta do Povo, 1927)  
              
645Anais do Congresso Legislativo do Estado do Paraná, em 1908. 
              
646Anais do Congressso Legislativo do Estado do Paraná, em 1897.  
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Primeira República. Conquanto, a apresentação de uma única questão convém para 
atribuir às práticas políticas extralegais como parte do habitus firmado entre os 
parlamentares na Alep, como também expressa o mecanismo de relação estabelecido 
com o Executivo estadual.  Diante dos demais membros do parlamento estadual, 
Manoel Correia de Freitas revela pontos fundamentais para a questão: 
 
O que não podemos permitir absolutamente é que se faça concessões de grandes latifúndios. 
(...) Em conversas que tive, na Capital Federal, com pessoas interessadas no assunto, com 
deputados, senadores, ministros, etc., sempre houve reprodução de acres, censuras ao fato do 
Paraná, estar-se desfazendo do seu principal patrimônio; suas terras estão sendo vendidas por 
meio de grandes concessões feitas a particulares, a preço vil, cujos felizardos nem por isso 
tomam interesse ou zelo pela conservação de suas riquezas, constituídas por florestas 
seculares, inclusive ricos ervais. (...) O preço hoje estabelecido para as terras alienadas por 
meio de vendas a concessionárias destes latifúndios é de 2 $ a 5 $mil réis por hectares. Esse 
preço nos desacredita perante o Estado, perante a Nação e mesmo perante o estrangeiro. 
Seria preferível sermos mais ‘liberais’ dando essas terras ‘gratuitamente’!... 
(...) Acredite o meu nobre colega que falo com perfeito conhecimento do assunto, porque 
viajei todo o interior do Estado, conhecendo bem todas as suas necessidades. Observei 
sempre aos proprietários e pessoas interessadas em negócios de terras, que as derrubadas, as 
queimadas, as devastações das matas só trazem resultados negativos, porque cada um desses 
colossais madeiros, destruídos pelo machado ou pelo fogo, valem mais do que uma roça de 
milho para a engorda de suínos; cada madeiro tem-se vendido no Rio [de Janeiro] mesmo de 
5000$000 à 1:000$000. 
(...) Mesmo aqui na Capital temos aforadas e os seus foreiros, quer sejam nacionais, 
italianos, espanhóis, polacos, alemães ou franceses, delas cuidam com todo o carinho e 
sabem perfeitamente que a sua devastação traz o empobrecimento da gleba; mas os infelizes 
concessionários de terras por compra (verdadeiros latifúndios) são justamente aqueles que 
estão a destruir barbaramente nossas riquezas florestais.647   
 
            Mesmo diante deste discurso modernamente ambientalista, Manoel Correia de 
Freitas não conseguiu impedir que seus colegas de campo político aprovassem um 
projeto no qual era contrário a preocupação do referido deputado. Dessa forma, 
Henrique Schnller conseguiu aprovação legislativa (juntamente com a sanção do 
govenador Xavier da Silva) para arrendamento, por 90 anos, de 50 mil hectares de 
terras entre os Rio Paranapanema e Rio Pequeri, para plantio e extração do lates da 
                                                 
               
647Anais do Congresso Legislativo do Estado do Paraná, em 1908.  
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maniçoba. Somando-se a esta situação, Manoel Correia de Freitas indicava que 
constitucionalmente o governo poderia vender ou arrendar somente 200 hectares de 
terras, no máximo. Contudo, em 1917, a Alep autorizou o governo estadual (mandato 
de Afonso Camargo) a vender 2000 hectares de terras devolutas para Roberto Müller, 
isto é, dez vezes mais que o máximo permitiria; validando as condições nas quais a 
presente Instituição cumpria sua função de legitimar o aspecto extralegal de favorecer 
determinados indivíduos em detrimento de outros. Daí mais um ponto que, apesar da 
dimensão subalterna perante o Executivo, reafirma as condições de se perceber este 
campo como fundamental à manutenção política da classe dominante firmada durante 
a Primeira República no Paraná.  Assim, torna-se fundamental destacar  a reflexão de 
Ricardo Costa de Oliveira que; 
 
Indivíduos da classe dominante não tem poder isoladamente contra o Estado. Mas é este 
Estado que representa nos seus interesses (coletivos) e mantém as estruturas de seu modo de 
produção. O Estado é formado pela própria classe dominante na origem  dos seus quadros e a 
classe dominante é fundida com o Estado para existir enquanto classe e se reproduzir 
estruturalmente. Mas é preciso ressaltar que a unidade contraditória entre a classe dominante 
e o estado através do bloco no poder não anula as autonomias relativas entre os dois 
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                   O outro lado da  cooptação é a exclusão,  tanto dos processos políticos e 
decisórios quanto da eventual distribuição da riqueza social.649 
 
Simon Schwartzman 





   
 
  
              Como forma de analisar o perfil dos parlamentares que ocuparam a Alep 
durante a Primeira República, faz-se necessário verificar como esta instituição foi 
composta ao longo do período. Para tanto, a disposição dos mandatos ocupados pelos 
parlamentares neste contexto histórico deve levar em conta todo o seu momento de 
existência de 1891 até 1930, onde foi circunspeta por 280 deputados. Contudo, a 
Coligação Partidária tornou-se um marco fundamental manifestando-se como um novo 
arranjo na disposição das regras e no comportamento dos jogadores ao mesmo tempo 
em que deu continuidade estratégica às práticas políticas extralegais que eram  
perpetradas pelo grupo anterior a 1908. 
              Dessa forma, podem-se encontrar deputados que tiveram uma atuação na 
Alep somente até o ano de 1908, quando esta Instituição ainda estava composta 
essencialmente por dois partidos políticos disputando o poder. Nesse caso, este foi o 
                                                 
               
649SCHWARTZMAN, S. Bases do autoritarismo brasileiro. Rio de Janeiro: Campos, 1988. 
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momento que mais concentrou deputados, ou seja, dos 280 membros que atuaram 
durante toda a Primeira República, 129 deles concentraram seus trabalhos no período 
anterior à Coligação Partidária (quadros 10 e 11), que durou temporalmente apenas 17 
anos, o que se pode inferir é que este contexto estava muito mais “aberto” á inserção 
de novos agentes.  Contudo, o quadro 12 propõe que nos 22 anos de período de mando 
do PRPr, a Alep teve uma rotatividade menor de seus membros, pois num período 
maior que o anterior, isto é, de 22 anos, apontou 120 deputados participando do seu 
jogo. Nesse ponto, vale ressaltar mais uma vez a capacidade disciplinadora do PRPr, 
tendo em vista que a escolha de seus membros passou cada vez mais para a Direção do 
Partido e retirou as possibilidades de lançamento das candidaturas pelas Convenções, 
as quais eram meramente definidas como momentos “teatrais”. Contudo, dentre os 
agentes que participaram dos dois períodos partidários, o quadro 13 revela que 
somente 31 deles conseguiram firmar- se nos dois habitus, dispondo de jogadas para 
darem continuidade a suas posições. Com efeito, nesse conjunto de deputados se 
colocam os indivíduos de maior capital político, ou seja, aqueles que revezavam sua 
carreira na Alep como também em outros cargos públicos; afinal eram estes que 
faziam parte do bloco dominante.        
           Dentre o número de mandatos ocupados durante toda Primeira República, o 
quadro 10 indica que se encontram deputados que participaram apenas de 1 biênio, 
enquanto outros cumpriram até mesmo 11 e 12 mandatos.  Nesse caso, os deputados 
com apenas 1 mandato na Alep concentrou a maioria, isto é,  43,93% dos deputados 
deste período tiveram somente um biênio de exercício eletivo.  O referido quadro 
revela também que paulatinamente à reeleição para a Alep, o número de deputados iria 
409 
diminuindo. Ao que pese esta questão, fica claro a dificuldade dos parlamentares se 
manterem no jogo, afinal a partir de 4 legislaturas ficava cada vez mais difícil 
continuar sendo eleito e mantendo capital político para tanto.  
              Se observarmos o contexto até 1908, a concentração de deputados com apenas 
1 mandato aumenta ainda, recobrindo 55% dos agentes (quadro11).                 
              Já o período após a Coligação será demarcado pela atuação de 120 deputados 
(quadro 12), dos quais 42 % realizaram apenas um mandato, enquanto com 2 
mandatos passou-se para 26% dos deputados e 15,8% cumpriram 3 mandatos, onde os 
quais concentraram a maioria de vezes da atuação dos parlamentares.    
              Contudo, vale destacar que dos 31 (quadro13) deputados presentes antes e 
depois da Coligação, independentes de sua filiação partidária, a concentração de 
mandatos se deu entre 6 e 7 legislaturas e não apenas 1, como nas anteriores.  Como 
exceção, tem-se apenas 1 deputado que ocupou 12 mandatos nos dois períodos 
político, no caso, Manoel de Alencar Guimarães. 
            Ainda pensando no conjunto de parlamentares que resistiram o rearranjo 
partidário e continuaram sendo eleitos para a Alep, pode-se diferenciar o número de 
mandatos pelos dois períodos em questão. “De modo que há uma racionalidade em 
ocupar a posição de deputado estadual: abrir caminho para os vários horizontes da 
carreira política brasileira, sobretudo os localizados no âmbito dos executivos.650”  
Dessa forma, no período anterior à Coligação, a maioria dos deputados esteve em 
exercício de 1 mandato, já após 1908 a concentração de mandatos ocorreu com apenas 
a participação em um biênio, significando que 45,16% dos deputados atuaram apenas 
                                                 
               
650ABRUCIO, TEIXEIRA, COSTA, op. cit., p. 243.  
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uma vez. Nesse caso,  podemos pensar se a Alep foi o maior cargo da carreira política 
da maioria dos  deputados (chamados de coronéis). “A atividade de deputado estadual 
não parece ser vista como uma carreira, mas como um degrau para a realização de 


















                                                 
               
651DOMINGUES, M. P. Espírito Santo: produção legal e relações entre os poderes Executivo 
e Legislativo entre 1995 a 1998. In: SANTOS, F. (Org.). O Poder Legislativo nos Estados: 
diversidade e convergência. Rio de Janeiro: FGV, 2001.  p. 107.  
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             Mesmo em meio a algumas dificuldades causadas pela limitação dos 
documentos e preservação dos mesmos, o Apêndice 3 da Lista Biográfica dos 
deputados nos permite inferir que os membros da Alep concentraram suas atividades 
econômicas em meio aos dois setores que formavam o bloco dominante na política 
paranaense. Ou seja, apesar de encontrarmos um conjunto significativo de bacharéis, 
as atividades predominantes são os negócios voltados para o setor ervateiro e para a 
propriedade criatória. Reconhece-se com estes dados que para o ingresso na referida 
Instituição, genericamente os agentes deveriam pautar-se do capital econômico que 
revestiu as finanças dos Estado durante o período abordado.     
             Se observarmos também os outros cargos públicos dos principais agentes, 
estes se apoiavam na Alep quando os outros cargos eletivos mais significativos já 
estivessem preenchidos. Dessa forma é que vemos também a necessidade de se estar 
ao lado do situacionismo, afinal ficava difícil para a oposição angariar mandatos 
voltados para a esfera de representação nacional.   
             Nesse ponto, outro elemento fundamental é o próprio sistema coronelista, 
marcado pelo cerceamento do chefe político local, pois se considerarmos a sua função 
de angariar votos de seus dependentes eleitorais tanto para os governadores como para 
o Presidente da República, fica claro o porque  de não avançarem mais politicamente 
em sua carreira. Afinal, ao coronel cabia o cuidado do curral eleitoral.    
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               No caso em questão, apesar do prestígio local assegurado, quando um 
coronel paranaense chegava à Alep, isso indicava que tinha cumprido seu papel local e 
que seu município asseguraria os favores possíveis pela Constituição. Outro ponto é 
também o fato de que os deputados coronéis estariam assegurando um vínculo mais 
coeso ao seu grupo, o que o manteria na situação de receber os favores do governo 
estadual. “Para grande parte da classe política brasileira, portanto, chegar à Assembléia 
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FREQUENCIAS DE MANDATOS NA ALEP ( 1889 – 1930 ) 
-Quadro 10- 
 
Número de Mandatos 
Número de 
Deputados 
   %   
1 123 43,93 
2 65 23,21 
3 38 13,57 
4 18 6,43 
5 17 6,07 
6 6 2,14 
7 5 1,79 
8 5 1,79 
9 1 0,36 
10 - - 
11 1 0,36 
12 1 0,36 






FREQUENCIAS DE MANDATOS NA ALEP ANTES DA 




Número de Mandatos 
Número de 
Deputados 
   %   
1 72 55,80 
2 31 24,00 
3 13 10,14 
4 7 5,46 
5 3 2,34 
6 1 0,78 
7 1 0,78 
8 1 0,78 
   
   
   
   









FREQUENCIAS DE MANDATOS NA ALEP APÓS A COLIGAÇÃO 
PARTIDÁRIA  (1908– 1930 ) 
 
-Quadro 12- 
Número de Mandatos 
Número de 
Deputados 
   %   
1 51 42,50 
2 32 26,67 
3 19 15,83 
4 5 4,17 
5 7 5,83 
6 2 1,67 
7 1 0,83 
8 2 1,67 
9 - - 
10 - - 
11 1 0,83 
   






FREQUENCIAS DE DEPUTADOS NA ALEP COM MANDATOS NOS DOIS 
PERÍODOS PARTIDÁRIOS  -TOTAL-  (1891-1908  e  1908– 1930 ) 
-Quadro 13- 









3 6 19,35 
4 6 19,35 
5 7 22,58 
6 3 9,68 
7 3 9,68 
8 2 6,45 
9 1 3,23 
10 - - 
11 - - 
12 1 3,23 
   




COMPARATIVO  DE DEPUTADOS COM MANDATOS NOS DOIS 



















































































































































































              Para análise do perfil dos presidentes da Alep durante as 20 legislaturas, 
foram levados em conta aspectos653 como: filiação partidária no momento da 
presidência para averiguação das  questões sobre seu controle, relação estabelecida 
com o então governador da época.  
             Dentro dessas questões, os Presidentes da Mesa sempre fizeram parte do 
situacionismo, estando sempre vinculados diretamente ao Partido dominante, mesmo 
quando fora a União Republicana a situação na política estadual. Nesse ponto, fica 
claro também que os membros que compunham este órgão eram aqueles que possuíam 
vínculos estreitos com o chefe do Executivo e também com o chefe do Diretório 
Central do Partido; haja vista que na maioria das vezes era o mesmo ator político.         
 “Os cargos que lidam com a formação e o andamento da agenda são os reunidos na 
Mesa Diretora, os de líderes de bancada/blocos e as presidências das comissões 
permanentes e das temporárias.654”  
           Como a Mesa Diretora é “...o órgão que administra a Assembléia e dirige 
grande parte do processo legislativo655” entendemos que se fazia relevante a relação 
entre Presidente da Mesa e chefe do Executivo, afinal a tramitação dos projetos 
impostos pelos governadores eram também validados por estes.  Nesse caso, os dados 
                                                 
               
653Cf. Apêndice 4.   
               
654SANTOS, O Poder legislativo... op. cit., p.  269. 
               
655PEREIRA, A. R. Sob a ótica da delegação: governadores e Assembléias no Brasil pós-
1989. In: SANTOS, F. (Org.). O Poder Legislativo nos Estados: diversidade e convergência. Rio de 




indicam que os referidos presidentes foram aqueles que detinham maior capital 
político e também foram aqueles que passaram por outros cargos eletivos importantes 













































               Segundo a perspectiva de Bourdieu, os jogadores atuam no sentido de, no 
mínimo, garantir suas posições no campo. Para tanto, entende-se que é preciso que os 
jogadores aprimorem suas jogadas para conseguiram galgar em mais espaços, 
resultando em seu maior benefício. Afinal, se entende que “...o elemento básico de 
organização do Poder Legislativo é o sistema de comissões”656.  
              No caso da Alep, a análise de como ocorriam os recrutamentos para as 
comissões podem nos dizer aspectos quanto às relações de poder e de subalternidade, 
vez que muitos eram excluídos dessa posição de liderança e outros ocuparam várias 
vezes a mesma comissão.  “Estudar a organização legislativa significa essencialmente 
avaliar o desempenho do Congresso em sua capacidade representativa.657” 
             Em se tratando da concepção  das comissões parlamentares, vale ressaltar que 
estas eram eleitas no início dos trabalhos legislativos de cada ano. As comissões 
permanentes658 eram chamadas de ordinárias e compostas por 3 deputados em cada 
uma, enquanto as comissões especiais ou temporárias659 eram àquelas comprometidas 
com objetivos específicos, não tempo um número característico de membros.  
            Dentre as Comissões Permanentes a Alep configurava-se pelos referidos 
assuntos: Fazenda; Comércio, Agricultura e Indústria; Constituição e Justiça; Força 
                                                 
               
656SANTOS, Novas e velhas... op. cit. p. 864.  
               
657SANTOS, Novas e velhas... op. cit., p. 2. 
               
658São as Comissões “...que se mantêm através das legislaturas e cujos membros se renovam 
a intervalos regulares.” (GRILLO, op. cit., p. 54)   
659São as Comissões “...que se extinguem com a conclusão  de sua tarefa, ao término do prazo, ou da 
legislatura ordinária. Estão ligadas à investigação de assuntos especiais, ou para a apuração de fato 
determinado, sendo compostas por número reduzido de membros.” (Id.)  
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Pública; Câmaras Municipais; Higiene Pública; Instrução Pública; Estatística; Obras 
Públicas e Colonização; Redação. A Comissão de polícia era composta pelos próprios 
membros da Mesa Presidencial. Apesar de que todos os deputados pudessem ser 
eleitos, os dados apontados no Apêndice 2 revelam que poucos exerceram o mando na 
Alep. “...a divisão de trabalhos em comissões implica inevitavelmente a criação de 
grupos privilegiados.660”  
              Outro aspecto significativo que o estudo da composição das comissões  pode 
apresentar é a relação com o volume de capital político no interior da Alep. Ou seja, o 
fato da composição das comissões se repetirem por muito tempo significa o 
estabelecimento de comprometimento e a aceitação dos demais membros da Alep, 
como também pode indicar a validade da atuação do mesmo em detrimento de 
benefícios  e cooperação de interesses. Nesse sentido, “...ao reforçar o texto regimental 
as comissões e os partidos, a Assembléia promove uma redistribuição interna do poder 












                                                 
               
660Ibid., p. 865. 
               
661ANASTÁCIA, F. Transformando o legislativo: a experiência da Assembléia Legislativa de 
Minas Gerais. In: SANTOS, F. (Org.). O Poder Legislativo nos Estados: diversidade e convergência. 
Rio de Janeiro: FGV, 2001. p. 49. 
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              Conforme indicação de Bourdieu, a configuração e o habitus dos participantes 
de um campo estabelecem sempre suas ações para manterem-se atuando no jogo. 
Nesse sentido, a manutenção de membros na Alep ocorria pela reeleição, independente 
de como eram realizadas as eleições, este processo tinha por objetivo legitimar a 
ocupação dos parlamentares na Alep, bem como se faziam fundamentais para que seus 
membros continuassem no jogo.  
              Pelas investigações realizadas, o exercício parlamentar na Alep foi recorrente 
aos principais atores políticos da época;  uma vez que a maioria deles ocupou ao 
menos um mandato no legislativo, como no caso dos chefes políticos locais. Assim,  
vê-se também que a composição deste parlamento se deu por boa parcela por coronéis  
que dependiam diretamente dos benefícios da relação estabelecida com o governo 
estadual, acarretando na produção e reprodução de seu prestígio local.   
              Nesse sentido, a análise a partir dos dados já levantados sobre o índice de 
renovação parlamentar revela como esse movimento se estabeleceu e como se deu a 
dinâmica de ocupação dos membros no interior da Alep, conquanto que 
“...independente de suas motivações últimas, os parlamentares preferem reeleger-se a 
tomar outro rumo profissional  ou político no final de seus mandatos.662”  
 
                                                 
               




              Nesse sentido, o índice de renovação parlamentar segue a mesma lógica da 
freqüência dos deputados durante os anos de 1889 até 1908, pois neste período ocorreu 
uma maior renovação e, assim, entendemos que tal fato ocorreu pelo fato dos “ajustes” 
políticos que fizeram parte do contexto político do Paraná da Primeira República, bem 
como ao fato de que as mudanças impostas pelos governos provisórios foram 
relevantes para o caso, assim como também a própria pressão exercida pelas 
agremiações de oposição que faziam com que o terço reservado para a minoria fosse 
efetivamente  respeitado.  
            Então, o Apêndice 1 que trata deste assunto também indica que a renovação 
parlamentar se configurou em torno dos 40%, diminuindo paulatinamente com a 
chegada da Revolução de 30. Afinal, nos últimos anos de Primeira República, o 
Governador Afonso Camargo exercia uma pressão muito forte com relação a escolhas 
da Alep, bem como impedia de todas as maneiras a possibilidade de criação de uma 
oposição realmente verdadeira, como já estavam sendo debatidas em outros Estados. 
Afinal, como indica F. Santos, as regras que regulam o conflito e a cooperação política 
juntamente com as preferências de seus atores acabam definindo o resultado da 
interação Executivo/Legislativo.      
              Na contramão de algumas perspectivas teóricas que apontam a relevância dos 
estudos institucionais somente após 1945663,  porque entendem que os atores políticos 
tinham um peso maior do que as instituições, em nosso caso o estudo da Alep no 
contexto da Primeira República marca uma perspectiva na qual propõe ver o 
comportamento dos atores de uma Instituição da qual eles mesmos “forjaram”, onde a 
                                                 
               
663MAINWARING, op. cit. 
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estrutura institucional demonstrou que suas regras  dependiam de uma série de fatores 
justapostos, assim como também se colocou como campo específico no qual esses 
atores alimentavam seu poder como também limitava a atuação política da maioria de 
seus membros.  
             Em termos gerais, a importância do estudo da Alep de 1889 a 1930 perpassa a 
necessidade de se compreender como uma Instituição parlamentar respondia a uma 
série de práticas políticas que dominou todos os meandros do poder durante a Primeira 
República, estabelecendo seu desenho específico para o caso do Estado do Paraná.  
            Então, mais do que apontar a falta de autonomia das instituições no período 
abordado, nosso propósito ao longo do texto foi em demonstrar como esse mecanismo 
se consolidou no cenário paranaense e reafirmar que mesmo diante deste quadro em 
que é conferida a política nacional, a Alep se colocou como um campo de poder 
fundamental na condução da política, tendo em vista que suas atribuições e respostas 














                                                             Os republicanos acusavam o regime 
monárquico de ser corrupto,  
                                      os revolucionários de 30 acusavam a Primeira República de 
                                                 ser corrupta, os    democratas de 45 acusavam o Estado 
Novo de ser corrupto, os  
                                                 militares de 64  acusavam a democracia de 45 de ser 
                                                                                           corrupta, a Nova República   
                                   acusou a República dos militares de ser corrupta, hoje todos 
acusam a Nova República de ser corrupta...664 
 




                 Para Fábio Wanderlei  Reis, a idéia de política e sua realidade propriamente 
dita sempre está associada à idéia de conflito, ou seja, numa relação problemática em 
que existe a disputa de interesses individuais ou de grupos, com a possibilidade das 
partes alterarem sua situação. Afinal, “...temos política em qualquer circunstância em 
que tenhamos interação estratégica, em que se coloque o problema do poder em 
qualquer entidade, individual e coletiva, seja levada a tentar prevalecer sobre outra, em 
que os interesses se confrontem, em que exista, portanto, conflito potencial ou real.665”  
                Em termos gerais, consideramos a Assembléia Legislativa  do Paraná da 
Primeira República como campo tal qual formulado por Bourdieu, porque também 
possuiu propriedades específicas e interesses próprios que disseram  respeito apenas ao 
seu funcionamento. Ou seja, a Alep se revelou como um campo capaz de conjugar e 
                                                 
               
664CARVALHO, J. M. de. Pontos e bordados: escritos de história e política. Belo 
Horizonte: Editora UFMG, 2005. 
               
665REIS, F. W. Democracia, igualdade e identidade. In: PERISSINOTTO, R. M.; FUCKS, 
M. (Orgs.). Democracia: teoria e prática. Rio de Janeiro: Relumé Dumará; Curitiba: Fundação 
Araucária, 2002.  
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legitimar inclusões e exclusões de poder político, foi hábil em concentrar e articular 
capitais específicos e de níveis diferentes através da relação público e privado, na qual 
se representou em meio ao sistema coronelista da época.  
             Também sua ação e estrutura foram marcadas pela redistribuição de interesses 
diferentes, além de permitir, pelo habitus, que seus agentes fossem capazes de 
produzir “improvisações regradas” uma vez que existiu uma permanência de práticas e 
ações interligadas, concebíveis apenas a este campo.      
           A Proclamação da República em 1889, a Deposição do Mal. Deodoro da 
Fonseca no plano Federal, paralelamente à saída do governo dos ex-Liberais no Paraná 
em 1891, as Constituições Estaduais de 1891, 1892 (e 1927), a reorganização dos 
trabalhos legislativos da Alep em 1892, a Revolução Federalista de 1893/94 e, 
essencialmente, a Coligação Partidária,666 de 1908,  que resultou na criação do Partido 
Republicano Paranaense,  o Contestado assinado em 1916, formam o contexto político 
no qual os membros da Alep (deputados e governadores das duas gerações)  escrevera 
suas marcas e deixaram para os sucessores o seu registro, ainda que estes sejam 
provocados por práticas políticas que se consolidam pelos arranjos eleitorais muitas 
vezes escusos, pela concentração de poder nas mãos de restritas frações da classe 
dominante, a qual reproduziu uma hierarquia de poder capaz de determinar a política 
de um Estado durante 40 anos.  
                                                 
              
666Mesmo o governador José Pereira dos Santos Andrade falecendo em 1900, mas participou 
dos primeiros eventos políticos do Paraná republicano, bem como partilhou da política com base no 
coronelismo ao qual o executivo paranaense se baseava. Foi a morte de Vicente Machado, em 1907, 
que abriu uma lacuna político partidária que ocasionou a coligação entre os partidos até então 
antagônicos. 
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             Dessa forma, nos resta apontarmos a última citação deste trabalho, haja vista 
que representa como os 280 deputados desenvolveram seus trabalhos (ainda que 
consideremos atuações mais ou menos éticas para a época) conjugados pela 
subordinação da esfera regional do aparelho de Estado que, ao menos no território 
paranaense, se apresentou como “todo poderoso”.  Assim, descreve-se o seguinte:   
 
Depois da campanha merecida que temos feito contra aquela coisa que, ali na Rua Barão 
do Rio Branco, chamam Congresso Legislativo do Estado, só nos resta pedir aos 
mandões desta terra que tenham pena de nós e tenham, sobretudo, um poço de 
vergonha... [grifo nosso] Queremos piedade porque a nós nos condoí,  profundamente (...) o 
vermos em nosso Estado um tão lastimável poder legislativo, em que se atirou a fina flor do 
coronelismo indígena, ao lado de um ou outro real valor que todos findam por se incorporar 
ao grotesco bonde... 
E os mandões deviam se pejar de, com a sua responsabilidade de dirigente da tranquibernia 
[sic], apresentar aquela assembléia pitoresca como segundo poder, independente e 
harmônico como os outros, do Estado do Paraná. Aquilo envergonha os fautores da 
direção política e envergonha até o “trouseau” humilde a quem em verdade, na sua 
qualidade de ‘canalha das ruas’, pouco importa os critérios de seleção, para melhor ou 
pior, adotados lá no terraço... 
Apelamos para os responsáveis pela seleção, façam coisa melhor na próxima 
legislatura. 
Escolham uma trintena onde avulte o menos possível a figura classicamente coronelicia, 
por isso mesmo branca... Façam por colocar ali valores que não sejam plásticos e que 
não se assimilem tão tristemente ao eunuchisado ambiente, como há acontecido nas 
últimas legislaturas. Gente capaz, gente de responsabilidade mental, gente vibrátil, 
moça, atuante, realizadora [grifo nosso]. 
Vamos: moralizem o Congresso Legislativo do Estado! Catem-lhe as últimas pulgas 
com a providência dos desinfetantes sumários... E depois de bem lavado e esfregado, 
abram-lhe as portas para deixar passagem à gente de talento e competência... [grifo 
noss] 
Nada de entulhos na porta! Os entulhos que se sumam a vista dos idôneos... 
Mostrem pelo menos uma vez um Congresso [grifo nosso], que nestes dois quatriênios 





             Em meio ao exposto, indicamos contraditoriamente que a importância da Alep 
estava em legislar em benefício do mando do Executivo estadual, além de compor 
                                                 
                
667Jornal Gazeta do Povo, em 11 de abril de 1927.  
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estrategicamente em seu quadro a liderança dos agentes mais importantes da política 
do período em questão. Todavia, para que a função acima se cumprisse, dois aspectos 
da Alep tornaram-se essenciais: de um lado o Legislativo estadual validava sua 
submissão em meio ao cerceamento de suas competências pelo Executivo através da 
política do sistema coronelista e da própria escolha “a dedo” dos candidatos a 
deputados por parte do chefe do partido situacionista que, via de regra, chefia o 
Executivo estadual; por outro lado, a Alep se mantinha também pela própria 
inoperância da maioria de seus agentes que estavam mais interessados em fazer parte 
do jogo para garantirem minimamente seus interesses pessoais, ainda que 
secundariamente, como no caso dos deputados coronéis.       
             Por fim, o que se pretendeu ao longo da discussão travada neste estudo foi 
identificar a importância da Alep enquanto campo político que concentrou, em meio às 
suas peculiaridades, o jogo político que promoveu as relações de poder e de mando no 
Paraná entre 1889 até 1930. Embora tais decisões fossem tomadas na referida 
Instituição como forma de se estabelecer as trocas de favores nas suas mais variadas 
vertentes, o caráter de entender a Alep como um campo fundamental para percepção 
de toda política do Estado exercida na Primeira República, tornou-se essencial para se 
compreender como interesses de alguns paranaenses eram contemplados em 
detrimento de outros. Afinal, os elementos extralegais que perpassaram todas as redes 
políticas que interligaram as ações das frações dominantes não se encerram no período 
considerado, tendo em vista que os atores políticos sempre encontram maneiras 
irreverentes de contemplar seus interesses, ainda que para objetivar suas ações a 
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                                                     Francisco Torres 
                                                     Eduardo Chaves 




COMISSÃO DE REDAÇÃO:  Alberto Gonçalves 
                                             Leôncio Correia 






































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Luis Xavier, Ulysses Vieira, Nicolau Mader 
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Cel. João Sampaio 
Cel. Nicolau Mader 
Cel. Alfredo Heisler 


































































































































































































































































Francisco de Paula Killian, José Gonçalves Lobo, Guilhermino 














































































Alfredo Carneiro Franco, Álvaro Emílio Cerqueira lima, 













































José Pedro da Silva Carvalho, Percy Withers,  






Azevedo Macedo, José Rebelo Jr, 






Ildefonso M. da Rocha, G. Baeta de Faria,  






F. Mascarenhas Martins, D. Soriano da Costa,  






F. Mascarenhas Martins, Cerqueira Lima,  





Alfredo Romário Martins, José Augusto Gomes de Faria, 





Octaviano Baptista Xavier, E. Marcondes Carneiro,  





J. E. Gonçalves Marques, João da Silva Sampaio,  
















































































































































































































































































































































































































































APÊNDICE  3 
 
LISTA BIOGRÁFICA DOS DEPUTADOS 

























































1920-                              
1921 Conchas 












de Camargo  
1918-1919 
1922-1923 





























































































































































































































































































-Cel. G. N. 
-Fazendeiro; 



















































































































































































































































































































































































































































































































































































































 Prefeito de 













































- Cônsul da 
Alemanha 















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































no norte do 
PR; 
 







































































































































  PRPr 
Oposicionista 





























































































































































































































de Terras em 




































- Faculdade de 
Medicina do 





























 -Industrial  




















































































































































































































































































































































































































de moinho de 
trigo; 





































Direito de São 
Paulo 
 -em 1889 
pertencia ao 
PRF; 
- após 1890 
uniu-se ao 
PR e retornou 




























































































































































































































































































































































































































































































































































Just. e Instr. 
Pública; 
 
















































































































































































































































Luiz Maciel 1894-1895 
1895 
 -Cel. G. N.; 
-Fazendeiro; 
 
































































































































































































-Cel. G. N.; 
-Juiz de paz 




















































































































































































































































































































































































































































































































































   
 













































































































- Faculdade de 
ciências 
jurídicas e 






































































































































































































1930-1931 Castro -Comerciante 











































































































































































APÊNDICE   4   
 
LISTAGEM DOS PRESIDENTES DA 
 ASSEMBLÉIA  
          LEGISLATIVA 1889-1930 

























LISTAGEM DOS PRESIDENTES DA  
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 1889-1930 
 
 
1889 (Assembléia Provincial durante a Proclamação da República) 
Presidente: Manoel Alves de Araújo 
1o. Vice-presidente: Generoso Marques dos Santos 
2o. Vice-presidente: José de Freitas Saldanha 
1o. Secretário: João Manoel Ribeiro Vianna 
2o. Secretário: Luiz Antonio Xavier 
Suplentes: Luiz Agner  e  Theotônio Marcondes 
 
1890 –  Comissão dos Cinco 
 
1891- Assembléia Constituinte  
Presidente: Dr. João de Menezes Dória 
1o. Vice-Presidente: Gal. Francisco José Cardoso Junior 
2o. Vice-Presidente: Tem. Ce. Norberto de Amorim Bezerra 
3º. Vice-Presidente: Cel. Theóphilo Soares Gomes 
1o. Secretário: Joaquim Procópio Chichorro Junior 
2o. Secretário: Antonio Ennes Bandeira 
 
 
1892 – Assembléia Constituinte 
Presidente: Sérgio de Castro 
1o. Vice-Presidente: Francisco Torres 
2o. Vice-Presidente: Faria e Albuquerque 
1o. Secretário: João Vianna 
2o. Secretário: Ernesto Lima 




Presidente: Faria Albuquerque 
1º. Vice-Presidente: João Vianna 
2º. Vice-Presidente: Ernesto Lima 
1º. Secretário: José Correia de Freitas 
2º. Secretário: Arthur Sebrão 
Suplentes: João das Chagas Pereira 
                 José Moraes  
 
 
1893 - 2ª. Sessão do Congresso Constituinte 
Presidente: Faria e Albuquerque 
1º. Vice-Presidente: Alberto Gonçalves 
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2º. Vice-Presidente: Balduíno de Almeida Taques 
1º. Secretário: José Correia 
2º. Secretário: Octávio do Amaral 
Suplentes: Alberto Ferreira de Abreu 





Presidente: Alberto Gonçalves 
1º. Vice-Presidente: Joaquim Loyola  
2º. Vice-Presidente: Theodorico dos Santos 
1º. Secretário: José Corrêa 
2º. Secretário: José Carvalho 
Suplentes: Arsênio Cordeiro 
                  João das Chagas Pereira    
 
1895 
Presidente: Alberto Gonçalves 
1o. Vice-Presidente: Brazílio Luz 
2o. Vice-Presidente: Theodorico dos Santos 
1o. Secretário: José Correa 
2o. Secretário: Theodorico Guimarães 
 Suplentes: Francisco Brito 




Presidente: Alberto Gonçalves 
1o. Vice-Presidente: Theodorico dos Santos 
2o. Vice-Presidente: Silva Muricy 
1o. Secretário: Carrão 
2o. Secretário: Theodorico Guimarães 
Suplentes: Maurício Sinke  




Presidente: Joaquim Bittencourt 
1o. Vice-Presidente: João Cândido 
2o. Vice-Presidente: Joaquim Loyola 
1o. Secretário: Benedicto  Carrão 
2o. Secretário: Theodorico Guimarães  
Suplentes: Estevão da Silva  




1898 (Sessão Extraordinária) 
Presidente: Xavier da Silva 
1º. Secretário: Beneticto Carrão 




Presidente: Xavier da Silva 
1o. Vice-Presidente: João Cândido 
2o. Vice-Presidente: Joaquim Loyola 
1o. Secretário: Benedicto  Carrão 
2o. Secretário: Theodorico Guimarães  
Suplentes:  Estevão da Silva  






Presidente: Joaquim Pereira de Macedo 
1º. Vice-Presidente: Joaquim Antonio de Loyola 
2º. Vice-Presidente: Francisco da Cunha Machado Beltrão 
1º. Secretário: Joaquim Miró 
2º. Secretário: Theodorico Gonçalves Guimarães 
Suplentes: Reinaldo Machado 




Presidente: Joaquim Macedo 
1o. Vice-Presidente: Joaquim Loyola 
2o. Vice-Presidente: Machado Beltrão 
1o. Secretário: Joaquim Miró 
2o. Secretário: Theodorico  Guimarães 
Suplentes: Reinaldo Machado   




Presidente: Vicente Machado 
1o. Vice-Presidente: Machado Beltrão 
2o. Vice-Presidente: Manoel Bittencourt 
1o. Secretário: Joaquim Miró 
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2o. Secretário: Theodorico Guimarães 
Suplentes: Reinaldo Machado  




Presidente: Vicente Machado 
1o. Vice-Presidente: Machado Beltrão 
2o. Vice-Presidente: Manoel Bittencourt 
1o. Secretário: Joaquim Miró 
2o. Secretário: Theodorico Guimarães 
Suplentes: Reinaldo Machado  






Presidente: Luiz Xavier 
1º. Vice-Presidente: Benjamin Pessôa 
2º. Vice-Presidente: Theophilo Soares 
1º. Secretário: Vieira de Alencar 
2º. Secretário: Munhoz da  Rocha 
Suplentes: Ozório Guimarães 




Presidente: Luiz Antonio Xavier 
1º. Vice-Presidente: Benjamin Américo de Freitas Pessoa 
2º. Vice-Presidente: Theóphilo Soares Gomes 
1º. Secretário: João Pernetta 
2º. Secretário: Ozório Guimarães 
Suplentes: Romário Martins 




Presidente: Alberto Gonçalves  
1o. Vice-Presidente: Benjamin Pessoa 
2o. Vice-Presidente: Vitor do Amaral e Silva 
1o. Secretário: Evangelista Espíndola 
2o. Secretário: Brazilino Moura 
Suplentes: Domingos do Nascimento   





Presidente: Monsenhor Alberto Gonçalves 
1o. Vice-presidente: Benjamin Pessoa 
2o. Vice-presidente: Joaquim M. de Carvalho e Silva 
1o. Secretário: Evangelista Espíndola 
2o. Secretário: Brazilino Moura 
Suplentes: Domingos do Nascimento  




Presidente: Alencar Guimarães 
1º. Vice-Presidente: Munhoz da Rocha 
2º. Vice-Presidente: Lauro Loyola 
1º. Secretário: Azevedo Macedo 
2º. Secretário: Caio Machado 
Suplentes: Antonio Correia 





Presidente: Alencar Guimarães 
1o. Vice-Presidente: Munhoz da Rocha 
2o. Vice-Presidente: Lauro Loyola 
1o. Secretário: Azevedo Macedo 
2o. Secretário: Edgard Stellfeld  
Suplentes: Antônio Correia  





Presidente: Manoel de Alencar Guimarães 
1º. Vice-Presidente: Antonio Augusto de Carvalho Chaves 
2º. Vice-Presidente: Amazonas Araújo Marcondes 
1º. Secretário: Jayme Reis 
2º. Secretário: Raul Julião 
Suplentes: Marins Camargo 







Presidente: Manoel de Alencar Guimarães 
1o. Vice-Presidente: José Pedro da Silva Carvalho  
2o. Vice-Presidente: Amazonas de Araújo Marcondes 
1o. Secretário: Jayme Reis 
2o. Secretário: Raul Julião 
Suplentes: Marins Camargo  




Presidente: Manoel de Alencar Guimarães  
1o. Vice-Presidente: Caetano Munhoz da Rocha 
2o. Vice-Presidente: Olegário Rodrigues de Macedo 
1o. Secretário: Jayme Drumond dos Reis 
2o. Secretário: João Antonio Xavier Junior 
Suplentes: Percy Withers   




Presidente: Alencar Guimarães 
1º. Vice-Presidente: Munhoz da Rocha 
2º. Vice-Presidente: Olegário Macedo 
1º. Secretário: Xavier Junior (ou Filho) 
2º. Secretário: Edgard Stellfeld 
Suplentes: Brazílio Oliveira 
                 Percy Withers       
 
1914 
Presidente: Manoel de Alencar Guimarães 
1o. Vice-presidente: Caetano Munhoz da Rocha 
2o. Vice-presidente: Ottoni Ferreira Maciel 
1o. Secretário: Elyseo de Campos Mello 
2o. Secretário: Antonio Carlos Cavalcanti de Carvalho 
Suplentes: Cezar Torres  
                   Feliciano Ribeiro 
 
1915 
Presidente: Munhoz da Rocha 
1º. Vice-Presidente: Ottoni Maciel 
2º. Vice-Presidente: Telêmaco Borba 
1º. Secretário: Elyseo de Campos Mello 
2º. Secretário: Silveira Correia 
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Suplentes: Cesar Torres 
                 Feliciano Ribeiro  
 
 
1916 (Sessão Extraordinária) 




Presidente: Munhoz da Rocha 
1º. Vice-Presidente: Telêmaco Borba 
2º. Vice-Presidente: Francisco de Souza 
1º. Secretário: Francisco Guimarães 
2º. Secretário: Cesar Torres 
Suplentes: Nunes Sardemberg 




Presidente: Trajano Reis 
1o. Vice-presidente: Telêmaco Borba 
2o. Vice-presidente:  Campos Mello  
1o. Secretário: Francisco Guimarães 
2o. Secretário: Cézar Torres 
Suplentes:  Nunes Sardemberg  




Presidente: Trajano dos Reis 
1o. Vice-presidente: Telêmaco Borba 
2o. Vice-presidente: Marins Camargo 
1o. Secretário: Campos Mello 
2o. Secretário: Nunes Sardemberg 
Suplentes: Leopoldino de Abreu  
                  Macedo Júnior 
 
1919 
Presidente: Trajano dos Reis 
1º. Vice-Presidente: Marins Camargo 
2º. Vice-Presidente: João Sampaio 
1º. Secretário: Campos Mello 
2º. Secretário: Nunes Sardemberg 
Suplentes: Leopoldino de Abreu  





Presidente: Marins Alves de Camargo e Romualdo Antonio Barauna 
1o. Vice-presidente: João da Silva Sampaio 
2o. Vice-presidente: Plinio Marques 
1o. Secretário: José Lobo 
2o. Secretário: Cezar Torres 
Suplentes: Generoso Borges de Macedo   




Presidente: Romualdo Antonio Barauna 
1º. Vice-Presidente: Cel. João da Silva Sampaio 
2o. Vice-presidente: José Gonçalves Lobo 
1o. Secretário: Jayme Ballão 
2o. Secretário: Cezar Torres 
Suplentes: Generoso Borges de Macedo   






Presidente: Romualdo Antonio Barauna 
1o. Vice-presidente: João da silva Sampaio 
2o. Vice-presidente: Alfredo Xavier de Almeida 
1o. Secretário: Manoel de Oliveira Franco 
2o. Secretário: Antônio Diniz Faro Sobral 
Suplentes:  José Augusto Gomes de Faria  






Presidente: Romualdo Antonio Barauna 
1o. Vice-presidente: João da silva Sampaio 
2o. Vice-presidente: Alfredo Xavier de Almeida 
1o. Secretário: Manoel de Oliveira Franco 
2o. Secretário: Antônio Diniz Faro Sobral 
Suplentes:  José Augusto Gomes de Faria  















Presidente: Romualdo Barauna 
1o. Vice-presidente: João Sampaio 
2o. Vice-presidente: Alfredo de Almeida 
1o. Secretário: Diniz Sobral 
2o. Secretário: Pretextato Taborda 




Presidente: Romualdo Barauna 
1o. Vice-presidente: João Sampaio 
2o. Vice-presidente: Alfredo de Almeida 
1o. Secretário: Diniz Sobral 
2o. Secretário: Pretextato Taborda 




Presidente: Theóphilo Soares Gomes  
1o. Vice-presidente: João Sampaio 
2o. Vice-presidente: Alfredo de Almeida 
1o. Secretário: Rebello Junior 
2o. Secretário: Pretextato Taborda Ribas 




Presidente: Theóphilo Soares Gomes  
1o. Vice-presidente: João Sampaio 
2o. Vice-presidente: Alfredo de Almeida 
1o. Secretário: Rebello Junior 
2o. Secretário: Pretextato Taborda Ribas 





Presidente: Romualdo Barauna 
1o. Secretário: Hugo Barros 


























































APÊNDICE   5   
 
RELAÇÃO DE PRESIDENTES DA REPÚBLICA  E 
GOVERNADORES PARANAENSES 








































José Marques Guimarães 
 
 




Américo Lobo Leite 
 
 
Joaquim monteiro de 








Joaquim Monteiro de 











































Joaquim Ignácio da Silveira 
Motta (vice) 
 








Bento José Lamenha Lins 
(membro JG) 
 
Joaquim Monteiro de 
Carvalho e Silva 
(membro JG) 
 




























Theophilo Soares Gomes 
 
 
João de Menezes Dória 
 
 


























































































Joaquim Monteiro de 
Carvalho e Silva 
(vice) 
 










































Affonso Alves de Camargo  
 
 




















Caetano Munhoz da Rocha 
 
 












Caetano Munhoz da Rocha 
 
 

































APÊNDICE 6  
 
SECRETARIADO NOS GOVERNOS PARANAENSES 
DURANTE  A  REPÚBLICA VELHA 
Fonte: Jornais diversos; 



































                SECRETÁRIOS                          SECRETÁRIOS                            SECRETÁRIOS 
 
 
1892:                                                        1892: Lamenha Lins            1892:                                                    
1893: Nestor Pereira de Castro                1893: Lamenha Lins             1893:  
1894: Caetano Alberto Munhoz               1894: José Cleto da Silva     1894: Laurindo Correia de Mello 
1895: Caetano Alberto Munhoz/              1895:                                     1895: Dr. Costa Carvalho 




Fonte: Legislação de 1892: Constituição Política, Leis e Regulamentação do Estado do  














                SECRETÁRIOS                          SECRETÁRIOS                            SECRETÁRIOS      
 
 
1896: Antonio A.  Carvalho Chaves      1896:                                       1896:                                                    
1897: Antonio A.  Carvalho Chaves      1897: Luis A. Xavier              1897: Candido Ferreira de Abreu 
1898: Antonio A.  Carvalho Chaves      1898:                                       1898:   
1899: Antonio A.  Carvalho Chaves      1899: Alfredo Bittencourt      1899: José Gonçalves de Moraes  

















1900:                                                1900: Antonio A. de C. Chaves      1900:                                                    
1901:                                                1901: Antonio A. de C. Chaves      1901:  
1902: Octávio F. Amaral e Silva      1902: Antonio A. de C. Chaves      1902: Arthur Pereira Cerqueira 
1903:Octávio F. Amaral e Silva       1903: Antonio A. de C. Chaves      1903: Arthur Pereira Cerqueira 












                SECRETÁRIOS                          SECRETÁRIOS                            SECRETÁRIOS 
 
 
1904:                                                        1904: Dr. Javert Madureira      1904: Arthur P. de Cerqueira                                                  
1905: Randolpho P. Serzedello/               1905:                                         1905: Joaquim P. Pinto C. Jr.  
           Bento J. Lamenha Lins 
1906: Bento J. Lamenha Lins                  1906: José Cleto da Silva         1906:  
















1908: Bento J. Lamenha Lins     1908: Joaquim P. Pinto C. Jr.       1908: Claudino Rogoberto F. Santos                                                 
1909: Luis Antonio Xavier         1909: Joaquim P. Pinto C. Jr.       1909: Claudino Rogoberto F. Santos                                                 
1910: Luis Antonio Xavier         1910: Joaquim P. Pinto C. Jr        1910: Claudino Rogoberto F. Santos                                                 
1911: Luis Antonio Xavier/        1911:Joaquim P. Pinto C. Jr         1911: José Niepce da Silva 





Decreto n. 188 de 18 de Março de 1912. Súmula: desdobra a Secretaria de Finanças, Comércio e 
Indústria  em Secretaria de Agricultura, Indústria e Comércio e Secretaria da Fazenda. 




       SECRETÁRIOS             SECRETÁRIOS            SECRETÁRIOS                 SECRETÁRIOS 
 
 
1912:Arthur M. Franco       1912:Niepce da Silva/       1912:Claudino R. F. Santos       1912:Ernesto L. 
                                                    Marins Camargo                                                                       Oliveira 
1913:Arthur M. Franco       1913:Marins  Camargo     1913:Claudino R. F. Santos       1913: Ernesto L.  
                                                                                                                                                     Oliveira                          
1914:Arthur M. Franco       1914:Marins Camargo      1914:Claudino R. F. Santos       1914: Ernesto L.  
                                                                                                                                                     Oliveira                                             
1915:Arthur M. Franco        1915:Marins Camargo     1915:Claudino R. F. Santos       1915: Ernesto L. 
                                                                                                                                                     Oliveira                                             
 
 
Decreto n. 188 de 18 de Março de 1912. Súmula: desdobra a Secretaria de Finanças, Comércio e 
Indústria  em Secretaria de Agricultura, Indústria e Comércio e Secretaria da Fazenda. 













                               SECRETÁRIOS                                                SECRETÁRIOS 
 
 
1916: Caetano Munhoz da Rocha                                           1916: Enéas Marques dos Santos                                                 
1917: Caetano Munhoz da Rocha                                           1917: Enéas Marques dos Santos                                                 
1918: Caetano Munhoz da Rocha                                           1918: Enéas Marques dos Santos                                                 




Lei n. 1555 de 4 de março de 1916. Súmula: extingue a atual Secretaria de Agricultura, Comércio, 
Indústria e Obras Públicas, ficando seus negócios afetos à Secretaria da Fazenda, que passará a 
denominar-se Secretaria da Fazenda, Agricultura e Obras Públicas. 









     SECRETÁRIOS 
 
 
1920: Marins Alves de Camargo; 
1921: Marins Alves de Camargo; 
                          1922: Marins Alves de Camargo/ Alcides Munhoz; 
                                           1923: Alcides Munhoz; 
                                           1924: Alcides Munhoz; 
                                           1925: Alcides Munhoz; 
                                           1926: Alcides Munhoz; 
                                           1927: Alcides Munhoz; 
 
 
Lei n. 1927 de 12 de março de 1920. Súmula: ficam à cargo da Secretaria Geral os serviços públicos 
afetos à Secretaria do Interior, Justiça e Instrução Pública e a  Secretaria da Fazenda, Agricultura e 
Obras Públicas. 












1º. ) Diretoria do Interior e Justiça: 
 
2º.) Diretoria da Fazenda, Indústria e Comércio: 
 
3º.) Diretoria de Obras Públicas e Colonização: 
 
4º.) Diretoria do Arquivo Público e Estatística: 
 
5º.) Inspetoria Geral do Ensino: 
 
6º.) Inspetoria de Terras e Colonização: 
 
7º.) Inspetoria da Agricultura: 
 
8º.) Inspetoria de Rendas: 
 
9º.) Procuradoria da Fazenda: 
 
10º.) Consultoria Jurídica: 
 





1º. ) Diretoria do Interior e Justiça: 
 
2º.) Diretoria da Fazenda, Indústria e Comércio: 
 
3º.) Diretoria de Obras Públicas e Colonização: 
 
4º.) Diretoria do Arquivo Público e Estatística: 
 
5º.) Diretoria do Serviço Sanitário: Dr. Victor Ferreira do Amaral 
 
6º.) Inspetoria Geral do Ensino:   
 
7º.) Inspetoria de Terras e Colonização: 
 
8º.) Inspetoria da Agricultura: 
 
9º.) Inspetoria de Rendas: 
 
10º.) Procuradoria da Fazenda: 
 











1º. ) Diretoria do Interior e Justiça: Dr. Theodorico Franco 
 
2º.) Diretoria da Fazenda, Indústria e Comércio: Pedro Pacheco da Silva Netto 
 
3º.) Diretoria de Obras Públicas:Eng. Civ. Ademaro Munhoz 
 
4º.) Diretoria de Viação, Terras e Colonização: Eng. Civ. Eugenio Wirmond 
 
5º.) Diretoria de Águas e Esgoto: Eng. Civ. Jorge Lothário Meissner 
 
6º.) Diretoria do Contencioso: Dr. Joaquim Miró 
 
7.) Diretoria do Arquivo Público e Estatística: Dr. Theodorico de Oliveira Franco 
 
8º.) Inspetoria de Terras e Colonização: Sr. Manoel Antonio Cordeiro  
 
9º.) Inspetoria de Agricultura: Sr. Oscar Von Meien 
 
10º.) Inspetoria Geral de Rendas:   
 





1º. ) Diretoria do Interior e Justiça: 
 
2º.) Diretoria da Fazenda, Indústria e Comércio: 
 
3º.) Diretoria de Obras Públicas e Colonização: 
 
4º.) Inspetoria Geral do Ensino: 
 
5º.) Inspetoria de Terras e Colonização: 
 
6º.) Inspetoria da Agricultura: 
 
7º.) Inspetoria de Rendas: 
 
8º.) Procuradoria da Fazenda: 
 
9º.) Consultoria Jurídica: 
 












              SECRETÁRIOS                          SECRETÁRIOS                            SECRETÁRIOS 
 
 
1928: José Pinto Rebello Jr.        1928: Dr. Lysimaco F. da Costa       1928:Dr. Francisco Gutierrez  
                                                                                                                                                  Beltrão                                              
1929: José Pinto Rebello Jr.        1929: Dr. Lysimaco F. da Costa       1929:Dr. Francisco Gutierrez  
                                                                                                                                                  Beltrão                                              
1930: José Pinto Rebello Jr.        1930: Dr. Lysimaco F. da Costa      1930: Dr. Francisco Gutierrez 




Lei n. 2.502 de 25 de Fevereiro de 1928. Súmula: desdobra a atual Secretaria Geral de Estado em três 
Secretarias: Secretaria de Estado do Interior, Justiça e Instrução Pública; Secretaria de Estado da 
Fazenda, Indústria e Comércio; Secretaria de Estado de Agricultura, Viação e Obras Públicas. 











CHEFES DE POLÍCIA DO ESTADO DO PARANÁ  
DURANTE A REPÚBLICA VELHA 
 
 














1903- João Baptista da Costa Carvalho; 





1909- Dês. João Baptista da Costa Carvalho; 
1910- 
1911- Dr. Estanislau Cardozo; 
1912- Dr. Manoel Bernardino Vierira Cavalcanti Filho; 
1913- Dr. Manoel Bernardino Vierira Cavalcanti Filho; 
1914- Dr. Manoel Bernardino Vierira Cavalcanti Filho; 
1915- Dr. Manoel Bernardino Vierira Cavalcanti Filho; 
1916- Lindolpho Pessoa da Cruz Marques;  
1917- Lindolpho Pessoa da Cruz Marques; 
1918- Lindolpho Pessoa da Cruz Marques; 
1919- Lindolpho Pessoa da Cruz Marques; 
1920- Luis de Albuquerque Maranhão; 
1921- Luis de Albuquerque Maranhão; 
1922- Luis de Albuquerque Maranhão; 
1923- Luis de Albuquerque Maranhão; 
1924- Luis de Albuquerque Maranhão; 
1925- Luis de Albuquerque Maranhão; 
1926- 















ANEXO   1 -  MANIFESTO POLÍTICO DO CIDADÃO  
             MANOEL CORREIA DE FREITAS............................................................. ...548 
 
 
ANEXO  2 -    QUEREMOS UMA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA?.....................................556 
 
 
ANEXO  3 -   MANIFESTO DO PARTIDO DEMOCRÁTICO 
                         AOS PARANAENSES......................................................................................560 
   
 
ANEXO  4 -  REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
                    DO ESTADO DO PARANÁ..................................................................................567 
 
 
ANEXO  5 -  REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
                       DO ESTADO DO PARANÁ................................................................................583 
 
 
ANEXO  6 -  MODELO DE TÍTULO ELEITORAL NO 








































ANEXO 1  
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MANIFESTO POLÍTICO do cidadão Manoel Correia de Freitas ao 
Estado do Paraná 
 






              Desde os mais tenros anos dediquei-me à propaganda das idéias republicanas 
democráticas, idéia dos brasileiros que clamavam pela reforma radical do regime 
nascido naturalmente em outra época histórica que não aquela em que a nossa Pátria 
começou a representar o seu papel no mundo político, nunca podendo, por isso, criar 
fundas raízes neste solo, servindo apenas para atrofiar a vida da jovem nacionalidade 
americana. 
              Nessa propaganda, em que entrei de todo o coração e com todas as forças do 
meu espírito, despendi toda a energia de que pude dispor até o dia da vitoria. Se de 
qualquer modo é conhecido o meu nome neste Estado e em outros a que me  levaram 
as circunstâncias da vida, levo-o ao prestígio da idéia santa que levei sempre comigo, 
que iluminou o meu caminho, e que me deu força para trilhar essa senda dos  (?) que 
se tem de submeter quem voluntariamente se elimina do cenário onde figuram 
usufruindo esses outros que se contate, e com os quais não se pode caminhar de 
companhia. 
              Quis por fim o destino na hora da organização do plano, e do 
desenvolvimento da ação, que a ele se seguiu, nos dias em que se levantou a gloriosa 
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revolução cujo êxito nos veio dar ganho de causa, que me achasse eu junto às cabeças 
incumbidas dessa campanha imortal, e assim tivesse a honra de nela intervir com o 
meu fraco auxílio, compartilhando dos perigos que sobre todos pesavam e do regozijo 
que com o triunfo resultou. 
                Se com a aurora do grande  15 de Novembro, que trouxe a República para o 
nosso país, cessarem todas as possibilidades de infortúnio no futuro da Pátria, era do 
meu dever, e com que prazer o faria depois de tantos anos de affan [sic], descansar na 
contemplação consoladora da felicidade que afinal raiara para sempre nos horizontes 
pátrios. 
              Mas infelizmente são tão parciais as conquistas humanas, que o dia do triunfo 
após uma luta é a véspera do começo para a luta, às vezes ainda mais renhida e 
desesperadora. Justamente porque também me cabe a responsabilidade dos fatos que 
determinaram a revolução que implantou o regime republicano em nosso país, ocorre-
me o dever inalienável de conservar-me vigilante na brecha, agora mais do que nunca. 
Porque nós, os republicanos convencidos, não nos empenhávamos pela simples 
questão de uma mudança de nome: queríamos sim uma nova ordem de cousas, uma  
reforma de fato, o aniquilamento de uma Pátria que nos envergonhava, para o 
renascimento de uma pátria que nos honre. O dia da revolução não foi mais do que o 
início de um movimento, do qual precisamos impulsionar e dirigir, até a hora  em que, 
na realidade abalada, demolida e sem vestígios a construção antiga, vejamos 
implantada, firme e florescente a nova construção.      
              Felizmente os brasileiros, contaminados de uma profunda descrença pelo 
sistema a que a revolução de 15 de Novembro veio aniquilar e pelos homens que esse 
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sistema corrompeu e inutilizou, voltaram-se unanimemente para a nova era, e para os 
novos homens que ela deve pôr em evidência. Não teve a nascente República de 
empenhar-se em lastimáveis lutas, a que poderia tê-la obrigado a resistência de suas 
propostas; antes é tão admirável quanto digno de louvor como por toda parte 
empenham-se todos em apoiar o Governo Provisório, que, graças a essas auras 
favoráveis, poderá chegar facilmente ao dia em que, com a sanção das urnas, possa a 
Nação entrar no regime definitivo e legal. 
              Contudo, se resistências dessa ordem não tem vindo e já agora não mais virão 
para perturbar-nos no nosso caminho, nem por isso faz-se mister de que nos 
conservemos menos apresentados e de que sejamos menos enérgicos com outra, de 
ordem diversa, que naturalmente, fatalmente tinha de nascer. Refiro-me a resistência 
passiva dos desorientados, dos nascidos e educados nas escolas políticas viciosas e 
corruptoras, e finalmente à resistência daqueles que, colocados por mérito fictício em 
altas posições no regime decaído, hão de relutar hoje com toda energia para tirar à 
nossa obra o caráter novo de moralização e seriedade que lhe pretendemos dar, 
talhando, tanto quanto lhes seja possível, estreitos e acanhados horizontes, cômodos e 
propícios á realização dos seus interesses individuais. 
              Infelizmente, se em alguns Estados já houvera tempo para agremiarem-se 
fortes falanges que hoje estão habilitadas para trabalhar sem carência de forças e com 
probabilidade de um êxito invejável a favor da obra da reforma, na maior parte deles 
todos os republicanos históricos contam-se por numero ainda pouco considerável. 
              Particularizando, o Paraná era uma das antigas províncias que se achavam 
nessa última condição. Mas eu entendo que é justamente por esse motivo que aqueles 
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dentre os precursores da vitoriosa a quem coube por (?) empenhados os seus serviços a 
estas regiões onde a luta tem de ser mais difícil e incomparavelmente mais trabalhosa, 
devem sacrificar por eles todo o seu interesse neste momento de reconstrução de que 
vai depender o futuro da Republica Brasileira. 
              Foi por isso que entendi que era para aqui que deveria especialmente dirigir-
nos minhas vistas. 
             Tendo o direito pelo meu passado de julgar que posso dizer sem que se 
considere o que eu digo por uma frase banal, isto é, que venho sem aspirações de 
honras ou de proventos pessoais; assim como na época da propaganda plantei neste 
solo as sementes que pude, desde o dia da proclamação da República preocupei-me 
mais acentuadamente ao Paraná, que tem continuado a interessar-me seriamente dessa 
hora por diante.  
             Achando-me na Capital Federal desde antes de 15 de Novembro até os últimos 
dias do mês de Fevereiro, e não podendo por isso fazer-me presente nos primeiros 
momentos da construção provisória que aqui se pudesse reinar por iniciativa própria, 
nesse estado embrionário, nada me coube fazer senão acompanhar de longe os fatos e 
dar os conselhos que julgava a propósito e que poderiam vir em tempo de serem 
tomadas em proveito. Ao mesmo tempo apliquei-me em guiar, com o fraco prestígio 
de que podia dispor perante o governo Provisório os negócios e que dependiam 
daquele centro (?).  
              Não sendo possível estabelecer tão logo um plano antes de orientar-me sobre 
as condições em que a revolta viesse pôr o Paraná, a (...) nossos primeiros atos foi a de 
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inspirar-me na prudência, no critério e na circunscrição a que o dever de patriotismo. 
Falta-lhes a simpatia popular. 
             Nascendo da tal idéia de prudência, em um momento em que a alma se achava 
atemorizada e inquieta -, se mais bastarda ainda não foi sua origem -, a comissão dos 
cinco não podia ser, como não foi, senão o duro produto egoístico inspirado pelo negro 
instinto de conservação. 
              A base em que se funda o plano de organização que a União republicana 
sustenta é a do voto popular. É isso pela simples razão de que os que adotaram-na não 
querem fazer monopólio do mando, quem deixar ao povo plena liberdade, e poderes 
plenos, para delegar esse mando unicamente àqueles que mereçam a sua confiança.  
              E é nesse ponto que os dissidentes se afastam de nós. A comissão provisória 
que se acha a frente da União. E achar-se-á enquanto não desempenhe o seu mandato, 
foi escolhida em uma eleição lisa e livre, feitas de portas abertas, pelo povo desta 
capital. O Congresso que a virá substituir há de ser eleito pelo Estado inteiro, e assim 
todos os mais representantes que haja de ter a União. 
               Os cinco dissidentes não foram feitos por ninguém: elegeram-se a si próprios. 
              Parece que, se julgando colocados pelas circunstancias na alta posição de 
influentes políticos, tiveram medo de que o povo viesse destituí-los daqueles lugares 
(...). 
              A missão dos cinco, que veio para sustentar a Republica, - isto é, o governo 
do povo, - está divorciada do povo, mas por um motivo absurdo, porque o faz por 
amor á Republica. 
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              A União Republicana não compreende nem pode compreender essa prudência 
dos cautelosos dissidentes eleitores de si próprios. Quando o povo paranaense unânime 
prestou a sua franca adesão á República que acabava de ser proclamada, quando todos 
nós sabemos que não há absolutamente perigo de estarem ocultos entre nós inimigos 
das instituições livres, a espera de que se afrouxe o freio ditatorial para eles se 
apresentarem e destruírem-nos com suas tenebrosas falanges;  nós não sabemos porque 
não se há de entregar ao povo aquilo que no tempo da propaganda pedíamos, não para 
nós, mas justamente para ele. 
              Enquanto a Comissão dos cinco entenebrece os ares com a sua antipática 
bandeira de compressores desconfiados, a união Republicana não teme de que se possa 
arrepender de arvorar a sua bandeira de liberdade e confiança, á cuja sombra convida o 
povo, precauções de espécie alguma. 
              Os organizadores da nossa política quando vinham juntos eram um bando de 
aves que cortava os ares em procura de um oriente. Em meio do caminho, porém, 
desgarraram-se algumas delas, bateram azas para o ocidente, buscaram o país das 
trevas, - enquanto o bando todo continuou sereno na sua romaria para luz. 
              Temos pena daquelas pobres aves desgarradas, não porque elas se separassem 
do número maior, mas simplesmente porque, tão poucas, tomaram o pior caminho. Se 
o seu norte tivesse sido o luminoso, era para temer que da própria luz nascessem outras 
aves que engrossassem o rareado bando. Mas sozinhos nas trevas, elas hão de morrer 
de tristeza e inanição, porque não foram heróicas, mas tristemente e simplesmente 
rebeldes. 
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              O povo do Paraná não podia dar sua confiança a quem desconfia dele. O povo 
sabe que foi chagado o dia da sua verdadeira liberdade, e não há de querer desfazer-se 
dela por suas próprias mãos, e entregá-la, ineptamente, aos cinco da comissão, 
irrisórios quando vemos o seu número e o seu valor e pensamos no valor e no número 
























































ANEXO  2 
 
QUEREMOS UMA REPUBLICA DEMOCRÁTICA? 





































É o caso de pormos os pontos nos ii, e de acentuar o mais perfeitamente possível a 
nossa posição em frente dos dois partidos. 
A não serem os mais ‘interessados’ na continuação da imensa e funesta balburdia em 
q’ se encontra o país; a não serem aqueles que se ocupam da política obedecendo os 
intuitos e os preceitos das suas vantagens pessoais, não se encontrará um só, um único 
cidadão que conscienciosamente se declare satisfeito com a ordem de cousas 
estabelecidas. É unânime a opinião de que é indispensável e urgentíssimo assentar a 
política em base sólida e inabalável. 
No seio dos nossos populares trabalha a preocupação dolorosa que os destinos da 
pátria  não podem ser assegurados, desde que a consciência publica não sente 
restabelecida a sua calma normal. Tudo está desvirtuado. 
Os desvarios dos homens, as ambições desmarcadas, a ausência de patriotismo, o 
choque estrondoso dos interesses que se contrapõem á causa geral – abalaram todos os 
fundamentos do edifício político e social e geraram esse caos medonho que 
impressiona e assombra os espíritos mais lúcidos e as coragens mais desassombradas. 
Sob qualquer ponto de vista, que se encare a situação do pais, ela é dolorosa e reclama 
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instantaneamente a solicitude e até o sacrifício de todos os seus filhos. Tudo está 
estremecido. 
Um estado de anomalia geral avassalou todas as esferas da atividade, todas as relações 
sociais, e do meio dessa confusão parece difícil senão impossível fazer sair a 
normalidade por que todos anseiam. 
É uma crise espantosa, interessando todas as manifestações e todas as modalidades da 
vida se do espírito popular – que ai se revela e nos assoberba. 
Não há mais nada estável. A desconfiança invadiu a todos os corações. Dos desastres 
da política, o observador passa para o movimento material do país e os seus desesperos 
ainda não são mais mortificantes; porque as dificuldades e complicações da política, os 
desastramentos [sic] dos grupos vão levando o desconcerto e a confusão a todas as 
províncias do trabalho, criando a crise econômica, profundíssima e ainda mais 
tremenda nos seus efeitos do que a crise política de que provem. 
Um mal-estar impossível  assoberba a todas as classes; a subsistência torna-se um peso 
insuportável; e o que mais consterna no meio de toda esta serie infinita  
de descalabros é não podermos ao menos contar com esperanças de que o futuro nos 
traga a proliferação de tais males. 
Não era esta por certo a republica que os brasileiros queriam – é a voz que irrompe 
espontaneamente de todos os peitos. Mas como? Si não é esta a republica que deve 
fazer a felicidade dos brasileiros – como é possível que cruzemos os braços ante os 
partidos incongruentes que nos estão sacrificando, porque tudo que sofrermos é obra 
deles? 
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Como é possível, repetimos que se concilie com a indiferença geral, com a tolerância 
benévola, com a conivência de quase todos ante esses partidos – a convicção em que 
parece estar a consciência popular de que não é esta a republica que os brasileiros 
aspiram? 
Acentuemos,  portanto a nossa posição. 
Os males que assoberbam a pátria não nascem da instituição republicana. A  República 
é o governo da justiça, da paz, do progresso material, do bem-estar de todas, da 
prosperidade de todas as classes. E o que ai vemos é o governo que só serve a poucos, 
que permite tudo a alguns e tudo nega ao maior numero, que favorece, que eleva a 
honra a uns indivíduos e que põe a margem o mérito real de outros: que não se ocupa 
da grande causa sucumbe quando triunfam as veleidades e os caprichos dos poucos q’ 
as circunstancias impuseram. Republica é a liberdade: e o que ai vemos é um pequeno 
grupo anteposto á grande maioria e impondo o seu talante quando a única vontade 
soberana devia ser a única vontade que tem o direito de impor-se; a que parte das 
injunções legitimas e iniludíveis da opinião popular. 
Portanto, quem quer a republica tem seu posto assinado nas fileiras dos que combatem 
os dois partidos que vieram tais quais eram da monarquia, com todas as incoerências, 
com todos os desastres e perfídias daqueles tempos calamitosos, que é necessário 
cancelar para sempre, afim de que institua em    nossa pátria a republica democrática  - 
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                Para justificar a atitude que assumimos no meio dos acontecimentos 
políticos que se desdobram aos olhos da população paranaense, apreensiva dos 
destinos, era bastante  lembrarmos qual tem sido o pensamento que há perto de quatro 
anos lampeja na alma de um grupo de cidadãos que, estranhos à intolerância e às 
paixões do exclusivismo partidário, desejaram levantar-se nesta terra, como disciplina 
imprescritível de toda sua ação na vida pública, a bandeira da concórdia e da 
regeneração política do Paraná. 
               Desde os tempos do velho regime é conhecida a insistência com que 
manifestamos esse vasto e nobre ideal; insistência heróica, porque foi sempre feita a 
custa de muita abnegação, de muita independência e civismo com que nos divorciamos 
dos dois antigos partidos ao vê-los a seu turno divorciados do único objetivo que 
justifica e nobilita o esforço de todos os cidadãos na política de seu país. 
              Os fatos ainda são bem recentes para que tentemos avivá-los na consciência 
dos nossos patrícios. 
              Tendo sobrevindo à Proclamação da República em nossa pátria, a integração 
de elementos que fazíamos tornou-se embaraçosa e o mais prudente nos parece que 
seria esperar, como fizemos, que se estabelecesse a nova ordem de coisas e que 
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voltassem primeiro a todo os espíritos a serenidade e a calma indispensáveis a grave 
reflexão dos negócios públicos. 
               Durante um longo período de mais de dois anos, a nossa atitude ante os 
sucessos da política, se não foi inteiramente impassível, revelou sempre ao menos o 
propósito assinalado – de darmos tempo a que se restabelecessem as condições 
normais da nossa vida pública. 
               Quando esse desideratum, que desde 15 de Novembro de 1889 é o anseio 
supremo de toda a nação brasileira, parecia quase realizado e  eis que novos e graves 
acontecimentos vem lançar o país em uma situação tão melindrosa como a em que 
estivemos durante o regime provisório da ditadura. 
              Em tal emergência, os inesperados sucessos ocorridos vêem convencer-nos de 
que, não já o nosso retraimento, mas a sua impassibilidade mesmo ante os negócios 
públicos não se coaduna mais com os nossos sentimentos de brasileiros, co a 
consciência firme e esclarecida dos nossos deveres de paranaenses. 
               Nossa missão hoje nos afigura ainda mais alta e mais difícil, porque a 
situação a que nos achamos é mais delicada do que nunca. 
               Se ontem o nosso intuito era resistir aos transviamentos [sic] das facções do 
sistema proscrito; se ontem a nossa atitude era determinada pela compreensão dos 
nossos deveres cívicos, libertada a nossa consciência do regime asfixiante da disciplina 
partidária sempre nefasta quando constrange em um circulo de ferro a consciência do 
cidadão, porque então aberra sempre dos mais sagrados princípios da moral política, se 
ontem era o entusiasmo do futuro que nos impelia a clamar contra toda a desídia com 
que os partidos sacrificavam as  conveniências da sua economia privada os interesses 
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legítimos supremo da causa pública, hoje a Pátria Paranaense nos indica um posto de 
mais elevadas responsabilidades!     
               Os males agravaram-se, e de tal modo, que, a não ser a coragem que nos 
advêm da nossa  fé imensa do futuro, teríamos motivo para vacilar ante a enormidade 
do que se nos impõe! 
               Todas as classes anseiam pela restauração da vida normal. 
                O comércio carece de confiar na legalidade e na ordem; os industriais, que 
vivem do seu labor, carecem de sossego;  o operário, o capitalista, o lavrador, o 
fazendeiro, o artesão, todos os homens do trabalho clamam pela tranqüilidade; e toda 
família brasileira brada pela concórdia e pela paz. 
                Paz e concórdia! Fraternidade e trabalho! Eis o grito que rompe de todos os 
corações e que ai vem abalando e comovendo a consciência pública em todo o país.      
                No meio da confusão que lavra, e em quem se confundem todos os espíritos, 
qual é o dever soberano daqueles que tem uma família a fazer feliz e uma Pátria a 
engrandecer? 
                 Este momento já não pertence mais aos políticos, mas a todos os homens a 
quem incumbe o dever primordial de assumir o seu posto de guarda da justiça e da 
ordem, de modo a salvar o que tem de mais augusto e sagrado a sociedade que 
devemos legar aos nossos filhos. 
                Não é mais para os políticos que a Pátria apela. 
                Os políticos, os que se acostumaram a sacrificar tudo ao seu partido eis ai 
fizeram, tudo isso, toda essa obra que caracteriza a situação atual. 
                Hoje, a estacada é o posto de todos os brasileiros! 
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                É para ai que nós vimos.       
                E vimos pedindo o congraçamento, a confraternização geral, o sossego para 
todas as classes, a paz para todas as famílias. 
               Vimos trabalhar para tudo isto, a fim de que se restabeleça  na alma exausta e 
quebrantada do povo a confiança no futuro. 
               Lancemos, pois, esta palavra de fé no mio da descrença que lavra, no intuito 
de que ela se fará o centro de uma nova integração de elementos, destinada a 
encaminhar francamente os paranaenses a conquista do lugar que lhes cabe na 
Confederação Brasileira. 
               O nosso ideal, se ainda é necessário defini-lo, resume-se assim: 
Queremos uma política nova, de concórdia e fraternidade; uma política que tenha 
como ditames supremos – a Justiça, a ordem, a prosperidade geral; 
Queremos um governo que se imponha, não pela força, mas pela razão, e que tenha 
como o mais elevado e imprescritível dos seus deveres a mais solene das 
responsabilidades um respeito incondicional à lei e nos direitos do cidadão. 
              Queremos um governo que tenha como a mais patriótica das missões que 
pesam sobre o poder público, a necessidade de derramar a instrução por todas as 
classes, de fomentar o trabalho, de proteger o comércio, a lavoura e as indústrias – 
meios únicos e seguros de dar ao indivíduo a compreensão dos seus direitos e deveres 
e a independência material em que se forma o caráter cívico. 
               Portanto, é a causa do bem geral, tão perturbada nas agitações constantes em 
que a política nos lança, que hoje nos congrega; a nossa grande aspiração é colaborar 
com todos aqueles, cuja alam desperta ante o que se observa na vida política do país. 
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              Nestas condições, pois, não desejamos combater a ninguém, do mesmo modo 
que não temos compromisso algum com qualquer dos partidos que se tem revezado no 
poder.    
              Preferimos, entretanto que nos recebam todos como amigos, pois que se o 
nosso dever supremo é resistir sempre quando isso for necessário para sustentar o 
nosso ideal político também a nossa disposição é prestar um concurso leal e 
desinteressado a todo Governo sério, cujos atos se identificam com o nosso 
pensamento. 
               Fiel aos princípios expostos, o Partido democrático entende que não tem que 
manifestar-se sobre os últimos acontecimentos ocorridos no Estado. 
              Por mais lamentáveis que sejam tais acontecimentos, nascidos da má 
orientação dos partidos, julgamos obedecendo mesmo aos nossos intuitos que, o que 
nos cumpre é lançar a responsabilidade desses acontecimentos aos mesmos partidos, 
que sob o domínio das novas instituições não se mostram propensos a esquecer os 
defeitos que os inquinaram sempre no regime passado.   
              Os vindouros que julguem e que com a isenção e a serenidade que o tempo 
lhes der absolvam ou condenem. 
               A nós cumpre nos entrar com a alacridade expansiva dos que entram na luta 
hasteando a bandeira da paz, esquecendo tudo que o dia de ontem apresenta de 
irremediáveis das consolações, para só nos lembrarmos do que é o futuro que temos de 
acautelar, salvando o que é possível salvar ao presente. 
                                       ____________________ 
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                O Partido Democrático não se podia, portanto eximir  de apresentar os seus 
candidatos no pleito que se vai ferir. 
                O seu intuito, porém, é claro, não se consubstancia no desejo de eleger 
Deputados; mas, sim no empenho de afirmar o seu ideal político, em torno do qual 
aspira congregar todos os paranaenses, em cujo coração despertar-se-ão neste 
momento as mais fundadas apreensões pelos destinos de sua Pátria. 
                 Venham, pois, a nós todos os homens que querem ver engrandecido este 
torrão, venham trabalhar sob o estandarte da paz, da justiça e de concórdia que hoje 
levantamos. 
                  É só assim que iremos todos juntos, como irmãos e como filhos dignos da 
mesma mãe que adoramos, para o porvir que a Providência nos reserva. 
 
Curitiba, 16 de janeiro de 1892. 
 
A Comissão: 
José Ribeiro de Macedo, 
Fausto Bento Vianna, 
Ricardo de Souza D. Negrão, 
Antonio Francisco Correia de Bittencourt.  
                      














ANEXO  4 
REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLÉIA  
LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 
Fonte: Anais do Congresso Legislativo do Paraná, 














REGIMENTO INTERNO DO CONGRESSO LEGISLATIVO  







Art. 1º. O Congresso Legislativo do Estado do Paraná, composto de 30 representantes, 
só poderá deliberar com a presença de 16 deputados, pelo menos, nos períodos 
determinados por este Regimento e nos casos marcados pela Constituição. 
Art. 2º. Será instalado o Congresso todos os anos, no dia 1º. de Fevereiro, 
independente de convocação, no edifício para ele destinado e funcionará durante dois 
meses, contados do dia da abertura, podendo ser prorrogados ou adiados os seus 
trabalhos. 
    # 1º. A prorrogação ou adiamento terá lugar por deliberação do próprio Congresso, 
tomada por maioria de votos dos membros presentes.  
    # 2º. A convocação extraordinária será feita pelo Governador do Estado ou pela 
maioria dos representantes, por motivo de ordem pública, designando o lugar e dia em 
que deve reunir-se o Congresso. 
Art. 3º. Para dirigir seus trabalhos o Congresso elegerá uma mesa composta de um 





Das sessões preparatórias 
 
 
Art. 4º.  No primeiro ano de legislatura, quatro dias antes da instalação, concorrerão os 
deputados com seus diplomas, a sala das sessões.  
Art. 5º. As 11 horas da manhã ocupará a cadeira da presidência na ultima legislatura, 
se houver sido eleito deputado para a nova legislatura; na falta deste e nas mesmas 
condições, o deputado que tiver sido 1º.  ou  2º.Vice-presidentes, 1º. ou 2º. Secretário e 
seus suplentes.  
    Parágrafo Único – Na falta de um dos membros da mesa da legislatura finda, 
assumirá a  presidência o deputado mais velho, em idade, dentre os presentes. 
Art. 6º. O presidente da mesa convidará então para secretários os membros da mesa da 
legislatura finda, respeitado a ordem dos cargos que exerceram se tiveram sido eleitos 
e estiverem presentes, e, na falta destes, a dois deputados que lhe parecerem mais 
moços. 
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Art. 7º.  Assim formada a mesa, cada um dos deputados, a convite do  presidente, 
levará a Mesa o seu diploma, e um dos secretários fará a relação dos que forem 
apresentados. 
Art. 8º.  Por essa relação, serão chamados os deputados para elegerem por escrutínio 
secreto duas comissões de três deputados cada uma, a fim de verificarem os diplomas 
apresentados, sendo os que pertencerem aos membros de uma comissão, examinados 
pelos de outra. 
Art. 9º.  Tanto a mesa interina como as comissões tomarão solene compromisso de 
bem cumprirem seus deveres.  
Art. 10º. As comissões examinarão: 1º.  A identidade da pessoa; 2º. A combinação do 
diploma com as atas da eleição; 3º. Quaisquer nulidades que encontrarem ou que se 
provarem com documentos. 
Art. 11. Na sessão seguinte as comissões apresentarão seus pareceres que, depois de 
lidos, irão a imprimir-se, a fim de serem submetidos à discussão e votação na seguinte 
sessão, e sendo eles aprovados, o presidente proclamará deputados, aqueles cujos 
nomes forem apresentados pelas comissões. 
    Parágrafo Único -  Terminarão as atribuições destas comissões, logo que for eleita a 
comissão de Constituição e Justiça de conformidade com o que dispões os arts. 27 e 28 
deste Regimento. 
Art. 12.  O presidente convidará em seguida os deputados presentes, a fazerem a 
solene promessa, pronunciando um deles estas palavras: 
Prometo promover fielmente, o quanto em mim estiver, o bem geral do Estado do 
Paraná dentro dos limites marcados pela Constituição. 
Em seguida virão os demais e dirão:  
Assim o prometo. 
 Art. 13. Na segunda sessão de cada legislatura, bem como nas sessões extraordinárias, 
o Congresso se reunirá, sessões preparatórias, 4 dias antes do designado para a 
instalação de seus trabalhos e formará a mesa provisória os membros da mesa da 
última sessão. 
Art.14. O presidente mandará participar ao Governador que se acham presentes 
deputados em numero legal, e  pedir-lhe-á designação da hora em que deverá enviar 
sua mensagem ou comparecer no dia seguinte para a instalação solene do Congresso, 
nomeando uma comissão de seis deputados para recebê-lo e despedi-lo na porta do 
edifício, bem como as demais autoridades civis e militares que comparecerem. 
Art. 15. No dia da instalação, aberta a sessão, será aprovada a ata da sessão anterior. 
Após a entrada do Governador, que tomará assento a direita do presidente do 
Congresso, dirá este: Está instalada tal sessão de tal legislatura do Congresso 
legislativo do Paraná, e convidará o Governador a ler ou mandar ler o seu relatório ou 
mensagem, depois de cuja leitura dirá: O Congresso tomará na devida consideração a 
exposição que V. Ex. acaba de fazer a cerca dos negócios do Estado. Retirando-se o 







Da eleição da mesa 
 
 
Art. 16. Logo depois da instalação dos trabalhos legislativos e da retirada do 
Governador e demais autoridades e convidados, o presidente anunciará a eleição da 
mesa efetiva que se realizará pela forma seguinte: As eleições do presidente, de 1º. E 
2º. Vice-presidentes, bem como as de 1º. E 2º. Secretários se farão separadamente em 
cinco votações a pluralidade absoluta de votos dos deputados presentes. A eleição do 
1º. e 2º. suplentes de secretários será feita conjuntamente em uma só cédula.  
Art. 17. Depois de todos haverem votado, o 1º. Secretário verificará se o numero de 
cédulas combina com o de deputados presentes, e o presidente fará a apuração que será 
tomada por um dos secretários, proclamando eleito o candidato que tiver obtido 
maioria absoluta de votos. 
    Parágrafo Único – no caso de empate se procederá ao segundo escrutínio, somente 
entre os dois candidatos mais votados, sendo então proclamado o que reunir maior 
votação e no caso de novo empate será considerado eleito o mais idoso. 
    Este processo será observado na eleição de todos os membros da mesa, tanto na 1ª. 









Art. 18.  A mesa eleita para as sessões ordinárias será a mesma para as sessões 
extraordinárias e para as preparatórias do segundo ano da legislatura, conforme 
preceitua o art. 13 deste Regimento. 
Art. 19. Eleita a mesa será ela empossada imediatamente. 
Art.20. Compete a mesa: 
a) Assinar as atas das sessões; 
b) A polícia e economia da casa e secretaria; 
c) Nomear, suspender e demitir os funcionários da casa e da secretaria e corrigi-













   
 
Art. 21. O presidente é nas sessões o órgão do Congresso todas as vezes que ele tiver 
de enunciar-se coletivamente; votará  somente em escrutínio secreto, e poderá também 
propor e discutir, cedendo neste caso a cadeira ao vice-presidente, enquanto tomar 
parte na discussão. 
Art. 22. Compete ao presidente:   
a) Abrir e encerrar as sessões nas horas regimentais, mantendo a precisa ordem 
durante elas, fazendo observar restritamente as disposições deste Regimento. 
b) Conceder a palavra aos deputados que a pedirem na ordem de suas inscrições; 
c) Mandar ler e assinar as atas das sessões, e bem assim as indicações que forem 
aprovadas; 
d) Estabelecer o ponto da questão sobre que deve recair a discussão e votação; 
e) Anunciar o resultado das votações; 
f) Advertir o deputado que se afastar de  seus deveres e chamá-lo a ordem; 
g) Regular os trabalhos e designar as matérias para a ordem do dia da sessão 
seguinte; 
h) Suspender a sessão ou levantá-la quando não puder manter a ordem ou as 
circunstancias o exigirem; 
i) Nomear as comissões especiais que o Congresso julgar conveniente. 
j) Interromper o orador quando se desviar da questão e quando infringir o 
regimento, ou quando faltar a consideração  devida ao Congresso ou cada um 
de seus membros, advertindo-o e chamando-o ao ponto da questão ou a ordem e 
finalmente retirando-lhe a palavra, si não for obedecido, na conformidade deste 
Regimento;  
k) Propor a votação das matérias depois de discutidas, e declarar o resultado dela; 
l) Dar posse ao deputado eleito, recebendo o compromisso de cumprir os seus 
deveres, na conformidade deste regimento; 
m) Propor ao Congresso a prorrogação da sessão, quando houver matéria que lhe 








Art. 23. O Vice-presidente, si, passado dez minutos depois da hora regimental, não 
tiver chegado o presidente, tomará a cadeira e desempenhará todas as funções 
expressas no capítulo antecedente, cedendo, porém, o lugar logo que chegue o 




    Parágrafo Único – Os vice-presidentes só poderão funcionar como presidentes, 









Art. 24. Compete ao 1º. Secretário: 
1º. Exercer a presidência na falta do Presidente e dos Vice-presidentes; 
2º. Fazer a leitura de todos os papéis, exceto das atas; 
3º. Mandar fazer e assinar toda a correspondência oficial do congresso; 
4º. Receber e apresentar em sessão todos os ofícios, petições, representações e 
memoriais dirigidos ao Congresso, relatando o seu conteúdo para se lhes derem 
destino; 
5º. Fazer guardar em boa ordem todos os papéis do Congresso, e apresentá-los 
quando forem pedidos; 
6º. Dirigir os trabalhos da secretaria; 
7º. Assinar, depois do Presidente, as atas das sessões, bem como todas as 
Resoluções do Congresso. 
Art. 25. O 2º. Secretário assinará, depois do 1º., todas as Resoluções do Congresso, 
bem como as atas, sendo inscrição, pelo redator dos debates, e as das sessões 
secretas por seu próprio punho. 
As atas serão lidas em sessão pelo mesmo secretário. 
Exercerá a presidência na falta do 1º. Secretário. 










Art. 27. Para o exame dos negócios, haverá comissões compostas, cada uma de três 
deputados, das quais umas serão ordinárias e durarão o período da sessão, outras 
especiais, e incumbidas de objetos ocorrentes. 
Art. 28. As comissões ordinárias serão: 
1ª. De Fazenda. 
2ª. De Comercio, Agricultura e Indústria. 
3ª. De Constituição e Justiça. 
4ª. De Força Pública. 
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5ª. De Câmaras Municipais. 
6ª. De Higiene. 
7ª. De Instrução Pública, Catequese e Civilização dos Índios. 
8ª. De Estatística. 
9ª. De obras Públicas e Colonização. 
10ª. De Redação. 
11ª. De Polícia, composta dos membros da mesa. 
Art. 29. As comissões Ordinárias deverão ser eleitas na primeira sessão ordinária 
depois da instalação dos trabalhos, e nelas os deputados votarão em cédulas 
incompletas de modo a serem representadas as minorias. 
Art. 30. Todos os deputados podem ser nomeados para as comissões, exceto o 
presidente e os dois secretários, porém, nenhum pode ser obrigado a servir em mais 
de duas comissões ordinárias. 
Art. 31. As comissões poderão, por intermédio da mesa, quando seja conveniente, 
exigir informações e documentos dos secretários do Governo ou de qualquer dos 
chefes das repartições do Estado; bem assim o comparecimento de qualquer deles 
ou de outro empregado, para darem esclarecimentos sobre os negócios públicos a 
seu cargo, dependendo, porém, da aprovação de requerimento que deverá ser 
apresentado, apoiado e discutido. O 1º. Secretário cumprirá o que o Congresso 
resolver.  
Art. 32. A eleição dos membros das comissões ordinárias será feita por escrutínio 
secreto, contendo cada cédula tantos nomes quantos correspondam aos dois terços 
do numero total de membros marcado para cada uma delas, respeitando-se assim o 
disposto no art. 29 deste regimento. 
Art. 33. O presidente e os dois secretários formam a comissão de polícia da casa. 
Art. 34. A nomeação das deputações que o Congresso resolva que sejam nomeadas 
compete ao presidente. 
Art. 35. Se faltar  algum membro dos eleitos para as comissões ordinárias, ou tiver 
longo impedimento, a mesa logo que tenha conhecimento desta falta, marcará a 







Art. 36. Haverá sessão todos os dias, exceto aos domingos e dias de festa nacional. 
Começará ao meio dia, durará quatro horas, a não ser que tenha sido requerida e 
votada, sem discussão, a suspensão ou prorrogação dela. 
Parágrafo Único. – Poderá haver sessão mesmo nos dias excetuados e a outras 
horas, quando o Congresso assim resolver, precedendo requerimento que, sem 
discussão, será unicamente votado. 
Art. 37. As horas das sessões todos os deputados ocuparão seus lugares, e o que 
não puder comparecer mandará participação, devendo fazê-lo por escrito quando 
sua ausência for por mais de três dias. 
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O 1º. Secretário fará chamada, e o 2º. Escreverá a lista nominal dos ausentes que 
devera ser escrita na ata com declaração de participação ou sem ela. 
Art. 38. O Congresso funcionará achando-se presentes pelo menos 10 deputados 
para a discussão das matérias da ordem do dia, até serem esgotadas, devendo o 
presidente sujeitar a votação a ata e as matérias discutidas logo que verificar haver 
número legal para a votação. 
Art. 39. É numero legal para tais votações a presença da metade e mais um da 
totalidade do número de deputados, como preceitua o art. 1º. deste Regimento. 
Art. 40. Todos os deputados devem estar na sala sem armas, e conservar nela o 
silêncio e o decoro devido ao exercício de suas altas funções. Nenhum deputado 
pode falar sem ter pedido e obtido a palavra, e nem falar sentado, exceto o 
presidente ou o que tiver obtido permissão para isso. 
Art. 41. Durante as sessões, além dos deputados, ninguém poderá ser admitido na 
sala a não ser o Governador e seus secretários, e os convidados no dia da instalação 
do Congresso, ou em suas sessões solenes. Outra qualquer autoridade comparecerá 
perante uma das comissões na sala respectiva. 
Art. 42. Aberta a sessão e feita a chamada pelo 1º. Secretário, o 2º. Levará a ata da 
antecedente sobre a qual poderão ser feitas observações  ou apresentadas emendas, 
e depois de aprovada será assinada pela mesa, registrada, impressa e arquivada. 
Art. 43. Em segundo lugar, o 1º. Secretário dará conta da correspondência recebida, 
lendo ou extraindo os ofícios do governo e das outras autoridades, as petições, 
representações, memoriais, a que o presidente irá dando destino, podendo qualquer 
deputado requerer que tenha outro, e levantando-se sobre isto contestação, o 
Congresso decidirá. 
As felicitações das autoridades serão recebidas com especial agrado; as dos 
particulares, posto que, associações, com agrado. 
Art. 44. Em terceiro lugar, anunciará o presidente a 1ª. Parte da Ordem do Dia em 
que se fará a leitura ou a apresentação dos pareceres de comissões, projetos, 
indicações e requerimentos, não excedendo, porém, esse trabalho a uma hora, 
reservando-se para a sessão seguinte o que restar.  
Art. 45. Em quarto lugar, a uma hora, se antes não houver tempo vago, entrarão em 
discussão as matérias dadas para a 2ª. Parte da ordem do dia na sessão precedente, 
sendo lido pelo 1º. Secretário o objeto da discussão, no caso de não estar impresso. 
Esta ordem de trabalhos poderá ser alterada por deliberação do Congresso.  
Art. 46. Findas as horas, e concluída a votação, ou discurso começado dentro deles, 
ou da prorrogação havendo-a, o presidente designará a matéria para a sessão 
seguinte, e terminará os trabalhos dizendo: Levanta-se a sessão. 
Art. 47. Nos intervalos da reunião do Congresso, o 1º. Secretário, na sua falta, o 
2º., 3º. e 4º. E na falta destes qualquer deputado que o Congresso nomear 
inspecionará os trabalhos da secretaria; se ficarem alguns, os fará concluir; 
inspecionando a guarda da casa, que ficará a cargo do porteiro, podendo mandar 
fazer as obras e preparativos necessários para a seguinte reunião, e de tudo dará 
contas a mesa para os devidos fins. 
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Art. 48. As sessões do Congresso serão publicadas salvo quando, por motivos 
excepcionais for determinado o contrário, por dois terços dos votos dos deputados 
presentes. 
Art. 49. Quando o Congresso funcionar como Tribunal, as suas sessões serão em 
tudo reguladas pelo que fica estabelecido na lei de responsabilidade do Governador 
do Estado. 
Art. 50. A ordem estabelecida nos artigos antecedentes só poderá ser alterada ou 
interrompida: 
1º. No caso de urgência, conforme a disposição do art. 53. 
2º. No caso de adiamento. 
Art. 51. Para se dar urgência é necessário que seja o requerimento aprovado pela 
maioria dos membros presentes, sem discussão. 
Art. 52. O deputado que quiser propor urgência usará da formula – Peço a palavra 
para negócio urgente. 
Art. 53. Urgente para se interromper a ordem do dia só se deve entender aquele 
negócio, cujo resultado se tornaria nulo e de nenhum efeito se deixasse de ser 
tratado imediatamente. 
Art. 54. Não se proporão adiamentos; por conseguinte, o deputado que quiser 
propor qualquer adiamento, deverá indicar logo o tempo para que há de ser 
deferido o negócio; e se outro deputado propuser outro adiamento, a votação do 
Congresso decidirá qual deverá prevalecer. 
Art. 55. Nenhum deputado poderá falar senão: 
1º. Sobre projeto de que se esteja tratando; 
2º. Para fazer requerimentos e oferecer projetos e indicações na ocasião 
competente; 
3º. Quando um deputado houver de encetar qualquer discussão, poderá pedir a 
palavra pela ordem para lembrar um melhor método de dirigi-la. 
O mesmo será permitido no fim da discussão sobre matéria vencida, aprovada ou 









Art. 57. Nenhuma indicação, requerimento ou emenda será admitido sem o apoio  
de cinco deputados, exceto contendo-se na conclusão de um parecer de comissão 
ou na conformidade dos artigos seguintes. 
Art. 58. Só terá lugar a apresentação de requerimentos verbais e que serão isentos 
de apoio e sujeitos a discussão e votação, quando se tratar de prorrogação da hora, 
ou da inversão das matérias da ordem do dia ou de apresentação de pêsames, de 
felicitações, ou finalmente, quando se tratar de assuntos simples, a juízo do 
presidente da mesa. 
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Art. 59. Os requerimentos de ordem que não atacando a matéria, tendem a 
esclarecê-la, terão lugar em qualquer discussão e termos dela, suspendendo-a 
enquanto se discutem e durarem seus efeitos. Tais são: para que o negócio se 
examine em uma comissão; para que se peça informações, para que se espere até 
tal tempo ou tal fato, e outros. Todos os outros requerimentos ou indicações, 
ficarão para entrar na ordem dos  trabalhos, tendo, como aqueles uma só discussão, 
exceto as representações aos supremos poderes que terão três. 
Art. 60. O requerimento sobre cuja matéria se pediu a palavra se considera, por este 
fato, adiado para ser discutido em outra sessão, com a limitação do artigo 
antecedente.  
Art. 61. A comissão a que for remetido o projeto, poderá propor, ou a sua admissão 
com as emendas que julgarem necessárias ou a sua total rejeição. 
Parágrafo Único. – No prazo de cinco dias as comissões apresentarão os seus 
pareceres explicando as razões quando não o façam dentro do prazo. 
E si o não fizerem, poderá o projeto entrar na ordem dos trabalhos se assim for 
resolvido pelo Congresso. 
Art. 62. Quando a conclusão do parecer da comissão for o indeferimento de um 
requerimento ou rejeição de um projeto, esse parecer irá a imprimir para entrar na 
ordem dos trabalhos e será sujeito a uma única discussão e imediata votação. 
Parágrafo Único. – Se esse parecer de indeferimento ou de rejeição não for 
aprovado pelo Congresso, voltará a comissão, de onde veio, para apresentar novo 
parecer de acordo com a resolução da casa. 
Art. 63. Os projetos de leis serão escritos por artigos, em forma legislativa, 
contendo suas disposições; devem, porém, ser precedidos da exposição dos 
motivos por palavra ou por escrito. 
Art. 64. Os projetos de resolução são de tudo equiparados aos de lei, só se 
distinguindo deles no seu objeto, que, será sempre ou a interpretação de uma lei, ou 
matéria de interesse de um indivíduo. 
As alterações deste regimento e as representações aos supremos poderes seguirão 
também os mesmos tramites. 
Art. 65. Lido um projeto de lei ou de resolução, ou de alteração deste regimento,  
ou de  representação aos supremos  poderes, pelo autor ou pelo 1º. Secretário, o 
Congresso votará sem discussão, se é ou não objeto de deliberação; decidindo por 
assim, será impresso, quando não se julgue isso desnecessário, entrará na ordem 
dos trabalhos. 
Art. 66. Na primeira discussão se ventilará se o projeto cabe nas atribuições do 
Congresso, e se é útil. Nele só se admitem emendas gerais que alterem todo o 
projeto, e neste caso só se ventilará a preferência, votando afinal sobre ela, e se o 
projeto deve passar a 2ª. Discussão. 
Art. 67. A segunda discussão será por artigos, quando o Congresso não fizer outra 
discussão. 
Art. 68. Na terceira discussão se tratará ao mesmo tempo do todo e das partes do 
projeto, podendo-se oferecer emendas, que, sendo apoiadas pela terça parte dos 
deputados presentes, entrarão em discussão conjuntamente. Afinal, se votará sobre 
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a adoção do projeto para subir a sansão ou passar como lei, segundo sua natureza, e 
será remetido a comissão de redação. 
Art. 69. As emendas oferecidas e aprovadas  na terceira discussão, passarão por 
outra discussão, na qual não se admitem novas emendas, e só podem ser aprovadas 
ou rejeitadas.  
Art. 70. Apresentada e lida a redação, irá a imprimir para ser discutida na sessão 
seguinte. Se for dispensada a impressão, a discussão e votação poderá ser 
imediatas. 
A discussão versará somente sobre a identidade da redação com o vencido, a 
exatidão da expressão, se contem absurdo, contradição ou inconstitucionalidade 
manifesta, sobre o que se admitirão emendas. 
Aprovada a redação com ou sem emendas, mandará a mesa extrair o autografo para 
seguir o seu destino.        
Art. 71. Os pareceres das comissões conterão distintamente o relatório e a 
conclusão, e só esta será objeto de deliberação. 
Art. 72. Quando a conclusão do parecer for um projeto de lei, ou de resolução ou 
de representação aos supremos poderes, o projeto será sem discussão, havido por 
objeto de deliberação para entrar na ordem dos trabalhos. Se for emenda ou 
assentimento a um projeto, ficará para entrar em discussão com a matéria primeira; 
sendo um requerimento ou proposição de ordem ou de economia da casa do 
assentimento a ela, entrará logo em discussão e votação; se for outra a conclusão, 
será votado, não havendo quem queira impugná-lo, ou estudá-lo: e havendo pedirá 
para entrar na ordem dos trabalhos. 
Art. 73. As emendas que forem registradas não poderão ser novamente 








Art. 74. Nenhum projeto de lei ou resolução será submetido a discussão sem que 
tenha sido fenomenal para ordem do dia pelo menos 24 horas antes. 
Art. 75. Cada projeto passará por três discussões. 
Art. 76. De uma outra discussão, o intervalo não poderá ser menor de 24 horas. 
Art. 77. Em cada discussão pode cada deputado falar duas vezes, não sendo sobre 
requerimento de ordem, em que falará só uma. 
O autor e o relator podem falar mais uma, e igualmente pedir a palavra para 
explicar uma expressão mal entendida, ou inadvertidamente proferida, 
restringindo-se a esta circunstancia. 
Art. 78. O presidente concederá a palavra na ordem em que for pedida, decidindo a 
duvida que possa ocorrer sobre a prioridade. Contudo, se no meio da discussão, 
dois ou mais deputados tiverem a palavra, o que se propuser a falar em sentido 
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contrário ao último discurso preferirá ao que pretender sustentá-lo, posto que tenha 
em seu favor a prioridade. O que tiver de dar informações também preferirá. 
Art. 79. Todos os discursos serão dirigidos exclusivamente ao presidente ou ao 
Congresso; não será permitido atribuir más intenções aos deputados cuja opinião se 
combata ou se sustenta; serão concebidos com decência e dignidade, respeitando 
não só os membros da casa, como todas as autoridades e qualquer cidadão, ainda 
quando se censure energicamente sua conduta. 
Também se absterá o orador de divagar fora da questão, e de atacar qualquer 
decisão do Congresso não estando em discussão. 
Art. 80. O orador só pode ser interrompido quando se apartar das regras descritas, 
podendo neste caso qualquer deputado requerer ordem e adverti-lo da sua falta. O 
orador deve obedecer a advertência, salvo o recurso para o Congresso, que decidirá 
se estava ou não em ordem. (Art. 32 letra j.) 
Art. 81. A ordem do dia só pode ser alterada ou interrompida: 
1º. No caso de urgência. 
2º. No caso de adiamento. 
Art. 82. Os requerimentos verbais sobre pedido de urgência para a discussão 








Art. 83. Não pode haver votação sem a presença de número legal de deputados, e 
sem dar-se a matéria por discutida; o que terá lugar: 1º. Quando não houver mais 
quem fale; 2º. Quando tendo sido proferidos pelo menos dois discursos de uma 
opinião e dois da oposta o Congresso entender que está suficientemente 
esclarecido. 
A requerimento de qualquer deputado pode a discussão encerrar-se desde que se 
tenham proferidos dois discursos. Este encerramento, apoiado por três deputados, 
será votado sem discussão. 
Art. 84. Todos os deputados presentes são obrigados a votar, exceto os que tiverem 
interesse próprio. 
Art. 85. Todos os negócios serão decididos à pluralidade absoluta de votos dos 
membros presentes exceto no caso do art. 16 # 2º. da Constituição. Havendo 
empate fica a matéria adiada para entrar em nova discussão; havendo 2º. Empate, 
fica a matéria rejeitada. 
Art. 86. A votação seguirá a divisão da matéria com as suas respectivas emendas, 
começando ou não, por estas, como ao presidente aprouver, podendo cada 
deputado fazer as observações que entender e mesmo requerer a decisão do 
Congresso. 
Art. 87. Quando a discussão tiver sido por partes, haverá no fim uma votação geral. 
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Art. 88. A votação será simbólica, e o resultado dela anunciado pelo presidente. 
Quando houver duvida será retificado este por contra-prova. Haverá votação 
nominal quando for requerida e apoiada pela terça parte dos deputados presentes. 
Art. 89. O projeto quando posto a votos, não for aprovado na primeira, ou na 
segunda, ou na terceira discussão ficará rejeitado, e não poderá ser novamente 
oferecido no período da mesma sessão. 
Art. 90. Sempre que se houver de levantar a sessão por não achar-se presente 
numero legal de deputados para qualquer votação, far-se-há [sic] nova chamada, 
mencionando-se na ata os nomes que se houverem retirado sem causa participada.  
Art. 91. Nas votações das emendas terão prioridade as supressivas, e quando tratar 





Da sansão e publicação das leis 
 
 
Art. 92. Aprovado definitivamente um projeto de lei, ou de resolução que dependa 
da sansão, será dirigido diretamente ao Governador do Estado com esta formula: - 
O Congresso Legislativo do Paraná dirige ao Governador do Estado o decreto (ou 
resolução, incluso), que julga vantajoso ao Estado e pede a V. Ex. se digne 
sancioná-lo. 
Art. 93. A remessa será acompanhada de um oficio ao Secretário dos Negócios do 
Interior, recomendando-se a pronta apresentação e a resposta de ter cumprido. 
Art. 94. Se o Governador o julgar inconstitucional ou contrário aos interesses do 
Estado, opor-lhe-a [sic] seu veto motivado, dentro de dez dias, mandando 
imediatamente pelo órgão oficial declarar as razões em que se fundar. 
Art. 95. O silencio do Governador no prazo acima determinado, importa a sansão 
da lei. 
Art. 96. A sansão das leis se fará pela forma seguinte: 
O Congresso Legislativo do Paraná decretou e eu sanciono a lei seguinte: 
(segue-se a integra da lei.) 
Art. 97. Quando um plano de lei for rejeitado pelo Governador e por este devolvido 
ao Congresso, será ele submetido a uma só discussão e votação nominal, aprovado 
por dois terços, voltará aquele que o fará promulgar. 
Parágrafo Único. – Esta promulgação se fará pela forma seguinte: O Congresso 
Legislativo do Paraná decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
(Integra da lei). 
Art. 98. Não sendo a lei publicada pelo governador no prazo e na hipótese dos arts. 
94 e 95, o presidente do Congresso a promulgará no prazo de 48 horas a contar da 
expiração dos dez dias, pela forma estabelecida no parágrafo único do artigo 
antecedente. 
Esta promulgação se fará esteja ou não reunido o Congresso. 
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Parágrafo Único.  – Estas leis deverão ser assinadas pelo presidente do Congresso 
do Estado ou por quem suas vezes fizer remetidas pelo mesmo ao secretário do 
Governo para fazer selar com o selo do Estado e observar os mais termos da 
publicação, na conformidade da Constituição. 
Art. 99. O projeto de lei que for devolvido pelo Governador, poderá ser modificado 





Da secretaria e dos empregos da Casa 
     
 
Art. 100. Haverá uma secretaria com um diretor, um oficial, dois amanuenses, dois 
contínuos, um carteiro, um porteiro e um servente. 
Parágrafo Único. Ao diretor incumbe a guarda e conservação do arquivo da 
Secretaria, e fiscalização dos serviços da Secretaria sob as vistas do 1º.  secretário. 
Art. 101. Os empregados serão obrigados a ter o serviço em dia. 
Art. 102. O porteiro tem a seu cargo a guarda do edifício e do que nele contiver a 
limpeza e asseio do mesmo a sua custa; o recebimento de todos os papéis que 
entrarem, para entregá-lo na secretaria ou à mesa, e a entrega de todos os que 
saírem; a polícia das galerias, e de todo o interior do edifício e suas imediações 
(exceto na sala das sessões) para que não perturbem os trabalhos do Congresso. 
Tem autoridade sobre continuo e correio, e pode empregá-los, não estorvando o 
serviço da casa. 
Art. 104. O continuo fará o serviço da casa, e fora dela pode ser empregado pelo 
porteiro. 
Art. 105. O continuo será empregado na entrega da correspondência e  em outros 
serviços que forem necessários. 
Art. 106. Todos os empregados da Secretaria e da casa serão nomeados e demitidos 
livremente pela mesa, - seus títulos terão a clausula – enquanto bem servirem e 
forem necessários.  
No intervalo das sessões os referidos empregados só poderão ser nomeados e 
demitidos pela mesa. 
Art. 107. Os seus vencimentos serão marcados pela mesa. 
Art. 108. Na secretaria se farão mensalmente duas folhas, uma dos subsídios e 
outra das despesas; ambas serão apresentadas a mesa. Na dos subsídios se guiará a 
secretaria, para a sua confecção, pelas atas do mês, descontados os dias que os 
deputados faltarem às sessões por motivos que não forem os de moléstia e caso não 
tenha havido participação: se as faltas durante o mês não excederem de três, 
entender-se-á que houve a freqüência mensal. 
Art. 109. Haverá também um redator dos debates, sob a inspeção da mesa, com 
vencimentos marcados em lei, e cujas obrigações são as seguintes: 
a) Receber do taquigrafo os discursos pronunciados no Congresso, examiná-los, 
corrigi-los e entregá-los aos seus autores. 
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b) Depois de reavê-los, fazer incontinente remessa deles á tipografia em que se 
publicarem os trabalhos do Congresso e corrigirá suas provas. 
c) Fazer um resumo do que se passar nas sessões e publicá-lo com correção. 
d) Na falta de taquigrafo fazer um resumo mais extenso dos discursos que forem 
pronunciados e os publicará depois de examinados por seus autores. 
e) Compete-lhe também a confecção dos anais do Congresso. 
f) Parágrafo Único. – O governo poderá também nomeá-lo redator da parte 
oficial, acompanhando os trabalhos respectivos com os do Congresso, mediante 
uma remuneração arbitrada pela sobra de verbas. 
Art. 110. Fará parte integrante deste regimento o disposto na lei n. que regula o 








Art. 111. Quando algum ou alguns deputados advertidos três vezes pelo presidente 
com a palavra – Ordem ou – atenção – e nominalmente convidados a entrarem em 
seus deveres, o não fizerem, o presidente lhes dirá: - os srs. Deputados F. F. não 
podem continuar a tomar parte das discussões, convém que se retirem da sala; e o 
não fazendo os fará sair se o congresso assim deliberar e ordenar. 
Art. 112. O deputado que no discurso ofender a outro será obrigado a dar-lhes 
satisfação, e quando não o faça o presidente, a juízo do Congresso, estranhará a sua 
conduta. 
Art. 113. É permitido a todo o cidadão presenciar os trabalhos do Congresso nas 
galerias, contanto que esteja sem armas, descentemente vestido e guarde silêncio, 
sem dar o menor sinal de aprovação ou desaprovação às matérias de que se tratar. 
Art. 114. Logo que se interromper o silêncio das galerias, o presidente advertirá os 
espectadores com a palavra – atenção – não sendo obedecido, mandará que os que 
alteram o silêncio retirem-se. 
Não sendo ainda estabelecido mandará prender os perturbadores e os remeterá com 
informação à autoridade criminal, para lhes ser aplicada a pena imposta aos que 
obedecerem as autoridades legitimas e impedem seu exercício. 
Art. 115. É proibido em todo interior do edifício e suas imediações o menor 
barulho ou alteração de vozes, que possam perturbar os trabalhos da sessão, o que 
está a cargo do porteiro evitar, fazendo retirar seus autores, prendê-los, quando 
insistam, dando imediatamente conta á mesa para providenciar. 
Art. 116. Quando dentro do edifício seja cometido algum crime, o presidente fará 
prender o delinqüente, sendo conhecido e encontrado dentro do edifício ou nas 
imediações, fazendo-o remeter com informação ao juiz competente. 
Art. 117. Para os atos de polícia que demandam força, poderá haver uma guarda às 
ordens do presidente, ou este deprecará sendo necessário. 
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Art. 118. Todas as vezes que houver tal confusão, que não possa ser facilmente 
restabelecida a ordem, o presidente poderá suspender ou levantar a sessão. 
 
 
      
 
 
   
 
   
 
 





















































MANIFESTO DO PARTIDO DEMOCRÁTICO PARANAENSE 






























PARTIDO DEMOCRÁTICO PARANAENSE 
 
               Os abaixo assinados incumbidos de organizar um novo partido político neste 
Estado, desempenhando-se dessa missão e, 
 
               Considerando, que é inadiável a necessidade de formação de um partido  
político com programa definido que atenda aos interesses públicos atuando  direta e 
imediatamente na administração pública geral do País e particularmente na deste 
Estado, ou exercendo uma fiscalização e crítica tanto severas quanto justas, de forma a 
harmonizar a vida dos cidadãos como a do próprio regime; 
               Considerando, que a falta de um Partido político moldado a tais objetivos, 
numa democracia, constitui mal irreparável, criador de uma atmosfera social de apatia, 
ou de pessimismo, entre os cidadãos, impossibilitando a formação destes e das forças 
geradoras da opinião pública, único sintoma das repúblicas dignas desse nome; 
               Considerando, que a indiferença dos republicanos pelas Repúblicas é sinal  
manifesto  da decadência do regime e do descaso do Povo pelo Povo; 
               Considerando, que os fatos expostos, estão entre nós positivando as 
conseqüências acima previstas, pois é iniludível que o incondicionalismo do chamado 
partido governista, único existente no Brasil, exceção talvez de  dois Estados da 
Federação, é incompatível com a República, senão até com a dignidade humana, tanto 
mais quanto é certo, que esse incondicionalismo, longe de realizar os objetivos 
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decorrentes do regime republicano, tem condescendido com todas as arbitrariedades 
que transformaram diversas gestões governamentais em ditaduras disfarçadas pelo 
sítio permanente com a supressão das garantias individuais e com a criação das leis de 
salvação pública sob pretexto de que a ordem está perturbada; 
               Considerando, que tais circunstâncias, é dever de todo brasileiro que sabe 
prezar os interesses da Pátria, empregar sinceramente seus esforços no sentido de 
extinguir esses males que tanto nos aviltam e deprimem a República; 
               Considerando, que no Brasil em mais de meio século de monarquia a opinião 
pública sempre se manifestou por suas organizações partidárias que deixaram de si, 
honrosas tradições tanto no Parlamento, como na administração; 
               Considerando, que só por um formal desinteresse dos cidadãos republicanos 
é que na atualidade não se tem alcançado igual conquista, quando é evidente que a 
finalidade da república consiste em obter para o Povo o livre exercício de uma 
soberania que só encontra restrições no direito e na lei, interpretados pelos tribunais; 
               Considerando, finalmente, que até na própria lei social está a razão de ser de 
uma organização partidária nos moldes é com os fins desta – resolvem os referidos 
infra assinados, fundar com o maior interesse, lealdade e energia, sustentar as 
seguintes idéias: 
 
1º.) Defender os princípios consignados na Constituição de 24 de Fevereiro, 
modificando-a porém no que diz respeito a perfeita independência dos poderes de 
modo a adotar auto-organização do poder judiciário, a proibição da delegação de 
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funções de um poder ao outro, e de forma a consagrar a plena garantia dos direitos 
individuais; 
2º.) Pugnar pela reforma dos costumes políticos da atualidade no sentido de dar ao 
sufrágio a sua verdadeira significação, trabalhando ardorosamente pela instituição do 
voto secreto, bem assim por outras medidas que afastem de vez os vícios e males que 
atentam contra o regime; 
3º.) Vindicar para as classes conservadoras o direito que lhes  assiste de intervir direta 
e ativamente  nos negócios públicos, exercendo com as demais a faculdade de 
fiscalização e de crítica aos atos de administração; 
4º.) Trabalhar pelo desenvolvimento econômico do Estado, intensificando a agricultura 
e protegendo as industrias, aproveitando suas riquezas naturais e facilitando-lhes a 
circulação por meio de um sistema de viação lógico e compatível com as nossas 
necessidades; 
5º.) Realizar o alfabetismo [sic]  no Estado, modelando a instrução primária pelo 
princípio da obrigatoriedade efetiva, a secundária e superior pelos processos 
pedagógicos modernamente aconselhados, incluindo naquela a educação cívica e 
moral da mocidade e dando à profissional uma feição prática de acordo com as nossas  
necessidades econômicas; 
6º.)  Interessar-se pela reforma das leis de direito público e privado, moldando-as aos 
preceitos da constituição: trabalhar pela revogação do preceito constitucional que 
proíbe aos Tribunais conhecer dos outros poderes durante o estado de sítio e da 
legitimidade deste; 
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7º.) Defender a autonomia municipal, não permitindo que os prefeitos sejam  
nomeados pelo poder executivo do Estado, nem  consentindo na reeleição dos mesmos 
prefeitos. 
               Assim, concitam a todos os seus amigos a organizarem nos respectivos 
municípios os diretórios locais, para que estes oportunamente elejam o diretório 
central do partido que até então ficará a cargo da comissão incumbida de dar 
organização ao mesmo partido. 
               Curitiba, 19 de Dezembro de 1926. 
               João Guilherme Guimarães 
               A. A. Carvalho Chaves   
               Benjamim Pessoa 
               Ulisses Vieira 
               Benjamim Lins 
               F. X. Teixeira Carvalho 





















REGIMENTO DO  
PARTIDO REPUBLICANO FEDERAL  
DO PARANÁ 
 





























- Aprovado pela Convenção reunida na Capital do Estado  








Art. 1. O Partido Republicano Federal do Paraná é uma agremiação de caráter 
exclusivamente político constituída pelo conjunto de eleitores do Estado que adotam 
como norma fundamental o respeito nos mandamentos republicanos estabelecidos na s 
Constituições Federal e Estadual. 
 
Art. 2. Como conseqüência decorrente do princípio básico constitui  programa do 
partido o desenvolvimento sistemático da ordem constitucional, quer em relação aos 
diferentes departamentos da administração pública, quer a respeito da defesa dos 
direitos e garantias dos cidadãos. 
 
Art. 3. A direção do partido está exercida por um diretório central, com poderes 
expressos, ao qual ficam subordinados os diretórios municipais que serão constituídos 
correspondendo um para cada município do Estado. 
 
Parágrafo Único. A reunião da maioria dos presidentes dos Diretórios municipais ou 
de seus substitutos legais configurará a Convenção do Partido. 
 
Art.4. Os diretórios municipais e central serão organizados pelo sistema eletivo e pela 
forma estabelecida neste regimento, com mandato por quatro anos, podendo ser 
reeleitos os membros respectivos. 
 
Art. 5. O mandato dos membros do diretório central será contado a partir do dia 7 de 
abril do corrente ano e o dos membros dos diretórios municipais será contado a partir 
do dia em que se realizarem as eleições municipais. 
 









Art. 7. Os diretórios municipais serão constituídos de cinco membros efetivos e três 
suplentes e a eleição respectiva efetuar-se-á pela forma determinada nos artigos 
seguintes. 
 
Art. 8. As eleições dos diretórios locais se fará no mesmo dia em que se  
realizarem as eleições municipais.  
 
# 1. Para este fim o presidente de cada diretório ou seu substituto legal, convocará, por 
meio de editais e com a necessária antecedência, os eleitores do município. 
 
# 2. Re.........      os eleitores na sede do município se procederá a eleição sendo a mesa 
eleitoral constituída pelos membros do diretório respectivo e devendo cada eleitor 
votar em .......com cinco nomes, em escrutínio secreto, considerando-se eleitos 
membros do diretório os cinco mais votados e suplentes os três imediatos em votos. 
 
# 3. Da eleição lavrar-se-á no mesmo dia correspondente ata que depois de assinada 
pela mesa e pelos eleitores presentes, que o quiserem será remetida ao presidente do 
diretório central para os fins indicados neste regulamento. 
 
Art. 9. Do processo da eleição haverá sempre, por parte de qualquer eleitor do partido, 
que o retratar, recurso para o diretório central que decidirá definitivamente sobre a sua 
procedência. O recurso, pois, será remetido diretamente ou por intermédio do mês, 
deverá ser feito por escrito e correspondentemente assinado e documentado. 
 
Art. 10. O diretório central, quando julgar conveniente, mandará fiscais para as 
eleições de que tenham os artigos antecedentes. 
 
Art. 11. O presidente do diretório central, à proporção que receber as atas das eleições 
locais as irá distribuindo pelos demais membros da mesa diretora, além do 
........parecer. 
 
Art. 12. Sessenta dias antes do marcado neste regimento para a .... dos diretórios 
municipais .....-se-ão os membros do diretório central resolvendo pela  discussão e 
pelo voto, definitivamente sobre as eleições locais procedidas. 
 
Art. 13. No caso de vaga, em qualquer dos diretórios municipais, ocorrida durante o 
quadriênio do mandato, o presidente desta convocará o ....... respectiva, sendo esse fato 
comunicado ao presidente do diretório central. 
 
Art. 14.  Os membros dos diretórios municipais  residirão nos respectivos municípios e 
cada diretório ..... em novo sempre que julgar necessário nos interesses do município e 
do partido, lavrando-se do que ocorrer a competente ata. 
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# Único. A convocação de cada diretório poderá ser feita pelo seu presidente, pela 
maioria dos seus membros ou pelos eleitores do município em número nunca inferior a 
cinqüenta.          
 
Art. 15. Compete a cada um dos diretórios municipais dentro dos respectivos 
municípios: 
 
A) Eleger um presidente, vice-
presidente e um secretário, sendo nas eleições ...... dias depois da posse; 
B) Indicar as necessidades locais que se 
ligarem diretamente ao progresso e a economia do município e bem assim velar 
pelos interesses do partido e dos correligionários, estabelecendo-se o  
presidente do diretório o órgão de suas resoluções junto ao presidente do 
diretório local; 
C) Encaminhar ao diretório do 
presidente local as pretensões dos correligionários, pronunciando-se sobre o que 
mais merecerem o apoio do partido; 
D) Promover com empenho o 
alistamento dos correligionários e empregar todos os esforços no sentido da 
arregimentação partidária sob o duplo ponto de vista do concurso das urnas nas 
comissões eleitorais e do respectivo à chapa do partido; 
E) Escolher e indicar os candidatos nos 









Art. 16. O diretório central será constituído do chefe do partido, como presidente, de 
cinco membros efetivos, eleito pela forma indicada no artigo seguinte e terá três 
suplentes. 
 
# 1. O mandato de chefe do partido terá o caráter permanente e só poderá ser cassado 
pelo voto dos dois terços da totalidade dos membros da Convenção. 
 
# 2. Os suplentes, em número de três, serão os três membros mais votados do diretório 
da capital que substituirão os membros do diretório central nas suas faltas e 
impedimentos ou mesmo vagas. 
 
Art. 17. Sessenta dias pelo menos, antes de terminar o prazo do  mandato do diretório 
da capital,  o seu presidente convocará, pela imprensa e por ofício, os presidentes dos 
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diretórios municipais ou seus substitutos legais a se reunirem na capital do Estado, em 
dia designado, afim de se proceder a eleição dos membros efetivos do diretório central. 
 
# 1. A eleição se efetuará com o comparecimento da maioria dos presidentes dos 
diretórios municipais ou seus substitutos legais, votando cada um em lista de cinco 
nomes, por escrutínio secreto, considerando-se eleitos membros efetivos os cinco mais 
votados. 
 
# 2. O presidente de cada diretório municipal pode, de acordo com o diretório central, 
delegar poderes a qualquer correligionário da Capital para representá-lo na 
Convenção.        
 
#3. Feita a apuração e proclamado o resultado, o presidente da Convenção dará disso 
conhecimento, por escrito,  aos novos eleitos, empossando-os no dia designado por 
este regimento. 
 
Art. 18. As vagas de membros do diretório central, ocorridas durante o respectivo 
quatriênio, serão preenchidas pela forma estabelecida no artigo anterior. 
 
Art. 19. Até oito dias depois da posse do diretório central, os seus membros reunir-se-
ão para eleger o vice-presidente e o secretário que devem servir enquanto durar o 
mandato. 
 
Art. 20. Compete ao presidente do diretório central como chefe do partido: 
 
a) Resolver todas as dúvidas e conflitos 
políticos que se incitarem nas localidades procurando evitar, pelos meios mais 
convenientes, as dissensões nomeio do partido de modo a conservá-lo em 
perfeita harmonia de vistas; 
b) Resolver quaisquer questões dos 
diretórios municipais entre si ou entre seus próprios membros; 
c) Lembrar aos diretórios municipais, 
em tempo oportuno ou por circulares ou qualquer outro meio, as épocas dos 
alistamentos e dos comícios eleitorais, concitando-os a trabalhar pelo 
engrandecimento e perfeita arregimentação do partido; 
d)  Receber as reclamações e petições 
dos presidentes dos diretórios municipais ou procurar satisfazê-las observando a 
mais completa  justiça e equidade; 
e) Presidir as reuniões da Convenção 
ou delegar esse poder a um de seus substitutos que são o vice-presidente e o 
secretário. 
 
Art. 21. O presidente do diretório central, quando julgar necessário, levará 
previamente ao conhecimento e discussão dos demais membros do mesmo diretório as 
suas resoluções de ordem política tomada na devida consideração os seus pareceres.   
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Art. 22. De cada uma das reuniões do diretório central, em que se tratar de assunto de 
relevância política, lavrar-se-á a competente ata dos trabalhos respectivos que será 




DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES E TRANSITÓRIAS 
 
 
Art. 23. Compete à Convenção do partido, além da eleição do diretório central e outras 
resoluções de ordem geral, a escolha e indicação dos candidatos nos cargos de 
presidente e vice-presidente do Estado, Deputados Estaduais e Deputados e Senadores 
Federais.    
 
# Único. A Convenção poderá entretanto delegar suas atribuições ao diretório central. 
 
Art. 24. A Convenção do partido só poderá ser convocada pelo presidente do diretório 
central ou pela maioria dos presidentes dos diretórios municipais. 
 
Art. 25. Os mandatos dos autuais diretórios municipais terminarão no dia em que 
tiverem lugar as eleições municipais do ano próximo futuro e o mandato do diretório 
central, eleito nesta data pela Convenção do partido, começará a ser contado a partir do 
dia sete de abril do corrente ano.  
 
# Único. Depois de efetuada a eleição do dia 21 de abril deste ano e de que trata este 
artigo, o presidente da Convenção designará dia e hora para dar posse aos novos 




Curitiba, 21 de abril de 1907. 
 
Theodorico Júlio dos Santos. 
Presidente 
 
Ottoni Ferreira Maciel 
Vice-presidente 
 
Brasilino Moura  






























MODELO DE TÍTULO ELEITORAL 
NO ESTADO DO PARANÁ 
Fonte: Anais do Congresso Legislativo do Estado do Paraná, 1898. 
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